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PREFACIO. 

A Ntes , e muitos annos antes que apparecessem 
na Luz Publica as primeiras Linhas sobre o Processo 
Civil, bem ordenadas pelo Bacharel Joaquim José Cae- 
tano Pereira de Sousa, havia eu, para meu uso par- 
ticular , composto, entre outras em grande número , 
as Dissertações, e Tractados, que formao esta Col- 
lecçao: Condescendi e deliberei ordenar outras segun- 
das Linhas, ou Addições ás primeiras, pelas razoes 
que direi no sru Prefacio; Em algumas das Noias 
occorrêráo aquellas matérias, que eu assim havia tra- 
ctado mais abundantemente: E como inserir a sub- 
stancia dellas em todas as dietas Noias produziria Li- 
nhas demasiadamente grossas, tomei por melhor ex- 
pediente dar á Luz esta Collecção dessas Disserta- 
ções, e Tractados, a que me retèri em algumas das 
dietas Notas, c a que os Leitores das segundas Linhas 
..poderão recorrer, querendo instruir-se melhor nessas 
•matérias. Tal he a razão desta Collecção, 
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I V 

ORDEM DAS DISSERTAÇÕES, _E TRA- 
CTADOS DESTA COLLECÇAQ. 

I. JJ Issertação Analytica da Ord. L. 5. T^J. 
§. 2. e 3.0, em que se disputa a Questão « Quan- 
do, ou em que casos, o Réo demandado, que não 
chamou á auctoria a pessoa, de quem houve a cousa 
vencida; ou chamando-a á auctoria, não appellou da 
Sentença conderanatoria, e demittio a cousa demanda- 
da , pode ou não usar da acçao de Evicção contra 
seu Ante-possuidor ? Supplemento áNota 361. 

II. Dissertação Analytica da Ord. L. 3. T. 45'. 
§. 3. "nas palavras =; Será obrigado o autor cha- 
cinado a lhe compor a cousa vencida com seu inte- 
,,resse ; ou pagar o preço que por ~elia recebeo, 
,, qual o réo vencido mais quizer 2Z Supplemento 
á Nota 361. 

III. Analyse da Ord. L. 3. T. 45. §. ç. juneta 

^ Pfd. L. y. T, 60. §• j e lit. 62. §, 2.: Uso 
rático destas Ordenações novamente excogitado : 
uppleraento á Nota 361. 

IV. Dissertação era que se expõe a intelligencia 
da Ord. L. 4. T. 44. §. 10. "nas palavras» sís 
,, dividas que se fizerem por respeito da Companhia 
,, e Sociedade , delia mesma se hão de pagar , posto 
^que a esse tempo seja acabada zz E consequente- 
mente; quando a confissão de hum dos Socios nos 
negócios Sociaes possa, ou não, prejudicar aos Conso- 
los? Supplemento á Nota 448Í n. 4. 

V. Analyse da Ord. L. 3. T. 59. no Principio, 
e dos §§. 3. e 11. ; e Consectarios práticos que das 
generalidades destas Ordenações, e das suas intrinse- 



VI. 

cas razoes se deduzem ? Supplemento á Nota 472,, 
e seguintes. 

VI. .'Dissértaçãocompleta ; Quando se deva julgar 
nullo, revogado, ou falsificado o Testamento, que, 
feito na forma da Ord. L. 4. T. 80. §. I.; se aclia 
na morte do Testador abertoT rotas as Linhas, di- 
lacerado sem solemneabertura, rasurado, ou caneeDa- 
do cm todo, ou em parte, etc. etc. Supplemento ás 
Notas 474., e 5:27. 

Vil. Tractado do Juramento de Calumnia , e 
Analise da Ord. L» 3. T, 43.: Supplemento á Nota 
5-21. 

VIII, Tractado do Juramento Suppletorio, e dV« 
mi plena prova. Analise da Ord. L. 3.T. 5-2.: Sup- 
plemento ás Noras 515-, 516, 5" 17, 

IX, Tractado do Juramento Judicial: Analyse 
da Ord. L. 3^ T. fçn 5-., 6., 7., eTit. yi. 3. 

X, Tractado do Juramento em Depoimento com 
confisgâo qualificada; e quando possa rejeitar-se ou 
não a qualidade dessa confissão: Analyse da Ord. L, 
3. T. jj. §. 13.; Supplemento ás Notas 443., e se- 
guintes. 

XL Tractado do Juramento in Li tem : Analyse 
da Ord. L. 3. T. 5-2. §. 5., e Tir. 86. §. 16. Sup- 
pleraento ás Notas 518., 

XII. Tractado do Juramento aos Carniceiros, Pa- 
deiros, etc., na fórma da Ord. L. 4. T» 18. (Jun- 
mento e prática dclle omisso nas Primeiras Linhas 
22, Art. 4P Supplemento a este Artigo. 

XIII. Tractado dos Contracios, e Pactos Suc- 
cesserios jurados, quando (o que hc freqüente) o 
Tribunal Palatino pelo seu Regimento §. 87- dis- 
pensa a Ord. L. 4. T. 73., e L. 1. T. 78. .§. 13. 
Supplcrnento ás Notas 300., 499. foS. 

XPV. Tractado pratico das Fistorias. Supplc- 



TU. 

mento a todo o Artigo 7. do Cap. 22. desde a Nota 

JS8' 
XV. Dissertação, em que se tracta: Se os Ma- 

gistrados, aos quaes na fôrma do §. 45". do Regimen- 
to de Desembargo do Paço se commette o conheci- 
mento d'a]gumas Causas, podem executar suas Sen- 
tenças fora dos seus Territórios; e se a tanto se po- 
dem ampliar, e extender as suas Commissões, não fi- 
nalisando pela sua Definitiva. Supplememo á Nota 

577. 
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Dissertação I. 

Analytica da Ord. L, 3. T. 45". §. 2. e 3. 

Disputa-se a Questão 

Quando, ou em quaes casos o Réo demandado, que 
não chamou á auctoria a pessoa , de quem houve 
a cousa; ou chamando-a á auctoria, não appellou 
da Senrcn-a condemnatona, e dimittio a cousa de- 
mandada ; pode, ou não usar da acçao de Evicçao 
contra seu Ante-possuidor ? etc. 

Supplemento ás Segundas Linhas sobre o Processo 
Civil, e á Nota 361. 

Letra da Ordenação, e Leis, que são suas fontes, 

§. í. 

s „ y~ E algum he demandado por cousa, que pos« 
„ sua, c elle quer chamar por actor o que lhe a cou- 
„ sa vendeo, ou escaimbou , ou outro qualquer de 
,, quem a houve, nomea-lo-ha, e chama-Io-ha antes 
„ das inquirições abertas e publicadas, e não o cha- 
„ mando até esse tempo não será o dito actor nomea- 
„ do obrigado a lhe pagar o damno que receber, por 
»> a cousa lhe ser tirada por Sentença, postoque o 
33 dito actor nomeado Fossp sabedor , que o Réo era 
,3 demandado em juizo por ella Ord. L. 3. T. 45' §• 

O mesmo procede, quando sendo o vendedor çha- 
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mado á auctoria , e proferindo-se Sentença contra o 
comprador, este não appèllou; dicfà Ord. §. 3. 

§• ^ 
Parece que esta Ord. teve por fonte a L. §. 

I. fF. dc Eviction. ibi ~ " SI cum possitEmptor au- 
,, ctori denuntiari, non demiritiafeset, ideinque victus 
„ fuisser quoniam par um instructus esset: hoc ipso 
„ videtur doJo fècisyè, èt ck Stipulatu agere non pc- 
„ test „ E a L. 8. Çod. de Eviction. ibi = Etnptor 
,, fundi, nisi a ti ctori álit HãiVedi çjuf dènuntiavéfiV , 
„ evicto pftedFo, fti^uê ix sÚpalòVn, ttètíut èk tia- 
,, pfà, ríeqáe ek hmpfto actíòtlèm cbrttrà vèhditbféin, 
„ Vel fidejliskbrèrú cjus haber ',, Conduz a L. 1. Cbd. 
3é Peric. èt CònimOd. réi v^nd; ss Et itá si léi de- 
„ nuntiatum est, ut causte agenda: adesset, rt fton 
„ absente emptore .contra eum pronuntiatum est,, 
„ L. 9. Cod. de Evict. ibi i: AóctôH', Iiíéfèdíve 
n ejus denuntia ; 'et siquidem óbtinuetis, liabcbis quod 
„ emisti: Sin autem evictum fuerit, a venditore Suc- 
„ 'ciessoteve ejtiS cohsequeris quanti tua interést, 
etc. E quanto ao caso de não appellar o comprador 
vencido parece ser fonte do dito §. 3. a L. 63. §. r. 
ÍT. de Evictionib. 

PYt e f bm -Vè- 1. 

GütíHih 'a Evicçno telh jVhifáfheWto Mo tEfeito. 
Natural, %' quando Mo Ciitil. 

% t- 

„ Evdctio -ek :hãturali jure origFnérh Hãbet ; fa- 
ctò éniin éjus qui mihi rém alienam vendit, (et 

„ qtf» postéa ekincitür) mihi alkjuid ãbest: Veiidi- 
„ tor Itíctiplènor fieret cx mco~ prètiô; adebque ei 
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„ ex regula generali Justitiíe, jus, quod mijii abesr ? 

„ tribuere tenetur,, Coccsy Just. Ronvísov, 
System. Sub. §. 4^.6. n. 4. Conf. Heinec. Elem Jur. 
Nat. L. 1. Sub §. 274. ibi =5 Ista docrrina de Evi- 
ctionibus ex ipsa cequicate natural! fiuiit , quamvis 
„ ei multa non ram de novo adstruxerit, quam illus- 
„ trationis causa addiderit Jus Civile, quaí ad ejus 
,, formam et eííectum perdnent, ex gr. , dum nqu!- 
„ rit, ur quis suo noraine rcm in alterum transtule- 
„ rit, ut possessor íitem actori in tempore denuntia- 
,, rit, eçc. „ Formey no Extract. de Wolph. Princip. 
do f)ir. Nat. L. 4. Cap. 4. exhibe outra razão, 
qual he que totlo o Vendedor he obrigado á Evicçao; 
porque todo o Comprador não paga a cousa senão 
debaixo desta condição, se he que a cousa pertence 
ao Vendedor i olha-o como Senhor delia; e a com- 
pra encerra a condição tacita, que o Vendedor ficará 
responsável pela Evicçao ; o contracto encerra por si 
mesmo esta obrigação, ainda quando não fosse expres- 
samente estipulada", etc. Conf. Tliomas Not. de us. 
hodiern. ad Pand- L, 21. Tit. 2. Stryk, ibid. §. 1. 

P R E L U D I O IJ. 

Razão por que o DireitoQvjl, fundado n&Jfq^urçl, 
introduzio o remédio fia Evicçao. 

' >$• 4*- •' ifdât&n t 

_,,Quare Evietio fyerit introduçta, faciebat, du- 
„ bitationem, quod venerabüc qaQddana est, et ifn- 
53 maculatum fidelitas, vaüdissimumque testimoninm 
si sua cuique fides  Adeoque Sacrosancta priscis 
„ et trat et habebatur, non ignorantibus quam 
sã grave , turpeque facinus erat Semel datam fídem 

a 2 
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„ fallere.... Verum moribas inde güscentibus in pe- 
,, jus, necessum fuit illud , quod in hominum fide 
„ consistebat, in Legis Vinculum deducere. Quocir- 
„ ca cum aliquando accidisset, ut premissa non ad- 
,, implerentur, vel quia non esíet res premissa in bo- 
,, nis promissoris, vel facüe á manu acc pientis ex- 
,, torqueretur, seqnuta traditione, vel quia immine- 
„ rcr evictio in Limine Conrractus, ut iiomines avo- 
,, carentur ab hujusmodi alienis promissis subspe, 
,, ac velamine rei propriae , infroduemm fuit reme- 
„ dium Evictionis,, Ita Guzraan. deEvict. in Proem. 
an 14. 

Prelúdio 1IÍ. 

dV o remedio da Evicção he favorável ou odioso ? 

„ Dicendurn est, quod favorabile sit, quoniarh 
„ bono publico institutum est, ut rerum Commcrcia 
„ libera , et absque fraude fiant.... Quod auiem hoc 

remediura sit odiosum, facir, quia est remedium 
,, poenale, quod suadetur ex rubrica hujus tituli dura 
' dicitur = De Evictionibus, et duplce sdpulationi- 

]] bus, etc , et in L. 2. ff. de Evict  Cum igi- 
„ tur sit poenale, odiosum reputatur.... His tamen 
„ minimé refragantibus , concludendura videtur , 
,, quoa hoc remedium Evictionis ex parte ogentts 

dicatur favorabile , etc. Guzman. de Evict. in 
„ Praelud. a n. 18. 

Nota: Ainda que a regra dos Favoráveis e 
Odiosos lie hoje reprovada pelos Sábios, quacs 
Thoraas. , Barbeirac. , c Titio reíeridos por 
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Mell. Freir. Histor. Jur. Civil Lusir. §. 130- 
na Nota, e por Hein. ad Grot. de Jur. Bell. et 
F. L. 2. Cap. 16. §. 10.: Comtudo o favor da 
Evicçao, e o odio do Vendedor aqui só podem 
respeitar-se em quanto a Evicçao he fundada na 
equidade natural, para que o Vendedor se não 
locuplete com a cousa alhea ( §. 3-); e o odio 
do Vendedor, era quanto contra hutn homem 
que illudio e enganou ao Comprador, ou vendeo 
o que certamente nâo linha averiguado ser seu, 
etc. (§. 4.) 

Prelúdio IV. 

Razoes intrínsecas da nossa Ordenação, e das Leis 
Romanas, que forão as suas fontes. 

§. 6. 

Estas razoes as expde com outros DD. Sfryk.- 
us. mod. L. 21. Tit. 2. §. 16. ibi = Rario in eo 
ponitur , quia illo ipso , quod Eraptor Convcntus 
,, non denunriat litem, dicitur esse in dolo ; et quia 
,, venditor magis informatus praesumitur, quam Em- 
„ ptor, ideo fieri dcbet hcec denuntiatio ut se eo me- 
„ lius tucri possit: nam denuntiatio non fit solum, 
„ ut venditor suscipiat in se defensionem, sed ut pa- 
„ rare possit defcnsiones, et illas exhibere Emptori 
3) una cura juribus ad causam ipsam facientibus, Co- 
3, varruv Natt.... Mcnoch .... Renlin... Bursat. 
>. Peregrin.... Mangil, de Evict. etc. Et lisc litis 

denuntiatio quoque fieri debet, quamvis litem non 
'gnoret Venditor, etc : As mesmas razoes expõe 

Guzman. de Evict. 4, an. 4.0 Outra razão (ain- 
da que em substancia a mesma) cxlube Syiv. e Arauj, 
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de Perfect. Advoc^t. post Tract. Cons. 2. n. 5. ibi 
„ Adde aiiud argmneniura: Cum res evincitur nul- 
M la denuntlatione facta Veríditori, Lex prsesumit pro- 
, pterea evinci, quod Èmptor malé instructus causam 

deiendcre ncquiverit, L. Si fundo §.ulr. íf". de Evi- 
, ct. (acima já transcripta no §. 2 ) , quae quidem 

prxsuraptio viderur esse fortíssima, et uc ajunt, ju- 
„ ris, et de jure, super ea etpnim Lex fundatyr, ac 
„ statyit. „ 

Outra e diversa razão excogitou e exhibio Pereir. 
de Man, Reg. Cap. ^2. n. 1 z. ibi "Cum videam 
„ denuntiationis necessitarem esse partem Contractus 
,, initi, ut scilicet, Venditor se de Evictione obliga- 
„ verlt, si prailiabita tali denumiatione imerpellatus 
,, esset, conformando se cum dispositione júris, á 
^ q 10 contractus, et clausulae in eo apposita: inter- 
3, pretationem recipiunr, arg. L.Quod si no1!! §. quia 
,, assídua ff. deredilit. edict.... Videlicet in Contra- 
„ ctu non reperiarur expressum, quod non facta dc- 
,, nu.nt atione venditor non teneatur ; tanaen sufticit 
„ çx •mente partium itá subintellectum , accedente 
j, dispositione Lcgis, qiiíe; .sequuta memein Contra- 
„ hentium itá faciendum Sanxit Accrescenta mais 
o mesmo Pereir. Sub n, 13-q» ".Regia Ordinário Par- 
,, ti adinpt potestatem .dttpitfendi rem libere einc li- 

te ne fieret jn poçestate Emptoris-pcçasione injusta: 
,,,11118, cujus ipse non est íesiimaior, pírejudicare 
y, venditori, etc,» Conf. Siiv. ad Ord. L. 3. T. 45". 
§. 2, U..27. Pereir. de Man. Reg. Cap. 32. n. 13. 

Nota: As ■Questões = /In Laudatio me- 
di ate , vel inimediate fieri debeat ? =*: Ân ^nf- 
jlciãt Laudatuin & ídte mota cerlum reddere ; 
an etiam àd defonsionem suscipimdam requiri 
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•iSctssarimn sit ? rr An Laudatíonis tempare 
Copia Libelli Laudato tradenda Stt ? SS Ah ci- 
ta nd tis sit per edicta venditor seu quiiihet alius 
ad defensionem causa nonnnatus ^ si absens 
sit } t=e De héYeditate jacenti S De phribus 
venditoris baredihus =3 Cujus expensis denun- 
tiandum sit ~ De tempore quo denuntiandum 
sit, etc., etc. Estas e outras Questões a este 
proposito reassufriio e decidio o nosso Solan. 
Cogit. 29. e seguintes, aonde podem vêr-se. Conf. 
Struv. et Muler Exefc. 28. thes. 28. aonde se 
vêm também decididas as mesmas Questões; e 
também Cald. de Erapt. Cap. 31., e ex profes- 
so Stryk. vol. ix. Disp. 21.=; r/e Litis denun- 
tiatidnt. pü 

f 8. 
Quanto á vP parte; isto be, que o Comprador 

'hao pôde usar do remedio da EvicçSô qu-andb, ainda 
depois de ter chamado á Âüctoria ao Vendedor, hão 
tippellOü da Sentença cotKlemnatoria, ComO determina 
?! Otd. L. 3. Tit. 4^. §. 3.; qual seja a mSo desta 
Ordenação a expõe bcJlfssiraatriente Mclin. de jusr. 
Disp. 38. n. 19. Covanuv. L. 3, Var. Gap. 17. n." 
9. E sobre todos Cald. de Empt. C?.p. 31. Sub n. 27. 
et n," 28. ibi =5 "Ne igitur Emptor, falsa forsan 
„ persuasione duetus , appellationem deserat, justam 
„ credens Sententiam, cutn veré iniqua fuerk, Legis- 
,, lator consuhius esse exisdmavit Condemnato prose- 
,, quendas appellationis mtxoas imposuisse, et rei ve- 
„ Titatem, atque Sententi® reCtinidinem, et justitiam 
n ad Stiperiorum jud cium , cxamenque referre, non 
11 ipsius partis pctnicicm, cum opinione sua faeilé de- 
n d pi possit, quo quidem casu suum non Vendito- 
,, ris perkulum facit, qui poterit de injustitia Scn- 
„ tentite docere, et sic totius damni expers esse... 
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„ Hoc animadvertens Legislator Emptori appellatio- 
,, nis prosequendEe ônus injuiixit; quoniam in gradu 
„ appellationis non deducta pn bare fas est. Forerit 
,, etiam Vcnditor a legare se voluisse in appellationis 
,, instantia causam intueri, et nondura in judicium de- 
,, ducta allegare, ac piobare: etc. etc. 

SEcqÃo i. 

Da Questão Principal. 

Se o Comprador, ou qualquer outro, a que por Di- 
reito compete o remedio da Evic^ão, pede usar 
de lie, quando sem chamar d auetoria a pessoa de 
quem houve acousa, adimittio ao doente com boa 
jé, recojihecendo-se sem justi a alguma para a 
defender, e sacrifeando-se a provar na accão da 
Evicrão -, que com efeito, ainda que praticas ye o 
chamamento d auetoria, não poderia o chamado 
defender plausivelmente a cousa demandada; e 
demonstrando o vencido a Justiça notaria do /iven- 
te ? etc. 

§• 9. 

PEIa parte negativa estão muitos e graves DD,, c 
entre elles muitos nossos Rdnicolas, como são Cald. 
de Kmpc. Cap ^1. n 71. Pereir. de Man. Rcg.Cap. 
32. a n. 11. Solan. Cpg. 44. tot. Arauj. de Ferfecr. 
Advocat. post Tiactar. ("onsult. 2. Hahan. ad We- 
semb. in Nor. ad Tit. ff. de Evict. n 5. requis. 4. 
Brunncm. in L. 7. et 8. Cod. de Evict. 

§• IO- 
As razoes, em que estes DD. se fundão, são prin- 
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cipalmente as expostas no §. 6. e 7.: E além dellas 
em que i.0,,as Leis Romanas, fontes da nossa, e a 
nossa mesma são geraes, e indistinctas; e que cega- 
mente se devem seguir sem esia distincçao, ou limi- 
tação; 2.", que se a L. 63. §. 1. ff. de Evicúon, e 
a nossa Ord. L. 3. T. 45". 3. obrigao ao Cora- 
prador, ainda mesmo que tenha chamado a auctoria 
ao Vendedor, appellar da Sentença da primeira instân- 
cia , apezar da presumpção de Justiça, que assiste a 
essa Sentença; e sem a Appellação de huma Senten- 
ça , que adas se presume justa (adde Stryk. vol. 7. 
Disp. 17. Cap. 2, §. 14.); sem outra contirmatoria 
na Superior instância lhe não franquêa a acção de 
Evicçao; muito menos, quando o Réo demandado, 
por mais que se faça arbirro da Justiça do Agente, e a 
reconheça, lhe dimitte a cousa reivindicada sem cha- 
mar á auctoria aquelle, de quem a houve; 3.*, que o 
Vendedor sempre negaria a notoriedade da injustiça pa- 
ra excluir a acção daEvicção: 4.", que não pôde ser 
acreditável o Comprador allegando a injustiça dac.m- 
sa do N endedor, quando podia haver algum fundamen- 
to occulto, que o Vendedor sendo chamado lhe for- 
neceiia para a defeza. 

§. 11. 
Em contrario está a torrente dos DD. a susten- 

tar como mais justo e racionavel, que se o Compra- 
dor, ou qualquer outro, a quem ahàs compete o di- 
reito da Evicçlo, sendo demandado, não chama á 
auctoria aquelle de quem houve a cousa, e reconhe- 
cendo a incontrastavel justiça , de quem lha reivindi- 
ca, de boa fé lha dimitte, pode usar do direito da 
Evicção contra aquelle, de quem a houve, incumbin- 
do-se da demonstração da Justiqa daquelte, que lha 
reivindicava; eque nenhuma podia ter o seu Auctor, 
por mais que fosse chamado para defender a cousa : 

B 
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E que se o Vendedòr ou qualquer outro obrigado á 
Evicção, assim demandado por ella, não mostra com 
effeito, que se fosse chamado forneceria taes e taes 
razões plausíveis , ou racs e taes Documentos com 
que provavelmenre defenderia a cousa demandada, 
etc.: Nestas circumstancias ainda que não precedesse 
a ceremonia do chamamento á auetoria, procede aac- 
ção de Evicção; porque nas mesmas circumstancias 
cessão em effeito as razões principaes (de quib. § 6. 
e 7. ) das Leis, que faz m preciso esse Chamamento 
á Auetoria; e seria frusfratorio tal chamamento, etc. 
Esta opinião lie a sustentada peios melhores DD , 
seguida nos Tribuhaes da Europa, e ainda mesmo 
sempre attendida no nosso Reino, e nos Supremos 
Tribunaes. Assim o defendem, seguem e attestão se- 
guido in judicando, entre os Estrangeiros, Posthio nas 
Decisões de Bolonha Decis. 14. Urccol. Decis. F!o- 
rentin. 29. n." 9. Surd. Decis. 22. Covarruv. Variar. 
L. 3. Cap. 17. n. 6, Mangil. de Evict. Q. 4. a n. 

Stryk. Us, mod. L. 21. Tit. 2. §. 23. Cyriac. 
Contr. fBõ. n. óy. Com innnmeraveis DD. Berlich. 
P. i.Concl. 24. n. 30. Com outros muitosHcrmosi- 
Ih. gloss. 3.L. 32. tit. y. pag. y. n. 77. pag. (mihi) 
õo8. et 609. Gomez, 2. Var. Cap. 2. n. 39. Afflicr. 
Decis. 49. et ibi Addentes, Fabr. in Cod L, 8. Tit. 
31. Defin. 8. in fin. et Defin. 2y. n. i2.Gu2man. de 
Evict. Q: 4. an. 77. et 98. Perez in Cod. L. 8. Tit. 
4y. n. 28. Luc. Ferrar. Vbo Evictio n. 13. et ibi 
Add. n. 62. Begmidell. Cod em Verbo n. 7, Sabell. 
Emptor. n. 8. Ansald. de Commerc. Discurs. 32. n. 
iy.Urccol. deTransact. CT 42. a n.0 37.Al(im3r. de 
Nullit. tom, 3. (T 7. Subsecr. 1. a n.0 yz. Grot. in 
Manuduct ad Jurisprud. Holland. L. 3. Cap. ty. n. 
17. Caba 11 ih. de Eviction. §. 3- a n.0 73. Leeuven. 
Cens. for, p. 1. L. 4.Cap. 19. n. 14. in fin., Voet. 
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ad Pand. L. 21. Tit. 2. Sub, n. 22. Carpzov. Defin. 
for. p, 1. Const. 5. Defin. 24. ct 25. Optime Cons- 
tantin. ad Statut. Urb. Annot. 27. art. 2. a n/ 155^, 
aonde com outros muitos DD. refere modernas Deci; 
zôes da Rota B.omana: Card, de Luc, de Emption. 
Disc. 19 n,8. et Discurs. ^o. n. 2. et de Credit. Disc, 
71. n. 4., et de Regalib. Disc. 64. n. 8. et dejuris- 
diction. Disc. 66. n. 7. Idem Stryk. Volum. n. 
Disp. 21.=: De Litis denuntiatione=; §.32. e ou- 
tros innumeraveis que estes DD. referem : optimé 
Fontanell. de Pact. nuptial. claus. gloss. 8. p. 14. 
an. 75-. digno de ser visto: Rot. in Mantic. adÇard. 
de Luc. de Credit. L. 8. Decis. 45". n. 13. Rot. post 
Oleam de Ces. jur. Dec. 8i. n. 9. 

Nota; Ainda que Barboz. na L. 49, ff» de 
Judie. n. 38. et 74. só admitte esta opinião sen- 
do o Réo efiectivamente demandado i e não quan- 
do dimitte a causa sem demanda; comtudo o 
contrario he mais certo , e sem dilferença, como 
com muitos DD. prova Constanrin. adStat. Urb. 
Annot. 27. Art. 2. n. 15-8. 

§. 12, 
No nosso Reino vemos seguida esta racionavel 

opinião pelo insigne Pedro Barboza na L. 49 ff. de 
Judie, a n. 29.; e pelos Senadores nas Deliberaçóes 
transcriptas por Peg. no tòin. ad Ord. L, 3. T. 
45:. Decis. xo. n. 44. , e Decis. 14. n. 64. e no tom. 
3. For. Cap. 34. a n.0 84. (em gráo de Revista)', e 
no tom. 5:. Forens, Cap. 105'. a n.° 23. E ainda mes- 
mo o nosso Cald. de Erapt, (em si inconstante) Cap. 

depois de citar por es'a opinião no n.° 63. mui- 
tos DD., e suppondo-a commum , lembrado da dita 
Urd. que parece conrraria, se expende assim. Quod 
„ si comir.unem Sentemiara teneas , intclligasque Le- 

B 2 
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„ gem Regiam noe exeludere hunc casum, quo Réus 
,, vult ostendere et probare bonatu se fidem agnovis- 
,,se, quia scilicet sciebat rem ad Evincentem citrá 
,,controvcrsiara spectasse; hoc tamen iiá accipien- 
,,dum est si sratim de Evictione adversus Vendito- 
„ rem agat; secus veró si distuüt agere , et Vendi- 
„ror prsetendat, mortuos jam esse testes, vel aliter 
„ peremptas prebafiones , quibus defendfre potuisset 
„rem suam esse, non Evinccntis, si congiuo tempo- 
,, re causa tractaretur: Hocenira casu magis proVen- 

ditore resolvendum erit; júris namque prtesurtiptio 
„ contra Emptorem est, quod fraudulenter agere dis- 
„tulent, etc. Coni". Hermossil. Supra n. 8r. Fon- 
tanell. S.' n. 8o. et 8t. Ursil. ád Afftict. Dec. 49. 
n. 2.: Isto mesmo seguio oCod. Civ. dosFrancezes 
Art. 1647. ibi =: A acçao de Evicçâo cessa quando 
o Comprador " se tem deixado condemnar por huma 
,, Sentença em ultima instância, sem chamar aoVen- 
„ dedor, se este prova, que existiao meios sufficien- 
„tes para fazer rejeitar a demanda,, optimé Fran- 
cisc. Callet. Comment. adTit. Cod. de Evict ad L. 
7. 8 et 17. Cap. 1. n. 6. et 7. apud. Meerm. in 
Thesaur. J. Civil. tom. 2. pag. 330. 

.1" 'B* 
Esta segunda opinião he fundada não só nas ge- 

nuínas razoes que expóe os DD. citados, parte das 
quaes recapitul.írão Silv. e Arauj. de Perfect. Adv. Con- 
sult. 2. a n. 4. ex professo Gusman. de Evict. 4. des- 
de on." 79. até o n. Sç., e desde on. 98. até o fim 
aonde podem ver-se; mas nas que de novo passo a 
expór e apurar, confutando essencialmente as contra- 
rias razoes (além das expostas pelos citados DD.) 
quaes são. 

i4> 
Primeira: Não deve interpretar-se que qualquer 
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Lei na sua generalidade comprchendc hum caso, que 
aliás comprehendido nella e applicada a elle a Lei, 
viria ella a determinar huma cousã abturda, eoppos- 
ta a toda a razão injusta e intolerável. Heinec. ad 
Grot. de J. B. et P. L. 2. Cap. 16. 27. optirné 
Barboz. et Tabor. Liv. 1, Cap. 14. tot. omnlnó / /- 
dendus. Ora : se a nossa Ord, privasse da acçâo de 
Evicção aquelle Réo demandado , que dimittio os 
bens, vendo huma claríssima e incontestável justiça 
do Agente, que o chamado á auctoria não poderia 
de modo algum defender; e aquelle Réo, que assim 
o quizesse demonstrar; Se a Ord. o obrigasse a se- 
guir até final huma demanda injusta, que absurdo se 
não seguia? A outra Ord. L. 3. Tit.43, in principio. 
Lá obriga ao Réo, quejurará, que justamente entende 
„ defender a demanda, e não allegará , nem provará 
,, em ella cousa alguma por malícia, ou engano; 
„mas que verdadeiramente se defenderá sempre até o 
,, fim do feito, segundo sua consciência. ,, E eis-aqui 
hum tal Réo constituído em dous extremos; ou jurar 
de calumnia falsamente quando vê huma demanda 
justa do Agente, e se considera sem defeza verdadei- 
ra ; ou ceder da demanda, e perder o Direito da Evic- 
ção : E que absurdo ! 

§• ij- 
Ah ! Pôde chamar á Auctoria ao seu Auctor pa- 

ra lhe fornecer defeza: Mas supponhamos (o que he 
muito freqüente) que o chamado não comparece: 
Então ficamos no mesmo absurdo; Ou o Réo ha de 
jurar falso, quando se lhe pedir o juramento de calu- 
mnia sobre a sua defeza; ou para evitar o perjúrio ha 
de confessar a Justiça que reconhece no Agente; e 
então, como não prosegue a causa, pcrdeo o direito 
da Evicção : E será Crivei que o Legislador mesmo 
enlace num Réo em hum destes dous extremos intal- 



22 COLLECÇÃO DE DiSSERTAÇÕES 

livelmente, e que jure falso para se habilitar com a 
acçao de Evicção, ou a perca jurando verdade ? 

Nota: Tão longe est l de as Leis quererem 
que alguém prosiga demandas injustas , que da 
nossa Legislação Patria deduzio Nogueir. Coelh. 
Let. D, a n. estes Princípios — Demandas 
devem evitar-se Trazem gastos e despezas 
=; líUjtúetão a Republica, perturbão os Tribu- 
naes, causao odios e discussões entre os Vas- 
sallos Impedem viver em paz e conformida- 
de, etc. Por outra parte; Ainda menos deve 
qualquer proseguir huraa demanda injusta; enão 
deve ceder delia, sem lhe ser imputavel, ou pre- 
judicial. Os Advogados Fiscaes tem na L. 3. 
Cod. de Advocat. Fisc. huma rigorosa prohibi- 
çao de proseguirem demandas calumniosas; O 
Tutor não deve em nome do Pupillo defender 
huma demanda injusta ; mas antes, reconhecendo 
de boa fé a Justiça do Adversário, deve con- 
fessa-la , ainda que prejudique ao Pupillo L. 9. 
§. 6. ff. L. 6. Cod. de Admnistr. Tutor. " Non 
est violanda justitia in utilitatem pupilli, nec 
Ecclesirt, nec Principis, nec Civitatis, nec pice 
Causce, etc. Brunnem. in d. L. 9. n.u 16, Conf. 
Larrea Alleg. 1. a n.0 14. Valeron. deTransact. 
T. 2. Q^, 3. n, 11. NestasLeis se fundão alguns 
dos DD. citados (§. 11. e 12 ) como hum dos 
fundamentos desta opinião. E na verdade he in- 
digna de Pereira de Man. Reg. Cap. 32. 14. a 
resposta; de que estas Leis tractão do Tutor, que 
não he obrigado proseguir huma demanda injus- 
ta , nem Lei alguma a tanto o obriga " Quod 
nuIIo vnodb convenit denuntiationi, qucC fit ex 
necessitate Legis ità pracipientis, quodfactuin 
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debet impkri in'forma specifica. „ Como que 
a Oíd. obrigue a huim demanda injusta; contra 
o ssstema de toda a Legislação; como que a Lei 
obrigue ao Réo jurar ialsamente de calumnia ; e 
como que as razoes das citadas Leis não fossem 
geraes e aptas a comprehender todo o caso ! Sc 
o Fiscal, o Tutor, o Procurador da causa pia 
podem ceder de demandas injustas, ainda que 
prejudiquem ao Fisco, á Cid de, ao Pupillo, 
á Republica; se não tem obrigação de a prose- 
guir em seu favor; que razão de difíerença P O 
Réo demandado como possuidor trais defenderia 
a demanda injusta cm favor do seu Auctor, e 
mais com os Direitos delle, que com os pró- 
prios, etc. Logo dá-se paridade dc razão. 

\6. 
Segunda razão: Se nas circumstancias, em que só 

procede esta segunda opinião (§. n.) ainda resistis- 
se a nossa Ordenação (isto lie , ainda quando o que 
propoe a acçao da Evicção mostrasse o notorio de- 
feito de Justiça de seu Auctor; e este não mostrasse 
que se fosse citado, e chamado forneceria tal e tal 
defeza plausível) se, digo, neste caso ainda resistisse 
a Ord., ella fomentaria huma iniqüidade, e huma in- 
justiça opposta ao Direito Natural (§. 3. ) que não 
permitte que o Vendedor da cousa alhéa se fique, de- 
pois de vendida ella ao Comprador, locupletando com 
o preço. Na verdade huma vez verificadas as circum- 
stancias, em que procede esta segunda opinião, qual 
outro seria o resultado, senão ficar o Auctor com o 
alhêo, depois de se mostrar, que não era realmente 
sua a cousa que vendéo, permutou, dêo em pagamen- 
to , etc. ? E será crivei que a Lei exclua o caso em 
que procede esta opinião ? Será crivei que verificadas 
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as circumstancias, em que ella só he applicavel, au- 
ctorize a Lei huma injustiça? 

i 17- 
Terceira razao : Verificadas as circumstancias era 

que procede esta opinião, cessão todas as razoes da 
nossa' Lei, e das que forão suas fontes: Já não pôde 
imputar-se ao Comprador que foi vencido, quoniam 
parum instructus esset, deixando de chamar á Au- 
ctoria seu Ante-possuidor : Já cessa a presumpcao de 
que elle o instruiri i, e muniria com huma justa de- 
feza; o êxito, em que elle, demandado pela Evic- 
çao, o não mostra, assim o confirma " quia in eo 
quod tempare atque facto finitum est, nullus est 
conjectura locus L. 137. §.2. ft. de Verb. obligat. 
Já o Vendedor não pôde recorrer ao tácito pacto, que 
ideou Pereira (§, 7.) ; porque a experiência veio a 
mostrar, que ainda que o Comprador o adimplisse 
da sua parte, chamando tíauctoria ao Vendedor, este 
não adimpliria da sua parte o a que corrcspectiva- 
mente era obrigado (§. 3 ): E estamos na regra 
— T)e modonon curatnus dum habemus ejfeetuntzz 
Signanter Hermosilh. S." n. 80. Em huma palavra ; 
Verificadas ascircumstancias, que requer a segunda opi- 
nião, cessão as razões das Leis (§. x.0 e 2.") e cessa 
a sua disposição. 

> t8- 
Quarta enova razão; Reflectida a nossa Ord. §. 

2. e 3. parece que figura trcs casos diversos; e a res- 
peito década hum decide cora diversa fraze; 1, quan- 
do o demandado não chamou seu Auctor, e então des- 
obriga o Auctor de lhe paga^- o danwo que receber 
por a cousa lhe ser tirada por Sentença : 2.", quan- 
do o chamado não vem ; e o Reo defendendo verda- 
deiramente a demanda,.he condemnado largar acou- 

ía ; então manda que o chamado lhe componha « 
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cousa •vencida com seu interesse, ou o preço que por 
ella recebeo qual o Kéo vencido mais quizer: 3.°, 
quando o chamado não vem; e o Réo he condemna- 
do por Sentença injusta; ignorância , oli malícia do 
Juiz; e então obriga ao chamado compor ao Réo a 
perda e damno, que recebeo por causa da injusta Sen- 
tença : Em todos os casos varia de frase. No primei- 
ro (que he o de q1 e tractamos) só desobriga do da- 
mno ao que não foi chamado , sem faüar em perda; 
nem na cousa verdadeira com seu interesse ou o 
preço. 

§.19. 
Para descobrir o myste io dcs'aOrd. devo adver- 

tir, que quando ha chamamento á auetoria , e o Réo 
deíendendo a causa até final he vencido recupera pe- 
la acção da Evicção o preço da cousa, o interesse do 
lucro cessante e damno emergente; as despezas do 
pleito, bemfeitorias, etc. Struv. Exerc. 21. thes. 18. 
Pereir. de Man. Rcg. Cap. 32. n. 16., (e só neste 
Reino não obtem o dobro não se estipulando expres- 
samente; Pereir. S.1 Cald. de Empt.Cap. 51. a n. 33 ) 
adde Urceol. de Transact. Q. 42. a n.0 49. 

§• 2d._ 
Ora : Houve huma original e antiquissima opi- 

nião , que distinguio entre o caso de o demandado 
chamar a Auetoria ao seu Ante-possuidor; e o caso de 
o não chamar: No primeiro ; decidio que compete 

. ao Vencido a acção por tudo o referido no §. 19., 
(e he propriamente o segundo caco figurado naOrd): 
No segundo (que he o l." da Ord. e de que tracta- 
mos), seguio essa opinião, que então he que proec- 
de a segunda de que tractamos, verificados os requi- 
sitos cm que ella he applicavel; de fôrma que, ve- 
rificados elles, se não compete a acção por tudo ( §• 
19.) ao menos pelo preço da cousa, sem damnos 

c 



26 CollecçÃo de Dissertações 

ou interesses: Gusman. deEvict. 0:4. n. 95". Barboz, 
na L. Vendjtor 49. ft. cie Judie, a n." 76. Covarruv. 
3. Var. Cap. 17. 11. 6. post médium: ( Ainda que o 
cpntrario , e que neste caso pôde o Vencido repetir 
todo o interesse, seguem Gusman. 4. n." pg. Her- 
raosilh. n. 79.) 

§. 21. 
Quem pois nos certifica que o nosso Legisla- 

dor não tivesse cm vista esta ciistincção ( §. 20.) 
quando com omystcrio, que já vimos (§. i8._), distiu- 
guio os rres casos, usando em cada luim de frase di- 
versa? Parece que, no de que tractamos, seguio a se- 
gunda parte da referida distineção, e approvou esta 
segunda opinião; de forma que faltando o chama- 
mento á auetoria , aindaque o Réo não possa repe- 
tir tudo quanto no caso da Evicçãn com vocação á 
auetoria Jlie pennitte o Direito (§.19.); e ainda 
que não o dannio que o Vencido receber , sempre pe- 
lo menos o preço ou o valor da cousa , verificando os 
precisos requisitos, que nos termos da mesma opinião 
deve verificar , conciliadas assim as contrarias opiniões. 
E ou assim havemos de entender a dita Ord. para a 
salvar das contrarias razões expostas desde o §. 14, 
até ao§. 17.: Ou pelas razões mesmas devemes assen- 
tar'que este caso (cm que as tacs circumstancias se ve- 
rifiquem) senão comprehendeo na generalidade da nos- 
sa Ord. §. 2., por não resultarem os absurdos pon- 
derados nos §§. 14 , xy., iõ. ; ou que verificadas as 
mesmas circumstancias cessão as suas intrinsecas razões, 
e cessa a sua disposição (§. 17.) 

§■ 22. 
Finalmente o argumento (§. 10.) com a indis- 

tineta generalidade da nossa Ordenação, facilmente 
se dissolve, advenindo-ee, que com a mesma genera- 
lidade são concebidas as Leis Romanas que forão as 
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suas fontes ( §. 2; e comtudo estas pelos lugares 
paralldus cie outras recebem muitas limitações, que 
ao diante se exporáó a §. 25: outros tantos casos, em 
que pode usar-se a acção da Ev.cçâo, ainda qnenão 
tenha precedido vocação á auetoria. 

23. 
„Verum enimverò (adverte ao p^oposito Stryk. 

„ us. mod L. 21. 1 it. e.Sub. §. 23.), ut hrec in the- 
,, si júris ita ornninò vera sunt , quresno ficti tamen 
,,semper remanet ; utrum scilicét talis notorictas , de 
,,qua loquuntur Doctores , et quam supponunt, re- 
,, vera ad^erit; quod cum probatu difticile sif, et ta- 
3, men illuis prebationem in se susciperc teneatur 
,,Emptor Litis denuntiationem omittens, hihc potius 
jjSuadendum esse putamus , ne Reus Conventus huic 
„ Exeeptioni nim um fidat, sed potius denuntiationis 
„ remedio á Legibus praescripto utamr. ínterim ahe- 
,, ra forté exceptio magis profícua erit, ut Emptor 
,,ab Evincente ju a huic competentia sibi cedere cu- 
,, ret, arque fie non no mine proprio , sed tanquam 
,, Cessinnarius contra Auctorein experiatur Mangil. 
,,de Evict. 4. n. 54. Carpzov. P. i. Def. 24., 
„quamvisct hic non diffitendum sit, quod Emptor 
,, novis Litibus involvatur, quoniam tali quoque ca- 
,, su Venditori omnes cxceptioncs, quas Evincenti, et 
j.Cedenti opponere potuissec contra Cessionariuin sal- 
„ va: maneant.,, 

§• M- 
Com cfFeiro todos os DO. já citados no §. II. 

deixão ao Vendedor salva a defeza de mostrar que se 
fosse chamado á aucioria instruiria ao Demandado 
com t^cs , e tacs razões, taes, ctacs Documentos; e 
que em conseqüência era injusta a Evicção, Hermo- 
silh, gloss. 3. L. 32, tir, f. p. JT. n. 81. pag. (rpihp 
609. Cusman. de Evict. 4 n. 106., aonde diz 

c 2 
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que fica ao arbítrio do Juiz decidir se serião ou não 
sufficientes para occorrer á Evicção as razoes, que o 
Vendedor allega, que forneceria se fosse chamado á 
auetoria: Et n. 96. E se o Vencido dilata por mui- 
tos annos propôr sua acçao, reservando-a para quan- 
do estão amortecidas as provas, que o Ante-possuidor 
Êodia produzir; isto basta para excluir a acçao da 

ivicção (DD. citados §. 12.) 

Nota : Aindaquç alguns DD. quizerão per- 
suadir , que a notoriedade da falta dejustiça do 
que havia de ser chamado á auetoria devia ser 
constante no principio da demanda, e que não 
basta que depois da Sentença o viesse a ser: Po- 
rém tal opinião he ridiculizada por Cahallin. de 
Evict. §. 3. a n. 89. Gusraan. de Evict. Q. 4. 
n. 94. Hermosilh. Supra n. 80. Fontanell. de 
Pacr. claus. j. gloss. 8. p. 14. n. 76. 

Cutros casos, em que cessa a generalidade da nossa. 
Ord,, e ha regresso d Evicção sem o 

chamamento d auetoria. 

§. 25-. 
Procede a acção de Evicção, ainda quando não 

precedesse a vocação á auetoria nos seguintes casos 
Primeiro : Quando o Vendedor, ou qualquer ou- 

tro que pelo contracto he responsável á Evicção, re- 
nunciou nelle a denunciação, e vocação á auetoria: 
Assim se deduz da L, Herennius 63. in princip. fF. 
de Evict., Gothofred. na L. 8. Cod. eod. tit., Her- 
mosilh. gloss. 3. L. 32. tit. ç. pag. 5. n. 84. pag, 
(rrihi) 609. Stryk. de Cautell. Contract. Sect. 2. 
Cap. 8- §. 46. Gallerat. de Renunt. Tom. 3. Cap. 
131. n. 4. S.ryk, Vol. 11, Disp. 2.1. De Litis de- 
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nuntiatione §. 32., Guztnan. de Evict. Ci. 5". a n.° 
29.: E ainda que refere a opinião contraria, quer no 
n," 32. que por equidade sempre se deve praticar a 
vocação á auctoria, supposto que renunciada no ins- 
trumento: Mas pela opinião indistincta está Cald. de 
Empt. Cap. 31. n. 73., e cora outros Solan. Cogit. 
46. n. 11. 

§• 16. 
Segundo: Quando o Comprador y - que omittio 

chamar á Auctoria o Vendedor, prova depois, que 
o Vendedor lhe vendco a cousa com dolo e positiva 
sciencia de que era alhêa; L.. 30, §. Si sciens ff. de 
Action. empt. Gothofred. Supra; Hcrmosilh. S." Sub. n. 
90. Cald. de Empt. Cap. 31. n. 38.. et 66. Guzman.. 
de Evict. 0^ 39. a n. 6. 

§. 27. 
Terceiro: Quando o Vendedore o Comprador 

são juntamente citados no mesmo Libello; Hermosi- 
Ih. Supra n. 85". Cald. S." n. 76. Porém em contra- 
rio estão alguns DD. apuei Mui. ad Struv. Exerc. 27. 
thes, 28. pag. 131.: O nosso Solan. Cog. 45'. reassu- 
mio a Questão; e defende que ainda neste caso he 
necessário que o Réo possuidor chame á auctoria o 
Réo seu auetor : Muler supra só o faz preciso, 
quando o Ante-possuidor junetamente citado he con- 
tumaz ; e não comparece a defender-se: Compare- 
cendo elle porém e defendendo-se, assenta o mesmo 

. Solan. n. 9. que não he necessária outra Vocação á 
auctoria; Adde Urceol. de Transact. Q^ 12. n.° 47, 
et Consult. Forens. 13, n. 33. 

§. 28. 
Quarto; Quando o menor e a Igreja, Fisco ou 

Causa pia são compradores, dumniodó oVçnáuàox te- 
nha sciencia do litígio que se lhes move, Silv. ad 
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Ord. L. 3.T. 45. § 2. n." 19, Solan. Cog. 46. an.' 
8. aonde refere os mais. 

§• 29* 
Qiíinto : Quando o Vendedor seobrigou á Evic- 

çao , còm palavras amplíssimas ia quomodocumque 
res evincatur: Com tanto porém ,, que o Vendedor 
tivesse sciencia do litígio; e o Comprador defendesse 
a causa com boa fé: Cald; de Empt. Cap. 31. n. 72. 
Solan Cog. 46. a n. 6. ,.e além dos DD. ahi citados 
Urceol. de Transact. 0^42. n, 53. 

h 3°' 
Sexto: Q^ianto ao Cessionário d'dguma divida, 

direito, Ou acjáo , se objectando-se-lhe alguma ex- 
cepçâo, devâ chamar á Auctoria oCcdente, para de- 
pois poder ter regresso contra çlle? He questão «'•s.is 
controversa, que largamente disputa Ólca de Cess. 
jur. I it. 7. 0^ 3. a n« 12., aond.e se põ ie vêr a va- 
riedade de opiniões e distineções,: mas na Rot. post 
eund. Üleam Dec. Sèrnr 7. cotrfTondut. Civjl, Cap. 
49. n. 49. Se julgou que " dum Cústonurii egerunt 
ex jurihus cessis non tenebantur li tem denunttarc 
Ccdenti 

Omitto outros casos menos freqüentes , que 
podem ver-se nos citados DD, , porque estes são 
os triais freqüentes, f ' 

Nno devo omittir o caso, em que sívende a 
cousa hypothecada maximé com o pacto de non 
alienando: Pois o Comprador'pôde prevenir o 
prejuízo; ou consignamloj ao Credor a cousa 
hypothecada, ou .pagando-lhe a d vida , e to- 
mando juro para a pagar; maximé prorestando 
ao Vendedor; Vep Rot» in Mantiss. ad Luc. L. 
8. de Crcdit. Decis. 44. et 45'. 
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SECqÃO II. 

Da Questão Principal. 

Se o demandado tem regresso d Evicc~o, quando 
sim chamou o Vendedor a auctoria \ vias succum- 
btndo a final acquiescto d Sentença-, incumbindo- 
se a prova de que ella foi justíssima, c não ha- 
via fundamento para appellar j 

§• 31* 

/\ Nossa Ord. L. 3. T. 45'. §. 3., além da Vo- 
cação á auctoria, encarrega ao Réo demandado duas 
obrigações: 1." Seguir a demanda fiel e vçrdadeira- 
jneme sem malicia nem engano: a." Appellar d^ Sen- 
tença da primeira instância. E só cumprindo ilje es- 
tas obrigações, e sendo vencido lhe facul a depois a 
acção de Evicçáo contra o Vendedor, ou qualquer 
outro, que a ella lhe seja obrigado. 

§• 32* 

Qiianto á primeira das ditas obrigações: Asscn- , 
tão os DD. que o Réo não se satisfaz: Ou i.", se 
se compromette em Juizes árbitros, a menrs que não 
seja por Lei obrigado ao Compromisso; ou no Cm» 
tracto não interviesse a cláusula rr quomodo vel qua- 
Jitercumque res cvicta fuerit = Stryk. us. mod. L. 21, 
T, 2, §. 10.: Ou 2.e, quando se sujeitou a Juizo 
incompetente. Stryk. §. 11.; Ou 3.0, quando tran- 
s,gio com o Adversário sem esperar a final Sentença, 
Stryk. Supra <S. 12. Conh Valeron, de Transact. E- 
5. Q: 5. n. 38. et 39. 
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Nota : Quanto á faculdade de compromet- 
tcr, e transaccionar que estts DD. denegão ao 
Réo demandado, se el!e quer ter regresso pela 
Evicçao, se levanta altamente Urceol. de Tran- 
sacc. Q. 42, a n " 42. demonstrando com muitos 
DD. e razões em contrario; que se o direito do 
Agente era claro, ou muito p-ovavel pôde o Réo 
demandado, ou comprometter-se em arbitres, ou 
transigir com o Agente, reconhecendo a boa fé 
e a Justiça delle; e tem direito para pela acçao 
de Evicçao recuperar o que dá ou dimitte pela 
transacçáo ; incumbindo-se da prova da Justiça, 
que tenha o Adversário, sem que p r isso encon- 
tre as Leis, que lhe mandáo seguir a demanda 
fiel everdadeiramente, sem malieia nem engano: 
As razões expostas desde o §. 14. comprováo a 
resolução de Urceolo; e outras mais se podem 
ahi vêr: Sendo que no n." 5-9. e 60. (seguindo 
a opinião citada acima no §. 2o.) , só permitre 
neste caso ao Réo repetir o preço e interesse, e 
não o dobro, ainda que se estipule. 

§ 33- 
Ou 4. , quando o Réo omittio oppõr em defe- 

za as Excepções jurídicas, que lhe compctião, v. gr. 
a de Frescripção e outras Peremptórias, (ainda que 
omitbse as Dilatorias) : Stryk. Supra §. 14.: Ou ç.0 

quando ao Demandado he imputavel alguma culpa; 
como se elegeo hum Advogado imperito, e pouco prá- 
tico; se deixou a decisão da demanda no juramento 
do Adversário, etc. Stryk. S.* §. 24. Vej. Guzman. 
de Evict. Q. 48. Mang 1. de Evici n. Qj. I99' Ou 
quando deixou correr a Causa á revelia : Guzman. Q. 
39. an.° 23. 

Nota : Quando geralmente em qualquer de- 
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inanda, e em que circumstancias se presuma col- 
lusão, vulgo Conluio, entre os dous Litigantes, 
Veja-se Bagn. Cap. 67. an.* 149., e além dos 
DD. ahl citados Arouc. na L. 25". de Stat. ho- 
rain. a n. 37., cujas presumpçôes sao applicaveis 
ao presente caso, quando o chamado a Aucto- 
ria, e depois demandado pela Evicção argue, 
que o Demandado não seguio a demanda fiel e 
verdadeiramente, sem malicia nem engano, co- 
mo a Lei lhe recommenda. 

§• 34- 
Quanto á segunda das dietas obrigações: Como 

.0 deixar de appellar, he presumpção de collusáo, 
quando aliás da Sentença pôde resultar prejuizo de 
terceiro , Bagn. Cap 67. n. ifç. Urceol. Consulr. 
37. n 13. et Cons. óç. n. tf. Por isso a nessa Lei 
constitue o Demandado na obrigação de appellar da 
Sentença contra elle proferida: Outras intrínsecas ra- 
zões desta Lei ficão prenotadas no §. 8. Não basta 
appePar para satisfazer a Lei; he sim necessário pro- 
seguir a Appellaçao ; porque se se julgar deserta he 
o mesmo como que se não appellasse L. 63. §. 2. ff. 
de Eviction. Stryk. Supra §. 15". Guzman. de Evict. 
Q;, 12. a n." 13. 

§• 
Céssa porém esta obrigação no Comprador: 1/ , 

quando vê que a Sentença he justíssima, e não tem 
fundamento algum provável para vencer no Juizo Su- 
perior (confirao-se as razoes a §. 14.): 2.", quando 
o Vendedor está presente ao tempo que se profere a 
Sentença, porque então o Vendedor, e não o Com- 
prador he obrigado a appellar: 3.", quando, não es- 
tando presente o Vendedor, o Réo demandado o faz 
citar de novo para que appelle: Bem que qualquer 
delles pôde appellar j e se o Comprador appellou pri- 

D 
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meiro, pôde o Vendedor assistir-lhe no Juizo da Ap- 
pellaçao: E ainda quando o Vendedor appella pri- 
meiro, pode o Comprador appellar segunda vez , pe- 
lo seu primário e principal interesse: Tudo isto pro- 
vao Gusman. de Evict, Q. 12. a n, 14. Barboz. in 
L. 49. IF. de Judie. an. $6. Gomes a." Var. Cap. 2. 
Sub n. 39. 
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Dissertação lí. 

Analytica da Ord. L. 3. T. 45'. §. 3. nas palavras 

„ Será obrigado o Actor chamado a lhe compôr a 
„ cousa vencida com seu interes-e, ou pagar o pre- 
„ ço, que por ella recebeo, qual o Réo vencido 
,, mais quizer, e 

Supplemento ás Segundas Linhas sobre o Processo 
Civil, e Nota dellas 361. 

Letra da Ordenarão L. 3. T. 45-. §. 3. 

§. 1. 

,, Chamando-o assi , e nao vindo o diro actor , 
,,011 não o mandando defender, seguirá o Réo a 
„demanda fiel e verdadeiramente. E sendo vencido 
,,no juizo principal, e da appellaçao, será obrigado 
,,0 actor chamado a lhe compôr a cousa vencida 
,, com seu interesse \ ou pagar o pre o, que por ella 
^recebeo, qual o Réo vencido mais quizer.,, 

§. 2. 

Q.ue he o que determinava o Direito Romano m ca- 
so da Evicção, quanto d obrigação do Vendtdori 
Que he o que determina o novíssimo Direito dos 
hrancezes ? 

Por este Direito Romano tinha o Comprador 

d 2 
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vencido acçâo contra o Vendedor junta e simulta- 
neamente para dons fins (i.') para conseguir o preço 
em que sc ajustou a compra e venda: * (20) pa- 
ra todo o interesse de lucro cessante, e damno emer- 
gente, que da Evicção resultou ao Comprador i inte- 
resses, em que se comprehendem os que abaixo se ex- 
porão no §. 7. De forma que (3.0) quatenus a ac- 
ção de Evicção tem em vista o preqo, sempre tem re- 
lação ao do tempo do Comracto; ou seja modico, 
ou avultado: E quatenus tem em vista os. interesses, 
tem relação ao tempo da Evicção; conforme o au- 
gmento , e valor, ou decrescencia , que então tinha 
a cousa vencida: itá Gusman. de Evict. Q. jç. a n, 
l.' Solan. Cogit. 47. n. 25". et 26. Struv. et Mui. 
Exerc. 27.Thes. 18. Idem Gusman. Cap. 13. a 0.45-. 
Boehmer. ad Pand. Exerc. 61. §. 3. Aliter Domar. 
L. 1. T. 2. Sect. 10. Art. 12. e seguintes, aonde 
faz outras distincçoes diversas. 

* " Idem quoque erit (diz Mui. S.°) ia 
,, permutatione , divlsione , aliisque contracti- 
„ bus, ubi quidem certum pretium ab initio non 
„intervenit, quajdam tamen Partium testimatio 
„ intercessit; quod si factum non sit, simplum 
„ erit aestimatio Comraunis rei , qualis fuerit 
„tempore Contractus ,, Boehmer. S.' §. 4. onv 
ninó videndus. 
O novissimo Cod. Civil dos Francezes no Art. 

1630. parece que concede ao Comprador vencido, na 
Conformidade do Direito commum , a acção conjun- 
cta, e simultaneamente para obter do Comprador tu- 
do o referido; em quanto determinou para essa Nação, 
ut ibi z: 

„ Quando a Evicção he promettida, ou quando 
„nada se tem estipulado a este respeito, se o Cora- 
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„ prador he vencido, elle tem direito de demandar 
,, contra o Vendedor: i.", a restituição do preço ; 2.°, 
„ a dos fructos, quando elle he obrigado restitui-Ios 
„ ao proprietário, que o vence: 3 0, as despezas fei- 
,,tas sobre a demanda pelo Comprador, e as feitas 
„ pelo auctor originário: em fim 4.', os damnos e 
„ interesses, assim como as despezas, e custos do con- 
„ tracto. Quando na época da Evicção a ccusa ven- 
„ dida se acha diminuída de valor, ou consideravel- 
„ mente deteriorada, seja pela negligencia do Cora- 
„prador, seja por accidentes de íorça maior, o Ven- 
,,dedor não he menos obrigado de restituir a totali- 
„ dade do preço. Mas se o Comprador tem tirado 
,,proveito dos damnos ou estragos por ellé feitos, o 
„ Vendedor tem direito de reter sobre o preço huma 
„ somma igual a este proveito. Se a cousa vendida 
,,se acha ter augmentado de preço na época da Evic- 
„ ção, independentemente do facto do Comprador,, o 
,, Vendedor he obrigado de lhe pagar o que ella var 
jj le mais sobre o preço da venda. „ 

§. 3- 

Mysterio da nossa Ordenação combinada com estes 
Direitos. 

Bem reflcctida a nossa Ordenação não confere- 
ao Comprador vencido acçao para obter |do Vende- 
dor junta, e simultaneamente tmlo o referido no 
1.; mas só alternativamente , ou o preço estipulado 
na compra, e venda -, ou que lhe componha a cousa 
Vencida com seu interesse ; concedendo ao Compra- 
dor vencido a eleição de huma destas alternativas , ut 
ibi = qual o Réo vencido mais quizer. =: E por tan- 
to era differença dos Direitos referidos no §. 2- 
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Comprador vencido só pôde neste Reino repetir do 
Vendedor hüma das duas cousas, e não tudo junta- 
mente : Parece que a nossa Ord. tem fundamento na 
L. i. §. u c. Cod. de Rer. permut., aonde se vê no 
caso da Evicçao dada esta eleição: Conf. Molin. de 
Jusr, Disp. 380. n. x. Gusman. de Edct. 23. Sub 
n. 17. Cessando assim no nosso Reino as varias dis- 
tincçoes, que fazem os DD. citados no §. a. 

§. 4. 

Em que consiste este mysterio, e o favor {que pa- 
rece odto) do Comprador na referida eleição ? 

Bem o expoz (apezar do Direito Romano con- 
trario) , Grocio Mantrducr. ad Jurisprud. Holiand. 
L. 3. Cap. 15". n. 19. et 20. Referido por Voet. ad 
Pand. L. zi.Tir. 2. n, 16 ibi. =: 

jjQuod si post venditionem ante Evictioncm de- 
„creverint pretia rer um venditarum, adeo ut iis dein» 
,,ceps evictis , tanti non videatur Emptoris interesse 
„ propter evictioncm quantum quidem est in pretio , 
„ quod Vcnditori numeratum est, electionera Empto- 
,, ri tribuit Grorius..... Utrum pretium, quod em- 
,, ptionis tempore constitutum fuit; an magis quan- 
„ ti sua interest, repetere malit; quod tamen mi- 
„nus responder iis quce a Papiniano tradita in L. G6. 
„ ult. ff. de Evict.; uti et á Paulo in L, 70. ff. 

;,eod. tit.; deniquç et ab Africano in L, 45. 1F. de 
„ Action. empt,,, (et iis, quce Domat. L. x- Tit. 
2. Sect. 10. art. 12., 13., 14., et DD. citat. §. 2.) 

Nota: Com effeito se na nossa Ord. não 
houvesse esta especialidade raysreriosa, e o sys- 
tema, que parccêo justo ao grande Grotio, de- 
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veriamos seguir geralmente que "Si res In bo- 
„ nitate intrínseca mutetur, et deterior, aut me- 
,, Üor ut pretium iMi s ten pore Evictionb, 
„ vel auetius, vel minus sit, id, qund interest 
,, ad aistimationem, qualis tempore Evictionis 
„ fuit, asstimandum est. etc. Mulcr ad Struv. 
Exerc. 27. Thcs. 19. pag. 91. Col 1 Conf. 
Gusm. de Evicr. Q, 5-5-. n. 4, ibi — patitur di- 
minutionem, vel augmentum prout rts empta vei 
melior vel deterior facta reperiebatur tempore 
Evictionis, etc. Solan. Cog. 47. n. 25. et 26, 
De forma que (segundo o mesmo Direito) , se 
a cousa veneida está ao tempo da Evicçao dimi- 
nuta cm valor, ou por caso fortuito, ou pelas vi- 
cissitudes do tempo, náo pôde o Comp-ador ven- 
cido recobrar do Vendedor (além dos interesses) 
mais que esse valor diminuto do tempo da cvic- 
çao, e não o preço da venda , nem o maior va- 
lor do tempo do contracto Domat. Supra. 

Í 5' 

Conseqüente necessário , que deve praticar-se neste 
Reino. 

Ou pois o Comprador vencido ha de repetir do 
Vendedor tão sómente o preço, que o Vendedor re- 
cebeo pela cousa vendida; Ou tão sómente ha de exi- 
gir o seu valor ao tempo da Evicção com interesse 
de lucro cessante, edamno emergente; mas não tudo 
juntamente como se deduz claramente da nossa Or- 
denação, e do systema Grociano; porque nos remé- 
dios alternativos, de que a eleição se concede aoCré- 
dor, só pôde eleger luun dellcs; e eleito hum não 
tem regresso a outro. 
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§. 6. 

Quid, Se Comprador Vencido elege repetir o preço 
da compra ? 

He bem racionavel a disposição do novo Cod. 
Civ da França Arf. 1632. que "Se o Comprador 
„ tem tirado proveito dos daranos e estragos por elle 
,, feitos, o Vendedor tem direito de reter sobre o pre- 
„ ço huma somma igual a este proveito.,, E se os 
damnos ou diminuição do valor íorão casuaes, então 
use o Comprador vencido de huma das alternativas da 
Ordenação. 

§• 7- 

Se o Comprador elege demandar o Vendedor para 
que lhe componha a cousa vencida com seu in- 

teresse : Em que deva elle consistir ? 

N." 1. Regra geral =3 Interesse nomine tantum 
„ venit quantum propter evictionem emptori abfuit, 
5, quantumve lucrari potuisset =3 Ita Silv. ad Ord. 
L. 3. T. 45-. §. 2. n. iç. Conf. Gusman. de Evicr. 

13. n, 45'. et 46. ^o\-=iObligatus de evictione 
,, tenetur ad damna , et interesse.. Hu-usmodi 

damnum et interesse taxatur ad idem quod perci- 
„ pisset passus evictionem ex re evicta , si evicta 
J3 non fuisset, etc. Brunneman. in L. 9. Cod. de 
Evicf. n. 2. ibi =: Aget Emptor contra venditorem 
„ ad interesse quanti intenit rem alienam úbi non 
,, esse veuditam , nec evictam, etc. Regra deduzida 
da L. 60. da L. 70 tf. de Evict., e da L. 9., 17. e 
23. Cod. eod. tit Mui ad Struv. Exerc. 27. Sub thes. 
18. ibi =3 Interesse nihil altud est, quam quod Ern- 
„ ptori propter rem evictarn abest, et potuit is lu- 
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„crari, etc. Boehmer. ad Pand. Exerc. 61. §. 3. 
omninó videndus. 

N. 2. Ccnsequemcrnente i.", Se a cousa vendi- 
jjda se acha ter augmentado de preço na época da 
,,Evicçao, e mesmo independentemente do facio do 
,, Comprador, o Vendedor he obrigado de lhe pagar 
,,o que ella vale de mais sobre o preço da venda.,, 
Cod. Civ. da França, Art. 1633. Muler ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 19. in fin., Peg. tom. 15. ad Ord. 
L, g. T. 45". n, 18. ibi=: Et quanti plurimi temporc 
;,eviciionis res valuerit, etc. Gusman. de Evict. Q. 
,,13. n. 69. ibi n: Et quanti plurimi tempore evi- 
wctionis valuerit, quam fuerit empta , etc. 

N. 3. Consequentemente 2.° , Etiam Venditor tc- 
„ netur ad lucra amissa per eraptorem, cui res evi- 
jjCtse sunt.,, Gusman. de Evier. Q. 13. n. 70. 

N. 4. Consequentemente 3.° , está o Vendedor 
responsável pelos lucros e damnos emergentes; como 
nos exemplos, que figura Muler Supra pag. 88. col. 
2. post. raed.,, Veluti Si pascua evicta sunt, et Em- 
„ptor pecora, qua; in illis habebat, coactus fuir, an- 
„ tequam succulcnta essent, distrahere , lucrum hoc, 
„ quia jam percipi potuisset, non quidem apodicti- 
„ cé, verosimiliter tamen certum est; adeoque illius 
,,ratio haberi debet. Idem aliis exemplis commodé 
„demonstratur; uti, si Emptor domo evicta coga- 
„ tur alio migrare non sine dispcndio • rei suse fami- 
„Iiaris, et mercedis vecturae: Vel gregcm aluit in 
,, pracdio evicto , qui propter defectura pascuorum 
jíperiit; vel vilius distrahebatur; vel alia ipsis pas- / 
jicua carlus condueenda crant, etc. 

N. 5-, Consequentemente 4.0, he o Vendedor res- 
ponsável ao Comprador por todos os rendimentos 
em que este ficou condemnado, e pagou ao Vende- 
dor: Guzraan. de Evict. Q. 13.11. 69. Pcg. tom. 

E 
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ad Ord. L. 3. T. 45". Sub. n. 18. Cod. Civ. da Fran- 
ça Art. 1630. f. 2., Idem Peg. Sub. n. 49. et Sub, 
n. 5-7. aonde duas vezes o refere julgado. 

N. 6. Consequentemente 5.° , deve o Vendedor 
satisfazer ab Comprador a siza e laudemio que elle 
pagou, pela compra da cousa vencida, Guzman. de 
Evict. CL M- 47> í,eg> Supra Sub. n. 22,, et Sub. 
n. 49. et Sub. n. 57. Cod. Civ. da França d.° Art. 
163°. 

N. 7. Consequentemente 6." , deve o Vende- 
dor satisfazer ao Comprador as custas que este fez na 
demanda, e que pagou ao Vendedor, Cod. Civ. da 
Franqa Supra; Guzman. de Evict. Q. 13. a n.ü 68. 
Brunneman. na L. 9. Cod. de Evict. Silv. ad Ord. 
L. 3. T. 4^. §. 2. n. 16. Struv. et Mui. Exerc. 17. 
thes. 18. Peg. tora. 15". ad Ord, L. -3. T. 45'. Sub. 
n. 16,, Sub, n. 18, et Sub. n. 49. et Sub. n. 57. Voet. 
ad Pand. L. 21. Tit. 2. n. 27. 

Nota: Estas custas consideradas no'presente 
como damnos e int res?es (§. 7. n. 1.) compre- 
hendem não só as contadas nos autos, mas to- 
das as mais extraordinárias, como são diários e 
alimentos das ditas, sallarios de Agentes, Letra- 
dos , Procuradores, etc. Viaticos e despezas da 
Parte, e damnos que experimentou no seu offi- 
cio, ou artificio; Mas não os damnos extrinsecos, 
como se indo tractar da demanda fosse roubado. 
Se por desamparo lhe morrêrão os gados, etc., 
vejão-seFomancll. Decis, 95-., e Ansald. deCom- 
merc. Discurs. 64. Ferreir. de Nov. oper. L. 5-, 
Disc. 10. a n. 8. quidquid sit em outros casos, 
em que na condemnação das Custas só se enten- 
dem as dos autos, quando não ha expressa con- 
demnação das pessoaes, e das extraordinárias; Peg. 
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de Interd. a n 641. Com effeito neste Reino, 
e efn Peg. tom. aj Orei. L. 3» Tir. 45. n. 
no fim se vê julgado, que no preseive casè,- o 
Vendedor devia ao Compra"íor yencidqf,- nao st)' 
as custas dos autos contais, mas-ds méura^, 
que senao còntárao: A regrd geréd aciihà 
la lld n. 1. in? afra a comprellende-'as. Yeja-sé' 
ad rem Gusman. dé Evict. q; 13. roí; S ' porem 
o Gortipradoi* vencco a dehfcínd-ny iflo piWe A-pc-- 
tir edsras algumas do Véndêddr', (■ qnídduid di- 
cant aiii) como largamente convenCêo Vcét. ad 
Pand. L. 21. T. 2. Subr. n. 25". Struv. et Mülcr. 
Exerc 27. tlies. 18. Sttyk. Us. mod. Pand. L. 2 í. 
T. 2. §. 49. Perez. in Cod Tit. dcÈvicr. n. ^r, 
Brunneman. in L. yi. ff. de Evict. n. 3.: S3 s5'tü 
Jiavcndo pacto expresso entre o Vendedor-eGòm- 
prador, em que aquelle se obrigasse a todas as 
custas cias deitiândas, ainda que ò Comprador as 
vencesse, Voet. S.a Guztnan. de Evict. 1?. a 
n, 9.: Estrfs CtrttaS e despezas sfio prováveis por 
jufámento do Vencido, Ansald. S.' ri. 7. GúéiV. 
tr. 4. L. 7. Cap. 3. a n.'65". : 1 

N. 8. ConsequcniemoriW 7'.°) deve 0' Vendedor 
satisfazer ao Réo vencidò ds ciespezas e- salStios da 
Estriptura da Compra, e Ys rtlais respectivas1 do Còn- 
traCto, Cod. Civ. da Franca dito- Art, 1630. : e assiirr 
se vê julgado em Peg. tóíll. 15-. ad Ord. L. 3. T. 45"o 
ni 22. no fim, n. 49. no fim, ru1 5'7. nb fim. 

^ N. 9, Consequentemêtite'8.° )' d^vê'o Veridédor 
satisfazer 30 Vericído ais bemieiforias', qtidíidõ oppón- 

do-fts o-Vencido, e ped!.rtdo'por causa d^Tfris' retéri^o 
em ^antôidtifei não Rfesérri pagas: pelo Vtíiidétfbrs1!^®" 
nS^fÕvátt attendidas; âiitCr íi'cuípilddWêlitè cféifdòtí de 
a8'r)ppor', pítfd Hie (serem resífituidas pefô-Véndedoi-jc 

e 2 
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porque então não pôde repeti-las do Vendedor. Esta 
he a comrnua distincção dos DD. Voet. ad Pand. L. 
aa. Tit. a. n. 25". Struv. Exerc. 27. thes. 18. Solan. 
Cog, 48., desde fo n. 24. até 29. Brunneman, na L, 9. 
Cod. de Evict. Gusman. de Evict. 13. a n. 40., 
Garcia de Expens. Cap, 7. 0,14.; Só sim, ainda que 
o Vencido deixe de oppôr asbemfeitorias, pôde repe- 
ti-las do Vendedor em dois casos: 1.°) quando o Com- 
prador vencido não as oppôs, per ter sido privado da 
posse, sem culpa sua: 2.'') Se o Vendedor lhe vendeo 
com má fé a cousa que sabia ser alhea; Gusman. S." 
n. 40. )?. Limita Garcia de Expens. Cap. 7. a 
n. Brunneman. Supra n. 4. 5. 6. Muler ad Struv. 
Exerc. 27. thes. 18. pag. 8^. col. 2. in fin. (Veja-se 
Boehmer infra onde declara melhor que todos este 
Consectario). 

Comprovação de tudo o exposto. 

N. 10. C^mpendlariaraente prova Boehmer. ad 
Pand. Exerc. 61. §-3. quasi tudo o exposto, ut ibi sa 

„ Notum est enim Evxtionis prsestationem in 
,, duobus consistere: 1.°, in petitione pretii solud: 
„ Et 2,°, ejus, quod propterea Empioris interest rern 
,, empram haud esse evictam L. 43. in fin de Act. 
„ empt. L. ôo, ff L. 9. 23., 29. Cod. de Evict. 
„ L. 70. ff. eod tit..Illud quod interest plenam, 
„ et omnimodam designai indemnitatem emptori me- 
„ rito eo non ine, quod res sit ev:cta, faciendam; et 
„ 'ta nccessar o coraprehendit omne lucrum cessans , 
„ et damnum cmergens; hoc est (1) suraptus litis, 
,, quos emptor cb litem de proprietate institutam fe- 
,, cit, utpote quos necessário facere debuit , quod 
„ alioquin absque lite plcné peracta , ad evictionis 

prsestationem agere non potuisset, L. 102., deVerb, 
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obllgat. (2.) Persecutionem eorum , quae in rem 
„ emptam ab emptore, ut melior fierit, erogata sunt, 
„ qu$que Reus á Vindicante servare non potuit, L« 
„ i. Cod. de Evict. , ncque enim bonse fidei posses- 
„ sor omnes sumptus utiles indistincté rccipit ab 
„ Evíncente, sed habita ranone et Evincentis et sum- 
„ ptuum , L. 3. L. 48. flF. de Reivend. ( 3 ) Usuras 
,, post Evictionem realem intnitu pretii praestandas, 
„ L. 18. ff. de Evict. (4) Accessiones quarum dis- 
„ pendium fecit, L. 8. L. 16. ff. de Evict. (5) Lu- 
„ crum quod facta evictione amisit, atque in re ipsa 
,, radicatum fuit, utpoté si pretium rei evictaí inte- 
„ rim insigne incrementum cepit, ut Emptor ea non 
„ evicta, illum longe pluris, quam emerat, vendere 
„ potuisset, L. 33. ff. eod tit.: Ponamus fundura 
„ Evictum pro 201^)000; pr^statio Evictionis adhsec 
„ reducenda capita 

1°, Ad ipsura pretium . . . ; , 
2.°, Usuras a tempere Evictionis per 

quinquenniura quoactio empti 
duravit praestandas .... 

3.°, Pretii augmentum , quod Ínterim 
crevit    

4.% Expensas litis  
y/ , Sumptus utiles quos amisit . . 
6.°, Redditus, quos solvit Evincenti . 

N. ir. Eis-aqui o que no sentido da nossa Ord. 
(quando senão usa da alternativa de repetir só o pre- 
ço da compra) he compor a cousa vencida com o seu 
tnieresse; Tudo o exposto neste §, 7. se compre- 
nende Testas mysteriosas palavras: He bem claro, 
que ou só Se ha de pedir o preço da compra , ou só 
que o Vendedor componha a cousa vencida cora seu 

20^)000 

$$000 

6(J)Ooo 
280 

i^yoo 
óqboco 



4(j CollecçXo db Dissertações 

interesse: Sc sc elege esta segunda parte da.alternaria 
va, inclue em si o maior valor da cousa ao tempo da 
Eviçção, e esse total valor; e viria a ser hum coma 
contradictorio pedir este valor, e juntamente o pre- 
çt) da cousa ajustado no contracto. Valendo a cousa 
mais que o preço do contracto, e pedindo-se ao Ven- 
dedor esse maior valor da cousa, vem a ficar incluí- 
do o preço. Se se pede o preço, pode ser compatível; 
segundo a expressão do Cod. Civ. da França Art. 
10^3, pedi"! ao Vendedor o preço, e o que a cousa, 
de, mais vale sobre o preçor da venda; mas isto coin- 
cide no mesmoj que pedir o interesse conforme o va- 
lor da cousa ao tempo da Evicçao. 

He mais interessante (e ainda para não encon- 
trar a alternativa da Ord )' pedir com as: palavras dei- 
la , (sem pedir, o preço da compra) que o Vende- 
dor seja obrigado a compor a cousa. vencida com sen 
interesse; e passar a liquidallo na fórma exposta pe- 
dindo d© i.® qva!or da cousa ao tempo da Evicçao, e 
allegando formalmente o mesmo valor nesse tempo: 
2.°, a siza , laudemios, e custos da escriptura; 3.*, 
os rendimentos .que o Vencido pagou ao Vencedor, re- 
duzindò-os a;quantia certa': 4.", as-custas contadas 
mie tamberq l|te pagou, e. as mais despezas que o 
Rio fez na ,causa,^llegando-as; especificamente, raos- 
tfando-as ve/osimçls;, proYRndo-asi ainda que só em 
substancia , p requerendo juramento sobre, a quantida- 
de; Ç.0, as bemfeitorias que se não podessem repetir 
do, VencebíOr:: ó>°,, os OBtroSf daranos se os houver, 
etc,. 5e por-im Jpdq isto não eqüivaler, ao preço da, 
compra, então será mais uiil usar dàlo^trqrahernatHq 
va,da,;Êqimas An^ snaisríntstjttra de'interesses, per- 
das, eiGianmGjs ^ porque «.'Lbí rwos^oftV qae-o vencido 
cçmfpnda qjqMe> sd alternatmmetite (e por. favor §c- 
4,>jJh£Wnqqè8i/tabwí) p3i)aílo...cftso^ -que.-.0. preço 
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compra seja superior a todos esses interesses que po-' 
dessem juigar-se, Muitos, e Sábios tenho visto que 
errao os taes libqllos dejEvicçao, confundindo, contra 
o espirito da Lei, o que ella só disjuncta, e alterna- 
tivamente lhe permitte pedir do Vendedor. 

Nos mais casos, em que não ha comprajcora pre- 
ço , c em que se dá o direito da Evicção, e em que 
consequentemente náopóde verificar-se a dita alterna- 
tiva; (como nas Partilhas, Transacções, etc.) deve 
pedir-se o que a cousa valia ao tempo da evicçao, 
com todas as mais indemnidades que são communs 
na evicção da cousa vendida; Boehmer. ad Pand. 
Exerc. 61. §. 4.: Ou conforme a doutrina de Muler 
(Sub. §. 2.) deve pedir-se a estimação da cousa no 
tempo docontracto, comas maisindemnisaçóes; Mas 
isto he contradicção, que deve conciliar-se, e atem- 
perar-se aos termos da nossa Ord., ita ut, se se pede 
o valor do tempo do contracto, como preço ideal ad 
instar da compra; necessariamente se ha de seguir hu- 
ma das alternativas, pedindo-se só esse preço e nada 
mais; aütér pedir-se, que se lhe componha a cousa 
com seu interesse (§. ^ 

' • §> 8., '' -.V:",-.:; 

Como se deverá fazer o rateio da indemnisaçuo 
do Comprador, quando lhe seja vencida só 

parte da cousa vendida ? 

N. i. " Se o Comprador nao he vencido mais 
j, que de huma parte da cousa, e ella seja de tal 
jrconsequencia, relativamente ao todo, que o Com- 
^prador não teria adquirido o todo sem a parte de 
„que elle he vencido, elle pôde fazer dissolver aven- 

}> da. )> Esta couelusão succosa he do Cod. Civil, da 
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França art-1636.; Parabém se comprehender con- 
sultera-se Cocey Jus Controv. L. 21. Tit. 2. Q;. 16, 
Síryk. us. mod. L. 21. T. 2. §. 28. Struv. et Mui. 
Exerc. 27. thes. 21 Guzman. de Evict. 45'. Vo- 
et. ad Pand. L. 21. 1 it, 2. a n. 15".: Eem todos os 
casos, em que procede esta conclusão, he praticavel o 
exposto no §. 7. para a indemnisação do Comprador: 
Veja-se admiravelmente Larrea Decis. 62. Hermosilh. 
L. p. tit. s- partit. 5. a n. 143. ^ 

N. 2. " Se no caso da Evicção de huma parte 
„do fundo vendido, a venda não he totalmente resi- 
„ lida; o valor da parte, de que o Comprador se acha 
„ vencido, lhe deve ser embolsado segundo a estima' 

na época da Evicçlo, e não proporcionalmente 
„ ao preço total da venda, seja que a cousa vendida 
,, tenha augmentado, 011 diminuído de valor „ Cod. 
Civ. da França Art. 1637. 

Nota: Este caso foi omisso na nossa Orde- 
nação: Ella só decidio o caso de ser vencida to- 
da a cousa vendida» Huma Legislação tão sabia, 
como a do moderno Codigo Civil da França 
(exceptuo-a no que determina quanto aos divór- 
cios) nos pode e deve ser subsidiaria pela L. de 
18 de Agosto de 1769:- Muito mais sendo nes- 
ta parte fundada na. mais sem razão: Porque 
Jium prédio comprado no seu todo por hum pre- 
ço relativo ao todo , vale mais do que dividido 
em partes, e cada parte fica valendo em si rela- 
tivamente ao todo menos, c muito menos,, 
valet pars in toto quam si separatim distra- 
hatur ^ Hermosilh. L. 56. tit. ç. part. ç. gloss. 
6. n. 91. ^ Kes in suo toto plus valet, quant 
„ pars in sua parte; et res non affert tantam 
„ ulilitatem in parte, quantam in toto resjíty 
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),ctu totius.,, IdemHermosilh. gloss. I.L. 32. 
tit. part, 5-, n. 15:8. Por isto heque oditoCo- 
digo náo manda regular aEvicção com respeito 
e proporção ao preço total da venda; mas se- 
gundo a estimação que o prédio tem na época 
da Evicçâo, seja que a cousa vendida tenha au- 
gmentado ou diminuído o valor: Parece que te- 
ve em vista a doutrina do citado Hermosilh n. 
iço. em quanto diz=: Si fundus venditus fuit 
pro mille, et quarta pars illius evincatur, quae 
„ pro sui b nitate valeret raedietatera istorum 
„ mille; Evictionis actio datur prodimidia isto- 
„ rum mille, non pro quarta parte, quia non 
,,attenditur mensura, sed bonitas fundi, etc. 
Conf. Guzman. de Evicr. Qw 4Ç. n. aç.Gratian. 
for. Cap, 787. n. 10. et 11. Larrea Decis. 72. 
n. Ç. et 7. Não fazer a Lei da França differen- 
ça entre o augmento , ou diminuição da cousa 
ao tempo da Evicção, não he menos fundado 
em razao •, porque como neste caso he impra- 
ticável iespeitar-se o preço da venda, que teve 
as vistas no todo unido; e deve ratear-se segun- 
do a estimação da cousa na época da Evicção ; 
ficamos na regra g ral, de qua Muler ad Struv. 
Excrc. 27. thes. 19, Let. „ Si res in bonita'e 
,, intrínseca mutetur , et deterior , au mclior 
5,fiat, ut pretium illius tempore ev ctionis vcl 
auetius, vcl minus sit, id quod interest ad ses- 
,, timationem, qualis tempore evictionis fuit aes- 
,, timandum est, etc. Isto cessa , quando mui- 
tas cousas são vendidas por preços diversos; ou 
por lium preço dis ribuido por muitas cousas; 
Porque em tal caso se reputão tantas as vendas 
diversas, quantas as cousas com preços respecti- 
vos j e vendida huma não se tem respeito ás 

r 
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mais; Hermosilh. Supra n. iSj". et 186. pag. 
(mihi) : Bem entendido , que além da in- 
demnisação proporciona) ao valor .do todo , e 
não ao rateio do preço, deve o Comprador ser 
indemnisado dos mais lucros cessantes, e damnos 
emergentes referidos no §. 7. 

§• 9- 

Quid; quando hum Terceiro vindica huma servidão 
a que estava affecto o prédio vendido; como se 

deva indemnisar o Comprador ? 

N. 1. "Se a herdade vendida se acha gravada 
j, com servidões não apparentes, sem que o Vende- 
^dor tenha feito declaração dellas, e ellas sejão de 
„ tal importância, que seja presumível, que o Com- 
„ prador não teria comprado , se elle tivesse sido 
„ instruído das taes servidões; elle poderá demandar 
„ a resolução do contracto, se antes não quer satis- 
„ fazer-se exigindo a inderanidade.,, He outra deter- 
minação do Cod Civil, da França Art. 1638. Para 
bem se entender, devem consultar-se Hermosilh. na 
L. ^3. tit. 5". part. 5". gloss. 1. Guzman. de Evict. 
Qi 5'4. Molin. de Just. Disp. 380. Larrea Decis. 71. 
n. 14. Voet. ad Pand. L. 21. T. 2. Sub. n. 16. , os 
quaes fazem diversas distincções, que essencialmente 
comprehendeo o dito novo Codigo: Se bem que era 
contrario o citado Voet. attesta pelos costumes da 
Hollanda que " quoties servitutes, aliaque jura simi- 
„ lia evincuntur, utcumque nominatim dictum fue- 
„ rit, res illis oneribus non esse obnoxias, vel servi- 
•„ tutes rebus eraptis esse debitas, ad id quod interest 
„emptor agat^ venditionis contraem in suo vigore per- 
„sistente.,; Conf.Struv, etMul, Exerc, zi.thes.20. 
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N, 2. No caso pois em que o Comprador ou não 
possa ou não queria ie;ilir da compra, e só recorrer 
á imkmnisacão, só deve ser indemnisado por quanto 
menos elle veiosimilmeu e compraria sc previsse, ou 
se lhe declarasse ser o prédio sujeito á tal servidão, 
corno sc pode vêr nos DL), citados. Quanto mçaos 
valle qualquer prédio por causa da servidão passiva; 
não pôde firmasse com regras certas: Hum Estatu- 
to de Mantua referido por Gob, de Aq, 17. man- 
da estinvr o valor da terra occupaua em dobro: Ou- 
tro de Milão referido por Pecch. de Servit. Cap. 9. 
Q; 36. Sub. n. 200. manda estimar a terra occupada, 
e pagar a quarta parle de mais além da sua estimação ; 
e sobre isto o damno que a servidão (trata da que 
se pertende constituir) ha de causar arbitrado por 
homens bons: O Cod. de Snrdenh. L, 5-. T. 19. §. 
6. e 7. manda pagar mais a oitava parte do valor da 
terra occupada com a servidão; e sobre isto os da- 
rnnos e interesses que rcsultarem ao prédio serviente. 
Estas Legislações tratão da servidão que o vizinho 
deve soffrer pelo seu prédio em favor do vizinho por 
huma venda ccacta; e não rcgulão a fôrma de arbi- 
trar os damnos. Só pois podem arbitrar-se por ho- 
mens bons, e ao proposito; o quanto menos vale o 
prédio vendido por causa da servidão: Segundo a 
commura estimação: Veja-se a minha Analyse do Al- 

\ vara de 1804 na Coll. de Dissertações anonyraas im- 
pressa em Lisboa na OfHcina Lacerdina. 

v 2 
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§• IO. 

pai d", se vendida a cousa como allodial se vence 
depois ser emphyteutica , ou censuaria ? Como 

se deva indemnizar o Comprador? 

N. i. Debaixo da commumdistincçao que tem lu- 
gar a Evicção qunndo o Vendedor, sabendo o ônus do 
emphyteuse ou censo a que he affecto o prédio ven- 
dido, o não declara ao Comprador; eque só tem lu- 
gar a acção quanto minoris , quando o Vendedor o 
ignorava, Gu^man de Evict. Q,. 23. a n. 40. Her- 
mosilh. L. 63. tit. y. part. 5". gloss. 1. a n. 6. jun- 
cto n. 17. Urceol. de Transact. Q, 42. tot. 

N- 2. Debaixo digo desta distineção: Se o Com- 
prador propoe neste caso a acçao quanto minoris \ 
como deva estimar-se esse ônus emphyteutico oucen- 
suario? Veja-se o Desembargador Vicente Ferreira da 
Costa Cardozo na Memória sobre a avaliação dos 
bens de Prazo; e o meu Tractado das avaliações de 
tudo o que he estimavel, etc. 

§. II. 

Se cessa o favor da nossa Lei em ambas as alter- 
nativas quando no contracto houve expresso 

pacto de non prrestanda Evictione ? 

He notável o muito que os DD. tem dispu- 
tado sobre a intelligencia da L. 11. §. 18. ff- de 
Act. empt. ; Huns deduzem delia a conclusão, que 
por ma s que o Vendedor estipule que não ficari 
obrigado á Evicção, sempre o fica quanto ao preço 
recebido; esó fica livre da indemnisação dos lucros e 
daranos expostos no §. 7. Outros DD. fazem diver- 
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saâ distíncçdes, que podem vêr-se em Guzman. de 
Evict. Q.43 : O grande Boehmer. ad Pandect.Exerc. 
61. analysando fundamentalmente a dita Lei defen- 
deo a Justiça deste pacto contra os erros communs, 
ainda mesmo para, intervindo o mesmo pacto, ficar o 
Vendedor também livre de repôr o preço no èaso da 
Evicção: Seu filho Jeorge Lutz Bcehmero no Prefacio 
ao Tomo 4." das Exercitaçôes do Pai, o defendeo 
ainda mais magistralmentre contra os Adversarii s. Es- 
tas Dissertações me dispensao de referir os DD. por 
liuma e outra parte; e os nossos Reinicolas Mend. 
P. 1. L. 4. Cap. 8. n. 9.. Cald. de Empt. Cap. 31. 
xi. 113. Silv. ad Ord. L. 3. T. 45". §. 2. n. 8. et §. 
3* n. 3. adde Stryk. us. mod. L. 21. T. 2. §. 49. 
(aonde acerescenta que não tem efteito algum tal pa- 
cto sendo de má fé o Vendedor) et de Cautell. Con- 
tract. Sect. 2. Cap. 8. §. 47. Veja-se etiamVoet. ad 
Pand. L. ax. T. 2. n. 31. 

N. 2. No meio destas opiniões eis-aqui o que se- 
guio agora o Cod. Civ. da França Art. 1627, 162B, 
e 1629, ibiz: 

„ As partes podem, por convenções partiofares, 
„ajuntar a esta obrigação de Direito, ou diminuir- 
„ lhe o effeito ; clles podem mesmo convencionar ; 
„ que o Vendedor não será sujeito a alguma Evicção. 

„ Ainda que se diga que o Vendedor não será 
sujeito a alguma Evicção, elle fica sempre obriga- 

„do áquella que resulta dofacto, que lhe he pessoal: 
„Toda a convenção contraria he nulla. 

,,No mesmo caso daestipulaçâo denãfi prestar 
Evicção \ o Vendedor no caso da Evicção he 

,, obrigado ^ restituição do preço i a menos que o 

5) Comprador não tenha conhecido ao tempo da tenda 
„ o perigo da Evicção ■ ou que elle não tenha com- 
■nprado a seu perigo e risco.,, 



CollecçÃo de Dissertações 

Nota : Quem ler as citadas Dissertações dos 
Boehmeros Pai e Filho observará, que os Júris- 
consultes Françezes, encarregados da disposição 
do novo Codigo Civil, as tiverão em vista nos 
transcriptos artigos; Seguio a regra geral da L. 
l i. §. 18. ff. de Act. Empt,: Mas as limitações 
i,4 '' a menos que o Comprador não tenha co- 
,, nhecido ao tempo da venda o perigo da Evic- 
„ ção ; 2/ , ou que lhe não tenha comprado a 
,, seu perigo , e risco zz Estas limitações , di- 
go ^ são fundadas emBoehmero Pai d. Diss. 6r. 
§. 22. Com Boebmero.fi Jio no §. 21. da Dis- 
sertação, em que defendêo o Pai, ut ibi=! 

„ Observat porro B. Parens in citat. Disserf. 
22. in tácito pacto remissorio, veluti, si 

„EmptQr scitns qlienum quid emir, idem in- 
„ telligi, ut ne ad pre:ium quidera repetendum 
„ulla actio supersit L. 27, Cod. de Evict. , 
„çum Ejusmodi epptor evictionis periculo se- 
„ se subjecisse videatur ........Emptor sciens 
,, rem alienam, vel alteri obligatam comparans , 
^inceitum quid iniuitu evictionis iminentis (quae 

tamen etiam ex negligentia veri domini defi- 
„ cere potest) reyera emir, cum res semper evi- 
„ ctionis periculo subjaceat; ideoque ille in 'ça 
„ causa sit, ut quasi jactum retis a piscatere emis- 
,,se videatur, Inspei emptionibus verd cum evi- 
,, ctionis praestatio exulet L. 8. §. 1. ff. deCon- 
jjtr. empt.; nqn mirum est in hoc quoque casu 
i, nullam ad evictionem praestandam competere 
^actigneni; praesertim cum res evictioni obno- 
jjxia ut plurimum minori et levissimo pretio 
„ comparetur, oh susceptum evictionis iminen- 
„ tis pçfichlutn L- 3% ff. de Action. empt. „ 
Por isto he que o dita Codigo limitou a regra 
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da L. ii. §. ii. ff. de Act. empt. no caso que 
o Comprador tenha conhecido o perigo daEvic- 
çâo no tempo da venda; e no caso, que (co- 
nhecendo-o) comprou a esperança (como hum 
lanço de rede) a seu perigo e risco; assentan- 
do justamente que nestas circumstancias cessa a 
regra; e que , acontecendo a Evicçao, nem ain- 
da o preço deve o Vendedor restituir ao Com- 
prador, porque SÓ comprou o Direito eventual, 
e se expoz ao perigo e risco, ainda que nada 
lucrasse; e por isso he que renunciou a Evicçao 
por pacto analogo á natureza de huma tal com- 
pra, etc. 
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Dissertação III. 

r- ■.'í or;iO^) 'r.oíi' - "• :: : : •.' 
' ' i ' 

Analyse da Ord. L. 3. T 45-, §. jr. junta a Ord. 
L. 5. T. 60. 5:., í T, 62. a.: £ uso pra- 

tuo iVtíla novamente excogitado; í 

Supplemento ás segundas Linhas Nota 3($i. no fim. 

Letra da Lei L. 3. T, 45-. §. j-, 

§. 1. 

p, ^ Alvo se o Comprador era sabedor, que a cou- 
„sa era alhêa; porque era tal caso não será obriga- 
„do o Vendedor a lha compôr, nem até tornar o 
„ preço. Porém o tal preço se perderá para os Ca- 
„ptivos, sendo o Vendedor disso mesmo sabedor ao 
,,tempo da venda, que a cousa era alhêa. „ Concor- 
da a Ord. L. 5^. T. ój". §. 2. e T. 60. §. J", 

§• 2. 

Leis Romanas, que parece serem as suas fontes 
em partes. 

Tal he a Lei 27. Cod. de Evicr. ib'=; Si fun- 
dum sciens alienura " vel obligatum comparavit Athe- 
,, nocles , neque quidquam de Evirtione convenit, 
^quod ex nomme dedit, contra Jurfs poscit ratio- 
,, nem.,, Concorda a Lei 7. Cod. Commun utriusq. 
judie. ibi=: ,, Nam "si fundi, sc entes obligationem 

dominium suscepistis; tantum evictionis promissio 
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n nem solenrmltare verborum, vel pacto pr-omissam 
j,probantes, eos conveniendi facultatem habebitis. „ 
He semelhante a L. I. Cod. de Prescript. 30, vel 40. 
annor., a L Si a maire 13. Cod. dejur. Dot. e a L. 
penult., et ult. Cod. de Rescind. Vendir. 

§• 3- 

Que omittio, e que accrescentou a nossa Ord, menos 
ou mais, que as que são as suas fontes. 

Omittio a nossa Ord. L, 3. T. 45". §. 5. a ex- 
cepção, que era expressa no contexto das suas fon- 
tes , como na L. 27, Cod. de Evict. ibi =; Neque 
quidquam de Evictiune convenit. — E na L. 7. Cod. 
Commura. utriusqnejur. ibi =: evictionis pro- 
mtsstonem probantes conveniendi facultatem haben- 
tis. = Se bem que parece, que esta estipulaçao lá 
lembrou ao nosso Legislador, e a permittio, e appio- 
vou no §, 3. nas palavras^ E assi será obrigado a 
compôr-Ihe o dobro, quando assim o prometceo em 
algum contracto conforme ao que no contracto se con- 
certarão.,, E quando queira entender se, que este 
3.0 suppoe o caso, era que o Comprador de boa fé 
estipula o dobro, ou a simples Evicção, nem a gene- 
ralidade da Ord. permlue tal intelligencia, nem já 
mais estipula tal Evicçao aquelle, que não teme ser 
alhêa, ou duvidosa a cousa, que compra. Não lie 
elle permittido por Direito affiançar a Evicção ? Ve- 
ja-se Guzman. de Evict. 2. a n. 64- et 3.: 
E que Indica pedir o Comprador a licita fiança, edat- 
^ na desconfiança de poder ser alhêa a cousa ven- 
dida 

17 §• 4' E accrescentou o dito §. j", a pena de perdimen- 
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to do preço para os Captivos quando o Vendedor, e 
Comprador tiverao sciencia de ser alhêa a cousa com- 
prada , e vendida ; pena, ou qualquer outra, que se 
não vê comtninada nas ditas Leis Romanas, que fo- 
rão as suas fontes. E accrescentou a perda do preço 
que segundo a intelligencia de Voet. infra Sub. §. 8. 
se não comprcliendia na dita Lei 27. de^Evict. 

§• $- 

Razões das Leis Romanas, e da nossa Ord, na 
parte, em que com ellas se conformou. 

Muitas geradas nos seus cerebros, enao expres- 
sas nas dietas Leis excogitarão, e exhibiraos os DD., 
quaes são : i.a, que o Comprador sciente ser alhêa 
a cousa que comprava, e não estipulando a Evicção, 
quiz doar o preço ao Vendedor: 2.", que o Vende- 
dor não cometteo injuria, nem dolo ao Comprador 
sciente, e consensiente; 3.', que os benefícios, e fa- 
vores legaes se não conferem aos dolosos: 4.", que 
o que compra a cousa alhêa jr/fwíer coramette furto, e 
calumnia; e por isso não pode hum tal contracto, em 
que recahe na própria torpeza, produzir-lhe acção: 
5.', que cooperando o Vendedor, e Comprador para 
íiuma torpeza, qual a de vender, e comprar a cousa 
alhêa, procede a regra , que in pari causa turpitu- 
dinis melior est conditio possidentis: Raztíes, que 
fundadas em principies g(.racs idtarão, e exhibirão os 
DD. abaixo citados: outra nova, e mais subtil exco- 
gitou melhor Boehmer. filho no Prcfac. do 4.° Volum. 
das Exercitaçoes do Pai §. 21,: Scilicet I.", que esta 
compra he de hum incertum quid intuitu hvictio* 
uis eminemis, e talvez 2.0, por preço menor, epor 
isso cessa a Evicção do preço ex L. 8f §. i» ff. de 



Thactacos Vários- 5D 

contr. empt. L. 39. íF. de act. empt. Outra mão dá 
Boehmcr. Pai Exerc. 61. §. 21. qui sctenter rem 
alienam emens periculo evutionis sunpliciter sese 
suhjecisse videiur, etc, Este parece o systcma- do 
Cod. Civ. da França art. 1630. 

6» 

Commum opinião dos DD. Estrangeiros e Reinico- 
las , segundo a letra , e gemralidades destas 

Leis. 

Com effeito: Que o Comprador, que sabendo 
ser alhêa a cousa comprada , e elíectivameme a com- 
pra, não tem regresso a Evicção, n m ainda pelo 
preço, quando expressamente a não estipula, seguem, 
e defendem Coccey Jus Controv. L> 21. T. 2. 4, 
Stryk. Us. raod. L. 21. T. 2. §. 37. Cald, de E-m- 
ption. Gap. 11. n. 6. et Cap. 31. a n.° 105". Guz- 
man. de Evict. 46. Hcrmosilli. in L. 14. Tir. 54 
Part, y. gloss. 3. a n.° 1., aonde refere outros innu- 
meraveis , Flor. ad Gam. Dec. 20. Poreir. de Manp 
Reg. Cap 32. n. 23. Arouc. Allcg. 5-3. Struv. ct 
Mui. Exercit. 27. tlies. 34. Brunncman na L. 27. 
Cod. de Evict. 

Nota : Limitao porém esta opinião segundo 
o Direito Romano quando houve huma formal, 
c expressa cstipulação da Evicção; não bastan'» 
da, que o Vendedor geralmente se obrigue por 
sua pessoa., e bens a fazer a venda segura ao 
Comprador.' Bochmer. ad Pand. Excrc. 61. §< 

■?-2. tn-jt aneioa iu ■ 1 . c, 
-ouneq^ ous' t;TJ fnob.B'1 ,ii«tte<{tnoa£»« 

G 2 
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§• 7' 

Opinião opposta ao rigor das Leis Romanas referi- 
das, e suas razoes, com que ao mesmo tempo 

se confutão as contrarias. 

Eis-aqui o que em contrario discorre Voet, ad 
Pand. L. 21. Tit. 2. n.0 32. "Qya occasione gene- 
„ ralius adnotandum, eum, qui sciens eir.it rem alie- 

nam , nullam quidera de Evictione actionem ha- 
„ bere ad id quod interest, si non specialiter sibi de 
)} Evictione caveri curavif. L. 7. Cod. Commun. 
,, utriusque Judie. L. 27. Cod. de Evict. L. 4. §. ij". 
„ ff. de dol. mal. et rnet. cxcept. Verumtaraen scien-; 
„ tiam alien» rei in Emptore non iropedire quomi- 
„ nus, Evictione secuta, pretium, quod dedit, recu- 
„ peret; cum iniquum sit Venditorem cum detrimen- 
„ to Eraptoris locupletari, arg. L. ult. §. ult. Cod. 
„ Commun. de Legat. Novell. 7. Cap. 5". in pr. et 
„ §. 2. L, 1. Cod. si vendit. pign. agat. Zoez. ad 
,, Pand. Tit. de Evict. n.0 19. Perez in Cod. T. de 
„ Evict. n. 25". Caballin. de Evict. §. j", n. 32. „ 

„ Si enira is, qui rem Ecclesiasticam alienar! 
per leges vetitam sciens emit, aut ex permutatione 

„ sccepit ab ceconotro pretium, ab oceonorao recu- 
,, perare possit. Si is qui sciens rem restitutioni obno- 
,, xiara, atque ita a testatore alienari prohibitam, 
„ sciens emit, ablata re, pretium a venditore jure 
„ reposcat. Si denique pignoris emptor qui in prseju- 
„ ditium debitoris cum creditore collusit dolç» maio ^ 
,) pretium recipiat, ubi res ei in subsidium aufertur, 
„ secundura leges dietas: ratio non est, cur non x- 
i

7, que, imo longe magis, is qui sciens rem alienam 
j, comparavit, eadém evicta, pretio haberet repetitio- 
^ nem; praesertim si consideres peccare eos, qui rem 
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\\ ccclesise, aut fídeicomnnisso obnoxiam sibi acquire- 
re studcnt, et poena dignos esse; non peccare qui 

•„ rem alienam emunt, in quantum rei aliense distra- 
„ ctio de Jure valet. L. 28. íF. de Contrah. emption. 
„ Quam etiara puto rarionem esse, cur is qui sciens 
„ rem alienara emit, efficaciter curare possit sibi de 

Evictione caveri juxta L. 7. Cod. Commun. utrius- 
„ que Judie. L. 27. Cod. de Evictione L. 4. §. 
3} ff. de Dol. mal. et met. except. nihil tale ex adver- 
„ so possit, sed non obstante dupla stipulatione, sc-í 
j, lo teneatur pretio recepto contentus esse, qui sciens 
,, emit rem tertio ex fidei coramissi causa restituen- 
„ dam, d. L. ulr. §. ult. Cod. Commun. de Legat. 

Continua Voet. confutando as objecçoes contra- 
rias, ut ibi "Non enim obstat. L. 27. Cod. de Evi- 

ct., curo illic. non de pretio soluto, sed de litis im- 
„ pensis repetendis quaestio sit , nam verba 
„ eo nomitie dedlt tz ad id quod Evictionis nomine 
,, datum est, pertinent. At Evictionis nomine non 
,, pretium, sed litis impensae datce sunt; quas et ideo 
,, Emptor tanquam temerarius litigator, ac non ob-; 
„ stante rei aliense consclentia contradictor existens,' 
„ ferre debuit. Pretium certé non Evictionis, sed em- 
,, ptionis intuitu datum fuit antequam ulla Eraptori 
„ lis espit moveri, imo licet nunquam Evictio se- 
„ quatur, tamen pretii datio est , atque ita extra 
j, orane dubium Evictionis nomine pretium haud da- 
„ ri.., 

,, Longe minus puto pro hac Dissentientium 
„ oninione facit L. penult. et ult. Cod. de rescind. 
,» vendit. Mulctantur enim illic Emptores scienteí 
>, pretio, quia emerunt lege, propter utilitatem tju- 
]y hl.lcam, venditiones certis personis prohibente. Non 
„ eoam multum juvat L. 7. Cod. Commun. utrius- 
„ que jud., quippe quae scienti quidem actionem in 
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,, id quod interest, aut induplum ex stipulatu negat, 
j3 non autem nudam prctii repetitionetn. Ncc urget 
^ denique quod Emptor scicnter emens rem jam cx- 
„ tinctam ail pretium nihilominus oblige.tur, et ilr 
v lud ]am depensum repetere nequeaí. Ê, 5-7. §. 2,. 
„ ff. de Gontrah. émpt. EtenLtn cura quis sciens prur- 
,, dens rem emlt alienam non esr prasumendus vo- 

luisse pretium donare ; sed trwgis hahuissc spera 
,, acquirendi dominü , ubi author illud acquireret 
„ (i^a natnq"3 vendi rca, quas vendiior non habet, 
,, post certumtempus tradendas etiam inter raercato» 
„ res quotidianuiu est) at siquis emat doraum > quam 
„ scit exustam esse, presumi nequit habuisse spera 
,, acquirendae dc»nus, quce jam esse desierat, ut pro- 
„ inde tali in casu non alia supersit praesumptio, 
„ quam quod pretium sponte pno re, qoaj non est, 
„ neç erit, scd Éuit, obiatum donare voluerir, arg. 

>, L, $3. ff. de Reg. }nr. - 
Eis-aqui o que diz o citado Zoez. ad. L 21. SF, 

Tit. Z. de Evicí. a n.° 18. ibi, 2 
„ Si Emptor rem alienam seiens emir, et dç 

Evictione nihil convencrif, impuret sibi, quod rem, 
„ quam s.eiebat alienam evlnci posse non adverterit. 
>, Quo caso quxntur an re evicta sit emptori salvum 
„ jus ad repetendura a venditote pretium ? Posset vU 
„ deri prima facje inspeçtis verbis L. 37.. Cod. dq 
„ Evict, nequidera ad illud esse jus emptori, co quod 

cum sciverit rem esse alienam donasse illud videa-, 
„ tur. Verius tarado hoc ei restituendum esse, nam 

iniqmmiiesset illud penes venditorern manure rario- 
# ne rei venditffi, ad quam ei nihil júris erat, et fo^ 
„ .qet caotra textum; ip E- ^i et Tpium ÍF. Sk 

cert. pev|t;y c^-L. cum. hoc natura íf. de Condia 
ction. indebit. ubi dicimr èquum r et bonum esse 

. pçconiam: racam, jquK' .ad te. pervenir, a tc milii 
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5, reddi. Quac in lioc casu non potcst vidcri dorata ; 
,,00111 data sit ex causa , et donatio non praesumatur. 
^Nihil obstat d, L. 27. nam accipienda non de pre- 
„ tio, quod a venditore numeratum est, sed de l.tis 
„ aestimaticne, quam domino vendicanti solvit cm- 
,,ptor, vel creditori pignus vendicanti; nam ut pre- 
„ tium penes venditorera maneat nulla patitur aequi- 
yy t3S. )4, ^ 

O Citado Perez in Cod. L. 8. T. 45-. n. af. 
segue o mesmo, e pelas mesmas razoes. Também se- 
gue esta opinião com Cujacio, Farinacio em huma 

'Decisão, e Covarruvias. Pecch. de Aquseduct. L. 4. 
Q: 19. a n,0; confirâo-se os mais citados no §. 13, 
Hert. Dissert. De Pact. ne pr<estetur Evictio Secr. 
I. §. ó. 

§. 8. 

Outras razões novas do Juctor, com que se trans- 
tornão contradictorias, e iníquas as deduzidas 

pelos DD. e substanciadas no §. 

1.0 Se o Direito Romano permitte estipular valida- 
meme a Evicçao no caso, em que cora sciencia de 
ser alhéa se compra a cousa, e se authorjsa esse pa- 
cto para poder ser accionado, e executado d. L. 27. 
Cod. de Evict. d. L. 9. Cod. Commun. utriusquejud, 
com Gcmez , Barboz., Hermosilh., e Larrea, Silv. 
ad Ord. L. 3. Tit. 45-, §. j-, n. 6. e he expressa no 
Reino de Hespanha a L. 19. tit. 5:. Pari. 5". transcri- 
pta por Larrea Oec. 74. n. 19.; segue-se que não he 
intrínseca, e essencialmente mão em si mesmo ven- 
^er, e comprar cousa alhêa com sciencia de que o 

i ' Porque se fcsse cm si delicto, e punivel não au- 
tnorisarião as Leis hum tal pacto para ter força e 
validadej porque seria amhorisar o delicto mesmo. 
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ç faze-lo impunivel só porque os contrahentes o tergi- 
versarão fazendo o tal pacto, e o pacto mesiTio he o 
maior índice da sua má fé, e por isso as razoes dos 
dous Bochmeros (§. y. in fine) parecem ser as mais 
adequadas. 

Nota: Ainda aqui ha humas differenças 
que se podem vêr no citado Hermosilh. L. 19. 
tit. 5". part. 5. gloss, 4. n." 4, e 5-.; era Gomez 
2.° Var. Cap 2. Sub. n. 61.: era Barboz. na L. 
1. ff. de Solut. matr. p. 5. a n. 22. Sctlicet, 
quando qualquer alienação he simples, e absolu- 
tamente prohibida pelas Leis, caso em que nem 
ainda tem força o dito pacto: Ou quando a alie- 
nação he feita pela mesma pessoa, em cujo fa- 
vor foi prohibida a alienação, como quando a 
mulher aliena o fundo dotal; caso em que tam- 
bém nada opera o dito pacto. 

§■• 9' 
2.° Nunca se presume Doação quando pôde idear- 

se qualquer causa, que a exclua : ora o que scieme- 
mente compra a çousa aljiêa, não pôde elle ter as 
vistas, em que o Vendedor lá convencionará com o ver- 
dadeiro Senhor alguma outra compra, ou permuta- 
çao ? Não pôde elle pelo menos querer gozar a cou- 
sa em quanto se lhe não reivindica ? Não pôde elle 
animar-se de alguma esperança de que o verdadeiro 
Senhor algum dia ratificará, ou fará com elle alguma 
composição ? E ainda que estes projectos se frustrem, 
não he mais verosimil que antes teve essas vistas, 
ainda majs, do que doar ao Vendedor o preço ? Veja- 
se em caso bem semelhante Vin. ad §. 30. Inst. derer. 
divis. n. 2.; E por tanto de todas as razões dos DD. 
parecem mais conformes as dos Boehraeros (§. ç. in finej) 
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§. io. 
5.° Contra essa regrai Inpnricausa ptior est 

condi tio possidentis ~ quoad fórum anima fez h li- 
ma larga dissertação o grande Canonista Van-Esp. 
Tom. 6. al e G nf. Siryk. Vol. 11. Disp. 17. Cap. 1. E 
essa regrai Turpitudinem, vel dolttm suam a!le- 
gans noa a a ditar r: tem as muitas limitações, que 
colligio Barboz. et Tabor. L. 18. Cap. 37. Axioma 
y.: limitações que desfoera a regra, ou que raras 
vezes a fazem applicavel. 

§• 11. 

Resposta! a algumas Leis, em que se funda esta 
opinião contraria a §. y. 

O Illustre Samuel de Coccey Jus Controv, L. 
21. Tit. 2 Q_ 4. responde á L. 1. Cod. Si Vendit. 
pig. dizendo que " Agitar ibi de debitore , qui non 
,, dchtt lucram capere, si Creditar eius rem distra- 
,, xit dolose, indtqus re ab tmptare recepta , pre- 
,, ti um ojjerre tenetur 22 Responde á L. fin. §. fin. 
Cod. Commun, de Legat , dizendo 22 Emptor qui 
„ emit ab hjerede rem, sub Conditione legatam , 
„ non emit rem alienam, nec est proprie in mala- 
„ fide , qui a bares fuit Dominus, et jus vendendi 
,, hahuit, cum conditio dijicere potuerit, et grava- 
„ men in plerisque causis certum fuit: singulari- 
,, ter id ibi constituí um, ut pretium repetatur,,, 
Porém esta resposta lie errada figurando huma condi- 
ção, que se nao enuncia em tal Lei, c que só figurou 
a sua glossa commumcnte reprovada ; Gomez 2.* 
Var. Cap. 2. n 45. Outros DD, com o quac- Cald- 
do Cap. qx. Sub n. 107. Guzman. de Evict. CX 4^. 
a n.' 4 Hermosilh. S,*, pag. yao. a n. 7. Se em- 

ir 
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baraçao com diversas interpretações de forma, que nada 
certo firmao- Entretanto ficão sem resposta as mais 
razòes, em que se funda a opinião contraria a §. 7. 
ad 9. 

§. 12. 

Uso moderno d*algumas Nações a respeito das 
ditas Leis Romanas (§. a.) 

Eis-aqui o que diz Groenewegen. de Legib* 
abrogat. na dita L. 17. Cod. de Eviction. 

„ Qui fundum sciens alienum, vel obligatum 
„ coraparavit, neque quidquara de Evictione conve- 
„ nir , quod eo nomine dederit contra júris poscit ra- 
„ rionem , hic , et sic aliquoties tam in Supremo 
„ Melchiniensi, quam Barbantiae Concilio judicatum 

refert Christin. Vol. 4. Decis. 173. n. 13,, 14. 
Alii tamen, submota hujus Legis suhtilitate, pre- 

„jiura restituendum censent Louet ad Lir. A. n.' 
,,13. Autumn. Confer. de Droit. hic, et in L. u» 

§. ult. de Act. Erop'. Rouvor. Tom. 2. in vbo 
Garande q 8. Et hoc moribus nostris consenta* 

„ neum esse existimo, etc. Sequitur Voet. ad Pand. 
„ L. 21. T. 2. Sub. n. 32. 

§• I3- 
Çonfirma-se: Porque também segundo o Direito 

Romano no §. 30. Inst. de rer. divis. ubi. Vin. n 1,' 
o que edifica com má fé no Solo. e terreno alheio, 
perde o valor das matérias presumindo-se que os alie- 
na , e doa ex Vin. S/ E comtu Io diz Groenewe- 
gen. ao mesmo §. que " Hodie is qui sciens in alie* 
„ no solo <edijicavit, pretium matéria, et mercedes 
j,fa roruni non amittit; se d quascumque impensas 

3, uiiles non modo per exceptionem retinere , sed 
uetwn per açtienem repetere potest j Zypteus 
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Auturanus.... Bugnion. de LL. abrog..... Ar- 
„ gentr., etc. 

r c §. 14. , 
í-onfirma-se : Porque o perdimento do preço , 

ou a inhibirão de o repetir do Vendedor, lie buma 
cspecie de pena. Se vender, c compiar a cousa a que 
Outio tem direito fosse Crime, he hum ddicto parti- 
cular. E as acçõcs penaes por delictos particulares (á 
cxcepçao da injuria) estão abrogadas pelo uso da Ale- 
manha. Thomaz Disp. de Us. act. pxnal, et in Not. 
,ad Instit. L. 4. Tir. 1,, et ad Pand. L. 4$ Tit. 1. 

Nota: Este uso moderno (§,12., 13., é 
14,) não deixa de confirmar a segunda opinrãò 
segundo ou contra o Direito Romano, e m so- 
bresahir as su^s razoes expostas desde o §. 7. 
até o 10.; Se b. m, que nunca cessa á raião dà 
Boehmer (§.5*. in fine i que buma tal compra 
be como a compra de huma esperança , em que 
O Comprador perde o preço quando nada lucra , 
ou que comprando a cousa aihêa se expõe vo- 
iluntario ao perigo da Evic ^0. 

§• lS' 

Reflexões soire a nossa Orei. quanto d pena do per- 
dimento do preço que ahi he expressa, e sem 

dúvida. 

Reflexão i.à Parece, que o nosso Legislador, 
■quando teve aqui por norma a L. 77. Cod. de Evi- 
ct- e a L. 7, Cod. Comtxuin. utriusque judie, não en- 
tendeo bem as palavras àk quod co nomi- 
ne àedh , nern as da segunda transcriptas no §• 
2., e ctrrrít» as entenderão bem naTUndtnente Voet., 

n 2. 
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Hert., e Zoez. transcriptos, e citados debaixo de 
§.7. E por isto heque entendendo-as (como sem sé- 
ria ponderação entenderão outros) suppoz, que nem 
ainda para repetir o preço competia a acçlo da Evic- 
ção ao que comprava scier.ter a cousa alliéa; e nes- 
sa intelligencia denegou ao Comprador a repetição do 
preço; Tendo o Legislador só muito superficialmente 
as ditas Leis (se he que seguimos a intelligencia da- 
quelles DD) 

§• 'Ó. 
Reflexão a1 =: Quando interpretássemos, que 

o nosso Legislador entendeo assim mesmo com os di- 
tos DD. aquellas Leis, mas que muito de proposito 
quiz apaptar-se dellas , e comrainar ao Comprador 
a pena do perdimento do preço, ainda que assim não 
estivesse disposto nas ditas Leis Romanas: Neste sup- 
posto parece, que a Ordenação encontrava, e sofFria 
contra si as razoes expostas desde o §. 7., e que pe- 
jo menos não podia salvar-se de iniqüidade, se não 
admittisse a limitação do caso, em que o preço seja 
convertido em utilidade do Vendedor, e que assim se 
prove; Limitação, que derivada d'outras Leis Roma- 
nas expóe cora a L. Emptor flF. de reivind^., e com 
outros DD. Silv, nos seus Commentarios n. 7.; Pois 
que repugna a toda a razão, que por mais que huma 
tal compra e venda de cousa alhea, e cora brateral 
sciencia do Vendedor, c Comprador seja em si mes- 
ma reprovada , e criminosa, haja o Vendedor de re- 
ter o preço, que aliás se conveneo em sua utilidade, 
e no seu Patrimônio (fallo no supposto, que a Ord. 
não applicísse o preço para os Cjptivos como adian- 
te se verá a §. 19.) 

Com effcito se se não admutisse ao menos esta 
limitação, repugnão 1° os princípios naturaes, e que 
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ligâo no foro da consciência, e mesmo adoptados na 
Ethica dos Romanos, os quacs lembrão os DD, ci- 
tados no §. 7. e melhor Van-Espen citado no §. 10. 
kepngna e está era Collisao 2.", a Ürd. L. 4. Tir. 
48. §. 4.: Pois que ainda quando o Comprador S'.be 
que o Vendedor he casado, e compra sem consenti- 
mento da mulher delle, reivindicando ella os bens 
Vendidos manda a Ord. que "Se o preço, que o Ma" 
j, rido recebeo foi convertido em proveito delia, a 
„ cousa assim vendida não lhe seja entregue, salvo 
„ tomando ella o preço, que pela cousa foi dado', 
,, ainda que o Comprador fosse sabedor, que o Ven' 
„ dedor era casado ao tempo da venda. „ 

§. 18. 
Repugna 3.* =: Por mais que não possa contra- 

ctar-se com o Pupillo, com o menor, com o filho- 
familias quanto ao mutuo, com o Syndico da Repu- 
blica , com o Economo, ou Administrador dos bens 
da Igreja, e lugar pio sem as devidas solemnidades j 
comtudo aquelle, que sem eJlas contracra cora essas 
pessoas, tem acçâo de repetir a cousa, o mutuo, ou 
o pi eco, provando (como o Direito lhe incumbe) 
que foi convertido em uiilidade do Pupillo, do Me- 
nor, do Filho-familias (quanto ao que o Pai he por 
elle obrigado) á Republica, á Igreja, ao lugar pio, 
etc. Stryk. Us. mod. Liv. 12. T. I, §. 16 cum seq. 
Henriq. Coccey/ Vol. t. Disp, py. De curiositate 
l-gali — Cap. 4. Concl. 1. Logo, e a simili o Ven- 
dedor, que vendeo a cousa alhêa, deve restituir o 
preço de que (consta) se utilizou, ainda qae a essa 
venda com sciencia delle, e do Comprador, resistão 
as Liis, porque não permittem outras que alguém se 
L cuplcte com jactura alhea, ainda que faça algum 
coniracio com prohibição dellas. 
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Como se prova a effectiva versão do di- 
nheiro e utilidade de alguém, Veja-se Snyk, 
supra a §. 61.: Da mesma fórma ainda que a 
mulher não possa contracrar sem au;horidítde do 
marido, resistindo as Leis a todo o contraCo 
que ella faça; se comtudo o que ella recebe se 
converte em utilidade do marido ou commum, e 
a que o marido era obrigado, elle fica respon- 
sável pelo que a mulher recebeo. Veja-se Pcg. 
3. for. Cap. 58. a n. n. Voct. ad Pand. L. 43. 
Tk- 2. n. 42. 

Reflexões sobre a mesma Or-ã. em quanto manda que 
o tal preço da t-ousa aihíu vendida com essa sciên- 
cia do Vendedor, e Comprador, se perderá para 
os Captivos. 

Reflexão i.as: Parecem parallclas {!.*) a Ord. 
L. U T. 88. §. 49. que aninrllando as compras, que 
os tutores fairem , ainda em hasta, dos bens dos Ór- 
fãos us condemna na pena de a no veado, ametade pa- 
ra os Órfãos, outra para o accusador: (4.*) a mesma 
Ord. no §. ío. impde semelhante pena ao Juiz, e Es- 
aivão dos Órfãos , que comprarem bens delles . 
( 3.*) a Ord. L. 1. T. 62. §. 7. coramina pena ao 
Testamenteiro que, ainda em hasta, compra bens da 
herança de que o he: (4.°) a mesma Ord. no §. 38. 
a commina também aos Provedores; ^ y.") a Ord. 
Liv. 4. T, 16, commina pena de devolução para a 
Conàa dos bens, que os Juizes tempofaes comprarem 
duranre o tempo das suas Magistraturas; f6.") a Ord. 
L, 4. T. 10. também devolve á Cnrôa o preço, ou 
valor das cousas, que se venderem depois de litigio- 
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sas: (7/) a Ord. L. 2. T. 26. §. 27. condemna para 
o Fisco o Vendedor, e Gomprador de casas para as 
desfazer com intenção de vender a pedra, e madeira, e 
applica á Corôa o preço, e outro tanto: (8.') a Ord. 
L. 3. T. 39. annullando as cessões d' acções em pes- 
soas poderosas, commina o perdimcnto em favor do 
Adversário: (9.0) a Ord. L. 4. T. 14. commina pe- 
na de perdimento para a Corôa em dobro do preço 
da compra dos deserabargos. (10.") a Ord. L. 4. í. 
12. annulla em beneficio dos outros filhos as vendas, 
que os Pais fazem a algum dMles: (11.°) a Ord. L. 
4. T. 48. §. 6. impõe ao Comprador de bens de raiz 
o perdimento do preço para o marido, que os vcn- 
dêo sem outorga da mulher, se o Comprador sabia, 
que elle era cazado , e o preço se não convertêo em 
utilidade delia, de quo Veja-se Valasc. Cons. 83. n. 
13.: (12.°) a Ord. L. j. T. 78. applica para Ca- 
ptivos, e accusador o quádruplo do preço das Col- 
meas compradas para se matarem: (13.*) a Ord. L. 
5. T. 113. prohibe vendas de Navios a Estrangeiros. 
Omitto outras Ordenações parallelas da de que tra- 
ctamos. 

§. 20. 
Reflexão 2/=5 Qual seja a razão da nossa Ord. 

nesta parte, lie mais duvidoso: O nosso Caldas de 
Eitipt. Cap. 31. n 111. se desembaraça assim.,, Ex 
,, his etiam resolvitur, quod novè , eeelegantcr Ord. 
,, L. 3. T. 45-. Ç 5-. sancitum est i hujus rei pretium 
„ neque venditorem , ncque emptorem habinirum, sed 
„m2gis Captivorum redemptioni fore applicandutn, 
j.ut siesuo dolo, et maliiia uterque plectatur, in quo 
vVldetur profecta a L. fia. Cod. de Litígios, et a L. 
„Lucius in fine ff. dejur. Fisc., et a L. 2. Cod. 
,,Ne rei domin. vel templ.,, Qiie em tal ca«o oipre- 
ço se devolve ao íisco, o diz com muitos DD.Her* 
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mosilh. na L. 19. tit. part. gloss, 3. n, 12. 
ConF. Pereir. de Man. Reg. Cap. 32. n." 23. 

Nota: Esta disposição lá vai destruir mui- 
tas das razões, que os DD. excogitárão substan- 
ciadas no §. 5". porque náo vagaria o pre^opara 
o Fisco se se presumisse doado; se ao sciente, 
e cousensiente se náo fizesse injuria ; se fosse 
melhor a condição do Possuidor, etc. Hermo- 
silh. S." a n. 13 Deliberando no n. 17. que 
esta pena he justamente comminada porque a 
venda de cousa movei alhêa he especie de furto, 
e a de cousa immovel, era que se náo dá pro- 
priamente, furto recahe no crime de falso , e do 
stellionato; e como o Vendedor, e Comprador 
concorrera ambos para este crime, ambos sao 
puniveis: Cunf. Ord. L 5". tit. 65-. §. 2. et T. 
60. §. $r. Sendo que Boehmer. filho no lugar ci- 
tado §. 5". diz que a respeito do Vendedor náo 
se pôde dizer doloso o Comprador; mas sõ quan- 
to ao terceiro Senhor da cousa; dolo relativo, 
que se extinguio com a reivindicação; e por is- 
§0 se vera a concluir, ou ser errada a supposi- 
çáo da Lei, ou em si mesmo dura , e menos 
justa a pena, que commina sera culpa propor- 
cionada. 

§. 21. 

Qual pois d -vista do que se vem d' expor deva 
ser a prática desta Ord. in consulendo 

et judicando? 

Advertência 1 '' Quando em termos hábeis 
se haja de fazer applicação desta Ord.: He preciso, 
que perfeitamente se prove ser o Comprador scientç 
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de que a cousa comprada era alhêa •, porque o Ven- 
dedor sim se presume que tinha essa sciencia, mas 
rao o Comprador, que sempre se presume ignorante, 
c que não compraria cousa alhêa, quando o Vende- 
dor as im o não expressou no contracto da venda. 
Guzman. de Evict Q. 23. n. 14# Muler. ad Struv. 
Exerc. 23- thes. 34- sub. Lit. 6., De forma, que não 
basta no Comprador huma sciencia conjectmal: Guz- 
man. de Evict. Q. 46. n. IO. Toda a verosimühança 
repugna a que qualquer compre cousa, que sabe ser 
alhêa, expondo-se a demandas a perda do dinheiro, 
etc. optimé Rainald. Crirain. 16. 2. Cap, 14. § 19. 
n." 10., et 11, Larrea Decis. 74. "• 18. Farinac. de 
Furt. GK 177, n. 22., e melhor Ansald. de Com- 
mcrc. Disc. 27. 

§. 22, 
E ainda que a Ord. L T. 6ç. §. 2. et T. 

^o. §. 7. deixa ao arbítrio do Julgador a prova da scien- 
cia no Comprador, isto deve entender-se como de- 
clara o diro 5. do Tit. 60. quando a cousa vero- 
sinúlmente pareça segundo a qualidade delia, e do 
Vendedor, que he furtada; ou que não he do que a 
yende: como por exemplo, quando hura pobre vende 
peças de prata, ou ouro, paramentos, ou vasos sa- 
grados de igreja, etc. Veja-se no Repertor. Sub. Verbo 
~ Compra de cousa alhêa 22 o caso do Ourives , 
que comprou a hum. Frade a prata das alampadas. 

Nota; " Scientia rei furatte prtesumitur in 
,, emente parvo pmio, secus si non parvo pre- 
„ tio Ptflesumitur etiam scientia in emente 
„ rem furatara si eam emerit ciam , secus si pa- 
»Iam ; secus si posequam eam emit palam , tc- 
,> nuerit in abscondito cclatam.... Et ita scien- 
,;tia praesumitur in emente res furtivas, quan- 
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„do rei emptse non conveniebant emptori, nec 
„il!is egebat; ut puta, si Caupo emerit libros, 
„vel vestes sericas , aut lances argenteas; tunc 
„enim prsesumitur ipsum scivisse res , quas 
j^emit, esse subt ractas; quod sic non esset, si 
,,emissec frumentum, vinum, etc. Ita Farinac. 
„de Furtis. 177. a n." 24. Veja-se Ansald. 
de Coramerc. Disc. 27. per tot. aonde expõe 
outras conjecturas de sciencia, de que he alhêa a 
cousa comprada. 

§• 23- 
Segunda advertência : As palavras cora que se 

exprime a nossa Ord. = Se perderá para os Capti- 
vof ~ são de futuro, e esta pena senão incorre an- 
tes da Sentença condemnatoria, como largamente de- 
monstrao Peg. tom. 6- forens. Cap. 129. a n. 7. Cân- 
cer. 2.° Var. Cap. 4. a n. 43. Reinos, obs. 46. a n, 
7. et eius Additionator. 

§. 24. , . .. 
Em quanto não ha Sentença declaratoria e con-? 

demnatoria conserva o delinqüente o dominio, epos-. 
se de seus bens cora exercício de suas acções, o Ad- 
diccionador de Reinos, obs. 40. ad n. 9. 

Nota: Aliter quanto i's penas do commis- 
so ob non solutum vectigal pela especialidade 
da L. 14. Cod. de Publican. et Vecigalib. por- 
que o dominio das cousas, que se não raanifes- 
tárão para a solução do tributo, ipso jure se ad- 
quire ao Fisco: Biunneman. ind. L. Lira deGab. 
Êag. iz2 : Ainda em crimes de lesa Magestadc 

>ivin. ou Human. em que ha confiscação de bens, 
he opinariva a .Questão: Se o criminoso conser- 
va o dominio, e administração antes da Sen- 
tença finais Veja-se Guerr. tr. i. L. 4. Cap, 

9. a n. 7Ó. 
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, ' §• 25"' '* ■ . ' i 
Em quanto pois se nao denuncia esta pena ao 

Fisco, ou á redempçno dos Captivos, donataria des- 
tas, c outras semelhantes penas fiscaes, entra a dúvida 
se o Comprador vencido pódc repetir do Vendedor 
o preço, qué recebeb p.Ia venda da ccu-a, que sabia 
nao ser sua ? Antes porém que me proponha interpor 
sob e-esta questão o meuarbúrio, devo prenotar : (l °) 
que irnguern cm'}uizo pode defender-se com o direi- 
to do Fisco r ou accional o, não sendo o Procurador 
Fisca;i: Vorrug. de Dnnat L. i Praelud. 2. n, 86., ct 
L. 3. Cap. 29. a rt. 14. Peg. tom. 8. ad Ord. L. 2. 
Titl 16. in principio n*8. cr p.: (2.0) que huma vez 
que a Ord. appltcou ao FiSco, medían'c denuncia , e 
Sentença' dcclaratofja §. 2-3 .«24. o preço de tal 
venda sem o adjudicar,' nem ao Vendedor, nem ao 
Comprador, ficou o caso omisjo na Ordenarão, e co- 
mo tal deve decidir-se pelos princípios doS direitos 
mais justos T c mais conformes a razão, sem que al- 
gum dos dois sc possa valer do Diretro competente 
ao Fjsco. 
.■ > iwioxiM §.16$ ... tAi\uV\x 

Ora: seguida A primeira opinião segundo o Di- 
reito Romano, e razoes delia expostas no §. y., e 
6. r he hum conseqüente necessário dever decidir-se a 
Questão cm favor do Vcpdbdor. Poróm no meu ar- 
bnnoq'c>>}S0tcnm^ no presente caso a segunda opinião 
a §u 7. ad §. riu he a que deve seguir-se : (1.0) por- 
que os fitudamemos-da-prirneira sãofutaiS': (2/)'por- 
que os da segunda São mais conformes á razão, e á 
equidade (§f, 7.., loM 16-, 17;, 18.): .(3.0) porque 
sbraçada. nio uso moderno das Maçdes 12,^-13., 

- (4 0) porque em quanto. oipÜ^ç© se não juiga ao 
Fisco deve ser norma da decisão o Sttnik da Ord. 
X^. 4* fit. 8, ^ r c naa menos os maisdsimiles 

t 2 
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ponderados no §. 18. a menos, que se não verifique 
a restiitção exposta no fim da seguinte 

Nota: Na verdade: sendo ambos igualmen- 
te culpaveis, como suppõe a nossa Ord., e al- 
guns DD., e não sendo do Vendedor a cousa 
vendida, não ha titulo, que possa excogitar-se 
para que justamente, e no foro da consciência 
possa reter o dinheiro do Comprador alheio, e 
que nunca fez seu, nem a Lei Iho applica, co- 
mo pena imposta ao Comprador. Doação presu- 
mida he huma quiméra (§. 7. e 9.) : Não pô- 
de pois o Vendedor sem reato do peccado reter 
tal preço da venda fundado só no brocardico 
ss In pari causa mehor est condi tio possiden- 
r/VsPois que como bem mostra Van-Espen. 
tom. 6. na exposição desta regra = In pari de- 
licto, vel causa melior est conditio possidentis 
~ Esta regra =: Nullum jus novum tribuit 
passessori rem retinendi ~ ut §. 3. ma/è as- 
Sumetur et iam in matéria justiti#, tamquam 
titulus sufficiens, qui possessorem ex speculati- 
vo dúbio faciat praticè certum, etc. ut. §. 5-., 
etc. E entretanto que o preço por Sentença se 
não declara, e adjudica para os Captivos, deve 
o Vendedor restiiuillo, e o Comprador gozallo 
com seus interuzurios; porque entretanto conser- 
va o dorainio dei e, que o Vendedor nunca fez 
seu, e que não tem direito de reter: Conserva- 
lo no seu poder seria fomentar huma injustiça: 
Só se suppozerraos, que a cousa com respeito á 
eminente Evicção se comprou por diminuto pre- 
ço , e que o Comprador o dêo, sem mais in- 
tenção, como quem compra o jactum retis, e 
nada lucra nos termos da L. 8. §. 1. ff. de conj 
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trali. empt. junta a L. 39. íF. de act. enipt« Ve« 
ja-se Boelimer. ut §. jr. 

§. 27. 
Consequentemfnte se o Comprador ainda nao 

julgou o preço, pode retello, e não tem o Vendedor 
acção para o exigir delle: E isto não pela razão, 
que dá Cald. de Empt. Cap. 31. n. 109., que segue 
Hermosilh. pag. yao. n. 3., mas pelas que expuz a 
§, aj.; mas considerada a tal compra, como a do 
jacto da rede, e semelhantes, cm que se suppõe só 
comprado o evento, deve-se ao Vendedor o preço, 
ainda que nada lucre o Comprador; de quo veja-sc 
Stryk. vol. 12. Disp, 17. de emption. spei. 

Nota: Restituido assim ao Comprador o 
preço, ou retendo-o elle, já não será tão fácil 
adjudicar-se para os Captivos: Porque o perdi- 
mento delle he huma pena, que parece está ces- 
sada pela restituição do preço ao Comprador, e 
quasi como por hura distracto antes da denuncia 
por argumento daOrd. L. 2. tit. 18. § fin. Sup- 
{iosro era outros casos o arrependimento, e no 
ürto a restituição, não evietão o delicto antes 

commettido, isto procede no que he propriamen- 
te delicto offensivo da républica, ou de tercei- 
ro; offensa que não pôde considerar-se no pre- 
sente caso, em que a Lei se pensasse oftenden- 
do algum dos dois contrahentes, ou o terceiro 
Senhor da cousa, applicaria para elle a pena, 
como em alguns casos dos referidos no §. 19., 
e cm que a Lei só quiz punir a fraude dos dois 
vendendo, e comprando cousa alhea sciememen- 
te, adjudicando aos Captivos o preço depois de 
vencida a cousa pelo verdadeiro Senhor, castiso 
plus justo duro, aonde nao houve crime públi- 
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, ca, e castigo, que sendo imposto só por huim 
trangressao das Leis sem prejuízo de 3." (a que 
não manda applicar pena, ou satisfação) se evi- 
ta por qualquer leve causa, como lie mvial em 
Direito. 

§.28. 
Só resta a dúvida: Se quando ha expressa csti»- 

puíaçãoj da Evicção, tem lugar a pena do perdimento 
do preço para o Fisco? Parece que sim; porqifc se 
a nossa; Ord. considera complices no dclicro ambos o 
Yendedor, e Comprador quando scientes de ser alhea 
a còusa rendida, e por isso Ire que os castiga com 
aquella pena ■(§•: 20 ); a estipulação da Evicção tão 
longe está de evitar o que a Lei suppoe em si mesmo 
ser delicto', e que não pôde suppor-se querer autovi- 
tar, havendo tal pacto, que antes este mesmo por si 
sô prova o' dclicto, e o pácto o não evita, 

' $■ ?9' ' ^ o"'*** 
Porém 0'nossòLcgisIador costuma frequentemen- 

te seguir, o Direito Romano,; e quando'deile se apar- 
ta em taes matérias assirh xá declára ; Não comprehcn- 
deo no. dito & ç. o caso dc intervir o dito pacto, e 
parece què este caso ficou omisso, e sujeito A dispo- 
sição do Direito Romano, de quo §. 2.: Por outra 
parte quando se, estipula a Evicção hc a venda, co- 
mo condicional^ se chegar a sorrir eifeito; se o Se- 
nhor da cousa não a reivindicai., ou não-a approvar, 
etc. E em quanto- pende a condição nem o Compra- 
dor intencionaidimitfir, nem o Vendedor adquirir o 
preço, e está como inconsumado o contracro, e não 
se ibeorre a pena^ bem como o cmphyteuta não in- 
corre a db commijso quando vende condicionalmen- 
te. Fuigin. ia tir. de Alienar. Q. k a n. pó. Senão 
he, c o mais certo, que equiparada esta compra á 
do lanço da cede-, pôde ser condicional. StryU.^ita- 
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do §. io, e xi.: E a estipularão daEvicçao vem a 
ser a condição permitiida. 

í» 30- . • 
Se porem antes da denuncia ao. Fisco distracta- 

rem a venda da cousa alliea, cessa a pena arg Ord. 
L. 2. T. 18. §• fin. Et raaximè se attendemos, que 
huma tal compra não he tão dolosa, como pensou 
o Legislador, e em efíeito não he reais que humá 
compra do evento de não haver Evicção. Boehmer. 
citado §. 5". ibi.s 

,,Ratio ergo aliundè arcessenda..,... Eraptor 
„sciens rem alienam, vel alteri obligatara compa- 
,, rans incertum quid intui tu Evictionis eminentis 
„ (quK tamen etiam ex negligentia veri doroini defice- 
„ re potest) re vera emtt, cum res semper Evictio- 
„ nis periculo subjaceat ; ideoque ille in ea causa 
j,sit, ut quasi jactutn retis a piscatore emisse videa- 
„ tur. In spei autem emptionibus, cum Evictionis 
„ prtcstatio exulet: L. 8. §. I. ff. de Contr. Empr. 
„ non roirum est , in hoc quoque casu nullam ad 
„ Evictionem prsestandam competere actionem : prae- 
„ sertim cura res Evictioni obnoxia ut plurimum le- 
„vissimo pretio comparetur ob susceptum Evictionis 
„ eminentis periculum; L. 39. ff. de act. empt. 

Epilogo de tudo o exposto. 

§• 31' 

He por huma parte bem notável a variedade, 
com que os DD. tem interpretado as Leis Romanas 
rçferidis no 2. Por outra parte he manifesta , á 
vista do exposto, a dureza da nossa Ordenação em 
quanto apartando-se deilas adjudica ao Fisco o preço 
da cousa vendida, e comprada com sciçnaa commum 
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do Vendedor, e Comprador de que era alhêa. No 
meio pois desta variedade, e succando o que me pa- 
rece mais justo, e conforme aos principies da razão, 
c da equidade, e era termos, que não resultem inter- 
pretações absurdas, deduzo as seguintes conclusões, 
eom que me persuado poder conciliar-se praticamente 
ioda a variedade, salvando-se todo o repugnante. 

§.32. 
Primeira: Ou se trate de acção de Evicçao pelo 

Comprador contra o Vendedor, ou se trate de denun- 
cia ao Fisco pelo pretexto de se vender, e comprar 
a cousa alhêa com reciproca sciencia de que o era j 
em todo o caso sempre se presume, que o Vendedor 
o sabia, e que o Comprador o ignorava, a menos 
que a sciencia do comprador se não prove evidente- 
mente (§. 21.) 

. §•33'.. 
Segunda: Se julgada a reivindicação, o Fisco, 

ou a redempção dos Captivos não previne a aroissão 
do preço por meio de denuncia, e o Vendedor o re- 
têm , a cousa foi vendida pelo justo preço; entretan- 
to, que o Fisco não demanda o preço, tem o Com- 
prador acção para o repetir, porque em tal caso não 
lia razão para que o retenha em quanto o Fisco o 
não vindica; e sendo esse caso (da interina detenção) 
omisso na Ordenação; decidido clle para melhor opi- 
nião , abraçada no uso moderno das Nações, toda a 
razão forceja para que o Comprador o goze até que 
o Fisco o prive delle (§. 7., 8., 9., 12., 13.^ 16., 
*7-, 18., 35-, e 26.) 

§* 34- 
1 creeira; Se se estipulou a Evicçao, cessa toda 

a dúvida, c nem o Vendedor pôde retêr o preço (§. 
5',) nem o Fisco repeti-lo (§. 28. 29., e 30.) e ne- 
cessariamente se deve restituir ao Comprador. 
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Quarta: Se se não estipulou a Evicçao, e a cou- 
sa alhéa , com reciproca sciencia de que o era, foi 
vendida por menos do seu justo preço , deve suppor- 
se, que foi huma compra e venda, como a do ja- 
ctus retis, e de hum Direito ou cousa eventual; e 
por isso mesmo vendida com respeito á eminente Evic- 
ção; expondo-se o Comprador ao lucro , e perda do 
evento; lucro se o verdadeiro Senhor a não reivindi- 
casse; e perda se a reivindicasse: e neste caso cessa 
a Evicção, e repetição do preço, assim como nas 
compras das cousas, que dependem do evento, ou 
que não pôde o Comprador repeti-lo do Vendedor, 
verificando-se neste caso o discurso de Boehmero §. 
5". in fin. §. 14. Nota §. 20. Not. et §. 30. 

§.36. 
Quinta: No caso proximo precedente de ser ven- 

dida a cousa por menos do justo preço com respeito 
á eminente Evicção (o que pôde ser, e assim he fre- 
qüente comprar-se por menos a cousa, de que se teme 
a Evicção: Hermosilh. pag.791. n. 87.) Se o-Com- 
prador retêm ainda o preço deve satisfaze-lo ao Ven- 
dedor bem como hum , que comprou ao Pescador 
hum futuro lanço da rede por certo preço; hum que 
comprou o Direito eventual d'outro he obrigado ao 
preço; ainda que nada lucre, eo perca, quidquid di- 
cant alii (§. 27.) 

§• 37- 
Sexta: Se o Vendedor, e Comprador distractá- 

rlfo a venda da cousa alhêa, antes da denuncia do 
Fisco, evitao a pena (§. 30.) 

* 
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Dissertação IV. 

TLm que se expõe a Oi'd. L. 4. T. 44. §. 10. nas 
palavras. 

et-T.:'; d ■ .• ■ v ) ■■ 
j, As dividas que se fizerem por respeito da Compa- 

,, nhia e Sociedade, delia mesma se hão de pa- 
.,,gar, posto que a esse tempo seja já acabada, e 
jj.conscquerítemente quando a confissão de hum dos 

Socios possa ou -não prejudicar aos Consocios. 
(IllsOtJ ' h IrtÜD J :.b O 

Supplemento ás Segundas Linhas sobre o Processo 
Civil, e á Nota 448. N. 4.' 

' ' ■ " ' íl;' . , f'" v • * 1 
')lr.: • owir .'cfi. y ^, 

0 ( P R E L ü D I O I. 
íir : e :p't/h .rwoVfi,'. ■ -rn . , ul.; 

Causas da SocJedadt : Diversas especies delia. 

§. 1. 

I Odos cs homens compoe huma Sociedade uni- 
versal , aonde os quc seacháo ligados pelas suas mu- 
tuas precisoes, fórmao em particular entre si 'diíFeren- 
tes obrigações, proporcionadas ás causas, que as fa- 
zem reciprocamente necessárias, bntre as difFerentes 
maneiras, de que as necessidades dos homens rs ligão 
entre si, a das Sociedades he de hum uso necessário 
e assás freqüente; e dellas sevém muitas especies. A 
origem desta união be a natureza de certas obras de 
certos Commercios e d'outros negócios,, de que a ex- 
tensão exige o concurso ea applicação de muitas pes- 
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soas. Assim lie que se-fazem Sòciedíáés para nfa^i- 
facruras, para commerdós de mereadorias1, ^ára-ar- 
rendamentos de rendas Reaes, e das pessoas particuPa í 
res; e para outros negocios de dWe^saá naturezas , 
gurido o que elles deraandão hurrta reunião de traba- 
lho, de industriando cuidado, do dréditb do dintrei- 
ro, e de outros soccorros de müitas pèssoas, O usb 
destas sortes de Sociedádes hé de facilitar a enterpre- 
z r, a obra , o conimèrcio , ou outro' négocio, para òl 
qual se entra na Sôciedade; e de fazer que cada hum' 
dos associados tire, do que eüecontribue junto aos soc- 
cobos dos outrós, os proveitos e vantagens, que al- 
gum delles nao poderia conseguir por si só.D omat, 
Loix. Civ. L, í. Tit. 8.-rio-Prefaç, 

Nao ha por tanto cousa mais detestável, e 
que caracterize1 maior vileza , como a infidelida- 
dc entre os cbhsòcrôsh Giccír. ür. 2. pro Sexr. 
Rose. Ariicrín ibi = Iii Tchiis ifiiiiòribus SociUm 
fallcre turpíssinfium est':' Neque injuria : prnpte- 
rea quod auxilium srbi se plitant adjunxisss, qui 
cum altero rem còmmunicavit. Ad ctiju- fidem 
igitur corifugiet, cum per ejus fidem Iseditur, 
cui sc commisserit ? Atqui ea sunt anima iverten- 
da peccata maximb, quae difficilllmè príccaven- 
tur : tecri' esse ad alienos possumus; intimi mul- 
ta-apertiora videtint necdssc est. Sptfubi verò ca» 
vere qui etiarri póssümlis? C^iicm si merummâ 
jus Ofricii Jtcdimus. Rccté igitur maiores eum , 
qui SoclbVrffefbtli^sbt' in virrtrurn himorum nu- 
mero nun putafuntMiaberi ópòrtcie: Conf. L. 6. ir. 
De íiis qui not. infípu. 

' : ' Ç. 2. 
Esta primeira' eápecie de Sociedade ( continua 

Domat,) he limitada a certos negócios, ou commer- 
lv 2 
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cios; mas ainda ha outras Sociedades, donde os a 
sociados mettem emcommum tudo quanto pode pro- 
vir da sua industria, e do seu trabalho: Ainda mesmo 
ha outra aonde se comraunica tudo quanto os asso- 
ciados podem adquirir por Doação, Succersao, ou por 
outra fôrma e Sociedade universal de todos os bens 
sem excepção: Segundo a exposição de Felic. Soc e- 
tat. Cap. y. pôde contrahir-se Sociedade i.", sobre 
todas as cousas que entrao em comraercio : 2.°, so-r 
bre todo o negocio que não seja torpe e prohibidô; 
3.0, sobre todas as cousas, e bens universalmente; 4.", 
simplesmente não se declarando os bens: 5.', sobre 
alguma cousa particular; 6.*, sobre alguma negocia- 
ção, ou artificio; 7.°, sobre arrendamentos das ren- 
das Reaes : 8.", sobre o preço d'alguraa cousa, cuja 
venda se propõe, e coramette; 9.0, de fôrma que hum 
ponha o capital, outro o trabalho, e hum terceiro á 
industria: 10.*, sobre animaes: 11.*, sobre heranças 
futuras, que se esperão : 12.', sobre os fruetos sem 
communicação do fundo que os produz., 

§• 3* 
Porém Michal. de Fratr. P. 2. Cap, r., (dei- 

xada a Sociedade da mesa ) as reduz todas a três es- 
pecies , ou a tres classes em que as inclue: O Sábio 
Heinec. Elem. Jur, Nat. L. 1. §. 379. as reduz, ou 
a universaes, ou a geraes, ou a singulares, no que 
se conforma com Domat S.*, e a nossa Ord. L. 4, 
T. 44., deixada avictus, et mensrn, as reduz: 1,*, 
quando sobre todos os bens ; 2°, quando sobre parte 
delles: 3.0, quando sobre certo tracto ou negçcio; e 
nestas tres classes se encerrão todas. 

Nota: Diffcre a Sociedade simpléx bonorum 
da Sociedade universal omnium"bonorum: (1.0) 
em que a i." comprehende todas as negociações. 
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a 2.* todas as fortunas: (2/) ai.' só communica 
os acquestos industriaes ; a a.' todos os commo- 
dos, e incoraraodos; (3.0) a i.* não tem por fun- 
do senão as cousas, em que podem haver adqui- 
ridos industriaes; e a 2.a communica tudo ainda 
que não seja proveniente da industria, como le- 
gados, heranças, etc. Cocey Jus Controv. E 
17. Tit. 2. Q, 2. Na dúvida antes se presume 
contrahida a Sociedade simplex bonorum, e não 
a universal omnium bonorum , pelas genuínas ra- 
zoes, que pondera o mesmo Cocey Q;. 4.: Mui- 
tos DD., que citei no meu Tracr. dos Direitos 
recíprocos entre irmãos, não adraittem Sociedade 
universal omnium bonorum tacita j a menos que 
não seja expressa; outros admittera tacita. En- 
tretanto, eu que nunca vi tal Sociedade universal 
omnium bonorum, et unhersarurn fortunarum 
com todos os seus etíeitos, convenho com Tho- 
maz, e Not; deüs hodiern. ad Pand. L. 17. Tit. 
3. " Credo tamen Júris Consultos Romanos, dum 
de Societate universali , seu omnium bonorum 
egerunt, non tam respexisse ad ea, quae fieri so- 
lent, quàm ad ea quce fieri saltem non sit irapos- 
sibile. Neque enim puro, facile excrnplum exti- 
tisse apud Romanos Societatis omnium bonorum, 
etc. Igitur nec apud Germanos in usu est-fnec, 
quod sciam, apud Lusitanos) Societas universalis 
omnium bonorum; nisi huc referre velis Socie- 
tatem conjugalem omnium bonorum Germanls 
(et Lusitanis) non infrequentem, etc. 



Coli.ecçÃo de Dissertações 

P r e l u d i o lí. 

Letra da Lei, & das que forão as suas fontes. 

§. 4. 

„ As dividas (diz a, nossa Ord.) que se fizerem 
„ por respeito da Companhia e Sociedade delia mes- 
„ ma se hão de pagar , posto que a esse tempo seja 
„ já acabada = Estas poucas , e tão mysteriosas pa- 
lavras tem por fonte a união de tres Leis Romanas; 
a L. 12.. ibi Scd nec xs alienum, nisi quod ex 
„ quxstu pendebit , veniet in rationem Societatis 

a L. 27. ibit^Otnne xs alienum, quod manente 
„ Socierate contractum est, de conununi solvendum 
,, est, licet posteaquam Societas disiracra est, solutum 
„ sit= E a L. fia. ibi~ Jüre Societatis per Socium 
„ osri alienoSoeius non obligatur, nisi in communem 
„ arcam pccuniao versae sint lí. Pré Soe. 

§•5]* 
Estas Leis devem considerar-se debaixo de dois 

diversos pontos de vista: Ou 1.", quando a contro- 
vérsia he entre os Socios nas contas, que mutuamente 
se prestão r Ou 2.0, quando os Cródores exigem d^l- 
gum , ou de todos-os Socios as dividas, que hutn só 
delles contrahio em particular: Não hc o meu p^oje- 
cto tractar o 1." , satisfazendo-me com remissão a 
Guerreio tr. 4, lib. 6. Cap. 5". tor.: O 2.°, lie o fim 
que me proponho: E ainda que Cocey Jus Contr. L. 
17. Tit. 2. Sub rubr. =: De Sociis cum extraneis 
contrabentihus r; diz ao proposito matéria per 
se clara diversitate casuum a Doctoribus intnca- 
tiir^.Q se persuade, que todos se podem reduzir 
aos tres princípios, que ahi expoz: Com tudo, sendo 
em effeitt) certo que os DD. intrincárao esta mate- 
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ria , he impossível, que todos os casos occorrentes se 
possao decidir por esses tres principies; Porianto pa- 
ra a extricar p-sso a propor e decidir a multiplicida- 
de de casos cm outras tantas theses. 

lhe se i.* 

§. 6. 

Se hc que lia alguma Sociedade universal .'expres- 
sa , oa tacita , e que ella se verifique; Supposto que 
Manric. de Tacit. L. ít. 1 ir. 22. a n." 2. disse que 
„in Societate omnium bonorum quilibet in soltdum 
„ obligatur , et omne ses alienum manente Societate 
„ab uno ex Scciis contractum, postquam Societas 
„disiracta est, de communi solvcndum est.., Quam- 
,, obrem onmium bonorum Socius jure Societatis sere 
„alieno obligatur etiamsi in communem arcam pe- 
,,ciinÍ£E versa: non fuerint, et ita debet intelligi L. 
^Jure Societatis 82. ff. Pro Soe., ut intelligatur de 
„ Societate singulari vel simpliciter contracta , noa 
,,autem de Societate omnium bonorum... In dúbio 
,, ces alienum a'Socio pratsumitur esse contractum no- 
„ mine proprio, nisi omnium bonorum Socius sir. „ 
adde Luc. de Crcdit. Disc. 86, n. 3. Comtudo, em 
contrario , e mais justamente dfe ,Mul. ad Struv. 
Excrc. 2,2. tbes. 44. pap. 1485'. Gol. 2, que So- 
„cius omnium bonorum ex contractu Socii proprio 
„ ntnnine contrabentis ejuariem Creditoxi non obliga- 
,,tur, etc. Corcordão Lautcrbacli. de Oblig t. So- 
cior. Gap. 5:. thes. 44, oprime Micha^r. de Fratrib. 
E 2. Cap. 33. a n, 6. et Gap. 48* n. 18. , aonde 
expõe razoes convincentes da opinião de Mantica. Ad- 
de Stryk. deCaui. Contract. Scct. 2. Cap. 10. §■ xo* 
in fin, 
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Nota; Quanto aos cônjuges, que casão por 
carta d'anetade conforme o costume do Reino, 
entre osquaes se verifica propriamente huraa So- 
ciedade universal oraniura bonorum; era que ca- 
sos estejão ou não obrigados aos Crédores signan- 
ter a meação por dividas que senão converterão 
em utilidade do Casa!? Veja-se o meu Tracta- 
do das Successoes reciprocas , e obrigações cor- 
relativas entre os Cônjuges, Part. I. Cap. Se- 
ct. 2. (ainda manuscripto.) 

These 2.* 

§. 7. 

O Socio que recebe dinheiros a Cambio, ou por 
qualquer outro modo era seu nome proprio, sem fazer 
menção da Companhia, c debaixo da obrigação de 
sua pessoa, e bens se presume, e ainda em dúvida , 
que sõ adstringio a sua pessoa, e não o comrnum da 
Sociedade, nem consequentemente o todo delia; ou 
qualquer dos Socios pôde pelos Crédores ser deman- 
dado por tal divida. Roce-Selectar. Cap. 100. n. 1. 
Michal. de Fratr. P. 2. Cap. 48. n. 1. Felic. de So- 
ciet. Cap. 30. n. 2. et 14. Ansald. de Comert. Disc. 
4Õ. n. tj"* et 16. Altim. deNuIlit. tora. 4, zj-. n, 
aBó. Mui. ad Struv. Exerc. 22. thes, 44. pag. 1485:, 
Col. 2 Voet. ad Pand. L. 17. Tit. 2. n. 15-. f. Sed 
et Stryk. de Cautel. Conrract. Sect. 2. Cap. 10. §. 
10. et Sub §. 17. Addentes ad Bolan. de Cornmerc. 
pag. 49. Olea deCess. jur. Tit. 4-0^ 8. n, 33.Guer- 
reir. Tr. 4. L. 6. Cap. 4. a n. 79. 

§. 8. 
E isto ainda que esse Socio, que assim contrahe 

era seu nome proprio, fosse proposto a Negociação 
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coramum, Stryk. S." d. §. 10. Mui. ad Siruv. Exerc. 
22. thes 44. Let. (a), aonde amplia mais "etiamsi 
„ inierSocios hoc expressè fuerit convenium, utquid- 
^ quid unus Sociorurn facerec, illud perindé ac si ab 
„ omnibus essst gestum Sucios obligaret omnes, etc. 

The se 3.» 

§• 9' 

Para que o coramum da Sociedade, ou qualquer 
dos Socios fique responsável pelos contractos que fax 
algum delles , he necessário que concorra : r.°, Man- 
dato e faculdade dos Socios para contraiiir obriga- 
ções coítununs; 2.", que contiahindo-as scobrigue em 
nome da Companhia, e Sociedade, •» Roce. Selcct. 
Cap. 100. n." 2. ibi~Duo copula-tivè requiruntur uc 
„ Socius ex alierius Socii contractu obügetur, videh- 
,, cet mandatum, et ulterius quod Societatis nomine 
,, se obligaverit, Dec. Pariz. Ceplial.... Nau.... Sc- 
„cin...,. Surd Rcnicu.... Felic. de Societ  
„ Mercator •... Gratian..,.. Antcn. Fabr., etc.,, 
Siryk. infra citat. §, 10. in fin. Barboz. ec Tabor. L. 
17. Cap. 41. §. xy. 

* " Unus Societatis et Sociorurn nomine. 
„ sivò loco dicicur con rahere, si in contra.tu 
„ dicat, aut scr.bat ~ Ego pro me, et Scchs 
„ meis; vcl ego meo, ec Sociorurn meorum aut 
„ Societatis nomine N ; vel ego tanquara pra:- 
„ positus Societatis, v. g. Thomasii, Pcirinc- 
„ rum , etc. (Solene enim pkfumque Socii ia. 
x> Socictate ineunda ad confusiones, et incertitu- 
,>dines vitandas certurn Societatis nomen clige- 

fO : Nota; si unus Sociorurn ita dixsrit, vel 
L 
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3, scripserit =3 Ego Nicolaus Quant , et Socil 
„ mei promittiraus Cayo 100.; Stricta júris ra- 
,} tione contrahcns non nomine Socieratis, sivò 
}, reliquorum Soclorum nomine contraxissc vide- 
„ tur , etsi á reliquis Socictati administrandse 
„ sit praspositus , Lauterb. de Oblig. Socior. 
„ Cap. 6. thes. 48. Nara ut quis aliorum nomi- 
„ ne contrahere videatur tanquam procurator, 
„ tanquam magister navis, tanquam insttitor, vel 
,, Socieiati praefectus requiritur, ut ipse suo con- 
,, sensu , verbis dispositionis in suam personam 
„ conceptis contrahat, emat, vendat, promittat 

dominorum suorum nomine, vel tanquam illo- 
,, rum prsepositus,, Mui. ad Struv. Exerc, 22. 
thes. 44. "Curet ergo, ut Socius pecuniam ac- 
,, cipiens expressè addat, se pecuniam nomine 
„ Socieiatis accipere; ut adeo non contentus esse 
„ debeat extraneus cum Socio contrahens, si hic 
„ non addat, se suo nomine accipere pecuniam j 
„ nam Socius etiam simpliciter contrahens, ma- 
„ gis suo quam Societatis nomine contraxisse cen- 
„ setur, Stryk. de Gaut.Contr. Sect. 2. Cap. 10. 

„ §• 
lo- 

Consequcnieraente 3.°, he necessário que o Cré- 
dor, quecontrahe comhum dosSocios, intencioneque 
lhe fique obrigado o commura da Companhia; alias, 
e ainda em dúvida se presume que contrahio com o 
Socio como pessoa particular, e nâo como Socio: AI- 
timar. de Nullit. tom. 4. Q. n. 286. ibi = Prout 

è converso contrahens cum Socio in dúbio prcesu- 
mitur contraxisse cum eo uti privato, non uti So- 

j, cio =3 Ansald. de Commerc. Disc. 46. n. 15-, et 
16. ibi^Nec perumbram Ursinus contraxit aur con- 
„ trahere inteliexit nomine Sociali; non solum quia 
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/„ rçgula .ita tse Iiabct in dúbio, ut qijilibet Instjior. 
^Socius , ve! Accommandatnrius çonírabat, vd se 
jjobligst potius nomiqe proprio, ;qu.ani Spciali....... 
„ Mlnu?que pariter cuni rationcB ancarja., siye çpi^i 
„,Ursino tanqiwip Socip vcl Acçqnimandataiip ifjv?- 
„dem radonis contraliere in hpc :prfipp5Íio soTOnia- 

^uVit An ôn us.: Qyia,pariter in çiobio qpis prtesurni- 
,,n!r conrrahefe ,cum aliq :o tui privato , non uti Sc- 
,,,,do= Muler^ad Struv. E-^erç. íi.jthes. 44, íbi — 

unus Spciorum "500 tanturn comrahir nomine, 
^qulla.Soçietaíis, vel Sodoryni aientionc fa.çul; ibi 
,,ilie quoque, qui cum Socio jta contrajiit, non con- 
„trahentis Socios , sed fantum secum cóntrahentís 

personam . et fidcip respicere censcntr, [et per ccm- 
-jj^equens Socius coniraiiens ,ci iPbligatyr : •Nam ad 
^qupsciiinqne Cr.vdiipr jp .con.raçtti r^spaxit, er 

-„qMps ipse sibi obÜgare opluif, .ille Qtiam ^idesn non 
jj.pp^ujit diçl .phligfifi., .etc. R^jcca Cap. 

190. n. .4..et 5. ibi — Qyod inaximè-loçurn lia- 
,, bet , quia nullihi consfat Qeditorcm ;Çan)bU ani- 
„ mura habuisse obligandi Bussettum Consocium , 
,„qyod pwcisè est nçcessarinm adjeftyctum,, nt d'.- 
.jj.ci .possit Societati crcdidis.sc , proindeque Soçips 

oraijes v()[ulsge sibi e^e obi gatos...... Ad jicc 
,,,)enim, ut &íçíus yakat .Consociuin.pbJigare, rçqgi- 

ritgr, .yt k, qyi cura co coniraldt, pe sooara («pq- 
.»> tenipictpr Socior.um , comrademque etia.ra tinfHiin 
,, stipuletur, etc. Stryk. de ^iiaut. Çí)ntra<j.t.,>5ecr. .a. 
Cap. IO. Sub §. 17. ibi =s Et si contractus Societa- 

tis id éícpfesjè 'dispoEsuissçt; id tpmen tantum jus 
».iftlfr íaccrfit; Çrçditoribus ttjmçn in- 

..adietfqs vys ^.g^ndí -Jiotitiqn/ifp .p-isççretur, 
,) Narn ut Creditor contra altcnim Sociypi pgqsp pos- 

prjeier raandatura, requiiitur e]us seientia , et 
,, yoluntas reliquos Socios sibi obligandi: Giceven..». 

L 2 
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„Christin  Anton. Tliessaur.... Non enlni hic 
jjSufficit unum negotiationi esse prcepositum, sed re- 
^quiritur, ut contractum celebraverit noniine hujus 
,,Societatis.Nec veró ex obligationibus ullus ho- 
„ rum requisitorura apparet; sed N. potius suo no- 
„ mine contraxir; nequeCreditores sciverunt eum So- 
},cium vestrum esse, ut ipsi fatentur, dura vos clan- 
„ destinos ejus Socios appellant. Ad quoscumque er- 
„ go Creditor in contraem non respexit, illi eidera 
,, non possunt dici obligati. Ubald Gratian..,. 
„Felic. de Socier, etc. Conf, Barboz. et Tabor. L. 
„ 17. Cap. 41. §. ij. 

Nota : Muito mais se presume que o Cre- 
dor deo dinheiro ou mercearias ao Socio em no- 
me proprio, e não em nome da Sociedade, quan- 
do entre o Crédor e o tal Socio havia particu- 
lar amizade; quando assim se collige de cartas, 
ou dos Livros de razão, etc. Ansald. de Com- 
merc. Disc. 46. a n. 18. 

§. 11. 
De fôrma que, e oòmpendiando o exposto nesta 

These "Tria requiruntur, ut ex contractu Socii al- 
„ ter Socius conveniri possit; Primum , quod adsic 

mandatum tacitum vel expressum: Secundura, quod 
j, nomine Societatis contraxerit: Tertium quod Cre- 
„ ditor omnium fidem sit secutus „ Olea de Cess. 
jur. Tit. 4. 0^ 8. n. 31. 

Nota; Aliás in dúbio potius contrahens cum 
Socio prsesuraitur cum illo contrahe uti priva- 
to, quam uti Socio: Guerreir. Tr. 4. L. 6. Gap, 
4. n. 81. 
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These 4.* 

§• 12- 

Por mais que hura dos Socios faça contractos 
era norae Social, c assim expressamente; por mais 
que os Credores expressamente acceitem as suas obri- 
gações era nome de toda a Companhia; sc comtu- 
do essas obrigações do Socio assentão sobre causa, 
que não pertence verdadeiramente á Sociedade, e ne- 
gociação regulada pelos seus pactos, não ligão para 
com os Credores aos mais Consocios, Torr. de Pacf. 
L. 3. Cap. 10. n. 40. et 41. ibi =5 Nccessarium est 
„ illud requisitum, quod Socius contrabat super re 
„ spectante ad negotium commune ad hoc ut obliget; 
„ aliás enira si Compleraentarius, Institor, Prteposi- 
„tus, sivè Socius contrabat extra negotia Socialia 
,,et ex|ra ea , quibus fuit praepositus non obligat 
„Consocium, etc. Michalor. de Fratrib. P. 3. Cap. 
48. n. 1. Valasc, Cons. 98, n. 3. Cyriac. Contr. 147, 
n. 6, Felic. de Societat. Cap. 30. Sub. n. 7. ibi =5 
Quandò unus Socius contrahit nomine proprio, ac 
„etiam Sociorum, est advertendura ad ipsius Socie- 
„ tatis formam. Nam si ea inspecta apparet contra- 
„ ctum initum ad Societatem non pertinere, et esse 

quid extra Societatem ; et tunc solus contrahens erit 
,,obligatus Creditori sa Roce- Selectar. Cap, 100. 
a n 13. Fabr. in Cod. L. 4. Tit. 27.Defin i.Torr. 
de Pact. L. 3. Cap. 10. n 5-2. Altimar. tom 4. Q. 
2,5:. n 300. Guerr. Tr. 4. L. 6. Cap. 4. a n. 82. 

§. 13. 
„Ideòque (infere Felic. de Societ. Cap, 30. n.' 

ji 9* et ío.) qui contrahit cura Socio, cautus esse 
,,deber, ut invpiciatSocietatis formam, an in ea ap- 

j, pareat , quod auetoritatera iiabeat contrabendi no- 
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mine aliorum, et èos ühligandi, quia ca non in- 
,, specta sibi imputare debet, si Socius contrahens 
„alios Socios obligare non .potuit  Qiiandò So- 
„ cietas respicit certam causara, ad hoc ut extraneus 

..^pogfãt ^agere contra nlios Socios, quorum Êomine 
^.çtianiiContractus filit initus, non sufficit, quod pro- 

jj-be^Socictatem, sed etiam debet probaté formam 
^ tpsius ^opietatis, cujus causa connactus initus fuit; 

.^.EtjesseJinspicieíidum , quomodo .contrahendi aucto- 
i^filatefla flwbo^ Socius, iet quod jiibi imputare de- 

i^-beat , ^i eam poninspiciat-extraneus .secum contra- 
.-.t-raditr Gustr., etc. Gonf. íVltimar. tom. 4. 

íQ.- Cocdy aíqJ. 1 Idtsp. (95-.. CuriasiCa-, 
t&p. iifliíaoach-iL -a n. 7. ÇtryJc. vp!. 5:. .Cií^p: 

:'fàeiCivfthatt.maiva-j^xGiep. 4. §. 7. :Brunpe- 
.t»ap.;id ly/i JliiíGbd. de ilnstituior. act. n. 3. 

§, 1X4 • 
(Por isto Jié qpcStryk. dedGant. Gratract, Seçt. 

.ft. Gap. .lio. ]§i iiij, -fit JD4I diz.,, Si Socius Societatis 
.,,;ílPn¥n!e>iContcaveHt0 .heríntii .cautus sjt .Creditor, ,ut 
^Videa.r,, .an.Socius yofl.iralicns .á reliquLs SocLis ne- 

lyy gpdatjoni exerotfndse áit ;prfflpositus, an non. Priori 
-ficftsu dfeívnV-attendat.an Socius priepositus in con- 
-^traJiendo ((oimam jpcaepositionis excodar , an noq. 
;,,>líoc posíeriori casu ipariter ut ínstiror obligatup, 
Vjtaon jtemum ut ,i-pse jactione in solidum convqnjji 
„(ppssiç, .«ed pariter quoque^eliquí Socii, qui eura 
jji-pilàeposucrünt, ,cx éjus. fadto.tcncbuntur in.^olidum 

"ifra i§.\2.lr)   Priori vero casu, si 
,, farra a m príBpiiçitioiiis .axcpssmt, non aliter tene|n- 
„tiir Socius, quam qu^tenias illud Crcditum jn So- 

cistaiis; úíuniíbcMáveêsum. .Si iicaiQ)Socie'tati prsepo- 
',,-aitus , sod xwius quisque!£Bqua'iíeriraerçatu:raln excr^- 
j-jecat., iitorcim cautus isii Gredltòr v.ur" vidcvit, -an lip- 
jyiertíçodkis ioonrjeniajjn .quod 3Ííer. alterius y^- 
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luntat-eSocletatis nomíne nMiil agere debeat ; an ve- 

j, ró convcntum , ut possir; sivè , an libera Societa- 
tis nomir.e contraliendi licentia concessa; an veró 

3, nihií conventum. Primo casu , unius Socii factum 
„ non obligabit alterum, nisi probari possit, creditum 
3, in utilitatem Societatis esse versnm. Secundo casu, 
„ si contractus de rebus ad Societatem pertinentibus sit 
„ initus, reliqui Socii tenebuntur in solidum,... Ter- 
„ tio casu, si haze libera contraliendi facultas alteri 
,, Sociorum ab altero non sit concessa, solus contra- 
,3 bens obligabitur, etiam si Societatis nomine contra- 
„ xerit, nisi pecunia in Societatis utilitatem conver- 
j, sa; ut bine semper cautè Creditori attendendum, 
„ an alteri Societatis nomine contrahendi vel tacite, 
,3 vel expressè facultas sit concessa. „ 

The se j?/ 

§. 

Supposto que Coccey Jus Controv. L. 17, Tir. 
1. Sub rubr. ~ De Sociis cum extraneis contrahen- 
tibus^Q 2. propòndo esta' Questão Socius 
,, secundumSocietatis leqem contraxit\ an-Gredítori 
„ detur actio adversus reliquos Socios, licer versio 
„ non^ probetur , nec praípo<itus sit Ps resolva esta 
Questão, ut ibi =5 Negatur: Nam nerao e* süo fa- 
„ cto alium obligare potest; abhorret ab hac Sen- 
,, tentia tota ratio júris Civilis, ubi perpetua obli- 
>, gatio est inter solos contrabentes, atque ità in pra- 

xiobtinere testatur Lauterb. pag. 299. in fin. Mev. 
j» ad Jus Lubec. P. 3. 1 it. 9. Àrt. 5. r. 4, Atque 
3) bine mérito Carpzov. P. 2. Cap. 7. Def. 12. no- 
» tandus, qUi Socios simpliciter et semper in soli- 
3, dum esse obligatos contendit; verum et ratio juns, 
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„ uti antè jam dictum est, ei obstat, et ipse quoque 
„ loquitur expressè de casu, ubi pecunia in commu- 

nem Societatis usum versa est, quo casu omninò 
,, in solidum tenentur, etc. Ainda que Coccey pro- 
segue propondo e resolvendo as objecções , ut ibi 
zp Obj. ( i.0) quod Socii unam reprsesentant perso- 
„ nam. Resp. Nullibi hoc dicitur. Obj. (2.°) Quod 
„ de substantia Societatis sit communio bonorum, 
,, et quod illa confusio faciat totum corpus utrinquò 
„ commune... Resp. Bona ipsa non fiunt communia; 
„ sed.solum lucrum ex illis bonis invicem communi- 
„ catur! Neque talis confusio per Societatera fit, 

^tíKAoshnáiiB iioiièsp éíitea VMmv omd m 
• - § • ' 

Comtudo quando, como na especie desta The- 
sc, c desta Questão, o Socio mostrando as suas fa- 
culdades contrahe para o negocio Social, e conforme 
os facultados poderes , ficao obrigados todos os Con- 
socios, que lhos concederão, sem que o Crédor seja 
obrigado provar a etlcctiva versão em utilidade da 
Companhia: Assim com mais razão o dizem outros 
DD., com os quaes Torr. de Pacr. L, 3. Cap. 10. 
n. JI. ibi =; Vcl Socius ccntrahit nomine Societatis, 
,, et tunc distinguendum est; auc enim negotiurnSo- 
„ cietatis est restriCtum ad unam tantuin mercaturcc 
„ speciem, puta, atoraatariaj, vel similis, ct quia ta- 
,, citum mandatum Consocii, seu Compieraentarii est 
„ ad dictam speciem restrictum , si contrahat Socius 
,, in mercatura pannina forsan nen posset obligarç 
,, Consocios cx defectu mandati, nisi probetur versio 
,, in utilitatem Societatis.... Aut Socieias non est itá 
„ rcsiricta, sed cxerçet mcrcaturajlv in genere; et tunç 
,, pariter denuò d'stlhguenduni videtur: Aut enim agir 
9) tur inter eosdcm Consocios^ et non, probata versio, 

}) ne; et utilitate. Consocii npn tenentur. Aut agitqj; 
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cum extraneo cxtntmhente ; et tunc sufficit cjuod 
„contractiis fiat nomine Societatis, ad hoc ut dicatur 
^factus in causam Societaiis, ut licet pcst detegatui' 
,, falsum non debcat praejudícare exrrsnco coiitrahcnti 
„ bona fide ... etc. Muler adS^ruv. Exerc. ii. thesi 
44. pag.. 1486. Col, 2. ibi =: Si taraen Crerdico* èx-» 

trancas ex coiurncru à prxposito Soctetatis nominS 
„ et secundum prffpositiúnis legem inito agit contra 
„ unam Soeiitm , licef insoüdunr, bane vcr&ionení 
,,10 Societatis umitaccm probare non tenclur. „ Con- 
cordão Michaor. de Frair. P. 2. Cap. 48. a n. 
Gratian. for. Cap. 279 a n. 18. Felic. de Societ. 
Cap. 30. n. 12. et 13. Voet. ad Pand. L. 17. T. 2, 
n. 14. ülea de Cess. jur. Tit. 4. 8. ti, '3:2. ibi 
.s: Casterum, quotiòs bocius comrahit j.üxra Socicta- 
„ tis formam, Socius altcr obligatur , tametsi So- 
jjCÍus pecunias in Societatis utilitatem non conver- 
,,tat; c}iiia licet ipse Socius ut ex suo contraem con- 
„ socium sibi obliget, teneatur probare contractum 
„ in utilitatem Societatis versum fuisse L. Jure So- 

cietatis íf. Pro- Soc.; tamen id respectu extranei 
j.corytrahentis-non procedit, quid non tenetur curare 
„divers!one pecunite in commodum Societatis. 
Doutrinas, que: assás confutâo a opinião de Cocey.- 
(§. 14.): Adde Card. de Luc. de Credit. Disc. 86.- 
Sub. n. 10. et Disc. 160. n. 4. 

c - .pv Those 61* 

>9-noa vnní «cir. ■■ 

; Qiiando Inim dos Socios contralis em nome pro-f 
prio , « n20 0bj.igS 4 Sociedade e Companhia , pqr- 
rsltó<em sr civctmiptancias- que ficão expostas nas pto- 
eedentes .rhctcg^ sempre o quc cçntralie cora o- So- 

M 
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cio tem a acçao de in rem 'verso encarregando se da 
prova de que oconiracto que celebrou com hura dos 
Socios se converteo cm utilidade commum dá mesma 
Companhia. Struv. Exerc. 22. thes. 44. Cocey Jus 
Controv. L. 17. Tit. 2. Sub. rubr.=! de Soe. cuni 
extran. contrah.^ 1. Michalor. de Fratr. P. 48. 
31. jr. et 6. Stryk. de Caut. Contract. Scct. 2. Cap. 
10. §. 12. Olea Tit. 4.(T. 8. n. 33. in fin. Fabr. in 
Cod. L, 4. Tit. 27. Definit. 1. Acçao do Crédor^ 
que só he fundada em equidade; Roce. Select. Cap. 
100, n. 7. 

Nota: Mas neste caso não são obrigados' 
in solidum e só pro rata: Mui. ad Struv. Exerc.- 
23. thes. 44. pag, 1486. Col. 2. Veja-se Stryk. 
infra citat. §. 20. 

§: 18. 
A prova desta versão cm utilidade da Compa- 

nhia deve ser concludente: Roce. Select. Cap. 100 n. 
19.: Ella hedifficil, mas por isso mesmo bastão con- 
jecturas: Felic. de Societ. Cap. 31. n. 29.: Geralmen- 
te diz Stryk. Us mod. L. 12. T it. 1. §. 74* 1 ^ 
^ diffícilis sit versionis probatio; nonadeo rigidus es- 
„se debet judex, ut ocultarem semper, et necessa- 
^riam probationem exigat; sed sicuti in ahis dif- 

ficilioribus probationibus, ita et hic conjecturas et 
3, prsesurrptiones admittere potest,,, Propondo Anto- 
nell. de Temp. Legal. L. 1. Cap. 5-3. esta Questão 
•=< Jln identitaspecuniarfprobetur conjecturis P Res- 
ponde afíirmativamcnte; e accrescenra „ Inter conje- 
jjCturas illa est prsecipua quEe colhgi ur ex brevitate 

temporis; prsesuraitur cnira facta solutio de eadem 
pecunia quando modicum intercessit intervallura , 

5,etc. E ao proposiio de que tractamos, expõe o ci- 
tado Felicio as conjecturas próprias; ut ibi =2 
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Primaquarum est, quando unus ex Socüs emit 
„lanas, et post earum emptionem ab altero Socio 
„fuerint confecti plurcs panni, nec constat, quodeo 
^íempore emir a!ias lanas ; nara praesumitur, quod 
,,ex lanis empiis confecti fuerint, et sic quod versa: 
,,fuerint in Societatis utilitatem.... Si Socius raacel- 
„li emit animalia , et constar eo tempore in maccllo 
„ fuisre occisa animalia , pr^surnitur, quod illa em- 
„ptaoccisa fuerint, et sic versa in Societatis urili- 
„ ratem. Secunda conjcciura est, si Socius a caeteris 
„ Socüs, uti vir probus, et prudens approbatus fuit; 
,,Stante enim tali approbatione prtesumitur quod ab 
„eo gesta in S cietatis utilitatem gesta fuerint  
„Tertia est conjectura , si Socius librum rationis , 
,,€t negotiation.s et administradonis edere recusar, 
„in quo constate asseritur res emptas fuisse conver- 
,, sas in utilitatem Societatis  Quarta et ultima 
„ est conjectura, si per testes probetur res emptas ab 
,, uno ex Socüs conductas fuisse in domo communi 

Sociorum: Ex hoc enira preesumuntur conversa; in 
„communem utilitatem , etc. Outras semelhantes 
conjecturas ao proposito se vejão no Card. de Luc, 
de Credit. Disc. 72. 

Nota: O Citado Rocca Select. Cap. ico. 
figura hutn caso celebre a este respeito. Bassetto 
contrahio Sociedade com João sobre neg< ciação 
de Aromataria, na qual Bassetto poz o Capital 
e João a industria. Toma Joáo dinheiro a Cam- 
bio em uome proprio da mão de Francisco; e 
o mette no negocio. Demanda Francisco a Bas- 
seto pela acção de in rem verso, e quer prefe- 
rir a Basseto Credor do Capital da Sociedade, 
Sue João devia : Defendeo Rocca o partido de 
Bassetto por muitas razoes que omitto ; e lhe dá 

m 2 
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preferencia na divida do seu Capital contra o 
Cambio dado por Francisco a João, ainda que 
esse dinheiro fosse convertido na compra da Aro- 
mataria, em que havia entre Bassetto ejoao a ne- 

r gociaçao. 
Tbese 7/ 

§. 19. 

'„S3epe solent Socii inter se convenire, ut per 
jjcommunera Pr^fecium Societatis, vel Institorem 
,'administrent; quo deinceps constituto, obligantur 
„ Socii ex Institoris adminisrratione propter coramu- 
„ nem praepositionem.... Utrum vero ex hoc pacto 
,, Socii pro rata obligentur an verò in solidum, dis- 
„ quirendum est. Constar equidera Socios communi 
,,consensu contrahentes tantum obligari pro rata. Ast 
„ verò ubi unum Societati | rseponunt, per quem con- 
„ trahunt cum extraneis , durius videtur, ut hi, qui 
„ cum uno contraxerunt posieà distringantur In plu- 
„ res adversados, atque indò etiam in exerciforia ac- 
,, tione cautum est ; ut plures exercitores in solidum 
j, teneantur  Caeterum si alter ex praeponentibus 
„ solidum solvit, ejus partem posteà Societatis judi- 
3,cio consequitur.... Et bane dccisionem pra:cisò 
„ pertinere ad casuin , ubi Socii Institorem pr«posue- 
,, runt negotationi, etc. Stryk. Us. mod. L. 17. Tit. 
7, §• 27.; Conf. Valasc. Cons, 98, n. 10 Felic. de 
Societ. Cap. 30, a n. 31. Michalcr de Fratr. P. 3. 
Cap. 48. a n. 12. Luc. ad Gratian. Cap. 279. n. j., 
<5.} 7. 

Nota: Porém pelo uso das Nações cada 
hura dos Socios, que assim simultanean ente pro- 
põe Institor a huma Negociação, commum , sd 
fica obrigado pro rata e não in solidum, e ca- 
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da hum conforme a parte de Capital, com que 
entrou para a Sociedade ; e, sendo demandados, 
livrão-se da acção cedendo, e dimitnndo tudo 
quanto entregarão á fé do Institor. Voet. ad 
Pand. L. 14. Tit. 1. n. 5". Tit. 3. n. 2. infín,, 
e L, 17. Tir. 2. n. 13. in fin. Additio ad Fe- 
iic. de Societar. Cap. 30. ad n. 32.: Isto he 
mais racionavel (Veja-se as Notas ao §. 19. e 
ao §. 31. 

Em que casos estão ou não os proponentes 
responsáveis aosCrédoreç, que mutuarão dinhei- 
ros ao Institor? Veja-se iargamente Bagn. Cap. 
5'3. tot., Roce. Selectar. Cap. 102. tot., Mi- 
chalor de Fratr. P. 3. Cap. 48. a n. 14. Pereir. 
Decis. 40., Mendez L. 4. Cap. 5". §. 3.° An- 
sald. de Coraraerc. Disc. 45-. et 46.: Em que 
casos o Institor durante aut Jinito Officio pôde 
ser directamente demandado? Veja-se Silv. ad 
Ord. L. 3. T. 86. §. 23. a n. 30. Guerr. Fr. 
4- L. y* Cap. 8. a n. 43. Luc. Fcrraris vbp 
Procurator, etc., et ad orania Addentcs adBo- 
lon. de Commerc. L. 1. Cap. 4. a n. 27. Scd 
Veja-se omnino Strjk. Us. mod. L. 14. Tit, 3. 
§. 4. et 5-, 

The se 8.* 

§. 20, 

„ Idem erit dicendum {continua Str\ k. Us. mod. 
„ L. 17. Tit. 2. §. íS.) Si pactum tale mter Socios 
,>initum sit, ut unus ex Sociis et non extran-us So- 
>> cietati prapositus sit. Operatur enim hoc pa- 

ctuin, inter Socios initum, ut singuli ex facto So- 
„cii Institoris obligentur in solidura  Quia ini- 
5,quum visum fuit eum, qui cum uno contraxit pos- 
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,, tea in plures adversários adscring. „ Conf. Valasc; 
Cons. 98. n. 7. Cocey Jus Controv. L. 18. Tit. 2. 
Sub. rubr.=; De Sociis cum extraneis lontrahent. =; 
Q. 1. Brunnem. inL. 82. ft. Pro soe n. 4. Felic- de 
Societ. Cap. 30. n. 15-. et a n. 31. e Mui. ad Struv. 
Exerc. 22. thes. 44. pag. 1487. Col, i. Veja se 

O* 1 • A 1 ' J 
5=: binguli bocu. 

Nota : Aliter ex hodierno usu , que neste 
caso sóficão obrigados pro rata e não in solidum 
Voet, ad Pand. L. 17. Tit. 2. §. 13, in fin., 
judicatum Guerr. Tr. 4. L. 6. Cap. 4. n. 45-, 
(Veja-se Nor. ad §. 31) 

§• 21. 
,, Hoc tamen non aliter intelligitur (declara 

■ „ Stryk. supra) quam si Socius nomine Societatis 
^ contraxerit: Si enim proprio nomine , et non fan- 
3, quara Socius prtepositus egerit , Societatem Haud 
s.jObligat, quor/iara hujus, non Societatis fidem secu- 
„ tus est, qui cum Socio, sed non qua tali, contra- 
jjXit (Conf, supra §. 10.): Quod si tamen contra- 
^ctus in utilitatem Societatis contractus sit, veluti 

si pecunia ab hoc prteposito accepta mutuo in ar- 
,,03111 communem fuerit versa, sequum omnino est, 
,,ut Societas obligetur (Conf. §. 16., 17.) Sic enim 
„ob!igantur singuli Socii, quasi ipsimet contraxis- 
„sent; Undè hoc casu magis pro rata, quara in so- 
„ lidum eos obligari vult Lauterbach... In hoc tamen 
3,hic Institor Socius ab extraneo, de quo in §. prae- 

■,,cedenti actura, differt, quod ipse obligetur Credi- 
„tori, quocum cdntraxit, in solidum, ita ut etiam 
'„ex bonis propriis solvere cogi et executio in ea fie- 
■„ ri possit. Extraneus Institor de suo regulariter prass- 
„tare nihil-cogitur; nam Institor Socius eam nego- 

■„tigtionein simul proprio nomine exercer, de ejug 
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j, lucro participar; et ità meritò quoque proprio no- 
,, mine obligatur, etc. Conf. de Luc. de Credit. Dis- 
curs. 87. n," 10. 

§. 22. 
Também esra These 8.* justamente se declara 

por Muler. ad Struv. Exerc. 22. thcs. 44. pag. 1486. 
Col. 1. in fin etCoi. 2. in pr. ibis Si Socius prse- 
,, positus formam praepositionis neglexerit, et exces- 
,, serie, ipse solus, uti sibi acquirit, ità etiatu exin- 
,,dè obligatur illis, cura quibus comraxit... etiam- 
j, si nomine Societalis contraxerit, et Sccietatis sive 
5, Sociorum nomina simul expenderit  Hinc si 
„ Socius , ut incerto loco communem negotiationera 
„exerceat, prjepositus sir, ipse vetò extra illum lo- 
„cum contraxerit, reliqui ejus Socii exindè obligan- 
,, tur vcl minimè... Idera dicendum, si Societas de 
,, certo negotiationis genere, v. g. de negotiatione 
,, vinaria , frumentaria , aroraataria sit contracta, ei- 
,, dcmque unus ex Sociis pra;pcsitus; ipse veto eme- 
,,rir coria, pannos, vel alias merces, aut fundum 
„sivè praedium, licet Societatis nominc.... Item si 
„ad negotiandum constittuus donaret; vel Carabiis 
,,exercendis merces emeret.,, (Conf. Thes. 4. et 5.) 

These 9/ 

§• 

,, Si duo vel plures mcrcatnres aliquam certam 
„ negotiationera gerunt per se ipsos, et sirrul eatn 
j,exercera in eodem loco; et unus ex eis celebrai ali- 
jjquem contractum perttnentem ad iUam negotiatio- 
^nem ^ non eiunt cbligati ex eo singuii in solidnm, 
jjSed quilíbet tenetur proportione, quam habet in il- 

5J la negotiatione, et sic dunnaxat proportione sua po- 
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^terií conveniri, sive ea sic sequalis..... Et slc qui- 
^libeí eo casu potest conveniri />re> rata sm tan-; 

tum , * et non in solidum ex contractu ceíebrato 
„ per unura ex illis,, Ita Valasc. Cons. 98, n. 4. 
Corif. Voet. ad Pand L. 17. lir. 2. Sub n. 13. Ve- 
ja-se^.. Si per se omnes communiter, e c, Arouc. irí 
L. 2. §. 1. ff. de rer. Divis n. 192, Veja-se '^, lllud 
ctiam~ Bolan. de Commerc. L, 3. Cap. 4. d. 22. 
io lin. 

* Nota: O mesmo Valasc, Sub, n. 4. refe- 
re opinião contraria , ecom justa razao; porque 
quando, todos promisduamente traficão na mes* 
roa.terra, e no, mesmo negocio, nao podem di- 
zer-se reciprocamente propostos, ou todos por 
bucn: E, ainda que o fossem, repugnava o uso 
de algumas Nações , de quo Nor,> ad §■. 18-t 
Essa mesma opinião contraria refutada por Va- 
lasc. segue com muitos, Mui. ad Struv, Exerc< 
22. thes. 44, pag. 1487. Col. 2. Veja-se dV /«- 
jam prdedicte casu, aonde refere Statutos con-, 
írarios de outras Nações. 

These 10.* 

§. 24. 

,,Quandò Inter se conveniunt Socii, ut quidquid 
j, unus Sociorum faceret , illud perinde liaberi de- 
„ beat, ac si ab omnibus Sociis csset gestum ; Sic 
„quasi singuJr in solidum Societati praroositi vidon-- 
,stur. Utrum verò; cx unius contractu reiiqoi quoquíc 
,, Socii hoc casu in solidunt tencantur, quseritur? Et; 
,,q:aidem distíivguendcim esse judlco : Utííim proprto- 
,5-homitie cdntraxitan verò tanquam Soeius • Priori 
^.pspQi reüqjui nçn. pbligantur ( Conf. 7/):; -ütut; 
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enim pacium hoc jus facit inter pacisccnfes; ter- 
„ tius tamen, quccum Sccictatis nomine nihil ac- 
j, tum est, ex hujusrnodi pacto contra reliquos actio- 
„ nem habere non potcst ( Conf. §. 9. et 10.); nani 
,, Creditor hoc casu nèquidetn voluntatem liabnit alios 
„ praiter eum, quccum contraxit, sibi cbJigandi.... 
„ Posteriori casu eadcm obtinet decisio, quam antea 
,, jam formavimus, si Institor nomine Societatis ege- 
3, rit, ubi ostendimus singulos taü conventlohe obli- 
,, gari in solidum (ConF. §. 19. et 20.) : Hoc pactuni 
j, etiam tacitè aliquandó inde colligitur, si Socii sin- 
,, guli separatim nego tia quaedam exerceant; vel si 
„ plures Socii in una statione promiscuò ncgotientur, 
>) etc. Ita Siryk. S." §, 25;. 

Declara-se melhor esta These cora o que se 
expõe no §. 35?. e sya Nota. 

Tiese 11/ 

§.25-. 

„ Succedit pactura, ut Socii conjunctim nego- 
„ rientur, ita ut alter sine altero Societatis nomine ni- 
„ hil agere, vel contraherq possit, Hujus pacti ea vis, 
y, et potestas est, ut si unus Socius Societatis norai- 
„ ne, et de rebus ad Societatem spectantibus contra- 
„ xerit; tamen reJiqui Socii exindò nullo modò obJi- 
5, gentur, quon.am cum Socio non contractum est 
„ secundum íorniam Socie:ati preescriptam (Conf. 
» §. n.)..... Liraitat tauien Lauteibach. d'? Qblig. 
)> Socior. hanc Sententiam in casu, quo Cre- 

ditor probare paratus est tem illam in Societatis 
,, uljlitatem versam esse ; quia .ita obligatk) ,quoad 

reliquos Socios cx ipsa v.rsior.e dpduCcnda óst (Ccní. 
N 
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§. 16. et 17.) Ira Stryk. S." §.30., et de Caut. Con- 
tract. Sect. 2. Cap. 10. §. 14. Mui. ad Struv. Exerc. 
aa. thes. 44. pag. 1487. Col. 2. y. HL Si duo. 

- - These 12.' 

§. 26. 

Porém " Quando duo vel plures ráercantiam, 
5, Vel negotiationem aliqüam gerunt per se ipsos, et 

omnes simul gerunt aliquem contracium ad illarn 
pertinentemy et hic contractus celebratur cum ora- 
nibus áimul casus est sine dúbio, quod non tenea- 

„ tur quilibet in solidum, sed unusquisque pro parte 
,, sua * „ Ita Valasc. Cons. 98. n. 6.: Conf. Felic. 
de Societ. Cap. 30. n. 34. Stryk. de Caut Contract. 
Sect. 2. Cap. 10. §. ij1. Mant. de Tacit. L. 6. T.22. 
n. 8.: Conf. Arouc. na L, 2. §. 1. de rer. divis. n. 
192. y, Illud etiam^' 

» Nota ; As palavras =: pro parte sua t=: 
entendem-se ex Stryk. supra = pr» ilta parte y 

quam in Societ ate habent = Felic supra: " Sed 
„ hoc falbt quando fuit dictum, quod teneantur 
„ in solidum. Item fallit, si Socii sint al cujus 
„ negotiationis qu® à publico d<xernitur: Item 
„ tenentur ex secundaria obligatione provenien- 
„ ite ex dolo et culpa. Etiam fallit, ubi Socii 
„ insimul venderem animal a, puta pecudes ; auia 
„ aedilitia actio p'oponi potest contra quemlibet 
„ cx Sociis in solidum , dummodò proponaiur 
„ contra eum, qui in animalibus habet majorem 
„ panem, non autem minorem. Item fal it stan- 
,, te consuetudine, qued omnes teneantur in so« 

lidura; Item fallit stante statuto: Insuper fel- 
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„ lit considerato quod ad invicem respcctu , ex- 
„ tranei fidejussores dicuntur. Nam licet respectu 
„ ipsius obligationis contractas non dicantur in 
„ soJidum obligari, tamen considerai! uti fidçr 
„ju9sores, in solidam tenentur.» Ita FeJic; de 
Societ. Cap. 30. a n, 34. ad 38,: Qiuioío ,a 
mira basta esta. ultima limitação ; e, mo adraJu? 
da inadvertencia de Valasc. na These absoluta 
que firmou d.0 n. 6.: Porque, quando, muito? 
bocios contrahera simultaneamente, ficão co-Reos 
áebendi, e neste Reino obrigados in solidum 
como reciprocos fíadares ainda que assim o não 
exprimao, por argumento da Ord. L. 4. rit. 
9.'4. Lim. jbidem n. 8, Ca^. de Empr. Cap. 
33. n. j-z. Arouc. na L. ip. ff. de Lcçib. n. 10. 
rereir. Dec. Bf, n. 6. Peg. 4. For. (iap. 48. a 
n. ip. Signanter quanto aos Socios que sc obri- 
gão como Correos , que ficáo in solidum obri- 
gados ao Credor, como reciprocos ft-adores. Hcn- 
ri<A-.Cocçy, Vob a. Disp. 13. de Cautione Cor-- 

rtah § 13. 
These 13.' 

rj.jp Isdi reD oingatM ob >11 IIVJ : wjü « 

- V.b obügnd» ztmfoieq] sup 
o OIJ 03 aHJ{Í!9 OP c ijdicj n o ' tir- , . i,» 

QiiaDto ads arrendamentos das rendas Reaes , o 
Sociedades que sobre cílasícontralicm os arrematantes, 
ckixadoxj quridizom os DD. , temos a L. de jz de 
Ddzembro ds íjój que no Tit. 2. g. 31, determina 
=2 Proliibo que daqpi etn diante; ae cstipuíem os re-, 
j, feridos .con[raeí(if cont ftançasui;vOndcna que sem 
„ cJbfe se facão. CoBfiitfhdo. a seguratiça da Miniia, 
jj Réil .Fazeitda ; ero primeiro lugar nas. qnalidádeá 
,,dos arrematanfes, ou de serem todos pcsíogs. cotihbr 
jtéiâàs , £ de .noronò .crédito : Em..seguado - lugar 

íj x 
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,, cm ficarem todos os seus Socios presentes e futu- 
„ ros, e os que com clies tiverem interesse obrigados 
„ cada hum in solidum á Minha Real Fazenda, pos- 
,, to que não assigncm os contractos, porque a quali- 
„ dade de interessados os constituirá sempre fiadores 

legaes na sobredila fórma.... E Hei logo por nul- 
„ los e de nenhum effeito todos os contractos celebra- 
„ dos contra o que tenho disposto acima ao dito res- 
peito. 

uhese 14.' 

§. 28. 

He freqüente a Sociedade em que hum dos So- 
cios põe o capital, outro a industria, eagencia na ne- 
gociação que destinão , e convencionao : Neste caso 
pois, se o Socio que põe a industria contrahe divi- 
das ainda mesmo para a convencionada negociação; 
se recebe dos Negociantes maiores a credito as mer- 
cearias respectivas á negociação mesma, etc,; nestes 
casos e semelhantes não tem os Crédores dessa So- 
ciedade acçao contra o Socio, que poz o Capital, 
mais que até os limites do mesmo Capital, sem que 
elle fique pelos seus propr os bens ( brigado ás divi- 
das, que cora excesso do emprego do Capital contra- 
hio o Socio, que poz a industria, Fontanell. Dec. 
yoõ. a n. 11. et 17. Ansald. de Commerc. Disc. 98. 
n. 40. ibi = Ubi negot um erigitur cum certo et ü- 
„ mi tato capitali, Crèditores folumtnpriò habent < b- 
„ ligatum idera capitale, nuÜamque action m cxerce- 
„ re possunt adversus alia bom ejus qui negot um 
„evexit" et Discurs. 4. n.# 14. Mantie. de Tacir, 
L. 6. Tit. 22. n. 8. Mhhalor. de Fratr. P. 2. Cao. 
48> n. 23. Se d heec comniunis — Guerreir. Fr. 4. 
L. 6, Cap, 4, n, 88. Card, de Luc. de Credit. Disc, 
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87. n. 11. ubi flures altos referi. Altimar. de Nul- 
Jitaf. tom. 4- Q_ if. n« 262., aój'., 278., 301. > 
tarol. Anton. de Luc. ad Gratian. Cap. 279. a n. 9. 
et n. 17. 

§. 29. 
E com razão; Porque esra Sociedade conforme 

a intenção dos contrahentes he restricta , e Jimitada 
ao Capital do que o poe, c ã industria do outro; ao 
risco, e ao lucro do mesmo Capital; sem que se pos- 
sa subentender, que o que poz o capital se quiz ex- 
por á perda de mais, ou a quaesquer dividas, que o 
que põe a industria haja de contrahir com excesso do 
mesmo Capital, como bem raciocina Fontanell. De- 
cis. 506. a n. 21 , e o segue com outros muitos de 
Luc. ad Gratian. Cap. 279. a n. 9., Concordão os 
DD. citados no §. 25*.: O mesmo Fontanell Decis. 
506. responde admiravelmente a todos os contrários, en- 
tre os quaes se pôde contar Muler. ad Struv. Exerc. 
22. tires, 44. pag. 1487. Col. 1., ainda que propon- 
do ambas as opiniões nenhuma firma; antes, pondo 
esta cm ultimo lugar, he visto seguilla: Veja se infra 
Not. ad §. 33. 

§.30. 
Sobre todos o melhor, que escreveo neste pon- 

to, foi Ansald. de Ccnimerc. Disc. 98. a n. 5 8. aonde 
distingue varh s casos, ut ibi.= 

„ Primus est, quando agitur de vera et formali 
Accomandigia ; quia nimirum aliqui negotiandam 

„ pecuniam nadidernnt teriice persi nae , seu Instito- 
„ ri, qui sub proprio nomine, vel alterius Socii ra- 
,, tionem administrei, non autem sub nomine Acco- 
jj mandantium; tuneque certum est, quod iidem Ac- 
„ comandantes non possunt teneri pro facto ipsius 
„ Institoris ultraquàra posuerunt in illo negoto; 

cum Accouiandans dicatur deponens, et Accoman- 
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ii dita nihil aliud significet, quam dcposimnv pro ne- 
Jr gotiatione ineunda, et slc idetn Accomandans fie 
3J qmidcrn Socius-ob interesse, quod habet in illo de- 
„ posito, sed per modum participationis, non pro- 

prietatis, aut ver® et. propri® Societatis * ... tam 
„ ex lege Accoxnanditas, quam ex dispositione statu- 
„ ti Florentini, quottes Accomandantes non sunt no- 
„ minati, Greditores dici neqqeont contraxisse cum 
s, ipsis Accomandantibus non nominatis, sed solum 
jy. cuni'ipsi ratiome , ve) personis nominatis ; Ideoque 
„ non possunt Accomandantes in hoc casu teneri er-r 
^ ga eosidein Gredilores)j riisi ratione rei, seu illius 
^ ímitati capitialis;, cum quo. contribuerunt ad effbr- 
„ mandam iliam rationera, ac. per sanam formalem 
„ seu inteilcciualemet aim qua Greditores tantam- 
„ moda contrahunti * * 

* Por isto justamente diz com muitos DD. 
Mcriin. de Pignorik-L.. 2. Tit. zi 76., que 
essas opiniões " proardúm in terminis SociorurRj 
,y ideo/non videntur posse adaptari contra cum 
„ qui in Societatem habet simplitem partici~ 
„ pationem quia voa videtur esse Socius, etc.: 
Neste sentid©^ be que ipròcedem sem dmida as 
daüirinas citadas nü §^27^ * * Conf. supra §,?. 
et 10. =:.' 31,' ( ■ 

ili • ri crv.'. ub <$m p t . '.i , 
r, Secunadus ést casuEi(continúa-Ansald. n. 6á), 

„ quanHá iidera Accomandantes (impropriò tamen ta- 
,> Jcs) permiseiunt expendi proprium nomen vel ab- 

solútè, vei ednjunetim cum illo Institoris; Et in; 
„ Jiis tertninís quia testii JOontrabeDtes inídíexerunt lia- 
,, bere obèígata illa iiomina, stib quibusSocieras non- 
,, copatnr, èt cantai; parum refert, quod Umitarum- 
;y íiucrit,. nec nccapitaJe; - çutn prò tota sumina perT: 
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,, sonalhcr semper adstringantur nominati in illarario- 
„ ne; adeo ut potius reverá congruat Accoraandan- 
„ tihus nomen Socii, et potius sit Societas, quam 

Accomandita ad effectura, ut (quidquid sit inter 
„ eosdem Socios) favore tamen tertii tenentur omnes 
,, in solidum, et ultra capitale. „ 

Nota: Este segundo caso já varia de cir- 
cunstancias: O que poe o capital para participar 
dos lucros mediante a industria do outro , se 
transforma Socio pela permissão de que o Insti- 
tor contracte em nome delle, e obrigue: Adver- 
tindo o mesmo Ansald. Sub n. 68., que basta 
„ Sive quis subscribat, vel patiarur proprium no- 
„ men subscribi et expendi, ut teneatur in soli- 
„ dum „ Bem como " Institor dicitor ille, quem 
„ dominus passus fuit, ut negotiationem qutes- 
„ tuariam administraret, per hocenim videtur ip- 
j, sum praeponere suum Institorem, ut obligatus 
,, remaneat ex contractibus gestis cum eodem 
„ Institore tacitè praeposito, etc. Veja-se Bagn; 
Cap. 5'3. n.° 8. com as declarações que expõe 
n.* 9.: Veja-se também Guerr. Tr.4. L.y. Cap. 
8. n. 71. et 7a. 

j 32. 
„ Nec facit illa ratio (prosegue Ansald. nr6i: 

,j ct 62.) quod obligatlo repraesemetur in illo cor- 
„ pore Societatra: Undò contrahentes sibi imputenr, 
„ nisi perspexerint et inves igaverinr qualiratem, et 
„ quantitatem Societatis eorum, cum quibus centra- 
jj hunt: Quoniam doctrina hsec, seu conclusio venit 
„ intelligenda in alio, qui porest esse lertius casus, 
,, nempò quoties Societas cantat sub nomine Tttii, et 
,, Sempronii cum dictione esterata seu èCompanhia; 
„ quia profecto quoad alios Socios non nominatos, 
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ac solutn inclusos sub illo nomine e Companhia ^ 
si quis velit illos habere obl-igatos, debebar inves- 
tigarequantitatem ab eispositam in negotio, etpro- 
pter quara concurrebant ad ipsam personam fo'ma- 
lem Societatis eHbrmandam: Sed ista noa miliraat 
quoad expressè norainatos; nam eorum nomen ve- 
nit scmper sub obligatione personali contracta cum 
Creditonbus, et accessorjèsequuntur bona, exemplo 
Nav-m exercentis; in quo ad normam in L. Nec 
quidquam ff, de Inst. act., et L. Habebat 
ff. de In st., non curatur quam quis que por t tonem 
in ipsa Navi posuerit, sed attenditur y an exer- 
cuerint * ... Reflectehdo, quod alias, si obliga- 
tio nominatorum restringeretur ad capitale, repu- 
gnaret adversus príedictanv rationem fundaram in 
simplici negligentia Creditorum, qui non perquisi- 
verunc quantiraten> ipsius capitalis , dute aliae lon- 
go fortiores: i/, quia possent Nominati, et per 
se, ycl per alios Administrantcs confingere in libris 
credita insubsistentia, vel simulara, et crumenam ra- 
lionis per ablationem pecunias imminuere, et sic ut 
dicitur fallit com a bolsa chea, absque eo, quod 
nec et iam .de hoc argui possent; Itnmò absque eo, 
quod ullo modo decoqucrunt; cura jactura apparens 
reduceretur ad solam-partem capitaüs, libera eo- 
rum persona, et bonis rcmanchubüs ab omni obli- 
gatione, quo nihil absurdius. Et 2,', quüd si No- 
minati , et Adrainistrantes, qui pariter optimè, ira- 
mo niagis scire debebant quantitatem capitalis per 
cos imráissi, vpluerunt contrahere ultra sphscrara 
pjusdem. capitalis., ipi furem primi., . qui yiolarent 
seienter limites ejusdetn restrien capitalis ; et con- 
sequenter nulla «quitas, aut ratio pati debet quod 
Nominatis possibilis ( ut'prima parte) et efFcctiva 
ac própria (ut in secunda) fraus patrocinftur.^ 
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9* Equipara Ansaldo, e equiparão os DD. 
para o fira da obrigação in solidum, os Socios 
com os Instbores e Exercitores das Náos: Pelos 
costumes doBelgio, craque escreveo Voet já ci- 
tado nas Notas ao §. 18. e 19., os Institores, os 
Exercitores, os Socios só são obrigados pro ra- 
ta abrogado o Direito Romano : Ou ros DD. da 
mesma Nação dizem o mesmo, refere Stryk. Us. 
mod Liv. 14. T- 7. § 16. aonde argue Groc. 
de Jur. Bell. et Pac. L. 2 Cap. ir. §. 13 , em 
quanto dePendco menos justo nesta parte o Di- 
reito Romano, referindo Strykio ahi humAres- 
to conforme a este Direito: Porém Thomaz. 
Not. de Us hodicrn. L. 14 tit. 1. pag. 175-, 
mais favorece o partido de Grocio, que o de 
Strykio: Entretanto neste Reino vemos o Ares- 
to apud Guerreir. Tr. 4. L. 6. Cap. 4. Sub. n. 

45'- 

^ §• 33- ,, Quartus casus (et qui patentíorcm efficit ter- 
tiura mox enuntiantem) considerari potest in per- 
sona ipsius Accomandatarii , seu Institoris; nam 
si hic fuerit etiam solus nominatus in ratione ban- 
caria , nedum tenetur indefinitè quoad debita con- 
tracta sub noraine ejusdem rationis in eo solo can- 
tantis ultra tatam capitalis ab eodera immissi; sed 
j/ »/'£/7 prater simplicem industriam apposuerit, 
ut frequenter evenire solet (quia plerumque per pu- 
ros Accommandantes erigitur Negotium sub noraine 
et administranone Petri vel Joannis absque ullo vel 
modico capitale ejusdem Pe'ri vel Joannis) adbuc 
in persona, et bonis in solidum esf obligatus, ut de 
jure, et disponit Statutura Florentinura, etc. 

Nota : Se neste caso o proposto á Negocia- 
o 
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ção entra com parte de capital, he o único no- 
meado , e contrahe sem menção d'outro Socio 
que poz parte do capital ; he bem certo que só 
contra elletemacçao os Crédores , porque só se- 
guirão a fé e credito delle, c ninguém mais tive- 
rão em vista, nem tão pouco a Companhia (§. 
7., 9., 10., et 29.): Se elle só póe a industria 
e cotvrahe em seu nome, fica obrigado como 
Institor pessoalmente aos Crédores, segundo as 
distincçócs dos DD. citados na Nota ao §. 18. 
5^. Em que casos =z ; Se contrahe além dos 
limites do capital recebido, só a elle he iraputa- 
vel o excesso; e não tem depois regresso contra 
o preponente, porque excedeo a coramissão se- 
gundo asdistincçoes, que expõe Bagn.Cap. 53., 
e Guer. Tr. 4. L. 5". Cap 8. a n. 41. Mas nun- 
ca podem ser os que pozerão o todo ou parte 
do capital directamente demandados pelos Credo- 
res , que não seguirão a sua fé, nem intenciona- 
rão obriga-los, etc. Vejão-se os citados DD. 

§ 34- 
,, Quintus denique casus est, quivc dedit ansam 

cum pluribus mquivocis subortis in hac matéria: 
Utrum in abstracto Socii in contractu Societatis 
intcr eos factce, vel in praepositione alicujus Insti- 
toris se ohligassent habere ratum, et gr atum to~ 
tum id, quod a Consociis, seu ab eodt m histitore 
fierit occasione Societatis ? Curaque in his termi- 
nis praivaluerit illa disiinctio; nimirum, quod So- 
cii rcspectu Tertii contrahentis teneantur in so- 
li dum, inter se vere ficri debcat repartitio pro ra- 
ta , uc etiara notavit Thesaur. 1b. 4. for. Q. 30. 
n." 1., et 2.; Hinc hujúsraodi distinctio generavit 
non modicam confusionera, ut increpandoFelic. de 
Societ, Cap. 30. n. 32., monet idem Thesaur, Sub,' 
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„ n. 3 : Siquidem putarimt DD , idem esse, quod 
,, Socius teneatur in soLdum ergá Creditores, ac ie- 
„ neasur ultra porrionem capiralis ab eo irrunissi; ct 
,, tamen toto ccelo distac una conclu&io., sivè unus cf- 
„ fectus ab altero. Ponamus enim , quod we» Socii 
,, constituerunt Societatem , et corum unus pcnst pro 
,,,capitali scuta 1000 ; alii vem duo pro quolllret 
,, 500 i Societas atrtem debitum contrabat in sentis 
,, 2000; inter aotem ipsos Sodos.fieri deber pro rata 
„repar:i'io hujus quainitatis ad portionem capitalis 
,,cum illa aurea regula, qus nuncupatuv âtltre. Sed 
,, ti Gocieias contrahat debitum in quantitatem scuto- 
,,.ru n jooo ; crinlioc casu sasis non est diccre, quod 
„ Soe i teneantur in solidam erga Tertios coiurahcn- 
^ tes, sed oportet transire betam gaditanura , seu 

pias ultra columnas Hercúleas:, nempe ad examen, 
utrum u usqiüsquc cx Socii- temancr cbl gatus in 
solidum de proprio, ct ul ra capitaJe usque ad inte- 

>, grsm satisfactioneuu Creditoris ? In qaia- sane quses- 
j. ttOn° valdc fàmiliari et quam solanr vidi tactam, et 

propositam a Tliesaur. L. 4. Q 3®. , Ide impu- 
gnans O asch. Dects. i<ío. , et téstans hdssc resolu- 
tum per Semtum Pedemon anum contra cundcin 

jvOsasch, inquit , Sócias t ene ri ultra capira1?, quia 
fropmes iSôf/r, V l svat: utt principaks * vel uti ad 

jide iis-sores . (i Thcsanrujn , sequi videtur 
4.CX ensor Decis. 246, Ai ncc ratio ThsRiúri ad mo- 
„düm s ringit ; quia generaiiier sumpta destrueret 
3. onmcs Àcevtunndiras, rs omurs Soa et aí es initas 

citm ■ límrtatdotte cert.i capitalis admimstranál per 
Tirtium lasfitoecm; vclahirim ex:Soeiis : I Voin- 

odeque-, çurn ipso Thewjr d. CK 30. n d. dienr, 
,, quod pCr judicem, drÜgeíiter inspicicnda erunt icapi- 

Soctctarb , cr.ederenn , quod non suíuetv ponde- 
0 tari dfbeâtan cx contextu üqueat, quod Socii 
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voluerint se obligari ex Facto alterius indejinitè 
(cum potius expertus fuerim capitula consimilia 
continere certum capitale, et limitatas facultates) ; 
verum etiam, an ex eisdem capitulis appareat, quis 
deberet esse nominalus ; ut ex eo possit cognosci, 
an secundum distinctionein casuum, de qua supra,' 
voluerit subire indefinitam ohligalionem proprii 
nominis, et consequenter cum accessoria subjugatio- 
ne omnium bonorum; intelligendo tamen in subsi- 
diunt, seu discusso prius capitale Sacietatis, quoã 
est primário ohligatum. 

Nota: Este quinto caso figurado por Ansal- 
do deve receber ainda as distincçóes de Struv, 
e Stryk. que ficão expostas nos §§, 7., 8., e 
33., e coincidem com elle : Quando a Socieda- 
de se fôrma com hura fundo de certo capital, 
era que os consocios entrao com igual ou desi- 
gual porção, sim ficão, segundo as distincçóes 
dos casos expostos nas precedentes Theses, obri- 
gados /«solidum \ mas este in solidum, equivo- 
co com que alguns DD. se explicão, deve enten- 
der-se dentro dos limites do capital; e não deve 
entender-se, que cada hum se obriga ao solido 
além do capital, ou pelos seus proprios bens; a 
menos que no contracto da Sociedade haja hu- 
ma clara expressão, de que cada hum se obriga 
in solidum epor seus bens: E isto por mais exu- 
berantes que sejão as faculdades concedidas aos 
Propostos e Institores para negociarem, contra-, 
hirera Câmbios, etc., porque todas essas cláusu- 
las, faltando aquellas especificas obrigações in so- 
lidum e pelos proprios bens, se restringem até 
os limites do capital, e nunca ao excesso delle,1 

ou do equiyelente a elle, He notável a h/pothe-i 
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se, que figura Fontanell. Decis. 5-04. no princi- 
pio ; aonde figura huma Sociedade com hura ca- 
pital de 2C(jf) libras , e com amplíssimas facul- 
dades concedidas aos Propostos: Mas como fal- 
tou obrigarera-se os Socios especialmente in so- 
lidum, ou pelos proprios bens; defendêo Fon- 
tanella naquella e seguintes decisões, que nenhum 
dos Socios ficou responsável pelos excessos de 
dividas que além do capital contrahírão os Pro- 
postos ; nem cada hum além do que poz de ca- 
pital na Sociedade, etc. 

Na Decisão joç. transcreve Fontanella a Sen- 
tença que n'esse caso, o mais disputado proferio o 
seu Senado: E porque he digna de nota, também 
aqui transcrevo parte em favor de quem carecer da- 
quella Obra: 

3,Tamen, quia Societas, sicut reliqui contractus,' 
^,ex conventione legera accipit, et comrahentes ul- 
„ tra eorum intentionem obligari non possunt, quse 
„ deprehendenda est ex verbis Instrumenti, sub quo 
f, redigitur Societas; et slc ex verbis supra notatis ca- 
„ pitulationum dictae Socieiatis; ex quibus apparet 
„ Consociis statim in initio, cum primum de nego- 
„ tiatione agunt non ipsos dixisse quod negotietur 
„summa infinita, sed negotietur ab Hispania ad Ita- 
,, liara i ex quibus verbis designatio locorum inferri 
„ potest, non summse; et prima verba, quibus ea ex- 
„ primitur , limitaram quantitatem continet, id est 
„20(í) libras, et sic Societatera finitse quantitatis; 
,, et constar ex Cap. 19. capitulanonis egisse Conso- 
„cios in tota Societate de negotiatione finita, non 
,, gcnerali: Ideoque ex natura Societatis finitae non 
„ sequitur obligatio omnium bonorura; et consequen- 
„ ter illa inducenda est verbis capitulationis, qu» nul- 
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„ libi sunt expressa ea vi , ut solida ob'igatio nasca- 
,, tur: Nec verba 7.1"'1 Gaphuli mutant rutmam ^o- 
-„cieCatis; nam etsi data esset infinita facultas dandi, 

):ct recipiendi pecunias ad Cambimn restringenda 
esset juxta naturam rei , de qtia agitur, et subje- 

„ crám raaterrara:, et sic tanquam facui as tributa m 
j, Socletaxe Ümtrata , in qua putestas. omnis ct facol- 
„ tas regulatar à capiuli cx narara Societaris; non 
{,,qíÍod}in Societate aliquorum bonnnim tiari non pos- 
^.sit facultas infinita ct sumciidi trccunias ad Cam- 
,, bium, si id contralicníts agant ; quétnadmodum 
„ in actione de pecúlio , quod us^u \ quan um il- 

Iknicata csn intra pccalican, a luxe . si id paier 
y:rcgi:rr infinitia esret exccdit pecalitWfu Vertim ->a- 

in dieta capitubtinne non. ita egerunt , ir inui- 
, tando Boctetajor» facultai cm infimtam preestarent; 
,, irnò facultaiem rcstrinxerant sub bis verbis tot á 
y, risch:, y perr 11 àc la presenf Compamya , qux 

verba, ad tatsm dausubm referuntur, et ilíam de- 
yjdaranty scilecct quod peticnhim ad Societatem per- 
jytineret : Sócia tas autem crat 20^) librarum, et sic 
y.,facultas dandi cr'recipiendi pecunias ad Cambium 
,y jjnii'pta inlra eam quantitatem ; periculum enim spe- 
.jctare a.d aliqucm in jure nilul aliud est , qnam íl- 
yyium obligatum esse ad perícuii priestatiooem, id 
^est ad damnum, quod ex periculo re-ultat ; ' dar 
yylTtflum verò^ versari poterat in ani ssioni' pcctnia-, 

rum^ si iran^velhercntur, st merc:s cx pecun * com- 
„ paratae, naufrágio perireM .... Nec porr-i^enda est 
yyintentio contrabemiu-ii contra enrtrm verbi ct iij. 
„• grande rfwcrumr dispend um., 'quad vctisimilite^cre- 
,/íOÍ no»;potestrij> n'«i- oxfrewis -vettíi^Sbéígátio; ab^ieis- 
.pim cunv òaeiruí condcptafui sjfnr.'-".. I^fcepírnensi rícc 
}- obligatuP cx seientia il!t»a pactum in Si cictate; ex- 
yj-pHfSStíip jjáicDtü.-' ucrçc. extra Cftnventionem teneatit^. 
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,, ex conlractu. Et fraudem non committunt Socü ad- 
versns Crcditores; quia copiam habere potuerunt 

j, Insrrumenti Sccietatis, ct videre pactioncs, sub qui- 
,, bus, coita cst..... Error nanique Creditorum noa 
„ est modus inducendi obligationcm, sed conventio. 
,, Hinc fit ut actio sequatur naturam obligatlonis: 
„Et quemadmodum obligatio capitalis est, et in- 
„ tra capitale; sic actio est intra capitaie, et non ul- 
„ tra: Et tamen datur in solidum unicuique ex Cre- 
„ ditoribus adversus quemlibet ex Sociis ne qui cum 
„ uno contraxit distringeretur per singulos actionem 
„ dividere (Sentença da L. i. §. ult. L. 2. 3. 4. ffl 
„ de Exercitor.) pro portione, quam habent'singuli in 
„Societate (Conf. Not. ao §. 31.), et sic actio est 
„ intra capitale non pro parte, sed in solidum; utcon- 
„ tingirei, qui cura servo plurium contrahit, nam 
„ si unamquemque ex Dorainis in solidum convenire 
^potest, non tamen ultra peculium quod constitui- 
,,tur ex portionibus cteterorum dominornm. Et cum 
jjex meritis processus constet jam dictum Boxados 
„ partem suam contulisse Societati et Societatem ob-> 
„ asratam esse nuíla superest obligatio, nec actio ad- 
„ versus eum, etc. 

The se ly.' e geral. 

Os estilos Mercantis attestados uniformemente 
pelos Negociantes de grosso tracto, e acreditados, 
sendo em si justos sem imquidade, sao os que mere- 
cem a primeira attenção para a interpretação do du- 
vidoso dí i seus comractos, ou das palavras technicas 
delles ; e devem os Julgadores regular-se por elles, 
ainda que pareçiio contrários ao Direito; mas sem- 
pre com as advertências e precauções que recommendão 
aos Magistrados Amald. de Commcrc. Disc. geral a 
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n. 41 Card. de Luc. de Emption. Disc. 5. n.0 7; 
tetigit Guerr.Tr. 4 L. 6.Cap. 4. n. 89. Id Ansald, 
Discurs. 72. a n." 24., (aonde adverte que as suas 
Attestaçôes são abandonaveis in iis quíC concernunt 
júris articulum — Conf. Salgad. in Labyr, post 
Tract. Dec. y.Sub. n.) Veja se etiam Bagn.Cap. yj. 
a n." 19. Cabed. Ar. 6^. Peg. 2.° for. Cap. 14, n.* 
122. a pag. 994. et seq. cora os que cita. 

Quando aquelle Socio, que poz o Capital 
tem o direito da preferencia contra o que em- 
prestou dinheiros ao que no Negocio poz a in- 
dustria: E quando o que poz o Capbal não se- 
ja obrigado recebe-lo senão em moeda como o 
poz, e não em mercearias. Veja-se Roce, Select. 
Cap. ico.a n.° 20. 

Supplemento à The se 19/ 

„ PIus discere poterit studiosus júris in bis ma- 
„teriisex menstrua conversatione cum mercatoribus , 
„ quam ex annua evolutione Juris-Consultorum. So- 
„ lent enira in talibus controversiis ipsi Mercatores 
„judicium suura ferre, vel consilium dare, quod/)<z- 
„rere vocant: AddeSchilter eíBeyer, ad hunc tir. „ 
Ita Thoraaz. Not. de Us hodier. ad Pandect. L. 14. 
Tir, 3. pag. 178.; O Cod. de Sardenh L. 2. Tir. 
j6. Cap. 2, §. y. dá aos Negociantes hum voto de- 
cisivo ou pelo menos consultivo, quando elles não 
tem interesse no negocio, de que se tracta. 

Depois de feita esta Dissertaqão tive noticia, sa- 
Jiira á luz huma Obra in itulaja = Direito Mercan- 
til Em quanto não a vejo, não posso julgar se nes- 
te Artigo, em que dissertei, será util, ou inútil esta 
Pissertaçao, que não faria se tivesse noticia daquells» 
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Obra: Depois a vi, e náo tracta a matéria desta Dis- 
sertação. 

Supplemento ao iode. 

O moderno Cod.-Giv. da França Art 1862., 
1863.1 1864. absolveo mais rigorosamente as Tlieses 
referidas, reduzindo'tudo substancialmente a e^tastres. 

1.* Nas Sociedades outras, que não scjâo as do 
Coramercio, os Associados não são obrigados in so- 
lidum pelas dividas Sociaes; e hum dos Associados 
não pode obrigar os outros, se estes lhe não tem con- 
ferido o poder. 

2/ Os Socios são obrigados para com o Crédor, 
com quem elles tem contractado cada hum por huma 
somma e partes, iguaes, ainda que a parte de hum 
deIJes na Sociedade fosse menor, se o acto não tem 
especialmente rtsiringido a obrigação desta sobre o 
pé desta ultima parte. 

3.' A estipúlação, que a obrigação he contrahi- 
da por conta da Sociedade, não liga mais que ao So- 
cio contractante, e não aos outros; a menos que 
estes não lhe tenháo dado poder; ou que a cousa se 
nao tenha convertido em proveito da Sociedade. 
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, I rr. [,i . h m-ju? < In o , v :: ' . • : ^ 
DISSERTAÇÃO V. 

Analyse da generalidade da Ord, Liv. 3. T. çy. no 
principio, e no §. 3., e 11., e Consectarios prá- 

. ticos, que das mesmos generalidades, e das suas 
intrínsecas razoes se dedtizem, 

Supplernento ás Segundas Linhas sobre o Processo 
Civil, é á Nota dellas 472., c seguintes. 

-noa njái .oca yrH rwi 9a ,zoiiuoeo i^sttao sboc 
Razões oppostas á nossa Lei. 

]N^ão .assigna esta Ordenação razão alguma em que 
funde" a sua disposição ,j tão.absoluta e universal, só 
com as poucas limitações, que se açhão debaixo do 
iflesmo Titulo depois daquelia, generalidade: Porém 
eis-a(|MÍ o que a ella se oppõc: i." No Direito Divi- 
no achamos geralmente authorisaão em todo o caso 
a. prova por duas ou tres testemunhas , Deuteronotrh 
Cap. .17. 6 Math. Cap. 18. j?. tõ. Job Cap. 8. 

17. Paul. ad Corinth. Cap. 13. 1 A.d Ephes. 
Cap. 10. 18. : 2#" Pelo Direito Natural o consen- 
so uniforme de testemunhas legacs prova huma verda- 
de, Coccey Jurisprud. Nat. et Roman. nov. sy tem, 
§. 682. e Jus Ccntrov. L. 22. T. ç. Q. 1. 

■ §• 2. 

3 ° Pelo Direito Civil: A Lei 1. ff. de fid. Inrt 
trum. diz; " Instrumentorum nomine ca omnia acci- 
3, pienda sunr, quibus causa instrui potest •, et ideo 
j, tam testimonia ? quam personae instrumentorum lo- 
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CO habentur. „ O Imperador na L. fn exercendis 
ly. Cod. de Fid. Instrunirnt, decidio: "In exerCcn- 
,, dás litibus eadem vim obtine.nt, tam ffdçs IftStro- 
,, mentòrum, qu m depôs'11ioncs testium, „ .dr^ovell, 
73. Cap, 5'. ainda exagerou mais, dizendo: h Ea 
,, quse viva voce dicuntu-r, et cum jurejurando, htcc 
,, digniora fide, quam scripturam ipsam secundam se 
yj subdsteic.,, Conda® <.icer. in-Qraf. jr." irj VCfrcm ; 

Omnis spcctado indicum, aut in tabul s wsr 
,, ijbus est. „ T-eSt in §. ri JíÇfeHÍ de inotij' stjpuj; 
T) Manifestissrmis proílauortibiiS',--, ycl pcirSídptpaim, 

vel per testes idoneps app;<d^'v£fi,t; jçitó» :■,< > 
§• '3,-. -.1 ; .íUneq í 

4.0 No Direito iCanonifQ 
110 Cap. 10 >4. de Fid- 1 nst.ruw!ejfi/qr>, d^qidio, ^ XapT 
„ ta fidcs adiiibeatur Instíumensp çonfcctjd)qy-antfl 
» foret duobus testibu? idopeis sdíl^beíid;].',,, 7 ,í 

: > ÍS. 4- .' .•;/ 1' iyV' Á 
. Nas Lcg'^açôes modernas-Jiçt^mos-rOjfltjessipot.-Q 

Codigo Civil d« Imperador. Jqsó ç de ^Sqbqya,só 
deteranína., quaes .sâo-as especies de provais4 cjuaés os 
escripíos parúcuíares , quacs os públicos ,1 eic., e e®j 
HenWuirí cása se rcquur esçri-ptura ppra prqwa, 011 p^rú 
substariciá de actfô: jNá/inoáema.,:Rornar, e noç Esm-» 
tutos, que commentoq .Cojisttfntiu ,Se npta q -ipes.iJao,} 
imo cm toda a quantia b aÇpcditao os escriptos par» 
tícwlarcs-«oniprovactes/jH oaino. eD f X "I ohV 
,mú'.utyif,ü/-. Ul. .qs') t oigslivirí ob nvi iq r.icq (*.1) 

.JÍ1 Ira .7 c r :*i gvijv-.tú ub . >4 j; S 
♦ ai•• í eb áfi-d zob oí^f.1 'L; n m::; ' ò u ."ii -boa 

.inixdí r. )íu;ô acup z A . Ft -i .qtO t r.( 

•\ -i ^ 
■^"P t B^u^caqbiO ninuíl -toq ronsii r.^ inr. rM 

,3 -ei .01 gi/j 2>|;v:L) X:-iJ .irmoQ- Í)1 191 
'■.■j ■ >q -i.-.v.oi; -, tobs' iú ob ' U oit .íjí 

p 2 
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Leis semelhantes , Romanas e Canonicas, e de ou- 
tras Nações, em que a escriptura se requer para 

prova i e se não admitte a de testemunhas. 

§• õ' 
• 

Pelas Leis Romanas se requer prova por escri- 
£tura (r.0), quando setracta do Mandato do Príncipe, 

r, Cap. de Mandat. Princip., (2 0) para prova 
do Clcricato, L. siqua per calumniam Cod. de Epis- 
cop. et Cleric. (3,'') quanto aos actos judiciaes , L. q. 
§. penulr. Cap. de rec, arbitr. (4.0) quanto aos actos 
de jurisdicçao voluntária, como adopção emmancipa- 
ção, L. fin. Cap. de adoption, L. 2. §. pcnult. Cap. 
de emancipai, (j1.*) a doação que excedia 500. soldos, 
L. 34. Cip. de donat. (6.°) o Prazo Ecclesiasrico, 
Novell. 7. §. I. (7.0) quando o menor, que se disse 
maior, quer provar, que o não era, mas menor, L. 
3.Cap. si minor se maior. dix. (8.°) contra apropria 
confissão feita em instrumento só se admitte piova por 
outro, L. 13. Cap. de non nuraer. pecun. L. iq §. 
fin. ff. de probat. (9.0) no caso da L 31. íF. de Jure- 
jur. Outros mais casos se podem ver em Gothofred. 
na L. 17. C. de Pact. Not. çi. 

§ 6. 
Pelo Direito Canonico he necessária escriptura 

(l.*) para prova do Privilegio, Cap. Ad Audientiam. 
13, de Privileg. Cap. Porro 7. eod tit. Cap. 7. 
eod. tit. in 6.° (2.°) para a alienação dos bens da Igre- 
ja, Cap. I. . de his quae fiunt a Praelat. 

§• 7. 
Na antiga França por humas Ordenações, que 

refere Domar. Loix Civiles pag. 16. art. 12. et pag. 
212. no fim do Prefacio, se devião provar por cscri- 
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piura pública todas as convenções que excedião ioo 
Jibrag (que na nossa moeda são ió^jooo rs.) 

Razões intrínsecas da nossa Ordenação, aindaque 
nella não expressas, 

§. 8. 

O nosso Reinicola Valasco de Jur. Emphyt. 
7. n. 12. excogitou estas: (l.*) 11 Quod brevius ex- 
„ pediuntur lites ex probatione scriptura: (conso- 
nat. Ord. L. 3. T. 25. in princ. ibi: "Porque as 
„ demandas que são Jundadas em escripturas pú~ 
„ blicas devem brevemente ser acabadas.,,) (2/) 
,, ÍVí copia probationum pereat; „ (3.') Quia scri- 
„ ptura judicat magis firmam et dehberaíam volun- 
„ tatem par tis-, et ideo onmes ter mini pr<ejuditia- 
„ les jubentur a partibus subscrihi, aliter non pr<e~ 
,, judicant, ut est cautum in Ord. L. 1. T. 24. §. 
„ 19 20. 21. et T. 70. §.5-.: (4/) Potest lex scri- 
,, pturam rcquirens fundari in timore corruptionis 
3, testium. Ctuas rattones ad legem Regiam L, 3. 
„ T 5-9. adnotabis, quia illa lex nullam ponit ex- 
„ presse. „ Accrescenta o mesmo Valasc n/ip. que 
„ quantumcumque testes sint legaiissimi, non ideo 
j, admitterentur, quando lex requirit probationem 
„ per scripiuram. „ 

_ ^ §■ 9- . 
Destas razoes só attingio a ultima o nosso Cald. 

de Potest, Elig. Cap. 7. Sub n, 3,; Na verdade esta, 
quanto a mim, he huraa das razoes mais fortes da 
nossa Ordenação j porque mais facilmente se corrom- 
pem testemunhas para jurar falso, do que se fabrica 
numa escriptura falsa, Boehmer. ad Pandect. Exerc. 
íj. Cap. 2. §. ó. et 12, Narn ut recte -, aont 
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de accrescenta que "gravis pro instrumentis facit 
3) prsesumptio, tum quod in his et iam testes adbi- 
„ beri soleut; tum quod in instrumentis auetoritas 
„ persona, cajus fides pubHce est approhatã , tan- 
j, toque níinus suspicioni obnoxià, interveniat, e:c." 

§• IO. 
Tanto maior lie a quantia ou valor da cousa, 

que Sc disputa em Juiro, quanto mais-pôde animar a 
ímm avàrn, c cego áa avareza para corromper WSref 
snunhas com dàdivàs , na esperança do vcncimerirrv: 
Por ispo lie que nossa Ordenação suppondo qúé por 
■40^0 fSi de'Iwns de raia, ôu 6o de moveis ou du 
nheiro, ninguém sc cegaria, e dfegara ai'» ponto de 
corromper t(ísr<fmuuhas , admittio a prova por cllaa; 
mas ndo no vavor ou quantia excessivos daquella ta- 
xa, ^ Ob mimrtumv némo pi^Sumitur annpam sUanj 
.. díitinare, Barb. Tab. 16 Pi. Cap: 39. a*. 1. 
.* j.z .1 vl Ò,aO M WÍVFV»j M;> IW ; wvy.\ 

Não -o Napolíao idiota cm-Direito, quo 
nvtica cultivou a equidade, mas só a iniquida- 

- de, pOTÔm algatTs Sáb-iosCidadãos, que votárao 
. • no s u novo Codigo ( qqando eile ainda Cônsul 

■ da Nação) renovando abi a antiga Lei já refèrl- 
■ da por Domat. (§. 7.) e augipentando a 15-0 

fkMtòos, rta'icio da Lei''mitiga y e isto pela vawiç- 
dade do tempo, Imm dcllesr, -o GonScibciro _de 
EstadoBigot Preameneu deliberou assim: "Taes 
), sao as regbas, aijas basôs rinldio fido cortagna- 

das fid^Jr-^ínaçã^'Be"M0ujW, , o 
que tem stdo descnvolviidsp .na tôrdenajdo dp 

'f ■ Sobreioiipforcdimejitn Quibi-o feri# 
jv wnprqdencia, não ntâlvtcr boje mhiédwlys , qoava 

,31 ..J -dos diciftierts tèm, Bópois ide t&u Io«g0 
,, .tcínpó .fuito pcspóltac comtv indif^ejíSavyíei 
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„ Tem-se mesmo querido fixar; a i^o francos, 
T . ■„ .em lugar de 100 francos, a somma, que não 

„ se poderá exceder sem hutíra prova escripta; 
,, tçndo respeito, a ioda a difFerença que existe 

. " „ entre o valor do dinheiro na época destas 
j.Lqísu e o seu. valor actual. — Pòde-se porém 

v,, perguntar , ' porque razão alJi tomou tantas 
„ precauções para garantir de infidelidade tes- 
,, temunhas para os interesses pecuniários pouco 
j,'consideráveis, em quanto, para a honra e a 
„ vida ella admitte estps mesmas testemnnhas ?— 
„ Não se admittem no Juízo Criminal as provas 
„ vocaes , senão por necessidade. Os çrimes 
,, commettçm-se nas trevas ; e ordinariamente 
„ não ha outras provas possiveis mais que as das 
„ testemunhas, etc. A prova testimonial he mes- 
„ mo admittida em matéria Civil quando aquel- 
,, le, que intenta huma demanda, não tem hum 

Titulo para a justificar, etc.,, 
,7 Melhor , para sustentar as Teis antigas 

(conformes á nossa Ord.) renovadas nesse no- 
vo Codigo, discorréo o Cidadão Jaubert f bem 
conforme ás razoes do jiosso , Va lasco §, 8.) tra- 
tando da necessidade de provar a$ convenções, 
ut ibi: " Homens de huraa igual boa fé não re- 
,, contão .clles muitas vezes- de huma maneira 
„ diffcrçnte o que tem visto, ou o que tem.ouvi- 
„ dõ ? E sem querer calumniar a especie huma- 
,j na, qual lie o Século que não tenha sido tes- 
„ temunha de numerojos-exemplos de má fé e 
„ de perjúrios ?, — Seria pois perigoso entregar 
„ a sorte das convenções,fa. testemunhas buma- 

nas. — Se nós.não tivéssemos mais que a tra- 
,, dição oral, que vinão a ser a maior parte das 

convenções, quando os annos tivessem attera- 
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„ do ds suas o seu rasto ou vestigio ? Que erros, 
„ que incertezas, que processos; em fim que ob- 
,, jectos de triunfo para a injustiça? — Convém 
,, pois ao Legislador estabelecer, para a prova 
,, das convenções, regras que sejão, quanto pos- 
„ sivel, independentes da moralidade individual, 
„ e que ajudem ao mesmo tempo a surraontar 
„ as difficuldades, que asuecessão dosannos traz 
„ naturalmente. — Assim a prova literal tem 
, sempre parecido a mais segura. — Quanto • 

,, aos factos, seria preciso bastantes vezes con- 
„ liar se i prova testimonial. As acções pura- 

.y, mente fysicas, quasi Sempre instantâneas, qua- 
,, si sempre obra de hum só, não podem ser 
,, provadas por cscriptos.—A respeito das con- 
,, vençócs; como ellas são o fructo da reflexão 
,, de muitos, e os contrahentes podem dar certa 
j, fôrma á sua redacção, o Legislador pódeexi- 
„ gir que ellas sejão redigidas por escripto; el- 
„ le pode declarar, que. não adminirá alguma 
,, prova testimonial i elle deve mesmo declarai» 
„ lo para interesse de todos, para acautellar 
„ huns do seu erro, ou da sua facilidade, para 
„ impedir os outros de abusarem da sua má fé; 
„ para prevenir os processos •, e para assegurar a 
„ estabilidade das propriedades. — Ha mais de 
„ dois Séculos que a prova Ikteral das conven- 
„ ções não tinha sido prescripta mais do que pa- 
„ ra os objectos, que excedião o valor dc 100 
„ francos; mas o nosso projeeto não propõe ex- 
„ ceptuar mais que os objectos que excedão 150 
,, francos, etc. „ 

Accrescento, que quanto maior he a im- 
portância do objccto que ha de depender de pro- 
vas , e em que pôde haver falsidade, tanto mais 
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se empenharão os Legisladores a exigir maior 
número de testemunhas, como mais diíficeis do 
corromper muitas que poucas: O nosso Legis- 
lador nos testamentos escriptos exige seis teste- 
munhas com o escnptor i nos Nuncupativos seis, 
nos Codicillos (em que não ha instituição de 
herdeiro) cinco; e nas nomeações dos Prazos 
ires, Cald. de Potest. Eüg. Cap. 7. a n. r. Pe~ 
riculum ubi magts inttnd tur , ubi plenius est 
consulendum y Barboz. Tabor. L. 14. Cap 34. 
ax. 21. Signanter. Manz. de Testam. T. 4. n. 
jl. Outra razão adequada está na L. fin. Cod. 
de Fideicommis ibi : " Lex eterdm , ncquid 
vfalsitatis incurrat per duos forte testes com- 
„positum testamenium 5 majorem numcntni 
,, t es ti um expostulat •. ut per ampliares homi- 
,, nes perfectissima ver ir as reveletur.,, E por 
tanto o nosso Britto no Cap. Potuit. de Locat. 
P. 3. §. 6. n. 20. assenta, que esta nossa Orde- 
nação foi introduzida em favor do bem público 
pnncipaliter ad tollendasJfalsitates in re gra- 
vioris pr£'udicii, etc.: Nem a Ord. Manoe- 
Jin. Liv. 3. T. 45-., nem a Filippina L. 3. T. 
5'9. exprimirão a sua razão, nem os nossos Rei- 
nicolas recorrerão á Atíonsina: Esta pois no Liv. 
3- T. 64. depois de prenotar no §. 2. os perni- 
ciosos effeitos das demandas , dá no §. 3. as ra- 
zões que tenho conjccturado; As suas palavras 
vão no Appendix. 
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CONSECTA RIOS QUE SE DERIVÃO 
DESTAS LEIS. 

CoNSECTA RIO í. 

Quando se ohtem Provisão de Dispensa da Ordena- 
ção para se admittir a prova de Direito com- 
mum, devem as testemunhas ser Legaes, sem re- 
prova , e cuja fé equivalha á de huma escriptura 
■pública. 

§. II. 

He a Ordenação Filippina L. 3. T. Ç). com- 
pilada da Manuelina L. 3. T. 45'.: No tempo da 
Manuelina , e antes da publicação do novo Regimen- 
to do Desembargo do Paço, datado em 1586, e im- 
presso no fira do L. 1. da Manuelina, não podia o 
Desembargo do Paço dispensar a Ordenação, para 
se provar qualquer contracio pela prova do Direito 
coramum ; mas era privativa do Rei esta dispensa } e 
já então era necessário, que na súpplica ao Rei se 
declarassem as tesíeraunhas, com que o contiacto se 
pertendia p-ovar, como se nota em Gam. Decis 32. 
e em Valasc. de Jiir. Empbyt. Qi 7- n* ^ e ^ub. 
n, 19. 

§. 12. 
O novo Regimento do Desembargo do Paço por 

EI-Rei Filippe no §. 76, concedeo a este Tribunal 
passar Provisões para se poder provar peh prova do 
Direito commum, posto que a quantidade passe de 
100$ rs. não passando de 200^) rs.: E assim em 
quantia excessiva de zootí) rs.se recorria ao Soberano, 
como se nota no Decreto de 29 de Julho de 167^ 
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íranscrlpto emPeg. tora. 7, á Ord. pag. ^03. no fim í 
Mas o ultimo Regimento de 24 de Julho de 1713 
absolutamente sem limitação de somma concedeo a es- 
te Tribunal facultar Provisucs para provas de Direi- 
to cotnmum em Causas, em que não forao partes os: 

Procuradores da Corôa , Fazenda ou Fisco. 
§• 13- 

Nota-se porém nos nossos Escriptores Coevos, 
que quando antes do novo Regimento do nnno de 
1586 se recorria em todo o caso ao Soberano para 
dispensar a Ord. Manuelina L. 3, T. 45'., não só 
era necessário se nomeassem (como hoje) na súppli- 
ca as testemunhas, que se haviao de produzir , er Gam. 
Decis. 32., mas a legalidade deüas era o fundamen- 
tal das graças, e só depois de produzidas essas legaes 
testemuuhas, como nos advene Valasc. d. Qj 7. Sub 
11. 13. et Sub n, ip, 

§■ 14- 
Ainda mesmo quando depois do Regimento de 

1586, e antes do de 17x3 se recorria ao Principe nas 
quantias excessivas de 100$) rs. e a elle reservadas no 
dito §. 76. só ai legalidade das testemunhas produ- 
zidas era o maior e mais principal fundamento da gra- 
ça e dispensa, como se nota no dito Decreto de 29 
de Julho de 1677 ibi: " Hei por bem que possa pro- 
„ var-, pela prova do Direito cotnmum pela? testemu- 
„nhas que tem dadas, o conteúdo na dita Petição , 
,, sem embargo da Ordenação em contrario, vista a 
„ legalidade dcllas,,, 

^ if- 
Não sedeve supporquo outro seja, ou possa ser, 

O-espirito, do.Tixbunal Palatipo-, o mais üluminado 
do Reino, quando hpje pela'gorai permissão do Re- 
gimento de 1713 concede Provisões paraM prova- do. 
Direito com mura, cm todo o caso sem limitação de 

Q 2 
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sorama ou valor: Porque se o serem legaes as teste- 
munhas era o fundamento essencial das dispensas doa 
Soberanos, (§. 13. e §. 14.) o Tribunal não he, nem 
se deve suppor mais authorisado para conceder o que 
os Soberanos não concedião; isto he, para em todo 
o caso, e por quaesqner testemunhas illegaes e suspei- 
tas se poderem com essa dispensa provar os contra- 
ctos, quando só a proposta legalidade das nomeadas 
e já produzidas era nos Soberanos a causa, por que dis- 
pensava o a Lei. 

§• 16. 
A clausula de antigo costumada, (^. 11.) eho- 

je ainda praticada cm todas estas Provisões =; Que 
não poderá produzir miis testemunhas que as relata- 
das na súpplica =3 qual seria nesse tempo, e qual de- 
verá ser hoje o seu mysterio ? Lá nesse tempo não 
era outro, senão porque como só depois de produzi- 
das as testemunhas se impetravao estas dispensas, e 
como na súpplica não só se relatavão as produzidas, 
mas para obter a dispensa se representava a legalida- 
de deílas, e esta legalidade era a causa fundamental 
das dispensas, (§. n. e §. 14.) por isso he que se 
não permittia a producçao de outras, de que não era 
demonstrada a legalidade, 

§ 17. 
Hoje pois que tacs giaças se impetrão antes de 

produzidas as testemunhas (e depois de produzidas), 
se a praxe variou no accidental de se permittirem as 
dispensas antes de produzidas as testemunhas, c antes 
de constar da sua legalidade, não deve variar no sub- 
stancial , de deverem ser neste caso legaes e maiores 
de toda a excepçao , e que possão fundamentar a dis- 
pensa em termos que a sua fé equivalha a escriptura 
pública, que exige a Lei dispensada. 
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§• 13. 
Na verdade; Seadvertilrics que os Romanos nos 

casos graves referidos no §. 2. exigiao escriptura pú- 
blica , não se satisfazendo com provas de testemu- 
nhas ; se recordamos as razões intrínsecas da nossa 
Ordenação, e da semclliantc da antiga França, ra- 
zões pelas quaes os Legisladores exigirão escripturas 
públicas ; necessariamente nos devemos persuadir que, 
quando a Lei se dispensa para se provar qualquer cen- 
trado pela prova do Direito commum, não lie para 
que possa provar-se por quaesquer testemunhas ille- 
gacs, mas só por testemunhas, cuja fé seja tão incon- 
testável como a de huma escriptura pública; e teste- 
munhas em que não podesse haver corrupção, odio, 
amor, interesse ou paixão alguma. 

§• 19- 
O que se dispensa (e com qualquer causa appa- 

rente) he o não se ter celebrado escriptura; mas não 
se dú pensa, que aonde a Lei exigia a escriptura por 
aquellas razões, e para obviar corrupções e falsidades 
de testemunhas pela gravidade do negocio, possa ha- 
ver huma prova por testemunhas corruptiveis, e cuja 
fé não eouivalha á de huma escriptura; Só cessão as 
razões da Lei cora huma prova tão legal, que equi- 
Valha, e faça cessar as mesmas razões: A dispensa 
he estricra por natureza Peg. tom. 2. ad Ord. pag. 
39. n. 93., Barboz. Vot 58. E de se dispensar a 
emissão de celebrar escriptura, não pôde subentender- 
se dispensada a neressidade de huma prova tal, que 
equivalha a escriptura. 

\ 
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prestos que tem havido a este respeito es criptas 
e antigos. 

§, 20. 

Em Gama Decis. 32. se nota, que se não jul- 
gou provada huaia promessa para casamento , por- 
que ht^rnas testemuplias naq lorlo nomeadas na súp-f 
plica , oipras erãp inconcludenfcs,;, liuina era irmão, 
e outra medianeiro. No inesníq Gama Dec. 372. se 
npta julgado, que supjposío neste caso, não procede, a 
h, Testiunn, Çod. d,1 Fe^ib, (que requer &naiMSn 
tempnha^ p^ira. equi^ajercíii) a, escriptura): com tudo 
são necessárias duas. legaes, o E por isso ajn sp não 
julgou provado o contr^qtq, objecto dessa decisão; 
pprqvie huípa. d^;í,í^{enínyh§s era; criado, owira mer- 
çenarip, Cqnfprv íjoss, de Dot§ Qiip. 9., n> If?- segui- 
do por G^çr^-iç. tr. 2. L1, 7. Çap.,'Z. n.,89 aonde 
que o/fciçánço, tcsfáipunha?, ou duas probaíissintce ji- 

m ' i v o1 - 
f; íkfsi 

Venjos, em Pcg. 3/ for.. Cap. q4, desde o n. 
57^ e ejesde: o n. 419. jp]gados; provados com dis- 
■QÇpfâ: c|g Qfdena;^q .por,tpsp?pii)nhiaS: dpus dotes; por-, 
que as prqvas que ghijhFcrvjerãQi prão legaes. e CODr, 
cludcntes. ijloxagç d? Ppréir? PecjS),., 54., foi o Sena- 
do mais ]0> em julgar provado huni dQ'e por hu- 
raa testemunliq;, quç-.dçpo? da promesga que: cila fez 
por mandato do Reo, junta outra, qfje. foi, me.dianejr 
ra , e jurou da mesma promessa; ainda que ambas 
singulares de diversos actos, junta outra deluima con- 
fissão da Ré, e junta a confissão judicial da Ré, que 
sim proráettêra dote, mas não lanto; confissão com 
que se adraniculárao as testemunhas; (ut n. 14O jun.- 
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tando-se a tudo o favor do dote r Mas nota^íé, que 
se tratava do dote a luima filha e gtnrO, que cila 
era obrigada dotar; (ut n, 15.) e nota-se que a ne- 
nhuma daquellas testemunhas se arguio defeito, mais 
que o ser huma dellas medianeiro, que Pereira con- 
tra Gama julgou ser aítendivel. 

Náo applica bem Pereira n. 16. o que dos 
Proxenetas dizem as nossas Leis L. 3. 1. j-ç». e 
L. 4. T. 2. §. 2. e L. i.T. 48. §. 21., porque 
esses Proxenetas são Officiaes públicos , e com 
aquellas especialidades, que refereSolan. Cog. 5'. 
a n, 28. et Cog i2. Silv. ad Ord. L. 3. T. ^. 
§. 19.: Huns medianeiros, que não são Proxe- 
netas deOfficio e juramentados, etc., não são tes- 
temunhas legaes, senão quando as Partes são con- 
cordes em que elles jurem a verdade, Silv. su- 
pra a n. í., ou quando o seu depoimento sesup- 
pre com a legalidade de outras testemunhas, Silv. 
n, 4. Veja se Thom. Valasc. ali. 72. n. 101. Ur- 
ceol. de Transact. Q. 58 a n, 35". 

§. 22. 
Em fim Peg. 1.° for. Caji. 3. pag. 191.Col. 1; 

refere julgado, que o dote, maxime sendo feito a es- 
tranho (qual neste sentido se reputa todo o que não 
he ascendente, cx L. un. §, Extranemn. Cod. de re 
ux. act.) exige provas concludentes por testemunhai 
maiores de toda a excepção, porque tem contra si a 
presumpção sem escripiura : O mesmo apezar setl 
confessa julgado Guerteir. tr., 2. L, 7. Cap. 2. n. 82. 
em hura caso , que do dote só depunhão duas teste- 
munhas marido. e mulher pobres: Isto he mais sem 
dúvida quando o dote não fôr por ascendente, e se 
impeirar Provisão para se provar pela prova de Di- 
reito commum, apezar do que se vô julgado em Po 
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reira Dec como attingio Silv. ad Ord. L, 3. T. 
yp. in princ. n. 79. in fin. 

CoNSECTAUIO II. 

Pela razão mesma da Lei , e pelo exposto no pre- 
cedente Consectario, não se defere suppletorio nas 
Causas, em que ha dispensa para provar o contra- 
clo pela prova do Direito commum, 

§• ^3* 
E cm Fegas tom. 7. á Ord. pag. w;. Col. 1. 

yem s huma tcnçao do memorável Senador Lopes 
Oliveira ( que depois Foi Procurador da Coroa) na 
qual deliberou ut ibi : " Cum per Diplora. foi. dis- 
„pcnsatum sit ad hoc, ut non obstante Regix Lcgis 
,, L. 3 Tr. yç. dispôs.tione, probatio testium admit-» 
3,tatur; non inde sequitur, ut dispensationem exten- 
,,damus: Et cum plene per testes negotium proba- 
„tum nonextet, a'iam et penitus diversam proba» 
„ tionem per juramentum suppletorium admittamus. „ 
Assim o seguio também o memorável Senador Igna» 
çlo da Costa Quintella na deliberação transcripta 
por Franç. ad Mend. arest. 34. n. 7. 

6. 24. 
Na verdade estas deliberações são essencialmente 

e a fundo dignas de seguir-se, não só pela autliorida- 
de de seus Auctores; mas porque quando assim hc ne<- 
cessaria huma prova plena e legal, não se admitte o 
juramento suppletorio, que não he propriamente pro^ 
va, Stryk. vol. li.Disp. 29. =; De causis jurameK" 
tum suppletorium respuentibus ~ §. 38. Heinec. 
Exerc. 15. De lubricatate jurisjlirandi suppletorii -aá 
§. 27. Bcrlich. p. 1. Condu, 5'4. n. 31. tetigit Mo->- 
faeg de Execut. L. 6. Cap. 2. n. 
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§; 25-. 
Por outra parte : O juramento suppletorio não foi 

conhecido no Direito conimum em Lei alguma expres- 
sa ; mas só foi hum invento da Glossa na L. 31. íf. 
de Jurejur. irao tem repugnância no mesmo Direito, 
como admiravelmente demonstrou o mesmo Heinec. 
a §. 1$, A Glossa não he o Direito coinmum, dequs 
fallâo as nossas Leis, e as Provisões; mas só são Di- 
reito commum as Leis Romanas: As Provisões de 
dispensa como strictas (§. ip) são inampliaveis: Por 
tanto he sem dúvida que, quando se dispensa a nos- 
sa Lei para se admittir a prova do Direito commum, 
não ha lugar o suppletorio. 

CONSECTARIO IIÍ. 

iV/tf generalidade e razões intrínsecas da nossa Lei 
nas se deve admittir a prova , que os Retnicolas 
chamão Mixta, sobre as condições, pactos, ou qua- 
lidades omissas na escriptura pública, que se ce- 
lebrou do contracto. 

Expõe-se o sentimento dos nossos Reinicolas. 

§. 26. N 

O primeiro de todos, que eu saiba, foi Valasco 
de Jur. Emphyt. CL 7- n. 34. a persuadir aquella pro- 
va mixta por testemunhas, sem repugnância da Lei; 
El e figura o caso: Se alguém por escriptura promet- 
te e se obriga ressarcir a outro todo o damno e in- 
teress -, então se admittem testemunhas sobre a quan- 
tidade do damno ou interes e, ainda que este exceda 
a quantidade da Lei; porque, diz elle, este caso he 
mixto, que (segundo esses DD. que cita) não se 

R 
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comprelicnde na Lei, que nao admitte prova de teste- 
munhas além de certa quantia; Mas Valasco repro- 
va essa opinião e essa razão; mas antes se funda i." 
que verificada por escriptura a obrigação de pagar o 
damno ou interesse, que no tempo da celebração da 
escriptura não podia logo liquidar-se, nem imputar-se 
ás partes a sua liquidação, para sobre o liquido re- 
cahir a obrigação, não podem depois liquidar-se os 
damnos e interesses por outro modo, que não seja por 
testemunhas : i." funda-se na doutrina de Ang-el. Cons. 
20O onde escreveo, que se por Lei municipal se não 
admitte prova senão por escriptura, bista que o fa- 
cto principal se prove por dia; mas as coherencias, 
e as mais circumstancias, que liquidão o facto prova- 
do pela escriptura, são prováveis por testemunhas, 
attestando que assim se observava na praxe , e mui- 
tas vezes o vira observado no seu tempo. Aceresccn- 
ta que, se huma escriptura he condicionai, o implemen- 
to da condição para se poder accionar a escriptura na 
forma da Ord. L. 3. T. 25". se pôde provar por tes- 
temunhas. 

Esta resolução de Valasco, quanto ao r.* 
figurado caso, nada ofFende a generalidade e ra- 
zões da nossa Lei : Porque a obrigação dos da- 
mnos e interesses de futuro liquidaveis, ou ve- 
nhão a ser poucos ou muitos, está na substancia 
provada por escriptura , que já comprehende a 
somma, que depois se vier a liquidar: Os damnos 
são accessorios, e ao principio incertos, em cu- 
jo petitorio a Ord. L. 3. T, 2,0. §■ y. não exige 

junte escriptura para prova delles; assim co- 
mo exige que logo se junte (quando nos termos 
da Ord. L, 3. T. 5:9. he precisa) com o reque- 
rimento para a citação, como ua Ord. L. 3. T. 
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i. §. i., e T. fÇ». L 4. nem com Artigos al- 
guns, como naürd. L. 3. T. 20. § 22. e 23, 
nem com excepçao, cuja prova dependa de es- 
criptura, como na Òrd. L. 3. T. 59. §. 9. Por 
ourra parte a Ord. L. 3. T. 66. §. 2, não ad- 
mittindo Sentença incerta na quantidade ou cou- 
sa, a permitte sobre fructos e interesses ^ quan- 
do a obrigação delles he certa; e manda se li- 
quidem na execução. Quid , se houver na escri- 
ptura pacto , que o Crédor poderá provar o da- 
mno ou interesse por seujuramento ? Veja-se Mo- 
raes L. 2. Cap. iz, n. 8. Guerra á Ord. pag. 74. 
Quanto ao 2." caso que figura Valasco, também 
nada offende a generalidade e razão da Lei; Por- 
que para se liquidar o evento da condição, an- 
tes de accionada a escriptura condicional, se fôr- 
ma e deve formar processo preâmbulo com ci- 
tação de Parte, Moraes de Èxecut. L. 3. Cap. 
1. a n. 100. ; e esse Processo Judicial he mesmo 
escriptura. Nem na verdade o evento da condi- 
Ção pôde logo certificar-se na escriptura. 

Í *7- 
Cardoso in Praxi Verbo 22 Probatio ~ n. 8. 

referindo Ângelo, e os mais que refere o citado Va- 
lasco (supprirnindo este) diz em summa o que Va- 
lasco havia dicto. " Probatio admittitur per testes ia 
,, coherentiis et liquidationibus, ubi ex forma statuti 
,, non admittitur probatio nisi per instrumeatum, qma 
},sufficit probari fiactum principale per instrumen- 

tum: ,, E assim deve entender-se Cardoso no sen- 
tido de Valasco, e nos termos precisos dos dous casos 
que elle figura, e illustrei na Nota. 

§. 28. 
Thomé Valasc. Ali. 72. n. 5*2. diz : "Quando 

„ principalis contractus celebratus est in scriptura in- 
R Z 
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„teresse illius potest liquidar! per restes:,, Até aqui 
convenho, e he conforrne á nossa Legislação, sem 
ofíénsa da generalidade da Ord. L. 3. T, , nem 
da sua razão: Mas emquamo contituia no n. çz.que 
^Ubi facta est scriptura publica de contractu, et 
,, omissa íuitaliqua qualitas, quse intervenit in con- 
,, tract-u , potesr probari per restes , et dicitur proba- 
„ tio mixta ; „ nesta parte he opposto á generalida- 
de e razão da Lei, como logo mostrarei. 

§• 29. _ , 
Barbosa á Ord L. 3 T. Princ. n. 5. figura 

o mesmo caso primeiro de Valasco de Jur. Empliyt, 
(que cita) " Si promiserit quis per instrumentum res- 
„ sarcire damnum et interesse , et quantitatem damni 
,, probaverit per testes, etc. E pode salvar-se, como 
salvei a Valasco. 

§ r- 
Gama Decis. 72, n. 3. c 4. tratando a Questão: 

Se o consentimento do Senhorio para a alienação do 
Prazo he provável por testemunhas ? Elle seguindo 
Valasco d. Q. 7 n 32. (que ftlla em ca o diverso) 
disse ao seu proposito do consentimento do Senhorio, 
que " Coherentia, tractatus et ejus preparatória 
„per testes probari pussunt , lu et lege principalis 
•„ contractus r.isi per scripturam sit probandus. „ 
Porém Gama nessa mesma decisão, e nesse mesmo 
principio he reprovado por Caldas de Extinct. Cap, 
II. sub n. 32. sustentando a generalidade da Lei, e 
admittindo só o caso e a doutrina de Valasco (acima 
illustrada na Nota ao §. 26.) ut ibi; Gteterum li- 
„cit illius Senatus auetoritas apud me magna sit, 
„si:spccta tamen ea traditio mihi est, nec satis effi- 
,, caci argumento probatur. Nam Angel, d. Cons. 
5,200. n. 7. longe aliud diversum tradit, nempe in- 
5, teresse rcsultans cx contractu, quamvis, ipse con- 
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5', tractus, allter, quam per fcripturam prubari ne- 
queat, per testes probari posse: queniam inqviir, 

, interesse prornissuni, aut aliter debitura, nunquam 
„posset exigi, qu;a taxari a paincipio commode non 
,, potest, sed magis ex post facto liquidari. Concor- 
^dai Valascus d. 7- n- 34. ubi jason in d §. quo- 
„ niara , et plures alios referens , lianc esse commu- 
M nem intelligens, legem Regiam , d tit. 5-9. sim- 
,, pliciter loquentem , non esse extendendam ad iiunc 
,, casum, mixtam habentem probationem testium , et 
jjinstrumentalem, et ibi tandem Angeli rationem d. 
„consil. probat. Qus sane traditio nihil commune 
,,habet, cum consonsu a domino directo praestando, 
„qui licet re^pectu v^ndentis, et ententis, dici possit 
,, qualitas contractui coliaerens: ipsius tamen domini 
,, c nsentientis rcspectu per se snbsistit, non minus 
„quara siquis tertius jus liabens in re contractui con- 
,,sentiat, quem oportere per publicum instrumentum 
,, consentire, per d. J. Regiam Lib. 3 litul. 59. ne- 
, mo est, qui ignorer. Quare iliud arestum supremí' 

Senatus scrupulo non carct. „ 

> 31- . , 
O Senador Almeida (depois de todos os cita-' 

dos) na Alleg. 8. figurando ahypothese dehuma ven- 
da por escriptura com o pacto de retrovenaendo li- 
mitado a quatro annos, e não se declarando ahi o 
termo, a que havião deter principio os quairo annos, 
se do dia da escriptura datada em 28 de Abril de 
l6z6, se do dia de São Miguel seguinte, como nesse 
acto, e depois delle na subscripçao ajustarão o Ven- 
dedor e Comprador, votou Almeida, que a clausula 
omissa, quanto ao tempo em que havia de principiar 
o de remir (isto he dt-sde o São Miguel) se podia • 
provar por tes emunhas: Para assim o provar cita os 
mesmos DD. antigos, que havião citado Mendes Va- 
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lasco, c com eües n. 7. et 8. diz, ut ubi,., Veruta 
„ quod dicere voluit, et scribere omisit, ex tcstibus 
,, quidem suppleri , et probari potest; Nam quando 
,,principa]e ex scriptura constar, admittimr probatio 
,, per testes ad dedarandum et supplendum, quod 
„ in dieta scriptura déficit, -vel continetur.., Si lege 
,, municipali non adraitteretur, probatio nisi per scri- 
„ pturam, Bufficeret factum principalc per ipsam pro- 
,, bari , cohasrentia autem prse-paratoria , et reliqua 
„ hquidantia factum per testes. „ 

, §• 31- 
Depois destes o Senador apud Peg. 3.° for.Cap, 

34. n. 96. tratando de hurna declaração omissa em 
huma escriptura dotal, diz com os citadosThomé V^- 
Jasc. e Mendes, inibi: ^ÍJuamtuinvisdeclaratiocom- 
„ pensationis in scriptura dotali non continetur , at- 
j, tamen dilucide testibus piòbatur: quia quando in 
„ scriptura aliqua .declaratio déficit per oblivionein, 
„ vel omissionera , bene potest per testes declaratio 
•„ iMa probari.,, Depois destes Siiv. á Ord. L. 3. 
T. 99. in princ. n. 48. et 49. involvendo tudo sem 
critica , disse, ut ibi: " Limita 5:. ut etiam non pro- 
,, cedat in probatione mixta, qu^ fit per testes, et 
„ non per instrumentum..... Unde ubi factum prin- 
„cipale probatur per publicum instrumentum, admit- 
,,tinir probatio per testes in cohserentiis, et liquida- 
,,tiombus, quaütat.bus, atque declarationiblis, etc.,, 
E depois de todos ultimamente (c.tando alguns dos 
deferidos) Frattç. ad Mcnd. p. 1. L. 3. Cap. 12. n. 
27. et 28. ibi* "Per testes probari potest illud, quod 
„ a pa tibus plus dictum fuit, ei a Tabellione minus 
,, scriptum ■.,. Probatio mixta requiritur in casibus 
^ requirentibus scripturas publicas, etc.,, 
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Censura mais judictosa, e critica do que disserão 
e involvêrao os citados Reinicolas. 

§• 33r 

Eu s<5 admiito o único caso, que figurou Valas- 
co (§. 26.); que illustrei na Nota, que figurarão e 
seguirão Cardoso assim entendido, (0. 27.) em par- 
te Thomé Valasco, (§. jtB.) Barbosa á Ord., (§. 
29.) único que defendeo sustentável Caldas: (§• 3o-) 
Em todos os mais casos , áquel a única excepção, 
obsta a essas doutrinas a generalidade e razões da nos- 
sa Lei, e a razão de outras parallelas. 

§• 34- 
Obsta a generalidade da Lei, não só pelo argu^ 

mento do todo para a parte do contracto, ex L. 76# 
fF. de reivindicar; mas porque o contracto que relata 
a escriptura, se nelle intervierao as condições ou cir- 
cumstancias que se dizem omissas, foi hum todo indi- 
viduo, que se não pôde provar em parte pela escri- 
ptura, e em parte pelas testemunhas, ut in siraili 
idem Thora. Valasc. ali. 72. n. 130. et 131. 

Obsta a razão da Lei já exposta; (a §. 8.) por- 
que quem não adverte , que qualquer condição ou cir- 
cumstancia, que depois se diga paccionada, mas omis- 
sa na escriptura, e que se pertenda provar por teste- 
munhas, pôde ou destruir e anniquilar, ou modificar 
notavelmente o contracto e a obrigação ? E não pô- 
de aqui identificar-se a razão de era negocio grave se 
corromperem testemunhas, que he o que a Lei oc- 
corre? Figure-se, que na venda se diz omisso o pa- 
cto de retrovendendo convencionado em favor do Ven- 
dedor J na obrigação de divida oraisío hum largo es- 
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paço; na doaçao huma condição gravcsa ao doanfe 
ou donatário, (quem referiria iodos os casos semelhanr 
tes ?) e que hum dos ccmraherues diz omisso esre 
pacto, e quer prova-lo por testemunhas? Quem dirá 
que nao entra aqui a generalidade e a razáo da Lei? 

§■• 36- 
Lá está a Ord. L. 1. T. 78. §. 4. mandando 

que as escripturas se leiáo aos contractantes oudispo- 
nentes ; eque occorrendo algumas circumstancias que 
seja preciso riscar, ou additamentar tudo se faça pe- 
rante as partes e testemunhas: Parece que esta Lei 
depois de tudo assim soiemnizado fecha a porta, pa- 
ra jamais nada se poder dizer omisso por não escri- 
pto na escriptura. .Que cousa mais fácil como ao tem- 
po da leitura advertirem o que contractárao ? Que^ 
cousa mais fácil como fazerem additamentar era bre- 
ves palavras os pactos ou condições não escriptas, e 
gntes, ou ahicontractadas ? Pdde presumir-se esqueci- 
mento no mesmo momento ? Na verdade respira ca- 
lutnnia dizer qualquer, depois de lida a escriptura, e 
muito depois , que ahi se omittio tal e tal pacto; e 
que se quer provar por testemunhas, e por essa pro- 
.va chamada Mixta. 

§• 37. ' , ^ 
Cora estas vistas os Auctores do Codigo Civii 

dos Francezes estabelecendo (ou aliás renovando a an- 
tiga que só continha no Artigo da Ordenação de 
Ifiolins de transcripto por Leyser. ad Pandcct. 
Spec. 283. Med. 36. Corol. I.0, da qual foi litteral- 

• mente copiado este Artigo do Codigo com a única 
alteração da quantidade de aoo iibras em lyo fran- 
cos) huma Lei como a nossa do L. 3. T. , elles 
no L. 3. T. 2. Sect. 2. determinárão judiciosamente, 
que depois da escriptura ■" não he recebida alguma 

v prova por testemunhas, contra ou além do cpnteuji 
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„do no acto , nem sobre o que se allegar ter sido di- 
.jto antes, uesse tempo, ou depois do acto; ainda 
},que se tracte de huma somttia, ou valor menor deijo 
„ francos. „ Veja-se porém Cald. de Empt. Cap. 19. 
a n. 26. 

Se houve Tractado antecedente, e alguns pa- 
ctos 011 circumstancias se não escreverão na cscri- 
ptura, se presumem desajustadas, e só depois 
da solemne conclusão tem efficacia,, Barbos- et Ta- 
bor. L. 18. Cap. 26. Mell. L. 4. T. 2. §. 7.; 
Sc no mesmo acto se ajustarão em algum pacto 
ou circumstancia que senão escrevco, a si o im- 
pute a Parte, por não o advertir no acto da Lei- 
tura ; e depois toda a sinistra présumpçao está 
contra clle, etc. Veja-se Coccey Disscrt.r; De 
jure circa actus imperfectos Sect. 2. §. 4. 
Stryk. de Cautell. Conrr. Cap. ó. 

38' 
Em taes casos pois, em que se não deve admit- 

tir tal ideada prova Mixta, só restará o remédio de 
requerer Provisão, para provar pela prova do Direito 
commum as circumstancias ou pactos omissos naescri- 
ptura: Eu já vi Inima Provisão tal; mas então serão 
precisas testemunhas legaes e maiores de toda a exce- 
pção, para provar esta parte; assim como seria ne- 
cessário para provar o todo, se sè não fizesse cscriptu- 
ra alguma. '. ^ 

Supposto que as testemunhas instrumenta- 
rias, ainda que defeituosas, não possao reprovar- 
se, porque se presumem approvadas pelas Partes, 
Peg. tom. 14. ad Ord. L. 2.T. 26. n. 17. Me- 
noch. de Arbitr Cas. 105". n. 6. Sanchez de ma-, 
trimon. L. 'J/ Disp. 4r. n. 5. Farinac. de Tes- 

s 
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tib. 62. n. lio,; cora tudo eu as julgo só 
approvadas para presencear o que se escrevêo; 
ruas nao para provar o que se diz omisso, e de 
novo se mette em disputa a verdade do que se 
diz omisso; e então não só entra a razão da Lei 
no seu todo, quanto a essa parte; mas as doutri- 
nas de Boehmer. ad Pandect. Exerc. 65. C. 2. 
§. ij". et 16. para deverem ser legaes e vero- 
simeis essas testemunhas, Conf. Peg. 2.° for. C. 
19. a n. 10. Jull. Capon. Discept. 370. a n. 41. 
idetn Peg. 3.® for, C, 35". n. 638. 

Co N SECTÁRIO IV. 

y? generalidade da nossa Lei e da sua razão com» 
prehende ainda o caso, em que qualquer Terceiro 
queira provar por testemunhas hum centrado fei- 
to entre Terceiros, em que elle não interveio» 

§• 39- 

Os nossos Reinicolas Álvaro Valasco, Thòm, 
Valasco , Phebo e Pegas, com os quaes Silva á Ord. 
L. 3. T. 59 in princ. n. 50. çi. 52. exceptuavão da 
Lei es:e caso, quando ao Terceiro (nao successor de 
algum dos contractantes) se não podia imputar culpa 
ou ncgl gcncia em não se fazer escriptura: Par.ce 
esta cxcepção fundada «m roda a equidade, e imsoio 
no Simile da ()rd. L. 3, T. 5-9. §. 16. Porém esta 
limitação está reprovada pelo Assento de ç de Dezem- 
bro deri770, attenta a generalidade da Lei. 

§ 40. 
Não assigna este Assento outra razão mais que 

a generalidade da Lei. Eü pensando qual ella seria, 
na mesma razão intrínseca da Lei (§. 8. até §. io.) 
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i encontro: Ou este Terceiro he Successor singular 
ou panictilar de algum dos contrahentes; e sendo in- 
terpretativamente a mesma pessoa, ex Guerreir. tr, 4, 
L. 3. C. p. n. 29. lhe obsta a Lei, como limita o ci- 
tado Silva; ou he totalmente Terceiro, e elitSo se 
elle se propõe algum commódo ou utilidade do: con- 
tracto celebrado entre Terceiros; ou estes o celebra- 
rão por escriptura-, è lhe he fácil prova- lo por ímma 
copia ; ou o c Icbrárão sem cscriptura ; ê etltao, as* 
sim como os principacs contrahentes não podião per- 
tender commodo de tal contracto sem o prtívarein por 
cscriptura, e na falia desta por prova do Direitocom- 
mum , obtendo Provisão de Dispensa, e então por 
prova Legai; da mesma fôrma o Terceiro, que per- 
tende commodo do esntracto celebrado entre Terrei- 
ros;, não pôde ser mais favorecido, nem de melhor 
condição que elles; E se a Lei requer cscriptura, ou 
cora Dispensa prova Legal para evitar falsidades, a 
mesma razão milita no Terceiro, que para promover 
o seu commodo resul ante do contracto de Tercèirôs 
o quer provar na quantia excessiva da Lei, e por 
icstemunhas contra a razão intrínseca delia. 

Supposto que pelo Direito Romano, á ex- 
, cepçao de poucos casos, ninguém podia adquirir 

commodo pela cstipulaçao, ou contracto de Ter- 
ceiro, hoje pelo uso hodierno se segue o contra- 
rio; Veja se Boehmer. ad Pandect. Exerc. 28. 
rr De jure ex pacto tertii qu<esito ~ Conf. 
Stryk. Líp. mod. L. t. T. 14. §; 12.: Entre os 
mais casos que refere Boehnere se pôde juntar 
ô caso, em que qiiãlquer, por contracto quefa- 
ça cpm oatto, se obriga apagar suas dividas: Se 

.os C,redores aliás absentes se podem valer desse 
pacto para demandarem o que se obrigou pagar 

s z 

m 
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as dividas? Vide Silv. ad Ord. L. 4. T. 1. ia 
rubr. a n. 89. Jul. Capon. de Pact. Q. li.Olea 
de Cession. jur. Tr. 3, 9.: Nestes casos pois 
o Terceiro, que quer aproveitar-se dn que em seu 
favor estipulárao outros, deve provar por escri- 
ptura o contracto entre elles celebrado. 

§• 41- 
Só me parece muito árduo que hum Senhorio de 

Prazo, querendo exigir o seu Laudemio da venda, 
que aliás o Vendedor e Comprador eífectuarão verbal- 
mente , e por escripto particular sem escriptura, mas 
que effectuárão cora tradição de domínio e posse; es- 
te Senhorio fique privado do seu Laudemio, só por- 
que o Vendedor e Comprador não fizerão escriptura 
pública, com que elle Terceiro possa provar o con- 
tracto de que o pede; ou se veja sacrificado a impe- 
trar Provisão, ignorando as testemunhas da compra 
ou contracto, para com ellas o provar; Porque cora 
eíFeito só juntando a escriptura pôde usar da via exe- 
cutiva pelo Laudemio, Mones de Execut. L. C. 
7. n. 2., e só por acção ordmaria, provando ainda 
como Terceiro o contracto por testemunhas com Dis- 
pensa da Lei, attenta a generalidade do dicto Assento. 

Eu era caso tal providenciaria ao Senhorio, 
ou com huma certidão do pagamento, que esses 
Terceiros fizessem da siza , ainda que aliás re- 
conheço que este pagamento não prova por via 
de regra a compra e venda, Lira. de Gi-bell. 
pag. 143. n. 5.; mas vendo-se a siza paga, e o 
Comprador na posse, se supporá a venda effe- 
ctuada , ex Lima n. 8.: ou deixar o Senhorio 
no juramento de ambos a verdade do contracto 
e do preço, ex Ord. L. 3. T. çp. a §. 5'., ma- 
ximé at tendido o direito competente ao Sçnhoi 
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rio , para os fazer jurar ambos a verdade do pre- 
ço , quando receia, que ou o fingisíem diminuto 
para lhe fraudar o Laudemio, ou excessivo para 
o atterrar, e não usar da opção, Repertor. de- 
baixo da conclusão — Foreiro querendo vender 
o Prazo deve-o primeiro notificar> etc. Cald. de 
Extinct. C. 13. n 34. Pinheir. deEmphyti Disp. 
4, Sect. 9. sub. n. 

CôNSECTA RIO Vt 

Se a generalidade da nossa Lei, e a sua razão COM- 
prehende o caso, em que a divida principal e seus 
interesses, que juntamente se pedem, excede tudo 
6o(|)coo rs. 

§. 41; 

Nenhum dos nossos Reinicolas suscitou esta dú- 
vida , nem jámais, que eu saiba, occorrêo em Juizo: 
Lendo o Codigo Civil dos Francezes, em que se re- 
novarão as já lembradas antigas Leis da França (§»' 
37) nelle, e no L. 3. T. 2. Sect. 2.s Da prova 
testimonial S acho este artigo: " A regra acima 
„se applica ao caso, em que a acçao contém, além 
„ da demanda do capital, hum petitorio de interes- 
„ ses, que reunidos ao capital excedem a somma 
^de i^o francos.,. Os Cidadãos Auctores da Lei 
não dão razão alguma deste artigo: Cogitei, se esta 
Legislação pdde fundamentar-se nas Leis do Direito 
Rom no; e se o mesmo pode deduzir-se da nossa Le- 
gislação , na certeza de que o nosso Legislador era 
peritissimo no Direito Romano, e que este nos casos 
omrnissos ou duvidosos nos he subsidiário. 
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' ' . ' ^ 43* 
Gom eífeito pelo Direito Romano a divMa do 

capitai, com estipulaçao de .rcdditos annuc-s constitue 
Jmm só Comracto, € huma só obrigação.; ainda que 
•quanto aos redditos fique sucessiva, L. Si strchum. 
&$., §. Stipulatjo; íF. de Verbor obiigar. ubi; " Síi- 
^puiatw hujumfidi in annos ringulus una est i et 
„ incerta, et perpetua ;-9, L. Si a CoJona f). ff. 
de fidejussor. L. gj'. fl". de donat. Caus. mort. ibi: 
,,Stipulatio tamen una est:,, Daqui vem que lipro 
,, omnibus annis única oritur obligatxo „ L. 78. In 

priiK, ff". de vsrb. oblig.: *' Proindeque respectu ob- 
,, ligaiifíiiis, et debiti uwarum , noa ejt inspicien- 
^ dum tem,pus et dies emiractus; T, L. l . fF. qui 
potior. in pignor. ibi: ' Non utique solutionnm nb- 
„ servauda sunt têmpora , sed dies contractus oblí- 
„gatioms: E assim se deve attender o principio da 
obrigação, e não o tempo da solução: Attende-se a 
origem, e nãp os conseqüentes; Era resul ado destes 
princípios., nos contraítos era que se estipulâo pres- 
tações annuas, estas logo fiííãd detidas pelos contra^- 
cios mesmos,, ainds que não tenha chegado o tempo 
dos seus vencimentos, L- Cedere diem ff. dei verbor. 
significai: O. Credor das prestações annuas pódc por 
força do comraçto pedir que o devedor seja conde- 
ranado nas decursas e nas futura^, para se executarem 
nos tempos dos seus vencimentos pela mesma Senten- 
ça : E em fira a preferencia que ao Crédor compete 
pela sorte principal, regulada a preferencia pe'a prio- 
r^dade do tempo, a mesma lhe corapete por todos os 
xenc mentos gucqessivos, como corapreliendidos 00 
tempo decontracto; Tudoj isto larga e magistraltrcnm 
prova Portug. de Donat, L. 3. C. z6. a n. 6í.: E 
essa regra que nas prestações annuas tantas são as 
dividas c obrigações, quantos os annos, só procedo 
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nos Içgacjos anrucs, e nestes, nem ainda em toda a 
especic delics, como se pôde ver bem demonstrado 
por Boeluner. adPandect. Hxerc. Bç., a§. 16., aonde 
responde a todas as Leis em contrario. 

Esta de ser a sorte principal com estipula- 
çao^ de interesses hum só cuntracto indivíduo , 
linma só obrigação, huma só divida, seria a 
m:u ver a essencial razão por que os Auctores 
do Codigo Civil dos Francezes por compiehen- 
sao das suas antigas Leis (semelhantes ás nossas) 
estabeleceriao aquclle iártigo; e ainda porque 33 
razoes que exhibirão ao HubÜco para aacceitação 
da Lei, e que fivão referidas (f. 10 ) compre- 
hendião na sua extensão este caso, sem razão de 
differença. 

§• 44* _ ^ 
Passando a ponderar a nossa Lei, e sua razão, 

ella parece comprchender o casó deste consectario: 
Porque I.' no principio diz "Todos os contractos,. 
,, estipulaçoes , promissoes... se forem sobre bens 
„ e causas, e a quantidade da divida passar de ses- 
„senta mil reis, etc.,, E sendo hum só contracto, 
e huma só obrigação do capital e juros, parece qua 
illustrada pelo Direito Romano (§. 43.) dgpende de 
prova de escriptura toda a divida de cap tai, que não. 
excedendo 6o®ooo rs. se pede. depois em Juizo cora 
juros decursos, que excedem esta quantia. 

^ §♦ 45'- 
2.° Porque; Também os; arrendamentos feitos 

por muitos anuõs, não por hum só preço, mas por 
hum em cada anno, se reputao tamos arrendamentos 
quanfos os annos, ainda que tudo prefeito cm hurn 
só contracto, L. 35-. fin. fF. de Donat. caus. roorf. 
Larrea ali. 32. n. 26. Hontalb. de Jur. Superv. tora. 
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3, Qi 2o. §, 2, n. io. tetigir Silv. ad Ord. L. 3, T. 
59. §. 23. n. 2. : E com tudo sem embargo de se- 
rem íamos os arrendamentos, tantas as obrigações , 
tantas as dividas quantos os annos , lá está a Ord. 
L, 3. T. 59. §.14. a mandar , que as pagas que se 
fizerem da pensão de arrendamentos " se as pagas 
„ das pensões, que assim forem feitas , não passa- 
,, rem de sessenta mil reis poder-se-hão provar por 
„ testemunhas.E á contrario sensu vem a deter- 
minar, que se as pensões vencidas de muitos annos 
excederem cummuladas a quantia de 6o(|!) rs., e o pa- 
gamento dellas se pertendsr provar pelo arrendatário, 
uao se poderá provar por testemunhas, Sjív. adeund. 

14. n, 2. com Barbos, e Thom. ÍValasG. 
HW .11198 .1 §• 4Õ. 

3.° Lá está a Ord. d.T. 5-9. §. 23. determinan- 
do, que o arrendamento só será provável por teste- 
niunhas, fazendo-se por Iiura só anno, se a pensão 
deste anno não exceder 6o(|) rs.: E daqui á contrario 
sensu inferem os Reinicolas; que se o arrendamento 
se fizer por mais annos, em cada anno v. g. por iO(J) 
rs., mas a pensão de todos cummulada exceder 6o(£) 
rs. lie tal arrendamento improvável por testemunhas, 
Thom. Valasc. ali. 72. n. 114. Silv. ad eand. Ord, 
§. 23. n. 3. Britt. in G. Potuit. de Locat. 3. p. §. 6. 
íteSftjrftOp p1-' 

Parece que o nosso Legislador nestas deter- 
minações (§. 45•. §. 46.) teve em vista aquclla 
Jurisprudência Romana (§. 43 ); eque em con- 
seqüência no caso deste Consectario , huma vez 
que o capital e interesses ou juros estipulados, 
cummulado tudo, quanto se pede em Juizò ex- 
ceda os 60/ rs. depende de prova por escriptu- 
ra ou por dispensa da-Lei; bem como as pen- 
sões .a anuas j ou estipuladas nò-arrendamento, cm 
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quanto não vencidas se cnrnmuláo pari. o total 
do arrendamento, dependem daquella prova; e 
bem como as vèncidas de muitos ahnos, que se 
pedem juntamente e excedem doqt) rs., dependem 
da mesma prova; como originado tudo de hum 
único conrracto principal. Se olhamos a razão 
da nossa Lei, c da semelhante da antiga Fran- 
ça (§• 8. até §. 10.) e!Ja corapreliende todo o 
caso, em que por hum só contracto se pede era 
juizo quantia excessiva de ÓOqf) rs., e esta quan- 
tia assim avultada se pertende provar por teste- 
munhas , Sem que em tal caso se possão deixar 
de pedir parte de interesses vencidos, e pedir 
só com o capital os que cabem em 60$) rs., e 
isto pelas razoes que ao proposito se podem ver 
em Britt. ad C. Potuit. de Locat. p. 3. §. 6. n. 
aó. er 27. e ainda por argumento da mesma Ord. 
§. 24., e da Ordenação Affonsina transcripta no 
Appendice. 

CeN SECTÁRIO VI. 

/I generalidade da nossa Lei coniprehende os contra- 
ctos que entre si fazem pessoas Ecclesiasticas j 
que não sejão das exceptuadas na mesma Ord, 

.ors oôi .(.XJ .1' .wu .t/tsy 
-O./i t »!■ ■ . • v »' -ir : 1 s^^oíair':» 

Admira que sendo a nossa Lei no seu pVihdipto 
*ão geral a comprehender expressamente u qpaçfquer 

v pessoas, assim públicas, como priiadãs,'. concelhos, 
„ conimunidades , collegios , confrarias , homens e 

" Mulheres de qualquer estado e condição que st- 
sfjào;,, Os nossos Kcinicólas Barbosa, Cabe do, o» 

T 
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dous Valascos, Theniudo e Oliva, referidos por Sil- 
va á mesma Ord. n. 34. a limitassem no caso, em que 
o contracto se faz emre duas pessoas Ecclesiasticas: 
Basta referir-me á minha exposição analytiça dos Ar- 
tigos 11. iz. 13. do Alvará de 27 de Novembro de 
1804 (.impressa era 1808) no fim da Nota ao §. 27. 
para convencer errônea esta limitação dos Reinicolas. 

Consectario VII. 

A generalidade e a razão da nossa Lei comprehen- 
de o caso, em que seja necessário provar-se o con- 
sentimento da mulher para a aliena pilo de bens 
de raiz. 

§. 48- 

Se a alienação se faz por escriptura só pelo ma- 
rido, lá está a Ord. L. 4. T. 48. no principio exi- 
gindo o consentimento da mulher expresso, não se 
satisfazendo com o tácito; e que o expresso seja pro- 
vado por escriptura pública. Veja-se Silv. ad Ord L. 
5. T. yç. in princ. n. 18. com Mendes, Pegas e 
Guerreiro, e além destes Franç. ad Mend. p. 1. L. 
4. C. 1. n. 2 5"., Moraes L. 2. C. 7. n. 13. y. Un- 
de =1 Gara. Dec. çi. 144. 168. 270. limitando esta 
legislação, quando depois da venda pelo marido, pas- 
são dez annos com taciturnidade da mulher; porque 
(dizem elles) por este tempo com a taciturnidade se 
presume o consemimcmo. 

í - §■ 49- 
Porém esta limitação na sua generalidade he er- 

rônea, como opposta á Lei, que se não satisfaz com 
copsÇHÚniento tácito da raülher, seja qual fôr o tem- 

ER depois da venda ? em que a mulher se calle, e es- 
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teja COtn inacção, como bem argue Pereir. Dec 125. : 
Em quanto dura o matrimônio, dura a causa do me- 
do revçrcncial (que a Lei 'considera' : Pcreif, Déc. ^o. 
.n. 14. Gam. Dec, 3,46. nl 3 Confir. Altim. tom. 3. 
Q.. 14. a n. 617.; E por isso, ainda que mil annos 
durasse o matrimônio, durava á calisa do medo reve- 
renciai ; e a simples tacuurnidade da mulher nao bas- 
tava, Sem exihibir hum consentimento expresso, e es- 
te provado por cscriptura pública., 

' §•. fà' „ 
Só pois morto o marido, e cessando aquella cau- 

sa , he que contra a mulher principia o tempo da 
prescripção; mas sendo nulla a alienação feita sem 
seu consentimento (maximé de bens communs cm que 
se comprehendeo a sua ametade) ex dit. Ord. L. 4. 
T. 48. ibi: vemia e ülheaçdo ser d nenhuma, e 

sem efftito algum •, ,, entra ent-ao a rôgra geral, 
que toda a-acçao de nullidade (maximé de huma nul- 
lidade tal) tem duração de 30 annos, Antonell. de 
Tempori Legal. L. 2. C, <74.: E assim só passados 
30 annos depois da morte do marido obstará á viuva 
ou seus herdeiros esta, e não menor prescripção. 

• • Só pois o Comprador pode providenóiar- 
se com ht|m do dous remédios; ou chamar a Juí- 
zo a mulher, n.T forma'da Ord. L. 3. T. §. 
ç. para que jure, seconsentio ou não; ou, se ti- 
ver prova legal do sep consentimeivo expresso, 
impetrar Provisão parà o provar com dispensa 

• destas Leis ambas. 

Se porém a ^alienação- se não colibrou por escri- 
ptUra;; e se impetra Provisão com dispensa da Lei, 
para se provar pela prova do Direito cómmum , en~ 
tão diz Huma Nota transcripta no Repertório debai- 

r 2 
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xo da conclusão = ■ Marido não pôde vender, etc. 
3J Si Princeps concedat rescriptum, ut contractus 
,, per testes probetur, consequenter testibus probari 

3, poterit consensos uxoris, ut judie atum fuit, etc. 

CONSECTARIO VIII. 

A generalidade da nossa Ord. comprehende não sá 
as partilhas entre coherdeiros extranhos entre siy 
mas entre os exceptuados no §. u. quando, sen- 
do casados , as mulheres delles não são parentas 
humas das outras nesses gr dos entre si mesmas-, 
ou vice versa os maridos. 

§. 5:2. 

A nossa Ordenação expressamente faz dependen- 
tes da necessidade de escriptura pública para prova 
das divisões e partições de heranças, e quaesquer ou- 
tros bens; e não he necessário que assim o digão os 
DD. cora os quaes Silva ibidem n. jo. He bem ob- 
vio que esta generalidade só procede quando as par- 
tilhas se fazem entre pessoas, que não sejão as exce- 
ptuadas no §. n., no qual se limua toda a generali- 
dade da Lei: Pode ser porém v. gr. que tres Irmãos 
coherdeiros na mesma herança, ou cousa partivel en- 
tre elles, sejão casados com diversas mulheres; e que 
estas entre si não tenhap parentesco por consangu ni- 
dade dentro dos grãos, que declara odicto §. 11. ; ou 
vice versa tres Irmãs sejão casadas cada huma com 
hum marido, que não seja consanguineo dos maridos 
das outras; ou não serem Irmãs nem Primas as mu- 
Ihereis dos maridos coherdeiros, nem vice versa: IstQ 
he o mais freqüente. 
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§• 53- 
Ora: Nos vemos a outra Ord. L. 4. T. 96. que 

tratando, como se nota era todo o seu contexto, de 
partilhas entre Irmãos, ella no 18. determina, ut 
ibi; "E quando a partilha fôr de todo feita, e aca- 
„ bada entre os Irmãos, ou outros herdeiros, se fôr 
„ feita em sua presença , e de seu expresso aprazi- 
„ mento, e consentimento por mandado da Justiça, 
„ e por partidores, e fôr concordada, e ass'gnada 
„ pelo Juiz e partidores; ou quando as partes fize- 
„ rem partilha entre si sem auctoridade de Justiça, 
„ tanto que por elles fôr acabada , e o auto que se 
„ delia fizer fôr por elles assignado em escritura pú- 
„ blica, ou actos públicos ; era cada hum destes ca- 
„ sos não se poderá jámais a partilha detfazer, posto 
„ que alguma das partes a contradiga. Porém, sedis- 
„ ser que foi nella enganado, além da ametade do 
„ que justamente lhe pertencia haver, e o assi pro* 
„ var, as partilhas outrosim senão desfarão, mas os 
„ outros herdeiros lhe comporão sómeme a sua di- 
„ reita parte. „ Esta Ordenação pois não parece el- 
Ja antinomica com o §. 11. da Ord. L. 3, T, çp, em 
quanto, ainda mesmo entre Irmãos, requer escriptura 
pública para perfeição das partilhas entre elles ? Ocr 
correm ires soluções e conciliações. 

§• S4- 
Primeira: Que naquelle §. 18. junetos os §§. 

jç. e 20. se trata primariamente da lesão nas parti- 
lhas cxtrajudiciaes ou judiciaes: Este he o seu primá- 
rio fim: Era na mente do Legislador o objecto de 
dúvida: Se a partilha equiparada ou a transacção ex 
L. 21. C. dePact. L. 36 íf. famil. erciscund. L. 35-. 
ff. de pacr., ou equiparada a mutua venda ex L. 1- 
C. Commun. utriusq. judie, era só sacrificada a lesão 
enorme ? ou se ã menor na sexta parte ? Assentou o 
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Legislador racionavelmehte, que como nas partilhas 
entre Irmãos e Socios se deve observar toda a igual- 
dade ; e o que era favor do Commeicio estabeleceo 
a L. 2. C. de rescind. vcndit. he inapplicavel ds par- 
tilhas da cousa commum aonde a igualdade he devida, 
como bem pondera Perez in Cod. L. 3. T. 38. n. 5-. .• 
Por isso o Legislador permittio, mas só dentro do 
anuo, a allegaçao da lesão na sexta parte; ainda mes- 
mo que as partilhas judiciaes estejão sentenriadas, ou 
as amigaves estejão reduzidas a autos públicos, e 
sub^criptas e approvadas pelas Partes: Neste sentido 
he que enuncia a escriptura pública os autos públi* 
cos , com o mysterio para aitlda depois de assim sor 
lerani^ados ficarem expostas a' se emendarem, intervin- 
do lesão na sexta parte-, e não porque supponha o 
dito §. t8. serem necessários entre as pessoáS privile- 
giadas no L. 3. T. yp. §. rx. Autos públicos para 
sua prova e irrevogabilidadè. 

Tentãrão Solano Cog. 72. e Constantin. ad 
Statut. Urb. annot. 21, art. 4. n. 222. distinguir 
os casos, de serem feitãS' cora louvados ou sem 
elles as partilhas amigáveis; de fôrma que só no 
primeiro caso concedem a lesão na sexta parte; 
mas no segundo só a enorme; e «rendendo So- 
lano assim a dita Ord. Porém he erro, não só 
á vista da generalidade da dita Ord. L. 4. T, 

-i" "5?6. §.18. ip. e 20.; mas á vista do que opti- 
mamente ponderão Henriq. Coccey Vol. 2. Disp. 
6., e Samuel de Coccey Jus Controv. L. xò. T. 
2. 7- ct 8. 

§• ^ ' ' mo') 3 - 4 
Segunda: Que rio Direito Rorfiaho a partilha 

podia celebrar-se sem escriptura. (.como entré nós nas 
^essoaS especializadas no dito §. 11. do L. 3. T. yp.) 
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L. 21. C. de Pact. L. 5". C. de Transact., mas sem 
estipulação solemne só produzia reienção do que se 
possuía; mas naoaççao contra o Socioque não adimplia^ 
L. 21. Cod. de Pact.: Era por tanto necessária para 
este segundo fira huraa solemne estipularão, e sem 
elia ficava hum pacto nú que (pelo Direito Romano) 
nao produzia neste caso acção, não intervindo tradi- 
ção, ou solemne eslipulação, L. 45-. ff. de Pact.: Por 
isto he que (alludindo ao mesmo Direito) diz Fabr. 
in Cod. L. 3. T. 27. Def. 2. n. 6, que em quanto a 
estipulação se não firma solemnemcnte por notario, 
„ Locum esse legibus, quse negant ex divisionis pla- 
M cito agi posse, si neque stipulatio, ncque traditio 
„ intercesserit. „ 

Hoje pelo uso hodierno está abolida essa 
superstição dos Romanos, que só davão força 
a huma solemne estipulação, e não a hum pa- 
cto nú; e os pactos nus sem essa solemne esti- 
pulação dos Romanos produzem effícaz obriga- 
ção, Mell. L. 4* T. 2. §. 4. optime Addit. ad 
Luc- Ferrar. Verbo = Contractus = a n. 1. et 
a n. 29. Groenewegen in L. io. C. de Pact. 

Nd nosso Reino entre as pessoas especialisadas 
no dito §. 11. he permittido partir, e provar depois 
3 partilha sem escriptura; Se porém elles querem que 
só se faqa e forme por escriptura ou Autos Judiciaes, 
então entra a disposição da Ord. L. 4. T.. 19. §• 
a permi tir o arrependimento, em quanto a escriptura 
senão ultima com subscripçóes: E parece que este pô- 
de ser o sentido do dito'§. 18. de sbr.rettactavel a 
partilha em quanto (depois daquella mutua ;intenção) 
a não reduzem a Autos judiciaes pu escriptura ■públi- 
ca) e ser irretractavel depois de consummadaiasiiin 
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e subscripta ; sendo este o genuíno sentido dessas pa- 
lavras, ou quando as partes, etc. De forma que, fa- 
zendo-a irretractavel neste caso, só a sacrifica a lesão 
na sexta parte; mas não tira que querendn-a effe- 
Gtuar aquellas pessoas privilegiadas no dito §. n. sem 
Autos judiciaes , e sem escriptura , o não possão fa-- 
zer; e que fazendo-o não fique irretracavel, e pro- 
vável sem escriptura; ficando assim conciliado o §. 
II. do L. 3. T. 59. com o §. 18. do L. 4. T. 56, 

Terceira , e a mais genuína ao nosso proposito: 
Nos casos figurados neste consectario e no §. ■ he 
certo que huma affinidade não produz outra affinidar 
de, Cap. Non debet. de consanguinit. et affimt. Dar 
qui se segue o que deste texto deduz Luo. Fcrrer, 
Verbo = Affinitas = n. 10. et n. ibi:- " Affínitas 

non parit affinitatem, est enim definitum in Concil. 
,, Generali Lateranensi IV. sub Innocentio III. et ha- 
,, betur Cap. Non debet., de consanguinit. et affini- 
„ tat. carnaliler enim se cognoscentes contrahunt qui- 
„ dera affinitatem cura alterius respective consangui- 
,, neis; non autem cura affinibus. Dinc est quod unus 
,, potest successive ducere duas faeminas, quae nupse- 
„ runt duobus fratribus; duo fratres possunt ducere 
„ duas sorores , et unus eorum potest ducere ma- 
„ trem, et alter filiam; Pater, et filius possunt duce- 
,, re matrem, et filiara , et sic de aliis similibus affi- 
„ nibus, quia ex carnali commixtiõne fit quidera vir 
Jraffinis cura consanguineis feminae, et e contra, non 
„ ramen consanguinC-i ipsius viri affineâ cura cdnsan- 
,, guineis fíemina: , et e contra , ut expresse-deféni- 
/j vit Inmoç. 111. in Gap. Quod super, de corisangüi- 
„ nirate et affintfa'e. Super ec| igitur quod Pater, ct 
j, filius cum matre, et filia,- avilhculus, et népUs cfíní 

duabus sororibus cõntra!\unt 'matrimònium, taliter 
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„ tibi duximus respondcndum, quod licet omnes con- 
„ sanguinci viri sint affints uxoris, et omnes consan- 
„ guinei uxoriSj sint viri affines, iilter consanguinecs 
,, taraen uxoris, ct viri, ex eorundcra scilicet viri, 
,, et uxoris conjugio nulla prorsus es-t affinitas con- 
„ tracta , prcpter quam inter eos matrimonium de- 
„ bcat impediri. ,, 

§• 5^. 
Não sendo pois nos casos figurados consangui- 

neos nos grãos do §. II. entre si "os maridos ou mu- 
lheres dos coherdeiros ou coherdeiras, ficáo huns ex- 
tranhos totalmente a respeito de outros: E neste sen- 
tido conciliadas mysteriosamente as ditas Ordenações, 
vemos o A resto transcripto por Pcg. tora. 7. ad Ord. 
pag. 74, n. xzy. infin. concebido assim : ibi: " Não 
„ partirão os ditos bens de raiz, e se os partirão, 
,, faltou-lhes a solemnidade e fôrma da Ordenação, 
,, que manda em tal caso reduzir estaamigavel parti- 
,, ção a instrumentos, e autos públicos; e, por estes 
„ faltarem, foi nullooque estas Panes obrarão, sem 
„ reduzir a partilha amigavel a autos públicos; pois 
„ a respeito das mulheres necessariamente os havia 
„ de haver por validade do acto, etc. „ 

§• 5> 
Só assim podem conciliar-se os §§. 11. e 18. 

das ditas Ordenações; eque o favor do §. 11. só pro- 
cede quando as partilhas se fazem entre essas pessoas 
e cunhados propriamente aftins ; mas não quando entre 
muitos, que ainda que irmãos e cunhados intervém 
contra cunhados, em que já não ha consangüinidade 
nem aflinidade dentro desses grãos. Outras não podem 
rer as conciliações da Ord, L. T. yç. §. n. com 
3 Ord. L. 4. T. 516. §. ip. Aiii mehora dabunt. 

y 
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C o n s e c t a r i o IX, 

Cessa a generalidade da Lei e a sua razão, quan- 
do em diversos tempos, sem fraude da mesma 
Lei, se contratem diversas dividas, cada huma 
das quaes não passa de tofooo rs. • ainda que 
todas excedíio esta quantia, e todas se accioncm 
juntamente em hum Libello. 

§. 6o. 

h Lei suppõe Inim só acto , ou hum fó pacto, 
cm que o cbjecto delia exceda "4 000 rs. na raiz, 
e 60 jCOO rs. em d nheiro, ou valor de moveis; e 
não quando se fazem diversos contractos em dive sos 
tempos, dc diversas cousas 011 dividas; a nda que de- 
pois conglutinado tudo exceda óo 000 rs.: Assim a 
interpretou o Senador apud Peg tom. 7. ad Ord. L. 
I. T. 87. §. 4. n. 314, v. S.ntentiam -cr pâg III. 
ib:: "Scntentiam meritissimi Judieis, ex co solo íun- 
,, damento diligens illustrissimorum minorum curator, 
,, infirmarl nitiur; scilicct. surtima perita legis nos- 
,, trae me as longe excedere videfur. Qiúd pioinde 
„ absque publico instrumento probiri non potesr. Ni- 
,, liilominus tamen sus inenda est sententia. Debitum 
,, qillpe, non ex único comractu, sed cx pluribusmi- 
,, nutatim, et frequcntercrlebratisconventionibus pm- 
„ cessit, q.ui s nguli legis summam nonascendunt, ac 
„ per consequens ejus dispnsitioni non subsunt. „ 

§. 61. 
Assim o interpretou e attestou muitas vezes jul- 

gado outro Senador apud Peg. tom. 4. for. C. 62. n. 
39, ibi : " Accedit, quod ex certitudine appensa cons- 
„ tat defunetum acccpisse ab actrice minuatim quae 



e Tractados Yarios. 1G3 

„ non excedebant Jegis summam, ideoque contractus, 
,, tanquam divisi sunt acopiendi, et sufficit alia pro- 
j, batio legirinna, iicet non sit scriptura pubJica, quia 
j, ha:c non est necessária, quando summa principa- 
,, Jis exccdens dispositam a lege fuir confiara, sive 
,, resultavit a diversis summis, quarum qualibet non 
,, excedebar disposaam , ut quotidiejudicamus, etc.,, 
Assim havia interpretado a nossa Lei Thom. Valasc. 
ali. 72. n, 150. ibi: "Inde ad dcclarationem hujas 
„ Ord. esc advertendum, quod loquitur in terminis, 
„ in quibus contractus a principio fuit factus super 
,, raaiori summa, et non procedct quando a princi- 
,, pio Fuit divisus, qui sunt duo contractus, et po- 
„ tese admitti probario per testes in utroque_, si qui- 
„ libet non excedat maiorem summam, si autem a 
„ principio unus, postea non poteric dividi ea sum- 

ma. „ 
§. d2. 

Assim se deduz da Ord. L. 5, T. §. 24. 
aonde só se occorre a que huma obrigação de divida 
excessiva de 60/000 rs, se não divida, e se peça cm 
menor quantia, para se poder provar por testemu- 
nhas e fraudar a Lei ; não prohibindo a contrario, 
que muitas dividas diversas, contrahidas em diversos 
tempos, e sem fraude se possão pedir , e cada huma 
dellas provar por testemunhas, ainda que todas exce- 
dão 60/ r-.; Procede porém o dito §. 24 quando 
se pede o resto da divida, que excedia 60/ rs. Cod. 

.Civil dos Francezes L. 3. T. 2. Se.t. 2. 

He freqüente, e eu tenho visto, dividirem 
cm diversos cscriptos de obrigação huma divida 
exeassiva de 60./ rs., ou retalharem em par- 
tes hum prédio , e^ fazerem de cada huma dessas 
partes hum escripto particular de venda pela 

v z 
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quantia de "4$ rs. para fraudar a Lei; Diz 
Thom. Valasc. ali. 72. n. 130. e com elles Silv. ao 
dif. §. 24. n. 3. que isto he perrnittido a prin- 
cipio; e que a Lei só se oppoe a que o contra- 
cto se divida depois; Porém o citado Silv. n.4. 
diz que; 'l Sed hoc bene procedit, si factum 
„ fuerit bona fide, et absque suspicione fraudis; 
„ secus si cx aliquibus conjecturis verisimilibus 
,, colligatur, partes voluiísc fraudare dispositio- 
,, nem hujus legis, veluti, quia codem tempo- 
„ re divisa fuit magna summa per plúres con- 
„ tractus eju dera speciei, veluti muaii; tunc 
,, cnim fraudibus via non est aperienda.... Di- 
,, citur autem fieri fraus , quoties constitutio, 
„ vel Jex per indirectum, ct cautellam redditur 
„ elusoria, etc. „ Confirma-se cora o Simile das 
doações, que, precisando de insinuaçã > no exces- 
so da taxa legal , podem fazer-se módicas pelo 
mesmo doador ao mesmo donatário em diversos 
tempos cora intervallos; com tanto que as cir- 
cumstancias oceorrentes não fação conjecmrar 
fraude, VVâj-se Stryk. de Cautell, Contract. 
Sect. 3.C, 9 §. 5^ Voet. ad Pandect. L, 39. T, 
5. §. 16. Struv, Excrc. 40. thes. 10 Barbos, et 
Tabor L. 9. C. 91. ax. 10. et ix.Furgol. tom. 
5-, pag. 218. 

Nâo posso comprehcndcr a razão, porque o 
Codigo Civil dos Francezes supra, depois de se 
h-aver conformado com a nossa Lei, não permit- 
tindo que huma divida excessiva de xyo francos 
se divida, esó peça parte para se provar por tes- 
temunhas; e comprehendendo o caso de se pe- 
dir resto de maior quantia, continua dizendo: 
„ Se na mesma instância huma Parte faz muitos 
„ petitorios, de que não ha algum Titulo por 
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„ crlpto, e junctas assommasexcedem i^ofran- 
3) eus, a prova por testemunhas não pode ser 
„ admiítida, ainda que a Parte allegue que es- 
,, tes créditos provinhão de diHerentes causas, 
,, e que se tinhao formado em diveríos tempos; 
,, senão fos^e que estes direitos procedessem por 
„ succtssão, doação, ou de outra fôrma de pes- 
,, soas differentes;De máo partido estão na 
P rança os que fazem á mesma pessoa emprésti- 
mos rrodicos e suecessivos, etc.: Entre nós, lur- 
ma vez que se náo verifique a fraude, como fi- 
ca adveitido, não pode applicar-se como subsi- 
diário este Codigo nesta parte. 

CoNSECTA RIO X. 

Cessa o disposto fia Ord. L. 3. T. $<). §. 3. e 11, 
quando o Credor entregou ao devedor a escri- 

ptura com Quitação. 

§. Ó3. 

Determina o §. 3. do T. çp. „ E posto que nas 
cousas moveis se possa receber prova de testemu- 

„ nhas até quantia de sessenta mil icis, assim para 
,, provar o contracto, como para se provar a paga, 
„ distracio, ou quitação, se todavia o contracto 

principal fôr feito, celebrado e provado por escri- 
,, ptlira pública , posto que seja de menos quantia , 
,, que dos ditos sé1 senta mil reis, provar-se-ha a pa- 
„ ga, ou qu tação, ou distracto por outra escriptura 
,, pública ; e não será era tal caso recebida prova de 

testemunhas. E quando o contracto se provar por 
testemunhas, ou por confissão da Parte, e não por 
escriptura, poder-se-ha provar o distracto por tes- 
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tíinunha?. ,, Àccresccnta o §, n. (quanto aos que 
sem esc ri pura podem cc ntractat) no = Porém n 
ut ibi : " Porém se entre estas pessoas for conuactado 
,, por cscriprura pública, i ao se poderão provar os 
„ dismactos, pagas, «u quitações entre cllcs mesmos 

feitas, senão por outra escnptura pública; porque 
„ pois podendo coniractar sem escriptura a quizerao 
í,, fazer; queremos, que assim mesmo odistracio, pa- 

ga , ou quitação, stja porcscriptura pública.,, He 
bem semelhante^a Ord. L. 4. T. 37. §. 3. nas pala- 
vras. 41E as riiras nomeações não se poderão provar 
J5 per testemunhas, quandç houver outra nomeação 
,, per escriptura púbjica.,, 

§. 64. 
Qptal seja pois a razão por que celebrado porcs- 

criptura o contracto sobre menor quantia, ou sobre 
maior, ainda entre os privilegiados no §. n. só pos- 
suo provar- e os distracros , -pagamentos ,•■ etc. por es- 
criptura pública ? O nosso Caldas de Potestat. elig. 
C. 7. n. 14. (tractardo da Ord. L. 4. T. 37. §. 3. 
.parallela com a do L. 3. T. jp. §. 11.) e na Qiies- 
tao se huma nomeação, aliás revogavel , celebrada 
por escriptura se pode revogar perante testemunhas , 
c provar-se por e?tas a revogação, Caldas, digq, 
discorre assim, dito n 14. ibi: " Si prior nominatio 
„ publica scríptxira a-Kbretur, secunda revocatoria, 
,, sive tacicara , sive etiam expressam, prioris revoca- 
,, tionem ccntine t, sive etiam simplicem rcvocatiqr 
,, nem complcctatur, necessaiia e.-t publica scriprura, 
,, msvjue i.lli testes sufftciimt, ut hac lege saneixura 
„ est , ex regula, L. nih I tam naturale, (f. de regul. 
„ jur. Quo fií, ut uuitui , sed debiti per pubhcam 
„ ^cripvruram celebram , solu io nequeat aliter, quam 

per abam similtm scrip úram probari, L. tes iütri, 
„ C. de tcst.bus... Quocl profecto ex verosimili meu- 
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„ te ccmírahenmim videtur posse deducl , qui cum 
,, potuerint, 1 bere coram testibus contrahcre , de il- 
„ iorum au:toritate, fide, et constância, ditfidemcs, 
„ per publicam scripturam contraliere maluerunt: in- 
„ teiligentes, scrip ur$ fídem et constantiam perpe- 
„ mam esse et imrautabilem, et consequentcr omnem 
„ íVaudi< occasionem conquiescere. Qiia ratione si 
„ a semel plaJtis recedere volunt, juri et rationicon- 
„ senraneum est, distractum similiter per pubücatp 
„ scãptu am c lcbrari, ut evidens appareat voluma- 
„ tis d monstratio, contrahentem a piacitis recessis- 
„ se, ut onnis machinandse fraudis, aut falsitatis 
,, constandse causa prseripiatur. (Xuod in bis Regnis 
,, nullam habct ambiguitatcm cx Ord Regia lib 3. 
,, tit. 5"9. §. 3  Probat enam Ordinatio cadem 
,, in §. 11. ibizí dein... Ecce qualiter Leges He- 
„ giae probent contralientcs per scripturam publicam, 
,, cum illam omittere potuerunt, non posse allter , 
,, quim per publicam scripturam distrahere, quod ju- 
„ ri convenir, in L. nihil tam naturale, íF. de reguL 
3, jur., et I.. I. C. quando liceat ab emir. disced. et 
„ L. p'Our quisque, íf. de Solar. Qiix enim solemni- 
,, ras ad alicujus actus confectionem, exigitur, ea- 
,, dem quoqu? in ejusdem actus d ssolutionc neccssa- 
„ ria est, gioss. rccepta in 1 cum proponerctur, li. 
,, de Leg. 2. ,, Et n 15" ut ibi ; " Haec Lex Regia 
,, probat secundam noininationera ad emphytcu-im 
^ testibus probâri non posse, quando priorem cm- 
,, pliyteuta per publicam scripturam confecit. Nam 
,, cum potuit priorem coram testibus facere, et no- 
,, Juit, adstringitur secundam per publicam scriptu- 
,t ram conficere, aliter niliil actum erir, etiarasi plu- 
,, rimi testes adsint. Est enim bic unus de casibus 
r, requireniib ís scripturam, imer ceteros connumera- 
„ tus a glossa, in Cap. x. de censibus libr. 6. et pr-o-- 
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,, bat In peratcr in L. testium C. de testibus, íbl: 
,, Oranibus pioccipirres qui in scriptis a se debita 
,, retulernnt, qw d nc:n fncile aedianlur, si dicant 

}, omnis dcbiti, vel partis sdutioncm, sinescriptis te 
}J fecisse , concordai tcxt. in L. gcmralitcrC. denon 
,, numerar, pccun. ibi. Nisi-ipse, contrario per apcrtis- 

sima rerura argnnicnta , scriptis inseita reügicnem 
,, judieis pessil institucre, jureto principio, ibi ; Ut 

}, siquid scriptis cautum fucrit. Concordai etiam text. 
„ in L, cum indébito , §. fin. íf". de probation. Ubi 

p< s quam Juriscons. pratmisit, debitum íuisse in 
3, scriptis contractum subdir. Tum etiam oportet sta- 
„ re cum sua: confessioni, nisi evidentissimis preba- 
,, lionibus in scriptis habitisestendere paratus sir. Et 
,, de jure cancnico ccncordat text. in Cap. si cautio 
,, de ]kie instrumentor Sive scriptura prima fue- 
j, rit ce substantia ccntractus , quia id egerunt con- 
„ tralientes, ut aiiter sine scriptura ccntractus non 
„ valerer, juxta notata, in L, ccntractus, C. defide 

instrumentor. sive non fuerit de substantia, quia 
pro firmiore tamen probatione fuit facta scriptura: 

„ Quam senieatiara Jicec 1. Regia comprobat hic, 
tic., 

§■ 65. - 
Podem ajuntar-se cm razao da Lei as geraes 

Doutrinas de Altim. tom. 3.Q^ 6. n. 23. 24, 2^. 27, 
28. 29. 37. 38. ibi: " Sed quod appellatione con- 

tractus veniat distractus, verior est opinio... Cum 
eju.-dem sit naturce.... Distractus esc ejusdem na- 

^turas, cujus est conTactus, et uterque aequipata- 
,, tur ... Et militat cadem ratio in contraem , ac in 
,, distractu, ideo sicut minor non potest sine aliqui- 
,, bus sok-mniratibus contrahere , sine iisdem non po- 

test distrahcre.... Solemnitas requisita in contra- 

}) ctu, cadem requiritur in disiraítu.... Ea ratione^ 
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„ quia distractus ejusdera naturs est, ac contractus... 
„ Et procedunt a pari... Traditur pro regula, quod 
„ actus cujus júris est, ejusdem quoque júris est ejus 
,, distractus.... Et omnis res dissolvitur per easdem 
,, causas, per quas nascitur.... Et solviiur res eo- 
» dem modo, quo fuit litigata, etc. 

§. 66. 
Porém a Lei falia estrictamente no supposto que 

hum Devedor queira simplesmente provar a solução 
de huraa divida contrahida por escriptura publica , 
sem concorrência de outras algumas circumstancias. 
Quid vero se o Crédor recebendo a divida, entrega 
a escriptura original ao Devedor com* quitação nas 
costas delia, sem outra escriptura pública da solução ; 
se isto bastará, independem^ de outra quitação por 
escriptura pública? Este caso varia de face do que 
figura e suppóe a Lei. 

§• Ó7. 
Se olbamos ao antiquissimo costume do Remo,; 

Este he o modo mais freqüente, e como tenho visto, 
sempre attendido para prova da solução da divida 
contrahida por escriptura, ainda independente de ou- 
tra tal: Aqui concorrem estas razoes, que parece fa- 
zem cessar nestas circumstancias a generalidade da 
dita Ordenação. 

§. 68. 
i." Ser esta huma interpretação usual da Lei, e 

neste caso; interpretação que nada tem de irracona- , 
vel; já attendido o favor da solução, que tanto res- 
peitou a L. 47. ff. de obligat. et act. ibi :„ Arianus 
„ ait multum interesse, quaeras, utrum aliquis obli- 
„ getur, an aliquis liberetur ? Ubi deobligando quae- 
„ ritur, propensiores esse debere nos, si habeamus 
,, occasionem, ad negandura. Ubi de liberando, ex 
„ diverso ut facilior sis ad liberationern. „ Já dedu- 

x 
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zido o argumento da Ord. L. 3.T. §. 14.; por- 
que se sem embargo de ser contrahida por escriptura 
a obrigação da solução da pensão ou foro annual, 
permitte a sua prova por testemunhas dentro da quan- 
tia da Lei (attendendo talvez aquella equidade) ut 
ibi: "Outrosim nas pagas que se fizerem de pensão 
„ de algum foro, censo, alngueres, ou de arrenda- 
3, raentos, não haverá lugar esta Lei- Porque posto 
,, que os contractos priudpaes sejão feito? por escri- 
„ ptura pública , se as pagas das pensões que assim 
,, forem feitas não passarem de sessenta mil réis. po- 
>v der-se-hão provar por testemunhas. „ Semelhante- 
mente, etc. 

§■ 69. 
2.' O costume pôde introduzir, que 65 acredite 

como escriprura pública e authcntica huinà particular, 
Moraes de Execut. L. 4. C. 6. n, 3-. Valasc. Cons. 
IO.: Sendo pois este o costume geral, ou mais fre- 
qüente do Reino, provartse à ScútJção da divida pela 
tradição da escriptura com quitação iias coitas delia 
ao Devedor, :^arece cessa já a d'ta Ordenação: Et 
ihaximè quando süppõé huni diverso e mais ardüO ca- 
so , dè "querer o Devedor provar o distracto ria divi- 
da Sem tradi-çSõ éa èscfipãuna pêlo ;Créd'or, -nem qrri- 
tação nas costas delia. 

& 70. , . 
3/ Achar-se a píififioira e original escriptura na 

mão do Devedor yttraxime com quitação do Grédor; 
ser à Devedor IfOínem berm , que não tivesse occasiã'o 
de a furtar j e não ser falsa à quitação, -lie hüiM pte- 
sumpçgo juridicà da solução 'nindà independente da 
èxpnSsM quitação) Harpfcctr. Disp. 64 De solu- 

'tiOné^onjecturafa — a n. 16ú.: E Se affendettiófe as 
D 'Utrifias e A restos de qtrbus Guénetf. Tr. 4. L. Ç. 
C. 3. n. 118. et mçi. ; está cnteftdido que aaossaOr- 
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denação d. T. S9' exclúe a prova que se faz pe- 
la presumpção de Direito ; a qual, conforme outras 
Ordenações , que compilou Nogueir. Coelh. Letr. 
— P- —a n. içç. he a prova mais liquida, que dis- 
pensa de outra prova, çtc. : rri : 

[akpii^màò' 'BÍÜH{ 
4." O Credor, entregando a escriptura 30 Deve* 

dor maximé cora quitação e ,confissão do recebimento, 
abdica de si todo o direito e acção; essa tradição 
com aquella causa opera como huma cessão da mesma 
divida em favor do Devedor, (para nelle ficarem con- 
fundidas as acçoes; e a aciiva cedida confundida cora 
a sua antecedente passiva, pelas regras da confusão 
dos direitos, de qiubus Altim. tom. a 
n. ) ex la'e congestis per Oleam de Cession. Jur. 
T. 1. 3. a n. iç. JuI.Capon. de Pact, Q. 10. et 

12. Com esta entrega he implícito o pacto 
petendo, L. 2. -k. 1. de Pact. L. 24. de Probat. Lei- 
zer. ad Pandect; Specimi 42. Medit. 6. 

- 72. 
Se o Credor quer tirar da Nota outra escriptura, 

Iiara demandar pela mesma divida ao Devedor, obsta- 
he a Lei de 27 de Abril de 1647 que só perraitte 

tirar segunda vez escripturas das Notas ./'«nrHrto as 
Partes que não sabem das primeiras: E hum Cré- 
dor que entregou a original com quitação, como ha 
de prestar este juramento ? Como ha de apparecer des- 
caradamente em juízo, sacrificar-se a manifestar-se-lhe 
O perjúrio ? Só sendo herdeiro pode ser desculpavcl; 
porém as mais razoes lhe obstao. A prática de se dar 
baixa nos Livros dos manifestos das décimas pelo De- 
vedor, na forma da Lei de Dezembro de 1775" §.7. 
só com a escriptura e quitação do Credor confirma 
tudo o exposto. 

x 2 
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Se o Credor se propõe provar sem a escriptura 
a divida, que não excede 60$ rs., então a Lei per- 
mitte ao Devedor a prova da solução pur lestemi- 
nhas: E que melhor prova que a tradição da escri- 
ptura com quitação? Em fim nestas circumsuncias ces- 
são todas as razões fundaraentaes da nossa Lei (§, 
S., 9. 10.) ^ 

Attendidas pois estas razões, parece que a 
Ordenação d. §. 3* e 11. só procede nos sim-* 
pies termos de querer hum Devedor provar a 
solução de huma divida contrahida por escriptu- 
ra, e só portestemunhas sem quitação ;, ficando 
e estando a oripinal em poder do Oédor; mas 
não quando, o Crédor lhe entrega a original com 
quiração verdadeira nas costas delia: Neste mes- 

. mo caso devem cessar as Doutrinas dos DD. 
com os quaes geralmente, e seguindo a letra da 
Lei, Silv. ad Ord. L. 3. T. 59. in princ, n. 
70. Não confuto a dísiincção de Silva ao §. 3. 
n. 5'. 6. e 7. porque em si mesma opposta á ra* 
zâo geral da Lei (ut a §. 8. 9., 10.), e funda- 
da em humas regras de interpretação reprovadi.s 
na Lei de 18 de Agosto de 1769 §. 

Advertência prática para se arguir com cautella 
esle defeito de escriptura, sem se confessar 

a verdade da divida. 

-uG o vq -•wmjyb ?.Kb ía'ií;ãQivi. !X;" " 

Adverte Thom. Valasc. alf. 72. a n. 139. que 
no modo de oppôr o defeito da escriptura pública , 
e que o contracto se não pode provar por testerau- 
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nhas se vem a confessar a divida; e se cahe emscylla 
querendo cvirar carybdes ; porque a confissão judicial 
basta para supprir o defeito de escriptura , e a que 
se faz na excepção he authori/ada na Od. L 3. T. 
yo §. 1. ibi; "Se o Reo confessar na cxcepção pe- 
,, remptoria a acção do Auctor:,, E por isso diz 
Tliorn. Valasc. que se deve arguir aquelle defeito 
com a caurella da G o?sa na L. Siquidem^r Verbo — 
Con estatione — Cod. de Except. Não diz porém Va- 
iasc. qual seja esta cautclla; A Glcsa porém o diz 
assim: " Sed nonne excipiendo confiretur ? Resp. 
,5 non ; ut ff. de Except. L. Non utique; quod est 
„ verum quando primo nego; sed si appareat mede- 
„ b re , ume pnno except onem , et sic liic inttllige 
„ Leg. prsedictam non utique.,, Veja-se porém me- 
„ lhor Stryk. vol. li. D.sp. 12. de Excipient. non 
Confess. =2 membr. 1. §. 2y. et membr. 2, §. 6. e 7. 
ibi. "N- bis autem ex mente Schilteri ad n in Ap- 
,, p nd. de Exc. post Exerc. 47- §. y. et 10. in op- 
„ ponendis sub conditione exceptionibus adconceptio- 
„ nem verborum respicere placet. Sic in ea loquendi 
„ formula si v. gr. quis dicat: Si mutuatum est, ego 
„ solvi. Si promissum quid, pactura de non petendo 
„ factumest; reverá conditionalis adest sivehypothe- 
„ tica propositio , quse fundamentum intentionis in 
„ eventum eius futu ae probationis suspendit, et pe- 
„ riodum concessivam efficit, ita ut hunesensum lia- 

beat: Et si mutuatum esse probaveris, ego tamen 
3, factam ame solutionem posrea probalxr, etc. Hunc 
„ igitur modum excep-ionisopponendas h vpodieticum 

observans teus, fundamentum actionis minime fate- 
5» tur, sed hocadhüc probandum est, nam resolvitur 
,, ejüsmodi propositio reverá m Lins contestationetn 
„ negativam , cui annexa exceptio, eundemque pro- 
„ ducit effcctum, aesi dixerit; Nego mutuatum qu'^ 
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,, esse, even-ualitcr tarnen, si munium probaverls 
5, oppono excepcionem solutionis, Dn. Schilt. d. 1. 
„ l. §. 5". Multo aliter se res habct, si qualemcun- 
„ que modum excipiendi pro conditionali, et exce- 

ptionem quatncunque pro condicione ut vocatur in 
„ L, 22. ff. h. t. accipere quis vclit Schilt. d. 1. §. 

2. v, g. si dicat; Promisi tibi centura si domum 
„ mihi vendideris, vel tali modo: Promisi quidem 
„ tibi ioo, sed sub condiúoue si domum vendideris: 
,, hoc enim casu prior ptopositio , scil. promissio, 
,, aftirmatur , nullaque ulteriori probatione indiget; 
„ altera vero propositio., nimimm adjecta qualitas et 
„ conditio, negatur, quas cum facti sit, a reo eara 
,, allegante necessário probanda, Continet itaque ta- 
„ lis responsio rum Litis contestationem arfirmati- 
,, vam , tum excepricnem in continenti propositam, 
„ quas facit ut confiteri quidem réus non videatur, 
}, nec condemnari statim possit; non tamenefíicir, ut 
„ ônus probandi actori incumhat, quippe quod Iiic 
„ Joci superfluum est. Et eara quoque mentem Cari- 
,, pzovii et Brunnemani esse, Limitationibus regulae 
5, ab eis traditae accuratius examinatis, non improbá- 
3, bile est. Ádd. Zang. de Exc. p. 3. C. 26. n 24Ó. 
,, seq. usq. ad n. 154.,, 

Seria para desejar que no nosso Reino se 
mandassem praticar como exceptuados da gene- 
ralidade e razão da Lei (como exceptua com 
razão o Codigo Civil dos Eráncezes) os depó- 
sitos necessários feitos em caso de incêndio, ruí- 
na, rumulto, ou naufrágio; os feitos pelos Vian- 
dantes nas EstaJagens ; e tudo segundo as quali- 
dades das pessoas, e das circumstancias defacto; 
As obrigações contractadas em casos deacciden- 
tes imprevistos; aonde se não poderião celebrar 
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os acf^s por escripto. Senão he que estes casos 
se podem muito bem por identidade de razão 
comprchender na Ord. L. 3. T. 5:9. 16. e 
no f. 20., e pela permissão da L. dei 8 de Agos- 
to de 1769. 

Appendke ao §. 1. até o 10.: 

Palavras da Ordenação AfFonsina L. 3.T. 64. §. 3. 64. 

„ Entendemos que a rezam perque estes males 
,, (das demandas) e dapnos recreciara , era principal- 
,, mente per falecimento da verdade, que ancre os 
„ homeês nom era guardada , nem conhecida , e per 
„ malícia era emeuberta e sobnegada por esforço, 
,, que ham de lhe nom ser provada a verdade do 
„ feito, sobre que contendem; ou se se provar, que 
,, poderam impunar a prova per contraditas, ou re- 
„ provas , ou contrariedades nom verdadeiras; e ca-- 
„ tam para esto testemunhas, e as comrompcm pera 
„ dizerem o que nom lie verdade, ou pera emeobri- 
„ rem, e nom dizerem a verdade do que do feito sa- 
„ bem; e por azo desto se vem a buscar huuns aos 
„ outros muitos egrandes dapnos, eestroimentos dos 
,, corpos e averes. 

(§ 4) Porem Nos. . por se remover e tolher 
„ aquelle azo, e occasião perque se os ditos males, 
„ e outros semelhantes tirem por serem muito usados. 
,, E consirando que a escritura foi achada perconhe- 
,, cimento da verdade; e per a escriptura havemos 
„ certidoem, e fee dos feitos, que per nos nom vi- 
,, mos; e delia, e per ella he tirado entendimento 
,, verdadeiro das cousas que passam, e passarão an- 
j, tigameme, e per ella outro sy he cscuzado gran- 
„ des emearregos e custas a qualquer que algum fei- 
„ to ha de provar, etc. 
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O mais he o mesmo da Manoelina, e Fi« 
lippina, que reconárao esta razão exordial. No 
§. 18. se declara a quantia, em que se devia 
admittir prova de testemunhas. A Ord. Ma- 
noelina a ampliou até a quantia de 600 rs. so- 
bre bens de raiz; e até a quantia de 30^000 rs. 
brancos sobre moveis. A Filippina ampliou até 
4,|'ooo rs. na raiz, e 60Jogo rs. nos moveis; 
e a nova Lei triplicou esta, e as mais quantias 
mencionadas na Filippina. 
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Dissertação VI. 5 

Quando se deva julgar nuilo, revogado, ou falsifica- 
do o Testamento, que feito na fôrma da ürd. L. 
4. T. 80. §. 1., se acha na morte do Testador 
aberto, rotas as linhas, deslacrado, sem solemne 
abertura, rasurado, ou cancellado em todo, ou em 
parte, etc. 

Supplemento ás Segundas Linhas sobre o Processo 
Civil, Notas 474., e 527. 

I. PARTE. 

PrenoçIo I. 

Espécies de Testamentos segundo o Direito Pátrio, 
e o Romano. 

§. 1. 

IPor Direito Romano erão só conhecidas duas espe- 
cies de Testamentos: O escripto cerrado, a que he 
similhante entre nós, o de que dá a fôrma a Ord. L. 
4. 1. 80. §. 1. e 2.: e o Nuncupativo Verbal, sem 
escriptura; a que he similhante, o de que trata a nos- 
sa Ord. d." Tit. 80. §. fin.: Bem que a nossa Ord. 
quan.o aos Cerrados prescreveo solemnidades diversas 
e ou ras, que o Direito Romano; e quanto ao Nun- 
cupativo Verbal, sem escripto, só o perraittio ao 
tempo da morte: Depois pelo Direito Romano na L- 
Hoc Consultissima Cod. de Testara, só se perraittio 

Y 
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o Nuncupativo escripto. As mais espccies de Testa- 
mentos em diversas Nações e neste Reino forao in- 
ventadas pelo uso, e os Testamentos Nuncupativos 
reduzidos a escriptura por Tabelliao na forma do 
Princip. da Ord. L. 4. T. 80.; e os escriptos por 
pessoa particular sem approvaçao de que trata o §. 
3., sendo essencialmente Nuncupativos, não sendo 
(exceptuados os permittidos aos cégos) conhecidos 
no Direito Romano, forão de novo introduzidos pe- 
lo uso, e pela nossa Ord. in pr. et §. 3. Tudo isto 
demonstra bem Peg. tom. 4. ad Ord. L. 1. T. 50. 
pag. 24X. a n. 39. usq. ad n, 65.; Conf. Mauz. de 
Testam. T. 1. a n. 28. 

Nota; O Imperador Maximiliano em huma 
Ord. do anno de ijiz. ( coetanea á nossa Ma- 
noeüna) introduzio a íórma de Testamentos 
Nuncupativos escriptos, como a do Princ. da 
nossa Ord Filippina L. 4. 'í. 80.: forma, an- 
tes desconhecida no Direito Romano. Harpre- 
ctr. ad §. 14. Inst. de Testam, n. 9. Stryk. de 
Caut. Testara. Cap. 15. §. 45. 

Pkenoção II. 

Abertura e Publicação dos Testamento^ depois da 
morte do Testador, segundo o Direito Romano. 

f 2. 

Nas Pandectas L. 29. Tit. 3. se nota esta Ru- 
brica sü Testamenta quemadmodum aperiantur, in- 
spiciantur, et describantur No God. L 6. Tit. 
32, se vê esta Rubr ca =; Ouemadmndum Testamen- 
ta aperiantur, inspiciantur, et describantur ~ Pa- 
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ra se abrir a verdadeira intelligencia das Leis Roma- 
nas collocadas debaixo destes Títulos, e d'oütras pa- 
ralisias, devemos remontar ás fórmulas ante Justinia- 
peas, como se abriao, e publicavao os Testamentos. 
Gotofredo na L. 2. Cod. dlcr. Tit. Not. 42. diz 
„ Testamenta opfriebantur, prxsentibus t es ti bus, 
,, vel honestis personis, ut hit facit L. 1. §. 36. 

>5 ff- Vepasit., à praseutibus intra tnduum, vel 
„ quiuque dies; ab ahsentibus intra eos dies, cura 
3, supervenissent. Paul. 4. Seat. 6. §. 3. Hoc au~ 
„ tem modo aperiebantur. Testes {vel maxima pars 
„ íorum) adbtbehantur, qui testamentum signave- 
„ rart. Agnitis signis, rupto Uno, aperiebatur, et 

recitabalur testamentuM : describendi exempli fie- 
,, lat potestas \ ac deinde signo publico obsignatum 
„ /» archivum redigebatur, ut si quando exemplum 
„ ejus intercidisset, peteretur. Paul. 
„ 4. 6. §. 1. Coram populo recitabatur, /rr^- 

sentibus iisdern honestis viris, in foro, vel Ba- 
3) silica inter horam secundam, et decimam diei. 
„ Paul. ibid. §. 2. illud Augustini in Psahn. 
„ 21, = Tandiu (inquit) contradicatur de hare- 
,, ditate mortuorum, quandtu te st amem um profe- 
„ ratur in publicum, et cum testamentum fuerit 
„ prolatum, in publicum, tacent omnes, ut talulji 
„ aperiantur, fí recitentur. Jtidex intus audit , 
,, advocati silent, pnecones silentium faeiuut, uni- 

versus populus suspensas est ut legantur verba 
„ mortui. = 

Nota. Quanto ?. Agostinho foi perito na 
Jurisprudência Ante-Jusdnianea sd o ignorará 
quem náo ler Boehmer. ad Pand. Exercit. 6. = 
— Specinten furisprudentice Ante-Just iniane<£ 
ex Augustino tíyponensi Èpiscopo,— 

-y 2 



180 CollecçÃo de Dissertações 

9- 3* 
Nota-se nas Leis collocadas debaixo destes Títu- 

los do Digesto, e Cod:go, que suppoera a abertura, 
publicação, e exemplação das taboas do Testamento, 
isto he, do Testamento escripto, segundo o mesmo 
Direito; porque as Leis se exprimem pela palavra 
labulas; e só no que estava fechado se poderia rea- 
lizar naturalmente a abertura; e no que escava escri- 
pto se podia realizar a lição, publicação, exhibição, 
exemplação, reposição cm Arcliivo, etc., que sup- 
poe as inesmas Leis; e não no Testamento Nuncupa- 
tivo, Verbal, que na L. 21. §. 2. e na L. 26. Cod. 
de Testam, só exigia a Nuncupaçao verbal, sem es- 
cripto perante sete testemunhas. 

• 
Nota. Taboas nafraze dos Jurisconsubos Ro- 

manos era toda amaicria, em que seescrevião não 
só os Testamentos, contractos, dotes, compras, 
obrigações, etc. Veja-se Wicat. Verb. Tabula 
E por isso diz a nosso proposuo o P. Bento Pe- 
reira no Elucid. n. 1072. " TabuU usurpantur 
„ a "Juristis pro teitamento, velpro scriptura 
,, testamemi, L.un.ilod.deTab. exhibead atque 
,, adeo per illas semper intelligitur testanun- 
„ tum in scrtplis signaium et perfectuni. Hinc 
„ frequens ihe modus loquendi: Bouorum pos- 
„ sessioiies habere secundum tabulas, et coti- 
,, tra t abulas. Híttc et iam primee et secundes 
3, tabule. Nam veteres ante usum Chartarum 
,, in tabulis scribebant, Hodie vero ut sumi- 
„ tur ex L. X. j]- de Bouor. possess. secund. 
„ tabul. intelligimus per Tabulas testamenti, 
„ scripturam sive in charta, sive in membra- 
„ na, aut corio, aut qualibet alia matéria. 
„ Authenticce tabula; quod Ulpian. L. 4. ff. 
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jj fam. ercisc. sunt primaria , unàe tanquam 
,, ex fonte , exempla desumuntur. „ Confin se 
Híinecc. Antiq. Rom. ad Inst. L. 2. T. 10. §. 
ii. 12. Vinn. ad §. 12. Inst. de Tes am. 

§• 4* 
Confinna-se o trafarem os referidos Títulos do 

Digesto , e Codigo só dos Testamentos escriptos , 
conforme as solemnidades, que o mesmo Direito exi- 
gia ; e não dos Nuncupativos Verbaes; porque não 
deixou de vir em dúvida se por estes se podia pedir 
a imissão na posse secundam tahulas, como se nota 
na L. 7. Cod. de Bon. poss. secund. tabul. L. fin. in 
fin. Cod. deCodicill. L. 8, íf. de Bonor. poss. secund. 
tah, Bérn entendido que seria preciso (como sesuppde 
nes as Lei-) que a disposição Verbal se justificasse pri- 
meiro pelas sete testemunhas; ex Stryk, de Cautel. 
Testam. Cap. 15-. §, 43. Mauz. de Testam. T. 4. Q. 
2. a n. 28. et a n. 46. Vinn. ad §. 14. Inst. de Tes- 
tam. n. 3. 

5" . 
De forma, que diz o Citado Vinnio " Testa- 

,, menta nuncupativa minus usitata veteribus fuis- 
„ se, quam scripta argumento est, quod paistm 
„ tabular um t est amem t, et heredum scriptorum in 
,, libris nostris mentio fit, raro nuncupationis. „ 
Porque os escriptos erâo mais amigos que os Nuncu- 
pativos, Valasc. Cons. 178. n. 8. E declara Furgol. 
de Testam. Cap. 1. n. 12., que "-Posteriormente as 

Constituições dos Imperadores dirão mais sole- 
„ mnidades ao Testamento escnpto, que havia si- 
j> do introduzido pelo Edicto do Pretor (§. 3. Inst, 
„ de Testam.) etc E em fim os Imperadores intro- 
ty duzirão huma outra espeeie de Testamento, cha- 
„ ma d o Nuncupativo: Nao era necessário reduzi Ho 

a escripto; mas bastava que o 2 estador declaras- 
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„ se a sua vontade em presença de sete testemu- 
„ 7ihas, convocadas paru esse Jim. L. 21. §. L. 
„ 26. Cod. de Testam. §. 7,14. Instit. de Testam.,, 

§ 6. 
Se analysamos as palavras da rubrica dos ditos 

Títulos =! Ouemadmodum testamenta aperiantur, 
inspiciantur, describantur— a palavra a per ire , si- 
gnifica, diz Vicat li. verb. s/ifíTí ut quid pateat: 
sic aperire Codicilios L. 3. §. 25'. ff, ad Selum Sila- 
nian. Epistolam L. 25. tf. de Legat. 3. Testamentum 
L. 2. §. y. ff. ad Leg. Cornei, de fals Aperire au- 
tem tabulas ille intelligitur, qui naturaliter ape- 
rit, sive stgnatcS sunt, sive li gata, sed tanium na- • 
turahter clausa, etc. Conf. Mull. ad S ruv. Exer- 
cit 34. lhes. 41. Inspectio rationum L. 4. C'd. de 
Fid. Instrum. Tabularam Tit. ff. Quemadmod. tesr, 
apr. Et iam earundem lectionem comprehendit. L. 
2. §. 4. tf. Testam, quemadra. apcr. Wicat Verbo 
Inspectio Conf. Mull. supra. Em fim " Describere 
„ Corpora Instrumentorum L. ly. ff. Reb. auctorit. 
,, Jud. possid. rationes L. 8. íf. Tam erciscund. ta- 
,, bulas L. 1. ff. Quemadmod. testara, aper, id est 
„ exemplam summere ex autbentico. Jta descrihen- 
„ di facere copiam. L. 1. §. 2. íf. de Edend., etc; 
Wicat Verbo Describere Mull. supra. Ora tudo isto 
só pode realizar-se nos Testamentos escriptos dos Ro- 
manos, e não nos Nuhcupativos Verbaes, que ahi 
erao raros, e ultimamente inventados (§.). E enten- 
didas as Leis pela Rubrica devemos assentar que to- 
das (o que eüas mesmas mostrao) fallão dos Tes'a- 
mentos escriptos , e não dos Nuncupativos Verbaes, 
que seabrião, rotas as linhas, lião-se em público, 
authemicavão-se, copiavão-se a favor desinteressa- 
dos ; e os originaes authenticos se collocavão no Ar- 
chivo público. 
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Entre oirras solemnidaces necessárias entre os 
Romanos pa^a a validade dos Testamentos escripms 
erão estas: r.* que tudo se celebrasse uno contextu 
em presença de.todas as testemunhas: 2a que tendo 
sido escripto o testamento em diverso tempo, ou pe- 
lo Testador, ou por outra qualquer pessoa de seu 
mandado, se Icsce perante as testemunhas: que pe- 
rante ellas o subscrevesse o Testador: 4" que estas 
fossem sete (das não ptohibidas p lo mesmo Direito) : 
5.' para esse acto rogadas: 6.* que vissem ao Tes- 
tador, sem cortina entremedia : 7.* que nenhuma se 
apartasse antes de concluído o acto : 8.' que todas as 
testemunhas assignassem e subscrevessem o testamento 
com o seu annel, ou alheio, etc. Veja-se Srryk. de 
Cautel. Testam. Cap, iç. tot. Luc. Ferr. Bibliot. Ca- 
non. Civil Verbo Testamentum Artig. 1. a n. p. ad 
31. Outros mais requisitos do Direito Romano cum- 
mulou Sabell. §. Testam, n. y. De forma que nestes 
Testamentos não entervinha Notario público, que os 
authorizasse para terem fé, e aurhenticidade, indepen- 
dente d'outra prova da sua verdade contra a falsidade, 
que nelles podia maquinar-se. 

§. 8. 
Era pois necessária a abertura solcmne desses 

Testamentos (como diz Furgol. Traité des Tesca- 
mems Cap. 2. Sect. 4. desde o número 2 ) : i.0 para 
conhecer a vontade do Testador, a fim de se execu- 
tar, poder o herdeiro acceitar a herança, e os legata- 
rios, e os Fideicomraissarios poderem intentar suas 
aeçdcs: 2.° para dar hum caracter público ao Tes- 
tamento escripto por huma pessoa particular, e que 
não tem sido escripto por huma pessoa pública: 3.* 
a fim de constar do estado do Testamento, e se vêr 
que o Testador não tem mudado de vontade seja 
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rasgando o papel, ou abrindo, ou cortando o fio, e 
lacre, ou tirando os sellos, cssos em que seria nul- 
Jo, a menos que se não provasse que fôra por acaso: 
4.0 a fim de que se possa validamente tratar, e tran- 
sigir sobre as contestações, que nascem das disposi- 
ções testa ment a rias, etc. 

§' 9- 
A abertura e publicação do Testamento (conti- 

nua FurgoJ. a n. 6. ) devia ser feita entre os Roma- 
nos pelo Juiz; e ao competente pertencia estatuir o 
que era necessário | ara este fim. L. 1. Cod. Quemad- 
raod. testam, aper. Na antiga Roma pertencia ao Pre- 
tor. L. 4. ff. eod. Na nova Roma o conliecimento 
era attribuido ao Magistrado chamado MagisterCen- 
sus L. 41. Cod. de Episc. et Cleric. L. 18. L 23. 
Cod. de Testam. Esta L. 18. declarava nulla a aber- 
tura e publicação feita em outra parte; mas pela dit. 
L. 23. a incompetência dojuiz a este respeito não pro- 
duzia nullidade da abertura, e publicação, etc. 

§. 10. 
As principaes formalidades (ainda falia Furgol. 

a n.0 10.) que se devem observar nestas occasiões 
consistem: 1/ em se fazerem citar (hoje nos presen- 
tes tempos) para diante dojuiz, com dia , lugar, 
e hora certa as testemunhas testamentarias para reco- 
nhecerem o estado do Testamento: Elle era mesmo 
necessário em os Romanos , onde os Testamentos 
erão ordinariamente escriptos por pessóas privadas, 
fazer o reconhecimento do signa!: Eis-aqui porque 
a L. 4. ff. Quemadm. Testam, aner., exige este re- 
conhecimento, segundo a explicação dos ÀA.; mas 
quando o ac'o da subscripção he público, este reco- 
nhecimento he supérfluo; basta que as testemunhas 
reconheção o estado do Testamento, e que não houy 
ye ahi alteração. 
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§. Uti 
2 • Fazem-se tambera citar os mais proiimos 

Successores para ver proceder a esta abertura: 3/ as 
testemunhas testamentarias, ouaquellas, que sao vivas 
e presentes, para era presença do.Juiz .raostrando-se- 
Ihe o Testamento , o reconhecerem , e o seu estado : 
4." O Juiz deve formar processo de tudo, C especial-, 
mente do reconhecimento do estado do testamento^ 
e do reconhecimento dos signaes, e subscripçôcs; se 
o acto dasubscripção não he recebido por huroa pes- 
soa pública, elle deve mesmo declarar que tem pro- 
cedido a abertura, e publicação do testamento, Brun- 
neman, na L. 4. ífvTestam. queraad. aper. refere, 
segundo os DD. tudo o que he necessário na abertu^ 
ra do testamento : 1.° Additionem judieis : 2.° Cita- 
tionem eorum , quorum inlerest: 3." Citationem tes- 
tium : 4.0 ut testes rogentur de subscriptione contes- 
tium: f " ut Judex se ferat ad acta quje gesta 
sunt, etc. Furgol n. 11. 12. 13. 

§. 12. 
Ha (prosegue Furgol. a n. 16.) algumas outras 

disposições no Direito Romano concernentes á aber- 
tura do testamento, que he necessário conhecer. Não 
se fazia pública a data, para obviar as falsidades, e 
as supposiçõcs d'outros testamentos em prejuízo dos 
verdadeiros; não se abrião as partes do escripto, de 
que o Testador havia prohibido a abertura, até qie 
chegasse o tempo, que elle tinha perraittido L. 3. ff 
Quemad. testam, aper. §. Sin autem 3. Inst. de Pu- 
pii. Subst. Não se devia abrir, senão com conheci- 
mento de causa, a parte, que continha huma substi- 
tuição pupilar, se ella estava fechada ou ligada sepa- 
radamente do corpo do testamento, ainda quando o 
1 estador não tivesse prohibido a abertura L. 8. 
Cod. 

z 
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Coma o testamento não he acto de hum só ho- 
mem , isto he i do herdeiro; mas he olhado como 
hnm acto, que interessa ao público. L. i. ff. Testam, 
quemad. aper., e segunda as expressões da L. do 
mesmo Tk. pttbüce expedit suprema hominum ju- 
dicia exiíum habere; toda a pessoa pôde demandar 
a abcrtucaT vè-Ja, e pertender hum extracto. L. i.ff. 
eod., eisto tem logat em toda a fotma <te testamentos, 
ainda, que elles sejâo impsrfeitrcs, rotos, e inúteis. L. 
2. §. i. rt". cod. rais deve-se dar huma dilaçao sufíi- 
cicme , rendo respeito ;ís circumstancias, segundo o 
§. 7. da mesma Lei; e esta faculdade deve s^er con- 
cedida para muitos testamentos se os ha, como para 
hum só : dict. L. 2 §. 3. Mas o herdeiro tem direi- 
to de requerer a exhibição do testamento, ou intentar 
a reivindicação: L. 5. tF. eod. Se aquelle, a que o 
testamento tem sido confiado em deposito, o abre, 
e o!é em presença de muitas pessoas, elle be obriga- 
do não somente pela acçao de deposito, para reparar 
os damnos, que elle tem causado; masainda pela ac- 
çao de injuria. L. 1, §. Siquis tf. Depôs. Ita Fur- 
goL n. xB. 

L 14- 
Ainda qtie alguma das^ testemunhas (contrnúa 

Furgnl. n. xp.) não reconheça o seu signal, e que 
me mo o negue, não'se deixa de proceder na abertu- 
ra , mas o testamento vem a ser suspeito. L. r. §. 7. 
ff. Testam, quemad. aper- Se alguma testemunha he 
fora do lugar, onde se faz a abertura, se deve enviar 
o testamento ao lugar da residência da testemunha, 
a fira de que ella faça o reconhecimento: O mesmo 
a respeito' de todas as testemunhaj absentes, L. 7. ff. 
eod. 
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§• ij. 
Se ha dous difFerentes originaes do mesmo testa- 

mento (ainda diz Furgol. n. 21.) basta fazer abrir 
hum L. 10. ff. Testam, qaemadtn.; Mas se ha lium 
original, elmw çxtracto, tiag ba&ts proceder áaber- 

tura do extracto, he preciso que appareça o original. 
L. uk. ff. eod. : 

f ie- 
Finalmente (omittindo outras jsoperfluidadcs ao 

proposito) não se deve proceder á abertura, «1 ifórr 
ma deste Direjtp, senão dos .tpstaroeo'^ fechados; 
porque se elles são abertos, e não forão fechados, 
pem ocçultos, p procedimento da abertura he inuti^ 

Si sui natura .tabulfç patefact^ si>n.t, apertum vide- 
ji tcsiamentum pon dpoitatur, pon enim quteremusi, 
a quo aperiantpr. T. 10. §. 1. .ff. eod.sF.urgul. n. 2^ 

Nota Tudo o exposto corapeodi írâo VoeJ, 
ad Pand- L. 19. Tit. 3, B.r,unnemao. in L. 1 ei 
Cod. Queinandm. testam, apor. ^imv. et MnU. 
Ejtètcit, 34. thesi 41. ç ^ De qu^^udo hp 
bem evidente não só a solemnidadç 6 fórma.^ 
com que segundo as Leis Romanas se procedia 
á abertura dos testamentos; mas que sò se rea- 
lizava nos escriptos cerrados , que sem interven- 
ção de Notario Público §e orgapizavap com a.s 
sülemnidades , que ficão -substanciadas no §. 7., 
e que por isso era necessário se abrissem, mortp 
o testador, e se authenticassem verdadeiros, corp 
reconhecimento das testemunhas, e mais sole- 
ranidades, que ficão referidras, .etc. 

z 2 
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íiisii t;:<í:VTi ofj ' 'lll. r 

TÍ": ds 101 ti RlíF.d ( - .11 •> TTtJ I .i|) £,"';!•. • 
Uso hodierno das Na oès quanto A abertura, 
.ri, i . e- públicaçao dos lestamentos. 

.':ni' rioo cooiEçcfE ct!D c ;n/tCf t-d , or."' . • ; Cj, c.ii * » .r. .. 
§• 17- 

A Li- a. Cõd. Qliemad. testam, áper., este Di- 
reito subsequente ao Digesto, já determinou que na 
abertura dos 1 estamentos se observassem as fòrmâfi- 
dades presc^iptas pelas Leis , e üáds'dos liigarés, em 
<jue se fazem as aberturas dós Testamentos. Hiiraa 
Ordenação da amiga França em 17^. no Art. 79-. 
nesta conformidade dispoz N'tntendons compren- 
■jy-.dre dans la -presente- Of d/irtnance^ ce qui ngarde 
,, P enregistrement, et la publicaiion AesTestamen- 
„ ts\ OU autYes actes de dernil-re ralontY-, sur tnus 
;'j ks a que lies points, il ne 'será rittí iriMvé, èn ver- 
„ tu de-notre prèsente-íirdonnánce, aux dtsposmons 

dès iotx, ou- uSages, qui j bnt observes à cet 
0tni^^ra?.^óÈhinm3lQ? r õ- oen ornubivu 
■ aorq se grormo-H 8i§J ^.abnussa 3üp mt» 
-t i ' Còmó 'pois nas-Nações se inventarão diversas es- 
peciWídc''Tdstómcmbs, copr diversas formas, em dif- 
ferériÇít dòs Escriptqs dos Romanos (§. 1.) , em que 
não imervinha' Notariò Púbiicb^ nem Judicial Autlto- 
ridade (Prenõç. 1.) Por isso diz geralmente Tho- 
raas. Not. de üs. hodiern ad Pand. L. 29. T. 3. 
j, Nòn cbnfundenda est selemnis apertura, de qua 
j) agtt htc titulus , cum puhlicatione testanunti. 
5, Moribus enim solemnis apertura fere nunquam ; 
,, publicatio fere non nisi in testamentis judiciali- 
r bus fieri solet. Adde Beyes ad h. t Schilter. Exer- 
cit. 28. lhes. lóé. 174. For isso Brunueraan. na L. 
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I. e 2. Cod. Quemad. testam, ap. n. 4. diz " Sect ab 
„ hac necessitare (secuuclum Jus Romanuni) exem- 
„ pta sunt: i.G Teslamenta apud Principem Jacta : 
„ 2." yipud acta\ 3, facta adhibiío Idotario sive 
,, testamentum in scriptis sit , sive nuncupativuni, 
j, etc. For isso Srryk. us. mod. Pand L 29. T. 3. 
judicicameme diz " Quare cum hodie testamenta 
„ judicrali, ut plurimum nitantur auctot itate, vel 
5j saltem super eisdem instrumenta publica a No- 
j, tariis 'confieiàntur^ publtcatünem de consuetudine 
j, raro hodie locum habere asserit Carpzrol Lau- 

terbach. Brunneman ; ita ut ea omissa testã- 
„ mentum baud vittetur; Mev ad Jus Lubecens» 
„ (onf. Piukman. Meycr in Colleg. Argentor., etc. 
„ ('onf. MulL ad Struv. Exercit. 94. thes. 41. sub 
,, Itt. 22 y V. Testam, publica» Na Prússia, 
aonde os Testamentos só se fazem judicialmente na 
forma prescripta no Cod. Frider, p, 2. L. 7. Tir. 3. 
art. z , se faz a abertura na fôrma prescripta no mes- 
nio Cod. L. 7. T. 14. 

Ç rp. 
,, Cceterum ( continua Stryk. §. 2.) si Testa' 

•j, mentum in scriptis privata auetorilate condituni 
j, est, eo casu publicationem leges requirunt, qu£ 

jit citatis illis, quorum interest, voeatisque tes- 
,, tibus ad recognitionem suhscriptionis, et sigillo- 
,, rum L. 4. seq. h. t. Palia enim testamenta pri- 
3, vata tantum nituntur lide , et ita demunt publi- 

Cãtione accedente publicam auctbritaíem acci- 
3, piunt, ut ejus fid- nt dmplius in duiium vocari 
„ non possit. Solemnia Júris (ommuxis explicai 
,, Meyer. (.oll yhg nt. h. t. Ç 8 quce tamen non 
3, precise ubique observamur; cum aperiendt tabu- 

variei; í-z //d in apertara testamenti cujus- 
31 hei , et jori , /» petitur publicatio testa- 
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„ menti, servanda eu consuetudo "(Conf, §. 17..) 
Conf. Boehm. ad jws ft. L. 29. Tit. 3. ç. 4- ibi=: 
j, Sckmnis apertur# fit i» testanientis niere pri- 
3) vatis , auctoritate judieis , ut bac ipsa pu- 
i} bhcam fidem accipiant L. 18. Csd. de Testam. 
j, Fit hxc publicatio: 1. ' Coram judice quocunque; 
,, 2precedente aliquali cognotione: 3." Citatis tes- 
„ tihus ut subscriptjunef et sigUh sua receg::oscant. 
„ Si slgilla a testibus viventibus non recognosçan- 
„ tur, tabuLe fiunt suspect<e, invalid eque ,, Só 
nestes testamentos, e não nos feitos por Notarios, se 
requer esta publicação. BegnudelJ. Verbo Testament. 
n. 125. 

■Quanto d Legislação e costumes do nosso Reino, 
e jd d nossa Questão, 

20. 

Notamos na Ord. L. 4. Tjt. 8q. quatrp diverr 
sas fórmulas de testar. .1.' Escrevendo-se o Testa- 
mento por Tabelliáo Púbi co em Livro de Notas 
(ou pelos Escrivães creaios nas Aldças na fôrma da 
Ord. L. J. T. 78. §. 20.) 2." Sendo escripto por 
pessoa privada, e aporovado por Tabelliáo, na fôr- 
ma do §. 1. e 2. 3.* Sendo escripto por particular, 
subscripto pelo Testador, e testemunhas, sem auto 
de approvação; na fôrma do §. 3. 4. 4.' Nuncupatl- 
vo, Verbal na fôrma do 4.: Caso este ultima, em 
que não se requer, que a nuncupaçao Verbal do Tes- 
tador se escreva para conservar delia a meoriria. 
Heinec, Elera. J. Civil. Secund. Ordin. Inst. §, 499., 
po fim. 

- ^ §. 21. 
Taes são as fôrmas de testar neste Reino. Eu 
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noto na Ord. L.^ 3. T. 18. §. ip. esra passagem fu- 
gi iva =5 Poderá ouvir qualquer feito sobre a pu- 
blica ç/ío, e abertura de algum testamento = Toda 
esta Ord. desde o §. 3. tem por fonte a L. I. e seg. 
íF. de Fer. Na Le: segunda sepermrtia no tempo fe* 
fiado conhecer de testamentis exhthendis, ut cura- 
tor detur honorum ejus, qui an heres extiturus sit 
incertum est. A L. r. íF. Testam, quemad. ap. per- 
mictia requerer a abertura , e pubiicação do Testa- 
mento ommhus quicunque desiderant tahulas testa- 
menti inspicere, vel et iam describere. F assim a to- 
dos os interes ados , como legatarios, Fideicommis- 
sarios, Crédores, etc. L. 2. tf. eod. Parex. de Instr. 
edit. T. j1. resol, 13. a n. 5-. Confira-se o Codigo 
Frederic. P. 2. L. 7, T. 15-. §. 1. e 2. Era, ehe taó 
favorável o requerimento para esta abertura, e exhi- 
b çao do Testamento que a Lei C. Cod quor. appell. 
non recip. proliibia " Ne quis ne voluntas defuneti 
testamento scripta reseretur (et apíriatur L. ult. 
íF. de Appell. recip,, como nota Gotofredo) ausus 
fuerit provocare, etc. 

§■ 22. 
Por isto lie que o nosso Legislador imbuido no 

Direito Romano, de qüe era periiissimo, tendo em 
vista estas Leis , e considerando, ou o caso da L, 2. 
íF. de Fer., ou considerando hum herdeiro com o tes- 
faíTiento na mao, tardo em cumprir os legados pios, 
e profanos, ou dar partilha aoscoherdeiros; nao que- 
rendo voluntário mostrar o titulo aos interessados, 
permittio no (empo feriado trâiar a causa sobre a pu- 
blica /o e abertura do testamento, que em essencia 
he o mesmo, que permittir o requerimento da exhi- 
biçao delle, pelos interessados; que se comprehende 
no rec)uerimento para a abertura e pubüca^ao , se- 
gundo o Direito Romano (§. 6. 8. 13. junto o ti- 
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tu!o de Tab. exhib. no D. L. 43. T. 5"., e Cod. 
L. 8. Tir, 7.) : E nao se segue que o nosso Legisla- 
dor naquellas palavras fugitivas (§. 2.1.) quizesse se 
observassem as Formulas do Direito Romano na aber- 
tura dos Testamentos escriptcs, de que tracta a Ord. 
Liv. 4. T. 80. pr. e dos, de que tracta no §. 1. e 
2,, e só quando muito dos que tratão os §§. 3, 4. 
do mesmo Titulo 

§. 23. 
Com effeito; Lido todo odiroT. 80., nao se vê 

que faça dependente de abertura, ou publicação, nem 
os Testamentos escriptos era Notas por/1 abelliao} 

de que tracta o Preâmbulo, nem os Cerrados, e ap- 
provados de que tracta o §. 1. 2 ; mas somerne se 
vê no 3 que os Testamentos particulares feitos na 
fôrma abi permittida scjao publicados ut ibi,, E nes- 

te caso, quando fór fato pelo Testador , ou por 
outra pessoa privada sem instrumento público nas 

„ costas, deve tal testamento ser publicado {não 
,, diz aberto porque nao foi cerrado) depois da mor- 
„ te do Testador, por auetoridade de Justiça : ci- 
„ tando as partes a que pertencer, segundo forma 
„ de Direito „ 

§• 24' 
Advertio o nosso Legislador que os Testamen- 

tos, de que havia tractado nu Princ, a §. !• 2. forao 
inventados pelo costume, e uso das Nações, e não 
conhecidos dos Romanos (§. 1. e Prenoç. 2. todo e 
§. 18.) que só conhecerão e solemnizárão os Testa- 
mentos escriptos por pessoa particular sem Notano 
da fé Pública; Advertio que os Testamentos de que 
tractou no Princ. e nos §§. 1. e 2. escriptos, ou ap- 
provndos por Tab lliâo nituntur propnis virtbus, 
£tfidem faciunt-ahsque aliquotestiu nexamine, etc,, 
pcg.Tom. 4 adürd. pag. 246. n. /ç. Cordeir. Dub? 
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IO. n. E que se nas mais Nações, em que forão 
inventados, n'áo precisão de solemne abertura, e pu- 
blicação (§. 17. 18 ) também não pelo costume da 
nossa. Peg. supra pag. 245'. n. 64. ibi " Apud tws 
,, non est necessária in hoc testamento cia uso, ne- 
„ que et iam in aperto, si per T abei lio nem sit con* 
„ fectum ; nam Tabellionis Jides illud requisitam 
„ publicationis supplet ; quod certum est ex dict. 
,, Ord.... ]mo aã hoc ipsum Tabellio de consue- 
,, tudine aáhihetur, ut sei lie et necessária non esset 
„ publicatio, etc. Conf. Frag. de Regim. Reipubl. 
p. 3. L. 5-. Disput. 8. §. 3. n. nj". 116. Gomez in 
L. 3. Taur. a n. 35'. ad 39. Valasc. Cons. 178, an. 
6. Begnudell. Verbo Testamentum n. izç. Por isso 
he que o nosso Legislador mysteriosamente não fez 
precisa solemne abertura, e publicação nos Testamen- 
tos feitos, ou approvados porTabelliães Públicos di- 
versos dos dos Romanos, e de que tractou no Prin- 
cip. e nos §§. x. e 2.; mas só fez deptndente da ne- 
cessidade de publicação os Testamentos feitos na fôr- 
ma do §. 3. da mesma ürd. 

§• 
Nb verdade os Testamentos feitos na fónna do 

dito 3. são os que mais entre nós se assemellião 
aos Testamentos escriptos dos Romanos (recortadas 
algumas dás escrupulosas soleranidades, que ficão su- 
bstanciadas no §, 7.) Por isso só quanto a estes (e 
não quanto aos de que tractou no Princ. e §. 1. e 2.( 
fez precisa asolemnidade da pubMcaçao, segundo fôr- 
ma de Direito (isto lie do Romano como apposite 
Psg» ad Ord.Tom. 4. pag. 667. Gol. x-) Bem como 
nas mais Nações se está observando na publicação 
desta especie de Testamentos (§. 19.) A mesma prá- 
tica , e conforme á dita Ord. §. 3., sempre se obser- 
vou neste Reino, que já attestou Molin. de Inst. et 

Aa . 
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Jur. Disput. ia6. e com ellc Fragoz. supra n. 116. 
Sobre o que se pôde ver largamenre a mesma Dis- 
sertação especial na i." pane =3 Em que circumstan- 
cias, e com que requisitos sedevão reduzir neste Rei- 
no era pública forma os Testamentos nullos, sendo 
escriptos, ou os de que tracta o d. §, 3. =3 desde o 
§. 22. e signanter desde o §. 60. , a que inteiramen- 
te me remetto; porque essa digressão seria alhêa do 
objecto , de que tracto. 

§• 26. 
Tudo quanto venho de expôr, segundo o judi- 

cioso e mysterioso systema da nossa Leg slação , etu 
differença da Romana neste ponto, se comprova ad- 
miravehnente por Jul. Capon. Tom. 4. Dis/tept. 291. 
Dub. 4 lot ubi Vide. O Senador na deliberação tran- 
scripta por Peg. de Maiorat. Tom. 4. §. 41- n. 18. 
até 21., assim entende a nossa Ord. quando disse ut 
ibi: " S/ per testai orem apertam fuit testamentum 
j, vel testalor aperuit, vel relinquit, laceeavit, vel 
„ aperuit et servavit. Primo casa nullum est tes- 
,, tamentum , eo quia voluntas mutata •videtnr. St" 
,, cundo vero casa , quando testator aperuit, • t pos- 
„ tea sigtlalum iuvenitur íestamentnm , vel ipse 
,, testator sic apertum servavit, vel alteri servan- 
„ dum tradit , tuve vai et testamentum siqaidem 
v mwata voluntas non intelhgilur prout supraduti 

DD., etc ex ea enini rátione, quia non est 
,, de suhstantia testaminti, quodsit sutum, et clau- 
„ sum, hoc enim solum fuit ut testes contenta non 
,, scirent in testamento. Clarus, etc. Ouamvi> enim 
„ in noura O d Lib. 4. tit. 80. §. 1 invenitur 
„ ve>ba será cerrado e cozido- hoc non inducit ne- 
,, cessitatem \ intelligitur enim dfeta l.ex juxta dis- 
v po • itiunem in L. hac consultissima de tis iam. ubi 
„ invtniuntur verba ibi hcere et ibi voluerit clattz 
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j, íJeudi: Si er^o non vfftcit quod testamentum post 
,, cbusum, apertum inveniatur, et quod nunquam 
3! fuerit chuSum j i voluntas mutata non prohetur 
„ quommodo ergo ofjicere inpr<csentiarum potest, 
„ aiiquo ttmpore aprrtum fuisset testamen- 
„ , si constai servatum vo/untate íestatnàs, 
„ ft clausum invenlum ,, Finalmente assim osuppoe 
Mell. F. 3- * 4- §• IO* j fazendo distincçao entre 
as quatro especies de Testamentos 3 etc. 

Qual tem sido a este respeito o costume do nosso 
Reino, quanto aos testamentos cerrados e 

approvados. 

§• 

Tal, tao demonstrado , e comprovado he o es- 
pirito da nossa Legislação. Resta só vermos o que 
com variedade, erro , ou ignorância , .se tem pratica- 
do neste Reino» Eu vejo cm Oliv. de Foi. Eccles." 
2. p Q, 30. n. , e no Senador cm Pcg. 3. For. 
Cap. 28. n. 872. attestado o costume na Comarca de 
Vizeu, e Provincia da Beira de se abrirem , e publi- 
carem os testamentos no acto dos enterros dos defun- 
tos perante a Irmandade ou Acompanhamento, c pas- 
sarem os Parochos Certidão da sua abertura. Eu mes- 
mo tenho observado o mesmo cosrume não só nas di- 
tas Comarcas e Províncias, mas cm outras mais do 
Reino. Mas ao mesmo tempo tenho visto que mui- 
tos herdeiros recorrem a Juízo, presentando os Testa- 
mentos certados ao Juiz, na presença do qual porhura 
Escrivão, a quem o acro se disrnbue, se passa Certi- 
dão da abertura, e estado do Testamento, semvieio, 
bnrrãó , etc; ou salvando-se, e declara neto-se oSdcfci- 
tuc. substanciacs ou accidentae?, com que appaiece 

Aa 7. 



106 Coli-EccÃo de Dissertações 

nesse acto da abertura; e isto ainda mesmo nas Pro- 
víncias, em que os Parodios abrem os Testamentos, 
e os publicao perante as Irmandades sobre os cadá- 
veres , quando levados á sepultura: Isto quanto aos 
Testamentos cerrados, e approvados. 

§. 28. 
De forma, que em quanto aos Testamentos cer- 

rados nunca houve costume certo, e invariável, uni- 
. forme, e perenne; mas vário, e difForrae, já abrin- 

do-se pelo Parodio, jd em presença do Juiz, já pe- 
los proprios herdeiros, sem termo algum de abertu- 
ra, e sem que por isso se disputasse a validade des- 
tes, que tenho visto também sem termo algum de 
abertura. Hum costume tão vário nao seattende, nem 
produz os effeitos de observância interpretativa das 
Leis, e nesta difFormidade devemos recorrer ao Di- 
reito Pátrio. Ora: está assás mostrado que pela nossa 
Legislação, e das Nações não procedem nesta nova 
especie de Testamentos as LL. collocadas debaixo 
do Tit. ÍF. e Cod.Quemadmodum testam, aper. Nem 
nos Testamentos era Notas na fôrma do Preâmbulo 
da Ord. Lib. 4. T. 80. E só nos Testamentos par- 
ticulares feitos na fôrma do §. 3. da dita Ord. algum 
tanto assemelhados aos escriptos dos Romanos. 

§• ■ 
Eu me persuado por verosimilhanqa que o abri- 

rem-se judicialmente os nossos Testamentos cerrados, 
teria causa na má intelligencia do Direito Romano, 
e Pátrio, suppondo-se nestes Testamentos necessária 
essa soleranidade; e ficamos na regra da L. quod non 
ratione 39. ff. de Leg. ubi Arouc. a n. 9.: e que o 
abrirem-se pelos Parochos teve origem era se divulga- 
rem logo os Legados pios, e profanos, que o defun- 
cro levado á sepultura determinava se cumprissem ma- 
xime no seu funeral. Sem que já mais conste que og 
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Testamentos feitos em Notas se vão publicar peran- 
te os Juizes. 

§• 3o* 
Não temos Lei Patria, que exija tal solemnida- 

de de abertura nos Testamentos cerrados; nem de pu- 
blicação delles, que só se requer nos da terceira espe- 
cie, e particulares sem instrumento publico de appro- 
vação. O Direito Romano he inapplicavel áquelles, 
como temos visto: Não ha costume legal, que obre 
por si, como Direito consuetudinario, ou como in- 
terpretativo: Não pôde induzir-se nullidade, onde a 
Lei não a commina, ou aonde não dá certa fôrma do 
acto, de que haja transgressão. Portug. L. 3. Cap, 17, 
n. 71. 

§• 31- 
Devemos por tanto concluir e assentar que se 

hum Testamento cerrado, e approvado apparecer na 
mão do herdeiro aberto sem termo, ou certidão de 
abertura, ou pelo Juiz, ou pelo Parocho, não se se- 
gue dahi que só por isso seja nullo; porque como 
diz Harprect. Disput. 46. n. 157. „ Ita tabularum 
„ apertara qu<e post mor tem testatoris eo fine, vt 
„ ipsius suprema voluntas exitum sortiatur juxta 
„ Tit.ff.etCod. Quemadm, testam, aper^fit, omnta 
„ ibidem a Júris Consuhis et DD. tradita, cum 
„ nostra, quam volvi mus, resignatione nihil commu- 
„ ne habeant, etc. E só resta a questão desta. 
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II PARTE. 

Se o Testamento, que se acha aberto, rotas as li- 
Ttbas, tirado o lacre-, ou quando rasgado, risca- 
do , rasurado, e mudado em todo, ou em parte, 
se presuma ter sião revogado pelo Testador, 0 
«ão valha no todo , ou na parte obliterada, rasu~ 

- rada, etc. 
C ' P R E N O Ç Ã 0. 

§. 32. 

J 1 E notauel o muito, que sobre estes casos tem 
escripto com variedade os DD. , os quaes (além de 
outros muitos que citdo) Pinheir. de Testam. Dispur. 
2. Sect. 4. 2. a n. 49. et Dispur, 6. Sect. 2. n. 6. 
o 7. FontáneM. Dec. 49. Jul. Capon. Discepr. 291. 
Dub. 2. Card. de Luc. de Testam. Discurs. 65*. M anz. 
de Testam. Append. T. 22. a n. 28, Furgol. deTes- 
tam. Tom. 4. Cap. 11. a n. 79. Barry de Success. 
test. et intest. Lib. 10. T. 1. n. 36. Mande, d-Con- 
jeetor, L. 12. T. 1. n. 28. Mulf. ad Struv. Excrcit. 
32 Thes. fi- Portug. de Donat. L. 3. Cap. 17. a 
n. 8. Guerr. tr. 2. L. 3. Cap. 5. a n. 102. Peg. d i 
Mayor. Tom. 4. §.41. a n. 18. Stryk. de Cantei. 
Testam. Cap. 24. §. 17. e §. 40. seguint. Domyt. 
Loix Civil. pag. 343.: paneis Mell. Freir. L. 3- I • 
5". §. ço. Latissime et ex professo Harprectr., Dispur. 
46. De resignai, supr. vol, ubi non plus ultra Ad- 
de João Sam. Stryk, Vol. ti. Dispur. 19. a -S. 24., 
e huma notável Decisão da Rota Romana que lie a 
63. nas Collecras á Obra de Casti.ho de Var. Quxs- 
tion. Ediqão de 1753. 
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^ 33* 
Nao temos Lei Patria,- que decida esta Questão, 

como adverte o citado Mello. As Leis Romanas 
que fbrmao o objecto das inteípretaçdes , disputas, e 
applicaçccs a factos pelos DD. sâo unicamente estas; 
a L, 1. §. Si linum 10. et §. 11. ff. de Bon. pess. 
secund. Tab. ibi : 

„ Si linum quo ligat£ sunt tabula inci- 
„ sum si ti \ si quidem ahus contra voluntatem 
„ Testatoris inndent, honor um possessio peti 
,, pote st: quodst ipse Testator idfecerit nonvi- 
„ dentur signata, et ideo honorum possessio 
„ peti non potest. 

A L. 1. §. 8. fF. Si tabulce testara, null. ex tab» ibi: 

„ Si bares institutus non habeat volun- 
,, tatem vel quia incisa sunt tabula, vel quia 
,, cancellata, vel quia alia rationt voluntatem 
„ Testator mutaverit, voluitque intestato de- 
„ cedere: dicendum est ab intestato rem hahi- 
„ turos eos, qui honor um posses sionem accepe- 
,, runt. 

A L. Nostrara 30. Cod. de Testara, ibi: 

,, Sanciemes , siquidem Testator Linum 
,, vel signacula incidrrit vel abstuhrit , utpo- 
,, te ejus voluntate mutata, testamentum non 
„ valete ^in amem ex alia quacumque causa 
3> hoc contingcrit; durante testamento scriptos 

baredes ad hEcreditatem vocari. 

A L, ü- *§■ 3. ff. Qui testara, facer. poss. ibi; 
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„ Si signa turbata sunt ab ipso testatore, 
„ non videtur signatum. 

Finalmente a L. i. ff. de His quse in testam, dei, 
induc. et inser. desde o principio até o §. 3. inclusive 
ibi : 

„ Qua in testamento legi possunt, ea in 
„ consulto deleta, et inducta nihtlominus va- 

knt; consulto non valent. Id vero, quod non 
„ jussu domini scriptum, inductum, delet um 
„ ve est, fro nihilo est: Legi autem sic acci- 
„ piendum y non intelligi, sed oculis perspici, 
j, qu£ sunt scripta. Ca ter um si extrinsecus 
„ intelliguntur, non videbuntur legi posse. Suf- 
„ ficit autem si legibilia sint in consulto de- 
„ lecta, sive ab ipso, sive ab alio, sed nolenti* 
„ bus. Inducta , accipiendum est et si perducta 
„ sint, §. 1. Quod igitur incaute factum est, 

3, pro non facto est, si legi potuit. Et ideo, 
,, et si novissime {ut solet) testamento fuerit 
j, adscriptum, li ter as , inductiones, superin- 
„ àuct tones ipse fecit: non videbitur referri a d 
,, ea, rju# inconsulto contingerunt. Proinde et 
„ si inconsulto superscrtpsit induxisse se ma- 
„ nebunt; et si ademit, non erunt adempta §. 
„ 2. Sed si legi non possunt , qua inconsulto 
„ deleta sunt , dicendum est non deberi; sed 

hoc ita demum, si ante consumationem tes- 
„ t a menti factum est, §. 3. Sed consulto qui- 
„ dem deleta exceptione petentes repelluntur \ 
„ in consulto vero non repelluntur, sive legi 

possunt, sive non possunt: quoniam si totum 
„ testamentum non extet, constai valere omnia, 
„ qua in eo scripta sunt. Et siquidem illud 

v poncidit tesfator, denegabuntur acfíones: si 
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33 -vero alius invito testai ore, non denegabun- 
„ tur. 

§■ 34. 

Estas, e outras parallelas são as Leis Romanas, 
que fazem objecto das disputas, interpretações, e ap- 
plicações a diversas liypotheses pelos DD. citados no 
§. 22,, e outros innumeraveis por elles referidos. Ex- 
porei pois para maior clareza, separando do meio da 
confusão o que entre os DD. he mais indubitavel, e 
o que dubitavel; e distinguindo as diversas espccies 
de Testamentos: i." quanto ao todo: 2." quanto ás 
partes de qualquer Testamenro: distincção, que cora 
outros DD. fazem Harprectr. Disput. 46. a n. 33. 
Struv. et MuJb. Exerc. 32. thes. 48. et 49. d. §. 
Vinn. Inst. quib. mod. testam, infirm. 

S E C Ç A O J. 

Quanto ao todo do Testamento. 

Primeiro caso indubitavel entre os DD. guando 
o Testamento he feito em Notas. 

§• 35- 

^ E o Testamento foi feito cm Notas na forma da 
Ord. L. 4. T. 80. pr., e de que o Tabelliâo deo ao 
Testador huma copia; por mais que oTestador rom- 
pa, lacere, emende, razure, etc. esta copia, nunca 
se entende revogado o Testamento, cujo original fi- 
cou na Nota do Tabelliâo, Pinheir. de T estam Disp. 
6. Secr. 2. n. 8. Portug. de Donat. L, 3, Cap. 17* 
n. II» Mantic. de Tacit. L. 2. T. I. §. 33. Molin. 
de Just. Disp. 1)3. tf, Dubium vero est: Conduz o 

üb 
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Simile da L. final ft. de his quse in testam, dei. JuL 
Capon. Discept. 291- Dub. 2. n. 4. Conf. Stryk. de 
Cautel Testam. Cap. 24.5110. §. 17. et §. 47. Harpre- 
ctr. Disp. 46. a n. 118. Voet. ad Pani. L. 28. Tit. 
4. n. 1. in fin. Fabr. in Cod. L. ó. T. y. Def. 30. 
Com esta opinião depois de referir a original de Pau- 
lo Castrcnse, e outros, que o seguirão, se conforma 
Vinn. ad §. 3. Inst. quib. rnod. testam, infirm. n. 3. 
referindo-o assim julgado na sua Provincia. 

§• 36- 
Só este primeiro caso se limita nhi aliunde sint 

probabües conjecturte, quod intendo testatòris fuerit 
testainentum penitus revocare. Porém será preciso 
pi ovar-se que o Testador declarou que assim o fazia, 
por querer morrer ab intesiado, L. ult. ft. de his, 
quse intest. dei. Furgol. Cap. ir. sub. n. 79. ; eque 
assim o próvem os herdeiros ab intestato, Mantic. 
supra. Era contrario não deixa de fazer grande dúvi- 
da esta resolução, porque em semelhante caso diz 
Stryk. us. mod. L. 28. T. 4. 4. " Cum contra jus 
,, strtctum inreáli mutationc leges ad solam volun- 
,, tatem respiciant, utique dicendum est testamen- 
,, tum nuncupativum ex hac declaratione reali cou- 
,, trarue voluntaíis non suhsistere.,, Conf. Struv, 
Exerc. 32. thes. 48. Lauterb. de Cancell. §. 35-. 
Manz. de Testam, in Jpp. Tit. 22. n. 49. f. Po- 
rém que não basta a Cancelíaçãb na Copia, sem ser 
Cancellada uo Poftacollo do Notario, e diante de se- 
te Testemunhas. Mull. ad Struv. supr. p. 719- Co!. 
2. depois do meio. Brunneman, in L. 30. Cod. de 
Testam, n. y. Batry de Success. L. 1. T. 9, n. 46., 
aonde reprova essa opinião contraria, e segUe a pri- 
meira. 

Nota. No Discurso 65". do Card. de Puc. 
de Testam, se figura Jiuma hypothcse, que não 

1 
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pôde jamais dar-se no nosso Reino, attenta a 
Ord. L. i. T. 78. 6. 4. e seguint., eT. 19. §. 

Na h pothcse de Fontanell. era bum Testa- 
mento sem semelhança alguma dos nossos, de 
que trato, e feito conforme o costume de Bar- 
cellona. Os mais DD. fallao de Testamentos 
leitos conforme diversos usos. das Naqoes , sem 
as circumstancias dos nossos cerrados, como na 
Decis. 63. ad. Castilh. de var. Quxstionib. Em 
algumas Nações entrega-se o Testamento em Ar- 
cluvos públicos: em outras se entrega cozido, e 
fechado com subscripção de testemunhas a liuin 
i abelliao, que attesta a entrega que lhe foi feita 

pelo Testador. E por isso he que os DD. fazem 
duvidoso lá nessas Nações se reassumindo o Tes- 
tador ou do Archivo , ou da mão do abelliao 
o Testamento, eabrindo-o fica revogado. Quan- 
to estes casos differem do nosso , ninguém lia 
que o não veja. Pode hum dos nossos Festado- 
res rasgar a copia para illudir, e se livrar de 
suggestões , persuadido que lá fica o Original 
authentico em mão do Tabellião; c huma vez 
que não faz outro Testamento se presume quiz 
vallesse, o que restava na Nota. Rlantic. Con- 
ject. L, 12. T. 1. n. ia. 

Segundo caso indubitavel, seja qual for a especie 
do testamento. 

§• 37- 

Este he o da L, 20. fin. íf. de Injust. rupt. ibi; 

„ Lucius Titius, integra mente et valetudi- 
M ne, testamentum fecit, ubi oportet: postea 

nb 2 
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,, cum in valetudinem adversam incidisset, men- 
,, ie captus tabulas easdem incidit: QiiEero an 
,, heredes his labulis instituti adire possint he- 
„ reditatera ? Respondit , secundum ea , quae 
„ proponerentur, non ideo minus adiri posse. 

Concorda a L. i, íF. de his quíe in test. dei. L. 
1. in fin. ff. de Bonor. posses, secund. Tabul. L. 30. 
Cod. de Tentam. A genuina razão a expõe Furgol. 
Cap. 11. sub. n. 78. y. Ia ratson, Harprect. Dispur. 
46. a n. 62. citando outros DD. Cod. Frederic. Part. 
2. L. 7. T. 17. art. 1. §. 11. Conf. Voer. ad Pand. 
L. 28. T. 4. n. 2^ Harprectr, amplia o mesmo a n. 
65". ao caso, em que o ) estador ou em ebriedade, 
ou cm vehemcntissima excandescencia , ou arrebatado 
de breve furor , etc. fez isto. 

Terceiro caso indubitavel em toda a especie 
de Testamento. 

§. 38. 

Se consta que outra pessoa, e nâo o Testador 
abrio o Testamento, ou iez nelle alguma laceração, ou 
travessura, também lie sem dúvida que subsiste vali- 
do , e não se pnsume revogado. Assim se nora na 
L. 30. Cod. de Testam, y. Sin autem^ Larissime 
Harprectr. Disp. 46. a n. 360. ad 372. ubi ad sa- 
tietatem Cod. Freder. P. 2. L. 7. T. 17. Art. 1. §, 
11. E ainda que alguns DD. quizerao distinguir o ca- 
so de appareccr assim o Testamento em mão de pes- 
soa suspeita, e não quando em mão de pessoa não sus- 
peita; com tudo a indisrineta proposição acima he a 
mais seguida. Barr. de Succes. L. 1, i. p^sub. n.^S" 
y, (âuod Doctores =5 
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§• 39. 
Suscitâo porém aqui os DD. a dúvida: A quem 

incumba provar que nao oTesrador, mas algum ter- 
c^i-o abrio o ! estamento, ou o lacerou : Se ao herdei- 
ro escripto para sustentar a validade, se ao ab .ntes- 
tato, que aftirme a revogação? Furgol. de Testam. 
Çap, 11. n 80. com Mantic. de Coject. L 12. T. 
1. Stokmans. Decis. 13. n. 10. e u., distingue que 
se o Testamento estava em poder do Testador, se 
presume aberto, ou lacerado, ou rasurado por elle, 
em quanto o herdeiro escripto nao prova o contrario. 
Se estava e se achou em poder de terceiro, se presu- 
me que o Testador o não abrio, lacerou, razurou , 
nem mondou; m s que fui travessura do Terceiro, em 
quanto o herdeiro ab intestato não prova o contrario. 
Esta mesma distineção segue Gilkenio , Danther. 
Caipzov. e Menoch. referidos por Stryk. de Cautel. 
Testam. Cap, 24. §. 45'. Jul. Capon. Disc. 291. 
Dub. 2. n. <;. Concorda ex professo Harprectr. Disp. 
46. a n. 378. ad 381.Cod. Freder.supr. §. u.Struv. 
Exercit. 32. thes. çi. et ibi MuII. Voer. ad Pand. L. 
28. T. 4. n. 4. Brunneman. in Lt penult. Cod. de 
Testam n. 9. Portug. de Donat. L. 3. Cap. 17. sub. 
n. 10 Luc. Feirar., Verbo Testam. Art. y. n 19. 
Cod. Freder. P. 2. L. 7. T. 17. Artig, 1. §. 11. V. 
cn presume. Manz. de cst. in Appcnd. F. 22. a n. 
J4- et 38. Barry deSucces. L. i.Cap. 9. sub. n 47. 
jf. Caticeilatio — Card. de Luc. de Testam, Discurs. 
6y. a n, 12. 

§. 40. 
Outros absolutamente em todo o caso presumem 

toda a manobra pelo t esrador, em quanto nao cons- 
ta o contrario , como IVlantic e Vasquez , referidos 
pelo mesmo Stry sub. d. 45, E a razão dá Bo- 
hemer. ad Pand. Exercit. 68. Cap. 3. §. 12- ibií^ 
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,, Fundamentam harinn decisionum peten- 
,, dum ex l. si unus 12. Cod. de Testam, ubi 
„ Impp. elegantcr aiuv.t: De his qu£ interle- 
„ cta , sive suprascripta dicis, ad júris 
}) solemniteltem, jed a d fidei per tine at qu£s-- 
„ tionem, ut appareat utrum testatoris volun- 
„ tate emendationem meruerint, rei ab altero 
,, in cônsul to deleta sint, an. ab aliquo falso h.e 
,, fuerint commissa. Unde ergo hoc apparehit ? 
„ Hoc certum est ex l. 3, in fln ff, de bis qu£ 
,, test. dei. quod favore Itbertatis inconsulto 
„ deletio prxsumatur fada , etc. 

„ 41- 
Pelo contrario não sera difíicíl presumir a ma- 

nobra por algum daqueües, que refere Harpr. Disp. 
46. a n. 4>. ad 48. íbi; 

,, Q^iod attinet Tertios, alienum testamen.- 
„ tum absque jussu testatoris speciali resignan- 
,, tes, hos ad talem Ülicitam resignationem vel 
,, sola ipsorura temerária curiositas, vel ut here- 
,, dum ab intestato succedere cupientium , et 
„ lianc flagitiosam ipsonun operam, in tesignan- 
,, da testatoris fortassis cegroti voluntate, vel 
,, precibus, vel pretio exprocamiurn desiderio sa- 
„ tisfaciant, vel illorum amícitiam, Favorem aut 
,, gratiam eo modo lucrentur , vel alterius lucri 
„ improbabilis spes; vel si quis ipse in priore 
,, testamento, cujus tabulas testator illcesas reli- 
„ quit, heres fuerit institutus, et tum de hoc 
„ ipso, tum de posteriore certior redditus eo 
„ fine has reseret, ut judicibus imponat, forsan 
„ eri.tra litteris , quibus ipse testator (ignarus 
„ sui posterioris testamenti resignationis) post 
„ ordinationem hujus ultimi elogü, de futura 
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,, sm successione ipsum bene sperare jussit, in 
„ judicio produclis, quibus prius testamentum 

denuo confirma^um dicit, juxia L. pen. §. 2. 
„ de B. P. secund. tab. et ttad. Vinnii ad §. 6, 
,, n. 3. J. quib. mnd te^^ itífirm. , et qua por- 
„ rò ratione Heredipera^ . aiienis facultatibus 
„ inhiantes , ad similia Falsa crimina, auri sa- 
„ era fames solet extimulare. „ 

n. Bj. ibi: 

„ Frequentius ülud est, ur alii extranei, 
,, vcl doniestici homines, vel heredum, quos 
„ putant scriptorum emud. Ulric. Zasius lib. 1. 
„ cons. 2. n. 1 in fin vel ex testamenti resi- 
„ gnatione , seu sola, seu cum contentorum il- 
„ bus proditione conjuncta , lucruin sperantes 
„ locum asservationis testamenti indagent , vel 
,, occasionis opportunitate abutentes observent, 
,, et quam primura id po^sunt fraudulenter resi- 
„ gnent.  late Zasius    Nisi, 
„ inquit, contra volunratem testatoris aliquando 
,, fierent, Lcx eum casum in §. Legis 1. dcB. 
,, P. sec. tab, non providisset, cum jus ex facto 
„ oriamr. Imò plane ex Avarorum ncquitia 

■» (Qi>id enim hoino malitice settiet deditus non 
i, aclinvenia; ? ) quandoque delabitur uttes- 
,, tarorem plane interimiru , et interenipfi scri- 
„ pta reserent, inihiquércpertutP ipsiustestamen- 
,, tum etiam resigneiu, vel sigilla a^llant, etc.,, 

n- 582 até 388. ibi =: 

v In altero casu, si nimirum testamentum 
„ apud tertium resignatum reperiatúr, resigna:io 
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„ in dnbio non ab ipso tcitatore, vel ab illo 
„ Terrio facta praesumitur, doncc ipso contra- 
,, rium legitime prober  maxime si testato» 

in manus sul confessionarii, sub sigillo confes- 
,, sionis, pro suai conscientias exoneratione, et 
,, veritatis dllucitaíione , id resignaverit , seu 
„ commendaverit; quasutique cautela plane opus 
,, nonfuisset, si ipse testator illud aperuisset... 
,, vel si iile tertius aliquam notabilem jacturam 
„ ex illo testamento sustinere possit  Vel 
„ plane testator in suis tedibus fuerit occisus, 
„ ejus scrinium reseratum, et plures scripturtE 
,, exinde extractte, ipsumque testamentum , eo- 
„ dem in loco, incisis filis, apertum repertum 
,, sit  Idem dicendum si testamentum non 
,, quidem apud tertium, sed tamen in loco im- 
,, pertinenti repertum fuerit: Tunc enim adver- 
„ sus testatoris domésticos, facilesu^piciosubnas- 
„ ci potest Cseterum nonaliter licecresi- 
„ gnatio abaliquo teitio praesumitur Facta, quam 
,, si prius probetur, quod iile Tenius testamen- 
,, tum in suis habu rit manibus  Et 
„ prseterea quod illud in manum ipsius perve- 
,, ncrit clausum ubl tamen si iile justis 
,, suspicionibus sit agggravatus, etiam per jura- 
j, mentura purgationis illoe dilui poterunt... 
„ imò etiam per contrarias praesuraptiones. „ 

§• 4Z- 
Mas o mesmo Stryk. no dito §. 41. Non 

putamus, distingue assim ibi^; 
„ Non putamus bane rem dependere ex solerti 

,, indagatione circumstantiarum, et bine arbiirium ju- 
}) dicis sibi locum vendicare, Multum intererit etiam 
J3 an deiectio ante, an post testamentum consumatum 
„ sit facta ?    Sic in casu, ubi statira mor» 
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„ te testatoris testamentum in cubículo ipso, ubi diem 
,, suura clauserat testator apertum invemum fuerat, 
„ signis resignatis, sub stragulo mens® •, prxsumptio 
„ est a testatore esse muiatum  Vicissim si tes- 
j, tator tantum paucos menses post testamentum vi- 
j, xerit, et lllud resignatunv, et deletura reperiatur, 
,, prtesumptio est, quod alius ha;c fecerit, quia irm- 
,, tatio voluntatis brevi tempore non preesunutur in 
„ testatore. „ 

§• 43- ... 
„ Quse proxime diximus de resignatione a tertio 

„ facia, multo magis tunc obtinent, si tabulse testa- 
„ menti vel a muribus arroste, vel vetustate putrefa- 
„ ctte, aliove quo casu fortuito resignèntur.... casus 
„ naraque fortuitus testatoris voluntatera nequit red- 
„ dere inutilem Et sicuti totius tesramenti ordi- 
„ natio a testatoris voluntate dependet, sic et ejus 
„ destruetio   Dummodò scriptura adliuc legi 
„ possit, vel septem testibus testamento adhihitis il- 
, lius tenor probari valcat.,, Harprectr. Disp. 46 a 

n. 374. ad 378. Conf. Boehraer. ad Pand. Exercir. 
68. Cap. 3. §. 11. e seq. Voet. ad Pand. Lib. 28. T. 
4. n. 2» 

cc 
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S E C Ç A O IL 

Casos mais duvidosos , e opinativos. 

Primeiro caso: quanto ao Testamento cerrado e ap- 
provado. Quando se acha só aberto sem termo de 
abertura, rotas as linhas, que o cozido, mas 
sem laceração, e consta, ou se presume que o 
Testador mesmo o abrio, e assim o conservou até 
a morte. 

§• 44* 

*1 á vimos na primeira parte que, segundo a nossa 
Jurisprudência em differença da Romana, a falta de 
abertura e solemnc publicação , que exigia a Roma- 
na , não induz nullidade nos nossos Testamentos cer- 
radoS) e approvados: Entra pois a dúvida, (segundo 
o Direito Romano, e Leis transcriptas §. 33,) se 
achando-se esta espccie de Testamentos abertos, rotas 
as linhas, e lacre, ou obreas, com que se cozem, e 
fechão, ainda mesmo que conste forem abertos pelo 
Testador, se presumem só por isso (não fallo de la- 
ceração total ou cancellação) revogados, e insubsis- 
tentes, deve neste simples casó deferir-se a herança 
ab intestato ? 

§• 45-- 

Os DD. (ainda que pela maior parte confun- 
dem os casos da simples rotura das linhas, com o da 
laceração e cancellação notáveis) se dividem em dois 
esquadrões. Huns assentão que só pelo simples facto 
de o Tes ador romper as linhas, descozer, dilacerar, 
e abrir o Testamento, he visto revoga-Io. Assim ab- 
solutamente ; e só fundados em algumas das referidas 
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Leis sustentão Mdl. L. 3 T. 5* §. ^o. Pinheir. de Tes- 
tam. Disp. 6. Scct. 2. 11.6. Jul. Capon. Discept. 391. 
Dub 2. n. 9. Castilh. L. 4. Cap, 37, a n. 25". Fon- 
tanel. Decis. 49. Cap. 50,: e outros muitos desta opi- 
nião, que refere Harprect. a n. 127. ad 136., que 
todos fallão nesta bypothese da simples abertura dos 
fios, com que estava cozido o Testamento, sem ou- 
tra cancellaçao, ou alteração das solemnidades do Tes- 
tamento. Os DD. que seguem esta opinião a amplião: 
I., ainda nos Testamentos privilegiados, ad pia, ou 
inter libero?. Harprect. Disp. 46. a n, 101. Elles a 
amplião; 2., aosCodicillos Harprect. an 121., aon- 
de cumula todos os mais DD. 

§. 46. 
Pela opinião contraria no caso proposto (de que 

só trato agora) de se achar o Testamento só aberto, 
rotas as linhas e lacre, com que se achava cozido, e 
fechado: Qiie esta simples abertura, ainda mesmo que 
conste ser feita pelo Testador, por si só não induz 
(já vimos na I.a parte que não induz nullidade) re- 
vogação do Testamento, sustentão Brunneman. ad 
Wesembech. ad Tit. de his qure in test. dei. q. 3. 
Struv. et Mui. Exercit. 32. Thes. çi. Perez in Cod. 
de Testam, n. 2o. Barry de Succes., e outros muitos 
que coacervott Harprectr. Disp. 46. n. 189., e além 
delles Pcg. de Mayorat. Tom. 4. §.41. a n. r8. Sam. 
Síryk. Vol. 12. Disp. 19. §. 24. E isto ainda que 
conste que o abrlo com animo de fazer outro Testa- 
mento: Grat. For. Cap 490. n. 41., Cap. yyS. e Cap. 
764. Menoch. Cons. 42. 

cc 2 
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Sustenta-se o sólido desta opinião por meto de huma 
jurídica analysc das Leis Romanas. 

§• 47- 

Sem o subsidio da Historia dos Romanos, das 
suas fórmulas, que practicavao em todos os actos ci- 
vis, não podem bem interpretar se as Leis Romanas. 
Estat. da Universidade Curs. Jur. L. 2. T. 6. Cap. 
6. §. 8. Compend. Histor. Cap. 2. §. 182. até 197. 
Da mesma fórma se não pôde atinar com o verdadei- 
ro sentido das Leis Romanas sem huma perfeita scien- 
cia da língua Latina, e da própria e genuína accepçâó 
das palavras, nos diversos tempos de Roma, e nos das 
Leis, que são objecto da interpretação occorrente. 
Cit. Comp. Hist. Cap. 2. a §. 1. Ekard. Hermen. Jur. 
Dissert  Desta falta de conhecimentos nos DD. 
que defenderão a opinião contraria, resultou a ceguei- 
ra, e o erro, dos que a seguirão , como judiciosa- 
mente diz o citado Harpr. Disp. 46. n. 147. 

§. 48. 
Desde a origem do Mundo (não fallo dos Sel- 

los públicos) as pessoas particulares tivcrão anneis, 
com que sellárao todos os seus escriptos; os Hebreos, 
os Egypcios, os Persas, os Gregos, os Romanos, os 
Bysantinos, os Germanos, etc. como com Gronov. 
Berger. Heinec. e outros; Boehmer. ad Pand. Exer- 
cit. 67. §. 2, e seg. Luc. Ferr. Bibliot. Verbo Sigil' 
lum, n. 2. Stryk. Vol. 12. Disput. 19. tot, Estes an- 
neis , e sinetes privados diz o citado Boehmer. " Si- 
„gno arbitraria constabant pro lubitu electa : quam- 

vis enim plurimi imaginem Imperatorum in suis 
,, iigillis exprimere solerent, infinita tamen sigilla, 
„ et gemmtf hodie ab antiquitatis síudiosis colkctã 
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„ (jnprimis ah Abram Gorlex in Dactiliotheca, in 
,, qua insigntm apparatum horum sigillorum gem~ 
,, mis insculptorum vel annulorum sigillariorum ex- 
,, hibet) ostendunt ea in infinitum "variasse, et a 
„ celebri rei memória, statu temporis , religione, 
,, vel aliis causis electa, et in gemmis expressa fuis- 
„se, s£piusque immutata, etc.» Accrescentando que 
„ Annulis insculpi solebant variarum rerum effi- 
yjgies, secundam cujusvis beneplacitum.,, 

§• 49- 
De fôrma que " Sigillum pro annuh, et an- 

,, nullum pro sigillo usurpai um fuisse antiquitus ex 
„ Tácito , et aliis probat Cigonius ad Tit. de bis 
„ qua fiunt a ntayor. part, capit. et patet et iam ex 
„ utroque jure , ut in Cap. In nomine 1. Dist, 73. 
,, et in L. Signatorius 74. ff. de V. S. et L. Argu- 
,, mento 25'. §. Ornamenta pf. de aur. et arg. log. 
}) idque et iam docent plures alii DD. cum Card. 

Fetr. tom. 1. ad Constit, Apostol. §. 3. Proem. 
„ n. 48. „ Ita Ferrar, supr. n. 1. Vindo o mesmo 
„ Ferrar, com o dito Card. Petr. n. f. a definir. Si- 
v gillum igitur est sigmm, seu signaculum certis 
„ notis impressum L, 22. §. Signum ff. Qui te st. 
tffac. poss. L. 1. §. 2. L. 2. ^.y.ff. Testam, quem- 
3, ad. aper. Hoping. de Jur. Sigiflor. Cap. 1. §. 3., 
„ e/r.,, 

fc' 
„ hints antiquar um sigillorum fuit primar jus J 
hoc signo clauderentur tabula tam publica, 

„ quam privata, ne quorumvis obtutibus expôs ita 
„ essent aperienda demum post sigillorum integri- 
,■> tatem agnitam, Uno inciso, uhi necessitas id pos- 
»tulabat. „ Boehmcr. ad Pand. Exercit. 67. Cap. 1. 
sub §. 4- De fórma que, como cora Plinio, Origc- 
nes, e Salmazio de scribcnd. et sign. testam, diz o 
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xnesmo Boehmer. §. 2. Not. 4. ^ Romanos amulo 
„ signa omnia , qu# domi clausa volebant vindica- 
„re, a domesticorum , et servorum rapinis    

signas se. Eorundem amiulorum usum fuisse ad 
5, signandas omnis generis tabulas privatorum, pu- 
„ bltcorumque centractuum testamenta , codicil- 
,, los *. quibus ügandis filum li num , velfuni- 
,, culUm aãhibebant, sigillo, üí/ annullo signatário 
„ signandum et claudendum  
5, J7 li num incisum fuerit, tabula non signata vi- 
„ derenlur , utut signa testium appúrtrent inte- 
,,gra, uti observai 'Júris C.'us in /. r. §. 10. de 
„poSS. sec. tabb. Hoc sensu dicebantur tabula obsi' 
^gnari, seu sigillis claudi, rayaj- moris et iam fit 
„mentio ApocaL Cap. 5. y. 1. e/ L. 22.íe.r- 
„tamen. jac. poss.: Jta omnia, qua pracludenda 
„ , signahantur, fír. „ 

. . §• r*- 
Por isto he que Stryk. Vol. 12. Disp. iq. = De 

exctptione deficientis sigilli = diz " Sigilla in Ju- 
,,re nostfo nunc dicuntar signa, L. 22. 3. ^ ff» 

Qui tist. fac. poss. L. ix. ff. de Inj. rupt. Un- 
„ de signizre, est sigillo impresso chartam occlude- 
, re L. jfi de cust. et exhib. reor. Annulus si' 

^ gnatotius L. -74. jf . de V. S. L. 25". §. to. JJ. de 
,, aur. et arg. Leg. Sigillum enim apud veteres in 

annuln erat, et ideo annulus signatorius diceba- 
ntur-. Theodor Hopping. de Jur. Sigill. Cap. 1. ». 
,, 39. Wiwr DD. sigillum et annulum, quoad mate- 
,,riam probationiS , eisdem capiunt   Si- 
ngilla et iam pro signacula vuncupantur L. r. §. 
?) .'Depôs. L- 21. Co d. de Testam. Signa t ura 
,, quandoque pro sigillo aCcipitur. 

§. 52; 
„Neronis temporibus (diz Manz. de Testam, 
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„T. 4. Qi 1. sub. n. 149.) comtitutum fuit ut ista 
signa appenderentur testamentis , sicut hoc inteU 

3, ligi potest ex Sueton. in Neron. in illis ver bis: 
„ Adversus falsários tunc primum repertum est, 
si ne tabula nist per (usa, et ter Uno, per foramina. 
,, trajecto obsignarentur. = í/e elegans ex- 
^tat S, Cd""1 apud Paul. Lb. ç. Sent sub, tit. ad 
„Leg. Cornei, testam., etc.,, Com Brisson. L. 6. 
de Forra, et solemn. Roraan. §. Csetcrum pag. 571. 
et de Tabul. L. 7. i/. ad obsignanda pag. 655-, Cora 
Franc. Con. Dautli. de Testam., Theodor., Hoping. 
de Jur. sigill., Gofred., e outros; Harprect. Disp. 
46. sub n. 147. ibi. = Nequid hic antiquitatis igno- 
„retur, ad majorem sigillorum fidem temporibus de- 
,, mum Neronianis , etiam ligatura necessária visa 
„fuir. Cura cniin eo usque signa testium tabellis im- 
„ primerentur, Nero porro disposuit ut lino in pos- 
,, terura appenderentur, auctorc Sueton in Vit. Ner. 
,,Cap. 17., ubi contra falsados tunc primum reper- 
,, tum refert, ne tabulte pertusa:, ac terlino per fo- 
„ramina trajecto, obsignarentur, cautumque, ut in 
,, testamentis, duoe prirase cerre testatorum modo no- 
„ mine inscripto, vacure signaturis ostenderentur. Qui- 
„bus gemina traditFauIus lib. Sentent. 5". T. 25-. Am- 
„plissimus, inquiens, Ordo decrevit eas tabulas, qui 
„ publici et priva i contractus scripturara continent, 
„adhibiris tcstibus, ita signari, ut summa rnarginis 
,, ad mediam partem pcrforatae, triplici iino constrin- 
„gantur, atque imposita: supra linum, cerae signa 
„ imprimantur, etc. „ 

§• Si- 
Não bastava por tanto entre os Romanos que as 

sete testemunhas subscrevessem os testamentos : (su- 
bscnpção, que se fazia ra fôrma, que relata Stryk. 
de Caut. testara. Cap. 15. §. 38. Manz. T. 3. Q. 1. 
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sub n. 119. ex L. 30. ft'. Qui test. fac. poss.): era 
juntamente necessário que todos os sellassem cora oa 
seus anneis e sellos particulares; e esses sdlos se co- 
zessem e pendessem na fôrma , que tenho referido; 
tanto que faltando, ou só a subscripgão, ou só o sel- 
lo das testemunhas, era o Testamento nullo. Stryk. 
de Succes. ab intesr. Dis. 9. Cap. 4. §. Ji' Manz. de 
Testam. T. 4. Q. 1. a n. 117., 123., 124., e me- 
lhor o mesmo Stryk, de Cautel. testara. Cap. ty. §. 
35". 36. 37. accresccntando que =1 testis, qui saltem 
signavit, non autem subscripsit , pro eo habebatur, 
ac si plane non fuisset adhibitus ex L. 22. §. 4. ff. 
Qui test. facer. poss. t=: 

§• ^4- 
Taes erao as fórmulas, taes as solemnidades 

com que para serem, e subsistirem validos se organh- 
savão os testaraencos entre os Romanos. Na frase dos 
Júris Consultes na matéria sujeita "Resigna/e nihil 
aliud indigitat, quam signatum aperire,, §. 4. Inst. 
de Milit. testam, ibi m Resignavit illud. = L. 6. ÍF. 
Testam, quemad. aper. ibi — Resignavi testamentum , 
et recitavi ^3 L. 23. ff. Qui test. fac. poss. ibi == 
Testamentum resignaverií =; L. 16. ff. ad Leg, Corn. 
de Fals. L. 2. Cod. eod., L 20. ff". dc V. P. S. T. 
L. 38. §. 7. ff. de Pam Sic ur tabu- 
las testamenti resignare idem sit ac resecare seu 
aperire, relaxari, patefacere. Ita post alios Harpr. 
Disp. 46. a n. 7. Wicat Verbos Resignarei Tam- 
bém na frase dos Júris Consultos, e das Leis Roma- 
nas ao nosso proposito. "Júris Consujti, et Impera-r 

tores per incisionem plerumque non solum talem re- 
„ sigpattonem (de qua §. praeced.) verum etiam se~ 
„ctionem, vel incisionem innisere solent, qua tes- 

tamentum non omnino quidem conscindatur. L. r, 
^ I. ff de His qu^ in test. dei. Sed tamen scisuy 
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■„ ra in 111o fiat; quo in sensu prccpnmis hoc voca- 
„ bulum occurrit in L. fin. ct in L. 3. in med. fF. 
„ de His, quíe in test. dei. L. 13. §. 1. ff. deTesr. 
„ Mi!. L. 1. §. 8. tF. Si tab. test. null. ex tab. L. 
,, 3o' Cod. de Test.; nt proinde rectissime Ant. Pe- 
» rez uti incisioni aperturam, sive resignai tonem 
„ opponat ad Tit. Cod. de Tct. n. 20. ibi. = 11- 
,, lud aperuit; tamen non cancellavit, nec incidir,, 
Ita Harprecr. d, D. 46' a n, 11. Melhor, e mais ao 
proposito, (segundo a historia, que tenho referido) 
Wicat Verbo Incidere ibi ra ^ 

„ Incidere significat excidere , exsecare, conci- 
,, dere. Inciditur lápis vel terra. L. 1. §. ff. de 
„ Riv. Inciso lino L. 28. §. 1. ff. de Liber. Icg. In- 
,, cidere tabulas L. ult. ff. de Inj. rupt. irr. L. ult. 
„ ff. de His qnas in test. dei. L. 16. §. ult. de his, 
,, quae, ut indign. L. n. §. ult. ff. de Bon. posses. 
,, secund. tab. L. 20. §. ult. ff. de Testam, mil. non 
„ est ipsas ceratas tabulas, ipsutnve linum concide- 
,, re , et in partes secare; sed linum, quo ligatse 
„ erant tabulte, seu quod tabulis ter, quaterre erat 
,, circundai um incidere, et rumpere ut docent. L. 
,, 3. §. 23. ff. ad S. C.tum Silan. L. 1. §. 10., e 11. 
„ ff, de Bon. poss. secund. tab. Plerumque enim tes- 
„ tutores non ea mente, ut intestati moferentur tabu- 
,, hs incidebant, sed ut aperirent, et quod in eis 
„ 'scriptum erat recognosccrent; deinde easrtirsus suo 
„ signo, et sigillo signarent, ut concidcrentur. L. 1. 
„ §. 3. ff. de His qua:, ut adparet ex dict. L. 20. 
j, §. ult. ff. de Testam, mil. At incidere testamen- 
5) tum in L. 15, §. 1. ff. de Test. mil est dékre. „ 

k- St- 
Também na frase dos Júris Consultos, e Impe- 

radores u (dancei?are testamentum ). 15". §. 1 • ff* 
„ de Test. mi!, Chyrografum L. 24. ff. de Prob.; 

nd 
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„ tahulas cautionis L. 82. §. ult. íF. de Furt, id est, 
}) delere > quod transvenis , -veluti cancellis, seu 
,, lineis caiicellatim ductis Jieri solet. „ Wicat l.oc 
Verbo. Confira-se sobre a accepção destas palavras, 
e de outras synoniraas: Pereir. in Elucid. n. 518., e 

Sl9' = . 
,, Circa materiam obliterandl, seu delendi scri- 

„ ptutam sunr valde affinia in jure hsec verba cancel- 
,, iarc, inducerc, superinducere, circumducere lite- 
„ rara , dispungere , expungere, subpunctare. Expe- 
„ diam singula , etc. Vide. Mull. ad Struv. Exercit. 
22. Thes. 48. Liter. B, até letra. Y. 

§• 5^- 
Também ao nosso proposito "Turbare signa 

,, est confundere, et permiscere, sic ut agnosci jam 
„ non possint L 22. §. 3. 1F. Qui test. fac. poss. 
„ Quinctilian. L. 12. Cap, 8. Denique linum ru- 
„ ptum, aut turbata cera, aut sine adgnitione signa 
,, frequenter invenies : Hinc turbare testaraenta L. 
„ 8. pr. ff. de Bon. poss. contr. „ Wicat Verbo 
=3 Turbaria Conf. Manz. de Testam. Tit. 4. Q;. 
1. sub. n. 149. ibi " Turbatio autem signorum tunc 
„ fit, cura signa tcstator sic confundir, ct permiscet, 
„ ut agnosci non possint: quoc et turbat<e cera di- 
„ cuntur. „ Tab. Lb. 12. Cap. 8. 

§• 57- 
Tal he (depois da Historia a §. 48.) a própria 

accepção na matéria sujeita das palavras Latinas das 
Leis transcriptas (§. 33.), que são o objecto da sua 
interpretação, e da decisão desta questão (liistoria, 
e latinidade,) tochas as mais luminosas, esemasquaes 
não pôde vêr-se o seu genuíno sentido, e applicaçao 

(§• 330 Ora: justamente chama Harprect.Disp. 46. 
a n. 137. ad 143. quanto ddfcre a resignação ou sim- 
ples abertura do Testamento da incisao, cancellação,. 



E Tuactauos Vauios. 2 1 'J 

inducçao, ou arrancamento do linho e dos scüos, ou 
lurbação nos Testamentos dos Romanos, e contra o 
erro, com que os DD. dessa contraria opinião con- 
fundem tudo isto, ut ibi~ 

„ Ex prcemissis patcscit quantum (x/) intersit 
j, inter solam testamenti resignationem, et signacu- 
„ lorum incisionem, sive turbationem, de qua, quod 
,, loquatur L. 30. Cod. de Test. rectissime advertit 
,, Mastrilli  Quod cnim hcCC duo testamen- 
„ tum saltem reíij^nare, et signa , sigilla, seu signa- 
„ cuia turbare diversissima esse possint, res loquuur 
,, ipsa, et nobiscum advertit Cujac. ad L. 22. §• 3* 
„ Qiii test. fac. poss.; seu indicere aut tollere in L. 
„ 30. Cod. de Testam. Barry dcSuccess. Lb. 10. tir. 
„ 1. n, 36.: signacula , seu signa illa dicitur turba- 
„ re, in dict. L. 22. ff. Qui testam.; seu incidere, 
,, aut tollere, in L. 30. Cod. de Testara, qui signa 
„ septem testium testarnemariorum convellit, incidit, 
„ vel plane amovet (Conf. §. 5*4. e §. y/.) In hujus- 
„ modi nanque casibus verissime dicitur , quod si si- 
„ gna turbenrur ab ipso testatore, testamentum non 
„ amplius signatum videtur in dict. L. 22. §. 2. íf. 
„ d, tit., et quod si testator signacula ipse incideric 
„ vel abstulerit , utpote mutata ipdus voluntate , 
„ testamentum non valet. Lit. L. 30. Cod. dict. 1. 
„ Bacov. ad §. 3. n. 1. Inst. Quib. mod. test. inf. 
„ Verum cura testamentum illíesis, nec tactis septem 
„ testium signis resignari, et aperiri proculdubio pos- 
„sit; quare resignationem cura sigillorum turbatione, 
„ eodemque cura illa jure censenda ipsorum sigillo- 
j, rum incisione, ct ablatione infeliciter confundi per- 
j? suasissirai sumus. Conf. qux pariter ex d. L. 30. 
„ Cod. de Testam, de ipsorum abscisione tradit \Te- 
„ hmerus, etc. „ 

nd 2 
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§. ^8. 
Também á vista do exposto, segundo a Histo- 

ria Romana e accepção das palavras, justamente con- 
tinua, c discorre o mesmo Harpr. a n. 144. ad 151. 
ut ibi =3 

„ Secundo ex dictis etiam illud liquescit, quod 
„ inter illam tabularum testamenti resignationera , 
,, qua nihil aliud agitur, quam ut testamentum reckir 
„ datur (Conf. et illam e contra lintei seu lini, 
„ quo tabul® involutse L. iz. §. ult. ff. Qui test. fac. 
,, poss. seu, ut loquitur , L. 1. §. 10. de Bon. pos, 
,, sec. tab. ligata:, eique ipsorum testium signa im- 
„ pressa sunt. d. L. 22, §. ult incisionem noiatu di- 
,, gnissimum intercedat discrimen. Resignado, illibar 
,, tis, ut diximus , omnibus tesfamenti solemnibus, 
„ et substantialibus ficri potest. Verum si tale linum, 
„ seu liniteum incidatur, consccrpatur, tollarur ; tunc 

simu! ipsa signa eidem impressa inciduntur, cons- 
,, cerpuniur, sicque ipsa testamenti subsrandalia, sir 
3, ve solemnitates pro parte tolluntur. Conf. §. 4. a 
„ 5'4.); tunc utique alitcr dici non potest; quam 
3, quod, si testaior ba^c ipsa faciat, ipsius tabula; non 
„ videntur signaiae, et ideo ex illis bonorum posses- 
„ sio peti non possit. L. 1. §. 10. ff. d. tit Nam, 
,, quod utique haec L. de ipso lino principali loquar 
„ tur, quo videlicet tabula: testamenti colligatse, ei- 
„ demque signa testium impressa erant his formali- 
3, bus bene annotat Gotofred. ad d. L. 1. Lit. = a = 
,3 qure ibidera , seu aliam similem non habens , serio 
„ coramendatur ab eod. Gotofr. Nempe nequid hic 
„ antiquitatis ignoretur ; ad majorem sigillorum fi- 
„ dem , temporibus demura Ncronianis, etiam liga- 
3, tura necessária visa fecit. Cum enim eo usque signa 
33 testium tabellis iropriraerentur, Nero porro dispor 
„ stiir, ut lino in posterum appenderentur,.... Am- 
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„ plissimus Ordo decrevlt eas tabulas, adhibitis tes- 
„ tibus ita signari, ut in summa marginis ad me- 

diam partem perforatae triplici Jino constringantur, 
„ atqne itripositEe supra linura cerre signa impriman- 
,, tur. Brisson Conan Dautli  
,, Theod.... Hopping Goffred. de Salaniaco 
jj ad. L. i. §• io. n. 6. in Verbis; Si vero testator 
„ linum , in quo involutre sunt tabulre, in qno lino 
„ sunt sigilla incident; tunc nec Jure Civili , nec 
„ Praetorio, valent tabulae , ut Cod. de Testara. L. 
t, Nostrara 30 et hic Ratio est: In tali lino sunt si- 
„ gilla, quia testamentum in lino ponitur, vel liga^- 
„tur, et postea sigilla in lino ponuntur. InsU de 
„ Pupil subst. §. si au em. Et ideo, quia per inci- 

sinnem hujus sigilla sunt a tabulis discretas, tabu- 
„ Ite on videntur ignaras, et sic bon. poss. peti non 
„ potest, ff. de Bon. poss. sec. Boelir, ad Inst. tir. de 
„ Testam. Ord n. 35-., ubi ista sic eíFerr. = quod 
„ vetercs ipsa tcstium signacula lino, h. e, filo, ex 
„ lino facto ter per foramen trajccto, imponere soli- 
3J ti sunt. Sicnt ergo hodie dum in Diplomatibus 
„ Rcgum, et aliorura Magnatum obtinet, ut Regis, 
„ Principis j Gomitisve sigillum, serico filo impona- 
„ tur. Ita etlam Ulpianura in d. L- 1. §. 10. ff. d. 
„ tit. de Lino, quo tabu'$ signatre sunt, inciso ser- 
„ moncm habentem ex audit Honppingk de Jut. si- 
„ gil. Cap. 8. §. 4. n. 5:6; et 5-9. Imo cura Roma- 
,, nis etiam hoc moris fuerir, ut tabulas testamenti qon 
,, saltem clauserint, sed et linteo involverinr, et lino 
,, terque, quaterque circundam ligarint, ut eo texo. 
„ in d. L. 22. §. fin. ff". Qtii test. facer. poss. L. 3. 

§• ao., e 23. ff. de Senatus Consulto Silan. et di- 
„ ct. L. 1. §. 10. ff. d. tit., bene colligit Brissonius 

33 (Lb. C. formul. solemn. Rom. §. Creterum pag- 
33 655' et de Tabul. Lb. 7. jL Ad obsignanda autenv 
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„ testamenta pag. 655.) ac propterea Iraper. testa- 
„ mentum perscripturam conficientibus, licere rcscd- 
,, bat, consignatam, vel ligatatn, vel tantum inclu- 
„ sam, involutaraque proferre scripturam , eamque, 

rcgatis testibus obsignandam et subscribendam of- 
,, ferre, ia L. 21. Cod. de Testara, et signanter Ul- 
J, pian. tabulas signatas etiarn illasdicataccipi, quan- 
„ do non ipsis tabulis; sed (N. B.) Lintco, quo ta- 
,, bulte involutse sunt, signa testium iraprimuntur in 
j, d. L. 22. ff. Qui test. facet. poss, ita, ut continen- 
,, te a testibus obsignato, ipsum etiarn contcntum ob- 
„ signatura habuerint. Quo circa non esc, ut porto 
„ miremur quare Júris Consultus in d. L. 1. §. 10. 

fF d. tit. cr Imp. in L. 30. Cod. de Test. dicant, 
,, quod Jino inciso testator suam volumatem mutasse, 
„ et testarnentum revocasse, censendum sit. Ex quo 
,, valde notabiliter Pctr. Gilken. tale linum appellat 
„ linum signorum ad. d. L. 30. Cod. d. tit. nec mi- 
„ nus notanter Nicol. Reusnerus: Siquidem, inquir, 
„ linum, quo ligantur tabula:, incidantur, aTestato- 
5, re ipso, perinde est, ac si non signata: fuissent ta- 
„ bulte: Aliud vero est si aTesratore resignatum sit 
„ testarnentum (in tr. de Testam. Cap. 27. n. 12.) 
,, Adat. Capon. dict. dub. 2. n. a. in Verbis: Si tes- 
„ tator linum, cum quo sunt complicara tabula:, et 
„ cum eo sigiíla incidcrit. Joan. Hec. ser. de Acquis. 
,,Conjug. p. 2. Loc. 14. n. 177. et omnino Coil. 
„ Argentor. ad tit. íF. qui test. fac. poss., ubi scri- 
„ bit, quod et hodie, hoc nunquam observetur, ut 
„ signacula testium lino, seu filo linteo ter per fora- 
,, mina Irajccto apponantur, etc. 

§- 59- 
Ainda continua Harpr. desde o n. ijz. até 154. 

discorrendo, ut ibi =5 
„ Hisce proximum est ut tertio etiam illara filorum. 



e Tkactados Vários 223 

seu cordularum, quibus ipsa septem tesiium testa- 
raentariorum, sigilla appensa sunt, ab aliis nota- 
tara incisionem, avulsionem , aliamque quancunque 
corruptionem ab hac sola tabularum resignatlone 
pariformiter diíFerrc, paucis insinuemus. Nara et 
ipsura linura, quo tabulas iigatas Ulpianus nobis 
exhibct in d. L. i. §. 10. de B, P. sec. tab. Ac- 
cursius Cordulas de lino appellat, et aliam dicit 
cordulam esse qua ligatur tcstaraen um , et aiias 
quibus appenduntur sigilla, addens ... quod si co 
bis chordulci, qucis sigilla appensa sunt una inci- 
datur, sic ut non amplius septem remaneant ; tunc 
non possit ex tabulis hujusmodi tcstamenti Bb. pos- 
sessio amplius peti: eo quod scilicet etiara in tali 
casu aliquid de testarnemi substantialibus tol- 
latur, et proinde htec annotiosolemnitatis non pos- 
sit ptcnitentiam voluntatis inducere Cum in- 
dubio sigilla septenarii testiura numeri totius testa- 
menti solemnitatcm respiciant Ex quo etiara 
haud pauci lini incisionem et scissuram seu incisio- 
nem signorum, pro symonimis accipiunt, et simpli- 
cem e contra tabularum testamenti resignationem 
tali incisioni recte contra distinguunt. Struv. Exer- 
cit. 32. Thes, ji, ibi: Sigilla remota, aut linura 
inchum =; et ibi ~ scissura aut ablatio sigilio- 
rum, ut et ibi =: aderaptis ita, aut incisis sigil- 
lis =: tum et maxime in verbis~ An testator res- 
tamenrum clausura à se et involutum (N. B. rcsi- 
gnans , censeatur id revocasse ? Quod nego ; quia 
ad revocationem testamenti requiritur, ut ipsum 
testaraentum sit cancellatum incisumve, aut sigil- 
la testium sunt ablata, vel incisa — Sicliard. in L. 
30. Cod. de Testam, ubi ita: Quando, ait, sigil- 
la, vel linum testamenti a quo pendem sigilla amo- 
ventur a prudente vel volentc, tunc totum testa- 
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5, mentum, propterrcmotionemsolemnitatis corruerer., 
,, Nunc tractabimus de incisione totius testamcnti, 
„ ut cum forte abjicitur sigillum, rumpitur linura, 
„ vel fila, quoe sunt appensa, quo casu universum 
y, testamentum corruit, qui ademptione solemnitatis, 
,, videtur universa substantia esse subi ata , etc. Ad- 
„ datur omnino Tcll. Fernand. ad L. 3. Taur. 3, p, 
„ 5". n. IRiehter ad L. 30. n. 7. Cod. d. l.Tho- 
,, losan. Syntagm, Jur. Univ. Lb. 42. Cap. 4. n. 3. 
]bi=: Sigilla lino debrnt appcndi, quo invoiuta vel 
„ plicata clauditur cbarta testamentaria, vel lintco, 
„ quo includitur testamentum. Nam signatas tabulas 
„ accipi oportet, et si linteo, quo tabula involutaí 
,, sunt signa impressa, id est, additis Jinis, vel chor- 
„ dulis appensa, vel alia clausura fuerint. Si linteum 
„ non adsit consuetudines admittunt signa in alia ma- 
„ teria, ut si testamentum filo, vel alia matéria clau- 
„ datur, etc. Cassan. in Consuetud. Burgund. rubr. 
„ 7. §. 4. ibi =: 

„ Et in primis quoque Jason. ad. d. L. 30. ubi 
,, quoerit si linum, h. e illa chordula , qua testamen- 
,, tum in scriptis circumligari debet, item illa chotdu- 
,, la , in qua unusquisque testium debet appendere si- 
,, gillum suum ^quia quando fit testamentum in scri- 
,, ptis, debeant esse tot chordula:, quibus appendan- 
„ tur omnia testium sigilla) reperiatur incisa, an tes- 
„ taraentum reddatur nullura ? Et de hoc dicit pro- 
„ prie, I. qui ctiam L. 30. Cod. de Testam, pro de- 
„ cisione addens, quod, si ita testator sigilla inci- 
,, dat, tota fides testaraenti hoc ipso pereat. Add. 
„ Wisembach. ad hanc L. 

§. Co. 
Outros mais fundamentos que sustentão a segun- 

da opinião, e demonstrativo de que as transcriptas 

-(§• 33») Leis Romanas, era que se funda a contra- 
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ria; outros mais específicos convincentes dos da mes- 
ma opinião, e respostas a elies, se podem vêr no cit. 
Harpr. desde o n. 193. até 285"., aonde non plus ul- 
tra. Basta só esta razão; Que estas Leis Romanas 
suppunhão huns Testamentos feitos conforme os seus 
costumes, e fórmulas, que temos visto desde o §• 47» 
Não bastava a subscripção das testemunhas, sem el- 
las juntamente os sellarem com seus anneis, signaes, 
ou sellos, e estes ou impressos no panno, em que se 
envolvia o Testamento, ou pendentes delle, comove- 
mos hoje nos Sellos das Bullas, e Diplomas. Todas 
a< palavras dessas Leis justamente analysadas suppu- 
nhão os casos de o Testador, ou cortar os sellos em 
todo, ou em parte ficando os Testamentos destituídos 
desta solemnidade entâosuRtancial; ou turbar os mes- 
mos sellos, ou separallos das Taboas, ou Cancellas, 
etc. Os nossos Testamentos c das Nações não depen- 
dem hoje de tal solemnidade dos sellos, ou impressos 
no panno, em que se envolvia o Testamento, ou pen- 
dentes delle, e cada hum por seu cordão. Nos nos- 
sos escriptos cerrados basta a subscripção das teste- 
munhas noacto da approvação, e este acto tem fé pú- 
bliC'! independente de outra comprovação, ou reco- 
nhecimento das testemunhas (>, 24.), que se pratica- 
va n s Romanos, e juntamente dos sdlos, quando os 
Testamentos, e Diplomas se abrião (§. 2 ) adde Boe- 
hmer. ad Pand. Exercit. 67. §. 4. Not. 14. 

§. 61. 
Serem cerrados e secretos entre nós os Testamen- 

tos , e apparecerera assim na morte do Testador foi 
huma permissão em favor delles; já para que os con- 
sanguineos preteridos , sabendo a disposição , lhe não 
concebessem odio; já para que os honorados lhe não 
maquinassem a morte. Manz. de Testam, tit. !• de 
Testam, in Comm, n. 29, Este favor podem renun- 

EC 
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ciar abrindo seus Testamentos, e deixando-os abcr- 
. tos por is o nem o Direito Romano fez preciso que 

se conservasse fechado; nem o novo Direito da Ale- 
manha ; nem a nossa Ord. Lb 4. tit. 80 § 1. c 2., 
como da Alemanha attesta Stryk. Vol. 12. Disp. 19. 
§ 30., e nos termos da nossa Ord. adverte o Sena- 
dor apud Peg, deMayor. tom.4. §• 41. n. 2i.Conf. 
Stiuv. Exercjr. 32. Thes. 51. ibi 

,, Neque vero ad testamenti so'émnia requiritur 
ut a testatore claudatur et involvatur t staraentum ; 

„ sed solura hoc fit si testator velit neminem scire ea , 
„ quce in testamento scripra: L. 21. Cod. h. t, Nec 
„ in ssepius allegata Ord. hoc requisitum recensctur : 
„ unde licet testamentum ante ligaium , vel clausura, 
,, salvis omnibus reperiatur, non potcst dici revoca- 
„ tum. 

§. 62. 
He freqüente abrirem os Testadores seus Testa- 

menics cozidos, e lacrados por alguma daqucllas cau- 
sas, e para a^um dos seus fins jus:os (ainda sem in- 
tenção formal de os revogai), que relata Hart r Disp. 
46. a n. 30 ad. 43. e n. teS. e 159., e entre clles 
para os reverem, e avivarem as lembranças do que 
haviao disposto. E ainda que conste que o mesmo 
Testador o abrio (e não se dê o terceiro caso indu- 
bitavel ut §. 34.); huma vez que não declare o fim 
para que o abrio ; nem o lacerasse, riscasse, rompes- 
se, etc., e só appareça por sua morte simplesmente 
aberto, sem outro defeito de faceraçao, obiteração, 
ou sem ter solcmnemcnte declarado huma vontade 
cennaria, e muito n ais se elle ou outro deseu man- 
dado , o tornou a cozer, e lacrar, se presume por 
elle aberto para algum daqueljes fins, e não para o 
revogar, Senat. apud., Peg.-de Mayor. Tom, 4. §- 
41 n. 214. Harprcct. Disp. 46. a n. 292. e' 296. 

- ibi =; 
\ 
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„ Sicut nutem ex hoc ipso , quod Testator re- 
,, signatas a se tabulas illsesas reliquit, in ambíguo, 
„ mérito de ipso praesumiiur, quod suum testamen- 
,, mm revocare nolucrit, cum utrique faciüme con- 
,, trariam voluntatem in actum illarum dislaceratio- 
„ nis, cancellationis , combustionis, aliumve consimi- 
„ lem deducere poruis^er. Verissime namque dicitur, 
„ quod, qui testamenturn facile potuit mutare neque 
„ tamen iliud mutavit, in dúbio, id neutiquam revo- 
„ casse credendus sit. Cyriac. Contr. l/j. a n. 
„ Ita non dubitandurn, quin Jianc ipsam noluntatera, 
„ testamenti revocandi verosimiliorem , rnagisque cre- 
,, dibilem reddat tcsiamenti re::ignati ab ipsomet tes- 
„ tatore, vel ab alio ejus jussu rursus facta obsigna- 
„ tio Conf Perez in Cod. de Testara, n. 20. 
„ Alvarad. de Conjecturat. ment. defunct. L. g.Cap. 
„ 2. §. 1. n. 12. ibi =; Aut sirapliciter illud ape- 
„ ruit, sed non induxit, vel cancellavit j et tunc ma- 
„ gis causa revidendi, quara revocandi aperuisse pra> 
,, suraendum e^t ; quare si postea illud resigillet, con- 
„ fiiraare videtur. „ Philipp. Obs. 3. pag. 711. 

§. 63. 
Muito mais quando cora esta presumpçao concor- 

re: l." Si testator resigna'as testamenti sui tabulas 
nihilominus in bcne occlusa cista inter alias nobiliores 
scripturas adservet, MoIIer. Semestr. Lb. 3. Cap. 22. 
Guizius ad Capic. Latr. Decis. 7. n. 10. Fontanell. 
Decis. 49. n. 11. in fim, etc. Ita Harpr. m 297. 
Quando: 2.° Se o Testador era Letrado, Quando; 
3,", perante seis testemunhas o mandou ler depois de 
assim aberto: 4.', se nos últimos fins da vida relatou 
a seu Confessor que havia disposto de seus bens: ou 
j. , quando relatou então a seus herdeiros escriptos 
a existência do Testamento, ou lho remetteo a suas 
casas assina aberto: ou 6.°, quando realmente consta 

ec 2 
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que o abrio para algum dos fins referidos (§. 6z.) 
Ou era fim quando outras semelhantes circumstancias, 
auxiliando a referida presumpção, assim o persuada. 
Harprect. a n. 298. ad 305". Confira-se o Card. de 
Luc. de Testam. D. 65. n. , onde depois de ex- 
pôr varias conjecturas concluei ui ibi " Hmc, stan- 
„ tibus tot urgentibus conjecturis et argumemis, dura 
„ alias suppetebanr, ad quas hujusraodi cancellatio- 
,, nes congrue referri poterant, ad illas probab lius 
„ ac omnino facienda videbatur relatio, ut probant, 
,, etc.,, 

§• ^4- 
Devemos pois assentar: i.' que essa contraria 

opinião he sustentada por DD., que destituídos da 
Historia Romana, e da latinidade dos Júris Consul- 
tes se fundárao em humas Leis, que não souberao in- 
terpretar, eque procedião em diversas especies de tes- 
tamentos dos Romanos, e em diversos casos: 2."que 
achando-se aberto ain la mesmo pelo Testadcr hum 
dos nossos Testamentos cerrados sem outra laceração, 
cancellação, etc., no total, ou substancial, he v.ilido 
como fica mostrado na 1." parte, enâo se presume re- 
vogado-, e raaximé; 3. Concorrendo algumas, ou se- 
melhantes circumstancias adminiculativas, que ficão re- 
feridas no §. 63.: 4.* que a opinião, que sustenta 
taes Testamentos, he a que deve seguir-se. 
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SECÇÃO III. 

Casos em que o Testamento, que se acha aberto, se 
deva julgar cassado e revogado. 

P R E N O Ç Ã O. 

§. 6^. 

JVl Aiorem vim ad revocationem ultimse volunta- 
ris habent facta, quam verba Stryk. de Cautel. Tes- 
tam. Cap. 14. §. 40. Manz. in Append. tit. 22 ru 
28. i Reabs voluntatis mutatio est; quse d cla- 
raturfactis; facta autem hic plus pondens hab nt, 
etc. =; Translatitium e?t quod tota matéria revoca- 
tionis testamenti in verosiraili tescatoris voluntate fun- 
detur  non saltem expresse, sed racite revoca- 
tur. Harprect. Dísp. 46. n. 307. Fabr. in Cod. L. 
6. tit. 5". Def. 30. n. 6. Vinn. ad §. 7. Inst. Quib. 
mod. test. inf. 

Isto supposto seguem-se os casos. 

§. 66. 

Primeiro caso. Se hnm dos nossos Testamentos 
cerrados se achasse na morte do Testador nao só aber- 
to por elle, rotas as linhas, e lacre ou obreas, com 
que se costumao fechar; mas ou lacerado em peda- 
ços , e canc dlado, ou riscado d^lto abaixo, ou atra- 
vez, em toda a sua cscripturacão, ou riscados o no- 
me do I estador , e subscripçdes das testemunlias , ou 
o Acto da Approvaçáo (de que depende a sua vali- 
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dade) e segundo as distineções a §. 38., constasse 
que isto foi feito pelo Testador mesmo: Seriao neste 
caso applicaveis por identidade de razao asLe strans- 
criptas §. 33., e procederia essa opinião contraria; 
mesmo pelo que assentao os DD. referidos a §. 46. 
e 5-7.: Porque taes factos obrados pelo Testador são 
positivos, e conjecíurao a revogação, e mudança de 
vontade (e não huma simples abertura, que podia 
fazer para algum fim dos referidos §. 62.) Conf Stryk. 
de Cautel, Testam. Cap. 24. §. 43. e Volum. Disp. 

de Rasur. Cap. I. n. 6 Domar, Loix Civil, pag, 
343. art. 21. Manz. de Tcst in App. tit. 22. a n. 
39. Stmv. Excrcit 32. §. 48. Esta distineção faz Coc- 
çey Jus Contr. Lb. 28, tit, 3 Q. 10. 

§• 67. 
Segundo caso. Sendo certo que toda a matéria 

da revogação do Testamento se funda na verosimil 
yomade do Testador não só expressa, mas ainda tá- 
cita, por conjecturas, e indícios L. 19 Cod. deTes- 
tam. L. 3, §. final If. de Adim. Lcg. Fontanel De- 
cis. yi. n. 19. Fabr. in Cod. Lb. 6. tit. y Defin. 14. 
n. 2, Haprcct. Disp. 46. n. 307.: Daqui se segue 
que se o Testador abrindo simplesmente o seu Testa- 
mento sem outra cancellação declara que o bre por- 
qup quer que não valha, efallecer abintestato; neste 
caso concorrendo esta sur declaração.com a abertura, 
ainda sem outra cancellação se presume revogado ; 
ainda que solemnemente e perante seis testemunhas 
contestes não faça esta declaração L. 1. §. 8. ffi SI 
tab. test. null. extab. Harprect. supra n. 309. c isto 
porque In dúbio t staror potius animo revidendi, 
„ quam revocandi, id resignasse credendus sit. Ubi 

vero testator se disserte explicuis, quod abintestato 
decedere velit, de ipsius voluntate dubitari non po- 

M test. ProinJe in tali causa, si nimirum haec specifi- 
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„ ca voluntatis declaratio, et resignatio tabularum 
„ concnrrant; hi' concurrentibns, testamentum revo- 
„ catum intelligi debet „ Harprect supr n. 315'. 
Conf. Portug. de Donar, L. 3. Cap. 17. a n. 8. 

§. 68 
He por tanto necessário que o Testador expres- 

samente diga que quer morrer ab intestato, e que os 
herdeiros taes assim o p ovem , Portug supra Har- 
prcctr. a n. 344.: Porque aiiàs se só diiserque o abre 
com intenção de fazer outro, e o não fizer, subsiste 
o primeiro, ainda que assim aberto, Fontariell. De- 
cis. 49. n. 11. Harprectr. n. 313. optimé Jul. Cipon. 
Discept. 291. Dub. 2. n. 7. et 8.° Sabell. §. Testa- 
vunt n. 3-4 Vin. ad §. 7 InstJt. quib. mod. testam, 
infirm a n. 1.: Nem ainda basta, que bum Testa- 
dor diga simplesmente perante sete testemunhas que 
quer que não valha hum Testamento, que não abre 
nem rasga, e conserva intacto, para só por isso se 
subentender revogado, se jumamenle nãò accrescenta 
(e assim se prove) que não quer que valha porque 
quer morrer ab intestato: sobre o que se vejaoStryk. 
de C aut. Testam Cap. 24. a §. 35. CocceyJusCon- 
trov. L. 28. Tit. 4 9. Fu-gol. de Testara, Cap, 
11. a n, 91. Sabell. §. Testamentum n. 33. Luc. d. 
Testament. Disc. 88. 

ç. 69. 
Se porém o Testador com o facto de abrir o 

Testamento declara que quer morrer intestado, en- 
tão unido o facto ema declaração desta vontade, 
ainda provada só por duas ou tres tes*emunhas, lie 
indubitavel a revogação pela razão prenoiada no §. 
63-, maximé quando concorrem outras conjecturas 
que indiquem a sua vontade de abandonar totalmente 
esse Testamento, como (1. ) "Si Testaior testamen- 
,, tum a se resignatum non in eo loco ubi ipse suas 
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3) notabiliores, et potissimas scripturas adversare eon- 
J3 suerit, solücite adservct , sed in Jocum ubi aÜse 
,, nullius momenti, etrejicula: scripturce inter tineas et 
„ blattas contemptim habentur,, Harprectr. d, Disp. 
„ 46. a n.' 318. et 323. Menoch. Cons. 224. n. 67. 
et de Praesumpt. L, 4. prxsumpt. 7. n. 8. Jiií.Capcn, 
Discept. 291. Dub. 3, sub. n. 11. Qiiarta — opti- 
raè Rot. Roman. in Collect. ad Castilh. de Vjr. 
quasst. Decis. 63. n. 14. 

§. 70. 
Como a.° "Crescit híec prsesuraptio (§. 69.) 

,, baud parom, ex eo si Testator eodem Joco, ei con- 
„ ceptum, seu copias suae ultimse voiuntatis. etipcum 

originalc aperta relinquat, cuni utique authenticum 
„ diligentius, quam exemplum, sive. simplices co- 
j, pias, atque in universum testamcnta sollicité adser- 
,, vare soleamus „ Harprectr. supra. n. 234. 

§• 71- 
Como 3.° " Si patet eundemmet Testatorem a 

„ Testamento per se prius solemniter exarato abstu- 
lisse omnem notam authenticitatis, et pubbcitatis 

,, (como: se lhe arrancou, entre nós, o Auto da Ap- 
provação, ou o lacerou c obliterou) illudque redigis- 

se ad statum simplicis scbedulte privatçe proprio ca- 
„ ractere conscripta, et quod magis est , ad haec 
„ omnia devenit, postquarn seria, et effrenata protes- 
,, tatione omnino abjecerat jam conditara dispositio- 

nem; exinde proculdubio promanat praevalidum ar- 
„ gumentura ejus plenarite revocationis, nec non vo- 
,, luntatis per id tempus, et in eo rerutn statu dire- 
„ crcc ad illam penitus infrigendam , etc. Rot. post 
Castilh. supra n. 5* et 

§• 72« 
Como 4.0 "Si Testator in tabulis suas ubitnse 

voiuntatis expresse se referat ad aliam eidem adjun- 
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,, gendam scripturara, in qua ipse V. C. totam suara 
„ substantiam, vel ad minimum potiora illius capi- 
„ta, puta aurum, argentum, prxtiosa, capitalia 

describere velit si hoc postea non fiat, Harprecr. 
supra n. 325'. 

Como 5'.0 Ex eo urgenrior conjectura pronasci- 
}) tur, si causa principalis testamenrum in suo valore 
,, relinqueudi, per mortem ha^red s institmi, mute- 
„ tur, de quo late Fontanell. Dccis. jo. n. 6., 7. et 
„ 10. Mastrilh. Decis. 132. n. 29.; Vel si alias ra- 
,, tiones, quibus motus testator testamentum suum 
„ condidir, ex post facto deficiant, et notabilis in ip- 
„ sins, vel hseredis família contingerit mutatio,, Har- 
pnctr. n. 327., 328. Confira-se a Rot. Rotnan. post. 
Caítilli, supra n. 7. et 8.° et 9. omnino videndus. 

§•. 74- 
Como 6.° "Si conditor talis resignati testaracn- 

,, ti paulo ante suum obitum, complura cum suis pro- 
,, pinquis vel liberis suam successinnem concerncntia 

joquatur, et non saltem de illo resignato testamento 
,, omnino nullara raentionem injiciat; sed et qutedam 
„ ei adversantia ordinet: Actus siqaidem contrarii, 
„ vel cum anteà dispositis non compatibiles haud 
,, postremum revocatae suse voluntatis indicium pa- 
„ riunt. Sed et si Testator ipse non jamjam ordina- 
„ ti, sed adhuc dum ordinandi testamenti mentiq- 
)) nem, post illam jam conditi resignationem, inji- 
„ ciar, raultoque magis, si ad aliquem ámicorum da- 
„ tis literis perscribat, quod adhuc dum testamentum 
„ conficere velit, et omnium maximè si post primi 

testamenti resignationem, se jam alium testamen- 
,, tum delineasse ad amicum prcescripserit, etiam h "C 
3J rcvocatK prioris voluntatis indicium generare pro- 

nuntiat Me.v Capon. d. dub. 3. n. ii.j etc' 
Ff 
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Ita Harprectr. a n. 319.: Confira-se a citada Rot. 
Roxuana sub n. 7. et sub n. xi, 

§• 7?- 
Como 7.0 "Si cum hujusmodi pr^sumptionibus 

,, etiam temporis, post testamenti resignationem ela- 
„ psi, diuturnitas (10. annorum) concurrat; etiara 
„ nine plus valoris illis adjicitur; tantoquè facilius re- 
„ vocatse voluntatis conjectura admittenda sit: Man- 
„tic,... Mev..... Capon.... Mastrilh., etc. Har- 
prectr. n. 332. Confira-se a Rota Romana supra n. 
10. et 11. 

Nota: Praesupposito vero hoc, quod resi- 
gnatio cum aperta et clara voluntatis mutaisc de- 
claratione conjuncta, ad revocationem testamenti 
sufhciat ( §. 6^. 69.) arbitramur , nec illud a 
júris veritate aüenum esse, quod et conjecturara, 
sive ex concludentibus conjecturis prxsumpta, 
immutatíe voluntatis declaratio admittenda sit; 
eo quod satis Jiquidum nostris existiraetur; si 
etiam mutatio voluntatis defuneti per ejusmodi 
conjecturas ostendi valeat; modò illar vehemen. 
tes sint, sive adeo concludentes ut facile mentem 
testatoris defuneti contrariam ostendanl. Et quan- 
to plures hujusmodi prxsumptiones concurrunt, 
tanto p'us efficacise eis tribui debeat. Harpre- 
ctr. d. Disp. 46. n. 318.: Que esta matéria he 
conjectural, quando com a abertura ou resigna- 
ção do Testamento concorrem outras conjecturas 
da vontade do Testador, o firmou o Card. de 
Luc. de Testaraent. Disc 66., 76., et 88. 

§. 76. 
O exposto (quando com a resignaqao dç Testa- 

mento concorrera urgentes cõnjecturas de mudança da 
vontade) procede, ou se trate de Testamento ad pia 
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ou se trate de Testamento entre filhos; como contra 
outras opiniões sustenta Harprect. supra a n. 333. ad 
n* 339-: ^ ainda com mais facilidade, basta a resi- 
gnação com algumas conjecturas, quando se trata de 
revogação de Codicillos, Harprectr, n. 340. 

. .. 77- 
A cláusula Codicillar jnserta nos Testamentos as- 

sim revogados nada obra, Fontan. Decis. 5-1., Har- 
prectr. n. 341. et 342. Mui. ad Struv. Exerc. 3Z. 
pag. 722. Nec cláusula Codicillaris: E quando o 
todo do Testamento se lacera , ou com a simples 
abertura concorrem as circurastancias a §. 69., que 
persuadem a total revogação, nem ainda se devem os 
Legados, Ferrar. Verbo Testamentum art. ç. n. 20. 
et 40., Mui. ad Struv. Exerc. 32. thes.^o. pag. 722, 
col. 1.: Maximé, porque os Legados, e fideicomis- 
sos mais facilmente serevogão, Harprectr. n. 340. 
Fontanell. Dec. 5-o. n. 20., Furgol. de Testam. Cap. 
11. n, 102. Rot. in novissime Collectis ad Petr. Bar- 
boz. de Lcgat. et Substitut. Decis. 10, a n. 6. 

§. 78. 
Quid verò nos Testamentos recíprocos dos Côn- 

juges, que era effeito são dois Testamentos? O cita- 
do Harprectr. propondo a Questão a n. 356., depois 
de prenotar os sentimentos de alguns DD., expõe a 
n. 35'8. o seu sentimento nesta forma : 

„ Igitur etiam circa talia simultânea testaraenta 
,, iía breviter sentimus; quod, si de solitária, sive 
„ simplici resignatione quxratur, et illa amborum 
„ contestatorum consilio fíat, neuter suutn testamen- 
„ tum revccasse credendus est, per supra firmara. Si 
jj unus solus testamentum resignet cum expressa vo- 
55 luntatis ea declaratione, quod ipse intestatus dece- 
,, dere velit; tunc ipsius quidem testamentum revo- 
„ catura censebiraus, sed non etiam alterius contesta- 

pf 2 
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j, toris, nisi tale Testamentura non saltem recipro^ 
„ cum, sed et correspcctivum esset (de qua corres- 
„ pectivitate Vid. eund Harpr. Disp, de Testam, cor- 
„ respectio) Qiiod si verò resignatio ab uno solo 
„ s:mplicitci fiat, sive sine hujusmodi declaratione; 
„ tunc nequidem ipsius proprium testamentum, ne- 
„ dum contestatoris, pro revocato habendum veniret. 
„ Qiiod enim Jiic duo, licet in una charta facta, res- 
,, tamsnta habcamus, late firmam Authorcs. Quidni 
„ verò testatorum unicuique hujusmodi communis elo- 
, gii tabulas, si prsesertim id solo ipsiusmet sigiilo 
„ sit obsignatum , rcsignare, inspicere, vel aliter re- 
„ vocare regulariter liceat ? etc. 

Questões diversas , que restdo a decidir em conse- 
qüência do exposto a §. ój. 

§. 79', ' 
Resta a Questão: Se o Testamento assim revo- 

gado notado pelos referidos modos pôde reviviscer? 
Ü citado Harprectr. desde o n. 411. delibera assim: 

,, Si Testator testamenti sui tabulas resignavent 
„ quidem cum hac suse voluntads significatione, quod 
,, inteslatus decedere vcüc; postea verò illas non so- 
,, lum de novo obsignet, sed et per Codicillos, vel 
,, alias iiferas, palam declaret, se cum illo tcsiamen- 
„ to, cujus tabulas co usque adservaverat integras, 
„ decedere veüe; tunc volumas, qute defecerat, re- 
,, centi ipsius judicio rediisse credcnda, ac proinde 
j, cx illis bonorum possessio cum eflFectu peti valer..., 

Ncc opus est, ut Testator testamenti solemnia de 
„ novo adhibeat. Aliud utique tunc obtinet, quando 
„ testium sigilla turbara, avulsa, aut rupta sunt.,, 

Conf. Mui. ad Struv.. Exerc. 32 thes. 5-0. 
V. ibi "Qiiinto, si post cancellationem factam tes~ 
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í, tatcr contrariam vpluntarcm , qnod scüicet etiara 
„ cancellata valerc vclit, dcclaret; cessat tunc illa 

doli exceptio, et etia:n cx cancellata dispositione 
„ relicta efficaciter peii possunt. „ Vejão-se Stryk. 
Us. mod. L 28. Tit, 4 no fim; Coccey Jus 
Conttov. L. 28. Tit. 4. Q. 6. Hactenus — aon- 
de se satislaz com que "quoque modo declaraverit 

se velle testamentuin illum valere, etc. 
§. 80. 

Resta ainda outra Questão: Se revogado total- 
mente pelos expostos modos (a §. ó?.) hum segun- 
do Testamento aüàs solemne, convallesce o primeiro 
antes feito? Que convalesce o l.° Testamento he 
bem expresso ria L. 11. §. 2. ff. de Bonor. posses. 
Secund. Tabul., que bem exornao Furgol. de Tes- 
jtam. Cap. 11. n. 101., Boehm. ad Jus ff. L.28- Tit. 
4. n, ç-, et L. 37. Tit. 11. n. 5., Coccey Jus Con- 
trov. L. 28. Tit. 3. 04. Q_6Begnudell. §. Tes-' 
tamentum n. 94. Muler ad Struv. Exere. 32. tlies. 
42 no fim, Mantic. de Conjcctur. L. 12. Tit. 1. sub 
n. 28.: Veja-se Win, ad §. 6. Instit. quib. mod. tes- 
tament. infirment. n. 3.0 

§. 81. 
Mas ha aqui huma diffcrença: Se o Testador 

quando revogou o 2° Teifamento, lacerando-o, obli- 
terando-o, etc., declarou que o revogava porque que- 
ria morrer intestado, então não subsiste o 1." Testa- 
mento; e nem hum nem outro: Se simplesmente la- 
ccrou o 2." sem aquella expressão de querer morrer 
ab intesrato, em ao subsiste o 1." que es'ava illeso 
como bem raciocina o Card. deLuc. de Testam. Disc. 
3I-.n* et Disc. 64, n. 5.: Veja-se a Rota Roma- 
na in Collect, ad Castilh. de var. q. Decis. 63. a n.-* 
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S E C g A O IV. 

Quanto ao parcial do Testamento. 

Ou ando ss acha só aberto sem total cancellaçãa 
nem se verificão as circumstancias {a §. óv.), pe- 
las quaes se possa dizer revogado no todo; mas 
só se acha com algumas rasuras, ou ohltteraçoes 
em alguma das suas disposições particulares. 

§. 82. 

j)evemos distinguir os Testamentos feitos em Li- 
vros de Notas na fôrma da Ord. L. 4. T. 80. no. 
princip.; os cerrados e approvados na forma do §. i, 
e 2."; os feitos na forma do §. 3.; na certeza de que 
a i." e 2.11 especie, não sendo conhecida pelos Roma- 
nos, não entrou na Legislação do Tit. Digest. De 
his quse in testament. deJent, 1b. 28. tit. 4. 

> 83. 
Quanto aos da 1." espccie: Se na Nota original 

se achão algumas rasuras, obüteraçoes, emendas, en- 
tre-linhas, e o Tabellião no fim do contexto da es- 
criptura as salvou e declarou antes da subscripção do 
Testamento, e das testemunhas; he sem dúvida, que 
vale a sua resalva^ ou declaração feita assim no mes- 
mo acto, Stryk. vol. 1. Disp. 6. de Rasura Cap. 3. 
n. 1. Pmheir. de Testara. Disp. 2. Sect. 4. §• 2. n. 
19. Furgol. de Testam. Cap. 11. n. 82.; e conduz 
a Ord, L. 1. T. 19. §• 1- t- E se "o registro-, et 
Tit. 78. §. 4. y. E se em lendo, 

§• 84. 
Se porém, ou as rasuras, entrc-linhas, etc. se 
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nao salvarao pelo Tabelliao naquella fónna, ou se 
achão algumas Notas marginaes feitas por elle sem 
subscripção do Testador, e testemunhas, nestes casos 
nada vale o rasnrado, ou marginalmente addicionado 
na Nota: Stryk. supra n. 2. Furgol. supra 0.82. Pi- 
nheir. supra n. ço. Peg. tora. 6. á Ord. L. I. T. 88. 
§. 4. n, 23., e bem deduz das citadas Ordenações. 
Bem que o mesmo Pinheir. a n. 5-1. nestes casos ad- 
mitte prova da verdade de rasurado, e annotado mar- 
ginalmente: ou 1.0, por duas testemunhas que diz 
bastão neste caso : ou 2.", pelas palavras anteceden» 
tes, ou subsequentes se possa conhecer a verdade da 
parte rasurada , interlineada , cancellada , ourniargi- 
nalmente escripta. Veja-se Trentacinq. Lib. 2. Var- 
de Fid. Instrum. Resol. 11. Rot. post Torr. de Pact. 
Decis. 5-3. n. 6. Conf. Stryk. de Cautell. testam. Cap. 
24. §. 48. ibi " Multo minus tesramentum vitiatur 
„ ex eo quod in margine fuit annotatum, si non sen- 
„ sum, aut voiuntatem testatoris intervcrtat  

modo appeosita in margine non contrarientur here- 
„ di institutioni, aliisque in testamento contentis..... 
„ Idem dicendum est de interlineari scriptura, tum 
„ et rasura. Htec similiter testamentum non vitiant, 
„ nec nullum reddunr, aut mutant. Modo rasura et 
„ vitium ita sit coramissum, ut ex praeccdentibus, et 
„ subsequentibus clarus , et aptus sensus colligi pos- 
,, sit „ Manz. de Testam, in App, T. 22. n. 48. 
Domar. Loix Civiles pag. 343- art. 23. 

§• Sy. 
Qiianto aos Testamentos cerrados e approva- 

dos: He costume geral de todos os Tabelliães reve- 
rem a superfície das Cédulas; e no acto da Approva- 
çao salvarem as emendas , as rasuras, as entre-linhas. 
Se as salvao em presença do Testador e testemunhas 
da Approvação no acto delia, ficão sem dúvida al- 
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guma, e se attribuem ao Testador, ou a mandato 
ddJe, como se deduz da Ord. L. i. T. 78. §. 4. f. 
= E se em Jendo = Ubi Peg. n. 22. c Iz. ' 

§. 86. 
Se porém nas Copias, que os Tabelliaes passao 

aos Tcstadores, extrahidas dos Originacs dos Livros 
das Notas, se acháorasuras taes, entre-l nhas, cancel- 
laçòes, etc., ou nos Testamentos cerrados que de- 
pois apparecem abertos, e cuja simples abertura não 
induz por si só revogação do todo, como vimos na 
Sec. a. , nem lia conjecturas da sua revogação no 
todo ( ut a §. ój".) e se nos actos das Approvaçces 
se naõ vêm salvadas pelos Tabelliaes: Aqui entrão 
todas as dúvidas. Em primeiro lugar; por quem se 
presumão feitas essas parciaes rasuras, entre-linhas, etc. 
Se consulto pelo Testador, se casualmente, ou se por 
outra pessoa. Em segundo lugar que effeitos no todo, 
ou. na parte do Testamento podem causar essas rasu- 
ras, cancellaçôes, entre-linhas, etc. 

§. 87. 
Pelo que respeita á r.' parte: se se prova que o 

Testador mesmo fez essas rasuras, não ha lugar a 
presumpçôes. Se não ha Testemunhas que as vissem 
fazer, e ellas são feitas por mão doTestador, reconhe- 
cida a letra, também a elle se devem attribuir. Fur- 
gol. de Testam. Cap. 11. n. 82. Se as emendas, en- 
tre-linhas , ou addiçoes marginaes se achão feitas por 
mão alhea, ou na Copia do Testamento extrahida da 
Nota (não constando ellas desta sua matriz), ou na 
Cédula do Testamento (não resalvadas no ac'o de 
Approvaqâo), bem como se são oblireraçóes, e bor- 
raduras, de que a mão que as fez se não coilheça, 
então ou se acha o Testamento era poder de terceiro 
na morte do Testador, e procede o que fica dito des- 
de o §. 39', fazendo argumento de todo para a pacr 
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te: ou se acha em poder do Testador, e a elle, ou 
a seu mandato se attribuf, como ahi fica dito; ou 
não constando que assim se achou na morte do Tes- 
tador , e os Legados se achão rasurados, e então se 
attribue ao herdeiro interessado: íurgol. supra n. 82. 
E geralmente o vicio se imputa ao nelle interessado. 
Larrea Decis. $6. n. 7. Castilh. Lib. 8. Cap. 20. n. 
32. Peg. 4. for. Cap. 79. n. 9.: Bem que a falsida- 
de em parte não innue no todo j nem, ainda que na 
parte substancial, vicia o que consta ser disposto 
pelo Testador. Stryk. de Cautell. Testam. Cap. 24, 
§. 48. 

§. 88. 
Pelo que respeita á segunda parte: Constando _ 

por algum destes modos ou real, ou conjecturalmen- 
te, que o Testador consulto (excluâmos os casos da 
demência, embriaguez, ou paixão momentânea) ut a 
§. 37., alterou por algum desses modos parcialmente, 
e não no todo o seu Testamento, ou seja a copia ex- 
trahida da Nota pelo Tabellião; ou seja o cerrado, 
que abre sem animo de o revogar; e que pela sim- 
ples abertura se não julga revogado, a menos que 
não haja circumstancias extrinsecas, que assim o per- 
suadão. Neste caso da rasura, obliteração , emenda, 
entre-Iinha, cancellação, etc., parcial, aqui entra na 
maior parte a Legblação Romana no Tit. ff. de His 
quge in test. dei. E como essas alterações, emendas, 
etc., podem ser diversas, eu vou detalha-las pelas se- 
guintes conclusões, depois de advertir com Stryk. de 
Cautell. test. Cap. 24. §, 48., que ha düferença en- 
tre rasura, e cancellação total, de que tratei na Scc. 

e a parcial, de que aqui trato. Conf. Harprect. 
Disp. 46. n. 33. 

§• 89* . . . • 
Conclusão i.m Se he hura só Herdeiro institm- 



242 CollecçÃo oe Dissertações 

do, e o Testador riscou, borrou, ou cancellou a in- 
stituição de Herdeiro: Eis-aqui houve a grande dú- 
vida entre os Júris Consultos, que se vê na L. 3. ff". 
de Hls quae in test. dei.; eveio a assentar-se que sub- 
sistido os Legados, e valendo o Testamento como 
Codicilo pela equidade, gravados os herdeiros ab in- 
testato á satisfação dos Legados ; presumindo-se que 
o Testador revogou a instituição dos herdeiros, não 
como indignos; íhaê só em favor dos ab intestato. 
Brunneman. ind. L. 3. Stnk, de Caut. Testam, Cap. 
24. § 4Ó. Ftirgol. de Testam. Cap, ir. n 84. Manz. 
de Testam, in App. T. 22. n. 44. Voet. ad Pand. 
Lib. 28. T. 4, sub. n. 3. f. sed etsi. Barry de Suc- 
cess, Lib. x. T. p. n. 45". 

§, 90. 
Conclusão 2." Sendo dous os Herdeiros instituí- 

dos, c obliterando o Testador o nome de lium del- 
les ; fica o outro herdeiro in solidumL. 2. íF. dêHis, 
qua: in (csr. dei. com muitos DD. Luc. Ferr Verbo 
Tesíametitum, Art. y. n. 22. Mantic. de Cònject. 
Ltb, li, T. 1. sub. n. 31. quod si testator-^ 
Bem que se o herdeiro riscado era obrigado, e one- 
rado a prestar pessoalmente elle mesmo alguns Lega- 
dos, estes ficão nullos. Se esse herdeiro riscado tinha 
substituto, pa^sa este á parte daquePe: d L. a.Fur- 
gol. de Testam. Cap- 11. n, 83. Manz. supra n, 47. 
Voet. supra, Barry supra. E se o herdeiro riscado ti- 
nha aliás algum prclegado, que se não riscou pelo 
Testador, subsiste válido oprelegado: Barry supra n. 
47. Hac rationè. 

§.91. 
Conclusão 3.'' Se o Testador risca os nomes de 

todos os herdeiros, sem dúvida subsistem'os Legados 
não riscados, copforme a melhor opinião, dequaLuc. 
Fcrr, supra n, 24. c 25. Conf. Pinhcir. de Testara. 
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Disp. a. Sec. 4. §. 1. n. 48. Manz. supra n. 47., e 
Voet. ad Pand. L. 28. T. 4. sub. n. ; aonde porém 
Jimita que os Legados fe não devem, se os herdeiros 
ab intestato provarem "Testatorem ideo induxisse Ire- 
redum nomina, ut in universum intestatus moreretur „ 
ex L. penult. íF. de His qure in test. dei. 

§. 92. 
Conclusão 4.' Os Legados, que consta serem 

riscados pelo Testador mesmo, he bem certo fica-cm 
revogados, subsistindo o Testamento no mais ex tot. 
tit. lí. de His, qux in testam, dei. Manz. de les- 
tam in App. T. 22. n. 47. Sendo mais fácil presu- 
mir-se por esses factos do Testador a revogação dos 
Lcgridos. Decis. 50. n. 20. Harpr. Disp- 46. n. 357. 
e 340. Vin. ad. §. 7. Inst. Qaib mod. test. íHf n. 2. 

Nota: Supposto que Pinhcir. de Testara. 
Disp. 2. Sect. 4. §. 2. n. 74. diga que "lllud 
norandum , etc. Com tudo (a não haver huma 
total laceraçao, ou circumstancias, que façno jul- 
gar revogado todo o i estamento, de quibus a 
(§. ) isto he hum erro, a que se oppõe o ex- 
posto nas Conclusões i.a 2." e 3/, (a §. 89.) 
conforme as quaes, obliterada a instituição de 
Herdeiro, subsistem os Legados, ficando os her- 
deiros ab intestato obrigados aprestallos: oppoc- 
se o exposto (§. ) aonde quando a laceraçao, 
deleção , cancellação, etc., não he total, pôde 
o '! estador sem reiterar as solemnldades fazei: 
com qualquer declaração convalescer o 1 estamen- 
to nessa parte particular. Por outra parte, huma 
vez que o instrumento subsista intacto com toa- 
das as solemnidades da Ord. L. 4. T. 80. p* 
§• t* c 2., sem que se lacerem rasurciri)' ou 
risquem, temos a vontade do Testador provada 

cg 2 
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com as solemnidades Legaes no resto dos Le- 
gados, e a equidade forcejando para que se cum- 
prão pelos herdeiros ab intestato: e o não appa- 
recer o Iestamento sem alguma rasara ou risca, 
não he solemnidade precisa do testamento L. 12. 
Cod. de Testam, com a exornaçâo de Gotofred. 
e Brunneman, Huma vez pois que o Testamen- 
to se ache com todas as solemnidades da dita 
Ord. só íica objecto de disputa, o que a ella re- 
mette esta L. = utrum testatoris voluntate, vel 
ab ahero inccnsulte, vel ab aliquo falso, hscc 
fueiint commissa =5 Conf. Domar. Loix Civil, 
pag. 343. Art. 24. For outra parte, e quanto 
aos Legados, se ellcs se revogâo, ainda taci- 
tamente, ainda por factos contrários, vários mo- 
dos, e ainda só por inimizades supervenienies, 
como se pôde vêr em Ferraris Verbo Tesiamen- 
tum Art. 5'. a n. 42. Nett. de Testam. Lb, 6. 
tit. 1. e seguint.: muito mais pelos factos posi- 
tivos, de que tratamos, sem que seja necessária 
revogação com testemunhas. Kste he o semido 
das LL. Romanas no tit. ff. de His, quae iu 
test. dei. Ferrar, supra n. 39. Adde Barry de 
Success. Lib. 9. T, 29. e seg. 

§-9F 
Quanto aos Festamentos sem instrumento públi- 

co de Approvação na fôrma da Ord. L. 4. T. 80. 
§.3,; listes testamentos, como já vimos (§. 25".) 
tem algumas semelhanças com os escriptos dos Ro- 
manos , difterindo na necessidade de scllarcm as teste- 
niunhas, c exigindo só o nosso Legislador, que seja 
ecrirto pelo Testador, ou por outra pessoa privada; 
se solcmnize com seis testemunhas todos Varões, con- 
numerando-se mllas, ou o Testador, ou a pessoa 
privada, que o cscreveoj que iodas assignem noTcs- 
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tamento; que primeiro antes da subscripção seja lido 
perante ellas; que seja publicado na morte do Testa- 
dor por amhoridade judicial, citadas as partes interes- 
sadas , segundo a forma de Direito. Tacs são as so- 
lemnidades desta especie de Testamentos segundo a 
nossa Legislação. A fôrma de se reduzirem e publi- 
carem era Juízo a expuz na Dissertação, a que me 
reraetti d.0 §. 25". 

§• 94- 
Se pois hum tal Testamento (que pôde fazer-se 

cm qualquer parte antes da morte do Testador) sc 
achar, depois de morto elle, lacerado, rasurado, etc*, 
e se duvdar por quem; procede a este respeito o mes- 
mo, que lica dito desde o §. 38., e desde o §. 
Muller ad Struv. Exercit. 37. Thes. 48. pag. 719. 
coluran. i. Se consta que o Testador fez nelle essa 
operação, ou já em demência, ou ebriedade, ou em 
alguma momentânea paixão; procede o que fica dito 
no§*37- e seguintes. Se o Testador consulto cancellou, 
cbhterou , rasurou este Testamento, ou riscou a sua 
subscripção , e das testemunhas; procede o que fica 
dito a §. para se julgar revogado no todo: Se final- 
mente elle mesmo só riscou, e borrou os nomes dos 
herdeiros, ou d^Iguns Legados, procede o exposto 
a §. sem dtfferença alguma. 

Nota: Na publicação destes Testamentos, 
nao he necessário que as testemunhas deponha» 
explicitamente na fôrma da disposição nelles es- 
cripta; mas basta que se jurem presentes ao acto, 
á leitura perante cilas uno contexto; e que re- 
conheçao os seus signaes , e o do 1 estador pa- 
ra justificarem a identidade da Cédula ; Cordeir. 
Dub. 3. etc< (Veja-se a rainha citada Disserta- 
ção). É se quando se publica, e se reduz em Pti- 
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blica Fôrma , se acha com alguma daquellas altera- 
ções, emão he que ha lugar ás referidás disputas. 

S E C Ç Ã O V.' i 
• f ^ f ' r,», ^ \ .• | 

Qua^/íq o Testamento he falsificado por Terceiro 
em vida do Testador , ou depois, de morto, e 

isto só em parte, 

^ Vr., V'- r ob VV- - plwp 

Em prirneiro lugar se deve indagar, quem fabri- 
cou a falsidade (quando não consta ser obra do Tes- 
tador). Como taes falsidades se co.mmeitem occulta» 
mente, admitte-se prova conjectura!. Sobre-o interes- 
sado na falsidade recahe huma urgentíssima presum- 
pção (§. 40. e 4. ), ou contra aquelle, em cujo po- 
der se acha o Testamento. Stryk. Vol. i. Disp. 6, de 
Rasara Cap. 2. n. 2. Manz, de Testam, in A ppend. 
T. zz. n. 38. x 

§. 96. 
Em segundo lugar: Verificada a falsidade por 

mão barbara; ou quando não consta absolutamente 
quem a commctteo se a parte rasurada se pôde col- 
ligir, e o seu apto sentido ex antecedentibus et su- 
bsequentibus; fica salva, e se deve cumprir o que se 
acha rasurado, Stryk. de Cautell. Testam. Cap. 24. 
§'. 48. Da mesma forma se por testemunhas, que ti- 
vessem hdo o Testamento, pode provar-se o que re- 
latava essa parte rasurada , Pinheir. de Testam. Disp. 
2. Sect. 4. §. 2. n. 5*1., aande diz que bastão duas 
testemunhas. Conf. Boehmer. ad Jus Oigestorum Lib.28. 
T. 4. n. 3., e ad Pand. Exercir. 68. =2 De scriptis 
non kgibilibus 22 Cap. 3. §. 11. e 12.: porque o 
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riscado antes de consumado só subsiste, quando pos- 
sa lér-se, sem se admittir prova cxtrinseca =3 si (es- 
tator alius testamenti conden.fi etcasionem habuit — 
Cit. Boehmer. et Huber. ibidem. 

97- 
Quid verò, Se aparte rasurada óuoffuscada com 

tinta lie totalmente illegivel? Deixemos o muito que 
miscellaneou Pinheir. de Testam. Disp. 2. Sect. 4.'§. 
2 a n. sobre a L. 1. e 2. ff. De bis qiiK in tes- 
tam. delent.: E assentando com Stryk. us. mod. L. 28. 
Tít. 4. §. 1. que "In hoc Titulo nfhil oceurrit, 
quod usu fori muratum sit=; a mais genuina intelli- 
gencid das ditas Leis neste caso lie a que expõe Boeh- 
mer. ad Pand. Exereir. 68. Cap. 3. de Testamento 
non legibili~ §. u., 12., 13. ut ibi=í 

„ In primis verò testamenuim non Jegibile red- 
di potest per deletionem. De bac sicuti et de can- 

„ cellatiohe , et inductióne certiim ést, si in Testa- 
„ mento a Testatore consulto facta sit, testamentum 
,, vitiari vel in totum , vel pro parte, quatenus scili- 
,7 cet deletio facta V. L. 2. ff. De bis quse testam. 
„ deknt. Si vero deletio inconsulto facta, siquidem 
j, legi adhuc scriptura possitaliud dicendum vide- 
„ tur; si non possit, tunc obtinet decisio Páuli in L. 
„ un. ff. Si tabul. testam, extab.' ribi ait=í H^redi, 
« cujns nomen inconsulto ita deletum sit, ut penitus 
„ legi non possit, dari bònoruln possessionem míni- 
„ me potest, quia ex conjectura non proprie scriptus 
,, videretur rá' nisi demum post prolafas tabulas 
„ sit deletum. Tunc enim jam de baerede con^ 

stat licet araplius legi nomen ejus non possit. Ma- 
„ nifestius id exprimir Ulpian. in L. 1. ff. Qiim in 
,, testam, delent. inqaiçnstr; qpae in testamento legi 
„ non possunt, ea inconsulto deleta et indueta nibü- 
j, ominus valent, consulto non vaíent ~ Qyid verò 
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„ dicitur legi posse ? Addit idem Júris Consultus In 
„ cit. L. s Legi autem sic accipiendum, non intel- 
„ ligi, sed cculis perspici, cjuse sunt scripta. Csete- 
„ rum si extrinsecus intclliguntur, non videbitur legi 

posse, sufficit autem si legibilia sint~ et paucis 
„ interjectis §. r. ~ quod igitur incaute faetum pro 
j, non facto est, si legi potuit~ Et §. 2.=: Si le- 

3) gi non possunt, quce inconsulto dejeta sunt, dicen- 
„ dum est non deberi^: scilicet in efFectu: ipso ju- 
„ re enim valet: jus non déficit, sedprobatio, L. 30. 
,, ff. de Testamcnt. tut. Sed quo tendit addita limi- 
„ tatio? =5 Sed lioc ita demum, si antò consumraa- 
„ tionem tesratnenti facum sit =: Seilicet respicien- 
„ dum esse raonet Júris Consultus, an deletio facta ^ 
„ antequam solemnitates accesserint. Nam si postea 
?, a tertio fraudulenter aliquid indictum est, et pro- 
„ bajiones suporsint, quibus doceri potest, quid ibi 
w scriptura fuerit, res salva est. Nam hoc videtur 
„ Júris Consultus expriraere voluisse in §. 3. ubi in 
„ quit^ Sed consulto quidera deleta exceptione pe- 
„ tentes repelluntur: inconsulto verò non repellun- 
„ tur sive legi possunt, sive non possunt =! At si 
„ legi non possunt, nihil debetur? Declarar suam 

Sententiam Júris Consultus in seqq. =3 quoniarn si 
„ totum testamentura non extat, constat valere omnia, 
j, qus in eo scripta sunt =5 Et paulo post=; Si alius 
„ invito testatore concideric testamentum, non dene- 
„ gabuntur actiones^ Si scilicet aliunde de conten- 
,, tis ipsius Testamenti , ejusque validitate constet. 
„ Quo taraen casu non sufficit probare contenta tes- 
„ tamenti, sed etiara integritas cjus vel solemnia pro 
„ banda sunt. 

Et §. 12. 
,, Eundamentum harura decisionum petendum ex 

M L, li. Cod. de Testam,, ubi Imperatores elegan- 
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5, ter aiunt = De his , quse interleta, sive supra scri-r 
„ pta dicis, non ad júris solernnitatem, sed ad fidei 
„ pertinet qusestionem , ut appareat, utrum testatorii 
„ voluntate emendarionera meruerint, vel ab altero 
,, inconsulto delera sint, an ab aliquo falso hsec fue- 

rint commissa = Unde ergo hoc apparcbit? Hoc 
,, certum est ex L. 3. ff. De his quse in testara, dei., 
„ quod favore libertatis in dúbio inconsulto dehtio 

prsesumatur facta. E go cum hoc specialifer intro- 
„ ductum, apparet, in dúbio reguíarrer consulto dele- 
,, tionera factam fuls-e. Mant. de Conjectur. 1b. 12. 
3, tir. 29. n. 32. Adeoque qui contrarium dicit, pro- 
„ bare deber, id quod deletum est , incaute vel casa 
,, facium esse, Riehter. ad L. 12 de Teítam n, 20., 
„ nisi circurastantiae aliud saudeant, ceu patet ex L, 

ff. de his quae in tes^ra. dei. §. 13. 
„ Cum ergo multum intersit, utrum deletio an- 

„ te an post tes'araentura consummatum facta fuerit, 
„ uti ex §. 11. constat., quxritur, quid hic in dublo 
3, prassumatur? Ex circurastantiis hoc dijudicandura 
3, erit. Si enim testamentuu fuerit clausura et si illa 
,, adhuc integra appareant, ita ut resignatio praesumi 
„ non possit, ante ejus consummationem deletio facta 
„ prsesuraitur. Aliud forsan diccndum, si non fuerit 
„ clausura, cum plerunque testatores non soleant ad- 
„ mittere deletiones vel rasuras ob disputationes, qux 
„ inde oriri solent, etc. 

Eis-aqui a intelligencia das Leis Romanas no re- 
ferido Testamento por Barry de Suecos. L. 1. T. 9. 
sub. n. 45'« ibi 

,, Cujus legis sensura ut habeas, distingucre sic 
,, debes. Dcleta legi vel possunt, vel non possunt. 
,, Qua» ]egi possunt, consulto deleta non debentur: 
3, incons Ito deleta debentur. Qttse legi non possunt 
„ non debentursi ante consummationem testamenti dç- 

nh 
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„letasinr, sive consulto, sive inconsulto; sin post 
„ consummationem, dcbentur, modo inconsulto dele- 
„ ta sint: nam ücet totum testamentum inconsulto 
„ periisset, valerent omnia in eo scripta. Denicjue 
„ distinctio, an ante con?umraationem testamenti, vel 
„ post, deietio facta sit, non obtiner, nisi quando 
„ facta est inconsulto, et legi non potest: nam si con- 
„ sulto facta essst , licet legi possit, ut si consulto si- 
„ gna lurbaverif, testamentum infirraatur , sive ante, 
„ sive post solemnia pertecta id factum sit, ut reje- 
„ cta eo casu distinctione Accursii, dicit Cujac  
,, Caeterum aliud est signa turbari, aliud resignari 
„ testamentum. Turbatis signis testamentum infirma- 
„tur: resignatis tabulis non item, quando signa re- 
w ponuntur. L. Si testamentum, qui test. fac. Ex su- 
, perioribus videmus quando delera non debeantur, 
„ et csu, quo non debentur, cui defcrantur: Sed ut 
„ resumam questionem quando non debeantur, dico 
„ consulto deleta non deberi, sive legi non possint, 
„ sive possint; et sive ante, sive post consurnmationem 
„ testamenti deleta sint; inconsulto autem deleta de- 
„ beri, si legi possint; sin legi non possint, distin- 
„ guendum, an ante consuramationem testamenti, vel 
„ post deleta sint: illo casu non deberi, hoc deberi; 
,, in tantum ut si totum testamentum intericrit post 
,, consurnmationem, non ideo infirmentur rclicta. Cer- 
„ te ex eo non dabitur bonorum posseisio secundura 
„ tabulas t,. i. si tab. test. extab. quia ut detur, ta- 
„ bulas extare necesse est, mortis testaioris tempo- 
„ re  Additur ea dici legibilia , quo- 
j, rum litterse apparcnt, ita ut oculis cernantur; et 
„ contra non legibilia, qu® p^nitus non apparcnt, 
„ licet ex conjecturis quibusdam extrinsecis quse scri- 
,, pia erant intelligi possint. Item additur inconsulto 
„ deleta dici, quse ab alio erunt deleta, consulto siqe 
„ tamen voluntate testatoris. „ 
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TR AC TA DO VII. 

Do Juramento de Calumnta. 

Analyse da Ord. Liv. 3. T. 43. 

PARTE I. 

Juramento de Calumnia conforme o Direito Roma- 
no, e Canonico , e ujo das Nações. 

§. 1. 

tJUstiniano, este grande Legislador , cm hum dos 
-primeiros Séculos do Christianismo, quando as virtu- 
.des era geral predominaváo aos vicios, e rcfreavao 
as paixões; quando as consciências erão mais puras, 
-despidas dos cspiriros da avareza; quando com te- 
ítior e rcrror se pezava seriamente a gravidade do ju- 
ramento, respeitando-se o Supremo Numen, que pe- 
ja fé viva se via presente, e se tomava por testemu- 
nha da verdade, que se jurava; Justiniano, digo, ex- 
cogitou, que o meio mais fácil eopportimo de obviar 
a demandas seria jurarem o Auctor e Réo na fôrma 
que clle prescrevco na sua L. z. Cad. de Jureju- 
■rand. propt. Calunin., Lei datada no anno de 5'34. ; 
persuadindo-se sinceramente n^sseScculo, que o hor- 
ror do perjúrio aterraria aos Litigantes, e os cohibi- 
ria para não intentarem ou defenderem demandas in- 
justas , como se nota na mesma Lei, ibi =5 

51 Sic entm rrn liíes solum, sed et iam Calu- 
mniatores minuentvr; Sic pro judiciis putabunt 

„ homtnes sese in sacris sisti  Ouid aliud »;• 
hII 2 
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„ si pro hominibus Dsum in omnibus causis judi- 
cem esse credendum est ? Antiqua itaque caiu- 

,, mui a quiescente^ et ejus ambagibus *, Constitutio 
„ nostra dilucida, et compêndios a in terris clareai 
„ omnibus, et sit maximum dirimendarum causa- 
„ rum remedium, „ 

* Q^ial fosse essa antiga calumnia aqui 
abolida declara o mesmo Justiniano no §. i. 
Instit, de Vxn. temer. Litigant. ibi=5 Htfc au- 
,, tem omnia pro veteri calumnice actione intro- 
„ dueta sunt; quj in desuetudinem abiit, quia 
„ in partem de cirnam litis actores mulctahat.. 
„ pro bis introduetum est et prcefatum jusju- 
„ r and um , et ut improbus Litigator, et da- 

mnum , et impensas Litis inferre adversaria 
,, suo cogafurtz. Vi», ao mesmo §. explica as- 
„ sim=í buit velus quedam calumnice actio, 
„ qux improbi Litigatores in partem decimam 
„ cestimationis Litis expensarum nomine mul- 
,, ctahantur i L, ult. Cod. Hermog. de Calu- 
„ mniatore\ quani h c abrogat Justinianus, licet 

desuetuáide jam abrogat am. Eandem tamen 
„ restituit atque in usum revocare conatus est 
„ Novel. 112., boc et iam a d dito, ut cautio de- 
„ cim£ non repromissione, sed satisdatione jie- 
„ ret.., 

Farece que esta an*iga décima , da estima- 
ção da cousa demandada por causa da calumnia dos 
Litigantes, foi o modelo de imitação do nosso 
Regimento das Dizimas da Chancellaria trans- 
cripto por Peg.lom. 3. d Qrd.pag. 472.; por- 
que no 24. se declara, que ''<? dita dizima 
„ nao he direito da Chancellaria, mas he pena 
„ que se dd ao que faz má demanda. „ Assim, 
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e com toda a clareza o interpretou o Assento de 
1 de Dezembro da 1791} quanto ao r." Artigo 
ibi — devendo-se com tudo advertir, que sendo 
,, a dizima huma pena do que faz má deman- 
„ da, etc.; e quanto ao 2.*, etc Em muitos 
Foraes do Reino tenho visto semelhantes dizimas 
do |U gado por Sentenças, 011 do exccurado por 
ella«, ou em favor dosConcclho% ou dos Dona- 
tários; Confira-se o Repertor. debaixo da Con- 
clusão = Execução não fazem os Porteiros, 
etc., aonde se declara que esta Dizima imposta 
nos Foraes he diversa da Dizima da C.hanc lia- 
ria. Em Castelia estão en uso semellian es deii- 
mas, que se pagão pelos condemnados e execu- 
tados, pela L. 7. 2*. 72., e pela L. 1 T. 31. 
Liv. 4. Recopih, Volan. Cur. l il/pp. tom. 1. 2. 
p. §. 23. 

§. 2. 
Aquellas Leis de Justiniano no Cndigo (§. r^) 

se ampliarão na Novell. 49. e na Novtll. 124.; de 
que forão deduzidas a Auth, Hoc Sairamentum, a 
Auth. In isto, e a Auth. Prinçipa/es Cod. de fu- 
rejurand. propt. Calumn.: Por deducção desta Le- 
gislação Romana tem assentado uniformemente os DD. 

, que este juramento de calumnia se deve prestar 
cm toda a especie de Causas; nas beneficiaes , nas es- 
piri uaes, nas summarias, nas em que se procede so- 
la facri veritaie inspecta , nas criminaes; no juizo 
da Appellação, etc, Altimar. de Nul/it. Tom. 2. 
Ruhr. li. (f 3. a n. 30., Berlich. P. 1. Conclus. 31,. 
0 f 26.: Bem que Berlich. refere variedade de opi- 
niões sobre se dever ou não jurar de calumnia sobre 
as causas espirituaes , e maírivioniaes : Quanto ás 
possessorias, cm que sd se trac'a do simples facto da 
posse, limita esta Regra Posth. de Manut. Obs, 81» 
n. 22, 
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Tem assentado uniformettifnte os DD. 2.°, que 
são obrigados jurar de calumnia os Cessionários, que 

seus nomes propõe as acções cedidas; os Bispos, 
os Prelados, os Clérigos, os Economos , os Tuto- 
res, os Curadores, os Syndicos- e todo o Litigante 
por maior que seja a sua Dignidade; os maiores de 
14 annos, etc. Altiynar. supra a n. 21.: As Uni- 
versidades , as Comrmmrdades, os CoIIegios, e Cor- 
porações ; ou hão de constituir hum Syndico, e Pro- 
curador especial para por todos prestar nas suas Cau- 
sas este juramento; ou aliás cada indivíduo o lia de 
prestdi- por si, Berlich. supra n. 23.: O mesmo 
quanto ao Depoimento nasCausas, de que trata a Ord. 
L 3. T, 5:3., sobre o que se veja Guerreir. F.orens. 
SI- 99. tot,, e melhor Leistr. ad Pandect. Specim. 
143.Medít. 5".; aondeadverte, que aParte pôde ele- 
ger de rodos os que hão de depor pelos mais; cora 
tanto que eleja dos mais pios, e que tenhão melhor 
sciencia do negocio: E adverte na Medtt* 6., que se 
o Capitulo vi eleitos alguns parciaes amigos dá Par- 
te, pode recusa-los: "Laiterum siperson£ dignitas, 
,, vcl sexus verecundia vel mor bus non patiatur Li- 
3, tigatorem ad Tribunal ventre ^ mittitur a li quis 
,3 qui juramentum domi Litigantis excipiat, pr<e- 
,, sente adversaria,, Viu. ad §. 2. bist. de Pdn. 
temer. Litig, sub. n. 1. 

§• 4- 
Pelo Direito Romano no d." Tit. Cod. de Jure- 

jurand, propt. Calutnn., devia esre juramento prestar- 
se pessoalmente; equando algumas das Partes era ab- 
sen e se expediao Cominissocs (como entre nós Can- 
tas Precatórias) para as Partes, onde quer que habi- 
tassem, jurarem em próprias pessoas, Authent. Prin- 
cipahs Cod. eod Tit. ubi Erunneman n. 9. et 13.; 
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sem que se admittisse tal juramento por Procura- 
dor, 

O Direito Cauonlco foi o que inventou depois 
o poder prestar-se este juramento por Procurador, 
munido com especial mandato para jurar de calumnia 
na alma do constituinte Cap. cum causam 6. ^ de 
Juram. Calumn., Cap. §. penult. et ult. eod T. 
in 6.': E por este Direito Canonico se passou a ad- 
mittir este juramento por Procurad t, com tanto que 
fosse especial para esse fim , Gudclin. dejur. tiovis- 
sim. Liv. 4. Cap. 8. no fim, Viu. ad §. 1. Inst. de 
Píen. temer, Litigant. sub. n. 1,, Altim, de Kullit. 
Tom. 1. Rubr. 13, O. 3. n. 13. 

Nota; Houve DD. que se satisfizerão com 
que a Procuração para jurar de calumnia seja 
simples, ainda que se não declare a Causa , ou 
Demanda, em que se ha de prestar este juramento. 
Outros porém ex:gem hum mandato tãoespecia- 
lissimo, que nelle se faça menção da Causa, era 
que se ha de jurar de calumnia 5 e o mais he, 
que se especifiquem os artigos e factos, que se 
hão de jurar verdadeiros: Deste sentimento são 
Vasques Liv. 2. Controv. Cap. 25. a n. 16., 
e outros que referem, Altim, de Nullit. Tom. 
2. Rubr. XX. Qj 26. ». 50 et 5:4., Perez in 
Cod. Liv. 2, T. 59. ». 6., Berltch. P. x.Concl. 
^r. n. 17.: Eu ou não adraittiria tal juramento 
por Procurador, que não se admitte em algu- 
mas Nações , postergado o Direito Canonico, 
Stryk. de Caut. Juram. P. 2. Sect. 1. Cap. 

dizendo no n. 316. que " Laudanda 
talia Statuta , quibus Partes ipse jubentur 
prtfstarejurameníum ; qualia in Cúria Electo- 
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ralt Lipsiensi, etc, Conf. Brttnneman. in Auth. 
In isto Cod. de Jurejurand. propt. Cahtmn. n. 
21.: Ou usaria livremenre do arbítrio, que aos 
Magistrados concede o citado Perez , ut ibi 
= Potest tamen judex inspecta qualitate per- 
„ sonarum principalimn non admittere procu- 
„ ratarem, et iam si spedale mandatum habeat; 
,, sed jubere, ut ipsa principales person£ hoc 
djuramentum prastent „ Conf. Èrunnem. in 
d. Auth. In isto n. 20. As razões que tr.e mo- 
vera, são estas: 1* ad Fabr. in Cod. Liv. 4. T, 
1. l)ef. 31. ibi =3 il quoniam multo facilius , 
„ et audacius absens, et per alium, quam pr#- 
„ sens pejeraret fieri plerumque sulet ut 

ex jurantis vuhu , et tituhatione judex per' 
jurium detegat, aut pejerandi proclivem vo- 

„ luntatem „ Outra ei.", a de Berard. Jus 
Eccles. Tom. 4. P. 1. Diss. 2. Cap. 4. pag. 74. 
(Edic. de 1778) ibi=: Ast jusjurandum so- 
„ lemne debet semper fieri ab ejuspersona, eu- 
„jus est causa ; et recte , etenim cum jufju- 
}) randum illud solemne in gravioribus causis 
,, indici soleat, interest maximé, ut is, cu- 
,, jus principaliter causa versatur, et monita 
„ judieis, et pressas formulas , arrectis au~ 
„ ribus, attentoque animo excipiat, ut terrea- 
,, tur gravitate rei , et cautius juret, semper 
„ aut em à perjúrio recedat „ ^Con fira-se ao 
diante o §. e o §. ) Outra e 3.', porque, 
como diz o Card. de Luc. de Judie. Di<c. 2$. 
n. 16. " usus fjujut juram'nti) transiit in me- 
,, ram ceremoniam seu formalitatem, neque for- 
„ te datur casur, ut illiuf prgstatio terreat, 
„ vel avertat à c£pt£ litis prosequutione ; qu<e 

vpropterea ad aliud non servit) nisi ad dan- 
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,, dam occasionem pejerandi , ac illaqueavdi 
3, animas,, Hum Procurador jura na alma alliea 
do consmuinie; e este, quando fez a Procura- 
ção , não pezou a gravidade do juramento. As 
intenções pias, e os fins de Justiniano (§. !•) 
não se cumprem; e o DireitoCanonico nesta par- 
te foi menos pensado, em quanto aqui admittio 
Procurador: Eu adoptaria o Aresto apud Prg. 
Tom. 7. ad Ord. L. i. T. 87. §. 8. n. 12. 

§ 6* 
Pelos mesmos Direitos a Parte que he contu- 

maz em jurar de calumnia (mas qual será ella hoje ?) 
sendo Auctor, he rechassado da demanda; sendo 
Réo, he havido por confesso Cap. 7. §. fln. ^ de 
Juram. Calumn Fan Esp. dejur Eccles. P. 3. Tit. 
7. Cap. 4 n. 22.; intervindo porém Sentença decla- 
ratoria, Gloss. ad d. Cap. fin., Conciol. ad Stat. 
Eugub. Liv. 2. Rubr. 10. «. 13., Romaguer. ibidem 
n.° 16. 17. Bem que antes que se profira a Sen cnça 
declaratoria da pena, pôde a Parte purgar a contu- 
macia, jurando, Romaguer. supra a n. 20. Altim. 
supr. n. 31.: Proferida a Sentença, ella he appefa- 
vel, = Repertor. sub Verbo ~ Juramento de calumnia, 
se o Auctor, etc. 

§• 7- 
Porém nem a contumacia do Procurador, nem a 

do Tutor, do Syndico, do Economo, ou outro Ad- 
ministrador, em não quererem jurar, prejudica á Par- 
te, ao Menor, etc. Stryk. de Cautell. Jurament. P. 
2. Sect. 1. Cap. 4. a n. 67. Altim. Tom. i. Rubr, 1 3. 
Q. 3. ». 28., pelas razões que expõe o citado Stryk. 

§• 8- . 
Não são porém obrigados jurar de calumnia (c 

consequentemente, ainda que recusem jurar, não incur- 
fem aquella pena): 1.°, quando aquelle, a quem se 

li 
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exige este juramento, mostra já o seu bom direito e 
claro; 2o, quando a Questão versa sobre notoriedade 
de facto: 3.", quando a Questão consiste em Direito, 
Conciol. ad Statut. Eugub. Liv. 2. Ruhr. 10. n. 
12., Altimar. de Nullit, Tom. 2. Rubr, 1^. Q. 3. 
a n. 28. et 61., e em outros casos que refere Vosth. 
de Manut. Obs. 81. ^ « 4-: Também o Pai não he 
obrigado jmar de calumnia nas demandas, que trata 
com filho, Stryk. Vol. 2. Disp. 3. =; De jure re- 
ver en tia li ejusque effectihus specialibus, Membr. 7. 
a ». 11., referindo no d. Membr. 7. outras mais pes- 
soas , que pelo direito reverenciai não slo obrigados 
jurar de calumnia: (lonf. Herlich, P. x, Concl. 31. á 
». 9. Repertor, sub. Verbo ^3 'Juramento de calu- 
mnia fazem as partes , etc. 

§• 9- 
Se este juramento se não exige em todo o Pro- 

cesso, e taciiaraen e se remitte, não he por isso nul- 
Jo o Processo, nem a Sentença ,, Lauterbach. de Ju- 
ram. Calumn. §, 7. thes. 101., Stryk, de cautell. 
Juram. P. 2. Sect. 1. Cap. 4. n. q). Altim, Tom» 
1. Rubr. 13. Q. 3. n. 6.: Sim pôde pedir-se em 
qualquer parte da Causa, Btrlich. P. 1. Concl. 31. n. 
34.-, ainda na segunda instância, e grão da Appella- 
ção , Berlich. supra n. 3Ç., et ad omnia Repertor, 
sub Verbo — Juramento de calumnia universal> etc. 
-bA oit ü o'|. 10. ■- 

Porém elle ha duas espreies de Juramento de ca- 
lumnia, h\smgeral, que se exige no principio da Cau- 
sa; outro especial ou juíamento de malícia, que se 
exige em qualquer incidente delia; Van-Esp. dejur. 
Pedes, P. 3. Tit. 7. Cap 4. a n. 10. , Stryk, supra 
a n. 26.; Ê he mais freqüente exigir o juramento de 
calumnia geral no principio da den anda : Jura oAu- 

ctor era primeiro lugar 11 Se non calumniandi animo 
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j, lieem intenãere, sed quod existintet se bonam cau- 
„ sam habere„ Jura era segundo lugar o Réo " de 
„ jton dolo maio, aut negotii facessendi causa acto- 
„ ri contradicere, sed quod putet, se bona instantia 
,, uti, et ju.\te ad infictas ire: Ex constitutionibus 
„ Novel.is jurant pariter ambo nibtl seprorsus dif- 

fcrendi, vel corrumpendi judicii causa fecisse fa- 
,, cturosve esse „ Ita Vin. ad §. i. lustit. de 
temer, litigant. ». i. Com outros DD. Altimar. 
Eom. 2. Kubr 13. Q. 3, ». 4., involvendo o jura- 
mento do Auctor eRéo, o formaliza assim " Quinque 
„ continere debet hoc juravientum. Primum , quod 
,, credat in agenda, aut respondendo se bonam, et 
„ optimam causam sustinere: 2.", quod interroga- 
,, tus non negabit quod vcram esse credit: 3 *, quod 
„ nullis falsis utetur probationibus : 4.0, quod nul- 
„ Iam dilationem in fraudem sit petiturus : 5°, 
j, quod pro sua causa favore neminem muneribus 
„ corrumpet , etc. Confira-se com Olea, Fragos., 
Fermosin., e outros o Repertor. debaixo da Conclu- 

são z: de catumnia universal, etc. 
§. 11. 

O juramento especial de calumnia, por outro no- 
me de malícia, he aquelle que o Juiz em qualquer 
incidente da causa pode fazer prestar ex Officio, ou 
a requerimento da Farte, Van-Esp. supra a n. 19., 
Stryk. supra n. 34. , e debaixo do n. 36.: Como en- 
tre nós nos casos da Ord. L. 3. T. 57,. §. 13-, ^'f' 
87. §. 11., Tit. 98. §. 1., Liv. 3. T. 5-4. §. 1 , Idv, 
3 ■ F• 2o* ^• 26., Eiv. 3 • P• 5'4. §• ii*» Eiv, 3• Ftt. 
55» §* 4- F. 58. §. 2., e em outros mais casos. 

Is. 1 2. 
Eis-aqui o que dispõe os. Direitos Romano, e 

Canonico, e o que delles deduzem os DD., além do 
muito mais, que elles escrevérao na matéria sujeita j 

ii 2 



260 COLLECÇÃO DE DISSERTAÇÕES 

e que eu omitto por desnecessário para o meu a^sura- 
pto, e que mais largamente se pode vêr em Silv. no 
commentario a esta Ordenação L. 3. Tit. 43. 

§- 13- 
Mas oh têmpora! Oh mores! Baldo, este gran- 

de Juris-Consulio, que viveo pelos annos de 1400, 
Gravin. de Origin, et progress. Jur. Civ. tom. 1, 
Cap. 165., já declamou altamente, e em geral con- 
tra o juramento de calumnia dizendo " Ouod jura- 
,, meutum calumnia contemnitur, et non astima- 
,, tur uno obolo, quia facti sumus contemptores Dei, 
,, et Religionis ejus — Passou cada vez mais a depra- 
vaçáo a tanto, que Marant. de Ordin. Judiciar, P. 
6. Tit. de Juramento disse: 

,, Unde ego puto. quod Litigatores nostri tem- 
,, poris potius jurant de calumnia committenda, 
J3 quam vitattda : Et ideo vtelius esset , ut ex toto 
„ túllen tur a judicio causa vttandi tot perjuria. n 

A mesma declamaçáo fizerao depois outros DD. 
com os qua s Brunneman. na Auth. In isto §.%,Cod, 
de Jurament. propt. calumn n ^6 ibi. 

,, Putat enim Im per ator ita lites et calumnias 
„ minui ( quamvis nonnulli eas auçreri existiment ) 
,, quia ita Panes sihi persuadebant r se quasi ift 
„ toeis sacris rersari, et De um ipsum judicare. 
j, Se d, ó Justiniane, quam spe tua es frustratus). 
„ Jam diu conqu.csti sunt Juris-Consulti h'die 
,, potius de committenda jurari, quam de fugienda 
„ calumnia, etc. 

Com outros Stryk. de Caut, Juram. P. 2. Se- 
ct. 1. Ct p. 4. n. 36.= 

„ y st p.ostmodum , cum vel ipse tristis even- 
„ tus docet, nostra eetate magis de calumnia com" 
J} mittenda , quam evilanda juratur. „ 
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§. 14. 
Passarão os bons tempos do Christianismo, em 

que legislou o Pio Justiniano (§. 1. ) • tempos era 
que o temor das penas espirituaes, e tcmporaes repri- 
mia os perjúrios; mas os costumes bons se depravarão 
como ao proposito o (.ard. de Luc. de Judie. Drsc. 
2$. a n. e por isso concilie no n. 10., ut ibi =; 

,, Adhuc tamen ex rationibus supra mi tio in- 
„ sinuatis, iste usus (juramenti calumnite) parum 

comnvndabiiis videtur , atque pro meo sensu abo- 
,, leri deberet; cum tramierit in meram ceremo- 
„ niam, seu formalitatem \ xeque forte datur casus, 
,, ut illtus preestatio terreat, vel a:ertat a cdptte 
„ litis prosequutione, qu<e propterea ad aliud non 
o servit, nisi ad d andam oceasionem pejerandi, ac 
,, illaqueandi animas , etc. 

o §• I5'- ror estas razoes o tal juramento de calumnia ge- 
ral se abrogou na França Groeneweg. de Legib, 
abrog. ad Instit. L. 4. T. 16. §. i.; e se não encon- 
tra no novo Codigo do Processo Civil: Abrogou-se 
na Sax- nia, Str.yk. supra n. 39, Berlicb. P. 1. Con- 
cl. 31. «. 4 Groenewegen. supra. Na Geldria, Gude-1 

hn de Jur. noviss. L. 4. C. 8. «. 22. Na Flandria , 
e no grande Conselho Melclrniense, Damhoud in 
Prax. Civil. Gap. 151 n. 30. Na Alemanha se abro- 
gou por huma Ordenação, subsistindo só o juramen- 
to particular de calamma ou malícia , Stryk. supra n. 
37. Ao Cod. Judiciar. Civ. do Imperador Josd JT., 
e no Cod de Sardenha também se não encontra tal 
juramento: Na Catalunha foi também abrogado Po- 
ma guer. adStatut. F.ugub. Liv.2. Rubr.10, n.25., 
na Rota Romana Luc 'supra a «, 17., e em outras 
Nações Vin. ad §. 1.0 Instit. de Pcen. temer. Li- 
tig. n. 4. E só o juramento particular da ma lie ia 
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(de quo supra §. xx.) ficou em uso nestas Nações. 
Vin tt reiiqui DD. supra; quibus adde Van-Esp. 
de Jur, Eccles. P.. 3. Tit. 7, Cap. 4. a n. 10. 

§. 16. 
Tambera o Direito Romano exigia, que os Ad- 

vogados jurassem da própria calumma na tórma da 
D a- Cod, de 'Jurament. prcpt. calunia. -, juramento, 
que só prestava cm 3.0 lugar depois de juiarem o Au- 
ctor e o Réo, Gotofred. d mesma Lei: O seu jura- 
mento consistia em declararem , que a Causa que pa- 
trocinavão era justa; que a tratarião com toda a dili- 
gencia . e boa fe; e que deixarião o patrocínio, logo 
que viessem a conhecer a injustiça da causa, Perez 
in (Pd. Liv. 2. T. 5-9. sub. 5"., Vin. supra n. 2., 
Stryk. de cautell, jurament, P, 3 Sect. 1, Cap. 4. a 
n. 29. 

§. »7- 
Como porém os timoraros, e conscienciosos Ad- 

vogados, e os mais Sábios tinhao por melhor náo ad- 
vogarem, que sacrificarem-se a tal juramento, entran- 
do só Rabolas pouco es. rtipulosos, Stryh. supra n. 
36.: Por isso também, e por costume geral náo só se 
exonerarão de tal juramento os Proairadores Fiscaes, 
Síryk. supra a ». 98.; aquelles que eráo obrigados 
a patrocinar as causas, Stryk. a n. 77.; mas geral- 
mente por uso contrario ao Direito Romano, se ab- 
solverão nas Nações os Advogados da obrigação de 
jurarem da própria calumnia, Posth. de Manut.Obs, 
8x. n. 13., Conciol. ad Stat, Ettg. Liv. 2. Rubr. 
10. ». 7., Altimar. 'lom. 3. Rubr. 13. O. qi a n, 
19., Berlich. P. l. Condas. 31. ». 23. 

§. 18. 
Era fim o Direito Romano no 9. 1. Instit. de 

Poen. temer. I.itigant. só punia o calumniador con- 
vencido de perjuro com a condemnaçâo das custas da 
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demanda, perdas, e damnos; sem que lhe comminas- 
se as penas de perjúrio, com que o mesino Direito 
Romano aliás punia os perjuros nas' ausas Cíveis. V. 
Jlntüu. Math. de Criminib\ Liv. 47. Digest. Tit. 
16. Cap. 1. n. 6. 

PARTE II. 

Confrontação da nossa Ord. L. 3. T/Y. 43. com este 
Direito Romano e Canonico. 

§. 19. 
O 
v e faremos huma exacta combinação de tudo o dis- 
posto na nossa Ordenação debaixo deste Titulo com 
o Direito Romano e Canonico, observamos huma in- 
teira conformidade menos no §. fin., em que nota- 
mos comtmnar ao calumniador a pena de perjuro, que 
o Direito Romano não comminava (§. 18.). 

§. ao. 
Com effeitO: Em quan.o esta Ord. no principio 

manda que o Juiz ex Officio, ou a requerimento das 
Partes defira o juramento de calumnia ao Auctor, e 
ao Réo, dá a forma deste juramen o, ha por abso- 
luto ao Réo, se o Auctor recusa jurar, ou por con- 
fesso ao Réo se se subtrahe a jurar sem justa causa; 
intervindo porém Sentença declatatbHa, he cm tudo , 
como temos visto conforme com o Direito Romano 
e Canonico; E ainda que nk) especifica, quacs sejao 
as caudas justas, que excusem de jurar sem rcmtcncia 
punivel , e que excusem da pena da contumacia ; os 
DD. as tem excogitado, quaes as expostas a §. 8. 
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§• 21. 
No §. i., em quanto trata do juramento de ca- 

lumnia especial oa particular, que os DD. chamao de 
malícia: No §. 2., em quanto, que os Procuradores 
jurem em seu nome de calumnia (senão ex Officio) 
a requerimento das Partes; dando a fôrma desse jura- 
mento ; e era quanto exige o juramento pessoal das 
Partes, sendo presentes, tem por fontes os mesmos 
Direitos. No §. 3., em quanto admitte Procurador 
especial, se conforma com o Canonico; e em quanto, 
sendo absentes as Partes, manda se citem por Preca- 
tórias para jurarem de caluinnia lá aonde liabitáo, se 
conforma cora o Romano. Náo menos em quanto no 
§. 5". manda que jurem os Tutores, e Curadores, ou 
os Puberes maiores de 12 e 14 annos; como tudo as- 
sim temos visto, e dos mesmos Direitos deve receber 
illustrações. 

§. 22. 
Só sim: Em quanto no §. fin. determina, que 

os convencidos em malícia serão accusados e punidos 
por perjuros, alterou o Direito Romano, que só os 
punia civilmente com a condemnação dasdespezas da 
demanda, perdas, e damnos da Parte; e não crirai- 
jialrnente com as penas do perjúrio (§. 18.) 

Nota: Qual seria a razão, por que o nosso 
Legislador exacerbou as penas dos que a final 
se convencem perjuros no juramento, que pres- 
tarão de calumnia, comminando-as mais graves, 
que o Direito Romano? Se me he licito conje- 
cturar a mente do Legislador: eu conjecturo, 
que elle vio já no seu tempo á relaxação dos 
costumes, e das consciências ; por isso commi- 
nou maior pena aos perjuros, para que o temor 
dclle os subtrahisse de jurar falso , e mover 
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com calumnia Iiuma demanda injusta: Erro do 
tempo; porque hoje se assenta, que a gravidade 
das penas não he a que previne os dehctos, Re- 
naz, Elem. Jur. Crimin Liv, 2. Cap. 14. §. 3. 

Parece que esta Ord. §. fin. he antinomica 
com a do Liv. 3. T. 67, aonde ao convencido 
em malícia na demanda não impõe a pena do 
perjuro, mas só o manda condemnar nas custas 
em dobro, e nas pessoaes do outro Litigante; 
seguindo aqui o §. 2. Instit. de Prfn. temer. 
Litigantium , e a L. eum , qui temcre (f. de 
^judic., e parecendo que se esquecco do ^ fift. 
da Ord. L. 3. T. 43.: Parece só podem conci- 
Jiar-se estas Ordenações, suppondo-se que a do 
Tit. Ó7. procede no caso em que não houve ju- 
ramento de calumnia, e que se remittio (como 
podia remittir-se, ut §. 9.), e o §-Jin. da Ord. 
L. 3. T. 43. procede, quando houve juramento 
de calumnia por termo nos autos: Ou se ha de 
dizer abrogado o d.° §. final, como logo se ve- 
rá a §. 23. 

PARTE III. 

Em quaes Artigos não está entre nós em uso a Ord. 
3. T. 43., e o em que se deve promover , em 

quanto por nova legislação, que tmitte as das 
NaÇÕes, se não revogue inteiramente quanto ao 
juramento geral de calumnia. 

§. 22. 

Ao está em uso 1.*, em quanto manda que os 
Reos também jurem de calumnia, Repertor. sub. Ver- 

tais. 
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bo — "Juramento de cahnnnia se defere ao Réo, 
erc. Not. (e). Nno está cm uso 2.°, em quanto man- 
da que os Procuradores jurem por si de caluninia; 
como attcsta Peg. Tom. 15-., obra posthuraa á mes- 
ma Ord. n. 13., bem como nesta parte não está era 
uso nas Nações (§. 17.) 

§• 23' 
Não está cm uso 3.0, quanto ás penas de perju- 

ro, que commina o §. final, como attcsta o mesmo 
Reg, w. ip. (E attesto eu que tenlio prática do fo- 
ro por mais de 40 annos) : Este não uso pódc ter 
plausível fundamento nos Arestos, que refere Phteb. 
P. 1. Decis. 69. «. ir. et 12.: Porque tendo-se jul- 
gado muitas vezes pelos annos de 15"90 antes da Com- 
pilação Filipplna ; que só o testemunho falso he nes- 
te Reino caso de querella, e não qualquer outro pre- 
jurio, em depoimento, juramento de calumnia , em 
que só ha pena arbitraria e extraordinária : Por isso 
he que, não podendo querellar-se pelo juramento fal- 
so em depoimento, não havia pé para fundamentar, 
e com prizão huma accusação criminal: E por isso 
lie que todos os vencedores contra a jurada calumnia 
se desanimariâo de accusar hum perjuro, crime ex- 
traordinário sem pena certa, ex Anton. Math. de 
Crirninib. Lib. 47. T. 16. Cap. 1. 

.§• 24. 
O Repertor. debaixo da Conclusão Juramen- 

to de Calumnia a que se faltou, etc., faz diífercnça 
entre a calumnia evidentissima, e a duvidosa: Quan- 
to a primeira diz punivcl o perjúrio em depoimento, 
citando muitos DD. que assim o distinguem: Porem 
ao mesmo tempo segue o citado Phcebo, que não 
admitte querella : E assim estamos na mesma razão 
do uso da dita Ordenação; O certo he que o jura- 
mento de calumnia he propriamente juramento decre- 
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dulidade, e nao de verdade Viu. nd §. 2. Instit. de 
Pao. temer. Utig. lermosh. acl Ruir, de Juram. 
Calumn. Q. 6, 1. ; E sc das penas que pela ca- 
lumnia impõe o §. 2. Justit. de P.-eu. temer. Litig., 
e a Orei, L. ^.T. 67. excusa qualquer opinião, qual- 
quer causa daquellas que referem Vin. ao d" §, v. q. 
tíegmuleU. Verbo Sumptus litis — c outros DD. 
com os quaes Silv. d ürd. L. 5. T, 67. in pr. a n. 
30., quem se sacrificaria a accusar a pena extraordi- 
nária , e arbitraria sem querella no perjúrio em Jura- 
mento de calumnia, podendo hum Réo accusado ex- 
culpar-se com taes pretextos ? Esta talvez seja outra 
razão, porque não está em prática o §. fiu. da Ürd., 
de que trato. 

Corollario e advertência aos Magistrados. 

Seria para desejar, que assim como nas mais Na- 
ções (§. if.) se tem proscripio do foro pelas razoes 
(a §. 13.) o juramento de calumnia geral, se pros- 
crevesse também do foro do nosso Reino, como hum 
fecundo germen de tantos perjúrios. Admiro-me, que 
o grande MeIJ. no Liv. 4. T. iq. §. 8., este Dou- 
tor tão opposto ao Direito Romano, e ainda ao Ca- 
nonico forense, suppozesse praticavel em tudo entre 
nds esta Ord., e não declamasse altamente com a 
relaxação dos costumes emdiflerença dos amigosCoe- 
vos ás primitivas Legislações, Justinianea, e Canoni- 
ca ; que não recorresse ao uso das Nações contra o 
uso da nossa; e que nao ensinasse os Artigos, cm 
que ellacstá abolida pelo uto contrario; Eisto quan- 
do aquelle celebre Dr. a cada passo declama contra 
outras Leis, que não são tão fecundas mais de pcc- 
cados horríveis como esta. 

As intenções dos nossos Leg-sladorcs, quanto ao 
Kk 2 
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juramento de calumnia forão tão pias e santas, corno' 
a de Justiniano (§. i.); mas a depravaçao e relaxa- 
ção dos costumes faz hoje impraticáveis tanto estas 
nossas Leis, como as que forão o seu modello. Em 
quanto porém no novo e tão desejado Codigo se nao^ 
revoga nas partes^ em que ainda está cm uso (à exce- 
pção dos Artigos referidos (§. 22. , 23. , zq.) eu 
declamo altamente contra os que exigem o juramento 
de calumnia geral, e daquellas pessoas, que sepertiia- 
derajurarão falso; que seevitem exigir tal juramento, 
temendo a Sentença às. S. Avostinho noCan, s.Caus. 
2 2. O 5-. ibi = 

„ llle qui hominem ad jurandum provocai, et 
,, seti eum falsum esse juraturum , vincit homici- 
,, dam. Qj-it a homicida cor pus oceidit, tlle animam : 
,, immó duas animas, et ejus, quem jurare provo- 
„ cavit et suam Seis verum esse quod dicis, et fal~ 
„ sum quod ille dicit. et jurare compellis i Ecce ju- 
„ rat; ecce perit! Tu quid invenisti ? Immo et tu 
„ perisii, qui illiuf morte satiare te voluisti. „ 

Eu altamente declamo aos Senhores Magistra- 
dos 1.', que nunca admittao, quanto possivel fôr, 
juramento de calumnia por Procurador, lendo em vis- 
ta as razões ponderadas na Nota ao §. 5*., e ainda 
o caso julgado, qne refere Peg. Tom. 7. ad (,rd. L. 
1. T. 87. §. 8. sub. n. 12. Declamo 2.0, que com- 
parecendo as próprias Partes a jurar de calumnia não 
defirão cse juramento como por fórmula superficial; 
mas que conformando-se com o Cod. de Sardanh, 
Liv 3. T. 14. §. 3. façao primeiro ao que ha de ju- 
rar huraa advertência, que se lembre da reverencia 
devida a hum tal acto; das penas e doscastigos, com 
que temporal, e espiritualmente será punido sei do 
fal ario , não sómente pela Justiça humana, mas pe- 
la Divina Magestadc, a que tudo he conhecido : Este 
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fie também o Jouv-ivel costume, que attcsta Gmet- 
ner Inst. Jur, Eccles. Sect, 3, §. 658. ibi = •R?- 

„ tum jurandi, quod attimt, si jurant rudtores 
„ {de calumnia) preemitti communiter solet avisa- 
,, tio de perjúrio {id est de gravi per jur ii pana) 
„ qua praltcta prascribitur tactura Evangehi, etc. 
Q!_iem jura falso em Juizo offende a Dcos, ao Juiz, 
e á Parte; perturba a recta administração da Justiça, 
tira o maior fundamento do Commercio humano, per- 
verte a verdade, e a inteireza dos Tnbunaes, Cons^ 
tit. do Bisp. do Fort. Ltv. 5*. T. 6. Const. 1. 

Declamo aos Senhores Magistrados 3.0, que nao 
só exjliquem aos jurantes as palavras da Ord. Liv. 
3. Tit. 43. no principio ; mas que lhefaçao jurar na 
precisa formalidade das mesmas palavras; o Auctor 
„ que n o move a demanda com tenção maliciosa, 
,, mas por entender que tem justa ra&ão para a 
,, mover , e proseguir até o fim vz (Já disse' §. 
22. qu.' não está em uso ojuramento de calumnia pe- 
lo Réo : E melhor será se lhe fizerem estofar este 
juramento genérico, jurando na mais especifica forma- 
lidade , que formalizão os DD. citados no §. 10. 

Declamo 4.", que exijão quanto menos vezes fôr 
possível o particular juramento de malícia nos casos 
indicados no §. 11,; E cm fim concluo com os DD. 
com os quaes o grande Stryk. de Cautell.jjurament. 
P. 2. Sect. 1. Cap. 4. n. sq. ibirí 

,, "Judex , uhi deprehcnderit, firivolé tantum 
3) exigi hoc juramentum, illum inhibere debeat, ne 
„ supervacaneis juramentis conscientia Partium 
,, cnerentur, aut Ncmen Dei prcphanetur, etc. 

Oh utinam ba;c Deo, et Magistfalibus complat- 
ceant, et ne incassura laborarem! 
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TRACTADO VIII. 

J)o Juramento Suppletorio, e semi plena prova, 

Analyse completa da Ord. Liv. 3. T. p. 

Judex, ut bene causam cognouat, primum testes 
interroget; deinde scripturas incpuirat, ut veri- 
tas possit certius inveniri , ne a d sacramentum 
facile veniatur, 

Cod. Wisig. L. 2. T. 1. L. 22. 

Prenoção I. 

Origem, iníroducção eprogressos do Juramento 
Suppletorio. 

§• 1. 

ineccio, o incoraparavel Heineccio na exerci- 
taçíSo — De lubricitate júrisjurandi Suppletorii — 
avançou e se propoz demonstrar estas Proposições; 
i.a, que o juramento suppletorio não tem fundamen- 
to no Direito Romano, nem na h. ii.jj. de jure- 
jur., nem na L, 3. Cod. de Reb, Cred., mas só na 
gloss. da L. 31. ff. dejurejurand. * a.", que a se- 
miplena prova também não tem fundamento no Di- 
reito Romano, nem nclle ha vestígios de tal semi- 
plena prova, mas só foi invento do Direito Canoni- 
co: 3.', que o juramento enunciado na dita L. gr., 
ainda quando se entenda do suppletorio, só pôde ser 
praticavel nas causas duvidosas; se as provas de hu- 
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ma, e outra parte abundão, e o Juiz'se ve^em per- 
plexidade ; e não quando lia só v. g, liuma testemu- 
nha , ou huma outra seraiplena prova: 4.% que mes- 
mo repugna a todos os princípios do Direito , que 
alguém seja testemunha na própria causa para se unir 
com outra; e que a avareza , o pundonor, o capri- 
cho , o podem precipitar em perjuro ; e que antes de- 
ve prevalecer a regra =: Actore non probante Réus 
absolvitur. =3 Tudo isto demonstra Heiueccto admi- 
ravelraente. 

* Pelo contrario; que nestas Leis tem fun- 
damento , diz Stryk. Vol. Ü.Disp, 4. C. 2. §. 6. 

§• 
Do mesmo sentimento de Heineccio são Tbomds 

nas Notas de uso hodierno ás Pandectas Liv. 22. 
T 3., Hubero ao mesmo T/V. Coccey Jus Controv. 
Liv. 22. 7. 3. Q. 3., íabr. inCod. L, 4.T. i.Def. 
1. e 4 , e no Tract, de Error. Pragmat. Decad. 19. 
Err. I., Merend. L. 10. Controv, C. 45". », 21. 

> 3- 
Porém om contrario de todas as referidas Pro- 

posições estão Fina. Select. L. 1. C. 44., Gonzal. 
ad Cap. de Probat. § 7. Stryk. Vol. 7. Disp. 1. de 
semiplena probatione Cap. 1. et 2. Cavaliar. Inst. 
Jur. Can. P. 3. C. 13. §. 13. optimeVoet. adPand. 
Liv. 12. T. 2. «. 27. et 28., Van-Esp. de Jur. Ec- 
cles. P. 3. T. 7. Ç. 8. a n. 1., Struv. Exerc. 28, 
tbes. tá et Exerc. 17. thes. 40 , 41., 42., Gmein. 
Inst. Jur. Eccles. Sect. 3. §. 652., Additio adFer~ 
rar. Verb. Juramentum Art. 2. a n. 2., Pedro 
Barbosa no Tract. de Probatione per juramentum a 
n. 61. 

§• 4- 
iintretanto o certo he, que a opinião da Glot- 



272 COLLECÇXO DE DISSERTAÇÕES 

sa lançou altas raizes , e foi approvada niío sá pelo 
Direito Canonico no C. 2. de Frobat,, mas pelas 
Legislações das Nações da Europa , como de todas 
as frovindas da Alemanha attesta Slryk. de Cautell. 
'Juramentor. P. 3. Sect. 3. C. 6. a «. No Belgio 
Groeneiveg. de Legib. abrog. ad L. 3. Cod. de Reb, 
cred., Vwt. et Van-Esp. supra : Eba Sardanha pelo 
moderno Cod. L. 3. T. 14.: No Império da Áustria 
pelo Cod. do Imperador José II. §. 225.: Em Eu- 
gubio pelo Stalut. Liv. 2, Rubr 13.; Na França 
pelo ultimo Cod. Civ.Art. 1366.: E neste Reino pe- 
la Ord. L, 3. T. 52. 

PrenoçÃO II, 

Precauções geraes que devem ter em vista os Ma- 
gistrados para deferirem este Juramento- 

% s~ 

He sim arbitrário aos Julgadores deferir ou não 
este juramento, Ridolfin. in Frax. Roman Cir. P. 2. 
C. 4. n. 144., Menoch. de Arbltr. Cas. 160. n. 12., 
18., 21.: Porém justamente adverte Van-Esp. de 
Jur. Eccl. P. 3-Tit. 7. Cap. 8. a 13. que: u Quid- 
„ quid sit de hac Fabri opinione , hoc equidem in- 
,, dubitatum est, admodum parce, et circunspecte 
„ hoc jusjurandum á Judice Parti in Supplementum 
„ probationis deferendum esse : quandoquidem nc- 
„ gari queat; quin verum sit per hanc juramenti de- 
,, lationem jurantem in re própria testem adhiberi, 
„ arque ab ejus juramento causje decisionem peti. 
j) Qyid enhn hinc natura consequi, nisi, ut homines 

parum religiosi, facile spe victorias conscquendse 
„ ilkcti ad perjuria inducantur; alii veró perjurii 
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metu deterritii etiam juramentum sibi datum in cau- 
sa justa prasstare recusantes causa cadant? Unde in 

„ antiquis Wisigothorum Legibus Legitur L. a. Cap. 
„ 22. = Judex ut bene causam cognoscat, primum 
3, testes interroget, ac deinde scripiuras inquirat, ut 
j? veritas possit certius inveniri, ne ad Sacramentum 
j, facile venjatur, etc., et §. x8. et §. 26.=; Ra- 
„ rius soleant hodie Judices in Supplementum proba- 
,, tionis alterutri Litigantium juramentum deferrc; 
„ quia faciles sunt nonnulli horaines ad jurandum 
„ contemptu Religionis ; alii perquàm tiraidi metu 
„ Divini Nominis usque ad superstitioncm, etc. Con- 
cluindo no n. 26. "Ex his facile intelligitur verissi- 
„ me rnonere Pragmáticos, per Judices máximo cum 
„ moderamlne , et circuuspectione boc juramentum 
„ esse deferendum , eo quod per illud Pars quodam- 
„ modo in própria causa testis constituatur, et spe lu- 
„ cri assequendi , aut damni evitandi ad perjurium 
„ incitetur, et quasi impellatur. 

Esta mesma advertência fazem aos Magis- 
trados os mais famozos Juris-Consultos Vinn, 
Select. L. 1. C. 44. sub. Tertia=: Hei- 
necc. d. Exerc. ij'. §, 20. no fira, Stryk. de 
Caut. Juram. P. 3. Secf. 3. C. 6. n. 237. dizen- 
do que " Hoc juramentum hodie non adeo fre- 
,, quens esse debet, cura refrigescat charitas, et 
„ religio ; è contrario avaritia , amorque nurai 
,, crescat; ita utnontuto anceps causa juramento 
,, L tigatoris coramitti posset, etc.: Não menos 
o filho João Samuel Stryk. Vol. 11. Disp. 29. 
=5 De causis juramentum suppletorium respuen- 
tibus=3 §. I.0 e 3.0 

§• 6. 
For estas razões, e pelas muitas limitEçÕes, alem 

l! 
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dos escrupulosos requisitos, que ao diante veremos, 
diz o dard. de Luc. de Judie. Disc. 25". n. 10. que 
„ Rarus in Cúria est usus juramenti suppletorii, vel 
,, quia üb multas limitationes, quas ista regula pati- 
,, tur, raro ad prarirti sit deducibilis; vel quia ob 
„ ratlones supra insinliatâs mutationis mórum , ac 
,, temporum^ nimÍÉdque? fádlitatis jurandi Tribimalia 
,, mérito bane specienv-probationií 'párvi pendeant.,, 
Por isto declama1 Catallar.'1 Inst. Jdr.1 CanOn. P. 5. C. 
2. §. 20; in:fin. ut ibi=í Gèeteíum'!, ; usús Sacramen- 
,, ti irt Liiibus decidéndis homiYieS reífgiosos suppo- 
„ nit: Ut.-bitic faclle còglioscas, 'in 'íama steculi cor- 
„ ruptícne è Republica' esíc , usum Sadratrienti Sup- 
„ plctorii omnino aboíeri. .»r>i 1 

fV- J -V- f 

P U É N o ç Ã o - IIF. 

Requisitos èsseuciaes, que em geral devem concorrer 
para ter lugar este juramento. 

'■ vm i rt 

Conforme o sentimento de Stryk. Vol. 7. Disp. 
I. C. 5. a n. 22, qtie segue o Addicionador dc Fer- 
rar. Verb. Juramenttim Art. 2. 3 n 4,, se requer pa- 
ra se deferir este juramento, que concorrao verdade, 
juizo, e justiça: Verdade^ nao se deferindo senáo 
a quem tiver sciencia própria, e nao de credulidade: 
JinSoi isto he, que a pessoa, que ha de jurar seja 
legal, e fidedigna, de que se nao possa presumir 
perjúrio: Jusfiça-, isto he, que o Juiz o nao defira 
nist tr.usa cognita, et prrÇfnsa, tanto pelo que res- 
peita á prova, quanto pelo qtic respeita á qualidade 
da. çausa " Struv. na Exerç. 17. thes. 43., reduz em 

gèraP òs requisitos a estes: i.-, ut scmiplene proba- 
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„ tum sit, nec illa probatio per pr£csumptioncs elisa 
„ sit: 2.°, ut is, cui defertur á Judice, probahiliter 
„ sciat veritatem, ae sit parsona fwíedigm: 3.', ut 
„ causa sit módica et civilis,, requisitos, que larga- 
mente estofou Muler ibidem, Eu potém sigo Heinecc., 
que com Mynsing. requer o concurso destas condi- 
ções " i/, ut senrtpjene probatum sit, eaque proba» 
,, tio vere, ac necessário, non prassumpdve conclu- 
„ dat: 2.', ut ille, cui defertur, veritatem sciat pro- 
v babiliter per sensura corporeum: 3.*, ut idem sit 
,, vir integras, exploratteque fidei: 4.' , ut caussa 
„ non sit ardua , vel eriminalis, sed módica, et ci- 
„ vilis ; 5"/, ut semiplena illa probatio praesumptio» 
,, ne quadam dilui, aíit eleviri non possit:: 6.*, íi6- 

,, nique, ut jusjurandum iliüd petatutantequatn sit 
,, in causa conclusum. ,■,! Estes mesmos , requisitos fá- 
zem precisos Coneiol. tad Stat. Etig. L. ai Rubr. 13» 
n. 24. Scop. ad Gratian. Decis. 36. Klcngenspcrg. aj 
Instit. L. 4. TI de Aetion. Q; 164.: Todos elles' se 
deduzcra da nossa raysteriosa Ordenação, como vou 
a denronstrar, distribuindo-os'em outros tamos Capti. 
tulos; tratando em cada hutp destes particularmente 
cada hum daquelles requisitos. 1 

t 
l! Z 
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CAPITULO I. 

I. Requisito. 

TJt senúplene probatum jvV, eaque probatio veré, ae 
necessário, non prasumptive, concludat. 

PrenoçÕes. 

§. 8. 

C 
^ Tryk. noVolum. 7. Disp, 1, de semiplena proba- 
tione, C, 2. §. a. define a prova semiplena assim 
=; Est actus judicialis , quo rei dúbias fides aliqua fit 
„ Judiei , non tamen tanta, ut jure possit ipsum mo- 
„ vere ad ferendara Sententlara delínitivam, nisi ad- 
„ rainieulo quodatn suíFulta sit " Elle explica desde 
o n. 3. todas, e cada huraa das partes desta defini- 
ção : A mesma com a sua exposição segue Mui. ad 
Struv. Exerc. 28. thes. ç, pag. 171.C0I. 1. aosquaes 
remetto os Leitores. 

§. 9. 

O mesmo Strylc. no Cap. 3. com outros DD,, 
divide a prova semiplena em semiplena maior, e se- 
miplena menor " übservandum tamen (continua no 
§. 2.) hanc divisionera non esse divisionem specie- 
„ rum , sed tantum distinetionem graduum. Nam se- 
„ mi plena maior, et semiplena minor gradibus sal- 
„ tem inter se distinguuntur: Quod enim semiplena 
„ probatio aliquando sit maior, aliquando sit minor, 

non propterca constituir diversas species. „ No §, 
3. explica que "Semiplena maior probatio est, quas 
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„ fidetn plusquam semiplenara , nec tamen plenam, 
„ et perfectam, nisi aliquo minus vehementi admini- 
j, culo adjutam, Judiei facit „ : Ahi tabem explica 
os casos, em que sedá asemiplena maior, como: 1.°, 
quando de duas testemunhas huma he legal, outra 
menos legai; ou ha duas illegaes com huma legal: 
2." , quando com a comparação judicial, que só faz 
semiplena prova, concorrem testemunhas, que tam- 
bém reconhecem a letra: 3.°., quando com huma tes- 
temunha legal, que depõe da verdade do facto, con- 
corre ao menos huma testemunha de confissão extra- 
judicial , et maxirae duas, ainda que singulares: por- 
que, constituindo a primeira por si só semiplena pro- 
va, a outra, ou outras adminiculão: E depois no §. 
4. firma estas tres regras especiaes. (Conf. Mui. Exerc. 
28. thes. ç. pag. 173 ) 

1/ Si semiplena maior ex una probationis specie 
„ resuUat , tunc üla quocuraque adminiculo minus 
„ vehementi suppletur, v. gr., testis unus omni ex- 
,, ceptione maior de proprio facto sine suo interesse 
,, depnnens, concurrentibus indiscriminatim indicisis 
„ ad plene probandum aliquid sufficit. 

2.a Si semiplena maior ex duabus speciebus, pu- 
„ ta ex semiplena, et semiplena minore conflata est, 
j tunc non quodvis adminiculum minus vehemens il- 
,, Iam pcrfidi, sed illud tantum, quod semiplena mi- 
,, norem, scilicet pri3esumptione n elevat. Sic liber ju- 
„ rati Mcrcatoris deb mm semiplene pr< bans , cum 
„ teste uno de confessione hujus deponente, qui ali- 
„ qualem inducit prae-umptionera, semiplenam maio- 
rr rem effícit probationem , quam non testis de fama 
„ debiti deponens supplet; quia cum teste de confes- 
,, sione testimonium dicente ad semiplenam probatio- 

nem conjungi nequit; nam quce in esse suosuntim- 
perfecta, ad probandum conjungi non possunt. Si- 
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vero alius testis vel conjectura pro confessioiic fa- 
„ ciens superveniat, illa seraiplena maior fidem con- 
„ sequitur perfectam. 

3.' Semi plena maior in causis parvi prfejudlcii", 
3J non vero in maximi tnomenti negotiis , adminiculo 
„ minus veliementi supplctur. Ratio hsec est; quia 
„ duae semiplenae probationes in negotiis non arduis 
„ conjunguntur, in arduis amem minime. Nam in 
3, causis magnis cautius . est versandum, quia maius 
„ periculum in illis versatur „ Adde Câncer, z. Var- 
C. 8. n. 8., aonde diz, que ha prova mais quesemi- 
-plena; ou quando com huma testemunha hábil concor- 
rem outras defectuosas, ou quando presumpções, etc. 

§- 10. 
No §. do mesmo Cap. 3. diz Stryk. que 

Seraiplena minor probatio est, quse ex levioribus 
,, ^prsesumptionibus oritur „ Desta os exemplos se po- 
dem ver em Berlich. P. I. Concl. 36. a n. 11 f.: Con- 
corda em tudo o exposto desde o 4. 9. Mui. ad Struv,. 
Exerc. 28. thes, pag. 170. Col. 1,, pag. 172. no 
fim e 173.: Outo differenças entre a prova plena e 
seraiplena expoz o mesmo Muler pag. 17x. 

Artigo I. 

Primeira e/pecie de prova semiplena, 

§. 11. 

„Dizemos que he feita meia prova por huma 
,-j testemunha sem suspeita, que deponha comprida- 
„ damente do caso, sobre que he a contenda.,, Estas 
são as palavras formaes da nossa Ord. L. 3, T. ya. 
no principio; e esta he a regra geral, que luima tes- 
remunha maior de, joda a excepçao, depondo inteira- 
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niente do facto constitue prova semiplena, StryV. su- 
pra C. 4. §■ 2., et de Jur. Sens. Diss. i.C. 4. Scop. 
ad Gratian, Dec. 36. n. 6. ce porém essa tes^munlia 
se retracra, ainda ex intervaio, só por i<«r> abate o 
seu credito, e nao pôde od cto delia supprir-se com 
cs e juramento, Bagn. C. 31 n. : |»ara que po- 
rém huma testemunha , que se não retractc, possa 
constõúrr prova semiplena; o ci ado Sr yk C. 4, a 
ft. lo. faz preciso.o concu so destes requisitos, 

,, i." Ut sit omni exceptione maior, adeo ut, si 
„ careat boc requisitio testis, semiplcne rrn prcbat. 
„ l-íicftür autem testis omni exceptione maior, cui 

nullus ohjici potest defectus. 
„ 2." Hiijus testis requisitum est, ut sit juratus, 

„ quia nec plenam efficiunt probationem testes quam 
„ plurimi, si non praevio deposuerint juramento : Nec 

Summus Pontifex , cui alias Pontificii DD. ma- 
,, gnam dispensandi tribuunt p^nesiatenij dispcnsare 
„ valet , ut testt injurato crcdatur. 

„ 3." Ut testis ille , citata parte adversa ferat tcs- 
„ timonium; testis enira parte non citata examinatus 
,, nullum facit indicium. Quod adeo verum est, utsi 
„ Judex, parte non citata testes recipiat  iterum 
„ testis parte citata examina ri debcf. 

,,4.° Ut red lat ra tio nem per Hluiti scnsum cor- 
„ poris , quo acrus, super quo deponit, percipitur; 
,, lllud enim denlüm scirc testis dicitur, quod scit 
„ per sensum corporis. Et testis sine rarione loqtiens, 
„ intelligitur loquí, ut pectis, non ut homo (ConF. 
'J hemud. Dec. 67. n. 7. Guerra adOrd. pag. 89. n^ 
40 

jj?-' Ut de facto principaü deponat: Nam testis 
„ omni exceptione maioris dic um non alirer vafebit 
„ ad juramentum suppletorium injungendum , quam 

si exacte idem deponat, quod jurandum est; sed 
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„ illud jurandum est^ ex quo decisio litis depen- 
det. 
,,6.° Ut veráemur in tali casu, in quo duo non 

3, sufficiunt testes; alias nec semiplcne probat, nec 
,, deterri juramenrum in supplementum probationis 
}) causatur, etc* 

Confira-se o mesmo Stryk. de Jur. Sens. Diss. 
i. Cap 4. n. 32., Mui, ad Struv Exercit. 28. thes, 
36. pag. 246. Col. 1., onde plagiou a transcripta 
doutrina de Strykio. 

§• 12» 
„ Hinc (diz Heinec. d. Exerc. 15*. §. 22. 23.) 

„ Si ulla suspieio adversus testem militat, aut ejus 
}, testimonium elevat, mérito huic probationi nihil 
„ omnino íidei habetur. Cavendum ergo testimonio 
„ hominum, vel ob necessitudinera, atque amicitiam, 
„ vel ob inimicitiam suspectorum , quorum quum 
„ alioquin ratio non facile haberi debet, tum multo 
,, difficilius habebitur à religioso judice, si ipsius Par- 
„ tis jurejurando confirmandum sit, Hinc recte ne- 
„ gant Auctores nostri mulierum jurejurando suo il- 
3, latas dotis, vel constituti dotalitii probationem pos- 
„ se perficere, si pro se fratrem produxic testem, vel 
„ parentes, vel mariti confessione raunita sit adversus 
,, creditores, vel agnatos singulari titulo succedentes. 
„ Et quamvis vulgariter adjiciant, nec inhabilem tes- 
„ tem plane esse respuendum, si veritas aliter adpa- 
3, rere non possit; exeaque ratione testem subditum 
,, in causa domini , et eivem, vel convicanum ex 
„ universitate in causa universitatis recte produci con- 
,, tendunt: Sed id periculosum esse arbitror, si vel 
,, maxime subdito gratia fiat jurisjurandi Domino 
„ pra:stiti. Ille enira saepe vindictae metus scrupulum 
„ injicit: huic vel ideo plane nulla fides est, quia 
33 et ipse testis in própria causa est, dum pro uni- 
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5, versitate sua testimonium prsebet, et universita- 
35 ti* JJ 

§■ 13' 
Por outra parte: Continiia Hein. no §. 23. 

Sed fingamus testem, quam quis pro se produxir, 
,, exploratae fidei virum esse; non tamcn ob ejus tes- 
„ timoniurn cuiqtiam jusjurandum deferendum credi- 
„ derim, si in ipso tcstimonio, quod dixit, defectus 
„ quidara observctur. Qids enim, e gr Suppletorium 
„ dccernat, si unus tescis rem adseveravit quidem, 
„ at interrogatus rationcm s.dentiae sua: reddere ne- 
„ quivcrit ? Vel si idem non de factis in sensus incur- 
,, rentibus, sed dejure ex gr. dominio dcposuerit ? Vrel 
„ si sibi ipsi in circunstandis quibusdam manifesto 
j, contradixerit ? Et quis hoc jusjurandum deferat ob 
,, testem unura , virum quidem honesium sed legiti- 
,, mo modo non interrogatum cxaminatumque ? Hinc 
,, recte a Joan Strauch. observatum est, jusjurandum 
,, hoc deferendum non esse, si testis juraveric advcr- 
,, sario non citato, si non coram Judice competente, 
3, sed vel ab extraneo, vel Notario examinatus.  
„ Quamvis enim horura pleraque parum conferre vi- 
,, deantur ad veracitatem testium: fides tamen fieri de- 
„ bet Judiei , qui scepe cx testium gemitu , sermone 
„ prserupto , vacillante responsione acute colligit, 
„ quantum illis fidei sit tribuendum. „ 

Confírão-se ao proposito Stryk Vol. ir. DIsp. 
29. §. 6. Sabcll. §. Juramentum sub n. 5". Ridolfin. 
in Prax. Cur. Roman. P. 2. Cap. 4. n. 141. 

Nota: Geralmente as testemunhas podem 
ser suspeitas, ou em razao da pessoa, como os 
Impubercs, os Escravos, os Cégos , os Surdos 
e Mudos; ou relativamente ás pessoas, era fa- 
vor de quem, c contra quem jurao ; como os 

Mm 
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conjunctos em intima amizade , ou parentesco ; 
os inimigos çapitaes, cs que podem ter commo- 
do, ou interesse nos seus juramentos, como o 
Vendedor na causa do Comprador, sendo a de- 
manda sobre a cousa vendida; o Cedente na do 
Cessionário, o Tutor na do pupillo, o Procura- 
dor na do Cliente, ou era razão da reverencia, 
e obséquio, como os domésticosos subditos, 
etc., ou quando, como em causa própria, ainda 
que com secundário interesse, como nas causas 
populares que respeitao a cada hum ut singuli 
(de quo specialiter V. Bagn. C. 42 ) ; o conso- 
cio, quando se trata de cousa ccmmum, etc. 
Vejão-se Struv. e Mui. Exerc, 2S. thes. 58. e 
seguintes, Barbos, ad Ord. L. 3. T. 5"5". Cone). 
7. Primeir. Linli. do Proc. Crim. a §. 186., Cod. 
Civ. do Imperador José II. a §. 151. 

i §• M*. 
Quanto ás testemunhas singulares: A singulari- 

dade ou he ohstatha, em que se comprehende a di- 
versifica: iv a , ou he adminiculativa. A obstativa 
he quando se trata da prova de hum acto era especie 
não reiteravel ; e então as testemunhas singulares 
ainda provao menos do que huma, porque huma de- 
bilita o credito da outra, e em conseqüência não tem 
lugar o supplctorio: A adminiculativa entra quando 
se trata de provar hum actò ou genericamente, ou 
cm si reiteravel, como a posse, então jurando huma 
testemunha, que vio lavrar, outra que vio semear, 
outra colher, ou quando se trata de provar confis- 
sões repetidas do Devedor em diversos tempos, e ac- 
tos: E então pode com esta singularidade cummu- 
Jativa e adminiculativa ter lugar o supplctorio ; por- 
que as testemunhas que depõe com esta singularida- 
de, constituem semiplena prova, ou mais que semi- 
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plena, Stryk. d. Disp. i. C 4. §.3. Mui. ad Struv. 
Excrc. 28. pag. 172. Col. 1. et pag. 291.: Concor- 
dão ao proposito Scop. ad Gratian. Decis. 36. a n. 
44. ibi- =: 

„ Aut ista testium singularitas cst obstatlva, vcl 
„ diversificativa , ubi viddicet testes inter se contra- 
„ ria, seu diversa attestantur, et hoc in casu locum 
„ obíinent adnotata: aut est adminiculativa, ve! cum- 
„ mulativa, ut quando ex dictis testibus nulla resuí- 
,, tac contrarietas, neque factorum diversitas; iirírao 
„ talibus testibus, licet singularibus, coadjuvaretur 
„ Actoris intentio, ut SÍ3 cura Actor proponeret rau- 
„ tuum de decem, testes deponerent de diversis con- 
„ fessionibus à debitore diversis locis, aut tempori- 
„ bus facrisj quia ista singularitas nihil repugnans 
„ continet; cmn non repugnet, quod de eodem de- 
„ bito debitor plures faciat confessiones, neque ex 
,, ea factorum diversitas resultat; nam licet deponant 
,, de diversis confessionibus, haud tamen ex hoc se- 
,, quitur, quod diversa sint debita; cura de uno dc- 
,, bito diversa: fieri possint probationes, et hoc ca- 
„ su; quia unus adminiculator alteri deferri potest 
„ hujusmodi suppletorium juramentum; immo hoc 
,, casu non solum dicti testes ad semipíenara proba- 
„ tionera constituendara conjungi possunt, sed etiam 
,, et certis casibus ad plenam probationem inducen- 
„ dam, etc. O mesmo que Scop. provao admiravel- 
mente Câncer. 2. Var. Cap. 8. n. 35". Angelis de 
Confess. Limit. 1. a n. 15"., conduz Antonell. de Loc. 
Legal. Liv. 2. Cap. 3. a n. 28.: Outros casos, em que 
«ts testemunhas singulares fazem prova, se podem vêr 
no citado Antonell., era Batbos. ad Ord. L. 3. T. 

55• C-oncI. 3. Fragos. P. 1. L. 5. Disp. 13. §. 4. 

Mm 2 
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Artigo II. 

Segunda especie de prova se mi plena. 

§• 15'- 

He feita meia prova por confissão extrajudicial, 
Ord. L. 3. T. 52. in princ. " Requiritur tamen (dia 
„ Siryk. d. Disp. 1. C. 4. §. 8.) in illa 1.°, ut fiat 
„ Parte absente , ct cam non acceptante , quia in ab- 
j, sentis favorem scrniplene probat, natn si à Parte 
,, prtEsente fuerit acceptata, plene probat. Rcqu ri- 
3, tur 2.0, ut duobus testibus probetur, nam per unura 
j, testem probata, non scmiplenam probationem, imo 
,, nec indicium cffecit. Requiritur 3.°, ut tendat ad 
,, obligandum : Si veró ad aliquid apprcbandum, ple- 
„ num prsejudicium confitenti inferr. Requiritur 4.*, 
„ ut oretenus tantum emanaverit; secus si in scriptis, 
„ tunc enim plene probat, quia confcssio in scriptura 
j, ernissa semper loquitur Aliud addidit Berlich., 
„ ut scilicet in illa sit causa obligationis denominata: 
„ Sed contrarium statuere Boman qui confess;o- 
j, nem extrajudicialem sine causa juramento Suppleto- 
„ rio locum facere asserunt, etc^ 

Nota: Estas Conclusões de Stryk., hutnas 
são certas, outras dependem de illustração, ou- 
tras de censura. He certo que a confissão extra- 
judicial absente a Parte para constituir scmiple- 
na prova deve provar-se por duas testemunhas le- 
gaes , contestes re, verbis, loco, et tempore, 
Angel. de Confess. L. 1. Q. 7, Etfect. 2. a n. 
38., et Limit. I. a, n. 3., Silv. ad Ord. L. 3. 
T. 5"2, in pr. n. 7.: Bem que havendo duas tes- 
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temunhas a depor de confissão extrajudicial, el- 
las sepr-sumem contestes, e não singulares, ain- 
da que Iiuma não faça menção da outra; e bas- 
ta , que concordem no substancial da confissão, 
ainda que discordem no superficial das palavras, 
Urceol. de Transact. 0^8. a n. 5-0. Isto quan- 
do se trata da prova de huma só confissão : Tra- 
tando-se porém de provar a confissão muitas ve- 
zes repetida, e assim allcgada, já vimos (§. 14.) 
que essa repetida confissão se prova por testemu- 
nhas singulares, que deponhão de confissões em 
diversos tempos e lugares: Adde Guerreir. Tr. 
4. L. C. 3. n. 9. et 10.: E muito mais facil- 
mente a confissão de hum Crédor, que se diz 
satisfeito da sua divida ; porque em favor da li- 
beração, muito favorável, ex L. Arrianus 47. 
íf. de Obüg. et act. , essa confissão do Crédor 
se prova por testemunhas singulares, Urceol. su- 
pra a n. yq. et 62. Angelis deConfess. L. 1. Q;. 
8. Limit. 8. a n. 1. et 20. Luc. ad Gratian. Cap. 
144. n. 7. 

Não faz porém genero algum de prova 
huma única testemunha, que deponha de confis- 
são extrajudicial; imó nem ainda indicio, ou de- 
ponha de tal confissão absente a Parte, como 
além de Stryk. Conciol. AH. 46. n. 21. Angel. 
de Confess. L. 1. Q. 8. Limit. I. n. 12. Bcgnu- 
dell. Verb. Confessio n. 19., ou de confissão 
presente a Parte Luc. ad Gratian. Cap. 14. n, 

13- 
Toda a confissão para prejudicar deve ser 

clara, expressa, e insusceptivel de dúvida; e quan- 
do duvidoso se deve interpretar quanto possível 
fôr cm favor do Confitente, Angelis de Crn- 
fess. L. 1. 3. a n. z. et 7. Begnudell. Verb. 
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Confessio a n. i. Urceol. de Transact. (X. Só. 
a n. 30., Tondut. Civil Cap, 68. n. 18.: Idem 
Urceol. Forens. Cap. 89. n. ró. 

Sendo Verbal, deve conter causa de obri- 
gação, porque d'outro modo fica indiscreta, 
Angel. supra Q. 7. EfFect. 2. a n. 1., menos 
que seja i.0, feita em instrumento Bagn. C. 3. 
n# loó.: ou 2,0, geminada, ou 3.0, liberatoria, 
ou 4.", pró resíduo (resto de contas) ou 5.°, 
cm ultima vontade in articulo mortis: ou 6.°, 
por exoneração de consciência: ou 7.'', em fa- 
vor de causa pia, ou de pessoas miseráveis, An- 
gelis supra a n. 13.: Isto da extrajudicial, por- 
que a judicial he obligatoria sem causa expressa, 
Angelis n. 22. 

Se o Confitente he menor, ou outra pessoa 
prohibida de contrahir obrigação, não lhe pre- 
judica a confissão, ainda quando provada, Guer- 
reir. Tr. 4. L. 5'. Cap. 3, n. 8., a do marido 
sobre bens de raiz não prejudica á mulher, Guer- 
reir. Tr. 2. L. 6. C, 2, a n. 16., etc. Bem co- 
mo he imprcjudicial qualquer confissão extraju- 
dicial, c confidencial íèita a hum amigo, que 
trata a composição, Silv. ad Ord. L. 3. T. 52. 
in pr. n. 69. Guerreir. Tract 4. Liv. ç. Cao. 
3. n. 11. Luc. ad Gratian. Cap. 144. n.0 9. Era 
fira " Experientia rerum magistra srepe docet, 
„ quod plerumque confessiones, praesertim ex- 
„ trajudiciales emittuntur sine aliqua animi deli- 
„ beratione, scilicet joci, aut jactanti^ causa , 
,, sive studio bene vel mal-e dicendi, sive ipsius 
„ solse loquacitatis caJore; Ita ut in hujusmodi 
,, confessionibus sit cum multa circunspectione 
„ procedendum , Judicisque arbítrio valde sit 
„ deferendum in ponderando facti circunstantias, 
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etc. Angelis de Confess. Liv. I. 4, n. 23., 
Posth. Resolut. Civil. 5:2. n. 19. Fontanell, De- 
cis. 258. n, 31.: O que talvez advertindo oCod. 
Civ. do Imperador José II. determinou que "A 
3, confissão feita extraiudicialmente por liuma 
,, Parte não poderá relevar a Parte adversa da 
,, obrigação de fazer a prova do facto , a me- 
,, nos que a confissão não tenha sido feita pela 
„ Parte á interrogação, ou sobre a pergunta de 
„ algum, que ella sabia ter interesse de conhecer 
3, a verdade. „ 

Artigo III. 

Terceira especie de prova semiplena. 

§. 16. 

'„He feita meia prova (diz a nossa Ord. L. 3, 
T. Ji.) por escriptura privada justificada por cora- 

,, paração de Letras,,, Esta com effeito he a regra, 
que com muitos DD exorna o citado Stryk. Vol. 7. 
Disp. 1. Cap# 4. §. 4. Nesta classe das escripturas 
particulares se comprchendem os escriptos de obriga- 
ções , pactos, ou liberações , feitos por pessoas, cu- 
jos escriptos não tem força de escriptura pública, 
como rem os das pessoas relatadas na Ord. L. 3. T. 
59. §. ly., as Cartas missivas, em que alguém se 
constituo devedor, confessa algum contracto, ou de- 
sobriga a seu devedor; Livros de razão de Nego- 
ciantes, Artífices, Obreiros, Tutores, e quaesquer 
pessoas particulares, e geralmente toda a escriptura, 
que não he escripta por pessoa, que tenha authorida- 
de públ ca, Moraes de Execut. Liv. 4. Cap. 6. a n. 
4., et Cap. 7. tot., aonde conforme o nosso Direito 
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faz a distincção das escripturas públicas, c particu- 
lares; Conf. Guerreir. 1 r. 4. L. j. C. 3. a n. 34. et 
5,5r.: E compendiando tudo o exposto Struv. Exerc. 
28. tbes. 23. ibi. = 

„ Instrumentum seu scriptura privata triplex sta- 
tuitur: 1.0, Chirographum, sive idiochirum, quod 

3, hic in genere vocamus literas de debitis et creditis 
„ securitatis causa conscriptas, estque vcl obligato- 
„ rium, ut chirograpliuin in spccie sic dictum, quo 
,, fatetur debitor sibi creditura. Syngrapha, quce in- 
,, ter paciscentes in rei fidem conscribitur: Imc etiam 
3, psrtinet Antapocha, qua debitor fatetur se annuas 
,, prsestationes solvisse , et ita prsedium suum esse 
„ pensione obnoxium vel Jiberatorium, ut apo- 
3, cha, qua creditor fatetur debitorein solvisse: 2-", 
„ Epístola; 3.", Liber, seu codex rationum qui da- 
3, ta, et accepta cominct: Et quidem confectus, vcl 
„ i.°, ratione singularis condiúonis, et de rc singula- 
„ ri, et nobis própria , ut libri rationum sncietaris , 
„ libri Mercatorum , quo etiam perrinení libri cen- 
„ suales dominorum de prsestandis rusticis : Vel 2.°, 
„ ratione administrationis rerum alienarum, ut libri 
,, Tutorum, Institorutn , Prsepositorum, etc Vel 3.", 
,, de vulgaribus acceptis , et expensis a quocumque 
,, patre famílias consignatis. „ Latissime ex professo 
„ Gen. de Scriptur. privat. Conf. Mell, L. 4. T. 18. 
§. 2, et 7. 

§. 17- 
Devemos considerar as escripturas particulares 

debaixo de dois pontos de vista: Ou em quanto ellas 
fazem prova em favor de quem as escreve , e possao 
fazella : ou em quanto a fazem e possão fazer contra 
quem as escreve. Quanto á primeira inspecçao. He 
regra geral da L. 7. Cod. de Probat. ibi = Exem- 

pio perniciosum esc, ut et scriptura: credatur, qua 
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5j unusquisque sibi adnotatione própria debitorutn cnn- 
j, stituit: Ünde neque Fiscuin, neque alium quecn- 
,, libet ex suis subnotationibus debiti probationem 
„ prasbere posse oportet „ Concorda a L. 6. Cod. 
cod. T. ibi Rationcs defuncti, quae in bonis ejus 
„ inveniuntur, ad probationem sibi debltae quantitâtis 
„ solas sufíicere non posse , saepe rescriptum csi; 
,, Ejusdem júris est, et si in ultima voluntate defun- 
„ ctus certam pccuniae quantitatem, aut etiam res cer- 
„ tas sibi deberi significarir. „ 

§. 18. 
Esta he a regra : Porém temos huroa especial li- 

mitação delia na Ord. L. 4. T. 32. §. 2. aonde diz 
que "Sendo os Amos já fallecidos bastará para pro- 
„ va da paga dos serviços, que os criados pedirem, 
,, a declaração que os ditos seus amos fizerem em 
,, seus testamentos, ou quaesquer ultimas vontades, 
,, ou a relação que nellas fizerem a seus Livres de 
„ razão, acnde está assentado; sendo os defunetos 

Arcebispos , Bispos , etc.; Veja-se Silv. no seu 
Coramentario. 

-r, . ,9' 
Temos outra limitação; quando qualquer escre- 

vendo em seu favor huraa carta, a remctte a seu de- 
vedor; e este aceitando-a a não pro;esta: Sobre esta 
conclusão se vejão Silv. á Ord. L. 4. T. 1. no Princ. 
n. 47. Stryk. Vol. 7, Disp. 1. C. 4. n. 5:1» et 
Menoch. de Prsesurapt. L. 3. Prses. ój. tot. 

20- 
O costume universal introduzio outra limitação 

em favor dos Mercadores sobre o que escrevem nos 
seus Livros de razão; Com tanto que; l." , os Mer- 
cadores sejão fidedignos, e publicamente acreditados, 
e bem conceituados: 2*°, os seus Livros scjâo forma- 
dos legalmente, e contenhão escripturaçao do que 

nh 
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dão, e do que recebem; 3.0, sejão escripturados por 
sua própria mão, ou por Caixeiros, Guarda Livros, 
e Institures, que tenhâo proposto ao negocio debaixo 
da sua inspecção: 4.°, que também sejao escriptos 
com huma justa ordem sem algum defeito, ou vicio; 
perdendo todo o credito os jornaes, ou borroes ; 0$ 
confusos e sem ordem, os suspeitos de falsidade em 
alguma parte delles, os lacerados , . ou interlineados, 
as carregações em que se não expressa o dia, o an- 
no, a causa da divida , Sttyk. Ua, mod L. 22. T. 4, 
§, 9., et Vol. 7. Disp. 1. C. 4. §. ç., Ansald. de 
Comraerc. Disc. geral iMul. adStruy. Exerc. 28; thes. 
11).: Accrescenta Mdl Freir. L. i; T. 8. §- 30., 
outros requisitos, que censurei nas Notas a esse t?.; 
Outro mais racionavel accrescenta Heinec. Exerc 15;, 
de Lubricit. Jurisjur. Supplet. §. 24., que o Merca- 
dor seja homem de bem; que não tenha já fallido , 
ou que senão tenha manchado com algum genero de 
perfídia. 

§. 21. 
O moderno Cod. Civil do Imperador José II. 

no §. 136. diz assim "Os Livros de contas, ou re- 
„ gistros dos Mercadores, devidamente legitimados, 
„ como taes, debaixo dos quaes se camprchendem 
i, também os Fabricantes, faraó huma meia prova, 

se elles são acompanhados das circumstancias se- 
„ guin es ; 1.* , que os. artigos tirados do borrão 

do jornal sejão transcriptos nestas contas , ou regis- 
„ tros da mão própria do Mercador, ou por luim 
„ Escrevente Guarda Livros de huma fidelidade ex- 
„ perimentada , e a isto destinado ; e que além disto 
„ a mesma parte não seja escripta de diferentes mãos 

em o, mesmo tempo; , que este registro contc- 
nha toda a receita, e toda a despeza do Merca- 

„ dor:. 3.°, que o anno, o dia, » pessoa a quem, 
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,, e porque o credito tem sido feito, ahi sejáo cla- 
„ ramente expressos; 4.'', que os artigos escriptos 
„ neste registro não respeitem mais que o negocio, 
„ e a conta, sem que ahi sejão inseridos objectos 
„ extranhos; 5'.0, que o Mercador goze de huma re- 
„ putaçao inteira , e que não tenha sido já faliido; 
j, e que conste claramente, que não houve j iraais dü- 
,, lo ou fraude da sua parte.,, 

O também moderno Cod. de Sardanti, L. 1. T, 
16. C. 4. §. 1. quer que os Livros de Nffgod-atifes. 
e Mercadores tanto de grosso, corno de retalho sejâo 
sellados, rubricados, e com end^rramcnto peld Che- 
fe, ou por hum dos Juizes do Consulado. No 
descreve a forma das escripturaçôes pÇlos Negocian- 
tes de grosso. E quanto aos de retalho, requer no 
§. 6., que sejão obrigados escrever com fidelidade 
não somente a especie, c a quantidade que vendera , 
mas ainda as qualidades particulares, que pódem ser- 
vir a melhor indicar a bondade eo valor ; que sean- 
note o dia, mez eanno da venda, o nome da pessoa, 
a que as mercadorias tem sido vendidas, ou remettt- 
das com o seu preço; exprimindo, se elle tem sido 
convencionado ou não, etc. Mas esses Assentos só 
podem provar a tradição das mercadorias, a quem as 
recebe, e não a fianqa, mandato, oü ordem d'outra 
pessoa, se alhmdè sc não prova o total mandato, or- 
dem ou fiança, Constamin. ad Srat. Urb. Annot, 3:0. 
n. 126., 127 Gair. de Credít. C. 3. T. 3. n. 97. 
98., Gratian. For. Cap. 727. 

22. 
„Os Livros dos Obreiros, ou Artifiecs (prose- 

55 gue o mesmo Cod. Civ. da A!emnlt;í §. 138 ) fa- 
.rão igualmente huma meia prova , se elles são 
„ acompanhados das circumstancias seguintes : > 
^que o Obreiro goze do huma 'boa reputação , e 

wn 2 
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,, em conseqüência, se elle tem sido íallido; que el- 
„ le seja provado que ahi nâo tem liavido, nem do- 
„ lo nem fraude da sua parte: 2.", que seu jornal 
„ seja formado em regra: 3.", que todos os seus cre- 
,, ditos , e as suas dividas ahi s jão exactamente re- 
„ feridas: 4,° , que o anno, o dia, a pessoa, que 
„ tem ordenado a obra, aquella a quem, e por quem, 
„ pa-a quem a obra tem sido entregue, ahi sejão 
,, distinctameme exprimidos: 5'.0, que os artigos es- 
„ criptos em o jornal sejão relativos á profissão do 
„ Artífice, e derivem por conseqüência de alguma 
„ obra feita por elle ou na sua Ofticina,, Conf. 
Heinec. supra sub. §. 24. 

* §. 
Quanto aos Livros dos 1 utores, e Administra- 

dores sobre o que escrevem em seu favor: O citado 
Hein. sub, §. 24. com Mascard. de Probat., eEsco- 
bar de Ratiocin , só os faz acreditáveis quanto ás 
sommas pequenas, em si mesmas verosimeis, despe- 
zas moderadas em alimentos dos Órfãos, etc. Sobre 
o que se veja ex professo o nosso Guerreir. Tr 4. 
L. 5". C. 3. a n. 55. et Liv. 2. C. 8,, Mui. ad Struv. 
Excrc. 17. sub. thes. 4^. pag. 1096. 

§. 24. 
Em fim: Quanto aos Livros de ra-tao dos mais 

particulares: os DD. commumente lhe tributão o 
favor de constituirem huma semiplena prova, concor- 
rendo: l.0, ser a escripturação em hura Livro bem 
organisado; que conrnha o que o defuncto dava e 
receba: 2.°, que o defuncto escriptor fosse homem 
de boa fama e opinião era gráo preexcellente : 3/, 
que morresse antes de principiada a demanda, Mui, 
ad Struv. supra, Stryfc. Vol. 7. Disp. 1. C. 4, n. 
37. , Silv. ad Ord. L. 3. Tir. $2. in princ. a n. 17. 
ad 21. et ad Ord, L, 4. T. 33. §. n. 10. Reinos, 
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Obs. 47. n. 9. et seq. Vell. Dissert. 38. a n. jr.' 
Mixirné quando concorrem quaesquer presumpçoes, 
e adminiculos da verdade, Sabell. §. Liber. n. iz. 
Semelhantemente, concorrendo os referidos requisi- 
tos , constitue setniplena prova a annotaçao, que se 
acha no Livro do defuncto, em que declara ter satis- 
feito alguma divida que devia: Harprectr. Disp. 64, 
de Solutions conjecturata a n. 233. ad 246. Altim. 
de Nullit. Tom. 7. 0^4/. n. 3^6., Confira-se Es- 
cobar. de Ratiocin. Cap. 10. a n, 6r.: Aqui deve 
preponderar muito o arbítrio do Julgador, attendendo 
em todos os referidos casos as circorastancias Decor- 
rentes, as presumpçdes, os adminiculos, etc., como 
bem . e largamente drseorre o Card. de Luc. de Ju- 
die. Disc. 30. a n. 16. 

§• 
C nsiderados debaixo do segundo pomo de vista 

(§. 17.) os escriptos particulares: Elles para preju- 
dicarem ao Escriptor ou a seus herdeiros , quander 
não são confe sados e reconhecidos por elles, nem 
comprovados por testemunhas por algum'dos modos, 
que expee Moraes de Execut. L. 4. C. 7. a n. 3. 
Silv. ad Ord. L. 3. T. 52. in pr. a n. 76. , e quan- 
do só se trata da comprovação da verdade da letra 
do Escriptor: Esta comprovação ordinariamente se 
costuma fazer por hum de três modos , ou por todos 
juntamente, modos, quaes são: r.", por simples re- 
conhecimento d^lgum Eserivão ou Escrivães: 2.°, 
por testemunhas que jurao reconhecer própria do Es- 
criptor a letra, de que se trata: 3.°, por huma so- 
lemne e judicial comparação de letras. Tratarei pois 
cm particular de cada huma destas diversas especies 
de provas. 

§. 26. 
Quanto á primeira; Supposto que Mor. deExce. 
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L. 4- C. 7. n. 7. no fim diz que " Hodie passira 
videmus Senaium pro jusiificatis habrre scripturas 

^prlvatas., quibus Tabellionis seu iNotarii alicujus 
„ publici recognitio adjicitur, qua aitesteiur notam 
31 sibi esse literam illam debitoris; quia vidit cum 
„ multotics scribeie, nec ultra alia comparatio littera- 
,, mm, desideratur, etc : Cura tudo, e cora razão de- 
clama contra tal estilo, e tacs reconhecimentos Peg. 
Tom. 1. For. Cap. 1. n. 144., e Tom. 6. á Ord. 
L. i.T. 78. §. 4 n. 8. E na verdade: Se huma so- 
Jemne comparação judicial feita por muitos Escri- 
vães, especialmente juramentados , e na presença do 
Magistrado, e cora os mais requisitos que logo ve- 
remos, só constitue prova semiplena ex Ord. L. 3. 
T. Ji.; como a podem constituir, ainda só semi- 
plena huns taes arbitrários reconhecimentos ? Como 
pedem os Escrivães sem temeridade attestar, o que 
não foi feito em sua presença, quando só tem fé no 
que judicialmente presenceão? Valasc. Cons, 89. n. 
1., Cyriac. controv. 6^4. n. 22., Mathasus de Re 
Crimin. Cootr. 76. n. 63.: Esta talvez a razão por- 
que a L. de 20 de Junho dc 1774 §. 33. no seu ca- 
so, só manda attender taes reconhecimentos de escri- 
ptos particulares no único caso, em que os Tabel- 
liães, que os reconhecem, attestem que os virão es- 
crever. E por tanto, para o fim de que tratamos, eu 
não julgaria feita semiplena prova só por tacs reco- 
nhecimentos arbitrários, sem intervir soíemne compro- 
vação. 

§. 27. 
Pelo que respeita á a.": Attcnto o stricto rigor 

de Direito , o escripto particular negado não pódc 
dizer-se comprovado verdadeiro por testemunhas, que 
jurem ter perfeito conhecimento da letra do Escri- 
ptor; Cooswfftttn.;ad Stat. Urb. Anoot. 13- Art. 1. 
a n. 92,, Peg, 3, For. C. 36, n. 95". 
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§. 28. 
E isto porque, como com muitos DD. adverte 

o citado Constantin. n. 112. et 1x3. "Quia testes 
„ deponentes habere notam manum ex quo pluries vi- 
„ derunt scribere illum , de cujus manus recognito- 
„ ne agitur, possunt faciiiter decipi in recognirione 
„ ob simiütudinem litterarum , et caraccerum , quai 
„ possunt facillime adulterari, et quia scribendi for- 
,, ma in eaíiera persona indies mutatur, cum aliter in 
„ adolescentia , aliter in juventute, aliterque in sene- 
„ ctute scribatur, uno modo scribat sanus , 3110 infir- 
,, mus , vel convalescens, vel convalescere incipiens, 
,, diversimode si prius manus scribentis ab aliquo 
,, laborioso opere defatigata fuisset, vel quia diver- 
„ sis calamo, et atramento idem scribens utatur  
,, Hinc Judiccs debcnt esse cauti, ac valde circunspe- 
,, cti in admittenda hujusrnodi recognitione facta per 
„ testes habentes notam manum, et si et eorüm de* 
„ positionibus nonbabeatur, quod slnt valde infor- 
„ mati de manu scribentis per eos recognita j et quod 
„ pro veritate scripturse non concurrant aliqua admi- 
,r nicula; quin potius contra eam adsit aliquis odor 
,, falútatis, tunc non attenta tali recognitione, non 

w debente da:e executionem hujusrnodi scripturse. 

§• 29» 
Por estilo d'alguns Tribunaes da Europa, e es- 

pecialmente da Cúria Romana basta o reconhecimen- 
to de testemunhas para constituir humasemiplena, ou 
mais que semiplena prova; como com muitos DD. 
diz o citado Constantin. a n. 94., Gratian. For. C, 
710., Posih. Civil. Res. 14. Luc. de Judie. Disc. 29. 
o» 37-: Porém , e por huma parte justamente adver- 
te o mesmo Constant. n. 102. com outros DD. que 
„ Conclusio, quod sufficiat recogniiio scripturre pri- 
j, vatae facta per testes dicentes habere notam ma- 
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33 num , licet non fuerint prcesenres confectioni scri- 
33 pturse, procedit in iireris missivis, Jiteris Canibii, 
J3 CKdulis Mercatorum , et similibus scripturis, quse 
33 solent fieri absenie parte, et in quibus nun consue- 
J3 vere adhiberi testes ; secus in scripturis obligacio- 
i) num, quse fieri solent prsesente parte; nara in bis 
„ sibi imputei ille , qui obtinuit ob igarionera per 
„ apocham » aut scripturam privaram, si non curavic 
„ illam habere solemnem cum testibus,, Concordão 
Altim. ad Rovir. L. i. Obs. 72. n. } , et L. j.Obs. 
51. n. 2., Ansald. de Commerc. Disc. geral n. 124., 
Stryk. Vol. 7. Disp. 1. Cap. 4. a n. 5^. Conf. Silv. 
ad ürd. L. 3. T. 51. in pr. n. 8o,, et L. 4. T. 1. 
in pr. n. 49. 

§• 3o- 
Por outra parte: Advertem omesmoConstantin. 

n. 103., e o Card- de Luc. supra a n. 38., que cotn 
esse estilo (§. 19,) he preciso que demais a mais 
concorrão algumas extrinsecas presurapções da verda- 
de dos escriptos, nao roborados com testemunhas, e 
das obrigações contheúdas: Confira-se Fosth Civil, 
resol. 14. n. 15,-, adminiculos, que o Card. de Luc. 
cornmette ao prudente arbítrio do Julgador, conjun- 
ctos com a tal prova do reconhecimento da Letra por 
testemunhas. 

Nota: Se com as testemunhas que reconhe- 
cem a Letra do Escriptor concorrer comparaçlo 
judicial ; neste caso attestao os nossoâ Vabsc. 
Cons. 167. n. 14., Moraes de Excc. L 4. C. 
7. n. 7. Silv. a Ord. L. 3.T. 5-2. in pr. n. 77., 
Peg. Tom. ad Ord. L, 3. T. 25T n. 90., 
que se faz e prefaz huma prova plena. Eu cd- 
ticamente (quanto á p'enitude da prova) fizera 
diííerença entre huma simples subscripçâo e hu- 
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ma inteira escripturaçao: De forma que facil- 
mente não admiitiria comprovação de huma pe- 
quena subscripção negada, só pelo simples re- 
conhecimento das testemunhas; e muito menos 
sendo ellas pessoas idiotas, menos práticas em 
caracteres de Letras; e só admittiria essa espccie 
de comprovação, concorrendo adminiculos ur- 
gentes da verdade da subscripção: E isto por 
ser mais fácil o imitar-se huma breve subscri- 
pção, que o rodo de huma longa escripturaçâo: 
E ainda assim com adminiculos só admittiria 
essa prova tratando-se da comprovação de huma 
Carta missiva, ou de qualquer escripto, em que 
a commumter accidenttbus se não costumão 
convocar testemunhas; ou quando, tendo-se ro- 
borado com ellas algum escripto, ellas são mor- 
tas, ellas erão fidedignas, e ao mesmo tempo 
com o reconhecimento da Letra, ou subscripção 
do Devedor, se reconhecem também os signaes 
das testemunhas, e com tudo isto concorrem ou- 
tros adminiculos da verdade. Quando porém se 
argue falsidade nesses escriptos, e delia ha algu- 
mas presumpçóes, eu seria mais escrupuloso em 
admittir taes provas por via de reconhecimentos 
de Letras, e muito mais em Causas graves. 

t §• 31- 
relo que respeita á 3.*, isto he, a comparação 

de Letras ; O commura dos DD. reputa muito íal- 
livel esta prova, já pelas razoes referidas (§. 28.) ; 
já porque abundão pessoas hábeis, e fáceis em imitar 
Letras, Novell. 73. no Proera. Stryk. Vol. 7. Disp. 

C. 4. a n. 84. Mell. L. 4. T. 18. §. 12, Not. 
Coccey Jus Controv. L. 22. T. 3. 9. no Princi- 
pto: " Verura (continua Coccey) observatis Legura 
„ requisitis , nihil failaciae , nihilque periculi am- 

00 
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„ plius subest: Undé et in foro frequenter, et cura 
„ summa utilitate, quin et necessitate , adhiberi so- 
i) íet. jj 

Nota: Sendo poucas todas as cautellas, e 
poucos todos os requisitos, que logo veremos, 
introduzidos no Direito, não devemos atteader 
Valasc. Cons 67. n. 15", nem o Senador apud 
Peg. 3. For. Cap. 36. a n. 109., em quanto di- 
zem que entre nós se não praticao ad un°uem 
os requisitos, que por Direito commum são ne- 
cessários para huma comparação de Letras , pois 
que pelo contrario todos esses requisi os são pre- 
cisos : só verificados elles, nihil periculi am- 
plius subest, e a nossa Ord. não os dispensa, 
antes presuppde necessários , quando á comoara- 
ção attribue o efFeito de fazer prova seraiplena. 

§. 32. 
Para que a judicial comparação produza prova 

semiplena he preciso que nella concorrão estes requisi- 
tos: 1.0, que o Juiz antes de a permittir, observe se 
a tal escriptura se pôde provar d'outro modo, que 
não seja pela comparação, que como remedio subsi- 
diário , só he praticavel cm total falta d'outro: 2.*, 
que quem requer a comparação jure, que nem por 
interesse, inimizade, ou favor, mas só por falta d' 
outras provas se vê obrigado rcquerella; 3.0, que de- 
mais a mais (sendo lhe reqaetido) jure especialmen- 
te de calumnia, e que não ha de obrar que possa 
mudar a verdade: 4.°, que a comparação se faça por 
peritos juramentados , que prcmettão , ainda que só 
por credulidade, dizer a verdade sem causa de IiiCro, 
Odio, ou affeição : s" ■> l1112 a ParIC seja citada parai 
a comparação: 6.°, que ella se faça perante o Juiz, 
ao rtiehó» por dous peritos os mais versados em Le- 
tras: 7.", que a comparação se faça com comb nação; 
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de alguma escriptura, ou escripturas indubitaveis da 
pessoa, a que se attribue aquela, cujo reconhecimen- 
to se tr ta; ou que ex.sta em Arquivo público, ou 
de que a mesma pessoa tenha usado em juizo, e re- 
conhecido por sua própria , ou firmada por tres tes- 
temunhas , que no mesmo acto jurem ver fazer essa 
OUira escriptura , com que fdz a comparação ; 8.", 
que a escriptura, a que se faz a comj aração, seja 
coetanea, edo mesmo tempo da que sepertende com- 
provar : 9.", que a e-criptura não seia breve, como 
huma subscripção ; mas algum tanto longa, em que 
se possa fazer maior observação. Todos estes requi- 
sitos fazem necessários os DD., com os quaes Coccey 
Jus Controv. L. 22. T. 3. 9., Stryk. Vol. 7. 
Disp. 1. ce Seraiplena probatione Cap. 4. a n. 89. 
et de Jur. Sens. Dissert, 1. Cap. r. a n. 69., et de 
Cauiell. Jurament. P. 3. Sect. 3. Cap. 5. a n. 187. 
Altim. ad Rovit. Liv. 3. Obs. ji. a n. 8. ad 19. 
Cresp, obs, 17. Begnudell. Verb. Scriptura a n. 

Nota; Adverte o citado Stryk. d. Disp. 
de Seraiplen. probat. Cap. 4. a n. 93. que hu- 
ma comparação assim feita em Carta missiva, 
ou Livro de Negociante faz por si só plena pro- 
va: E geralmente pelo uso das Nações constitue 
scmiplena Stryk. de Caut Jurara. P. 3. Sect. 
3. Cip. y. a n. 189. Cod. do Imperador José 
II. §. 147., Cod. de Sardanh. L. 3. T. 12. 
§. 4. 

00 2 
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Artigo IV. 

Quarta especie de prova semi plena. 

§• 33- 

A nossa Ord. L. 3. T. ji. não só declara ser 
feifa meia prova por qualquer das tres especies, que 
ficão dilucidadas ; mas '■•por qualquer outro modo , 
„ porque segundo Direito he feita meia prova ,, ad- 
mittindo assim outras especies de prova semiplcna. 
Ora: Stryk. d. Disp. 1 Cap. 4. a n. 77. e depois 
delle Muler ad Strvv. Exerc. 28. ilies. y. pag. 172.. 
Col. I. dizem ao proposito, ut ibi = Fama consen- 
3, tiens sola nec in civilibus nec in criminalibus id 
„operatur, ut Judice quid sibi sequendum liquere 
„ exinde possit; sed alias adjuvat probationes. Unde 
„ consentiens dicitur, si scilicet fama cum aliis indi- 
,, ciis consentiat; tunc rei, de qua agitur fidem con- 
„ firmat. Non tamen nisi semiplene... Tunc demum 
,, fama semiplene probat. (i. ) Si fama sit constans 
j, solida , inconcussa , excellens , ncn vaga , non le- 
j) vis, non contraria (2 0) Si ortum habeat á probis 
3, honestis, non malevolis personis; nec ab iis , in 

quos exinde commodum redundaret; alias nihilpro- 
bar. (3.°) Si famaduobus fidei integra; tesúbus sit 

„ probata (4.'). Si fama fuerit orta ante litem mo- 
„ tam, etc. Confira-se o mesmo Mui. Exerc. 28. 
thes. 14., aonde para se julgar provada a fama ainda 
estofa mais os requisitos : Sobre todos Eseobar. de 
Pu-it, et Nobil. prob. P. 1. Q. 10. et §. 4. Conf. 
Peg. Tom. 1. ad Ord..pag. 360. n. p. : O mais se- 
furo, segundo a judiciosa opinião de Ridolfin. in 

rax. P. 2. Cap. 4. sub. n. rói., he não deferir o 
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Suppletorio , quando não ha no Processo outra prova, 
mais que a simples fama sem outros adminiculos. 

ARTIGO V. 

Quinta especie de prova semiplena. 

§• 34- 

„Semiplen92 probationis speciem ("diz Strik, 
„ supra C. 4. a n. inducunt prsesumptiones.... 
„ Pr£esutnpiio Legl« facit plenam probationera; prse- 
,, sumptio homims semiplenam ; quia ex varis homi- 
„ num motibus nascitur, et fallax esse potcst: sed 
„ bcec cum grano salis intelligcnda sunt: Nara hsec 
„ vera sunt intelligendo priESumptionem Legis effi- 
„ cacem , et prrcsumpiionem liorainis vehementem. 
,, Exrra hunc veró rcspectum hrcc non procedunt. Le- 
,, vior cnim prsesumptio júris vix prohationem pa- 
}J rit semiplenam , et multo minus prsesumpno ho- 
„ mims qual scumque. Itaque, quse prsesumptiones, 
„ et quomodo semiplene probent paucis declarabo. 

„ Praesumptiones in Júris et de Jure, Legis, 
„ et homtnis dividuntur. Praesumptiones júris et de 
„jure hic excludunmr, ut potequre probationem pro- 
„ banssimara inducunt. Preesumpiiones Júris quod 
„ attinet, considerandum , an illa: sint tales , ut eas 
„ Jex , si contrarium non probetur, pro veritate ha- 
,, beat; an vero eas leves judicet , et tantum pro ad- 
„ miniculo prcbationis reputet. Priori considerarione 
5, pfa:sumpiiones Legis ciaram et evidentem proba- 
„ tionem gignunt, quod vero interdum juramentum 

» Suppletorium habeant comi tem , fit ob maiorera 
,, cautellam, et firmitatem, alias ipsce stant solidxet 
„ inconcusste. Posteriüri vero respectu praesumptiones 
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;i júris ob tenuitatem suam semiplenam veritatis de*- 
„ monstratiouero operantur, ita ut Suppletorium rc- 
,, cipiant juramentum. 

,, Prcesumptiones tandem hominis prcecipue se- 
„ raiplenam probationem constituunt. lllarum enira 

unicam, si sit vehemens, et alio munita adminlcu- 
,, Io semiplene probare tradit  Si illoe vero non 
,, sint veheraentcs; quamvis singulse non faciant se- 
3, miplenam probationem, plures tamen conjunctaí il- 

Iam facere, et juramento suppleri possunr. Ex his 
veró praesumptionibus tumdemum semiplcna resul- 

„ tat probatio, quando plene sunt probatai, hoc est 
„ per duos testes. 

§■ 3S' 
Concordão commummente os DD. que havendo 

presumpçoes e conjecturas urgentes, que unidas pos- 
são constituir huma semiplena prova, ou sejao pre- 
suropçoes de Lei (o que te não dúvida), ou do ho- 
mem; pode deferir-se o Suppletorio; Assim Stryk. 
de Cautell. Jurament. P. 3, Sect. 3. C. 6. n. ioj , 
et 345'. Cyriac. Contr. 516. n. 3. Silv. ad Ord. L. 
3. T. 52. in pr. n. xo. Barbos, no Tra:t. de Hrobat. 
per jurament. n. 71. et 72. Berlich. P. 1. Concius. 
54. n. 91. Guerra á Ord. pag. 74 n. 6. , Mui. ad 
Struv. Exerc. 17, thes. 43. pag. 1076/C0I. 2. (aon- 
de coranette ao prudente arbítrio do Julgador a for- 
ça probativa das conjecturas) Ridolfin. in Prax P. 2. 
C. 4. n, 153. L yser. ad PanJ. Tom. 3. Specim. 
X41. Medit. 1. ibi. -== 

,,Jusjurandam Suppletorium ei , qui probuio- 
„nesnu!lis, sed prassumptiones tan um pro se ad- 
,,fert, imponi posse certum est et abo nnibis fere 
„conceditur. Limitat tamen communem hanc doctri- 
jjna.n Mevius H. 57 De;. 281., putatque ob pr^- 
^sumptiones quidem júris, sed non homini", jusju- 
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7, randuin Suppletorium decerni posse. At quid opus 
,,681 novas limitationes, quas jura ignorant, et qui- 
„ bus carere possumus excogitare ! Gregorius IV. 
,3Fontirex in Cap. 36. §. I. de Jurejurand., prce- 
,, sufliptione pro Actore faciente , Judiei permittit, 
,,inspectis personarum, et causae circunstantiis Acto- 
„ ri jusjurandura deferre. Nihil ibi de discrimine in- 
„ ter preesumptiones júris, et hominis habetur. Res 
„ libero Judieis arbítrio relinquitur. Cur igitur nos 
„illud eonstringemus? Saepe prsesumpliones hominis 
„ fortiores sunt longe preesumptionibus júris, et Ju- 
,,dicem efticacius persuadent, quod infinitis exemplis 
„ostendi poterit. Prsestat itaque remota ista distin- 
,, ctiuncula , potestatem Magistratibns in jure datam 
,,intacram servari, et licentiam decernendi jusjuran- 
j,dum Suppletorium ex quibuslibet prassuraptionj- 
3, bus illibatam manere. Nos certe ad illam Mevii 
,,opinionem nos ajligari non patimur; verura ubi- 
„cumque id cequum et jusium vidciur, jurejurando 
jjSuppIetorio locura facimus, tamesi preesumptio tan- 
„tum hominis adsit. 

Nota ; A presumpção Legal he aquella , 
que he unida por huma Lei especial a certos 
actos; ou factos : Cod. Civ. dos Francez. Art. 
ijjo. D'outro modo Coccey Jus Controv L. 
ü. T. 3. CL io - define " Prtsumptiú júris 
est qu£ fundatur tn aliqua regula júris = D' 
outro modo Struv. Excrc. 28 ,, Preesumptio ju- 
ris, qua a lege ex prohabilihus ratiônibus ci- 
vil tòus arca negutium ahquid inducitur ac 
ita induetum ilidem pro vero habetur usque 
dum probativnihus vel preesumptionibus legiti- 
me elidatur „ D' outro modo o Rcp'*rtor. de- 
baixo da Conclusão = Presuwpçao de serem- 
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verdadeiros, etc., ut \h\~ Prasumptio júris 
est quando in re dúbia jus aliquid prasumit, 
tiihil tamen desuper constituit quod prO jure 
habeatur. „ 

Das presurapções do Direito, ou do que o 
Direito piesutne em certos casos fizerão largos 
Tractados AJciat. e Menoch Algumas presum- 
pções freqüentes recopüou Mui. ad Struv. Exerc. 
a8. thes. 18. 

A presumpção Júris et de jure he aquella 
em que a Lei, ou em pena, ou por utilidade 
pública presume, e ao mesmo tempo ha por 
verdadeiio o que assim presume, sem admittir 
prova emcontrauo, Coccey supra. Struv. Thes. 
19., Repertor. sup. y. Prtfsumptio júris ; co- 
mo entre nõs os casos da Ord. L. 1. T. 60. §. 
3. T. 88, §. 30. L. 4. T. 12. , e T. 14. §. x, 
T. 66. T. 67. §. 8. Liv. 5-. T. 5-2. § 10. T, 
48. §• 2. Liv. 4. T. 88. §. 14 , e T. 81. §. 
2., e Liv. 2. T. 27. §. 3., etc 

A presumpção do homem diz C >ccey su- 
pra , q le se dá '• Quando Judex ex negotii cir- 
„cunsiantiis aliquid prse-umit,, Concorda Struv, 
thes. 17.; O mesmo Repertório a define " E^t 
j.quidam conceptus causatus in mente ex ali- 
„qua probabili conjectura, efc. Entre estas pre- 
sumpções ha differença , em que a presumpção 
júris et de jure não admtte prova em con ra- 
rio, a menos que não seja por huma confissão 
da Parte, ou evidencia notoria , Guerreir. Tr. 1. 
L. 1. C. 4. n. 18., et L. 2. C. 11 a n. 63., 
Struv, Exerc. 28. thes. 19, , Silv, ad Ord. L. 3. 
T. 66. in pr. a n, iç. Só a presumpção, que 
he propriamente júris, apoiada em alguma Lei, 
he a que transfere no Adversário a obrigação de 
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var huma verdade contraria, e nao a prefum- 
pçao do Homem , Coccey supra; E as presum- 
pçóes, que nao são es abelecidas por Lei, são 
abandonadas ãs luzes, e á prudência do Magis- 
trado, que não admitie presumpçoes, que não 
sejão graves, precisas, e concordames, Cod. 
Civ. dos Francez. Art. i35"3. : Só quando as 
presumpçoes do Homem são tão fortes que con- 
siituao plena prova, he que transferem no Con- 
tender a obrigação de provar o contrario, Coc- 
cey supra , e então enirão as regras de quibus, 
Barbos, et Tabcr. Thesaur. Locor. Commun. L. 
14. Cap. 103. axiom. 10. e seguintes =: 
ptio specialis potentior est generali = Pr£sum- 
ptio sumpta à facto potentior est illa, qu.c su- 
mitur à non facto ~ Prasumptio negativa for- 
tior est ajfirmativa =5 Prasumptio illa poten- 
tior , (jua; juri communi inheeretzz Prdsumptio 
naturalis potentior est accidentali — Pree um- 
ptio illa judieatur potentior, qttdí benignior — 
Prasumptio illa validior, qUcC verisimiliiu di- 
stem ntagis convenit ^ Precsumptio una cedit 
pluribus, etc. 

pp 



306 COLLECÇÃO DE DISSERTAÇÕES 

CAPITULO II. 

II. Requisito. 

Vt ille cui âsfertur juramentum veritatem sciat 
frobabiliter per sensum corporeum. 

„ dor da cousa, nem tem justa razão de a saber, não 
„ lhe será dado juramento, mas será o Réo absoluto,, 
Esta he a regra, que exorna Silv. no seu Commenta- 
rio n. 32., Conf. Scop. ad Gratian Dec. 36. n. 24., 
e com Mascardo, Costa, e Conciol avança Bagn. 
Cap. 31. n. 390. a dizer que "Juramentum Supple- 
„ toriura non defcrtur, nisi ei, qui per corporis sen- 
„ sum verara negotii scientiam habet. „ Conf. Stryk. 
Us. mod. L. 12. T. 2. sub. §. 37., et de Cautel. Ju- 
ram, P. 3. Sect. 3. Cap. 6. a n, 162. 

o§- 37- 
Daqui se infere 1.°, que como por via de regra 

todo o herdeiro se presume ignorante dos factos, e 
contractos do defuncto, não se lhe defere Suppleto- 
rio, Silv. n. 31., Peg. Tora. 7. ad Ord. pag. yps1. > 
Col. 1. ir. Tertium Scop. supra n. 37. Se porém 
o herdeiro ou he filho, ou mulher, ou outra pessoa 
que tivesse familiar habitação com o defuncto, e se 
mostrar verosimilmente informado dos negeeios del- 
le, nestes casos pdde deferir-se-lhe o Suppletorio, 
como á contrario sensu -se deduz da citada Ord. e 
Liv. 3. T. 5*9. §.6. ey.; e assim nestes casos o con- 



e Tuactados Vaiuos. 307 

cedem Conciol. ad Stat. Eug. L. a. Rubr. 13. m iS. 
Barbos, ad Ord. L. 3. T. 52. §. 2. n. 2. Berlich. P- 
1. Cond. 55. n. 11., França ad Mend. Aresr. 28. 11. 
5-. Luc. de Crcdit. Disc. 148. n. 9. Mui. ad Struv. 
Excrc. 17. thes. 43. pag. 1097. Col. 2. 

Infere-se 2. , que se nao defere este juramento 
áquelle, que, nao tendo scicncia dos negocios pelos 
sentidos corporeos , só pode jurar de crcdulidade, 
Stryk. Us. mod. L. 12. T. 2. §. 37. et Jur, Sens. in 
Proem. n. 33., et Vol. 7. Disp. 1. C. 9. §. 4. a 
23. Heinecc. Exerc ly. de Lubricit. Jurisiur. Sup- 
plet. §. 25'.: Limitando o mesmo Stryk. Us. mod. 
supra §. 37. só o caso, em que, tendo-se mandado 
deferir o Suppleiorio ao defuneto, elle se ofFereccsse 
a jurar, e morresse antes de jurar, Conf. BerUch. P. 
1. Concl. yy. n. 37. 

§• 39- 
Em contrario, que se possa admittir juramento 

Suppletorio de crcdulidade , contendem Samuel de 
Coccey Jus Controv. Liv. 12. T, 2. Q. 44. ibi. = 

(i.0) ,, Quia communi praxi ita receptum est, 
„ ut super facto alieno etiam de credulitate jurar! pos- 
„ sit Carpzov Et ideo (2.°) Juramenta de cre- 
,, dulitate in foro introdueta sunt, ut si factum alie- 
„ num semiplene probatum sit, rcliquum suppletur 
,, per hoc juramentum: Idque (3.0) communirer tes- 
„ tantur DD  Atque hinc (4.0) liaeredes Merca- 
,, toris defuneti libres juramento crcdulitatis confir- 
,, mare, et sic ejus fidem supplcre posse, communis 
„ praxis doect, Brunem., etc, (E ainda que lembra 
alguns DD. da opinião contraria, não cede da sua, 
c com ella concluc ut ibizí) Verum his non obstan- 
„ tibus firma manet nostra Sententia : Postquam enim 
„ juramenta crcdulitatis in foro obtinere, nulla ratio 

pp 2 
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„ apparet, cur in judictali tantum jurare de credu- 
,, litate liceat; et cur in necessário quoque ita jurans 
„ fidem facere sua credulitate, ac inditia pro eo mi- 
„ litantia supplere ncn possit, etc. 

Leyser. ad Pand. Specim. 141. Medir. 6. ibi 
„ Quaistio frequens est in foro, an jusjurandum 

„ Suppletorinm de credulitate decerni possit ? Hic 
,, iterum Judiei libertatera arbitrandi adimunt DD. : 
„ Aliique enim cum Brunnem. in Process. Civil. C. 
„ 23. n. ay., et Stryk. ad Brunnem. Jus Eccles. L. 
„ 3. Cap. 5". §• 5". nullum plane jusjurandum Sup- 
„ pletorium de credulitate agnoscunt; sed doctrinam 
„ eorum , qui id concedunt, periculosam, et verita- 
„ ti júris non consonam dicunt. Alii cum Lauterba^ 
,, ch de Juram. §. 6. n. 94., et Martin, in Proccss. 
,, Tit. 30. n. 103., admittunt quidem de credulitate 
,, suppletorie juraturum, sed tantum in paucissimis iU 
„ lis causis, in quibus testes super credulitate admit- 
„ tuntur, puta in probatione sestatis et similibus (de 
„ quibus vid. Barbos, ad Ord. L. 3. T. 55'., Conch 
,, 5-.) non alils. 

„ At leges nostrae quum jusjurandam Suppleto- 
,, rium decernendum est, non varias interpretum opir 
,, niones sed personarum, et causx circunstanrias ins- 
„ piei jubent, Cap. 36 §. 1. x de Jurejur. Hkc ver 
„ ró stepe tales sunt, ut jusjurandum Suppletoriura 
„ de credulitate justissime in quocumque negotio lo- 
3) cum inveniat, Carpzov Et sic nos srepe res- 
„ pondimus. Quin aliquando longius etiam progressi 
„ sumus, et jusjurandum Suppletorium de credulitate 
,, decrevimus, tametsi alter meliorera rei notitiam ha- 
„ beret, ac de veritste jurare p^ratus esset. „ 

Nota: G mesmo Stryk. no Tract. de Cau- 
tell. Jurara. P. 3. Sect. 3. Cap. 6. a n. 209., 
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reassumio liuma mais hindamenfal discussão des- 
ta Questão: Ahi referindo os DD. e fundamen- 
tos de ambas as opinide?, insiste na primeira (de 
qua supra §. 38.), assentando que " potius ab- 
j, strahendum a tali Juramento prassertim in causis 
„ pecuniariis alicujus momenti : Siquidera egre- 
,, gie monuit Júris Consultus Besold  quod 
„ hoc juramentura hodie non adeo frequens esse 
„ debeat, cum refrigescat charitas, et religio, 
„ è .contrario avaritia, amerque numi crescat, 
„ ita ut non tanto anceps causa juramento íitiga- 
,, toris coramitti possit: (confira-se o §. ) 
,, quse sententia etiam fuit Caraill. Borrei  
,, adeoque conscientiae sute Judex optime con- 
„ sulet in co casu, ubi Actor intentionem suara 
,, semiplene probavit, et taraen certam scien- 
„ tiara ncgotii non habet, Rcum absolvendo ab 
„ instituta actione „ Sim refere aqui Stryk. Es- 
tatutos de algumas Nações, era que se admitte o 
Suppletorio dc credulidade: Porém o citado Hein. 
§. zç. declama, que esses costumes são exorbi- 
tantes, que não devem teraerariamente imitar-se, 
e que são como fabulas contadas aos surdos. So- 
bre tudo isto João Sara. Stryk. ( benemerito fi- 
lho do Pai) no Vol. 11. Disp. de causis jura- 
mentura Suppletoriura respuentibus 11., se- 
guindo as opinióes de seu Pai, só admitte jura- 
mento de credulidade, ou quando nem Auctor, 
nem Rco tem verdadeira noticia da cousa dispu- 
tada por sentidos corporeos , ou quando de hu- 
ma e outra parte são herdeiros, sem que hura 
tenha mais razão de sciencia, que o outro, por- 
que só nestes casos subsidiariamente, e por uí- 
timo remédio ( diz elle ) se pôde deferir tal ju- 
raraento Nesta variedade o mais seguro he se- 
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guir a Letra da nossa Ord, (§. 36.) sem admit- 
tir tal juramento de credulidade. 

CAPITULO III. 

III. Requisito. 

Ut idem sit vir integra exploraiaqve fidei. 

§. 40. 

„ será dado tal juramento (diz a nossa Ord.) 
„ em caso algum ao Áctor, posto que faça meia 
,, prova, quando elle fôr pessoa torpe e vil, porque 
„ não he justo, que por juramento de tal pessoa Iiaja 
„ algum de ser condemnado. E bem assim não será 
„ dado tal juramento ao Réo, sehdo pessoa vil, ainda 
„ que houvesse feito meia prova sobre alguma cxce- 
„ pção por elle allegada, que lhe fosse recebida: po- 
,, rém em cada hum destes casos para môr abastança 
,, será dado juramento á parte contraria, e segundo o 
„ seu juramento assim será julgado.,, Qual seja a pes- 
soa torpe e vil, recebe illustração da Ord. L, 4. T. 
90. §. 1. ibi=; Infame de infamia de Direito, ou de- 
„ feito, assim como se fosse reputado entre os bons 
„ por vil, e torpe, e de máos costumes por ser bê- 
bado taful, ou de outra semelhante torpeza.,, 

§. 41. 
He bem evidente, que estas Ordenações não fal- 

lao da vileza das pessoas, como pela commum repu- 
tação neste Reino são vis os Porteiros, Quadrilhei- 
ros, Carniceiros, Moleiros e semelhantes, mas falia 
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da vileza da pessoa pela depravaçao de seus costu- 
mes, de fôrma que se mesmo hum homem nobre for 
de costumes depravados, este mesmo comprehende a 
nessa Lei para se lhe não dever deferir o juramento: 
,, Quum enim vir jurijurando, non jusjurandum viro 
„ conciliat fidem: Quis quseso ausit ejus reügione rem 
„ committerc, cui nulla est religio, nullus pudor, 
„ nullura generoso incoctum pectus honesto? Hein.. 
d. Exerc. §. 26. 

§• 42■• 
Muitos DD., sem fazerem esta differença, re- 

pellirao de jurar Suppletoriamente, e atando, como 
em hum fasciculo, qualquer pessoa, que não seja Le- 
gal maior de toda a excepçao, como o Judeo, o Bas- 
tardo, a Muflher, o rústico, o não fidedigno, o per- 
juro, o usurario, o homicida, o infame notado com 
infâmia qualquer que seja de Direito, etc. Silv. ad 
Ord. L, 3. T. 52. in pr. n. 27. Berlich, P. 1. Con- 
cl. 5-4. a n. 67., Mui. ad Struv. Exerc. 17. tlies. 43. 
pag. 1079., cc Barbos, ad Ord. L. 3. T. jz, 
§. 3. n. 3. 

. • ^ . 
Porem, conforme a referida distineção (§. 41.) 

melhor discorreo Hein. d. Exerc. §. 26., aonde ha- 
bilita para este juramento mais a hum Judeo, que 
tem virtudes moraes , que a hum Christão destituído 
dellas: Mais habilita a hum espúrio virtuoso, que a 
lium Legitimo com vida libertina , concluindo que 
„ In omnibus his, similibusque potius ad anirai indo- 
„ lem vitamque anteactam , quam ad religionem for- 
„ tunamque respiciendum esse, vel Papirio Justo (in 
„ L. 3. §, 2. ff, de Dccurion.) Magistro discere po- 
„ terant DD., si vel maxime experientias rationem 
„ nullam voluissent habere, etc. Conf. Stryk. Vol. 
11, Disp. 29. §. 8. p. 10. 
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Nota: Essas infâmias do Direito Romano 
não estão hoje em uso, a menos que o infame 
não fosse incurso nessa pena por Sentença, nem 
hoje são infames os Porteiros, os Esbirros, Car- 
niceiros, Capadores: Veja-se MeU. L. 2. T. 13. 
§. fin. o Cod. da Toscana §. 57.: Bem que a 
nossa Ord. L. 1. Tir. 48. §. 2?. L. 4. T, 102. 

I. L. 1. T. 24. L. 4..T. 90. §. 1. parece, 
que seguio as infamias do Direito Romano; não 
só se não deve confundir a infamia. cum levis 
not<e macula, Boehmer ad Jus ff. Liv. 3. T, 2. 
§. xo. (aonde declara qual huma qual outra) 
mas hoje "Cum infamia famas, et existimatio- 
„ nis nostrse imminutionem contineat, existima- 
„ tio autcm secundum callistratum sit dignitatis 
,, inlsesae staius legibus, ac moribus comproba- 
,, tus, qui ex delicto nos'ro auc:oritate legum 
„ aut minuitur, aut consumitur, L. §. 1. ÍT. 
„ de Extraord. Cogn , apparet exinde, legibus, 
„ et moribus conditionera aliquam , aut certum 
„ vitse genus pro turpi reputari posse, quod in 
,, se nlhil turpitudinis coniinet; pariterque, quod 
„ olim turpe reputatura contraria lege, vel con- 

suetudine ab infamia; macula liberari posse. 
„ Qriapropcer, in sestimanda negotii macula aut 
,, turpitudine ad mores Frovinciarum pr^cipue 
„ recurrendum , et exinde infamia dijudicanda „ 
Stryk. Us. mod. L. 3. T. 2. §. 1. Conf Addit. 
ad Ferrar. Verbo Infamia n. 1. V. Oter. de Üffic. 
Keip. C. 3. a n. 38, 

§• 44* 
Em summa: O que se requer naquelle, que ha 

de jurar Suppletoriamente, he que seja pessoa legal 
de inteira fé, e credito, e de que se possa fazer con- 
ceito, que só jurará a verdade, Stryk. de Caut. ju- 
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ram. C. 6. P. Sect. 3. n. 15-6. , Pereir. de Revis. 
C. 8. n. if. Card. de Luc. de Cred. in Summ. sub. 
n. 37. aonde diz que " Non oranis, qui illud jura- 
,, mentum offerat, admittendus est, sed solum qui 
„ alterius perjurii, vel infamise, seu malse vitse sus- 
,, picionem non patiendo , ita inreger probabilitcr re- 
„ putetur, ut pejerandi suspitio absit, quod etiam ex 
,, controverste materise, maiori, vel minori importan- 
„ tia , seu gravitate determinationera recipit, etc. 

§• 4)* 
Não se deve olhar ser varão, ou femea o que 

ha de jurar Suppletoriamente : Porque supposto al- f 

guns DD, olharão as mulheres como hum sexo aváro, 
com facilidade de jurarem falso; inferindo, que na 
controvérsia entre varão e femea se deve deferir oju- 
ramenro áquelle , e não a esta ; Cora tudo essa opi- 
nião he reprovada com belias razões por Stryk. de 
Caiu. Juram. P. 3. Sect. 3. a n. 42.: Nem tão pou- 
co, só porque humas testemunhas jurao, que tal ren- 
deiro , Negociante , etc., tem exigido dellas , ou de 
outros o que lhe não devião, fica por isso maculado 
o seu credito, aliundé provado, para deixar de jurar 
Suppletoriamente, como se vê julgado em França ad 
Mend. Arest. 74. n. 1. digno de ser visto. 

Nota: He hojemaxima recebida, que hum 
homem não deve ser julgado culpavcl, antes que 
a sua Sentença seja pronunciada ; e as Leis não 
podem priva-lo da sua protecção até que se te- 
nha provado, que elle tem violado as Leis; In- 
troduc. ao Cod. da Russ. §. 184., ainda mesmo 
que esteja prezo, Mell. L, y. T, 17, §. 4. n. 
7*: Por tanto, e para rcpellir a qualquer de ju- 
rar Suppletoriamente não basta huraa infamia 
vaga v. g. de jurar falso , ou ser falsário em 
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quanto, como tal, não for condemnado por Sen- 
tença , asdm como não basta para ser reprova- 
do de testemunha , Qrd. L. 3. T. 5:8. §. 5". V, 
Oter. de Official Cap. 3. sub. n. 38.: Nem pô- 
de imputar-se a alguém o crime, de que já foi 
absoluto por Sentença, L. i. Cod. de Sentent. 
pass, et restitut. 

§•46. 
Que o inimigo Capitai não pôde ser admittido 

a jurar Suppletoriamenre na Causa que move contra 
o inimigo , o comprova com alguns DD. Cyriac. 
Contr. 37. n. 47. et : Bem como oinimigo capi- 
tal não jura in Jitem contra o inimigo: Guerreir. Tr. 
1. L. 4. C. 1. sub. n, 126.: Porque, sendo só hábil 
para jurar Suppletoriamente aquelie, que não poderia 
ser repulsado de jurar na Causa como testemunha, 
Stryk. de Caur. Juram. P. 3. Sect. 3. C, 6, n. 129., 
Mui, ad Struv. Exerc. 17. thes. 43. pag. 1097. col. 
2.: Segue-se que, assim como o inimigo capital lie 
repellido de jurar contra o inimigo em qualidade de 
testemunha, Qrd, L. 3.T. 5-6. §. 7., da mesma fôr- 
ma não pôde como parte com seu juramento Supple- 

, mentar a prova, que lhe falta. E com razão, porque 
O inimigo sempre se presume, que maquina com in- 
justiça todo o mal possível a seu inimigo. Barbos, et 
Tabor. L. 9. Cap. 78. ax. 2. e 11. 

Nota: Supposto que Silv, á Ord. L. 3. T. 
5'2. no Princ. n. 27. admitte com alguns DD. 
as pessoas suspeitas de perjúrio a jurarem Sup- 
pletoriamente, quando lia prova mais que semi- 
plena (como nos casos acima referidos §. 9.) ; 
comtudo he hum erro, que não se deve seguir, 
porque a Ord. d.Tit. $2. não admitte taes pes- 
soas a jurarem suppletoriamente, ainda que fação 



e Tractados Vários. 315 

meia prova, porque (diz a Lei) nao he justo 
que por juramento de tal pessoa haja algum de 
ser conderanado. Ora, se a tal pessoa tem pro- 
va mais que semiplena a seu favor, mas não per- 
feitamente plena , seria preciso supplementa-la 
cora o juramento; e então por este contra a ra- 
zão da Lei, em falta de prova plena, viria a ser 
condemnado o Adversário. Nem Heineccio , 
nem os dous Stryks nos lugares citados adrnit- 
tirão juramento a taes pessoas, ainda que pro- 
vem a sua intenção mais que semiplenaraeme: 
Ou pois ha prova plena, e nao he necessário tal 
juramento, ou a ha mais que semiplena, mas 
não plena, e he necessário algum Suppleraento; 
e então o juramento de taes pessoas não pode 
vir supprir a faltai porque nao he justo, como 
diz a Lei, que por juramento de tal pessoa ha- 
ja algum de ser condemnado. A regra pois=; 
Aetore non probante, etc., aqui deve entrar, 

.Conhrâo-se aqui as razões prenotadas nos §, y.' 
e 6." 

qq 2 
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CAPITULO IV. 

Requisito IV. 

Ut causa non sit arâua, uel criminalis, sed 
módica, et Ctvilis. 

§• ii- 

„ E Isto ha lugar (diz a Ord. L. 3. T. Princ. 
„ e §. 1.) assim nos feitos cíveis, como nos crimes 
„ civümente intentados.... Porém declaramos que 
„ se a quantidade, sobre que he a contenda fosse 
,, grande , ou a cousa fosse de grande valia , não ha 
„ lugar esta Lei, nem o juramento, de que falia j 
„ porque então não provando o autor cumpridamen- 
„ te sua intenção, ou o réo sua excepção, não ha- 
„ verá vencimento. E póde-se dizer quantidade, ou 
„ cousa grande, ou pequena por respeito das pessoas 
„ litigantes, que taes pessoas podem ser, que hum 
„ marco de prata será grande quantia , e taes, que 
„ cem cruzados seria pequena.,, Como porém ha cau- 
sas em que se não admilte este juramento, por mais 
módica que seja, a respeito dos litigantes, a somma 
ou cousa disputada : Outras graves em si mesmas re- 
lativamente ás pessoas litigantes: Outrascriminaes ci- 
vümente intentadas, tratarei de cada huma dellas era 
separados Artigos. 
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Artigo I. 

Causas, em que ainda que módicas se nao 
admitte este juramento. 

§• 4^- 

Não se defere i.°, nas Causas, em que ha Provi- 
são com dispensa da Ord. L. 3. T. 59., para se pro- 
var o contracto pela prova do Direito conimum, 
França ad Mend, Ar. 34. n. 7. Peg. Tom. 7. ad 
Ord. pag. 595. Col. i. y. Primura E isto, ou 
porque toda a dispensa he por natureza , estricta, e 
inampliavel, Pcg. Tom. 2. ad Ord. pag. 39. n. 93., 
Barbos. Vot. 58.; ou porque a Lei requer escriptura 
para prova, (ainda que dispensada) : E aonde a Lei 
exige escriptura ou prova equivalente a elia, não tem 
lugar o tal juramento, Strylc. Vol. II. Disp. 29. §. 
57.: Veja-se mais fundamentalmente a minha Ana- 
]yse da Ord. L. 3. T. yp. na Dissert. V. deste Sup- 
plemento. 

49* 
Não se defere a.0, no caso da Ord. L. 3. T. 

25".; quando o Réo não prova seus embargos perfei- 
tamente nos dez diz, Moraes de Execut. L. 6. Cap. 
2. n, 29. : Pois'regra geral he ~ Non admittitur 
Suppletorium, quando leges exigunt plenam, etaper- 
tissimam probationem zí Stryk. supra §. 38. Berli- 
ch. P. 1. Conclus. 5-4. n. 31.: E vista a dita Orde- 
nação, elJa requer nos dez dias huma prova perfeita, 
ut tbi ~ E não provando perfeitamente nos dez dias 
os Embargos, etc.; Adde Mui. ad Struv.Exerc. I7*- 
thes. 43. pag. 1099. Col. 3. in med. 
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§• 5°' 
Não se defere 3." para prova de compensação; 

porque como só se pôde oppôr compensação de quan- 
tia liquida ; a divida que depende de Supplctorio não 
he liquida, Stryk. supra §.40,., Berlich. n. jj.Hein, 
d. Exerc 15". §. 27. (sed declara, ut infra §. ) 

S-s"1- 
Não se defere 4.0 sobre a quantidade da divi- 

da, senão quando ella está plenamente provada quan- 
to á substancia. Pois ainda que "Juramento credito- 
ris statur quoad quantitatem, quando debiti substan- 
tia probatur,, Peg. Tora, 1. ad Ord. pag. 72. n. 
27., Cyriac. Controv. 347. n. 18. Gratian. For.Cap. 
144. n, qç.; E ainda que se defira sobre a quantida- 
de do empréstimo, quando as testemunhas o jurão, 
mas não certificão a quantidade, Silv, ad Ord. L. 3. 
T. 5,2. in pr. ,n. 39. Câncer. 2. Var. Cap. 8. ex n, 
19., Card. dejLuc, nos lugares citados no §. seguin- 
te. Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes. 43. pag. 1098. 
Col. 2.: Bem como para prova do salario ex Zacch. 
de Salar. Q. 100. a n. 57. 

§. 5-2. > •• 
Coratudo , para se deferir sobre a quantidade 

he necessário que a substancia da divida se prove per- 
feitamente, Plot. dejuraraent. §- 36. n. 9., Cosn.de 
Remed. Subsidiar. Remed. 97. n. 8. Scop. ad Gra- 
tian. Observ. 36. a n. 30. ibi= Rursus ad effectum 
,, hujusraodi requiri erudimur, quod disceptatio, sive 
„ controvérsia snper debiti substantia non versatur, 
,, sed super quantitate, alioquin secus,, cum quantl- 
„ tatis probatio inajiis sit, substantia legitime, et suf- 
,, ficienter non probata: Solum enim datur hujusmo- 
„ di juramentum circa quantítatis probationem. quan- 
„ do prius de debui substantia constaret, non autem 
„ secus,, Neste sentido falia o Cod. Civ. do Impe- 
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rador José IL no §. 230. quando diz=t Aquelle que 
„ tiver provado válidamente a sua pertenyão, mas 
„ nao tiver produvddo provas suííicientes para fazer 
,, constar da importância, será no caso xle não poder 
„ fazer estas provas, atiendida a natureza, e circum- 
„ stancias do negocio, será admittido a provar por 
„ hum juramento a quantidade do que dhe oompete,, 
Concorda o Cod. Civ. dos Francez. Art. 1366. 

Nora: Assim o suppde claramente o Cnrd. 
de Luc, de Gredit. Disc. 80. n. 14. quando diz 
— Admittitur circa sunimam, rei qnantilatem 
probata substantia , etc. Et Disc. 128. n- 8. 
ibi n Probata substantia, etc- Et: Disc. 148. 
n. 9, ibi =5 Circa hujusmodi accidentaiem prb- 
bationem quantitaris, ubi certa probatio generis 
vel substantire accedat, etc. Et'de Judie. Disc, 

n, io. ibi = qupties substantia perfecte pro- 
bata sit j etc. Conf. Gratian. For. C. 144, n. 45*. 
Barbos, in Casrig. ad Ord. L. 4: T. 1, n. i. ; 
=: quia quantiias,' sicut qualitas fàciÜus proba- 
tur, quam substantia r: ut apposite Ridolfin. in 
Prax. P, 1. C. 4. n. 155. et l^ó.: Conf. Leyser. 
ad Pand. Specitn, 141. Mcdit. 8. Coro!. 4. ibi 
S Cum de: debito ipso certo constat, atque sal- 
tem de quantitate debiti dubitatur, ad hanc in- 
vestigandam creditori jusjurandum Suppletorium 
semper fere deferimus , etc. 

# n- 
Não se defere 5. no caso, que figura Câncer. 

2. Var. C. 8. a n. 10.; isto he, quando v. g, o A. 
pede huma divida, o R. lhe confessa parte, o A. não 
prova especificamente que a divida pedida seja maior 
que a confessada pelo R.: Porque neste -caso, ainda 
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que o A. prove huma divida na substancia, como es- 
ta prova pôde veriíicar-se na parte confessada pelo 
R,, náo provando o A. claramente que a divida ex- 
ceda a parte confessada, não se lhe defere Suppleto- 
rio sobre a percendida maioria: Conf. Pior. de Ju- 
ram. in Lit. pag. (raihi) 189. et 193,, Luc. adGra- 
tian. C. 14^. n, 3,, e assim se vê julgado em Franç. 
ad Mend. Ar. 74. He semelhante o caso, que deci- 
de Bcrlich. P. 1. Concl. 37. n. 10. e ir., aonde vi- 
ce versa: se hum Credor pede huma divida, o R. 
diz que lhe pagára inteiramente, o Credor confessa 
que sim pagára o devedor, mas não o lodo da divi- 
da; nesre caso demonstra Berlich. com vários fun- 
damentos, e refere julgado, que confessando o Cre- 
dor receber a divida mas não toda, fica onerado de 
provar que só recebeo parte e não toda , aliás deve 
o R. ser absoluto. 

Nao se defere 6,° ao Fiador , que repetindo do 
Devedor a divida, que diz pagou por elle ao Cre- 
dor, só prova semiplenamente essa solução, Cap. 2. 
^ de Fidejuss,, Mui. adStruv. Exerc. 17. thes. 43. 
pag. ixoo. Col. 1. Hering. de Fidejussor. C. 20. §. 
I. a n. 63., Berlich. P. x. Concl. 5,4. n. 39. Ridol- 
fin. in Prax. P. 3. C. 4, sub. n. 161.: Se bem que o 
mesmo Hering. a n. 65". deixa ao arbítrio prudente 
do Julgador deferir este juramento ao Fiador, confor- 
me as occorrentes circurastancias. , 

Não se defere 7.0, quando se trata da prova da 
ingratidão, ou seja pelo Doador contra o Donatário, 
ou seja pelo herdeiro instituido, quando trata de jus- 
tificar contra o filho desherdado a causa da desherda- 
ção, Mui. ad Struv. supra pag. 1099. Col. 2. in fim. 
Berlich. supr. n, 35-. Birbos. ad Ord. L, 3. T. 5-2. 
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in pr. n. 16. Stryk. Vol. ir. Disp. 29. §. 21. Ri- 
dolfin. supra. 

§• 56' 
Nao se defere 8.° quando se trata da prova da 

lesão, Mu], supra, BerlicK n.92. Stryk. §. 25". Hcin. 
Exerc. §. 27. Silv. ad Ord. L. 3. T. 51. in pr. 
n. 36. Romaguer. ad Stat. Eugub. L. 2. Rubr. 13. 
n, 30. Porém quando se trata da prova da lesão pa- 
ra o fim de se conceder ao menor a restituição in in- 
tegrum, diz Peg. Tom. 11. á Ord. Cap. 255". n. 6. 
que se pôde deferir este juramento. 

§"• 57. 
Não se defere 9.0 quando se trata da prova de 

interesses, Manoel Barbos, á Ord. L. 3. T. 52. in 
pr. n. 17. Pedro Barbosa no Tract. á L. 2. P. 1. n. 
ya. ÍK Solut. matr,, Valasc. Cons. 107. n. 8. Gam. 
Dec. 110. n. 16. Moraes de Exec. L 2. C. 12. sub 
n. 70. Gall. de Fruct. Disp. are. 2. n. 51. Era 
contrario estão com outros DD. Guerra á Ord. pag. 
7.3. n. 2. e 4. Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes. 43. 
pag. 1098. Col. 2. Por numa e outra opinião refere 
muitos DD., Berlicli. P. 1. Concl. 54. a n. óo.,.ec 
61., aonde segue a segunda. 

Nota : Nesta variedade adverte o mesmo 
Guerra, que antes que o Juiz deíira o Suppleto- 
rio sobre-a quantidade do interesse (cuja sub- 
stancia sempre se deve suppor provada perfeita- 
.mente, ut §. 5:2.) deve taxar a mesma quanti- 
dade por hum prudente, e racionavel arbitrioi 
que o jurante não possa exceder: Isto he o que 
Í;eralraente decidio o Cod. Giv. do Imperador 

osé II, no §. 231., tratando do juramento so- 
bre a quantidade, ut ibi =: Mas o juiz deverá 
sempre na Sentença moderar o montante da per- 

pr 
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tençao em razão de equidade, depois de ter ma- 
duramente pezado todas as circumstancias, e to- 
mando sempre neste caso hum mais grande res- 
peito em favor da Parte adversa Concorda o 
Cod. Civ. dos Francez. Art. 1396. ibi=: O ju- 
ramento sobre o valor da ccusa demandada não 
pôde ser deferido pelo Juiz ao A., senão quan- 
do he de outra parte impossível de provar por 
outro modo este valor. O Juiz deve mesmo nes- 
te caso determinar a somma até a concorrência 
da qual o A. será crido sobre seu juramento ^ 
E assim, havendo de seguir-se a segunda das di- 
tas opiniões, deve necessariamente intervir pri- 
meiro esta taxa de interesses regulada por hum 
prudente arbitrio do Julgador, e dentro da qual 
se deva o A. limitar a jurar o seu interesse. 

§• 5-8. 
Não se defere IO." quando se trata da prova da 

prescripção, Stryk. supra §. 22. Berlich. n. 42. Bar- 
bos. n. 18. Muler supra pag. 1100. Col. 2., Heinec. 
Exerc. 15". §. 27. Bagn. Cap, 31. n. 389. Barbos, in 
Cap. 2. n. 26. de Probat. 

§• $9. 
Nao se defere 11.° quando se trata de prova de 

Doação, Mui. ad Struv. supra pag. 1100. Col. 2. 
§. 60. 

Não se defere 12.* para supprir a prova do do- 
lo, quando este se allega, Barb. ad Ord. L. 3. T. 
5'2. n. 30. Mui. ad Siruv. supra pag. 1100. Col. 2. 
3^. Neque defertur ubi dolus=; Berlich. n. yi. 

6x. 
Não se defere 13.° quando se trata da prova 

de algum erro de Escrivão, que commettesse no in- 
strumento, Mui. ad Struy. Exerc. 17. thes. 43. no 
fim, Stryk. supra n. 30. Berlich. n. yz. Cyriac.Con- 
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tr. 37. n. $1., Hein. §. 28. Ridolfín. in Prax. P. 2. 
Cap. 4. sub. n. 161. 

§. 62. 
Não se defere 14.0 aquelle que por ira , ou pai- 

xão rasga ou queima o escripto de divida , e depois 
a pede em juizo, porque supposto não perde o di- 
reito de a exigir, sempre com tudo fica gravado pro- 
var a divida com provas maniíestissimas, Stryk. su- 
pra §. 31. Barbos, n. 35". Stryk. de Caut. juram. P, 
3. Sect. 3. C. 6. n. 160. Bcrlich. P. 1. Concl. yq. n. 
36. Ridolfin. sub d. n. 161. 

§. 63. 
Não se defere ij"." quando se trata de impu- 

gnar e rescindir a Sentença , porque cm contrario do 
julgado se requerem provas plenas, Berlich. P. r. 
Concl. 5'4, n. 38. Barbos, supra 0.25". Mui. ad Struv. 
Exerc. 17. th. 43. pag. noo. Col. 1. Heinec. supra 
§.28. Ridolfin. sub n. 161. Pereir. de Revision. Cap. 
83. n. 32. 

§. 64. 
Não se defere 16.° quando sc trata da prova 

do impedimento, pelo qual a Appellação se não pro- 
seguio no termo Legal, Mui. supra pag. 1100,, Bar- 
bos. n. 24. Berlich. a n. 32.: O mesmo quando se 
trata da prova do impedimento em comparecer em 
juizo ao tempo aprazado, Berlich. n. óy. Stryk. Vol. 
II. Disp. 29. §.39. 

§• óy. 
Não se defere 17.° sobre a prova do dominio, 

Berlich. P. 1. Concl. ^ n. 63. Barbos, supra n. 22. 
et 63. Bagn. Cap. 14. n. ySy. Cyriac. Contr. 571. 
n- 21. Mascard. de Probac. Concl. n. 3. Ridol- 
fin. in Prax. P. 2. Cap. 4. sub n. 161. 

§. 66. 
Não se defere 18.* (turmatira) quando se tra- 

sr 2 
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ta de matéria usnrana, causa fiscal, excepção de ex- 
comunhão, prova do costume , prova ad perpetuam 
rei memoriam , rccusaçao de Juiz, prova de ultimas 
vontades , prova de ameaças contra o Juiz em Syn- 
dicancia , Barbos, supra n. 12, 13. 15-. 19, 21. 23. 
27. 29. 31. 33., Bcrlich. n. 2Ç, 5-4. 56- 64. (quan- 
to á prova da recusaçao dos Juizes, adde Gucrreir. 
de Recusai. L. 6. C. 17. n. 23. Cabed. P. 1. Dec, 
45'. Pereir. de Revis. Cap. 8. n. 17.) Stryk, d. Disp. 
29. §, 17. et 29 Ridolfin, sub n. xór, 

§. 67. 
Não se defere 19.0 quando qualquer propde 

em juizo aeçao como cessionário de divida, c trata 
de provar por testemunhas a cessão (na quantia,, e 
casos que permitte a Ord. L. 3. T. yp. ) porque de- 
ve provalla plenamente, e não lie admittido a Sup- 
pletorio. Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes. 43. pag, 
1100. Gol. 1. Fabr. in Cod. L. 4. T. 29. Def. 13. 
Berfch. supra a n. 44. Olea de Cess, jur. T. 1. Q. 
y. n. 11. Hein, d. Exerc. ly. §. 27. Stryk. d. Disp. 
29. §. 35'. 

§. 68. 
Não se defere 2o.0 aquelle que, podendo provar 

a sua intenção por muitas testemunhas, a provou por 
poucas, e apenas semiplenamente, Berlich. n. 66. 
Stryk. §. 12. Mui. ad Struv.. Exerc. 17. thes, 4:. 
Silv. ad Ord. L. 3. T. 5-2. in pr. n, 37. Barbos in 
Tract. de Probation. per jurara, n. 66., aonde dá em 
razão " nam tunc insurgir suspicio contra eum, qui 
uno tantura teste probavit, etc. Stryk. de Cautell. 
Juram. P. 3. Sect. 3. Cap. 6. n. lyp Scop. ad Gra- 
tian. Observ. 36, n. 8. Ridolfin. in Prax. P. 2. C. 4. 
sub n. 161. Sexto. 

§.•69. 
Não se defere 21.°, nos casos era que por Lei 
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se requer número certo de testemunhas, como na doa- 
ção causa mortis, no Testamento, na nomeação de 
Prazo, etc. Berlich. n.. 54. Fabr. in Cod. Liv.^. T. 
I. Def. 44. Not. 16., Stryk. Vol. ir. Disp. 29. §. 
36, Ridolfin. supra sub n. 161. 

Outros mais casos cummularão Serafin. de 
Privil. Jurament. Privil. 33. Thusc. Concl. 140. 
Ber' ch. d Concl. 5*4. Barbos, á Ord. L. 3. T,. 
52. Constit. do Bisp. do Port. no Regiment. do 
Auditório Ecclesiastico §. 7. n. 3. aonde podem 
vêr-se: Basta-me referir os expostos, que são os 
mais freqüentes. 

Artigo IL 

Causas graves e arduas, em que se não defere 
este juramento. 

§. 70. 

Regra geral "Istud juramentum tantummodo 
'J, locum habet in causis civihbus modicis: Cyriac, 
„ Contr. 37. n. 49. et Contr. 562. n. 20. et Contr. 
„ 617. n. 22r. Câncer, var. P. 2. C. 8. n. 4. Cresp. 
„ de Valdaur. Obs. 23. n. 217. Conciol. ad Stat. 
,, Eug. L. 2. Rubr. 13. n. 17., Cardos. Verb. Jura- 
,, mentura n. 14. Non vero locum habet juramentum 
„ Suppletorium in causis magni valoris; in istis nan- 
„ que, si actor plene intentionem suam non proba- 
„ verit, obtinere non potest, Ord. Lib. 3. T. ^ in 
,, fin. princ., Baibos. in Cap. 2. n. 44. de Probat. 
„ Menoch. de Arbitr. L. 2. Cas. 464. n. 4. Cardos. 
„ d. n. 14., Mend. in Prax. P. 2 L. 3. G. 12. n- 
„ 35'. Neque etiara juramentum Suppletorium habet 
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3) locum in causis civilibus arduis, gravibus, et ma- 
3J gni momenti, Pinei, in L. x. P. 3. n. jo. y. Ego 
j, veriorem Cod. de Bon. mat , Mcnocb. de Arbitr. 
3) L. 2. Cas. 190. n. 17., Conciol. supr. n. 13., Ro- 
3, maguer ibidem n. 27., Cardos. d. n. 14. Áíantic. 
33 Decis. ós n. lí., etc. Ita Bagn. Cap. 67. n. 135'. 
„ Conf. Ridolfin. in Prax. P. 2. Cap. 4. n. ijo. 

§• 71- 
Deixado o muito que a este respeito discorrerão 

os DD. sobre quaes são as causas graves em si mes- 
mas,'como se pôde vêr em Boehmcr. ad Pand. Tom. 
2. Exerc. 36.=: De causis arduis, et maioribus, Cap. 
1. a §. 12.: Elle desde o §, 14., vem a especialisar, 
que as causas graves se devera estimar ex conditione 
ferson# , ejusque statu , ex facultatihus, et bono- 
rum copia, vel defectu, ex loco , ex affectione par- 
ticulari, ex damno ir repar abi li, ex ratione cons- 
cientize-. E accrescenta desde o §. 15"., que circum- 
stancias occorrentes, as quaes não podem dinumerar-se, 
c por isso devem ficar ao arbítrio dojuiz, constituem 
ardua, e grave a causa , mas especialissimamente o 
são as circumstancias, as matrimoniaes, as famosas, 
em que se trata da fama, e da honra , as Ecclesiasti- 
cas, as feudaes, as fiscaes, as em que se trata de uni- 
lersa substantia , as dilliceis, e intricadas. Ao nos- 
so proposito, Stryk. Vol. 7. Disp. 1. Cap. 5. a n. 
32. discorre, ut ibi = 

„ Quaedam enim causse privilegiatam hanc pro- 
,, bationera respuunt, et ordinariam probationem dc- 
„ siderant. Sic in critninalibus semiplena probatio hoc 
„ eíFectu, ut accedente juramento, pro plena repute- 
,, tur, rejicitur, nullaque esse censetur. ... Sic quo- 
„ que in matriraonialibus semiplena probatio exulat... 
„ Prasterea in causis faraosis, ubi condemnatus evadit 
„ infamis semiplena probatio rejicitur. Hinc in tali- 
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bus causis nunquam ad juramentura necessarium, 
„ existente licet semiplena probatione devenitur. Imo 
„ in omnibus actionibus civilibus, quae sunt ardua:, 
3J licet semiplene probetur, juraraentum suppletorium 
„ cessar. Sunt vero causce ardaae civiles, pecuniarite 
„ graves, beneficiales, feudales, causa status, nirai- 
„ rum, an quis sit filius, causas exhscredationis, aliíE- 
„ que plures á Judice tales Ecstimatas. 

§. 72. 
O mesmo Boehtner. no Cap. 2. §. 13., Stryk^ 

(filho) d Disp, 29. a §.13. connumerão entre as cau- 
sas graves e arduas: i.0, todas as criminaes, em que 
se trata da vida, honra, ou fama: 2.0, as famosas, 
em que sendo condemnado o Réo, fica notado de in- 
fâmia : 3.0, as matrimoniaes: 4.0, asfeudaes; 5".°, as 
em que se trata do estado das pessoas: 6.°, as em 
que se disputa a maior parte dos bens de algum liti- 
gante: 7.°, as de grande momento. Em todos estes 
casos não admittera juramento Suppletorio: Concor- 
dão Heinec. d. Exerc. ly. §. 27. Mui. ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 43. pag. 1098. et 199.; aonde em 
compêndio prova e illustra o exposto para melhor in- 
telligencia da nossa Ordenação. 

Nota: Exceptuadas assim as causas em si 
mesmas arduas, e graves que especialisão os ci- 
tados DD., resta quanto ás mais em que se tra- 
ta de bens ou dividas indagar quaes sejão as 
grandes, ou de grande valia, em que a nossa 
Ordenação não admitte o Suppletorio. A mes- 
ma Ord no §. I. diz, que se pode dizer quan- 
tidade, ou cousa grande, ou pequena por respei- 
to das pessoas litigantes, que taes pessoas po- 
dem ser, que hum marco de prata seria grande 
quantia, e taes, que cera ci usados seria pequena. 
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Esta Ordenação, que deixcu ao arbítrio do Jul- 
gador regular a grandeza, ou pequenez da quan- 
tidade, ainda nos deixou na incerteza, se a gran- 
deza , ou pequenez se ha de respeitar e regular 
com relação ao A. ou ao R., ou vice versa, e 
como não sendo hum e out'0 iguaes nas fortu- 
nas se ha de olhar a quantidade com respeito á 
opulencia de hum Auctor que pede a divida a 
hum pobre, ou se com respeito também/á po- 
breza do Réo para se dizer a respeito delle gran- 
de huma divida, ou somma , que a respeito de 
outro opulento seria módica. Tal exposição não 
encontro nos nossos Reinicolas. 

Sim vejo Scop. ad Gratian. Decis. 36. n. 
28. dizendo sjQu® parva vel magna dicatur 
,, causa reraittendura est Judieis arbítrio... Con» 
„ tingere potest causam inter magnos viros et 
„ divites agitar!, et tunc causa ducatorum cen- 
„ tum módica diceretur, sicuti é converso inter 
„ pauperes causa unius bovis, vel suis magna ar- 
,, bitraretur, etc. E assim suppoe os termos de 
„ ser a causa ou entre ricos ou entre pobres. O 
grande Boehmer. na d. Exerc. 36. De causis ar- 
duis Cap. i. §. 15"., tratando ex professo a ma- 
téria, também nos não tira a dúvida, porque 
deixa a decisão ao arbitrio do Juiz; " Qiti ia 
„ primis ad prrejudicium imtninens, quod pro 
„ circunstantiarum varietate suos habet gradus, 
„ rcspicere debet „ Berlich. P. 1. Concl. 
passa cora a regra — Quce sint causie magníc, 
et quae parvse, seu modicre, hoc communiter DD. 
secundum qualitatem personarura Judieis arbitrio 
relinquunt =2 Esta mesma regra firmão os nos- 
sos Barbos, de Probat. per juramentum n. 63., 
Silv. á Ord. L, 3. T. jz. §. 1. n. 2. Em Peg. 
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Tom. 7. ad Ord. pag, vemos, que nesse 
tempo se arbitrou ser grande a quantidade de 
750<£)ooo rs. entre pessoas opulentas. Nada ti- 
ra a dúvida, que fica oculta na Lei. Quid er- 
go dicena um ? Eu olhando correlativos o A. e o 
R., e que em juizo não deve haver accepçao 
de pessoas, diria com o citado Scopa, que a 
Ord. suppoz o caso de ser a demanda, ou entre 
dous ricos, ainda que algum tanto desiguaes em 
riquezas, ou entre dous pobres, mais ou menos 
desiguaes em bens: Deforma que se ha de dizer 
a quantidade, ou cousa grande ou pequena por 
respeito das pessoas litigantes (isto he de am- 
bos e não de hura delles) que taes podem ser 
que hum marco de prata seria grande quantia, 
e taes (no plural) que cem cruzados seria pe- 
quena. Mas ainda vejo Leyser. ad Pand, Spec. 
141. Med. 3. propondo " Quid sit causa ar- 
dua ? e dizendo rr Communiter eam definiunt 
,, DD. in qua de magna pecunite surama, aut 
„ re magni pretii litigatur. Sed rectius Nevius 
„ de Jurara. P. 3. Cap. n. §. 15. Quo: (in- 
„ quit) ardua hujusmodi et gravis causa sit ju- 
,, dex ex qualitate, ct conditione litigantium, 
„ item loci, aut temporis arbitrabitur, „ E fi- 
gurando ahi Leyser. a liypothese de hum opu- 
lento litigando com pobre; assentou, que huma 
somma grande a respeito do opulento não era 
causa ardua, ainda que o fosse a respeito do po- 
bre, e com prova semiplena deferio julgando o 
Suppletorio ao opulento contra o pobre. Tu ve- 
ro cogita. 

_. , §• 73- . 
Limitao commumente os DD. a regra geral , 

dizendo que em todas estas qualidades de causas gra- 
ss 
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ves, e arduas se pôde deferir o Suppletorío, quando 
a prova he maior que semiplena (como as que vi- 
mos no §. p.): Assim Berlich, P. r. Concl. pq.. n» 
IO. ló. 27. 30. 41. n. 97., Cyriac. Controv. 37. n. 
49., Stryk de Cautell. jararaenr. P. 3, becr. 3. C. 
6. n. 382,, et Vol. 7. Disp. 1. C. y. n. 40., Cân- 
cer. 2.0 var. Cap. 8. n. 7. Luc. adGratian. Cap. 144. 
d. 3. Vinn, Select. L. 1. Cap. 44. in fin. Conciol. ad 
Stat. Eug. L. 2. Eubr. 13. n. 14. Boehmer. ad Pand. 
Exerc. 36. Cap. 2. §. 13. Sabell. §, Juramentum n. 
6. Ridolfin. in Prax, P. 2. Cap. 4. n. xji. 

§• 74- 
Porém apezar desta torrente de tantos e tao 

graves DD., cu noto em contrario a nossa Ord. L. 
3. T. 5,2. no Principio, declarando <cQue se aquan- 

tidade, sobre que he a contenda fosse grande, ou 
,, a cousa fosse de grande valia , não ha lugar esta 
„ Lçi, nem o juramento de que falia; porque então 
„ não provando o auetor compridaraente a sua ten- 
„ ção, ou o Réo a sua excepqão, não haver.i ven- 
,, cimento.,, O que reflectindo Barbos, no seu Com- 
mentario, rorapeo nesta illação "Ex his verbis col- 
„ ligitur, quod plusquam semiplene probaverit, non 
„ sit deferendum juramentum in Swppleracntuin pro- 
„ bationis; cui enim aliquid deest, non dicitur per- 
„ fecmm ; Et ideo videuir exclusa Doctorum resolutio 
^ asserentium sufficere, si ultra semiplenam proba- 
„ tionem adesset aliqua praesumptio „ Concordão os 
DD. citados no §. 70. Non veto locum habet , 
etc,: São aqui congruentes as razoes da Nota ao §, 
46.; E se confirma, porque quando a Lei em algum 
caso exige plena e perfeita prova como a citada Lei 
nas causas graves, não se admitte o Suppletorío, 
Berlich. supra n. 31. Stryk. Vol. II. Disp. 29. §• 
38. Hcineç. d. Exerc. 15. 27. Potius^ Conf^ 
Moraes de Execut. L. 6. Cap. 2. n. 29. 
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Nota: O nosso Barbosa de Probation. per 
juramenr. n. 67. et 72 que seguio Silv. á Ord. 
L. 3. T. 72. in Princ. n. 23. e 24,, interpre- 
tando a dita Ordenação conforme o erro do seu 
tempo, disserão, que " Licet Verba nostri Tex- 
tus prima facie videantur repugnare; tamen in- 
telligenda sunt secundum jus cOmmune, ut per- 
fecte dicatur probatum , quando plusquara semi- 
plene probatura sit^ Porém huma tal interpre- 
tação lie hoje reprovada pela L. de x8 de Agos- 
to de 1769: Por outra parte: Se o que dizem 
estes Rcinicolas se fundasse em alguma Lei Ro- 
mana ; quem nos certifica que o nosso Legisla- 
dor se não quizesse apartar dessa Lei ? Mas que 
Lei será ella ? Só na glossa teve origem o Sup- 
plctorio (§. 1. até 4,), e a glossa he ella Lei ? 
Tem ella mais authoridade, que aquella que an- 
tes da L. de 18 de Agosto lhe dava a Ord. L.. 
3. T. 64. ? Bem que a glossa, prova ella tal 
Proposição ? Temos Lei clara a mandar que se 
a quantidade fôr grande, não ha lugar o jura- 
mento, porque então não provando o Auctor 
cumpridamente a sua tenção, ou o Réo a sua 
excepção, não haverá vencimento: E que dire- 
mos lerabrando-nos do odioso de tal juramento 
ex §. et 6. ? Mais deve o Magistrado pro- 
pender para o não deferir, que para o deferir. 

•ss z 
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CAPITULO V. 

V. Requisito. 

Ut Semi pie na prohatio prasumptione quadam dilui, 
aut tlevari non possit. 

§■• 75". 

E Ste lie lium necessário presupposto da nossa Lei, 
em quanto exige huma iüesa semiplena prova: Esta 
he a regra geral que " Ad hoc ut validé ad hujus- 
„ modi juramenti dclationem deveniri possit, requi- 
,, ritur , quod talis semiplena probatio per contra- 
,, rias probationes in aliquo elisa non sit „ Scop, ad 
Graíian. Dcc. 36. n. 26. Conf. Mui. ad Struv. Exerc. 
17. thes. 43. pag. 1096. Col 2. ibi=; Qiiandó con- 
„ tra semiplenam prebatienern aliquse probationes , 
,, vel prsesumptiones júris, vel hominis illam eliden- 
„ tes, et extenuantes superveniant, et militant, jura- 
„ mentum suppletorium deferendum non est " Fabr. 
in Cod. L. 4. T. 1. Def. 44. Berlich. P. 1. ConcJ. 
54. n. fo. Stryk. Vol. 11. Disp. 29. §. 26., Ridol- 
fin. in Prax. P. 2. C. 4. n. 158.: Sendo principio ge- 
ral. que=: Modicus defectus impedit semiplenam pro- 
bationem , imó itiam prsesumptio levissima=: Silv. 
ad Ord. L. 3. T. 52. in pr. n. $1. Câncer. 2. var. 
Cap. 8. n. 29. 

§• 76. 
/ 

Por exemplo: 1.° " Si probes per unum testem, 
„ et Adversarius probet contrarium per alium. Licet 
„ tuus tesiis sit fide dignior, et legalior, non tamen. 
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j, tibi defertur juramentum in probationis supplemen- 
„ tum  Nam licet perfecta probatio per aliam 
,, contrariam ncnelidatur; sed stetur pleniori, etrna- 
„ gis vcrisimili; tamen imperfecta per aliam etiara 
„ imperfectam eliditur,, Sarbos. de Probat. per ju- 
rament, n. 69. 70. 71.- 

h-?7' 
Por exemplo: 2.° Quando se trata de rescindir 

alguma Sentença, e quando se argue erro, ou falsida- 
de a algum instrumento público; porque contra oim- 
pugnante resulta a prcsumpçâo de Direito, que aliás 
assiste á justiça da Sentença, á fé e a verdade do in- 
strumento público, Stryk. Vol. 11. Disp. 29. §• 27* 
Heinec, Exerc. i^. §. 27.Menoch.de Prsesumpt.L. 
1. Q. 82. a n. 2. 

§. 78. 
Por exemplo: 3,0 Reivindica hum Negociante 

hum fardo assignado com a sua marca, que em hu- 
ma opinião faz urgente presumpção do seu domínio, 
Bagn. C. 14. a n 578., e melhor os Addicionado- 
res de Bolan. de Commerc. terrest. L. 1. C. 7. a n. 
10. Prova o Réo por huma testemunha ser seu o far- 
do : Neste caso diz Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes. 
43. pag. 1096- Col. 2. que se não defere o Supple- 
torio ao Réo, ainda que a sua testemunha faz semi- 
plena prova; porque (diz elle) esta se illide com a 
contraria presumpção, que induz a marca. Porém eu 
pelo contrario; Porque a marca na melhor opinião 
só produz presumpção urgente, ou huma semiplena 
prova , que se illide com outra contraria (§. 79.); 
Se pois o Negociante, que reivindica o fardo; como 
seu, não tem em seu favor outra prova mais que a 
semiplena, que lhe produz a sua marca no fardo: fi- 
ca certo qae a testemunha Legal do Réo, c que 
prova ser delle o fardo, illide aquella presumpçãor 
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Pelo contrario: Se hum diz, e prova por huma tes- 
temunha Legal ser seu o fardo, e como Auctor o 
pertende reivindicar; mas o outro prova o contrario 
semiplenarnente pela impressão da sua marca em tem- 
po hábil sem outra presumpção de furto, esta prova 
illide a contraria. A mesma censura tem Menoch. L. 
i. Praesurapt. 83. sub. n. 5'. que sem critica seguio 
Muler, 

§• 79- 
Por exemplo: 4.° Se o escripto da divida se 

acha era poder do Devedor, que nem era doméstico 
do Crédor, nem ha presumpçoes de que o subtrahira, 
sendo o Devedor homem verídico; concorre neste ca- 
so em favor delie huma urgente presumpção de que 
pagou a divida ao Crédor, Harprectr. Disp. 64. da 
solutione conjecturata a n. 166., Stryk. Us. mod. L. 
46. T. 3. §. y. Struv. Exerc. 47. thes. 76., e pre- 
supposta esta urgente presumpção capaz de illidir a 
prova da divida, admittera os DD. o juramento Sup- 
pletorio ao Devedor, Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes. 
43., Stryk. Vol. 11. Disp. 29. §. 31. Menoch. su- 
pra n. y. 

Nota : O mesmo procede quando em favor 
do Réo se verificão algumas outras urgentes 
conjecturas de solução, que largamente expoz o 
citado Harprectr., e outros: Pois ellas illidem 
qualquer seraiplena prova da divida, para em 
falta da plena se não dever deferir o juramento 
ao A., mas antes ao R., nos termos que decla- 
rão Altim. de Nullit. Tom. 7. CL 47. n. 327. 
Nigr. Cyriac. Contr. yió. n. 6. 

§. 80. 
Por exemplo: y." Como a favor do herdeiro, 

que no nempo Legal fez Inventario, assiste a presum- 
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pçao jurídica, que a herança só se compóe dos bens 
nelle descriptos , e que nenhuns omittio na sua des- 
cripção, Portug. de Donat. L. 3. Cap. 16. n. 31., 
Bagn, Cap. 66,   ; não se defere o Suppletorio 
contra o herdeiro na acção de sonegados, como se 
vê julgado em Peg. Tom. 7. á Ord. L. I. T. 87. 
§.9 n. 13-; ou seja porque assistido o herdeiro da- 
quelia presumpção, ou seja porque o que accusa os 
sonegados juraria hura facto, de que não tinha perfei- 
ta sciencia. 

§. 81. 
Por exemplo; 6.° Se se arguem defeitos graves 

ás testemunhas; Pois que não sendo bastantes muitas 
illegaes para constituir huma prova semiplena , con- 
forme a opinião de Câncer. 1. Var. Cap. 8. n. 30. 
et 31., Silv. á Ord. L. 3. T. 5-2. in pr. n. 3. (bem 
que o contrario, e que muitas defectuo^as constituem 
prova semiplena. Mui. ad Struv Exerc. 17. thes. 42. 
no fim) ; os defeitos oppostos a essas testemunhas as 
iilidera, para nem ainda unidas constituírem semiple- 
na prova. 

§. 82. 
Por exemplo: 7.°, e geralmente " Huic jura- 

„ mento locus non est, si id , quod juramento pro- 
„ bandum est, non sit verosimile; si v. g. testis unus 

deponat de eo quod plane insolitum, et contra na- 
,, turam actum est: tunc enim insurgir contra ipsum 
„ mala quoedam prarsumptio, qure facit, ut ad jura- 
,, mentum hoc non admittatur „ Stryk. Vol. n.Disp. 
29* §• 33»: Hein. d. Exerc. IÇ. sub. §.28. ibis Ex 
„ quo sequitur omnino, ut in Supplementum non ju- 
jj retur si quis vel denique contra verisimilitudinem 
5, probare velit, etc. Berlich. P. r.Concl. 5,4. n. 73. 
ibi Quadragessimo septimo non defertur, quando 
„ illud , quod quis vult jurare non est vcrisimile; pu* 
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„ ta si unus testis deponit reraotura à solito, vel na- 
,, turaactus; et sic deponit aliquid non verisimile, 
„ etc. E isto, porque o que he inverosimil tem ima- 
gem de falsidade, e as testemunhas que depõe hura 
inverosimil, tem pelo menos contra si huma presum- 
pção de falsas, Barbos. etTabor. L, 19. Cap. 12, ax. 
5-., Silv. ad Ord. L. 3. T. 52. in pr. n. Ç7., Peg. 
Tora. 9. ad Ord, L. 1. T. ^3. in rubr. n. 430., 
Barbos. adOrd. L. 3. T. 52. in pr. sub. n. 38. 

CAPITULO VI. 

VI Reouisito. 

Ut jusjurandum tllud petatur antequam sit in 
causa conclusum. 

§. 83. 

„ o Auctor (diz a nossa Ordenação) fez meia 
„ prova da sua acção , ou o Réo da sua excepção, o 
„ Julgador sendo requerido, lhe dará o juramento em 
„ ajuda de sua prova „ Concorda o Cod. Civ. do 
Imperador José II. §. 226. Parece que a nossa Orde- 
nação nesta parte seguio a opinião de Bartholo como 
adverte Silv. ibidem n. 33., ainda que no n. 34. diz 
que se subentende requerido pela clausula salutar— Pe- 
to jus et justitiam ministrari— Conf. Barbos, ibidem 
n. 2. et a. Pereir. de Revis. C. 83, n. 34. 

§• 84. 
Se porém attendemos á pratica universal "Non 

.tamen prxcis», et absolutce necessitatis hrec ipsa 
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„ petitio est, siquidem ipse Judex , parte etiam non 
„ petente, ex necessitate legis ad impositionem hu- 
„ jus juramemi obligatur, ubi causa alirer quam ex 
„ juramento decidi'non potest „ Stryk. de Caut. Ju- 
ram. P. 5. Sect. 3. C. 6. a n. 22. Heinec. supra §» 

Mui, ad Struv. Exerc. 17. tlies, 42, Barbos, á 
iriesraa Ord. n. 2. Scop. ad Gratian. Dec. 3Ó. n. 36 : 
Bem que Anton. Fabr. in Cod. L. 4 T. 1. Def. 8. 
se levanta contra esta opinião dizendo "SiveRco, 
„ sive Actori, qui suam intentionem semiplene tan- 
„ tura probavit, jusjurandum, quod Suppletivum vo- 
„ cant, nonnisi petcnti deferendum est. Nec suffi- 
„ ciet, quod jus, et justitiam, ut ex vulgari Advoca- 
„ torum stylo íit, sibi rainistrari petierit. Nam sicu- 
„ |i non facile quisquam credendus est jurare velle; 
„ ita nec ad jurandum á Judice invitandus est, pro- 
„ pter periculum perjurii juretur. Solo enim Officio 
„ Judieis defertur, et quidem ei, cujus intentio jam 
„ satis aliunde probata est; quique jusjurandum non 
„ tam petere debeat, quam accipere,, Opinião mais 
conforme á nossa Ordenação. 

§; 
Se se seguir esta opinião, como mais conforme 

com a nossa Lei, e com a moderna Legislação da 
Áustria (§, 38.), pôde comtudo ser requerido oSup- 
pletorio na Allegação final, Câncer. 2. Var. Cap. 8. 
n. 40.; ou ainda quando a causa está conclusa, ou 
ainda na instância da Appellaçao, Hein. d. Exerc. 
15". §. 29. Ridolfin. in Prax. P. 2. Cap. 4. a n. 146. 
Scop. supra n. 35'. Câncer, n. 36. Stryk. n. 37.: E 
ainda mesmo se pôde pedir em gráo de revista j mas 
sô no caso de se ter pedido e negado nas instâncias 
inferiores, Pereir. de Revis. Cap. 83. a n. 34. 

Tt 
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CAPITULO VII. 

Em c ol li são das provas a qual dos Litigantes se 
deva deferir o Suppletorio, 

§. 80. 

A nossa Ordenação tanto perraitte defèrir-se ao A» 
que semiplenamente provou a sua intenção, como ao 
R., que semiplenamente provou a sua excepção. O 
Comnicntador Silv, no n. 40. e 41., nos quiz satis- 
fazer só com esta regra: Quando o A. tem a seu fa- 
vor huma prova, e o R. outra, então o juramento 
Suppletorio se deve deferir aoR., e não ao A. ; por- 
que o Juiz deve propender mais para a absolvição, e 
porque não provando o A., deve o R. ser absoluto;- 
Conf. Scop, ad Gratian Dcc. 3.6» a n. 37. Barbos, i 
mesma Ord. n. 36.: Porém outros DD. melhor dis- 
tinguirao variedade de casos, como Struv. Exerc. 17. 
thes. 43. ibi 

,, Et quidem, si uterque et actor et Reus scmi- 
M plene probaverint, illi defert Judex, pro quo maior 
„ est prtesumptio veritátis, aut etiam qui hoc in ge- 
„ nere validius probaverit. 

Ainda melhor Muler ao mesmo Struv. ibi = 
„ In rerum circunstantiis judex ponderare debet 

33 quisnam graviorem , et mehorem semiplenam pro- 
„ bationem, et maiorem veritátis, et victorise prte- 
„ sumptionem pro se habeat; tunc illi juraraeníum 
„ Suppletorium creferendum , sive actor, sive rcus 
„ sif. Quando pares sunt utrinque probationes, v. gr. 
„ si utrinque unus testis omni cxceptione maior esset 



e Tractados Vários. 335 

„ productus; tunejudex ex personse qualitate, etLe- 
„ galitate, vel aliis circunsíantiis aestimare debet in 
„ quam partem inclinare yelit. Si pãritas in oranihus 
,, inyeniatur, id cognitjoni Judieis relinquendum. Re- 
„ ctius tamen fecisse videbitur, si rco potius quam 

actori consulendum, etc. Conf. Berlich, P. i. Con- 
clus, 5-3, a n. 19- 

Ex professo Stryk. de Cautell. Juram. P, 5. Se- 
ct. 3. Cap. 6. a n. aya. 

„ Ex hacteous prolatis sequitur, quod Judcx in 
eo casu, ubi actor intentionern suam plene proba- 

„ vit; reus vero exceptionem oppositam vix semiple- 
„ ne probavit; ipsi juramentum Suppletorium super 
„ exceptione opposita deferre, et actoris plenam pro- 
„ bationem praeterire nequeat. Siquidem fortior pro- 
„ batio, secundum communem DD. opinionem debi- 
„ liorem tollit, adeoque gi actor plene probavit; reus 
„ vero semiplene, ipse reus nihil probasse prsesutni- 
,, tur , sed ejus semiplena probatio per plenam actoris 
j, absuroirur, çvertitur, et tota extinguitur. Et quam- 
„ vis aliqui DD. distinguant iater reprobationem rei, 
„ num ea probationi actoris directo contraria depre- 
„hendatur; an vero diversa saltem sit, et compati- 
„bilis, veluti, si actor quidem creditura plene pro- 
„ baverit per duos testes, reus vero exceptionem so- 
„ lutionis saltem per unumt atque ia hoc posteriori 
„ casu defendere velint, quod reus omnino admitten- 
„ dus sit ad juramentum Suppletorium, quo casu ta- 
„ men requirunt, ut probatio sit perfecte semiplena, 
„ quse non ex soüs conjecturis elicitur, vel etiam con- 
„ traria probatione eltditur : Sed priorem negativam 
„ tanquam verioretn rationibus, ,et auctoritacibus pro- 
„ pugnavit Berlich. P, 1. ConcL çj. a n. 38. „ 

Tt 2 
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O citado Berlich. a n. 25'. figura a mesma 
hypothese, quando o A. prova a sua divida por 
duas testemunhas, e o R. prova a solução del- 
ia por huma só testemunha. Neste caso refere 
duas opiniões; huma, que aoRéo pelo seu favor 
se deve deferi o Suppletorio sobre a solução j 
outra negativa, e esta he a que o mesmo Berlh- 
ch. segue e defende com muitos fundamentos até 
o n. 32. Se porém a solução se provar com ur- 
gentes presumpções, por mais que a verdade da 
divida se prove, deve o R. jurar Suppletoriamen- 
te a solução. (§.79. Not.) 

§. 87. 
O mesmo Berlich., o melhor de todos, que tra- 

tarão a matéria deste Capitulo, e em que os mais be- 
berão; elle distingue e decide estes sete casos, 

1.', Quando o A., ou o R. hum delles provou 
semiplenamente, e o outro nada, defere-se o juramen- 
to ao que provou, e he obrigado recebello, por mais 
que depois do termo probatorio, querendo deixar de 
jurar, se offereça a produzir outras provas ut n. 16. 

§. 88. 
2.', Se o A. sim provou semiplenamente, mas 

não tem sciencia do negocio por sentidos corporeos: 
Então, ainda que cora alguns DD. denega este jura- 
mento, e cora outros o concede; com tudo veja-se o 
acima exposto desde o §. 36., mas advirta-se, que 
quanto aos factos domésticos se presume sciencia dos 
familiares, Barbos. Thesaur. Loc. Comm. L. 17. C. 
13. ax. 8.: E se attendemos a Stryk. de Cautell. ju- 
ram. supra n. 358., elle diz que "Si neuter certam 
,, scientiam habet ; tunc super credulitate ei deferen- 
„ dum est hoc juraruentum, qui graviorem veritatis, 
„ et honestatis prsesumptionem pro se habet. Carpzov. 
,, P. 1. C. 2'3. Def, 8* n. 2. 
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§. 89. 
* 3-°j Quando tanto o A, como o R. provao ca- 

da hum semiplenamente a sua intenção, e as provas 
de huiu e outro estão em equilíbrio, então diz Berli- 
ch. a n. 19. que se deve attender a qualidade, e di- 
gnidade das pessoas; de fôrma que se huma fôr mais 
legal, mais honesta , mais rica, mais nobre, etc., c 
a outra fôr pessoa pobre, abjecta, plebea mal concei- 
tuada , se deve deferir o Suppletorio á pessoa mais 
legal, honesta, etc. 

§. 90. 
4.*, Se o A. e R. estão em igualdade de provar, 

e qualidades pessoaes, diz Berlich. n. 20. et 2!., que 
se deve deferir o Suppletorio áquelle, que fôr varão, 
e não á femea; porque (diz elle n. 20. e 21.) o sexo 
feminino he mais vario, inconstante, mais avaro, e 
cubiçoso de dinheiro por natureza. Porém contra esta 
opinião se levantou Stryk. de Caut. Juram. P. 3. Sect. 
3. C. 6. n. 42. e 43., deixando ao prudente arbítrio 
do julgador "Siquidem etiam honestas foeminae cons- 
„ cientia ssepius viri scurrilis protervitati praevalebit 
Na mesma censura de Berlich. incorreo Mui. adStruv.- 
Exerc. 17. thes. 43. pag. 1097. Col. l., que tam- 
bém em igual paridade de provas, e legalidade de 
pessoas, sendo a controvérsia entre homem e mulher, 
se mostrou desafeiçoado á mulher negando-lhe o Sup- 
pletorio. 

§. 91. ^ 
5,°, Se o A. e R. estão iguaes em provas, di- 

gnidade, sexo, e outras qualidades; aqui refere Ber- 
lich. an.22. tres opiniões; huma, que este he o caso, 
em que havendo tal paridade se defere o Suppletorio 
aoRéo; outra, que neste caso, independente de jura- 
mento, deve o Réo ser absoluto; outra, e de muito 
menos DD. (e que eu reprovo) que neste caso pô- 



336 COLLECÇÃO DE DISSERTAÇÕES 

de o Juiz gratificar qualquer dos litigantes deferindo 
o juramento a hum ou outro. 4 

§. 
6.', Este lie aquelle mesmo, que seguindo Ber- 

lich. expoz Stryk. já transcripto debaixo do §. 8ó. 
Finalmente desde o n. 33. figura o caso de estarem 
os litigantes em igual paraüelo; mas a prova semi- 
plena do Auctor illidida com presumpções contrarias: 
neste caso conclue , que a nenhum se defere o Sup- 
pletorio, e deve oRéo ser absoluto: E ainda que no 
n. 35". diz, que o Réo neste caso deve pelo menos 
receber o juramento purgatório ; com tudo este jura- 
mento não está era uso, antes abrogado na Áustria 
pelo Cod. Civ. §. 226., na Italia Card. de Luc. de 
Judie, in Suram. sub n. 79., na França pelo Cod^ 
Civ. §. 1367. no fim, e neste Reino Mell. Freir, 
Liv. 4. T. §• 4. 

CAPITULO VIII. 

Vrãtica na delação deste juramento. 

§• 9?' 

M . uitos Julgadores, Sentenciando afinal, conde- 
mnão ao Réo, ou o absolvem debaixo da condição 
de hum ou outro jurarem Suppletoriamente. Esta prá- 
tica sim.pódc sustentar-se nas doutrinas de Câncer. 2. 
Var. C. 8. n. 37.: A mesma prática suppõe Silv. á 
Ord. L. no nosso T. n. 45"., c ao L. 3. T. 66. §. 
4, n. 4., e a segue o God.Civil de José II. §. ag/--' 
Porém a fundo ella lie duvidosa, attendidas as razões 
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de Fabr. in Cod. L. 4. T, 1, Def. í. nas Notas n. 
10., que segue Van-Ésp. de Jur. Eccles. P. 3. Tit. 
7. Cap. B. n. 23 : He mais conforme á razão e ao 
Direito a prática de se mandar por Sentença interlo- 
cutoria, que antes da definitiva jurem Supplctoria- 
mente o A. ou o R. Mnito mais porque o Adversá- 
rio pode oppòr embargos ( l"6 a Praxe admitte) a 
essa mtcrlocutoria mostrando nelles , que se não deve 
deferir o juramento, por qualquer das razões, que te- 
nho ponderado neste Tractado. 

§-94- , r J 
Porém a primeira opinião tem claro fundamento 

na Ord. L. 3. T. 66. §. 4. ut ibi = F. não se deve 
„ dar Sentença condicional, salvo se a condição lo- 
„ go fosse cumprida-, as si como se o julgador conde- 
,j mnasse o R. no que o actor jurasse que lhe era 
„ devido-, porque em tal caso poderá dar a dita Sen- 
„ tença condicional,, E , seguida esta Praxe, ainda- 
que a Parte da Sentença assim condemnatoria appeíle, 
a Appellação não suspende a delação do jurarnento, 
Câncer supra, Begnudell, Verb, Juramentum n. Br., 
sem que, deferindo-se elle, se commetta attentado, 
Lancclott. de Attentat. appelíat. pendenr. P. 2. Limit. 
45"., et 43. a n. 13.; Mas deixada a Appellação se 
pôde embargar. 

Quid vero, se aqueífe, a que lie mandado que 
jure Suppletoriamenre, morre antes de jurar? 9rlv. a 
es-a Ord. no Princip. n.-49. diz com Câncer; que a 
morte hahet vim juramenti: Mas declara admiravel- 
mente Stryk. Vol. 8. Disp. 4. =r De morte loco ju- 
"sjurandi = Cíp. 2. §. 6. e 7. com muitos DD1., 
que isto só se deve entender no caso, em que o defun- 
cto tenha acceitado receber o juramento, e tenha que- 
rido jurar, mas a morte o prevenio, e não pôde ju- 
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rar: Veja-se o Cod. Civ. do Imperador José II. §. 
246. 

§. 96. 
Para se deferir este juramento a huma das Partes 

he indispensável citar-se a outra, Silv. á nossa Ord. 
inPrincip. n. 44. com os mais Reinicolas ; Conf.Cod. 
Civ. supra §, 243.: Para se receber por Procurador 
he necessário mandato especialissimo, Altim. de Nul- 
lit. Tom.2. rubr. 11, Q^ió. n. ^o. et 57.: Bem que 
o dito Cod. Civ. a §. 238. exige, que se receba pes- 
soalmente, ainda que esteja absente aquelle, aquém se 
haja de deferir; e justamente, attento o exposto na 
Dissert. VII. §. c. na Nota, 

§• 97' 
Se se trata demanda com Corporação ou Univer- 

sidade, etc., diz Silv. á nossa Ord. no Principio n. 
47. " prasdictum juramentum esse deferendum non 
„ solum Jitiganti noraine proprio, sed etiam alieno, 
„ puta Syndico pro Universirate, ceconomo, vel Re- 
„ ctori pro Ecclesia, tutori pro pupillo, Curatori pro 
„ adulto, si sint informati, alias secus „ Supponlia- 
mos a demanda com hura Cabido; quem ha de jurar? 
Todo? Não: Se quem o Cabido eleger; ou se quem 
a Parte eleger ? Veja-se largamente Gucrreir. Forens. 
Q. 99., e o Tract. 1. do Juram, de Calumn. §. 3. 
na cit. Dissert. VII. das deste Supplemento. 

§. 98.^ 
Que da Sentença, que nao defere este juramen- 

to ao Auctor, sendo por elle requerido, compete o 
remedio de Appellação o diz Silv. á mesma Ord. no 
Principio n. 42,, e diz mais no n. 43., que da inter- 
terlocutoria, que manda deferir o taí juramento a hu- 
ma das Partes, pode'a outra appellar. Porém eu dis- 
liuguo; que quando por interlocutoria se denega, ou 
manda deferir o Suppleiorio, compete só Aggravo 
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no Processo pela generalidade da Ord. L. 3. T. 20. 
§. 46.: E quando conforme a Praxe (de qua §. 94 ) 
se denega, ou manda deferir na Sentença definitiva he 
caso de AppelJação: Esta com effeito he a Praxe. 

§. 99. 
Bem que; se seguida a outra Praxe, que por In- 

terlocutoria antes da definitiva manda deferir Supple- 
torio, se não aggrava no Acto do Processo dessa in- 
terlocutoria, que deferio o Suppletorio, não prejudi- 
ca , e basta appellar da final, que condemna com at- 
tenção a esse juramento, Fabr. in Cod. L. 7.T. 29. 
Defín. 9., aonde dá bellissimas razoes; optime, et 
omnino videndus Harprectr. Disp. 21. =: De Ap- 
pdlatione á Jurejurandozz a n. 82. 

§. 100. 
Que a Sentença proferida por este juramento se- 

ja retractavel apparecendo depois Documentos, por 
que se mostre não ser elle verdadeiro, he expresso na 
Ord. L. 3. T. 5-2. §. 3. que teve por fonte a L. 31. 
ff. dejurejurand.: Se porém he retractavel por prova 
de testemunhas, varião os DD. Silv. á mesma Ord. 
com Roraaguer., e Barbos, diz. que não: Da mesma 
opinião são outros, que refere Stryk. us. raod. L. 12. 
T. 2. §. 40.; Porém o mesmo Stryk, segue com ou- 
tros o contrario " Mérito tamen ( diz elle ) hic ad 
„ qualitatem testiura respiciendum , an non aliqua 
,, collusionis, vel subornationis suspicio occurrat, et 
„ an illorum testium copia ante Sententiam haberi 
„ non potuerit,, A Stryk. segue Mell. Freir. L. 4. 
T. 19. §. 4. na Nota. Tu vero cogita, et.... 

v.v 



342 Collecção de Dissertações 

TRA.CTADO IX.. 

Juramento Judicial (vulgarmente juramento na 
acção d' alma.) 

Analyse da Ord. L. i. T, 49. §. 1. Liv. 3. T. 52. 
§. 3. Tit. yç. §. y. e seguintes, e Liv. 4. Tit. 

52., Decreto dc 10 de Maio de 1790. 

„ Maximum re medi um expendienaarum litium in 
,, usum venit jurisjurandi religio: qua vel cx 
„ pactione ipsorum litigatorum, vel ex auctori- 
,, tate Judieis deciduntur controvérsia. 

L. 1. íF. de Jurejurand. 

P K E N o Ç Õ E S. 

§. X. 

A Rubrica das Pandectas Liv. 12. Tir. 2- se 
indicão os tres juramentos judicial, c 
necessário'. Em geral, o juramento conforme a opi- 
nião de Thomas. Jurispr. Divin. L. 2. C. 8. §. 6., 
e Stryk. de Cautell. Juram. P. 1. Spec. n. 23. " Est 
„ deliberata Numinis Divini, tanquam testis, et vin- 

dicis invocatio in assenionis, aut promissionis con- 
,» firmationem „ Struv. Exerc, 17. thes. 2. o defino 
assim ~ Jusjurandum est religiosa alicujus rei adse- 
,, veratio legitime facta per invocationcm Dei in tes- 
„ tem = Definição , que. largamente exorna o Com- 
mentador Muler. O nosso Mell. L. 4. T. 19. §. x- 
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adoptou, e transcreveo de Riege. P. 2. §. 1127. esta 
definição s Religiosa asseveratio per invocationem 
,, Dei, tanquam vindicis, si jurans falsum dixerit,, 
A mesma definição fez o Addicionador de Ferrar. 
Verb. Juramentum, Art. 1.: outras se podem vêr 
em Coccey Jus Controv. L 12. T. 2. Q. 1., e me- 
lhor Souz. Prim. Linh. do Proccs. Civ. §, Not. 496. 
497. 498. 

2, 
Juramento voluntário he aquelle, que huma 

Parte defere a outra extrajudicialmenie por pacto, e 
convenção, em que hum deixa no juramento do ou- 
tro a verdade de qualquer divida, .direito, ou acção, 
que o que defere o juramento diz dever-se-Ihe ou- 
pertencer-lhe: O Juramento he aquelle (en- 
tre nós a acçao d' alma) que o Auctor defere ao 
Réo em Juízo por mandato ,e authoridade do Julga- 
dor. O juramento 12.'cessaria he aquelle, que o Juiz 
defere a hum dos Litigantes em Supplemento de pro- 
va , Silv, ad Ord. L. 3. T. 5*9. §. 10. a n. 4. Lim. 
ad Ord. L. 4. T. 72. in Rubr. a n. 2. Mell. L. 4, 
T. 19. §, 2. 3., Stryk. us. raod. L. 12. T. 2, §. 1, 
Voet. ad Pand. L. 12. T. 2. n, 7. Struv. Excrc. 17. 
thes. 27.; Souz. supra Not. 498. 499. 500. 501. 

Nota; Dc todas estas especies de juramen- 
tos temos noçoes na. nossa Legislação. Ao ex" 

. trajudicial -voluntário faz relação a Ord. L. 3. 
T. 20. §. 15-, ibi=: juramemum =: e T. 70. no 
principia, conforme a intelligencia de Silv. ao 
mesmo T. jo. a n, 30., Barbos, ibidern n. 3.: 
Porque o tal juramento não só produz acção t 

mas a excepçao, de que tratío estas Ordenações, 
L. 9. §. 1, if. de Jurejur. ubi Brunueman. n." 
3.: Do Juramento tratão a Ord. L. i«u 

vv 2 
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T. 49. §. r. Liv. 3, T. 53. §. 3. T. 59. §. 
e Liv. 4. T. 52., e Decret» de 10 de Maio de 
1790. 

Differcnças entre estes juramentos, e conveniências 
entre elles, quaes o voluntário, e o necessário» 

§• 3- 

Coccey Jus Controv. Liv. 12. T. 2. Q;. 25". aa 
expõe compendiariairente nestes termos. 

„ Praeraittendum hic est utrumque juramentum, 
, quod Pars Parti deferi , instar conventionis, et 
, transactionis esse; hac enim lege quasi transigunr, 
, ut alter juret, L. 2. L. zy. ff. de jurejur., et sic 
, ut convcntiones utriusque consenso valcant; adeo 
, ut juramento prasstito, non amplius quseratur, an 
, debitum, sed an juratura sitL. 27. tf, de Excepr. 
, rei jud. 

„ Ex utroque jurejurandoPraetor dedit actionem 
, in facium L. 28. tf. de jurejur. (ubi utique de w- 
, Juntaria §. n. Jnst. de Action.; si scili- 
, cet Pars detulit, non si ultro juravit, L. 11. L. 22. 

23. de Dol. mal. L. 4. §. 1. De in lit jurand.; 
, quia hic non poiest quaeri, an juratum sit juxta 
, conventionera, d. §. 11. L. 5-. §. 2. L. 9, §. r. 
, tf. de jurejurand. Quin si ultro se ingerit, suspe- 
, ctum se reddit in própria causa, d. L. 21. d.L.4. 

„ At in quibusdara differunt, et quaedam sin- 
, guiaria/«jW/V/tf//occurrunt: scilicet (1), quod 
, hoc referri possit deferenti: L. 34. §. 6. 7. L. 38. 
, tf. de jurejur.: Secus in voluntário extrajudiciali, 
, L. 17. eod. T. Lauterb. pag. 180. (2), Deferens 
, jurat de calumnia, L. .24. §. 7. eod. T. Carpzov. 
, Process, T, 11. Art. 4. n. 26.: Secus in volunta- 
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rw, Lauterb. pag. 1B0. (3) Actio ex jurejaran- 
„ do judiei ali quoad omnia similis est ei, qu£e eX 
„ rejudicata oritur; Seeus in actione, quse ex jura- 
3, mento judiciali descendit. Nani extra judicium Ju- 

dex partes suas non iiiterponit, sed omnia nudo 
„ consensu constanr. 

O nosso Pedro Barbosa no Traci. de Probat. 
per jurament.; depois de ter proposto no n. 17. que 
— Pro regula constituendum est juramentum -volun. 
,, tarium , et judiei ale á pari procedere L. 1. ff. de 
„ Jur. jurand. L. 1. Cod. deReb. Cred., continua 
desde o n. 18. expondo as diferenças, ut ibi =5 

,, Prima igitur differemia est, quod in juramento 
„ voluntário , non defertur juramentum ealumniae; 
„ et taraen in juraraentojW/V/^// qui defert illud ju- 
„ ramentum tenetur de calumnia jurare. Secunda diF- 
,, ferentia inter prsedictum juramentum est, quod in 
„ judiciali juramento subintelligitur tacita illa con- 
,, ditio, si ille, cui defertur, in continenti illud 
3, suscipiat, aliás enim resolvitur delatio, et nova 
„ delatione opus est: Prout, etsi in continenti non 
„ suscipiat, et sine nova delatione juret, nihil pro- 
„ derit juramentum.. Tertia diííerentia est , quod 
„ in juramento conxentionali ex eo solum nascatur 
„ actio: L. ActoriCod. deReb. Cred. (et etiam ex- 
„ ceptio Not. ad §. 2.) et tamen in judiciali opor- 
„ tet, quod post illud praestitura sequatur Judieis 
„ Scntentia , ut ex eo agi possit..... Quarta diffe- 
,, rentia est, quod juramentum conventionak referri 
„ non potest, quia non est recedendum á conventio- 
„ ne, L. 17. in pr. ff. de Jur. jurand.; et tamen ju- 
,r ramentumjW/aWe referri potest.... Qyinta dif- 
,, ferentia est, quod juramentum voluntarium licite 
3, recusatur, etiam sine causa judiciale recusaria 
„ non potest, nec ab Actore, ncc á Reo, imo recu- 
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,, sans habehltur pro confesso, etc. (coincidem nas 
mesmas conveniências , e differenças , Stryk. us. mod- 
Liv. 12. T. 2. §. 4. Mui. ad Struv. Exerc. 27. thes. 
2c?. et seq.) 

Nota; Supposto que Mello Liv. 4. T. 19. 
§. 2. depois de Stryk. us, mod, Liv. 12. T. 2. 
§. , e Thomas. ibidem diz, que o juramento 
voluntário extrajudicial he raro no uso hodier- 
no; com tudo o mesmo Stryk. diz que " Inte- 

úm non negamus, si quis extra judicium cre- 
„ ditori jusjutandum detulerit, et ille sibi tan- 
„ tum deberi juraveiu, postea verá sponre no- 

a, lit splvere, huic non negandam esse actionera 
„ ex jurejurando.,, 

Considerando este juramento extrajudicial, 
como especie de Transacçao ex L. 2. ff. dejur. 
jurand., Valeron, de-Transact. T. i.Q^ 1. n.6. 
et 7. Urceol. de Transact Q: 4. a n. 67., na- 
da ha qqe obste a que dentro da quantia de 
6o(i)ooo rs. do movei, e de 4000 rs. na raiz as 
Partes decidâo extrajudicialmente, e sem escri- 
ptura as suas controvérsias, deixando huma se- 
riamente no juramento da outra a verdade do 
que pertende exigir, ou reivindicar delle. Exce- 
dendo a cousa á dita quantia, nada ha que ob- 
ste, a que convencionem por Escriptura, que 
jtirando hum delles a verdade, que o outro lhe 
deixa no seu juramento, fique decidida a contro- 
vérsia ; e esse juramento, obste para mais se não 
quesiionar a matéria jurada: E huma vez con- 
vencionado assim este juramento deve necessaria- 
raente prestar-se: A nossa Ord. L. 4. T* 73. 
só prohibe o juramento Promissório, e não o 
Assertorio, e Declaratorio (qual este ex Voet, 
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ad Pand. L. 12. T. 2. n. 7.) como com os mais 
Reinicolas Lim. á mesma Ord. n. 2., Barbos, 
de Frobaí. per jurament. n. 7.: Nas quantias pois 
excessivas da taxa da Ord. L. 3. T. podem 
as Fartes em huma Escriptura deferir-se huma 
a outra este juramento Assertorio, e Declarato- 
rio da verdade; arrestando o Tabellião o que 
jurou a Parte, a que se deferio. Este e não ou- 
tro he o juramento enunciado na Ord. L. 3. T. 
20. §. if., e T. 70., como já vimos na Not. 
ao §. 2.: Esta Ord. o suppee praticaveJ. O uso 
delle seria utilissimo, porque acrionando o Cré- 
dor huma simples confissão de divida pela acção 
da Ord. L. 3. T. 25'. se expõe a varias exce- 
pções; Polo contrario, acc'onando-se huma con- 
fissão de divida jurada, esta se equipara á Tran- 
sação, e Sentença com execução promptissima, 
e contra ella nem se admitte a excepção =: Non 
numera*£E pecuniaer: nem facilmente outra al- 
guma, Barbos, de Probat. per juram, a n. 9. cum 
seq omnino videndus; Conf. Moraes de Exe- 
cur. L. 1. Cap. 4. §. 1. a n. 11, et 26., omni- 
no etiam videndus Hum não uso não faz abolir 
o Direito; porque ou provem da indolência das 
Partes, ou da ignorância dos Consulentcs: Srryk, 
us. mod. Discurs. Praèlimin. §. 34.: Ah! Se as 
Escdpturas de confissões de dividas assim se pra- 
ticassem, firtnando-se com o pennittido juramen- 
to Assertorio, quantos enredos dos Devedores 
se evitarião! As limitações se verão no citado 
Moraes. 
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Diferenças entre o juramento Judicial, e o 
Suppleturio. 

§• 4* 

Também o citado Coccey jus controv. L. 12, 
T. 2. CL43. as expõe, ut ibi — 

Quomodo juramentum necessarium differat áju- 
„ dicialií Resp. illud (1) valet tanquam pars pro- 
„ bationls, et quia probatura, non quia transactum 
„ est: Indèque (2) defertur quasi ex judicio Judieis, 
„ non Partium. Hinc (3) nec refertur, nec jusjuran- 
„ dum calumnias pr^statur; Judiei enim, qui defert, 
,, nec incumbir probatio, nec is sui causa conditio- 
„ nem jurisjurandi eligit, nec prsesurnitur in eo ca- 
j, lumnia. (4) Appellari quoque indepotest: (y) Da- 
,, tur inde actio directa judicati, quse omnia secus in 
„ judiciali. (6) Sentencia rctractari potest instrumen- 

tis noviter repertis; secus, ubi inter partes jureju- 
„ rando transactum , L. 1. Cod. hoc, tit. exccpta 
„ causa testamenti, L. fin, Cod. de Reb. Cred. (7) 
„ Judex deferre illud potest usque ad Sententiam ; quin 
„ in ea ipsa, Pats veró usque ad conclusionem in 
„ causa.,, 
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CAPITULO I. 

Quaes pessoas podem deferir este juramento 
judicial ? 

§• 

C^Uaes são as pessoas, que activamente podem de- 
ferir , (e a que por conseqüência se possa referir este 
juramento) bem compendiou Voet. ad Pand. L. 12. 
T. 2. n. 8. ibi 

„ Deferre possunt voluntariüm , ac judiciale 
„ oranes liberam habentes rerum administrationem 
„ (a) ; quales sunt domini maiorennes, Tutores acCu- 
„ ratores in causis dubiis pupillorum, minorura fu- 
,, riosorum , et aliorum similium alia probatione des- 
,, titutis, L. 17. §. 1. 2. L. -jf. in princ. ff. de Jur. 
„ jurand., Fabr. in Cod. L. 4. T. 1. Defin. 20., 
„ Carpzov, Defin. For. P. 1. Consr. 14. Defin. 12.: 
„ Si modo lis sit de rebus illis, quarum sine decreto 
3, procedit alienatio: nara si de immobilibus, aut 
,, mobilibus , quce sine decreto alienari nequeunt , 
„ controvérsia interccdat, non aliter, quam impetrato 
„ primitus decreto Praetoris, jusjurandum per eos de- 
,, ferri posse puto exemplo transactionem , quarum 
„ vice jusjurandum obtinere dicitur, arg. L. 4. Cod. 
3, de Prsed. et aliis reb. min. juneta L. 2. íf. de Ju- 
„ rejurand. Anton. Mathseu de Judie. Disp. 10. 
„ tlics. 11. „ 

(a) Esta regra geral com prova o também 
Stryk. us. mod. L. 12. T. 2. §. 4. et 27. Struv. 

xx 



350 COLLECÇÃO DE DlSSRRT.XCOES ô 0 

Exerc. 17. rhes. zj1., Riege. P. 2. §. 1130. Cod. 
Civ, do Imperador José 11. §. 216. 

(b) Confiia-se Guerreir. Tr. 4. Liv. 3. C. 
IO. n. 26. et 27. Harprectr. Disp. 20. n. 84' et 
85". Struv. supra, et ibi Muler, aonde amplia ao 
Pai administrador dos bens do filho: Veja-se Ber- 
Jicb. P. 1. Concl. 32. n. 26. et 32. 

§. 6. 
„ Procuratores (continua Voet.) non abter re- 

,, cte deferunt, quam si vel speciale ad id mandatum 
haheant, vel generale cum libera, vel in rem suam 

„ constituti sunt„: Undé si ille cui mandatum sim- 
^ plicirer, ut peterej, jusjurandum detulerit; nihil 
„ agit L. 17. §. ult. L. 18. L. 19. ff. dejur. ju- 

rand., Carpzov. Def. For. P. 1. Const. 12» Def. 
I 2. 

(c) Conf. Silv. adOrd. L. 3. T. ^2. §. 3. 
n. 42., Souz. Prim. Linh. do Process. Civ. Not. 
509., Stryk. supra §. 27. Guerreir. n. 71.: Os 
Procuradores especiaes, e in rem propriam., sim 
os. admitte Harprectr. Disp. 20. n. 86. com Lau- 
terbach. e Fabr.: E também o Procurador es- 
pecialissimo, mas não o Procurador geral, ut 
n. 87. et 88.: Que não basta Procurador geral, 
seguem Rieger. P. 2. §. x 130. Gonciol. aí Star» 
Eug, Liv. 2. Rubr. 12. n. 20. Cod. de Sar- 
danh. L. 3.T. 14. §. 17, Mui. ad Struv supra: 
Berlich. P. 1. Concl. 29. n. 24; : E nisto 
me aparto doicitado Souz., et addo Stryk. us. 
mod. L. 12. T. 2. §. 27, 

h- 7. 
„ Defensores Civitatum fainda falia Voet ), ma- 

gistri Societatum , -et Collegiorum , ita demum , 
„ si ad id mandato instructi sunt: L. 34. § 1. ff. eod, 
„ Tit. Non uaus ex Coliscredibut cceteris ignoranti- 
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„ bus, etiam si de rato cavere parattis sit, ob me- 
„ tum perjurii, si forte post prscstitum jusjurdndum ab 
„ eo, cui delatum est, cseteri factum cohsercdis ra- 
„ tum non habentes, probariones adducant contra id, 
„ quod juraturn est, Anton. Fab. in Cod. L. 4. T. 
„ I. Def. 22. (d). 

(d) Adde Bcrlich. P. i. Concl. 32. n. 15. 
et 27. Guerreir. Tr. 4. L. 3. C. xo. n. 95-. MuJ. 
ad Struv. supra f. Persontc. 

§• 8. 
„ Nullo modo pupiili (accrescenta Voet.) sine 

„ curatoris auctoritate (e) ] nec prodigi, et similes L, 
„ 17. §. 1. L. 35-. §. x. ff. eod. Tit. (f). Nec qui 
,, lapso biennio non numeratíe pecunite exceptione 
„ utuntur, L. 14. §, 3. cod. de Non. nuraer. pecun. 

jj (g): Nec illi qui cum prius detulissent jusjuran- 
„ dum, illum necdum accepratum revocaverunt pro- 
„ batianibus confisi, L. 11. Cod. de Reb. cred. et 

Jtir. jurand., quales tamen hodve, mediante in in- 
„ tegrura restitutione, adhuc ad jusjurandi delationem 
„ admitti notat Groenetveg. ad d. L. ir. (Ir). 

(e) Harprectr. supra n. 73. Struv. et MuJ. 
supra, Siiv. ad Ord. L. 3. T. 5:2. §. 3. n. 43. 
Berlicb. n. 32. et 33, 

(í) Guerreir. supra n. po. Harprectr. n. 
77. Pqreir. Souz. supra Not. 5-09. Amplia-se ás 
mulheres, quando, corao neste Reino não po- 
dem estar era juizo sera consentimento de seus 
maridos, Mui. ad Struv. Exerc. 11, thes. 36. 

(g) Guerreir. Tr. 4. L. 3. C. 10. n. 100. 
Berlích, P. r. Concl. 32. n. 37. Lim. ad Ord. 

4- T. in pr. n. 18. 
00 Barbos, de Probat. per juram, a n. 46,,, 

xx 2 
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aonde disputa a interpretação da L. In contra^ 
ctibus Cod. de Non numer. pecun. 

§• 9* 
„ Sed nec Servi deferre possunt (ainda prose- 

,, gue Voet.) ac filii famílias L. 20. 21. 22. ÍT. eod. 
,, Tit. Minores annis 25" , si Curatore dcstituti, il- 
„ lud dctulissent adversário, restitmioncra petere non 
„ vetabantur, si hoc ipso se capros docerent, L. 9. 
„ §. 3. ff. eod.Tit.: Sed cum hodie minoribus invi- 
„ tis Curatorcs danuir, consequens est inutilem esse 
3, delationcm, quaj á minore sine Curatoris auetorita- 
„ te fit, sic ut nec resntutione opus sit, L. 3. Cod. 
„ de in integr. restit. min. (i). 

(i) Harprcctr. supra a n. 74.; Lauterbacb. 
de Juram, judicial. §. 5". n. 80. in fin. 

§. IO. 
„ Infamem denique (acaba aqui Voet.) jusju^ 

„ randum adversário deferre volenlem audienduni non 
„ esse ad id, ut adversário imponeret jurandi, vel 
„ referendi nccessitatem , variis placet; tum quia ta- 
„ les non amplius raetuerunt infamiara ex pra:jurio 
„ probato irrogandam, qua jam ante ex alia ccepe- 
y, rant causa laborare, arg. L. 35". ff. de Injur., tum 
,, quia sic ei , cui defertur prope adimeretur referen- 
,, di facultas, dum non sine manifesto perjurii imi- 
„ nentis periculo referret infami defèrenti. Anton. Fa- 
„ ber. in Cod. L. 4. T. I. Def. 17. juneta Def. 9. 
„ n. j., Carpzov. Defin. For. P. I. Const. 14. Def. 

» 6. (1). 

(1) Guerreir. supra a n. 87. Coccey Jus Con- 
trov. L. 12. T. 2. Qi 33. aonde só limita22/«- 
famem in casibus, quibus relatio cessat, ju- 
ramentum deferre ps se = Struv, Exerc- i/* 
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thes, gj". in fin. Sed vide Harprectr. Disp. 51. a 
n. 1656. ubi in casu speciali Nota et adde: 
Tudo o exposto a §. 5". coraprovão Ridolfin. in 
Prax. P. 1. Cap. 10. a n. 134. , e melhor Ber- 
lich. P. 1. Concl. 32., Lim, á Ord. L. 4. Tir. 
$1. in rubr., aonde copiou Guerreiro. Os Ren- 
deiros podem deixar na alma das Partes, o que 
venderão para dellas exigirem os respectivos tri- 
butos, Artig. das Siz. Cap. 33. A Ord. L. 2. 
T. 33. §. 33. deixa nos juramentos dos Lavra- 
dores a prova da simulação da fraude das Joga- 
das; Juramento que Peg. ao mesmo T. 33. na 
rubr. n. 384. diz szx judicial. Pôde deixar-se no 
juramento de qualquer o manifesto das suas fa- 
cu'dades para a imposição do tributo, Boehm. 
ad Pand. Exercit. 97. C. 6. §. 11. Hum exem- 
plo temos no Subsidio Litterario; Quem per- 
cebe dízimos pôde deixar no juramento do La- 
vrador a quantidade da sua colheita de fructos. 
Barbos, de Faroch. P. 3. C. 28. 1. n. 42, in 
fin., bem que o contrario defende Van-Esp. de 
Jur. Eccles. P. 2. Sect. 4. T. 2. C. I. n. 23. 
Veja-se ao diante o Gap. 3. 
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CAPITULO ir. 

A quaes pessoas se pode deferir este juramento. 

§. ií. 

„ DEfertur (diz Voet, ad Pand. Liv. 12. Tit. 2. 
„ n. 9.) omnibus sexus cujusvis, aut cetatis homini- 
„bus, etiam impubcribus, servis, hasredibus, pro- 
,, curatoribus, deíènsoribus, de defiincti, aut domi- 
,, nifactoj ad eum effectum , ut ratum firraumquc 
„ futurum sit, quod pupillus, procurator, defensor, 
,, aut haeres juraverit, et actio inde, vel exceptio pu- 
,, pillo, haeredi, domino competat, sive in sua, sive 
,, in dominianima perprocuratores juratum sit; Cum 
„ «quura visum fuerit custodiri jusjurandum adver- 
„ sus illum, qui contentus eo , cura deferrct, fuit; 
,,sibique, quod talibus detulerit, imputare debet, 
,, L. 9» 6. L. L. 2Á L» 2^« §-• 1 ■ L. ult» 
„ penult. íF. de jurejurand. LJeutiquam veró delatio 
„ proficit ad eum finem, ut pupillus , servus, defen- 
„ sor, procurator, h^reres aliiquc similes vel jurare 
„ cogerentur, vel jusjurandum referre, né viderentur 
„ in manifesta haerere turpitudlne, caderentque cau- 
„ sa: L. 34. §. 2. 3. „ Confirao-se Struv. et Mui. 
Exerc, 17. thes. 36. Rieg. P. 2. §, 1131. 

Nota: Adverte Stryk. us. mod. L. 12. T. 
2. §. 4.3 que se o menor, ou pupillo jurou era 
seu favor, faz boa a sua condição, e a própria 
culpa o deve imputar, quem lhe deferio o jura- 
mento. Conh Brunneman. na L. 9. ff. de Jur, 



E Tractados Vários. 355 

jurand. n. 36.; mas se elle deferio o juramenfo 
por indticção ou c rcumvenqSo tem o beneficio 
da restituição, mostrando-se enganado eJezo, d. 
L. 9. §, 4. ubi Brunneman. n. 36. 

. §• 12- 
A dúvida maior consiste: Se o herdeiro, ou 

qualquer outra pessoa pdde ser obrigada a jurar em 
sua alma o facto do defuncto, ou outro facto alheio, 
que ccm elle se não tratou ? A regra geral, he que 
não; e que esta acçan de juramento d'alma só he 
praticavel entre os proprios Contrahentes e sobre o 
ptoprio facto, Mell. Liv. 4. T. 9. §. 12., Peg. x. 
For. C. 2. n. 19. Guerreir. J r* 4. L* 3* Cüap. to. a 
n. 69. 78. et 107 , Barbos, de Probation. per jura- 
rnent. a n. 41., França ad Mend. 1. P. Liv. 3. Cap. 
1. n. 73., Silv. ad Ürd. Livl 3. T. Ç2. §. 3. n. 8. 
et T. 59 §. 6. n. 3. Lim. de Gabell. pag. 268. n. 
8. Peg. Tom. 9 ad Ord, L. 2. T. 33. in rubr. n. 
388. Cod. Civ. da França Art. 135*9. 

§• M- 
Porém a mesma Ord. L. 3. T, Ç9. §. 6. clara- 

mente suppóe, que hura herderro pôde ser passiva- 
mente demandado por esta acção; e na mão delle 
está, ou jurar a ignorância, ut ibi 22 Se o Réo ju- 
„ rar que tal cousa não tem, nem sabe o que se del- 
„Ja fez, etc., ou referir o juramento aoAuctor, 
nao querendo jurar essa ignorância , ut ibi E se o 
,, Réo vão quizer jurar poderá referir o juramento 
„ ao Auctnr \ e, não querendo o Auctor jurar, será o 
„ Réo absoluto da demanda. „ 

§. 14. 
Quanto ao que eu penso; parece-me que essa 

opinião (§, 12.) só procede, quando o herdeiro, ou 
qualquer outra pessoa he citada para em sua alma 
jurar com sciencia física a verdade de qualquer divi- 
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da, ou facto, que cora elle se não tratasse: Sendo 
poréra citado para jurar de credulldade, diz Voet, 
supra sub n. 9. " Non iniquum erit in id saltem hse- 
„ redi jusjurandum deferri, ut juret, quid de defun- 
„ cti facto compertum habeat; eo modo quo et Tu- 
„ toribus pro pupillo in judicio stanribus recte jusju- 
,, randum á pupillorum adversário defertur, ut jure- 
„ jurando exponant, quousque negotium pupilli ipsis 
„ notum sit, Anton. Fab. Cod. L. 4. T. I. Defin. 
„ 20.,, A mesma difíerença entre o juramento de 
certeza, e o de credulidade suppoe Mui. ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 36. Eneste sentido he que verdadei- 
ramente faIJa a Ord. citada (§. 13.) 

§. ifj 
Da fórma pois da citação he que depende ser 

011 não o herdeiro, ou qualquer outro obrigado jurar 
o facto do defuncto, ou o alheio: Se he citado pa- 
ra jurar de sciencia fysica, procede a regra do §. 12.} 

e a distincção do §. 13. Se poréra he citado para 
jurar de credulidade o facto alheio, necessariamente 
ou deve jurar a total ignorância , ou de ctedulidsde, 
o que crê ou sabe do facto de que se trata: Note se 
a magistral doutrina de Stryk. de Cautell, Juraraen- 
tor. P. 3. Sect. 2. tor. ibi = 

„ Cum vero negotia , et facta , super quibus ju- 
,, ramenta prcestantur , ita sint comparara , ut vel 
j, unius partis (1) própria sint, ita ut issolusscien- 
„ tiarn certam , et plenam , aut raeiiorem habeat : 
„ Vel (2) communia, itaut uterque Utigans cequa- 
„ lera notitiam eorum possideat: Vel (3) aliena > 
„ quorum tamen probabilis notitia in aliquo pra^su- 
„ mitur. Hinc primo omnium pro cautella notan- 
,, dum , ut deferens accurate inquirat in factum, seu 
,, negotium , super quo juraraentum deferre vuí; et 
„ aura adversarius certam et plenam ejus scientiam 
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„ habeat, et tunc deferat super facto proprio con- 
„ troverso: Vel etiam utriusque partis communi, 
j, juraraentuna judiciaJe veritatis: in quo jurat pars 
„ ea , cui juramentura delatum est, de veritate certa , 
,, seu quod certo sciat rera se ita, et non aliter ha- 
„ bere, in quo juramento error, et ignorantia omni- 
„ no excluduntur. Quodsi vero super facto tertii 
„ alieno,, cujus quamvis cerram scientiara pars adver- 
„ sa habere non possit, aliquam tamen notitiam lia- 
„ bere putatur, jurandum sit; tunc credulitatii jura- 
,, mentum deferendura erit, ubi jurans saltem de cre- 
„dulitate, et notitia sua jurat, quod scilicet credat, 
5, et probabiliter sciat factum , vel negotium se ita , 
„ et non aliter  Quamvis enim juxta jus civile 
,, commune, et secundum L, n. §. 2. ff. de Action. 
„ rer. amot. L. 34. §, 1. ff. de jurejur. iniquum ha- 
„ betur, ut quis de facto alieno juret, et anceps pe- 
„ riculum perjurii subeat  In foro tamen Saxo- 
,, nico aliud introductum cura quo concordar 
„ etiam praxis fori Magdeburgici  Quamvis ve- 
„ ró Textus hi de solis haeredibus loquantur, nihil- 
„ ominus tamen ob identitatem rationis etiam ad alias 
„ personas, quse de facto alieno jurare debent, opti- 
„ mé applicantur, sicut ex quotidiana praxi didici, 
„ etc. 

Et a n. if. ibl =? 
,, Secundo: Deferens sibi cavere potest, ut eo 

„ in casu, ubi super facto alieno juramentum adver- 
„ sario deferre satagit, rem controvcrsara scientise, 
„ et notitise adversarii committat. Et in hoc casu 
jjReus, quamvis ignorantiam praetendat, nihilomi- 
„ nus vel de credulitate, et probabili scientia , vel 
jj etiam de ipsa ignorantia, quod scilicet de facto 
,, nullam habeat notitiam, neque de eo quidquam 
,, audiverit, jurare tenetur....... De eo enim fa- 

Yjr 
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„ cto, cujus quis habet scientiam, habet ctlam cons- 
„ cientiam, qualecumque etiam illud factum sit, si- 

ve proprium sit, Sive alicnum ; adeoque juste jura- 
„ mcnium deferuir per L. ix. Cod. de Reb cred., 
„ et pro confirníanda veri:ate jurare tene ur ctiam quis 
„ de eo quod audivit, et crcdit, Scheneidevin ad §. 
,, Item siquis n. 98. Instit. de Action- 

,, Diversa autem sunt inter se juraraentum çre- 
,, dulitàtU' et juramentunr ígrtffraMt/# : In illo enim 
„ v. g. jurar libres se eredere deíunctum illud, quod 
,, controvcrsum , fecissc, vel non fecisse: In hoc ve- 
„ ró jurar, se factum defuncti ignorare, et circa hoc 
„ bene mcnet Mev. P. 1, Decis III. n. 4. quod non 
,, indiscrete, sed circunspecto Judieis arbítrio de- 
,, ferendum sit, habito scilicet respectu ad qualitatem 
„ rei controversa: et ad verisimilhudinem , aliasque 
„ circunsrantias. 

,, Poiest ramen juramentum hoc ignorantia bo- 
„ na Cõnscientia praestare , eeque ille, qui animo du- 
„ bius esr, et sequaliter propendit ad affirmativam, 
,, et negativam , quam is, qui veritatem, vel falsita- 
„ tem rei conrroverste simpliciter ignorar, nec indicia, 
„ praesumptionem, aut susp eionem aliquam haber, an 
„ defunetus illud fecerir. Juramentum autem creduli- 
„ tatis dubitans, vel simpliciter ignorans bona cons- 
,, cientia minime preestare potest, etc. 

Et a n. 44 ibi = 
„ Ex quo resdonso hsec cautella eruitur, quod 

„ in co casu, ubi Reüs juramentum subire, et de so- 
,, la credulitate jurare paratus esr, consentiente Acto- 
,) re, ad juramentum admitti possit. Quamvis enim 
„ circa modum deferendi juramentum erratum fue- 
„ rir; tamen error hic proprer supervenientem mu- 
,, fuam dcc'arationem, et conventionem Partium cor- 
„ rigi poterit, ut raagis ad hanc posteriorem con- 



e Tractados Vários, 309 

j, ventionera pro evitandis novi proccssus ambaglbus, 
„ respiciendum sit, quam ad priorem errOHeaiü de- 
,, lationem. 

„Imó, juxta mentem probatissimorum Auctornm, 
„ licet de facto alieno , cujus veritatem ignorat Defe- 
^rens, jurarnentum veritatis sit delatüm, et a Keo 
„ relatam; tamen Deferentem, cui est relatam, jura- 
„ mentura credulitatis pr^stare posse débere, si Ja- 
„ dex, qaod lacere potést, saltem verba juramcnú de 
„ credulitate fòrraaverit, defendunt Berlich. P. i. 
„ Cond. 32. n. 5". Umn. Disp. 14. tlies. 9. n. 82. 
„ IVIenoch. de Arbitr. L. 2. Q. 189. n. 8. , et pras 
,, omnibus Franzk. ad Tit. ff. de Jur. jurand. n. 114. 

Tudo isto segue Mui. ad Struv, Exerc. 17. 
thes. 33. pag. ioSí". , e pag. 1070. com outros 
DD. 

§. 16. 
Confirma-se o exposto: Porque também a Ord. 

L. 3, T. 5'3. no principio perraitte requerer Depoi- 
mento sobre Artigos, em que se trata de facto alheio, 
que o Depoente nao tem razao de saber : Obriga o 
Depoente que tome as necessárias informações, e que 
deponha conforme a ellas, e quando nao possa ser in- 
formado o obriga a que deponha, que nao sabe nem 
crô o que no Artigo de facto alheio se contém, e só 
o desobriga de depôr de outro modo sobre facto alheio, 
(Confira-se Michalor. de Fosition. Cap. 16.) Ordena- 
ção, que, quando se trata de jurar sobre facto alheio 
admilte o juramento de sciencia própria , credulidade 
ou ignorância, e abre melhor a intelligencia da Ord. 
L. 3. T. 5-9. §. 6. acima ponderada no §. 13., e pa- 
rece que segue o exposto systema dos DD. 

yy 2 
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He pois erro, que grassa na praxe passar só cora 
a proposição absoluta (§. 12.) scilicet, que esta ac- 
ção íó lie praticavel entre as próprias Partes, e que 
ninguém pode ser obrigado a jurar facto alheio: 
Quando pelo contrario pode por esta mesma acção 
requerer-se, que qualquer ou jure de eredulidade o fa- 
cto alheio, ou jure a ignorância total do mesmo fa- 
cto : A união das duas Ordenaçóes seriamente refie- 
ctidas ( ^. 13. e íó.) assim o persuade. E deve as- 
sentar-se , que se pôde deferir a qualquer pessoa es- 
te juramento judicial sobre fado alheio, não para que 
jure a verdade fysica delle, mas para que a respeito 
delle jure de eredulidade: Confirão-se Guerreir. Tta- 
çr. 4. L. 3. Çap. 10. n. 109., Struv. et Mui, Exercit. 
17. thes. 33. Ridolfin. in Prax. P. 1. C. 10. n. 145', 
Menodi. de Arbitr, L. 2. Cas, 189. n.7. Brunneman. 
na L. 34. íf. de Jur. jurand. n. 2, Harprectr. Disp. 
51. n. 1695-. Lauterbach. de Relat. jurisjurand. thes. 
82. n. 10. Scheneidevin. ad §. n. Instit. de Act. a 
n. ,89., Cod. Civ. do Imperador José II. §. 220. 

Nota: He erro, que muitas vezes tenho 
visto, repellirem os Magistrados desta acção, 
só porque o Keo diz não ser obrigado a jurar 
o facto alheio; quando aliás, ainda que fosse ci- 
tado para jurar a verdade fysica, pôde o Auctor 
variar para independente de nova citação, exi- 
gir do Réo o juramento de eredulidade, ou de 
ignorância, como já vimos com o transcripto 
Strykio : E se o juramento se defere a hum côn- 
juge , a hum filho, a hum herdeiro, que habi- 
tavão com o defuneto, ainda menos pode ser rc- 
pellido desta acção o Actor, porque nestes se 
presume sciencia, Guerreir. supra n. 31. et 8cv, 
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Michalor. de Possit. Cap. 16. a n. 5". Conciol. 
ad Star. Eug. L. 2. Rubr. 13. n. 17., e Rubr. 
12. n. 7. 

CAPITULO III. 

Em quaes seções ou negocias he praticarei o jura- 
mento judicial no principio da demanda. 

§. 18. 

„ T_J ocum habet h^c jurisjurandi delatio in omni- 
„ bus causis, seu actionibus civilibus, sive persona- 
„ libus, sive realibus, sive rei persccutoriis, sive pa:- 
,, nalibus; atijue etiam in ipsis causis infamantibus, 

veluti, si furti , vel de vi bonorum raptorum, vel 
,, injuriarum agatur eiviliter, Sed eiiam in po- 
„ pularibus actionibus usum invenir Nec non in 
„ quaestione, an mulier praegnans sit, nec ite ad id ut 
„ ventris nomine in possessionem mittatur, si se prae- 
,, gnantem juret, aut possessio ei denegetur, si adver- 
„ sarius juret eam ex defuneto marito pra:gnantenr 
,, non esse, non ut partui noccatur. In dis.eptionc 
„ quoque utrum sponsalia contracta fuerint. * In cri- 
,, minalibus causis jurisjurandi rclatio mérito rep o- 
„ batur. „ Voer. ad Pand. L. 12. T. 2. n. 10. Stryk. 
us. mod. eod. T. §. 29. Struv. et Mui. Exerc. 17. 
thes. 39. Rieg. P. 2. §.1132. Domat. pag. 221. art. 
3. Guerreir. Tr. 4. L. 3. C. 10. n. ti. et 35-.; Tu- 
do o exposto se comprehende na generalidade da 
Ord. L. 4. T. yx. ibi= Em todo o contracto de 
„ qualquer qualidade que seja, onde fôr deixado 
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„ em juramento da parte, qualquer cousa, sobre que 
^for contenda, etc. Com a mesma generalidade se 
vê concebido o Cod. Civ. dos Francezes Art. 
ibi =0 juramento Decisorio pôde ser deferido sobre 
qualquer especie de contestação que seja. 

* Supposto queStryk. supra §. 30., e Mu- 
ler fazião differença entre a delação deste jura- 
mento sobre os esponsaes, ou sobre o matrimô- 
nio, admittindo-o sobre a verdade daquelles e 
não deste; com tudo hoje a nossa Lei de 6 de 
Outubro de 1784, prohibe, que promessas, pa- 
ctos , e convenções esponsalicias não possâo dei- 
xar se no juramento daquelles, que as negarem , 
revogada para este fim a Ord. L. 3. T. y*?. §. 
y. 11. e 21. e Liv. 4. T. 19. Também neste 
Reino se não defere este juramento nos casos, 
em que a Escriptura hc necessária para substan- 
cia do contracto, como nos casos da Ord. L, 4. 
T. 19., Silv. ibidem n. ç. et ad Ord. L. 3. T. 
5-9. §. 4. n-.p. Vide Moraes de Exec. L. 4. C. 
4. a n. ly. 

§. 19. 
Com especialidade: Quando o Réo he deman- 

dado por hura instrumento liquido, que tem execução 
prompra, pôde deixar no juramento do Auctor a sua 
defeza , e esta prova he admissível, como prova in 
continenti, Coccey jus Controv. L. 12. T. 2, 0:34. 
Stryk. ibidem §. 23.: O que entre nós pôde ser pra- 
ticavel na acçao de assignação de dez dias ; de fôr- 
ma que dentro delles pôde o Réo embargar, e deixar 
a verdade de seus embargos no juramento judicial do 
Auctor. E se sendo a divida contrahida por escriptu- 
ra pública não tiver o Réo outra, com que prove a 
solução, mas sô huma quitação particular, pôde nos 
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dez dias praticar-se o remedio da Ord. L. 3. T. 
§. io. com a exposição de Silv. ibiàem, e de Mo- 
raes de Exec. L. 6. Cap» 2. n 28. y. Secundo lirai- 
tatur. O mesmo se pôde praticar nos embargos á exe- 
cução da Sentença- 

§. 20. 
He quasi nunca praticado, sendo bem especial e 

providentc o caso da L. fin. Cod. de Fideicommiss., 
e do §. fin. Inst. de Fideicnfflmissar. hajrcdi*. Se lium 
Testador ern particular sem outras provas recomenda 
pessoalmente a seu herdeiro algum fideicommisso uni- 
versal , ou particular, ou algum Legado , e o herdei- 
ro nega esta vontade do Testador, pode deferir-se- 
Ihe este juramento judicial sobre a verdade do que o 
defuneto lhe recomendou sem escriptura, e sem tes1- 
teraunhas, e he obrigado precisamente a jurar, ten- 
do neste caso lugar proprio a acçâo, de que tratamos. 
Harprcctr. Disp. 51. De Remedio L. ult. Cod. de 
Fideicom. a n. 1511. Lauterbach. de Juramem. judi- 
cial 5. n. 86., et Disp. de Relatione juramenti 
thes. 84. Conf. Voet. àd Pand. Liv 12. T. 2. sub n. 
12. Mui, ad Struv. Exerc. 17. thes. 33, pag. TôSçj 
Col..: Os requisitos necessários para ser prat:cavel es- 
te remedio se podem vêr no citado Harprectr. 

Nota : Outros casos especiaes se podem ver 
acima na Nota ao §. 10. 
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CAPITULO IV. 

Quando possa ser praticavel este juramento judi- 
cial lá no progresso de qualquer demanda, que 
se principiou a tratar ordinariamente , ou sum- 
mariamente: E em que conjunctura delia} 

§. 2T. 

H e notável nesta Questão a variedade de opiniões: 
Hu ns DD. assentão , que a Causa só se pode deixar 
no juramento do R. (ou o R. a excepçao no juramen- 
to do A.) até o termo probatorio, ou no termo pro- 
batório mesmo, ainda quando a dilação se reforme ; 
tenhão ou não tenhão o Auctor ou Réo provado as 
suas intenções, mas não depois de abertas já e públi- 
cas as inquirições, Barboza (Pedro) de Probat. per 
juram, sub n. 42. Barbosa (Agostinho) na L. n.Cod. 
de Reb. cred. n. 4., Boehmer. ad Pand. Exerc. 47. 
s De prohatione per delationem juramentizz, a §. 19. 
Fabr. in Cod. Liv. 4. T. 1. Def. 28. , Sentit. Stryk. 
us. mod. Liv. 12, T. 2. §. 21., Silv. ad Ord. L. 3. 
T. 51. §. 3. n. 12. 

§. 22. 
Pelo contrario, Samuel de Coccey jus Controv. 

L. 12. T. 2. 0^24. defende affirmativamentc a ques- 
tão ^ An juramentum ab eo deferri possit, qui ni- 
,, hil probavit ? Na Quesfão iq. defende aftirma- 
tivamente a outra absoluta e illimatada ao termo pro- 
batorio, ut ibi =5 An actor qui probationem suace- 
„ pit, et in ea defecit, convolare ad juramenti dela- 
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5} tioneru possit? Affirmatur: Nam nihil impedir ^ 
„ quominus pluribus probationibus succtssive uti pos_ 

sit Ubi tamen bene notandum , non licerc 

„ actori simul, et intentionem probare, et juramen. 
„ tuin deferre; quia juraraenti delatio non locum ha_ 
„ bet nisi deíicienti ordinária probatione. „ 

v' . §• 23' 
Arnold. Vin. Select. L. 2. Cap. 42. propondo 

esta Questão ~ An jusjurandum judiciale recusari 
,, possit delatum ab Actore , qui nihil probavit r 
Depois de expôr a opinião negativa, e seus funda- 
mentos, resolve ut ibi — C^terum ego contrariam 
„ Sententiam sequi maio ; nimirum jure publ co per- 
„ missum esse Actori, etiam si nihil probaverit, Reo 
„ deferre jusjurandum judiciale , qui id aut subire aut 
„ referre cogatur..,. est coramunis, et recepta Sen- 
,, tentia. 

Voet. ad Pand. L. 12. T. 2. n. 11. et 12. ibi = 
,, Nihil autem interest in causis civilibus , an 

actor an réus sit, qui jusjurandum hoc deferac, 
„ cum uterque id possit, non modo ante , sed post 
„ litem contestatam. Usque ad Sententiam L. 12. 
„ Cod de reb. cred,, etiam si jam ulteriori fuerit re- 
„ nuntiatum probationum productioni, atque etiam 
„ ex publicatione testificationum didicerint litigantes 
,, quod minus probatum sit. „ 

Comprova Voet. a sua opinião com muitos Tex- 
tos e razões, e cita como sequazes delia Mascard., 
Thcsaur., Christin., Cujac , Zoez. , Perez, Car- 
pzov., e outros mais. A mesma opinião referindo ou- 
tros muitos seguem Harprectr. Disp. 20. n. 289. et 
Disp. 5-1. a n. I5'5'3 , attestando que esta opinião he 
a mais benigna , verdadeira , commua , e recebida ; 
Conf. Ricg. p. 2. §. 1133. Scop, ad Gratian. Decis. 
I2i. m Struv. Exerc. 17. thes. 32. Brunneman. 

zz 
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na L. ii. Cod. de Rcb. cred. a n. 20., Gnerreir. Tr. 
4. I - 3. Cap 10. a n. 6., Barbos, de Frobat. per 
juram. n. Ç2. no fim. 

Nota : Prescindamos de se deferir este ju- 
ramento anres do termo probatorio j entre nós pa- 
rece supérflua esta disputa, huma vez que no ter- 
mo probatorio se pôde requerer o Depoimento 
pelo A. ou R. (se depois do dito termo, vSf/i 
varia ãixerunt, Silv, ad Ord. L. 3. T. 53. §• 
13. a n. 37., França ad Mend. P. 1. L. 3. C. 
12. n. , Moraes Liv. 6. Cap. 3. n. ç. Arauj. 
de Perfeet. Advocat. Decis. ç.) : E he mais in- 
teressante requerer o Depoimento, do que dei- 
xar a Decisão no juramento; Porque se a Parte 
se propõe jurar falso , tanto jurará falso depon- 
do, como deixando-se-lhe a decisão da Causa no 
seu juramento: E depondo ha esta diffcrença, 
que se não attende o que ella jura em seu favor. 
(Bem que os Reinicolas que assim o dizem se 
devem entender com as distincçóes exposias no 
Tract. 4.0) Se porém não se lhe pedio Depoi- 
mento no termo probatorio, então se poderá re- 
correr á melhor opinião dos DD. Citados (§. 
22.23.); porque se se lhe tiver pedido depoimen- 
to, e elle tiver deposto, não he jámais obriga- 
do receber o juramento de que tratamos, Nigr. 
Cyriac. Controv, 38. tot.: Bem como a Parte , 
que huma vez depoz aos Artigos, não he obri- 
gado depôr a elles segunda vez , Ord. L. 3. T. 
5:3, §. 12. Sobre a qual se veja o Assento de 22. 
de Maio de 1783. 

§. 24. 
Porém depois da Sentença final já não pôde de- 

ferir-se tal juramento , Guerreir. supra n. 70., judi- 
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catum Peg". 2. For. Cap. 15-, pag. 10^3. Col. 2. et 
1034., nem depois de haver Transacção, Urccol. de 
Transact. Ck 70. a n. 93., Posth. Civil. Resol. 147. 
a n 9. 

Nota : Está introduzido na praxe, que quan- 
do qualquer litigante no progresso da demanda 
quer deixar a decisão delia no juramento da ou- 
tra parte, o deve assignar por termo por ser pre- 
judicial ; fundando-se esta praxe na Ord. L. 1. 
T. 24. §. 19. 20. 21., e sendo sobre bens de 
raiz deverá intervir a mulher. 

CAPITULO V. 

Citação para esta acçãa: Quando o A. e R. tem 
ou não obrigação de comparecer em pessoa, e 
se cumprem comparecendo por Procurador, ou 
quando ? 

" §• ^ 

C Onvém todos os nossos Reinicolas, que para es- 
ta acção náo púde fazer-se a citaçáo por Edictos, 
França ad Mend. P. 1. L, 3. Cap. 1. n. 74. Bagn. 
Cap. 35-. n. tf., Phseb. P. J. Art. 32. Mell. Liv. 4. 
T. 9. §. 12. Silv. ad Ord. L. 3.T. 52. §. 3. n. 9.; 
E citando-se o Réo por Edictos, ainda que náo com- 
pareça , se náo defere juramento ao Auctor era contu- 
ma ia do Réo, Vanguerv. P. r. Cip. 6. n. 21. et 
Cap. n. n, 24., França supra n. 75'. 

§. 2<5. 
Esta citação se pode fazer por carta do Escri- 

zz 2 
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vão dando oOfficial fé da entrega , França ad Mend. 
Ar. 5,7., mas não por Porteiro, excedendo a divida 
mil reis, Ord. L. i. T. 49. §, 1.; übsta porém a 
Ord. L. 3. T. 5'3. §. 13., e T. ^9. §. 5-., que pare- 
ce permittem indislincramente a citação por Porteiro : 
Sobre a combinação destas Ordenações trabalhou 
Peg. For. Cap. 2., que finalmente seguirão Silv. á 
Ord. L. 3. T. 5*2. §. 3. n. 14., e Mell. L. 4. T. 9. 
§.12. na Nota. Mas seria para desejar que se pros- 
crevesse do foro o uso de se fazerem taes citações 
para esta acqao por Porteiros, Jurados, Vcntenarios, 
e outros taes, que as mais das vezes não sabem ler, 
nem axprimir a fôrma da citação, intimar a commi- 
nação, ecom ella o prejuízo e perigo no caso de nao 
comparecer, etc.: Isto ainda se não remedeia com a 
espera do citado a segunda audiência; porque ou nao 
poderia ser o Réo citado para a primeira, e falsa essa 
citação; ou a citação para a primeira seria feita sem 
aquellas precisas declarações. Veja-se Pint. Ribeir. 
Relaç. 3. n. 123. e o mesmo Peg. a n. 8. 

§. 27. 
Tem sido varias as praxes sobre a ordem do pro- 

cesso desta acção: Eu deixo de as referir e respecti- 
vos julgados ; porque tudo suffbcou o Decreto de 10 
de Maio de 1790, ut ibi. 

,,Sendo informada, que nas acçoes d' alma pa- 
„ ra haver de se condemnar pelo juramento do Au- 
„ ctor se podião excusar as segundas citações, de que 
„ faz menção a Ord. L. 1. T. 49. §. I., antes que 
„ pelo contrario se fazião impraticáveis as sobredi- 

tas segundas citações, tanto assim, que sem ei Ias 
„ se tem procedido sempre no foro em grande utili- 
,, dade de Meus Vassallos, e boa expedição das Par- 
3) tes: Sou servida que daqui em diante cm todos os 
„ Auditórios deste Reino se observe a prática, que 
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„ se acha authorisada pelo Decreto de 15- de Junho 
„ de 175%., para effeito de que não podendo ne- 
,, nliuns Réos ser condemnados á revelia peios jura- 
,, mentos dos Auctores logo na primeira audiência , 
,, sem que sejao esperados até a segunda , o possão 
,, com tudo ser não comparecendo em nenhuma del- 

ias, sem que sejâo citados de novo ; visto (er-Jhes 
j, sido logo declarado , que a Parte os manda citar 
,, para deixar o caso no seu juramento. E que omes- 
„ mo se observe, ainda que as quantias sejão modi- 
„ cas, etc. 

§. 28. 
Se o Réo he citado para comparecer a jurar era 

própria pessoa não satisfaz mandando Procurador; 
raaximé estando o Réo uo lugar do Juízo, e se está 
fóra do Juízo deve ser citado por Precatório, que 
compareqa pessoalmente , e assim o deve cumprir: 
Sdv. ad OrtJ. L. 3. T. 71. §. 3. n. 17. et 18. et 19. 
França ad Mend. P. 1. L-, 3. Cap. x. ri. 77, 78, 
Brunnem. na L. 12. Cod. de Reb. Credit. n. 42.: 
Mas o Auctor, que assim fez citar o R., deve tam- 
bém comparecer em própria pessoa para jurar, se o 
juramento se lhe referir, Silv. supra n. 20., França 
n. 79. Repertor. sub. Verb. z: citado pôde ser hum 
para que appareça em prova , etc. O que porém se 
limita no Clérigo: Peg. tom. 13. ad Ord. L. 3. Tif. 
7. in princ. n. 10. 

§. 29. 
Sendo porém illustres as pessoas citadas para vir 

a juizo pessoalmente receber, ou referir o juramento, 
não são obrigados comparecer presencialmente, como 
refere julgado o citado Repertor. De fôrma que ou 
hão de ser admioidas por Procurador, ainda que ci- 
tados para comparecer em pessoa; ou se ha de man- 
dar Coramissano a sua casa, ou dar-lhe huma p'ir^- 
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cular audiência, L. 15". ÍF. dejur. jurand., Stryk. us. 
niod. L. 12. T. 2. §• 28. Perez in Cod. L. 4. 1. x. 
n. 17. Cod. de Sardanh. Liv. 3, T. 14. §. 19. Peg. 
Tom. 6. For. Cap. 144. n. 8. Brunneman. na L. 12. 
Cod. de Reb. cred. n. 46., et his non citatis doctis- 
simus Pereir. Souz. Prim. Linh. do Process. Civ. Nor. 
509., aonde amplia aos impedidos por doença (de 
quib. infra) e adverte, que devem obter para isso do 
Juiz da Audiência Despacho de admissão. 

Nota : A praxe de admittir Procurador aos 
Réos, quando não são citados para comparece- 
rem pessoalmente, ou ainda aos Auctores para 
jurarem as dividas nas almas de seus Constituin- 
tes ; esta praxe lie exposta aos inconvenientes., 
que vio , c que attcsta França ad Mend. P. I. 
Liv. 3. Cap. 1. n. 80. Tenho visto alguns per- 
suadidos, que jurar faho por Procurador sem to- 
car os Evangelhos não he perjúrio: E que erro! 
Por tanto (á única excepção dos Illustrcs privi- 
legiados) o Juiz não deverá no meu arbítrio, 
admittir aqui Procurador nem ao Auctor nem ao 
Réo: Quando com Procuração venha Certidão 
de doença, não deve facilmente acreditar Cer- 
tidões de Médicos e Cirurgiões, como recorn- 
menda França supra, ejá antes o advertirão Peg. 
tom. 13. adOrd. L. 3. T. 9. §. 10. n. 6., Car- 
dos. Verb, Impedimentum n. 4.; E certificado 
da doença com outras provas, ou deve espaçar 
tempo, ou ir, ou mandar a casa do enfermo de- 
ferir-lhe pessoalmente o juramento deferido, ou 
referido ; Esta he a praxe da Saxonia , por mais 
especiaes que sejão os Procuradores, Brunneman. 
supra n. 42.: Esta he a moderna Legislação de 

..-irSardanha no seu Cod. Liv. 3, T. 14. §. 18. 
(confira-se o Tract. 1. a §. y.) 
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Ah ! E que perjurios e roubos se evitarião 
«este caso, se os nossos Magistrados fizessem 
aos que se presentao para jurarem asexhortaçôes 
recomniendadas pelo dito Cod. Liv. 3.T. 14. L 
3.? Elle determina, que o Juiz "Será obriga- 
„ do de lhe fazer huoia forte exhortaçao, e lem- 
„ brança da reverencia devida a hurn tal acto , 
„ e das penas e castigo, com que senl punido, 
„ jurando falso, pela justiça Divina e humana. „ 
Não se veriao tantos perjurios se este juramen- 
to se deferisse com a solemnidade, e formalida- 
de que determina o mesmo Cod. §. 4-, isto lie 
que "depois daquela forre exhortaçao se accen- 
„ dão duas luzes; e a Parte, que deve jurar, es- 
„ tando de joelhos, porá as mãos sobre os San- 
„ tos Evangelhos, e neste estado elle recitará 
„ de alta voz : Eu F. tomo por testemunha ao 
„ Todo poderoso meu Creador , e meu Deo? , 
„ que he a suprema verdade, cm como (aqui 
„ referirá a verdade do facto questionado.) E se 
„ eu minto , eu rogo ao Senhor , que não me 
,, ajude, nem me dê salvação, nem alguma con- 
„ sol3ção; mas que logo logo me envie hura 
„ tão repentino e milagroso castigo, como en- 
„ viou a Anartias, e Zafira sua mulher por ter 
„ mentido ao Espirito Santo; ou que me faça 
,, passar o resto da minha vida em perpétuas ca- 
„ lamidades, e misérias, enviando sobre mim a 
„ sua horrível maldição, e sobre quanto me per- 
,, fence a' fim de que todos tomem exemplo so- 
„ bre mira de não mentir mais a sua Divina Ma- 
„ gestade, e de ter mais temor a seus jnstoscas- 
„ tigos, 

§• 
Se o Réo logo na primeira audiência compara 



372 COLLECÇÃO DE DISSERTAÇÕES 

ce em própria pessoa, e requer se lhe conceda espaço 
para se deliberar sobre o que ha de jurar, ou sobre 
referir o juramento ao Auctor, se lhe deve conceder 
por tempo racionavel segundo as circumsíancias do ne- 
gocio , Ridolfin. inPrax. P. i.Cap, 10. n. 162. Van- 
guerv. P. 2. Cep. 1. n. 44., Peg, 2. For. Cap. xy. 
pag. 1035". aonde assim refere julgado; Voer. ad Pand. 
Liv, 12. T. 2. sub. n. 16. , Struv. Exerc, 17. thes. 
33. Brunneman. na L. 34. §. I. ff. de jur. jurand., e 
na L. 12. n- 25'. Cod. de Reb. cred. Guerreir. Tr. 4. 
Liv. 3. Cap. 10. n. 72. 73.: E bem que Barbos, de 
Probation. per juraraenf. n. 26. distingue entre q ca- 
so de se pedir tempo para deliberar, se se ha de ju- 
rar; ou para deliberar, como ha de jurar, denegan- 
do espaço no primeiro caso, e concedendo-o no se- 
gundo, com tudo isto he huma mera subtileza. 

§• 31- 
Se o R. nao comparece na primeira audiência he 

esperado uccessariamente á segunda, ou a divida seja 
grande ou pequena. (§. 27.) Se o Réo não compare- 
ce na segunda , defere o Juiz o juramento ao Auctor, 
ou em pena da contumacia do Réo, ou como que se 
o Réo o referisse ao Auctor, Barbos, de Probat. per 
jurament. n. 32. ibi=: Si quis citatus non coinparet 
„ ad jurandura , non poterit Judex eum habere pro 
„ confesso, quasi nolit jurare , cum referre possir. 
„ Sed dtbet Pars, Judice deferente jurare, quasi con- 
„ tumax illud referat, juxta regulam L. De cetate 7. 
„ §. Qui tacuit If. de Interrog. Et ita quotidie fie- 
„ ri videmus.,, Este he o sentimento do Cod. Civ. 
do Imperador José II. §. 223. 224,; Bem que no 
sentimento de outros basta só a contumacia do Réo pa- 
ra se haver por confesso, e convencido, Harprectr. 
Disp. Ji. a n. 1834., em pena de contumacia Esta- 
tur. de Eugub. Liv. 2. Rubr. 12. Rieg. P. 2. §• 
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1139. j conduz o Simile dos Artigos das Sisas Cap. 

33- §• 1- 

Nota: Para que qualquer se julgue contu- 
maz era comparecer, e responder era juizo, e 
para se haver por confesso, ou para se suppôr 
que quiz que em sua contumacia se deferisse o 
juramento ao Aucior, he necessário esta commi- 
nação, (que os Escrivães peritos escrevem nos 
Mandados) que com cila se decrete e execute a 
citação na própria pessoa : Veja-se Bochmer. 
Exerc. 24.=; de Contumacia non respondentis 
Cap 1. a §. 13. A nossa Ord. L. 3- T. 5"3. §. 
13., quanto ao Depoimento requer que se cue a 
Parte pelo Escrivão, ou Tabellião do feito para 
que deponha; eque, senão depozer, será havido 
por confesso: Eque diversa razão entre a citação 
para o Depoimento, e para o juramento d'alma ? 
He portanto indispensável a comminaqão, eque 
esta se intime explicitamente ao R. Accresce: 
Se a Ord. Liv. 1. T. 49. § 1. no seu caso pro- 
hibia a primeira citação era comminação, não a 
dispensava na segunda citação. E se esta segun- 
da citação he desnecessária á vista do novo De- 
creto (§. 27.) fica sendo necessária na primeira 
citação; veja-se o Senador apud Peg. tom. 13. 
á Ord. L. 3. T. x. §. 5. debaixo do n. 37., e 
confira-se o Simile, de quo Moraes de Executa 
1.. 4* t.ap. 9* ri# 3o. 

Aaa 
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CAPITULO VI. 

Se nesta acçao pôde o Ré o citado oppâr 

Declinatoria. 

§• 32* 

3E U vejo a L. 35*. §. 2. ff. de Jur. jurand. decidin- 
dosQui non compellunturRomãs judicium accipere, 
„ ncc jurare compellendi sunt^E a nota de Goto- 
fred. ibi Exceptionem fori habens ncc respondere 
í, interrogationi Judieis, nec positionibus adversarii tr 
Eu vejo seguida sem dúvida a letra desta Lei por 
Voet. ad Pand. Liv. 12. T. 2. sub n. tf., por Lau- 
terbach. Disp, de Domicilio thes. 71. n, 278., por 
Harprectr. Disp. ji. n. I5,82. por Luc. Ferrar. Verb. 
Juraraent. Art. 2. n. 36., e Ridolfin. in Prax. P. 
C. 10. n. 139. 

§• 3?* 
Mas nos nossos Reinicolas eu vejo liuma notável 

contradicção e variedade de Arestos: Mend. P. 1. L. 
3. C. 1. n. 11., e ahi França n. 86. referem variedade 
de Arestos; e o grandeJVJell. L. 4. T. 9. §. 12. pas- 
sou sem crítica com essa opinião: Em contrario, que 
nesta acçao tem lugar a Declinatoria fori seguem 
Cost. ad Caminh. Annot. 40. n. 27 , Arouc. na L. 
8. §. 1. de Rer. divis. n. 82., (aonde fortemente ata- 
ca Mendes) Guerreir. de Privileg. Cap. 18. n. 73, et 
Tract. 4. L. 3. C. 10. n. 73. et Forens. Q. 23. 

§• 34-^ 
Nesta variedade de opinioes devemos necessaria- 

mente seguir a que admitte Declinatoria; i.0, porque 
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nesta acção ha Auctor, Réo, e Juiz, e a dita L. 35-. 
ff. dejur.jurand,, que he expressa, he subsidiaria em 
falta de Lei Patria: maximé quando: 2.0, se confor- 
ma com os Princípios Elementares da nossa Legisla- 
ção; segundo os quaes em demanda, em que ha Au- 
ctor , Réo, e Juiz, deve o Auctor seguir o foro do 
Réo Ord. L. 3. T. ç. §. 1., e 3. e T. n. Princ., 
Assenr. 3. de 23 de Novembro de 1769: E assim o 
vemos seguido in judicando apud Peg. tom. 13. ad 
Ord. L. 3. T. 1. §. Ç. n. 37. 

Nota; Que erro mais crasso, como dizer-se 
que o demandado nesta acção he o proprio Juiz 
que se j^ga a si mesmo, condemnando-se, ou 
absolvendo-se, e que por isso não pôde decl nar 
a Jurisdicção do que o fez citar? Quantas dúvi- 
das, que depcndão da jurisdicção de hum Ma- 
gistrado, e da sua decisão não occorrem nesta 
acção? Podem ser tantas quantos os paragrafos 
deste Tractado; E quem he o que regula a sua 
decisão ? São as Partes ? Quem ordena a fórmu- 
la dos juramentos? Quem lia de julgar, se o Au- 
ctor pode ou não usar desta acção; se ella he 
ou não competente ; se o Réo he ou não obriga- 
do jurar, ou referir o juramento ; em que casos 
pódc ou não referir-se, etc. ? Quem ha de defe- 
rir á Appellação nos casos, em que aqui se ad- 
mitte, e se verão no Cap. 10. ? Depois do jura- 
mento deve haver Sentença condcranatoria, ou 
absolutoria L. 34. íf. de jur. jurand.: E quem a 
ha de proferir ? He cegueira não advertir a Ord. 
L. 1. T. 49. §. 1. L. 3. T. çi. §. 3., e T. 

59' §. 5". iniqüidade levar qualquer arras- 
tado a terras remotas para ahi jurar, ou ver 
jurar ? Os Corregedores são os que mais se ar- 

Aaa 2 
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rogão a arrancar dos seus domicílios, ainda era 
Terras onde lia Juizes de Fora, as Partes' de 
qualquer lugar para irem jurar no seu juizo: Já 
o Desembargo do Paço por Provisão de 7 de Ja- 
neiro de 1807 inhibio ao Corregedor d'Aveiro 
para não conhecer de acções d'alrna dos domici- 
iiarios era Terras, aonde ha Juizes de Fóra, e o 
reprehendeo por não adraittir as dedinatorias 
nesta acção. 

Eu não nego que, se o citado não compa- 
rece perante hum Julgador (que não seja absolu- 
tamente incompetente, e iraprorogavel), he visto 
prorogar a sua jurisdicção ex Silv. ad Ord. L. 3. 
T. 49. §. 2. n. 44. : Porém se citado para esta 
acção comparece, e declina a Jurisdicção, he 
summa injustiça rejeitar-lhe a Declinatoria. 
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CAPITULO VII. 

Obrigação precisa ào Réo, ou de receber, ou de re- 
ferir ao Auctor o juramento, sobre o que elle pro- 
põe: Casos em que o Réo pó de recusar o jura- 
mento : Casos em que deve precisamente jurar, e 
não pôde referillo ao Auctor. 

§■ 3^- 

Anifestoe turpitudinis et confcssionis esf noife 
,, nec jusjurandiira referre,, L. 38. ff. de Jur. jurand, 
,, Pro confesso est, qui nec jurat, nec jusjurandum 
„refert, Synopsis Basil. 12. T. 5-. Cap. 35'., non 
„ tamen habetur pro conftsso nisl secuia fuerir super 
,, hoc Sententia L. 29. fF. de Jur. Fisc „ GotoKrcd. 
nas Notas á mesma Lei. A nossa Ord. L. 3. T. yp. 
§, y, constirue osRéos nesta mesma obrigação de ju- 
rar, ou referir o juramento, ut ibi=B se o citado 
„ não quizer jurar, e recusar o juramento, e o Au- 
„ ctor jurar que o Réo lhe he obrigado naquillo que 
„ lhe demanda , o Juiz conderane ao Réo por Scn- 
„ tença no em que o Auctor jurar, que o Réo lhe 
„ he obrigado pagar, pois o Réo, em cujo juramento 
„ o Auctor o deixava , não quiz jurar, etc. Et §. 6, 
„ ibi =; E se o Réo'não quizer jurar, poderá referir 
j, o juramento ao Auctor,, Concorda o Cod, Civ. da 
França An. 1361. 

Ç. 3^- _ ; 
Porém esta regra não he sem limitações "Intcr- 

,, dum tamen juramentum rccusari potest, puta 
n tione deferentis, L. 17. §. 1. et ult., L. 26. ff.- 
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,, de jurejurand., ejus cui defertur, L. 34. §. 2. 3. 
,, eod, Tit., loci ubi defertur, L. eod. Tir., 
„ actionis, super qua defertur, L, 16. eod. 1 ir., 
„ exeeptionis proposit£, L. 14. §. 3. Cod. de Noa 
„ numer. pec., ignorantis et erroris, L. 34. ÍF. de 
„ jur. jurand , metus perjurn, L. 18. eod. Tit , da- 
„ mni actoris, L. 30. eod. Tit., qualitatis, ac mo- 
,, di delati juramemi, L. 34. §. 5. et penult. eod, 
„ T Cuilibet liberrimum est recusare inramen- 
„ tum, si causas haboat non jurandi; Jiaec autem roa- 
„ nifestse turpitudin s esse, si cum nullam recusandi 
,,juramenti causam Jiabeas , jurare ndis. ,, Assim 
Gothofred. na exposição da L. 38. dcjur. jurand. 
Estas Compendiarias Jimiiaçócs são as que passo a es- 
tofar. 

SECÇÃO I. 

Casos em que o Ré o vão pôde ser constrangido nem 
a jurar, nem a referir o juramento ao Auctor. 

§• 37- 

i Rimeiro caso: Este lie o em que a verdade dos 
Esponsacs contrahidos sem Escriptura pública se dei- 

xa no juramento do Esposo refractario 5 pois que ex- 
pressamente o prohibe aL. de õ de Outubro de 1784 
(§. 18. Not.). 

§. 58. 
Segundo caso: Quando se deixa no juramento 

do R. hum contracto , cm que na conformidade da 
Qrd. Eiv. 4. Tit. 19. se requer a Escriptura pro su- 
hstantici: Pois lambem sc não púde deixar no jura- 
mento do Kco a verdade desse contracto, que antes 



e Tractados Vários. 379 

daEscriptura lie nullo, e em que pode haver arrepen- 
dimento , Cald. de Empt. Cap. í 9. n. 27. Silv. ad 
Ord. L. 3. T. •)(). §. 4. n. 9., et Liv. 4. T. 19. §. 
2. n. 10. 

3?- 
Terceiro caso: Se o Reo oppóe logo a Declina- 

toria fóri não lie obrigado a jurar nesse juizo, nem 
referir o juramento (§. 32. 33. 34 ): E se o Réo 
aggrava da rejeição da Declinatoria, este aggravo, 
ainda que de instrumento, suspende a Jurisdicçao do 
Juiz, Silv. ad Ord. L. 3. T. 20. §• 9* n' 30,i ■^■e" 
pertor. sub Verb. — dggravo ordinariãniente não sus- 
pende ^ Assent. de 23 de Março de 1786 na Collec. 
N. 291.: E se o Juiz procede ad ulteriora deferin- 
do juramento ao Auctor, depois de interposto o ag- 
gravo, commette attemado, Cortcad. Decis. 22. n. 
11. et 30. 

§. 40. 
Quarto caso: Se o Réo foi citado para compa- 

recer pes oalmente, e o Auctor não compareceo na 
própria pessoa, não he obrigado o Réo a jurar, nem 
referir o juramento ao Procurador do Auctor, ainda 
que seja Procurador especial (§. 28.) 

§• 41, 

Quinto caso: Ainda quando o Réo não foi cita- 
do para comparecer pessoalmente, não he obrigado 
Jurar nem referir o juramento, se o Procurador do 
Auctor se não mosira munido de hum legitimo e es- 
pecial mandato para o deferir ao Réo, ou para o re- 
ceber sendo-lhe pelo Réo referido (§. 6.): AddeAl- 
lim. de Nullit. Tom. 2. rubr. 11. Ql 36. n. ço., si- 
gnanter Ridolfin. in Prax. P. i« Cap. 10. n. 136. Cod. 
de Sardanh, L. 3. T. 14. §• 17- 

§. 42. 
Sexto caso: Se algum he citado para em sua ai- 
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ma jurar de sciencia fysica hum facto alheio (§.12): 
Porque só pode ser obrigado a jurar de credulidade, 
ou a.jurar a ignorância desse facto, (§. 13. 14 tf.) 
Ridoliin. in Prax. supra n. 144. et 145-. optime Ber- 
lich. P 1. Concl. 32. n 19. et 20. Schencidevin. ad 
§. 11. Insrit, de Actinn., menos que conforme a dou- 
trina de Siryk. transcripto debaixo do §. ly-, na 
mesma audiência se não varie para o juramento de 
oredulidade. 

§• 43- 
Septimo caso: Se depois do Depoimento na Cau- 

sa summaria , ou ordinária, lhe deixa o Auctor a de- 
cisão no seu juramento judicial: Porque também nes- 
te caso não hc obrigado recebe-lo , nem ref ri-lo: 
Barbos, de Erobat. per juramentum n. 42. Ta- 
men si deposuit artiCu!is= Struv. Exerc. 17. thes. 
23., Cyriac. Controv. 38. Conciol. ad Stat. Eugub. 
L. 2. Ilubr. 12. n. 14.: E menos depois da Senten- 
ça, Silv. ad Ord. L, 3. T. yz. §. 3. n, ir. 

§• 44* . , 
Oitavo caso : Não hc o Reo obrigado receber, 

nem referir o juramento, se o Auctor, sendo requeri- 
do, não jura primeiro de calumnia em como sem ci- 
la, c sem animo de vexar ao Réo com este juramen- 
to o exige delle, e por ser verdade o que pede, que 
elle jure, Vin. Selectar. Liv. 1. Cap. 42. tf. Notufl» 
est enim =: Voet. ad Pand. Liv. 12. T. 2. n. if" 
Harprectr. Disp. yi. a n. xyiy , Struv. Exerc. 17* 
thes. 23., Lautcrbach. de Juram, judie. n. 78. BerU' 
-ch. P. 1. ConcL 32. n. 16., Ridolfin. in Prax. P. 1' 
Cap. 10. n. 1)3*» L. ult. Cod. de Rcb. cred. 

• • l r\' 
Nono caso: Se p Auctor já primeira vez rez c 

tar ao Réo para esta acção •, e, querendo o Réo il'r^ 
■lhe revogou a delação do juramento, não pode st- 
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gunda vez reiterar a mesma acção; e, reiterando-a, 
nem o Réo he obrigado jurar, nem deferir-lhe o ju- 
ramento, Harprectr. üisp. 5:1. n. 1576., etDisp. 20. 
a n. 279. Lamerb. de Juram, judie. n. 85"., Berlich. 
supra n. 17/Struv. Exerc. 17. thes. 23., Guerreir. 
ir. 4. Liv. 3. Cap. 10. n. 63 , C )d. de Sardanh. L. 
3. T. 14. §. 16. L, 11. Cod. de Keb. cred. 

§• 46. 
Décimo caso; Se o que propõe esta acçao he 

por exemplo huma mulher casada, que nao pode es- 
tar em ju zo sem authondade do marido . ex Ord. L, 
3. 1 . 47. ubi Silv. p. 8., nem pôde deferir o jura- 
mento, nem o Réo he obrigado recebe-lo, ou refer- 
ri-lo, L, 35'. §, 1. ff. de jur. jurand., Harprectr. su- 
pra a n. 1577 ; Não assim nos casos, em que a mu- 
lher pode estar em ju 20 sem authoridade do marido, 
casos que referem.Silv. supra a n. 10. Guerreir. Tra- 
ct. 2. Liv. 6. Cap. 12. a n. 116., França ad Mend, 
P. 1. Liv. 1. Cap. 3. a n. 20.: e geralmente em to- 
dos os mais casos referidos no Cap. 1. em que qual- 
quer não pode ser admittido a deferir este juramento, 
também o Réo não he obrigado recebe-lo, nem refe- 
ri-lo, ex DD. ibi citatis. 

47. 
Undecimo caso: Se o Réo já tem provado a sua 

intenção na Causa pendente, não pôde o Aucror dei- 
xar no seu juramento a decisão delia, e nem he obri- 
gado reccbc-lo, nem referi-lo, Ridn^n. supra n. iço. 
Guerreir. supra n. 83. ct roí., Voet. ad Pand. L. 
12. f. 2. sub. n, iç. Barbos, de Probat. per jurament. 

47., Conciol. ad Stat. Eug. Liv. 2. Rubr. 12. n. 
10. Berlich. F. 1. Concl. 32, n. 30. 

6. 48. 
Duodecimo caso; Hum Comprador, que pôde 

ter regresso a demandar o Vendedor pelo direito da 

Bbb 
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, eví:çâo, n1o pode ser obriga Io a jurar, nem rercrir 
o juramento; porqu; aliás, reccbendo-o ou r.fer ndo- 
0. e ficando por este modo condemnado, perderia o 
direito da evicyao, G ;erreir. supra n. 103. Ridolfin. 
n." X49. Mangil. de Eviction, '99. , Berlicb. P. 
1. Concl. 32. n. 36. Conf. Stryk. us. mod. L, 21. F. 
2. §. 24. 

§,• 49- 
D.cimo terceiro caso: Ha homens tao timidos 

e reverentes á religião do juramento, que tem por 
melhor perder o que se lhe manda que ellcs jurem, 
do que ;ubir e receber o juramento, Para oecorrec 
pois. ou á surpreza de algum que com injustiça exi- 
ja de tal homem hum juramento judicial, ou áquelle 
temor, e ainda porque lie digno de louvor anuelle, 
que evita jurar, e recorre a outras provas, mais por 
causa de religião, que por re nor-os da própria con- 
sciência, e não menos porque geralmente iodo o jura- 
mento he hum remedio subsidiário: Por estas c ou- 
tras razões os DD. fundados na L. 71. ff. de reivind. 
na L. fin Cod. de Reb. cred , e no Direito Canoni- 
cn no Cap. 2. [><} de Probat., juntas as razões da L. 
8. (F. de condit. Instit., e da L. 21 Cud. de Fid. 
Instrumcnr. tem assentado uniformemente, que o Réo 
pode deixar de jurar, e não he obrigado referir o ju- 
ramento ao Auctor, huma vez que se otfcreça a veri- 
ficar a verdade cora provas de Ducumentos ou teste- 
munhas. 

6. vo. 
Assim o comprovão Vocr. ad Pand. Liv. 12. T. 

2. n. 15',, Brunneman. á dita L. 30. n. 10 , Fabr. 
in Cod. Liv. 4. T. 1. Def. 3., Harprecrr. Disp. yr. 
a n. 1603., Strqv. et Mn!. Fxerc. 17. rhes. 33. 
profeiso, Stryk. de Cautell. Testam. P. 3. Secr- 2. 
Cap. 3. tot.: Assim he estabelecido pelo Direito da- 
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Sa"onia, pelo Magdeburgico, da Lubeca , Anhilti- 
no, erc., que refere o mesmo Stryk , accrescentan- 
do no n. 18. que " Rario hujus conccssionis sequis- 
,, sima est, quod quoniam actori liberum est, an pro- 
„ bationem per testes, et documenta instiruere, aa 

veró ad extraordinariam scilicct delationem jura- 
, menti confugere velit: Itn cr hcec libertas Reo con- 
„ cedenda , ur electionem habeat qua probatinnis 
,, specie circa suam ipdus defensionem uti ve^it: Un- 
, de et jure hudaiur is,' qui religione magis, quam 
„ consciência motus ad probationes confugir : Imó 
„ prudenter aget is, qui cum líquidas probationes re 
„ habere videt, per quas vicroriam lieis sibi parare 
,, poresr, incerto deferentis perjúrio causam non com- 
,, mitiit, etc. Imó (accrescenta Harprectr. n. 1264 ) 
,, cum juramentum , saírem subsidiarium remediura 
,, sir, quod demum in defectum aliarum probationutn 
,, regulariter locum sortiri debet , sic, ut non aliter 
„ quam id samina poscat necessitas, jurandum sit.... 
j, í.ons quens est Rcum, si ad alias ordinárias pro- 
„ bationes provocer, modis omnibus audiendum esse, 
,, etmalc, tanquam recusantem , condemnari, etc. 
G nf. Cafpzov, Detin. for. P. I. Const. 14. Def. 14. 
Zoez. ad Pand. T. de Jurejur. n. 41., Giccey Jus 
Gmtrov. Liv. iz. T. 2. , Betlich. P. 1. Gm- 
cl. ^ a. a n. 21., Cmciol. ad Stat. Eug. Liv, 2. Ru- 
b ". 12. n, 2.: Idem Bruntiem. in L. p. Cud. deRcb. 
Cred. n. 20. 21. 

§• T1- 
Esta providencia , porque tao justa e racionavel, 

adnptou, e fez praticavel o Imperador José U. no 
seu God. Cdv. §. 217., e 21^. ibi =r Se aquelle, ao 

,1 qual o juramento Decisorio tiver sido deferido, sc 
„ oderece, para segurar a sua consciencit, a Inima 
„ contra prova legitima, el!e deverá ser admittido 
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por Sentença a produzi-la; mas se depois a prova 
„ produzida se acha insufficiente, ou defectuosa, elle 
,, nao poderá mais aceitar o juramento que lhe tem 
,, sido oíTerecido. Se aquelle, a quem o juram nto 
„ Decisorio tiver sido deferido, não offercce no pro- 
„ cesso provas legitimas para afíiançar a sua conscien- 
,, cia, elle deverá ser condemnado alternativamente , 
„ ou a acceitar o juramento, ou bem referi-lo áque!- 
„ le, queooppôe. O juramento referido deverá acei- 
,, tar-se sem excepçao.,, Este com cffeito era o uso 
do Foro da Áustria, que antes havia attestado Rie- 
ger, P. 2. §. 1314. 

Nota: Esta práuca he digna de ser ado- 
ptada pelo que fica demonstrado ( §. 49. 50. ) : 
A falta de lição de bons Livros, e do uso das 
Nações, he a causa de os Juizes obrigarem pre- 
cisamente que o Réo, ou jure, ou refira ojura- 
mento ao Auctor. Alguns, depois de o conde- 
mnar, admittindo-lhe as qualidades (que aliás 
lhe nao podem reprovar por via de regra cx 
Ord. L. 4. T. 52.) ainda contra a fôrma desta 
Lei, que as admitte sem prova da verdade dei- 
las, os obrigâo a provallas em dez dias. Tal 
praxe he reprovável como opposta áquclla Lei 
(veja-se ao diante o Cap. 9.) : E huma vez 
que o Réo recuse jurar, ou relcrir o juramento, 
c se offereça provar a verdade contraria do que 
se lhe propõe, que jure, deve ser admittido a 
essa prova , sem que primeiro seja obrigado ju- 
rar, ou referir o juramento. Da parte do Juiz 
está unicamente abreviar-lhe o tempo, por exem- 
plo até dez dias, como no caso da Ord. L. 3. 
T. 25"., ccomminar-lhe que, nao provando den- 
tro delles, se referirá o juramento ao Auctor, 
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ex Srryk. supra a n, 13,, et in us. mod. Liv. 
12. T. 2. §. 25., onde limita este tempo a ou- 
to dias. 

§. fli 
Admittido pois ao Réo escrupiiloso este recur- 

so, e assignado ter no para prova de sua defeza. el- 
le deve no prefixo termo propolla e provalla por es- 
cripto, testemunhas, ou Documentos, Stryk. supra 
a n. 18., advertindo desde o n. c8. que " Peracra 
„ hac probatione, hanc porro caiuellara adhibeat pro- 
„ ducens, ne admittat adversarium sd probationem 
,, contrariam; quamvis enira regulariter probatio, et 
„ reprobatio se invicem respiciant , et litcc ipsa ad- 
,, inittantur; aliud tamen in hac probatione pro exo- 
„ neranda conscientia obtinet: Siquidem ea in locuni 
^juramenti prastandi subrogatur •. Cum veró con- 
„ tra juramentum ab.Actore delatum, et Reo prtes- 
,, titum actor nullam reprobationem habeat, sed ju- 
,, ramfcntum ex delatione actoais proestitum finem liti 
„ imponat, ita ut amplius nihil quasratur, quam au 
„ juratum sit.... Utique ex natura surrogatorum se- 
,, quitur quod probatio pro exoneranda conscientia, 
,, tanquam suhrogatum juramtnti judiei ali s ejus 
„ naturam habrat ; adenque reprobationem contra- 
,, riam mn admittat. Quod de Jure Saxonico indu- 
5, bium est. „ 

_ , §• 
Porem o Réo demandado nao tem tal regresso 

a essa prova, depois que huma vez acctitou jurar, Coc- 
ccy Jus Conirov. L. 12. T. 2. Q. 28. ü, At aliud 
est, et 30, Stryk. de CautelI.Juramem. P. 3. Se- 
cf_* :2" a n. 87. Quid veró, se o Réo nos dez dias 
nao provou plenamente a sua intençSo? Se nao pro- 
vou mais que semiplenamente, nao pôde pertender 
Suppletorio, Stryk. supra an. 68., edeve precisamen- 
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te subir aojurnmento judicial Dcc'sorio, que ainda tem 
regresso para o aceitar, Coccey supra Qb 29., Stryk. 
us. mod. L, 12. T'. 2, sub. §. 25. Só se dúvida se 
ainda o pode referir ao Auctor? Nio são conformes 
Suyk., e Ccccey citados: Mas o mesmo Stryk. de 
Caut. juram. P. 3, Scct. 2, Cap. 3. a n. 8i. com Hrun- 
neman., Lauterb., e Carpzov, assenta que "Is qui 
„ defensionem conscicntiae suscepit, in pr batione ve- 
,, ró succubuit, postmodum ad relationcm juramenti 
,, perverure non possit. O Cod. C'v. do Imperador 
José II transcripto no §. yi., remove esta collisão 
de opiniões, e tira a dúvida. 

Nota: Poderá objecrar-se que o exposto 
desde o §. 49. (ainda que aliás bem racionavel) 
se não pôde acconimodar á praxe do nosso Rei- 
no; c muito menos as doutrinas transcriptas nos 

(§. y 2. c 5-7.: Pois que a nossa Ord. L. 3. T. 
30. juneto o T. 20. manda proceder ordinaria- 
mente em todas as causas sobre bens de raiz , c 

iooo rs. nas dividas, e moveis; e admittida a 
praxe da Alemanha se frustrava indirectamen^ 
a nossa Legislação, luima vez que conloime es- 
sas doutrinas, justificando o Réo plenam nte 3 
sua defeza, lhe ficaria esta subrogada cm ugar de 
juramento, com a mesma força, sem mais repli- 
ca do Auctor: Por outra parte hum Kco indus- 
trioso , prcvalec ndo-se densas doutrinas, se ft" 
ria hypocrita, aflectaria rcíigião, e temor ao ju- 
ramento para ser admittido por tal modo a hu- 
ma defeza, que justificasse, subregada em lugar 
de juramento, e ser absoluto sem mais rep ica do 
Auctor. 

As razões desses DD. adoptadas cm Leg'8' 
Jações, parecem fortes; O difíicil será cncoiurar 
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o Magistrado lium homem tal sem hvpocrisia , 
qual os Alemães cxcusão de jurar. Persuadido o 
Juii da sua verdadeira religião , será racionavel 
admitiir-lhe a escusa de jurar, ou referir, e ad- 
mittir-lhe essa justificação, não para o fim de 
Jhe ficar subrogada eui lugar de juramento, e 
co n a força dePe , sem mais replica do Auctor; 
mas e rão súmente para o fiui de o dispensar do 
rigor de jurar ou referir o juramento ; remettendo 
depois ad'spu a á via plenária com replica e tré- 
plica conform* a nossa Legislação, epraxe. As- 
sim combinaria eu e amoldaria , debaixo des- 
ta distineção, essa praxe da Alemanha com a 
nossa. 

S E C Ç Ã O lí, 

Supposta a obrigação do Auctor em acceitar a relação 
que o Réo lhe faz do juramento, em quaes casos 
não se ja o Auctor obrigado jurar, e precisamente 
deva jurar o Réo. 

§• 54- 

> E o Réo, não querendo jmar, refere ao Auctor 
o juramento, para que elle jure ser verdade oquepro- 
Põ-, e que pede; he por via de regra o Auctor obri- 
gado aceitar ejurar sob pena de ser o Réo absoluto, 
^■esta obrigação o constituem todos cs Direitos, o 
Romano, o das Naçó s, que refere Stryk. de Caut. 
juram. [>, ^ ^ ^ Cap 2 , e a nossa Ord. L. 3. 
. * 59' §• 6. tanto assim que, se o Réo refere o 
juramento ao Auctor, não pode este variar, dizendo, 
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que quer de outro modo provar a sua intenção (co- 
ino aliás os OD. permittcm ao Réo, ut a §. 49) 
,, Nam (1) lianc viam ipse clcgit,- adeoque eam vi- 
,, tare ncquit ; (2}qui ckfmjuramentum altcri, con- 
„ ccdit facultarem illud vel pr^standi, vel referendi, 
„ L. 34. §. 7. tí, de Jur. jurand- : Si ergo altcr re- 
,, fert, ex suo consensu illud accentare tenetur , ne- 
„ que amplius poenitere potest : A'que hcec cst Sen- 
j, tcn ia l auterb Mev.... Heig.... etc „ Ira 
Cocc.y Jus Controv. L. iz. T. ji.Conf. Mui. 
ad Stiuv. Exerc. 17. tliea 33, in fin., Berlich. P. 1. 
Concl. 32. n. 59. Ferraris Verb. Juramentum Art. 2. 

a n. 33. 
§ 

Pela mesma forma que o Auctor propoz ao Réo 
para este jurar, hc o A. obrigado j rar na mesma pre- 
cisão , quanlo o Réo lhe refere o juramento: Esta 
lie a icgra do §. 7. da L. 34. íf. de jur. jurand., e 
da L. 12 Cod. de Reb. Crcd., Stryk. supra n. ió. 
5, Nun semper autem consonans cst per omnia referri 

jusjurandum, quale defertur: forsitan ex diversitate 
,, rerum , vel personarum , qmbusdam emergcniibus , 
,, quce varietatem inducunt: Ideoque, siqu d tale in- 
,, ciderit , oflicio judieis conceptio hujusmodi jusiu- 
,, randi terminerur,, d. L. 34. §. 8., Gotofred. ibi- 
dem "Jusjurandum uti defertur, non per omnia ira 
„ refertur. Iraque Judex hujusmodi questionem defi- 
^nit, Synops. Basil. Ex causa potest juramentum 
,, referri aliter , quam delatum sir.... Oftício Judi- 
,, eis relati jurisjurandi forma concipitur, etc. Opti- 
„ mé Fabr. in Cod Liv. 4. T. 1. Def. 10. Nestas 
vistas o Cod, Civ. do Imperador José II. no §, 221. 
determinou que "O Juiz devertí por Sentença derer- 
,, minar e prescrever exacramente a fórmula do jura- 
„ mento, c quando entre as circurastancias. 7 sobre aç 
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j, quacs huma parte quizer deferir a outra o juramen- 
„ to decisorio, houver algumas, que sejão evidente- 
„ mente extranhas ao objccto da causa; o Juiz não 
,, poderá ter a ellas algum respeito, mas elle deverá 
„ omittillas, ainda quando a parte adversa se tivesse 
,, encarregado do juramento sem contradiccao. „ 

§■ . 
Não he porém o Aüctor obrigado aa 'ceitar a re- 

lação do juramento; mas deve o Réo precisamente 
jurar nos seguintes casos. 

Primeiro, quando oRco a principio acceitou ju- 
rar ; porque , repugnando depois o Auctor, não pô- 
de mais variar, nem referir-lhe ojuramento, Voet. ad 
Pand. Liv. li. T. 2. n. 14. 

§• 57- 
Segundo; Geralmente em todo o caso , em que 

o Réo referente tem por facto proprio mais sciencia 
do negocio, não pôde referir o juramento ao Auctor, 
que se allega com menos sciencia delle , e ignorância 
mais verosimil, Stryk. de Caut. Juram. P, 3. Sect. 2. 
Cap. 2. a n. 35". et a n. 60,, ct in us. mod. L. 12» 
T. 2. §. 24. Voet, ibld n. 14. Mui. ad Struv. Excrc. 
17. pag. 1085". Gol. 1., Brunnem. na L. 9, Cod. de 
Reb. cred. a n. 10., Coccey Jus Controv. L. 12. T. 
2. Q;. 39., Cod. Civil da França Art. 1362,, c con- 
duz a Ord, L. 3. T. y9. §. 7. 

§• 
Por exemplo l.', No caso da Ord, L. 3. T. 

59. §. 7.: Semelhantemente 2.°, no caso da L. 11. §. 
I. 3. da L. 12., e da L. 13. íf. de Action. rer, 
amot , Voet., ct Stryk. supra. Da mesma forma 3.*, 
no caso da L. fin. Cod. Commun. de Fideicom. (de 
que tractci no §. 2n.); caso, em que não pode o 
herdeiro referir o juramento ao Legatario. ou fiãei- 
commissario , para obrigar a que jure o fidcicommis- 

ccc 
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so, ou Legado, que o Testador fóra do Testamento 
Jhe deixou, e recommendou, Struv. supra pag. ioB^. 
Col. 2. Stryk. de Cautel). Testam. P. 3. Sect. 2.Cap. 
2, a n. 66. Jatissime ex professo Harprectr. Disp. 51. 
a n. 1687. Mas desde o n. i/iy. distingue entre o 
caso de o Auctor ter sciencia ou ignorância provável 
da particular disposição do Testador commetiida ao 
Jierdeiro; de fôrma que no primeiro membro da dis- 
tincção admitte que o Réo possa referir o juramento 
ao Auctor; no segundo não. 

§• ^9. 
Se porem o juramento, que o Auctor defere ao 

Réo he de credulidade, ou de ignorância, como nos 
casos acima expostos desde o §. 14., pôde o Réo re- 
ferir ao Auctor o mesmo juramento de credulidade, 
e de ignorância, Muler ad Struv. Exerc. 17. thes. 33. 
pag. 1085-. Col. 1. post raed. 

Confira-se sobre tudo Luc. Ferrar. Verb. Ju- 
ramentum Art, 2. n. 36. 
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CAPITULO VIII. 

Em quaes circumstancias pôde ou aao o Auctor re- 
vogar a delação do juramento, e remover a ac- 

çao d'alma para Libeilo, 

§. 6o. 

Nso ha cousa mais freqüente no Foro como re- 
moverem os Auctores as acç6es d'alma para Libello 
quando vem os Réos animosos a jurar, ainda mesmo 
antes de declararem o que querem jurar. Não ha pon- 
to de prática, em que eu tenha visto procederem os 
Advogados, e Ministros com mais erro: Essa remo- 
ção da acção tem original fundamento na L, n.Cod. 
de Reb. Cred., e nesta Lei a prática que estabelecêo 
Mend. P. I. Liv. 3. Cap. 1. n. 9., e no seu Paiz 
sustentou Leiser. ad Pandecr. Spec. 138. Medit. 1. e 
2. : Porém aquella Lei he susceptível de tantas inter- 
pretações não atringidas por Mendez, quantas se po- 
dem vêr em Harprectr. Dissert. 20., aonde ex profes- 
so trata rr; De Revocatione pira menti delati =5 

§. 6r. 
Na Sardanha, aonde este juramento se defere 

com as solemnidades, que já vimos (§. 29. está re- 
movida toda a dúvida pelo Codigo desta Nação Liv. 
3. T. 14, §, 2. ut ibir: A Parte, que tiver olfereci- 
„ do juramento , poderá revogallo , ainda quando 
„ aquelle, que o tiver ãcceitado, estivesse sobre o 
„ ponto de o prestar, e se achasse já de joelhos com 
„ as luzes accezas; com tanto que oacto dojuramen- 
„ to não estivesse começado: E se julgará que o es- 

ccc 2 
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„ tá logo que a Parte tiver posto as máos sobre os 
,, Santos Evangelhos.,, Se a formalidade, com que 
na Sardanha se defere este juramento, se adoptasse por 
modello, e se praticasse no nosso Reino, cessava to- 
da a dúvida sobre a L. u, Cod. de Rcb. cred. e 
tudo quanto sobre ella tem discorrido os DD. Porém 
em quanto náo vejo adoptada e praticada aquclla for- 
malidade, sou, obrigado suecar de Harprcctro, e ou- 
tros algumas doutrinas, que convenção o inveterado 
erro. 

§. 62. 
Eis-aqui a Letra da L. II. Cod. de Reb. cre- 

dit. — Siquis autem Sacramentum intulerit , et hoc 
,, revocare maluerit, licere quidem ei hoc facerc, et 

alias probationes , si voluerit prsestare : ita tamen 
„ ut hujusmodi Jicentia usque ad litis tantummodo 
„ terminum ei preestetur. Post definitivam autem Sen- 
„ tentiam, quse provocatione suspensa non sit, vel 
„ quae, postquam fuerit appclatura, corroborata fue- 
„rit: nulio modo revocare juramentum , et iterum 
„ ad probaiionera venire cui quam concedimus. „ 

§.63. 
Quanto tem variado os DD. sobre a interpreta- 

ção desta Lei (que o nosso Mendez suppoz sem dú- 
vida , e em que firmou a sua prática) pôde vér-se no 
Commentario de Brunnemano, e no citado Harprectr. 
Esta Lei suppoe demanda, e Sentença sobre ella, e 
só até o fim delia permitte, mas não depois da Sen^ 
lença, revogar a delação do juramento. Mas que de- 
manda seria essa, que a Lei suppoz? Gotofredo nas 
suas Notas diz , ser demanda, cm que se controver- 
ta , e decida , se se d. ve ou não prestar 'al juramen- 
to; ut ibi =z Jusjurandum d latum, ncc dum prresti- 
„ tum is, qui detuíit, revocare potest quousque Sen- 
„ temia Jata fucrir, quse jusjurandum prsestate jubeat: 
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Igitur non po?t Sententiam, a qua nnn appellavif, 
„ non denique post Senrentiam ab appellationis judi- 
>, ce confirmatam , Synops. Basil. hoc. Tit. Cap. 
„ yo. „ Conf. Cocgcv Jus controv. L. 12. T. 2. 

à 2Ó. 
§ ^4- 

Ainda modernamente na Sardanha se fôrma pro- 
cesso. ü A apresenta a fórmula, em que quer jure o 
R. A este se dá vista por 24 horas para deliberar, 
se oacceita, e outras 24 horas para fazer reflexões so- 
bre a maneira de jurar: Permitte-Se oppôr que não 
he obrigado jurar, e manda-se, que esta objecçáo se 
decida em outo dias , como se vê no mesmo Cod. L. 
3. T, 14. C) Cod. Civ. do Imperador José II., sup- 
poe também haver processo ames do effectivo jura- 
mento, e manda que o Juiz por Sentença determine 
exactamente afórmadclle: Que o que for condemna- 
do por Sentença a acceitar, ou referir ojuramento de- 
cisorio, deverá no termo de tres dias, depois que es- 
ta Sentença passar em julgado, presentar em juizo a 
sua declaração porescripto, em que acceita, ou refere 
o juramento: Se o acceita, assigna-lhe o Juiz dia pa- 
ra o prestar, e se o não presta não he mais admitti- 
do; Se o refere ao Auctor, se lhe assignão tres dias 
para o prestar com a comrainaçâo de se haver por 
confesso. 

c . oe no nosso Reino se praticassem estas fórmu- 
las, fácil e clara seria a applicaçáo da dita L. 11. 
Cod. de Reb. credit., e acçâo d'alma se poderia re- 
mover para Libel o quousque Sententia lata fuerit, 

jusjuran *um prsestarc jvibeat. Mas neste Reino 
nao se formalisão assim os Processos Se o R cita- 
do não comparece na primeira audiência, se espera á 
segunda: Se comparece na primeira, ou segunda, ac- 
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cusada a citação, logo sem mais nada os Juizes, que 
presidem, ouvem veibalmense as Partes , c passao a 
deferir o juramento ao R. quando elle quer jurar, se 
o A. não remove a acção, ou ao A. se o R. lho re- 
fere. Então lie que o A., se vê o R. animoso a ju- 
rar, remove a acção d^lma para Libello, e para el- 
le varia, pagando as custas. Isto he o mais freqüente 
e quotidiano. 

§, 66, v 
Porém; que erro mais opposto d genuína intel- 

ligencia da dita Lei, em que Mendez estabelecêo a 
sua prática ? Seja muito embora pelo estilo do nosso 
Reino Verbal, e Summarissima esta acção (que não 
devia ser tanto, altentas as cautellas com que se pro- 
cede nas Nações) : C) certo he i.°, que quando o 
Juiz quer dar juramento ao Reo he esta sua determi- 
nação quasi hurna Sentença, que authorisa a delação, 
e que manda jure o Réo, como parece das palavras 
da Ord. L. 3. T. 51. §. 3. ibi = de consentimento 
e atithoridade do Julgador; O certo he 2.", que lo- 
go que o Réo sc offcrece a jurar, já tem acceitado a 
delação do juramento, e em taes circumstancias jam 
res non est integra , e já o A. não pôde revogar a 
delação do juramento (menos que não concorrão cau- 
sas justíssimas que Jogo se verão.) : E o contrario he 
erro. 

§.67. 
Prova-se o exposto i.0, com a doutrina dcCoc- 

cey Jus contr. L. 2. T. 2. Q. 26., aonde propondo 
esta Questão An Auctor juramentum Reo delatum 
,, revocare possits ? Resolve, ut ibi— Distingucn- 
„ dum; an res integra sit, an non : Hlo casu revo- 
, cari potest, non hoc: Res autem integra esse di- 
citur, quando (i)'auctor reo juramentum detulit, et 

„ hic juramentum locura non habere contendit: boc 
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casu Actor anfequam Sentenria desuper feratur, 
„ iilud rcvocare potesr, per rext. inL. n. hoc. Tir. 
„ ibi = Siquis Sacramentum intulerit, et hoc revo- 
„ care maluerif, licere quidem ci hoc facere, et alias 

probationes, si voluerit, prcestare ; ita tamcn , ut 
„ hujusmodi licentia usque ad Jitis (qucc scilicet su- 
,, per delatione juramenti, et an illa locum habeat, 
„ orta est) tantumruodo terrainum ei praestetur, etc.: 
„ (2) quando Advcrsarius nondum acceptavit juramen- 
„ tum, ncque ratione pr^stationes se declaravit. „ 

„ Neutro enim casu jus qucesitum est alteri, ne- 
„ gotium adhuc est imperfectum ; et cum juramenti 
,, dclatio sit species transactionis, non potest effe- 
J3 ctum habere nisi uterque consentiat, id est, nisi 
,, alter acceptet, vel per Sententiam id ei injunga- 

» tur. 
„ Non crgò amplius res integra est, si Reus vel 

„ acceptav t juraraentum delatum, vel per Sententiam 
,, id ei injunctura sit: tunccnim consensere, et quasi 
,, transigere Fartes, ut lis mediante juramento delato, 
„ et acceptato, perimatur, expediaturque, quo ipso 
„ acceptanti jus delatum juramentura praestandi, coque 
„ litem expediundi partium voluntate est qua;situm, 
„ quod deferentis poenitentia eiauferri nequit: Atque 
„ bine in d. L. 11. expresse dicitur, quod juramento 
a, per Sententiam injuneto deferens iilud revocare non 
„ possit. Eadem verò ratio est, si is, cui delatum 
„ est, iilud ultrò acceptaverit, Brunnernan, Pro- 
j, cess. Gv. Cap. 23. n. 12. Carpzov. P. r. Cap. 12. 
„ Def. 3. et 4., etc. 

Comprova-se 2.0 com a doutrina de Stryk. de 
Caut. Jurara P. 3. Secf. 3, Cap. 1. a n. 57. ibirs 

35 Si igirur juraturus deprehendar, se juramen- 
rum á Pare delatum, atque per Sententiam Judi- 

>> eis approbatum salva conscicntia prtestarc posse, 
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,, moram non nectet, sed pro cautella ipsís a DD. 
„ incuicatur, ut juramenrurn statim acceptet, vel an- 
,, te Sententiam Judieis ínterlocutoriam.... Hac cau- 
,, teJla providere sibi poterit is, cui juramentnm de- 

latum est, si metuat deíerentem juramentnm revo- 
„ caturum , ut post factam hanc acccptationem de- 
,, ferentem psenitere, aut is juramemuiu ddatum re- 
f, vocare non possit. Quoniam hsec ipsa delatio , et 
,, acceptatio juramenti ad quasi contractus pertinet, 
,, et percam in judicio inter Partes quasi contrahi- 
„ tur, ut postmodum utrique Parti poenitentia: locus 
„ non detur , etc. 

Comprova-se 3.", com a doutrina de Mui. ad 
Struv. Exerc. 17. thes. 33. pag, 1084. Col. 1/ in 
iin. ibi=: 

„ Si juramentnm delatum est purê acceptatum; 
5, non est integrum deferenti illud rcvocarc. Hinc pro 
„ cautella est, ut ille , cui juramentum delatum ect, 
,, ut si raetuat, ne forte revocetur, statim acceptet 
„ delationem  Si acceptatio juramenti non esi 
„ pura, sed conditionalis, vel sub modo (v g. si 
,, quis acceptando se paratum ad jurandum ostende- 
,, rir, modo distinetius proposuerit auetor, qua de re 
„ jurari velit) revocare deferenti crit integrum, etc. 

Assim 4.* , e ex professo Harprectr. Disp. 20. 
— Be recusaiione juramenti delati = a n. 162. 
ibis 

,,Quod si verd delatio jurisjurandi ulterius pro- 
,, cesserit, et illud vel (1) ab eo , cui delatum est, 
„ sit acceptatum: vel (2) ajudice perSenrentiam in- 

tcrlocutoriam prsestari injunetum , et approbuum; 
,, vel (}) ab eo, cui delatum est juramentum judicia- 

le, deferenti ab ipso fuerit relatum; tum passim 
„ DD. ita loqui videraus, quod nulla amplius revo- 
j, catio locura obtineat. Juramenti enim acceptatio- 
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„ nem, sive susceptionem revocandi liceniiam excJu- 
„ dere , disserte tradit gravissimus Jazon  Atque 
„ pro hac Sentcntia, quod nempe juramentum a Par- 
}J te susccptum rcvccare, et ad probationes ordina- 
„ rias recurrere non Jiccat, etiam anno 1625 juris- 
,, Consultes Lipsienscs respondisse , recenset Brec- 
„ rran .... quod et sequitur Brunneman  Ex eo 
„ quia (1) paria sunt reciperc juramentum, vel in 
,, a ntinenti jurare  Sicuti itaque preestito jureju- 
„ rando, is, qui detulit iJIud, pxnitere non potest. .. 
„ lia nec uramento acceptato, cum acceptatum pro 
„ prteítito liabeatur: (2) hx eo quod, sicuti promit- 
„ tens stare juramento, sive dicto altenus non po- 
„ test hanc suam promissionem, etiam ante declara- 
„tioni ni Adversário revocare.... Ita multo minus 
„ deferens juramentum delatum, et acceptatum revo- 
„ candi jus liabet, cum in judicio quasi contrahatur... 
,, Et lioc ipsum argumentum etiam ex eo concluden- 

tius vieletur, quod ex delatione jurisjunmdi ei, cul 
d.Iatum est, fortius jus aequiritur, quam ei, cui 

„ talis promissio facta..,.., Imo si juramentum jam 
„ fuerit acceptatum, usque adeo facultatem paeniten- 
,, di excludit Schcncidcvin ut si deferens illud 
„ revocet, juramentum acceptatum pro reraisso habe- 
„ ri, et perinde reputari dicat, ac si esset juraium.... 
„ Ex quo etiam illud a DD. traditur, quod delatio 
„ juramenti non copulative quidem , attamen alterna- 
„ tive lias duas rccipiat conditiones, ut aut statim 
„ pratstetur, aut statim acceptetur.... Quod denique 
„ relato jurejurando, nulla amplius revocatio locura 
3, obtineat, statuit Mev.... Heig.... Doraini Lipsien- 
« ses, etc. 

-Assim 5'.°, Struv. Exerc. 17. thes. 38. ibi 
,, Deferens juramentum , antequara altera Pars 

„ juramenti delationem acceptaverit , revocare eam 
odd 



390 CollecçIo de Dissertações 

,, potest, et ordinariis probationibus uti. Postquarn 
„ vero jurandi conditionem Reus suscepit, vel etiam 
„ per Sententiam , quje transiir jn rera judicatarn , ut 
,, delatum pra:stet juramentum ipsi impositum, haud 
,, licebir revocarc  Per juramenti nanque dilatio- 
,, nem, et acceptationem quasi tran?actum videtur in- 
„ ter Partes, ut per juramentum lis decidatur: Non 
,, potest igitur eo casu ptenitere actor, etc. 

Em fim ó.0, o moderno Cod. Civ. dos Francez, 
Art. 1364. ibi = 

,, A Farte, que tem deferido, ou referido o jura- 
„ tnento, não pôde mais rectractar-se, quando o Ad- 
versário tem declarado, que elle está prompto a 
„ receber este juramento,, Em outras Nações lia Leis 
semelhantes a estas Leis, que refere Leyser. ad Pan- 
dect. Specim. 138. Medit. 3. 

§. 68. 
Só sim, sobrevindo ao Auctor justa causa antes 

de acceitar pelo Réo o juramento, e antes de jurar, 
poderá o Auctor revogar a delação, e remover esta 
acção para Libcllo ordinário. Nisto concordao todos 
os DD. Berlich. P. 1. Concl. 32. n. 3. ibi =: 

„ Atque hcec revocario juramenti semper iocutn 
„ habet, etiam absque justa causa , modo à Parte, 
„ cui delatum est, non sit acceptatum; aliás si fuerit 
„acceptatum, illud non licet revocare absque justa 
„ causa. „ 

Barbos, na L. 11. Cod. de Reb. Cred. n. 3. 
ibi 

„ Postquam hujusmodi juramenti delatio fuerit 
,, acceptata, deferens non potest delationem revoca- 
,, re, nisi ex justa causa, Lautcrbach. de Rclation. ju- 
„ rament, thes. iqi. n. 4. ibi = 

„ ündé nec deferens delatum , ct acceptatum 

„ nada sua paenitentia revocarc potest nisi subsit jus- 
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,, ta revocationis causa Joan  Anton. ab Eccles. 
Observar. For. Pedemont. yi. n. i., e com innume- 
raveis DD. ex professo Harprectr. supra a n. 169. 
ConF, Struv. Exerc. 38. in fin., Mui ad eund Exe c. 
33. pag. 1084. Col. 1. in fin., Fabr. in Cod. Liv. 
4 T. I. Def.22. Brunneman. in L.11. Cod. deRcb. 
cred. a n. 9., Stryk. Vol. 11, Disp. 24. a §. 11, 

§. 69. 
O exposto procede, ainda quando o Réo accei- 

tando o juramento pede espaço para deliberar sobre a 
forma , em que o ha de prestar: Forque nem ainda 
neste caso pôde revogar-se sem justa causa a delação 
do juramento, Ridolfin. in Prax. P. 1. C ap 10. n. 
164. ibi í=Sed si Reus in continenti acceptavent obla- 
„ tionem , et petierit aliquam brevem dilationem ad 
„ jurandum, non potent revocari, nisl cx justa cau- 
,, sa, et re integra,, Conf. Scheneidevin ad §. 11. 
Instit. de Act. n. 80 Brunneman de Frocess. Civil. 
Cap. 23. n 12. Harprectr. d, Disp. 20. a n. 181.: 
Isão assim , se o Reo disser, quero del.berar se ju- 
rarei, ou nuo; porque então, e cm quanto não deli- 
bera jurar, pôde remover-Ge a acção, e só não pôde 
remover-se, se acceita o juramento, e diz 22 quero 
rfi ctir sobre o modo porque hei ãe jurar-ziüavhos. de 
Probat. per juram. n. ió., Scheneidévin. supra n. 80. 
ibi = 

,, Ubi defertur juraraentum in judicio praeseme 
,, Judice, Pars debet esse canta, ut non dicat=;Z)/?- 
„ mine Judex vol» dehberare •, utruvi velim jurare 
„ nec ne, ideo peto assignari terminam ad éxlibe- 
„ randum Nam iioc modo deferenti liei'um est piE- 
„ nitere, et dicat, se paratum esse jurare. sed velle 
„ deliberare, quid , et quoraodo jurare velit. „ 

odd 2 
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^ 7a 

_ Quaes sejao as justas causas supervenientes, que 
justifiquem ao Auctor para revogar a delaçao do ju- 
ramento depois de aceite pelo Réo ? Os DD. as re- 
duzem a estas: (i.') Se depois de deferido pelo A. , 
e aceite pelo R. o juramento, mas no intervallo an- 
tes de deferido, sobrevem ao A. novas provas de tes- 
temunhas, ou documentos , Lauterbach. de jurament. 
necessar. §. 6. n. 97., Fabr. in Cod. L. 4. T. 1. 
Deh 22., Cost. de Reintegr. Dist. jf. n. 6., Har- 
pr. Disp. 20. a n. 45'. Berlich. P. 1. Concl. 32. n. 
3. Ridolfín. supra n. lóç. Mui. ad Struv. Exerc. 17. 
pag. 1084. col. 1. in fin. (2.*) Se o A. se propõe 
mostrar e mostra hum iminente perigo de perjúrio no 
R. com huraa evidente suspeita, de que o Juiz (e 
ainda ex Officio) se persuada, Lauterb. de Juram, ju- 
dicial. §, 5-. n. 88. et §. 6. n. 97., et de Relatíon. 

Juris-jurand. thes. 101. n 10., Muler ad Struv. Exerc. 
17. thes. 33. pag. 1084. Col, 2. ibi=;Si deferens sta- 
„ fim docere possit pejeraturum eum, cui juramentum 
,, delatum est, a delaíione juramenti recepta recedere 
„ licet; sed raetum perjurii criminari haud sufficit, 
etc' (S-"): Se depois da delação do juramento o Réo, 
e antes delle o receber, lhe sobrevier infamia , que o 
inhabilite recebeIIo, Barbos, in L. 11. n. 3. Cod. de 
Reb. cred. Harpectr, supra a n. ço.: (4.*) Se depois 
de deferido, e aceite pelo R., mas antes de recebido o 
juramento sobrevier entre elie e o A. capital inimiza- 
de, Harpr. n. 53. Conf. Cyriac. Contr, 37. a n. 46. 

§• 7i- 
Porém eu não posso comprehender como esta su- 

perveniencia de causas, e as causas mesmas possao 
justificar-se (e he preciso que se justifiquem ex Har- 
pr. a n. 194. et ex Srryk. Vol. 11. Disp. 24. §. 11-) 
no nosso Reino, e na nossa praxe, aonde se não fõr- 
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mão processos com intervalíos de tempos, como nas- 
mais Nações (a §. 61.), e aonde na primeira, ou 
segunda audiência, cm que o Réo comparece, e acei- 
tando o juramento deferido, Jogo se offerece a jurar, 
e o Juiz se aprompta a deferir-iiie ; e tudo Jn conti- 
nenti se decide de plano, verbal, e suramarlssima- 
mente na mesma audiência: Só pois, o revogar-se o 
juramento deferido, e por essas causas (§". 70.) pô- 
de ser praticavel lá nessas Nações, em que entre a de- 
lação do juramento depois de aceite, e 0 recebimen- 
to delle intermedeao os dias, dentro dos quaes se po- 
dem allegar e provar pelo Auctor as causas mesmas: 
Mas não pode ser praticavel no. nosso Reino., aonde 
Jogo na primeira, ou segunda audiência .se decide a 
acção. He impossível que no momento da mesma 
audiência, e de lium minuto, em que a acçao se de- 
cide, sobrevenhao, e se justifiquem essas causas, pe- 
las quaes unicamente se pode remover pelo Auctor o 
juramento d'alma, depois de ofFerecido, e de aceite 
pelo Réo. 

§. 72. 
Ou pois neste Re no se ha de adoptar a moder- 

na Legislação de Sardanha, ou da Áustria e toda a 
Alemanha para nesses intervalíos se revogar por essas 
causas a delação do juramento: Ou, continuando-se 
a nossa inveterada prática ("de que foi inventor Men- 
des por huma má intelligencia da L. 11. Cod. de 
Reb. cred.) ; huma vez que o Auctor oíFereça o ju- 
ramento, e o Réo logo o aceite, e o Juiz Jho queira 
deferir, não pôde jamais o Auctor remover a ac- 
ção, ou ( o que he o mesmo) revogar a delação do 
juramento jd aceite, e já authorizado pelo Juiz. O 
contrario he hum erro convencido (a §. (2.); hum 
erro , que entre nós teve origem na errada interpre- 
tação da dita L. n. por Mendes, e estamos na re- 
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gra da L. ^9. ft. de Lcgib., u Qyod non ratione in- 
35 troductum, sed errorc primum, deindc consuetudi- 
„ ne 1 bfeittuiu est; in aius similibus non obtinet. „ 
É da L. 14 éod. T. ''Quod conira ratione-m júris 
,, receptum est, non est producendum ad consequen- 
„ nas. 

Nota; A nossa praxe pode só admittir-se 
enrquanto o.Réo nãoacceita o juramento offere- 

f!- cído ; conjunctura, erh que nada lia que. obste, 
a que se remova a acção d'alma para Libello, 
Harprectr. supra a n ifj: E depois de actual- 
mente prestado, e posta- pelo Réo as mãos so- 
bre os Evangelhos, nem ainda cora jusiificaçao 
dessas supervenientes causas (§. 70.) pode remo- 
ver-se a acjâo, Harprectr. a n. 200., eí 264. 

: 73' - i9hh 
Quanto ao caso, em que o Réo refere o jura- 

mento ao Auctor, procede o mesmo, que vem de se 
expôr: Porque depois de o Auctor acceitar a relação 
do juramento, e se offerecer a jurar , já o Réo não 
pôde revogar a mesma relação, Harprectr. supra a 
n. 2õó., Lauterb. de Relation. jurisjur. thes. 102. 
Zoez. ad Cod. L. 4. T. 1. Qj. 7., Perez ibidem n. 
2,7., Mui. ad StruV. Exerc. 17; thes. 38., Coccey 
jus Con rõv. L, 22. T. 2. 50.: Só sim pôde re- 
vogar essa relação pelas causas referidas (6. 70.), sen- 
do supervenientes, e antes ignoradas, Harprectr. a 
n. 224. et 232., Coccey supra: Porém tal revogação 
por essas causas lie impraticável no nosso Summaris- 
slrrto {§. 71.) 

Nota: Exterminado assim o erro da nossa 
prate, só fica applicavel a doutrina de JVlend. 

P. l. L. 3. C. 1. n. 9. que seguio Silv. á Ord. 



e Tractados Vários. 403 

L. 3. T. 52. §. 3. n. 23., e a doutrina de Har- 
prectr. supra a n. 86. ad 94.. para o caso, cm 
que o Procurador remova a acção an'es de acei- 
te pelo Réo o juramento; caso em que he ne- 
cessário mandato especial para desistir da acçao. 
Porém depois de aceite pelo Réo o juramento, 
por mais que o Procurador tenha mandato espe- 
cial para remover a acçao, he frustrado quando 
nem ainda ao Constituinte he permittido. 

§. 74. • - _ 
Nada ha que obste a que oAuctor remitta o ju- 

ramento ao Réo quando lho defere; 011 o Réo ao 
Auctor, quando este iho refere, Harprectr. Disp. io. 
a n. 308.: E esta remissão fica tendo o mesmo eftéi- 
to de juramento, L. 6. íF. de Jur. jurand. Domat. 
LL. Civ. pag. 222. Art. 8- Voet. ad Pand; Liv. 12. 
Tit. 2. n. 23.; Não podem porém o pupillo, e o 
tutor remittir o tal juramento, Brunncman. na L. 1. 
Cod. de Rcb. cred. a n. 18., e na L. 6. ff. de Jur. 
jurand. 

Nota : Conforme S. Agosr. no Can. 6. 
caus. 22. Q, 5"., aquelle que prevê que o Ad- 
versário jurará falso, e Ihé defere o juramento , 
commette dois homicídios espjrituaes, hum da 
alma daquelle a quem defere o juramento, ou- 
tro da própria: Porém este lugar dc S. Agosti- 
nho , que ao proposito applfeou Heinec. Exer- 
cit. de Lubricitar. Júris jurand. Suppler. in fín., 
tem a interpretação bellissima de Ltíyser. ad 
Pand Specim 136. Medit. 6., Conf. Stryk. Vol. 
n. Disp. 14. a §. 26. 

Nota etiam : A' vista do exposto neste Ca- 
pitulo se vê que foi conci/o além do justo o dou- 
tíssimo Pcnira e Souz. Prim. Linh. do Process. 
Civil, quando na Nota 509. só passou com es- 
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ra conclt saorrA Parte, que defere o jllraIrlcn- 
,, t >, pótíe revegar csre deferimento nn quanto 
}, a outra 1'arte o não aceita, L.. u, Cud. de 
„ cred. Mull. ad Siruv. Excrc. 17, thes. 
„ 33. nota (e) Silv. ad Ord. L. 3. T, 52. §.3. 
„ n. 41., etc. 

CAPITULO IX. 

Quando, e em que casos a confissão em juramento 
judicial se deve aceitar com qualidade, ou quan- 
do esta se possa aqui scindir, e rejeitar (quid- 
quid sit no 0'uppletorio.) 

§• 75* 

D Iz a Ord. Liv. 4. Tit. s Em todo o con- 
,, tracto de qualquer qualidade, que seja, onde fôr 
„ deixado em juramento da Parte qualquer cousa, 
„ sobre que fôr contenda, a Parte, que jurar, con- 
,, fessar que o que lhe he deixado era seu juramento 
„ he verdade, e pozer alguma qualidade, que con- 
„ c^a não ser obrigado ao porque lie demanda Io, ou 
„ ao porque o querem obrigar, posto que a tal qua- 
,, JiJade seja separada do que se lhe demanda; aquel- 
„ Je, que jurou, seja crido cm todo na dita quali- 
„ dade pata nao ser obrigado. Assi como, se hum 
,, homem demandasse outro, que lhe emprestara dez 
j, cruzados, e por nao ter prova, ou por a não que- 
,, rer dar, o deixasse etn seu juramento, e o deman- 
,, dado jurar, que he verdade, que lhos emprestou, 
„ mas que depois lhos pagou; neste caso, e em ou- 
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,, trcs taes, será crido que llios pagou, posto que ou- 
„ tra prova não dê nem tenha. „ 

§. 76. 
Exornão esta Ord. Lim. no seu Commentario, 

Pereir, Dec. 68. Phasb. Ar. 60., Moraes L. 4. Cap, 
p. n. 49, Cabed 1. P. Dec 34. Cald. de Empt. Cap. 
19. n. 28. et 33., Guerreir. Tr. 4. Liv. 3. C. 10. n. 
12., Mell. Freir. Liv. 4. T. 20. §-4., e melhor 
Pedro Barbos, no Tract. de Probar. per jurament. a 
n. 5'4.: Ella he especial neste juramento; e quinto á 
confissão feita era Depoimento, se verá o exposto no 
seguinte Tract. 4. 

. . §• 77- . 
Os nossos Reinicolas dizem ser esta a razão 

da dita Ord. "Quia Jurans tunc constituitur tanquam 
„ Judex, L. i.ff. quar. rer, act. non det., et ideo su- 
„ per pertinentibus ad causam principalem, et ab ea 
,, descendentibus potuit jurando judicare omnia, et 
„ quia jurantis fides electa est: Unde hac ratione , 
„ vel totum debet improbari, vel approbari; nam 
„ idem in Sententia recipltur. „ Este he o raciocínio 
de Barbos, supra n. 

D'outro modo Cabed. P. 1. Dec. 34. sub n. 2. 
„ Quia rale jurarnentum litis decisorium habet vim 
,, transactionis, et maiorem auctoritatem quam res 
„ judicata L. 2. ff. de Jur. jur., et valet ut Senten- 
,, tia lata per veras probationes, L. Nam postea §. 
,, Si donctur ff. eod. Tit.; imó sicuti lata contra con- 
„ fessum, L. Post rem íf. de re judicat; Unde sicu- 
„ ti in contracru transactionis, et in Sententia potest, 
„ et debet adjici ratio , et qualitas concludens juni- 
,) fiiam ipsius; ita et in juramento cjusmodi licet ad- 
„ jicerc causam, et qualitarem, quse concludat juran- 
,, tem non esse debirorem; et ideo etiam super tali 

», qualirate standum est juramento,, Lim. no Cora- 
Eee 
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rtíenr. á mesma Ord. n. 5. accrescenta que ct Pais 
„ deferens altcri juramcntum judiciale tacite censetur 
,, permittere etiam super connexis jurari. „ Moraes 
Liv. 4. Capj 9. n. 49. diz =: Quando aliquid relin- 
,, quiiur sub juramento, totum committitur arbítrio 

juhmtis ; ct ideo crcditur ctiam qualitati separa- 

5) >1 
Passemos aos Estrangeiros; Stryk. Vol. 7» Disp. 

28. Cap. t. §. y. no (im dd esta razãorrünus aJteri 
„ deferendo videtur ccnfitcfi id , de quo adversarius 
,, juxta delationem sit jüí-áturusc: e no §. 7.=:Com- 
paratur transactioni, ctiam in connexis, etc. Conf. 
Valeron. de Transact. T. 1. 1. a n. 6. 

Nora : Tal be a variedade de razoes, que 
a Lei não exprime: Sejão, quaes forem: O que 
mais teniio notado na praxe he que sendo a Lei 
tao clara, ainda no caso, que por exemplo figu- 
ra ; se num Réo nesse caso figurado jura com a 
qualidade, que pagou, lia Ministros que assi- 
gnão dez dias aos Rcos para provarem a quali- 
dade do pagamento • e, se o não provão, os con- 
dernnâo, ou subsiste a condemnação anteceden- 
te: E isto quando a Lei manda se aitenda esta 
qüalidâde sem outra prova. 

§• 78. 
Como pordm a citada Ordenarão só manda at- 

render a qualidade, que conclua não ser o Réo obri- 
gado ao porque he demandado •, o que bem advertio 
Oabèd. supra n. 16. ibi—Non satis erit jurare cum 
,, qualita-e, qtne praecise jurantem non concludat ob- 
,, Jigatum non esse,, Et n. 17. "Causam, sive qua- 

H atcrti adjectam juramento non sufficcre (ait) si 
j, àmbigua sit, nec praecise concludat jurantem esse 
,, libcratum „ Er n. 18. "Causa inditferens, q11'3 

V 
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„ non concludit, jurantem omnino liberatum ijhirn 
3, non excusat,, Conf. Guerreir. Tr. 4. Cap. 
10 n. 13. \h\^Duntmodo qualítàs-cMdudat, ju- 
„ rantem non esse debitarem y altas qualitati non 
„ creditar. „ 

§• 79- 
Segue-se 1.*, qne justamente apud Cabed, De- 

cis. 34. foi condemnado hum Colono, que, deixando- 
se-Ihe no juramento a pensão devida, a confessou, 
mas com as qualidades de ser lesivo o contracto do 
arrendamento, e ter havido esterilidade; E isto por- 
que nenhuma destas qualidades era em si mesma ne- 
cessariamente concludente de não ser obrigado, como 
bem raciocinou Cabedo. 

§. 80. 
Segue-se 2.0, que justamente limita ou declara 

esta Ord. Barbos, de Probat. per juramentum sub n. 
15. "Quando qualitas tangir negotium, de quo agi- 
,, tur: ut si jurem te mihi fecisse pactum de illis non 
,, petendis vcl me tibi solvisse: nam si jures, me dc- 
„ bere tibi alia centum ex causa mutui, vel ex alia 
„ causa; cum ista negotia sint separata, et diversa , 
„ et cx djversis causis contracta ad diversos effectus, 
„ et unura nullo modo tangit aliud; tunc etiara jura- 
„ rn- ntum separari porcst; Quod salis est cx mente 
„ illius ordinationis, 

§. 81. 
Segue-se 3.", que se qualquer citado para jurar 

a verdade de hum contracto, de que se não fez Es- 
criptura pública, usando do remedio da Ord. Liv. 3. 
T. 5-9, §, 5-., elle jurar a verdade do mesmo contra- 
cto; mas disser que foi lesivo, usurario, doloso, etc. 
sem declarar especificamente a razão provável, porque 
foi lesivo, usurario , doloso, etc., tal qualidade não 
se attende (ad instar do caso, e razoes de Cabedo) 

Eee 1 
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porque assim abstractamente nao conclue não ser o 
Réo obrigado; não se especificando o em que con- 
sistio a lesão, a usura , etc.; porque entre tanto está 
toda a prcsumpçao jurídica pela justiça do preço con- 
tra a lesão, contra a usura, contra o dolo; em quan- 
to esta presumpção se não illide com provas adventi- 
cias extrinsecas e contrarias, que sejao convincentes. 

§. 82. 
Segue-se 4.', (e ad instar do caso que figura 

Barbosa), que se a qualidade íôr extravagante, des- 
paratada , e cxtranha do caso, de que se pede o ju- 
ramento , nao deve attcndcr-se como quando o Réo 
contrapõe ao que se requer, que elle jure, outra cou- 
sa, direito, ou acção, a que suppõe ser-Ihc obriga- 
do o Aucíor, e em que não possa haver jurídica com- 
p nsação de huma cousa a outra nos termos da Ord. 
L. 4. T. 78.: O mesmo, e geralmente procede "quan- 
„ dò qualitas habet ptEesumptionera contra se, Con- 
ciol, ad Stat. Eug. L. 2. Rubr. 12. n. 2. 

Nota ; Tenho visto alguns Juizes peccar 
em outro extremo admittindo ao Réo em seu ju- 
ramento toda a qualidade, por mais extranha, 
c diversa que seja do negocio , de que se trata , 
e absolvendo-o sem advertirem nas mysteriosas 
palavras da Ordenação, que sõ manda respeitar 
a qualidade que conclua não ser o Réo obriga- 
do ao porque he demandado; e não qualidades 
estranhas, remotas do negocio, inconcludentes, 
nem contraposições de dividas e acções, cm que 
segundo a Lei, e Direito se não admittc com- 
pensação, etc. 

§. 83. 
Segue-se y.', que como esta Ordenação requer 

huma qualidade que conclua não ser o Réo obrigado 
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ao porque he demandado, não deve o Juiz admittir 
hum juramento, que visivelmente seja capeioso com 
restricçoes mentaes; porque taes juramentos são de- 
testáveis, em effeito mentiras pallcadas, reprovados 
por todas as Leis Divinas, e Naturaes; e hum jura- 
mento tal nao cumpre com o que a nossa Lei, e se- 
melhantes exigem , Stryk. de Cautell. jurament. P. 2. 
Sect, 3. Cap. 1. a n. 14.: E mesmo he do Officio 
do Juiz repellir de jurar aquelle, que pelas occorrentes 
circumstancias se conhece que quer jurar falso, Stryk. 
Vol. 11. Disp. 24, = De Officio judieis circa peje- 
raturum, etc. 

Nota: "Generatim verò (adverte o mes- 
„ mo Stryk. §.23.) Judieis Officium in eo con- 
„sistit, ut licet non adeo sit convictos, alte- 
„ rum, cui juramentum delatum est, falso esse 
„juraturum; nihilominus tamen, quia semper 
„ dubium adest , Juraturum sedulo edoceat, in 
,, quonam vis juramenti consistat, et quamam 
„ psenas illos expectent, qui Nomen Domini in 
„ vanum assumunt, iraó qui per praestationem 
„ juramenti Deum Omnipotentem vindicera per- 
„ fidite suse expectant. Equidem in plerisque ju- 
,, diciis ejusmodi adraonitio prsestationem jura- 
„ menti praecedit: Sed dolendum est muitos Ju- 
„ dices inhserere sute formulse consuette; cum 
„ tamen in illa admonitione Judex , si accurate 
,, procedere debet, omnes circunstantias, quse 
,, forsan contra juraturum militant, ex actis di- 
„ ligenter eruere, earumque recensione conscien- 
„ tiam Juraturi tangere deberet. „ Qual he o 
que assim o cumpre neste Reino 1 Quão bella 
he a prática de Sardanha ! Mas o que recomendo 

aos Ministros he que ponderem seriamente as res- 
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tricções menrae?, cora que muitos jurao, tão re- 
provadas, como se pôde ver na magistral cen- 
sura a Lúcio Ferraris Verb. Juramentura Art. !. 
ad n. 13., Van-Esp. de Jur. Eccles. P. 3. T. 
9. Cap. 2. a n. 42., apposite Coccey Jus Coo- 
trov. L. 12. T. 2. Q. 4. 

Oiiando, e em que casos se admitte Appellaçao 
ou dos incidentes, ou da Sentença final 

incidentes de dever o Réo jurar, ou referir o jura- 
mento, sobre declinatorias, etc., como suppõe a L. 
11. Cod. de Reb. Cred., e a nossa Ord. L. 3. T. J2. 
§.3., e melhor as Leis de Sardanha e Alemanha já 
referidas a §. 61.: E ha também Sentenças definiti- 
vas, que absolvem ou condcmnáo, como he bem no- 
tável a L. 34. §. 9. ff. de Jur. jurand., e o suppce a 
Ord. L. 3. T. 59. §. 5-., e seguintes. 

Que erros os mais grosseiros não tenho notado 
em alguns Juizes; os quaes, por mais que os líéos 
compareça», oppondo declinatorias , ou arguindo , 
que a acção he imeompetente011 que não são obri- 
gados jurar, nem referir o juramento, etc, Elles tudo 
desprezao, procedem arbitrariamente, ex abropto: Se 
os Réos aggravão , ou appellão , tudo desprezao , e 

CAPITULO X. 

§• 8?. 
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passao a deferir ao A. o juramento, como',eni contu- 
macia: E se as Causas nao excedem as sussfai^acjas'; 
aqui mais e mais se erigem arbitios de Direito, sem 
Lei, sem regra. Nao, Senhores, nau deve ser as- 
sim ; mas (limitado só o caso de caber aCausa na'sua 
alçada , cm cjiie não se aggravando nem appellândp 
de Ordenação não guardada, tem as redeas mais sol- 
tas) a Appellacao se deve admit ir ou, rejeitar nes: ca- 
sos, que passo a especificar. 
•.ic • isypijs §.86.   

Primeiro: uSi boc juramentum ab Actorc vél 
,, Reo bona fide delatum , et hasc dclatio per judi* 
„ cialem interlocutoriam confirmara ; sicque cjus 
,, praestatio adversa Parti intincra fuerit; hic neque 
„ deferemi, neque ejus adversário appellarc còncedi- 
„ tur. Non Parti deferenti, quia liberum ei fuit Ad- 
„ versarió suo hoc juramentum deferre, vel non ; ue- 
,, que Judex ei aliquftd sua interlocutoria gravamen 

intulit, sed ipse bane viam ultro elegit Scd 
,, ncc ei, coi hoc juramentum delatum, et á Judice 
,, impositum , ab hac ipsa Sententia appcllare esr 
,, integrum, cum electio eicompetat, utrum ilkid 
,,..i[irr2Síare, an referre vclit, et per ipsam hujus jura- 
,, menti delationem neque deferens .aliquam injuriam 
,, inferat  neque aliqued ad ipsum gravamen rc- 
,, dundat; sed de hoc ipso potius gratularl slbi de- 
„ beat, quod in própria causa ipse testis, et judex 
,, à deferente sit constitutus, ut proprio ipsius teátl- 
„ monio , et Sententia quodamraodo se ipsum absol- 
„ vere, vel ad id quod praetendit, adversaritim con- 
„ demnare queat.",, Ita ex professo Harprectr. Disp. 
21. = De Appellatione d ^jurejurando ~ a n. 17. 
Conf. Pcg. 2. For. Cap. iç. n, 126., Silv. ad Ord. 
Liv. 3. T. j2. §"^3, n. 46. Abim. de Nullit. Tom. 
1. Rubr. Ç. CiL 34. Salgad. de Reg. Prot. P. J- C. 



412 Collecção de Dissertações 

i. a n. 165-., Conciol. ad Stat. Eug. L. 2. Rubr. 13. 
n. 3. et 22. 

§• 87. 
Segundo: Se nos casos em que o Auctor pode 

revogar a delação do juramento, e remover a acçao 
(Cap. 8.). o Juiz lhe despreza essa revogação, e pas- 
sa a deferir o juramento ao Réo, pode o Auctor ap- 
pellar dessa Sentença, para que o Juiz da segunda 
instância conheça e julgue, se a delação do juramento 
foi justamente revogada, Harprectr. supra n. 21.: 
Bem como, se o Auctor deixa a Decisão no juramen- 
to do Réo, e não tendo este justa causa para o recu- 
sar, o Juiz o não quer deferir, compete ao A. o re- 
médio da Appellação, Salgad. supra n. 169. 

§. 88. 
Terceiro; Se o R. refere o juramento ao Au» 

ctor, e o Auctor recusa jurar por alguma das causas 
expostas a §. , mas o Juiz lhas despreza, e passa 
a condemnallo como contumaz cm jurar; então pôde 
appellar para no Juizo superior se julgar se teve ou 
não causa justa de recusar o juramento referido pelo 
Réo, Harprectr. supra a n. óf., Conciol. ad Stat. 
Eugub. Liv. 2. Rubr. 12. n. 4. Scacc. de Appellar. 
(X. 17. Limit. 34. n. 5-. 

§. 89. 
Quarto; Se depois de o Auctor ofFerecer o ju- 

ramento ao Réo, este o refere ao Auctor, e o Au- 
ctor se subtrahe a jurar, dizendo que quer recorrer 
a provas da sua intenção: Neste caso como o Au- 
ctor não tem aquelle favor, que aliás lie concedido 
aos Rcos, c fica demonstrado a §. 49., se o Juiz ne- 
ga ao Auctor o regresso ás provas, depois de o Réo 
lhe referir o juramento, não o aggrava ; nem o Au- 
ctor pode appellar, Harprectr. supra a n. 62., Ri- 
dolfin. in Prax. P. r. Gap. 10. n. 170., Altimar. su- 
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pra n. 8. Brunneman. in L. 11. Cod. de Reb. cred. 
n. 18. et 19. 

§. 90. 
Qiiinto; Se o Réo comparece e contende que 

a acçâo he incompetente; ou que nem he obrigado 
jurar, nem referir o juramento, por algum dos fun- 
damentos expostos, Cap. 1. 2. 3, 4. e 7,, e o Juiz 
lhe despreza a contradicçao, passando em sua contn- 
rnacia a querer deferir o juramento ao Auctor; ou se 
obrigar o Réo a que jure; pode o Réo appellar des- 
ta rejeição das suas razoes, ou fundamentos para o 
juizo superior, Harprectr. supra n. 5-8. Ridolfin. n. 
172., Guerreir. Tract. 4. Liv. 3. Cap. 10. a n. 22. 
Silv. ad Ord. L. 3. T. 5-2. §. 3. n. 47. Conciol. ad 
Stat. Eug. Liv. 2. rubr. 12. n. 4. Peg. 2. For. Cap. 
IÇ. n. 127. In qua varietate=5 Altimar. de Null. 
tom. 1. rubr. j. CL 34. n. 9. Salgad. de Reg. Prot. 
P. 2. Cap. 1. n. 108. 

§. 91. 
Sexto; O mais duvidoso lie; Se o Réo, em cu- 

ja contumacia o Juiz deferio o juramento ao Auctor, 
e o conderanou, pódc ou não appellar? O nosso 
Guerreir. Tr. 4. L. 3. Cap, 10. n. 20. só denega a 
Appellação quando o juramento he deferido pelo Au- 
ctor ao Réo, ou por este áquclle, que são os termos 
proprios, em que se verificão as doutrinas referidas 
(§. 86.); mas não quando ojuiz defere ao Auctor o 
juramento em absencia, e contumacia do Réo por não 
comparecer em juizo. 

Na verdade: es'a opinião de Guerreiro hc 
bem plausível, porque essas razoes (§. 86.), a 
que accrescento outras de Harprectr. supra a n. 
25., e as da L. 12. §. 3. ff. de Reb cred,: Es- 
tas razoes, digo, pelas quaes se denega a Ap- 



414 Coi,LEcrÁo de Dissertações 

pelláçao ao Auctor quando defere o juramento 
ao Reo, ou a este quando o refere aqueJle, to- 
das ellas cessão, qii?.ndo o Juiz em contumacia 
e fabsencia do Réo defere o juramento ao Au- 
cror. A nossa Ord. mesma Liv. 3. T. 51, §. 3. 
euv quanto denega revogar-se o juramento judi- 
cial por meio de provas, ainda insrrumentarias, 

-rnj e supervenientes (Ordenação de que Sdv. e ou- 
tros inferem dencgado o remédio da Appcllaçao) ; 

-c. ella suppõe clarissimamente o c.>so, era que aSen- 
o » tença fosse dada por bem do juramento judiciai, 

. que lie dado pelo Juiz a liuma das Partes a re- 
querimento da putra, de consentimento e autho- 
ridade do Julgador ; ou ver huvna parte a outra 
approvando o Julgador;, tendo esta Ord. talvez 
em vista a L. 12. §. 3. ÍF. de Reb. credit, com 
as mais razões deduzidas d" outras Leisi Não 
compreliendeo porém a nossa Ordenação ò caso 
contrario de ser deferido ao Auctor o juramento 
em absencia e contumacia do Réo sem sua ex- 
pressa, ou tácita approvaçao; caso cm que o 
Guerreir. n. çi. limita a mesma Ordenação pa- 
ra poder ser rctractavel e convencido o juramento 
com Documentos (W. infra §. ) 

Deferir-se juramento ao Auctor cm absen- 
cia , e contumacia do Réo ; ou lie por cííeito de 
pena da contumacia, ou por liuma presupposiç ão 
de que o contumaz quiz referir o juramento ao 
Auctor. Alas, se como pena de contumacia, não 
priva ao Reo da faculdade de defeza expondo 
as caosaS, que o excusem da contumacia , e da 
sua pena, ex Barbos, et Tab. Thesaur. Loc. 
Commun. Liv. 3. Gap 134. ax. 18., entenden- 
do-se neste sentido a doutrina de Portug. de Do- 
nat. Liv. 3. Gap. 3c. sijb. n, 51,, Scilicet, que 
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a Sentença contumacial não passa em julgado. 
Se como presupposição de que quiz referir o ju- 
ramento ao Auctor ; isto he huma presumpçao , 
que adraitte prova em contrario. O contumaz 
verdadeiro não appella, oficto sim; Barbos, su- 
pr. ax. 3.; Aquelle que em presença do Juiz, 
e do Auctor he contumaz em jurar, ou em re- 
ferir o juramento, he contumaz verdadeiro, que 
não pôde appellar neste caso, L. Delata Cod. de 
Reb. credit. Altirrísr. Tom. 1. rubr. ^ 34. 
n. 7. Mas quando em abscncia do Réo se defe- 
re o juramento ao Auctor, he elle contumaz só 
ficto, -que pôde appellar. No juizo da Appel- 
laçao , e superior instância tem os Appefantcs 
aquellas amplas liberdades de allegar, e provar 
de novo, que lhe concede a Ord. L. 3. T. 83.: 
Ora, no juizo da Appellaqão pôde o Appellante 
por huma parte purgar a contumacia por algum 
dos modos, que expõe Barbas, et Tabor. L. 3. 
Cap- X34. Ax. iR. et 21., e com os que reco- 
pillou Boehmer. ad Pand. Exerc. 24. Cap. 1. §. 
23. ibi=:Undé apparet, non respondentem va- 
„ riis exceptionibus se rueri posse, né in contu- 

macia: poenamincidat. Huc pertinet (1) exce- 
„ ptio, rerminl nim s angusti, si modo in Lege 
„ Provinciali hic determinatus ^ sit.- (2) Giratio- 
,, nis non rccte insinuatce , vei non factsc insi- 

nuationis (.3), vitiosoe citafionis, (4) Legitimo- 
„ rum impedimentoriuin, (5*) fori incompetentis, 
,, vel altfcrius declinatoríse , quorsilm etiafn spo- 
,, Jii, et Laudationis pertinenf (6) feriarum (7), 
,, deficientis accusationis , (8) termini circumdu- 
j, cti; vel quae sunt aliae hujus generis exceptio- 
„ nes. Por outra parte purgada assim a contuma- 
cia , pode o Réo na Appellação passar a arguir, 

fií 2 
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ou a incompetência da acçao, ou que nao era 
obrigado jurar, ou referir o juramento, ou que 
deve ser admittido a jurar, etc. Por tantor se o 
Réo não pôde appellar , quando o Juiz defere 
o juramento a huma das Partes a requerimento 
da outra, e que em juizo se defere por humâ 
parte a outra com authoridade do Julgador i por- 
que lhe cbstão as razões ponderadas (§. 86.); 
tudo cessa quando em absencia, c contumacia do 
Réo se defere o juramento ao Auctor; e então 
no juizo superior, excusando a contumacia, pô- 
de mostrar a sua justiça, A opinião pois deGuer- 
reir. referida no §. 91. (ainda que por elle não 
fundamentada) he sustentável. 

§. 92. 
Septimo (e comprovatorio do 6/): He hum 

Réo citado para juizo incompetente : Manda a esse 
Juizo Procurador para oppôr a incompetência, mas 
sem faculdade de jurar: Rejeita-lhe o Juiz a incom- 
petência : Deixa o Procurador de aggravar (e suspen- 
siv m.nte, como aqui perraitte o Direito ut Cap 6.)J 

'Passa o Julgador ex abrupto a deferir o juramento 
ao Auctor, visto que o Réo não mandou Procurador 
sufficiente para jurar, e conderana ao Réo pelo jura- 
mento do Auctor: Appeüa o Procurador do Réo: 
Deve receber-se-Ihe a Appellaçáo, e na superior ins- 
tância he attendido pelo Atordão , e Tenções que 
transcrevêo Peg. Tom. 13. ad Ord. L. 3. T. 1. §. 
j. n. 37. aonde, annullando-se a condemnação , se 
mandou disputar a incompetência verbalmente oppos- 
ta pelo Procurador. 

§• 93- 
Oitavo (e mais comprobatorio do 6.') : Se 

hum Auctor, depois de experimentar contra si huma 
Sentença em juizo ordinário, demanda sobre a mes- 
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ma ccusa ao Réo por acçao d' alma, e não compa- 
recendo o Réo he condemnado em contumacia por 
juramenio do Auctor; esse juramento e Sentença con- 
deranatoria , carecendo dos regulares effeitos , he re- 
tracavel por meio de embargos, e appellação, co- 
mo se vê julgado, e confirmado em Peg. tom. 2. For. 
Cap. 15". pag. 1034. Col. 1. 

§■ 94- , 
, Nono (e comprobatorio do o. 7. e 8): Hehum 

Réo citado, comparece por Procurador; Oppõe-se- 
Ihe, que não tem as qualidades da Ord. L, 3. T, 
29., e T. 59. §. ij., para fazer Procuração por sua 
mão, e he por isso abandonado o Procurador de ju- 
rar pelo Réo. Passa o Juiz a deferir o juramento ao 
Auctor, sem dar espaço ao Réo para mandar Procu- 
rador com mandato Legal, econdcmna ao Réo: Ap- 
pella este, e he attendido retractando-se o juramento 
do Auctor assim deferido a elie cm contumacia do 
Réo,> porque naquellas circumstancias não houve con- 
tumacia formal: Assim se vê julgado em Peg. Tom. 
2. For. Cap. pag. 1034. Col. 2., e pag. 1035-. 
Col. 1.: O mais se pode vêr em Harprectr. Disp, 
21. s De Âppellatione à Jurejurando-^ 
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C A P I T U L O XI. 

Effeitos juridicos da Sentença nesta acção: Casos 
em que elles cessão: Quando aproveita , ou 

não prejudica a Terceiro. 

§. 95-. 

JL Rimeiro effeito: O juramento judicial he especie 
de transacçao; tem força, imó maior força de cousa 
julgada, ainda independente de Sentença do Juiz; de- 
pois deste juramento já se náo disputa mais a verda- 
de da divida jurada, nem pôde retractar-sc por instru- 
mentos ainda de novo appatecidos, por mais que con- 
venção o perjúrio, como largamente comprovão Voet. 
ad Pand. L. 12. T. 2, n. 17. et 25"., Repertor. de- 
baixo da Conclusão =: Juramento judicial he quan- 
do, etc. Guerreir. Tr. 4. Liv. 3, C. 10. a n. 1. Peg. 
1. For. Cap. 2. n. 56. Conciol. ad Stat. Eug. Liv. 
2. Rubr. 12. n. 2j. Domar. LL. Civ. pag. 222. Art. 
12., optimé Urceol. de Transact. Q. 4. a n. 68. 
Ord. L. 3. T. 5:2. §. 3. e 4. * 

* Analyse da Ord. L. 3. Tit. 5'2. §. 3. 
e 4. 

§.96. 
He de precisa necessidade anaiysar aqui esta Or- 

denação: El la bem reflectida procede strictamente no 
caso,, Se a Sentença fosse dada por bem do jura- 
„ mento judicial, que he dado pelo Juiz a huma 
33 das Partes a requerimento d''outra, ou por bem 
„ do juramento," que se desse em juízo por huma 
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„ Parte a outra de consentimento e author da de do 
,, Julgador A razão he, porque no juramento 
judicial pode ser imputado a Parte , que deu oju- 

,, ramento a outra de autboi idade do Julgador, ou 
,, consentia ser-lhe dado pelo Juiz, pelo qual foi a 
i, dita Semença dada..., No caso em que o Auctor 
j, por não ter Escriptura deixar a demando r.o ju- 
j, ramento do Réo, e por seu juramento fôr absõiu- 
„ to , aindaque depois o Auctor adie escripturas 
„ públicas, etc. Isto mesmo no caso da repugnância 
,, pessoal do Réo em não jurar suppoe a ürd. L. 

•> 3* T- 5> §• 5"- e ó. 
4; 97- 

He bem manifesto nesta Ordenação, que só fi- 
gura o cato de se deferir o juramento por huma Par- 
te a outra em juizo, ou o Juiz a huma por expresso 
consentimento da ourra : A sua bem expressa razão 
Jic porque pôde ser imputada a Parte que deo em juí- 
zo o juramento a outra , ou consentio que o Juiz llio 
deferisse, o confiar na verdade ddle: outras razões 
exhibe o nosso Barbos, no Tract. de Ptobation per 
jurament. n. 94. ibi zz 

„ Et probatnr ratione, quia juramentura Imbct 
„ vim Sententise L. 96. de Re judie.; et sic non de- 
,, bet regulariter fieri rescisio pmpter instrumenta de 
„ novo reperta: Item habet vim rransactionis L 1. 
„ et 2. ÍF. de Jorejur.; qure transactio etiam non res- 
„ cinditur propter insitumenta de novo reperta L. 19. 
„ Cod. de Transact.: Et propter hoc duplex vincü- 
,, lum non permittitur rctractatio, etiam per restitu- 
„ tionem in integrum , arg. Cap. !. de Freg. et 
„ pac. Confirmatur etiam, quia hoc casu non poicst 
,, agi de perjúrio, L. 1. Cod. de Reb. cred. , L Si 
„ adversus de Except. Ergo nec deber permitti ha:c 

rctractatio per restitutionera in integiura, né sic de- 
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„ tegatur perjurium, arg. Cap. Cum quid de Reg- 
„ Jur. in 6.° Ac ita licet Sententia per se sola res- 
,, cindi possit per instrumenta de novo reperta , me- 
„ diante restltutione in integrum, pariter et transa- 
„ ctio Tamen , si lixe duo conjunguntur, nul- 
„ lo modo est licita retractatio, et esc de mente Ord. 
„ L, 3. T. fa. §. 3. „ Confira-se o Repertor. de- 
ba xo da Conclusão = Juramento judicial he quan- 
do , etc. tf. Ratio.— 

§• 98. 
Ora, quando o Réo não comparece, e o Juiz 

defere em sua contumacia o juramento ao Auctor, 
cessão as intrínsecas eexpressas razfíes da Ord.; por- 
que neste caso, nem o Réo deferio o juramento ao 
Auctor em juizo, nem consentio que o Juiz lho de- 
ferisse. Equiparado o Juramento judicial a transacção 
(fundamento intrínseco da Ord.) ex L. 2. ff. de Jur. 
jurand.; e sendo a transacção hurn contracto consen- 
sual, mal pôde dizer-se, que hum Réo que não cora- 
pareceo em juizo, deferio o juramento, ou consen- 
tio que o Juiz o deferisse, e que assim transigisse 
cora o Adversário: E mal pódc dizer-se este caso 
comprehendido na dita Ordenação, que só decide o 
proprio caso, era que huma Parte defere em juizo o 
juramento a outra, ou consente que o Juiz lho defira. 

§• 99- 
Já vimos (§. 31. e Not. ) o quanto duvidoso 

lie; Se o Réo que não comparece, se ha por confes- 
so , como em pena da contumacia; ou se não com- 
parecendo he visto consentir que o Auctor jure: Seja 
o que fôr ; o certo he , que tudo são ficções do Di- 
reito, e não são coufissoes expressas e positivas. An- 
geüs de Confess. L 2. 32. n. 8. Parex. de Ins- 
truiu. edit. T. 8. Res. 2. n. 32. Hum Réo tal não 
he contumaz verdadeiro, e daquelles a que a Ord. 
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L* 3. T. 79. §. 3. prohibe o regresso da Appella- 
ção, antes lha permitte (confira-se a grande Nota ao 
§. 91.): K por tanto a dita Ord. L. 3. T. 5-1. §. 
3., que procede no caso único já figurado (§, 96.), 
e em que só procedem as razões expostas (j. 97.,), 
náo se pôde dizer que comprehende o caso ficto e 
diverso de não comparecer o Réo, e deferir o Juiz 
em sua contumacia o juramento ao Auctor, ou como 
pena, ou como presumpção de ser essa a vontade do 
Réo. He preciso no sentimento de Barbosa (§. 97.) 
que h<ec duo conjunganíur, deferir-se por huma das 
Partes o juramento á outra em juizo; ou o Juiz a re- 
querimento de liuraa, e sobre isto Sentença: Só-as- 
sim propter dupiex vinculum non permittitur retra- 
ctatio. Toda a Lei cessa, quando se não identifica 
o caso nella figurado e decidido^ Barbos. etTab. Liv. 
14. Cap. 104. Ax, 3. 

§. 100. 
Por estas razões os DD justamente fazem difíè- 

rença entre o caso de ser o juramento judicial deferi- 
do por huma Parte á outra, e entre o caso de ser de- 
ferido pelojuiz em contumacia ; de forma que no pri- 
meiro , presuppondo-se entre elles huma transacção, 
he irretractavel ainda por Documentos de novo appa- 
recidos; não assim no segundo caso, em que não se 
pode figurar tal transacção, Coccey jus controv. L. 
12. T. 2. CL 42. Éxcipiuntur=: Barbos, de Pro- 
bat. per juram. n. 94. Urceol. de Transact. Q. 93. 
n. 17. et 18. Trentacinq. Liv. 3. Var. Tit. de Tran- 
sact. Resol. 1. n. 7. Guerreir. Tract. 4. Liv. 3. Cap. 
10. n. yo. et ÇI., Berlich. P. 1. Concl. 35". n. i^. 
Tiraquell. de Retract. Linag. §. 4. gloss. i. n. iz. 
et n. 30. 

§. 101. 
E muito mais; Sc os instrumentos de novo ap- 

GgS 
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parecidos estivessem supprimidos por dolo e fraude 
do Adversário, Voer. ad Pand. L. 12: T. 2. sfib n. 
25".: Bem como a transacção (a que este juramento 
deferido por huma parte a outra se equipara) se re- 
tracta por Documentos de novo, que a Parte havia do- 
losamente s^btrahido, Coccey supra, Urceo!. deTran- 
sact 0^93- a n. 14., Vin. deTransact. Cap. 8. sub. 
n. 6. 

§. 102. 
No primeiro caso de ser deferido o juramento 

em juuo por huma Parte a outra, ou pelo Juiz a 
hum de consentimento d'outro; determina a mesma 
Ord. que "Se depois se mostrar alguma Escriptura 
,, púb ica sem vicio, e sem suspeita, pela qual couhe- 
,, cidamente se mostre o juramento ser falso, o fa- 
,, çao saber ao Rei , para sabida a verdade ordenar 
„ o que s -bre isso se ha de fazer por bem da Justi- 
,, ça das Partes.., Porém como pode jamais ser pra- 
ticavel este remedio P Se nesse caso a Sentença pro- 
ferida por tal juramento nao pôde retractar-se, ainda 
que depois appareçao Escripturas públicas ; se contra 
tal Sentença se náo admittem com este fundamento 
Embargos, como poderá verificar-se verem os Juizes 
as Escripturas, para com ellas fazerem ex Officio re- 
lação ao Rei ? E quando as vejão, qual será o que 
tenha esse zelo ? 

Nota i.11 O Direito Romano, fonte desta 
Ordenação está abrogado pelo uso das Nações , 
e este perjúrio he punivel, independente de re- 
curso ao Rei, Groeneweg. de Legib. abrogat. 
ad L. 1. Cod- de Reb. cred. et jurejur.; Entre 
nós em Phseb. D-^cis. 69. n. 7. vemos exemplos 
de se conceder Pravizão para querella neste ca- 
so j Veja-se Peg. Tom. 9. ad Ord. Liv. 2. T. 
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^3. in Rubr. n. 386. No caso porém da Ord. 
L. 3. T. fp. §. 10. não be necessário Provisão 
pare se poder accusar o perjuro. 

Nota i/ Se o juramento he deferido ao 
Auctor cm contumacia doRéo, deve o Juiz, at- 
tento o exposto a§. 96. ser fácil em admittir ao 
Réo provas contra esse juramento , ou por Es- 
crip uras, ru ainda testemunhas Legaes; et ma- 
ximé, se o Réo exculpar a contumacia por al- 
guma das causas referidas na Nota ao §. 91. 

§. 103. 
Segundo effeito: Este he o que expõe Voet. ad 

Parvd. Liv, 12 Tit. 2, n. 18. ibir: '*Si jus suunv 
„ jurejurando actor asseruerit , in factum actionem 
,, cx jurejurando, vel subsecuta judiciab condtmna- 
„tione, utilem rei judicatce actionem habet  

„Qu* rrvis de csetero hsec actio sit tantura adjecti- 
„ tia qualitatis actionis pristma: in rem, vel in perso- 
,, nam ; sic ut in cam illa veniant, qux vel publicia- 
,, na actione, vel rcivindicatione, vel petitione hse- 
„ reditatis, vel empti judicio, aliove simili, acto- 
„ rem consequi oportere generaliter actionis cujusque 
„ natura declarai; sivè de re principiali, sivè de ac- 
,, cessiombus , usuris , fruetibus , aliisque quxstio 
„ sit  Undè et actionem pristinam neque no- 
„ vat, neque tollit jusjurandum , sed mag s actioni 
„ pristina: bane adjicit in laetura actionem...;.. Uc 
„ proinde improprté jusiurandum ad novationis spe- 
„ ciem referatur.,, Confiráo-se Stryk. Us. mod. L. 
12. T 2 §, 16. Struv. ExerC. xt- thes. 49. et 50. 
Brunneman. na L. 26. Cod, dejur. jurand. n. 6.: Ém 
contrario, que este juramento innova a antiga acção, 
Veja-se Coccey Jus Controv. L, 12. T. 2. Q. 22. 

GgS 2 
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§. IO4. 
Terceiro eíFeito : *' Veruir , uti jusjurandum ad 

„ Partis delationem , aut relationem iníerpositmn 
,,Juranti tura ad excipiendum, tum ad agendura pro- 
„ dest; ita quoque eidem nocet, ac actio indè utilis 
„ ex aequitate adversus eum datur, quoties id jure- 
j, jurando complexus est, quod implicar, arque in- 
„ volvit ipsius Jurantis obligationem. Qi^ia racione, 
„ siquis juraverit, vendidisse me ei rem aureis cen- 
„ tum, non minus ipse utili actione venditi ex jure- 
,, jurando ad pretium consequendumconveniri potesr; 
„ ac ipse erapti actione ex jurejurando ad rem tra- 
„dendam..... Idemque dicemus, si Societatem se 
„ fecisse juravit Et si juraverit, se ob deccm 
,, pignori dedisse fundum, non modo a pignoratitia 
„ actione , seu pignoris repetitione , depellendus erit, 
„ donec decem, velut debita, solverit •, Sed et ex ju- 
„ rcjurando suo ipsum ad decem conveniri posse ma- 
„ gis probatum tuit, etc. Voet. supra n. 19. 

§. 105. 
Qiiarto effeito : " Si Reus juraverit se non debe- 

„ re, fidejussori quoque jusjurandum prodest ; et vice 
,, versa , prtestitum à íidejussore jusjurandum Réo 
„ principali proficiet, si modo fidejussor in rem jura- 
„ verit deheri-, nam si de sua tantum personaju- 
„ raverit, quod nempe fidejussor non stt, aut quid 
„ simile, reo principali nulla inde Liberado contin- 
,, git  Unoquoque reo debendi jurante se non 
„ debere, jurisjurandi cxceptio alteri reo debendi dan- 
„ da videtur  quod jusjurandum loco solutio- 
,, nis est; dummodo et hic in rem juratura fuerir. 
,, Quemadmodum ex adverso in duobus stipulandi 
„ reis ab altero delatum jusjurandum, etiam alteri 
„ nocebir, quominus petat, sivesociisint, sive non ... 
„ Etsi eíiim pactura de non petendo ab uno reorum 
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ji credendi aim debitore factura non obsit aberi sti- 
„ pulandi reo; aliud tair.en in jurejurando placuit... 
„ quin et acceptilationis, novationis, et dclegationis 
3, quandam speciem jurejurando comprcliensam vi- 
,, dcri posse, iüudque Joco solutionis cedere, in Jo- 
„ cura solutionis succedere placuit  Diversum 
,, tamen dicendum erit, si unus ex pluribus deber.di 
„ reis jusjurandum Creditori detulerit, isque sibi de- 
3, beri juraverit; quippe quo casu tantum adversus de- 
„ ferentem, non item alterum debtndi reum actio-.ein 
,, in factura ex jurejurando jurans habere potest; cura 
,, res inter aiios judicata, aut juram a iis non gra- 
„ vet; nec hic eadem qute in Superiore cam ratio 
„ sit.,, Ita Voet. ad Pand. Liv. 12. T. 2. n. 21. 
Brunnem. in L. 28. íf. de Jurejuiand. Guerrer. Tra- 
ct. 4. Liv. 3. Cap. 10. a n. 57. Domat. LL. Civ. 
pag. 222. Art. ij., Valeron. de Transact. T. 2, Q. 
8. n. 12. Conciol. ad Stat. Eugub. Liv. 2. rubr. 12. 
33., Cod. Civil dos Francez. Art. ubi oprime j 
et bis non citatis novissime Pereir. Souz. Primeir. 
Linh. do Process. Civ. Nor. fii.: Qutios elfeitos se 
podem vêr no citado Guerreiro. 

Casos em que se restringem ou cessão os efeitos 
deste juramento. 

§. 106. 

Restringe-se e limita-se 7. Cí Uti res inter aiios 
,, acta , vel judicata ; Sic it.ter aiios jurata úús non 
3, nccent  Quo fundamento, si petitor jurave- 
» tit, possessore deferente ; rem suam esse , danda 
,, ei nctio dumtaxat adversas ifum, qui jusjurandum 
,, detulit , eos, qui in ejus Locum successerunt, con- 
j, tra aiios ei jurisjurandi prsjrogativa nihil prodest.., 
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„ Aut siquis hareditatem suam esse juraverit, non 
„ proficiet ei jusjurandura prEEStitum, alio, quam qui 
„ detulerit, hsereditatis respondente , vel petcnte, sed 
,, ex integro probare debet, se haeredem esse, Voet. 
supra n 2o., Fereir. e Souz. supra Nqt. çn. For 
isto he que este juramento quoad ahos admitte pro- 
va em contrario, Lim, de GabtlJ pag 229. n. 28., 
Domat. LL, Civ. pag. 222. Art. 16,, Silv. ad ürd. 
L. 3. T. 52. §. 3. n. 38. 

> ÍO". 
Restringem-se 2.0, porque " Strictam quoque 

„ jusjurandura quam maxiraé recipit imerpretationera, 
Brunneraan. in L. 9. ff. dejur. jur. n 6. Voet su- 
pra n, 22., aonde se podem vêr outros exemplos. 

io8. 
Por outra parte 3.°: Sendo certo que este jnra- 

mento só produz seus effeitos, si rité prastitum j-rf, 
Voet- supra n. 17.; elles cessão geralmente quando 
nesta acção se não procede rité et recté, sed nulli-, 
ter, caso em que nunca tal Sentença passa em julga- 
do, Peg. 1. For. Cap, 2. n. 59. 

§. 109. 
Especialmente cessa 4.", o effeito deste juramen- 

to , se depois de o Auctor jurar , que o Réo lhe de- 
ve . o Réo outra vez deferindo-lhe o Auctor o jura- 
mento jurar que não deve, ou vice versa; porque 
prelere o ultimo dos juramentos * L. 28. in fin., L. 
29 íF. de Jur. jur. Voet. n 26. E cessa também 
quando se jura sob c se dever huma cousa , que ha- 
via perecido sem culpa do possuidor, L, 30. §. 1. íf. 
eod. Tu. 

* Mas isto se entende nos juramentos ex- 
Uajudiciacs, Brunneman. na L. 28. n. 14. 
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<5. no. 
, Varião os DD. na questão: Se confessando 

o Réo, ou o Auctor que jurara falso, ceísa o eífeito 
dcs:e juramento, Vejão-se Harprecir. Disp. 21, a n. 
33. Guerreir. Tr. 4. Liv. 3. Cap. 10. n. 88.; aonde 
assenta que seretracta e perde o eífeito o juramento ju- 
dicial porhuma confissão contraria e posterior: Conf. 
Berlich. P. 1. Concl. 35'. n. II. Tondut. Civil. Cap. 
177. n. 14. 

§. III. 
6.', O Menor que sem authoridade de Curador 

deferio o juramento ao Adversário, mostrando se en* 
ganado e lezo, tem restituição contra o mesmo jura- 
mento para ser rerractado, L. 9. §. 4. íf. dejur, jur., 
ubi Brunneman, n. 36. Guerreir. Tr. 3. L. ç. Cap. 
11. n, çq., et Tract. 4. Liv. 3. Cap Io. n. 94, A 
si proprio deve imputar o que recebeo o juramento 
deferido pelo menor, não o repeliin ío (como podia 
repellir, ur §. 11 ) da acção: E muito m^is se de- 
pois de deferido o juramento pelo menor lhe sobre- 
vierão Documentos convincentes do perjuro, Ufceol. 
de Transact. Q; 93. n. 23.: E da mesma fôrma, se 
0 juramento foi deferido contra o menor em sua con- 
tumacia , gosa do boneficio da resti uição, Guerreir. 
1 r. 3.° L. 5. Cap. ir. n. 40. et 41. 

§. 112. 
Em fim 7/ , Se o Réo outra vez demandado 

não nppoz a excepcão que produz o juramento, pô- 
de válidamente proferir-se Sentença contra elle, Brun- 
neman. na L 9. ff. de Jurejurand. n. 17.: Bem co- 
mo aquelte qut? não oppoz a cousa julgada por exce- 
pção, c tacitamente consente na disputa da questão 
principal, he visto renunciar a cousa julgada, Peg- 
Tom. 7. for. Cap. 253. n, 84, 
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CAPITULO XII. 

Embargos oppostos á execução da Sentença proferida 
nesta acção. 

§. 113. 

Í3evemos distinguir os Embargos fundados em 
factos, que tivessem origem depois da Sentença; ou 
que tivessem origem antecedente; ou fundados em 
nuilidade do processo, que precedeo á condemna- 
ção: Podemos reduzir á classe dos primeiros os Em- 
bargos de solução , compensação , novação , transac- 
ção, remissão, e semelhantes: Estes que tem origem 
depois do juramento, e da Sentença, e que se não 
oppõe directaraente a ella, são admissíveis; mas com 
esta distincçâo que, se logo se mostrão provados por 
algum Documento, fazem suspender a execução j não 
assim se dependem de provas de testemunhas, porque 
se devem receber sem suspensão da execução, con- 
forme o Assento na Coll. 3. á Ord. L. 3. T. 87. 
Mell. Liv. 4. Tit, 22 §. 15-. 

§. 114. 
Quanto porém aos segundos: Ou nelles se alle<- 

gao factos antecedentes á condemnação, ou nullidades 
do Processo: Se se allegão factos antecedentes á con- 
demnação, como solução, compensação, etc., eu 
faria esta distincçâo: Ou o Réo comparecêo em juí- 
zo, e ou referio o juramento ao Auctor, ou, não 
querendo jurar, se deferio ao Auctor em sua presen- 
ça; enestes casos, assim como não pode jamais ap- 
pellar (§. 86.) também não embargar, nem ainda 
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com pretexto de Documentos de novo apparecidos 
(§. 80.) 

Nota: Não deixa porém de ser duvidoso: 
Se omitiindo o Réo oppôr nesse ac:o compensa- 
ção , a pode oppôr na execução com suspensão, 
ou sem e!Ja ? Faz dúvida o exposto no §. 8o. , 
aonde; que huma tal compensação seria qualida- 
de rejeitavel: Logo não deve ficar sem o remé- 
dio de a oppôr compctentemente na ex cução. 
Por outra parte: Ainda rriesmo aquelle que con- 
fessa huma divida simplesmente, pôde depois op- 
pôr compensação; e pagando sem a oppôr, pôde 
repetir o que assim lhe devia o seu Credor, Ber- 
san. de Compensar. Cap. 5". 2. Gratian. for. 
Cap, n. 42. Roce, Select. Cap. IJÇ. n. ir. 
(Bem que em contrario dizem outros que o que 

- confessa a divida não pôde depois oppôr compen- 
sação, Ansald. de Commerc. Disc. 4^. n. 25*. 
Altim. de Nullit, Tom. 7. Q. 45'. n. 19.; opi- 
niões que se devem conciliar com Bersan. supra 
Cap. I.) : Logo , e a fortiori pôde embargar a 
execução cora esta matéria : Por ou'ra parte, he 
coramum distineção dos DD. que em todo o caso 
se pôdemppôr compensação na-execução, quan- 
do não tivesse sido opposta e reprovada na Causa 
principal. 

§• "T- 
Ou o Réo não comparcceo em juizo, e o Au- 

ctor jurou á sua revelia; e então, ou clle pôde ex- 
culpar a contumacia por algum dos modos expostos . 
na Nota ao §. 91., e nesse caso assim como poderia 
appellar ( §. 91.) também lhe fica salvo embargar a 
execução com matéria relevante, exeulpando cora esta 
a contumacia: E isto com suspensão, ou sem ella» 
conforme a distineção do §. 113. 

Hhh 
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Nota: Muitas vezes recorrem os Réos ao 
fundamento de não terem sido citados. Esta ne- 
gativa não pôde verificar-se d'outro modo que 
não seja o exposto por Bagn. Cap, 2. a ti. 41-» 
isto he, requerendo-se que o Official declare o 
d a, íirio, e hora, em que citou o Réo; e, feita 
essa declaração, provar a negativa coarctada. 
D'outro modo prevalece a fé do Official, Bagn. 
supra a n. 21. 

§. ti 6. 
Se na execução se allegão nullidades do Proces- 

so; então, sendo simples enuas não se attendem nes- 
te caso por estilo dos Tribunaes; c só comtnulando- 
se com as nullidades a verdade contraria ao juramen- 
to, Peg. 1. For. Cap. 2. n. 27., et Tom. 2. For- 
Cap. 15-. pag. 1032. Col. 2., et 1033., et Tom. 6. 
Forens. Cap. 14^. tot., França ad Mend. Ar. 57. 

§. 117. 
Não são porém nuas as nullidades expostas des- 

de o §. 92. até 94.: E se com ellas se embarga a 
execução devem ser attendidas, como já o forão nos 
Arestos ahi referidos; era ordem a que, revogado o 
juramento, a que desordenadamente se procedeo, seja 
o R., ou absoluto, ou admictido a jurar. 
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TRACTADO X. 

juramento em Depoimento. Quando he ou não res- 
peitável a qualidade da confissão feita em 

Depoimento ? 

Analyse da Ordenação L. 3. T. ^ §. 9' nas pala- 
vras =; uPorque o Depoimento foi introduzido para 

que pela confissão feita por elle aos artigos, se- 
„ja a parte relevada de dar a elles prova. „ et; 

E Questão: 

Quando deve attender-se ou rejeitar-se a qualidade, 
cora que o Depoente reveste a sua confissão ? 

Artigo I. 

O que a este respeito tem discorrido os nossos 
Reinicolas, 

1. 

O Primeiro de todos (que eu saiba) foi Caldas no 
Tractado de Eraption. C. 19. no fim do num. 29. 
aonde, depois de tratar do caso do Juramento Judi- 
cial , especialisado na Ordenação L. 4. T. que 
diz ser correcloria do Direito Commum , vem a de- 
cidir, que se deve restringir ao seu proprio caso; 

3, non vero porrigitur ad confessionem factam in posi- 
„ tionibus, in qua Jus commune observandum est, 
„ quod praxis observat.,, Gabriel Pereira (filho de 

nhh 2 
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Caldas) na Decisão 68, faz a mesma distincção, e 
no num. 5". positivamente diz que; "In juramento 
,, veritatis, quod a Parte exigitur in deposition bus 
,, ad articiilos qualitati juratse non creditur, quia in 
„ eo solum creditur Parti in iis, quce contra ipsarn 
„ faciunt. „ Mend. na 2. p, L. 3. C. 12. n. 42, já 
seguio Pereira: A estes Silva ad Ord. L. 3. T. ^ 
§• 9. n. 8., e a Pereira o Senador apud França ad 
Mend. arest. 49. n. 4., e a todos seguio cegamente 
sem critica Mell. Freir. L. 4. T. 20. §. 4. ( Cabedo 
e Febo , que além daquellcs, cita Mello, e fallao em 
casos diversos.) 

§. 2. 
Pelo contrario Barbosa ad Ord. L. 3. T. 53. 

no Princ. n, 2. e Moraes de Execur. L. 4. C. p. a 
n. 49. ( pondo de parte o juramento judicial de aue 
trata a Ord. L. 4. T. pz.) nao passão com essa pro- 
posição absoluta; mas fazem esta distincção: "Si di- 
„ cat se solvisse, aut creditorem ei fecisse paetura 
,, de non petendo; quoniam, cum quaftas confcssio- 
,, ni adjecta est, talisque ex post facto pose debitura 
,, contractum intercesserit , est omnino separabüis, 
„ potestque Creditor admissa simplici debitoris con- 
,, fess:one, qualitatem reprobare ; quod secus est, 
„ quando quaütas in eodem actu intercessif, ut sí di- 
,, cat debitor; Confiteor te mihi mutuura dedisse ccn- 
5, tum tali die solvenda, aut tali pacto, seu conditio- 
„ ne Gloss.... quam sequitur Barthol.Cum ergo 
„ quaütas solutionis, seu pacti de non petendo sit 
„ separara , cx post factoque intercesserit remanet 
„ pura rccognitio, etc.,, (et n, ^o.) "Cum vero 
„ qualitas admixta taüs est quod ipsi contractui ad- 
„ fuit; veluti si fateatur obügationem intercessisse, 
,, sed cum pacto aliquo, die, vel conditione , quo 
„ eventu tenetur Creditor, aut totam confessionem 
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>, approbare, aut rotam reprobare, juxta doctrinara 
„ GIoss. in L. Siquidem, C. de exception,, etc, „ 
( Veja-se o que se exporá a §. 25-.) Confira-se Rieg- 
ger p. 2. §. iojB. Lauterbach. de Confesdon. §. 5-5-. 
et 58. Gmeiner. Inst. Eccles. Sect. 3. §.616. Schol. z. 

Artigo K, 

He erro , e mesmo contra a generalidade e espirito 
da nossa Ordenação , applicar absolutamente em 
todo o caso aquella regra (§. 1.) e ainda aquella 
distine cão (§. 2.) na sua generalidade. 

§• j: , 

Os Depoimentos não tem fundamento algum nas 
Leis Romanas; forao inventados pelo costume de al- 
gumas Nações, costume que adoptou, e approvou o 
Direito Canonico, e depois se propagou universal- 
mente , e introduzidos como diz a Clementina Saepe 
de verbor. signif. "Quia positiones ad faciliorem ex- 
„ peditionem litium propter partium confessiones et 
„ artículos ad tlariorem probationem usus longrcvus 
„ in causis admittit r Nos usum hujusmodi observar! 
„ volentes,, etc. Stryk, us. mod. L. 11. T. 11, a 
§. 39. Michalor. de Posit. C. 1. 2. et 3. Diferem es- 
tes Depoimentos das interrogações praticadas entre os 
Romanos, que trata o Digesto L. 1. T. 1. " Qnod 
j, int.rrogationes istae pertinerent ad prteparatoria ju- 
,, dici, ut consraret cum qao agendum esser, ne ju- 
„ dicum redderetur illusorium. Position-.s vero adlti- 
,, bentur probationis promovendx causa, ut per bas 
„ eliciatur confessio Rei, et intentio actoris probe- 
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„ tur,,: Stryk. et Míchalor. supra, et ad omnia 
Constantin. ad Statut, Urb. Annor. B. art, l. a n. i. 

§• 4- 
Este he pois o sentido, em que o nosso Sábio Le- 

gislador fallou , quando disse que: "O Depoimento 
„ foi introduzido para que pela confissão feira por 
„ elle aos artigos, seja a parte relevada de dar a el- 
„ les prova.,, Não tendo pois fundamento em algu- 
ma Lei Romana, mas só no costume approvado pelo 
Direito Canonico , e depois pelas Nações (§. 3.) Se- 
gue-se 1.0 que he erro dos Reinicolas buscarem no 
D reito Romano regras para decidirem d.is confissões 
feitas em Depoimentos: 2° que estas confissões fei- 
tas em Depoimentos nada tem , nem devem ter de 
peculiar e especial, differentc de todas as mais confis- 
sões juridicas; mas devem dcc.dir-se pelas regras ge- 
ra es, e racionaveis de todas as mais confissões judi- 
ciaes: 3.° que neste mysterio heque falia a Lei, quan- 
do diz que a confissão feita em Depoimento releva de 
outra prova; isto he, huma confissão pura, simples, 
discreta, clara, indubitavel, etc., que segundo as 
regras commuas possa e deva prejudicar ao Confiten- 
te, e não distingue a Lei confissões qualificadas para 
se aceitarem rejeitadas as qualidades. Os DD. mesmos 
não fazem differença das confissões qualificadas feitas 
cm ou fora de Depoimento, juradas ou não juradas: 
Confundem todas debaixo das mesmas regras e distinc- 
çoes. 

Pôde fazer-se em contrario argumento com 
a Ord. L. 4. T. $2. que tratando do juramen- 
to judicial diz, que se a Parte que jurar confes- 
sar o que lhe he deixado em seu juramento ser 
verdade, e pozer alguma qualidade que conclua 
não ser obrigado ao porque he demandado, posto 
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que a qualidade seja separada do que se lhe de- 
manda, aquelle que jurou seja crido em todo na 
dita qualidade para nao ser obrigado: Assim co- 
mo se hum homem demandasse outro, que lhe 
emprestara dez cruzados, e por nao ter prova, 
ou por a não querer dar, o deixasse era seu ju- 
ramento, e o demandado jurar, que he verdade 
que lhos emprestou, mas que depois Jhos pa- 
gou , neste ca^o e em outros taes será crido que 
lhos pagou, posto que outra prova não dê nem 
tenha. 

Pôde pois argumentar-se, que especialisan- 
do o Legislador só o juramento Judicial ( vulgo 
o juramento d'alma) para nelle se attenderem as 
qualidades da confissão, ainda que não connexas, 
mas ainda que sejão separadas (note-se a distinc- 
ção dos DD. citados §. 2. ) he visto determi- 
nar o contrario, e que se não attendão taes qua- 
lidades nas mais confissões juradas, como he o 
Depoimento, 

Porém este argumento facilmente se dissol- 
ve, se vamos indagar as fontes, a razão, e o 
que teve cm vista o Legislador na dita Ordena- 
ção: Pois que l." no caso do juramento judicial, 
aquelle a que se permitte jurar fica constituido 
como Juiz para decidir o principal e o conne- 
xo, como raciocina Barbos, de Probat. per ju- 
rament. n, çó. coincide Alend. p. 1. L. 3. C. 
12. n. Ij"., ou como discorre Caldas p. 1. Dec. 
34. n. 2. o tal juramento tem força de transac- 
çao, e maior authoridade que a cousa julgada; 
e consequentemente, assim como na transacção 
e Sentença se pôde accrescenrar a qualidade que 
conclue a sua justiça, assim neste juramento, 
etc,: ou, como diz Lim. á mesma Ordenação,, 
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que a Pare deferindo á outra este juramento lie 
visto perrnittir-lhe que ella jure sobre as circum- 
stancias connexas; Concordão nestes pensamentos 
Stryk. Vol. 7. Disp. 28. C. 1. §. 5-. Coccey Jus 
Contr. L. 12. F. 2. 29.; Ou como diz Mo- 
raes L. 4. C. 9. sub n. 49 : "Quando aliquid 
„ relinquitur sub juramento totum committitur 
,, arbítrio Jurantis; est ideo creditur etiam quali- 
,, tati separatee , etc. „ Confira-se Valer, de 
Transact. T. 1. Q. 1. a n. 6.: Em fim Barbos, 
á mesma Ord. diz que: " Deferens juramentum 

videtur tacite confíteri illud quod pars jerave- 
,, rit: „ Assim também Stryk. supra §, y ibi: 
„ Unus alteri deferendo videtur confiten id, de 
„ quo adversarius juxta delationem sit delaturus, 
etc. 

2.0 O nosso Legislador perito nas opiniões 
da Glossa, e nas doutrinas de Bartbolo, Bddo, 
etc. Elle vio a disiincção que fizerão a Glossa e 
Baríholo já referidos (§. 2.): Elle que na Ord. 
L, 3. T. 64. mandava observar em fal a de Lei 
Patria as doutrinas da Glossa eBartholo, vio 
que pelas especiaes razoes próprias do juramento 
judicial (Resp. i'0), cessava nestas confissões 
essa distineçao: Por isso lie que, e para nao ob- 
star essa doutrina, a que liavia attribuido autho- 
ridade declarou no dito T. yz. raysteriosamente 
que naquellc juramento se attenda a confissão 
qualificada, posto que a qualidade seja separada: 
Veja-se Pliebo p. 2. arest. 60. tf. Sed quia, et 
3^. Contrarium: Elle vio a doutrina da Glossa, 
de Bald. c de outros antigos referidos por Mo- 
raes L. 4. C. 9. n. 49. Conforme a qual, aquel» 
le que em Juizo confessa ter recebido luim mu- 
tuo , mas havella satisfeito, he cpndemnado, e 
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se lhe assignão dez dias para prova da solução: 
Por isto he que, e para no caso do juram, nto 
d'altria não ser pratkavel esta doutrina, disse o 
Legislador itiysteriosamcnte neste caso, e em ou- 
tros taes será crido que lhe pagou, posto que 
outra prova não dê nem tenha. 

Attentas pois estas razões intrínsecas da Ord. 
L. 4. T. y?. não pode com a sua especialidade 
fazer-se argumento, para nas mais confissões ju- 
diciacs juradas senão acreditarem as qualidades: 
E subsistem os três Consectarios que deduzi, e 
expuz no §, 4. 

3." Em muitas Naqões, o que entre nós he 
articulado do A. ou R. a que se depõe, são ]á, 
c se chamão posições: Estas consistem em liu- 
ma allegação de factos, que em qualquer parte 
do Juizo luiraa das Partes propõe, e requer que 
a outra deponha sobre elles, debaixo da pena de 
se haver por confesso: Em muitas Nações os 
Estatutos mandão, que as Partes deponhão sim- 
ples e cathegoricamente, sem se apartar do alle- 
gado, e proposto facto, prescrevendo a forma 
precisa de deporem: Veja-se o Cap. 68. dos Es- 
tatutos de Roma , que commcníou Constantin. 
annot. 8. O Estatuto de Eugub, L. 2. Rub. 
6. que commentou Conciol,: Vejão-se os que 
refere Michalor, de Position., e os modernos Có- 
digos de Saboya L. 3. T. xy. §. 8. 9. 12 ; o do 
procedimento Civil da França §. 374. e seguin- 
tes. Daqui nasce reprovarem alguns DD. toda a 
qualidade, que na resposta á posição se aparta 
da simplicidade dclle: Ora, a nossa Ord. L 3. 
T. ya, he em tudo isto differentej cila não ad- 
initte taes posições em qualquer parte do Juizo; 
os Artigos de Libcllo, contrariedade, replica, ou 

iü 
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tréplica são os a que se depõe, e s6 no termo 
probatório: Ella não d;í forma precisa , nem ás 
posições, nem ás respostas aos Artigos, como 
nessas Naqões; e parece que deixa o livre arbi- 
trio de se depòr com toda a franqueza, e com 
toda a declaração sobre qualquer Artigo; o 
que os nossos nunca advertirão. Eque erro, co- 
mo dizer Cald. de Emption. C. 19. n. 29. in 
fin, et 30. que quanto á confissão era Depoimen- 
to (em diffèrença do caso da Ord. L. 4, T. 5:2.) 
se deve observar o Direito commum ? Que Di- 
reito conimura he esse, vendo-se o exposto no 
§. 3. ? 

Artigo III. 

Casos espectaes, em que se deve ou não deve dividir 
a qualidade da confissão feita em Depoimento. 

§. $- 

Antes que me proponha ao detalhe, e diversifi- 
cação da variedade de casos, devo 1.0 advertir a na- 
tureza dè qualquer confissão qualificada , considerada 
em si mesma: 2.0 a pessoa que depõe e confessa cora 
qualidades : 3.* (seja qual for o Depoente) a nature- 
za da qualidade; e então, ou ella he em si connexa, 
e admniculada, e assistida de alguma presumpção de 
Direito; ou cila a tem contra si que lhe resista: 4° 
quando á qualidade não assiste nem resiste o Direito: 
5.° nos casos em que se attende ou não attende, 
sempre fica salva a prova sobre ella; ou ao Confiten- 
te, se a qualidade se lhe não attende ; ou ao Adver- 
sário contra a qualidade, se ella se attende. 
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SECÇÃO 1. 

Natureza de qualquer confissão qualificada, 

§. 6. 

A Natureza de toda a confissão judicial lie nas Cau- 
sas Cíveis ser individua, e a qualificada não poder 
scindir-se , acceitando-se em parte , e reprovando-se 
em parte; copa tanto que a confissão seja qualificada 
in continenti: Angel. deconfession, L. g.Q^n. n. i. 
2. 3. et n. 31. aonde cita muitos DD, Fabr. in Cod. 
L, 7. T. 24. Def. 1. Stryk. Us. mod. L. 42. T. 2. 
§. 9. f. At vero. 

§.7. 
Esta proposição firmou por Lei na França o seu 

Codigo L. 3. T. 2. Sec. 4. Hum dos Cidadãos que 
proposerão esta Lei disse, que " não seria justo que 
„ o Adversário daquclle que faz a confissão, se apro- 
„ veitasse da declaração no que lhe he favorável, sem 
„ conceder a mesma fé ao que lhe he desfavorável. 
,, A confissão não pode ser dividida contra o que a 
]> faz : " Outro disse:,, Se he justo e regular que a 
,, confissão judicial faça plena fé contra aquellc que 
„ a fez, he igualmente justo e regular (em todas as 
„ matérias Civis) que a confissão não possa ser divi- 

dida contra elle ; " Outro discorreo assim :Não 
jj se púde dividir contra elle; logo que se faz aCon- 
„ fissão de hum Titulo he preciso tomallo precisa- 
„ mente tal qual elle he, „ Accrescenta Vorr. ad 
Pandect. L. 42. T. 2. sub. n. 3. esta razão: "Cum 

üi 2 
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„ iniquum sit commcda quldem admittere, repudla- 
„ re vero onera eidera cohserentia. „ 

S E C Ç Ã O lí. 

Deve (cnSidtrar-se a pessoa que depõe e confessa 
com qualidade. 

§. 8. 

O Nosso Barbos, ad Grd. L. 3. T. in prine. 
n. 2. com Menoch. e outros adverte: "Judicem ex 
,, aequitate respcnsionem qualificatam posse admitte- 
„ re pro personíE rcspondentis qualitate, utpote in 
„ idiota et rústico ; qui cum non noverint quid sit 
„ simpliciter, vel qualificate respondere, eorum res- 
„ ponsio, ita ut profertur, recipienda est ,, Concor- 
da com o Card. de Luc. e Anton. ab Eccles. Cons- 
tairin. ad Statut, Urb. Annot. 8. art. 1. n. 141. 147. 
et 175-. Michalor. de Positionib. C. 42. n. 7. Angel». 
de Confcss, L. 3. Q. 11. n. 11. 

Supposto que alguns DD. permittem que os 
rústicos, e mulheres, menores e outras pessoas 
idiotas deponhao com assistência de Advogados; 
não deve ojuiz ser fácil em lho admittir, e me- 
nos vendo-os sagazes, e inquiridos sobre factos 
proprios: Nem aos Advogados be permitrido 
em salva consciência aconselhar as Partes como 
deverão depôr, para se nío prejudicarem com 
as suas confissões; Veja-se Constantin, ad Statut. 
Urb. Annot. 8. art. 1. a n. 201. 
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S E C Ç Ã O III. 

Deve attender-se a qualidade^ que em si mesma hc 
ver os mil, e natural, ainda que se não prove» 

§• 9- 

He huma regra geral, que a confissão no Depoi- 
mento qualificada ou limitada, se deve attender com 
a sua qualidade , quando esta em si mesma he vero- 
simil; ou se assim o persuadir a natureza do nego- 
cio, de que se trata, Menoch. de arhitr. Cas. 251. n. 
10 Michalor. de Posit. C. 42. n. 8. Constantin. ad. 
Statut. Urb. annot. 8. art. 1. n. 145. 144. Conduz o 
Card. de Luc. de Judie. Disc. 23. sub. n. 16. 

§. 10. 
He outra regra: Se a qualidade, com que se re- 

veste a condição não tem contra si resistência de al- 
guma presumpção jurídica ; mas antes assistência del- 
ia , não deve sdndir-se e dividir-se, mas attender-se 
a qualidade, Cyriac. Conir 5x5. n. 34. Constantin. 
ad Statut. Urb. Annot. 8. art. 1. n. Card. de . 
Luc. supra. 

Consectarios de alguns casos práticos, que se 
deàuzem destas regras geraes. 

§. II. 

Primeiro: Este (e pdde ser outro semelhante) 
he o que como Juiz decidio Constantin. ad Statut. 
ürb, Annot, 8. Art. 1. n. 174 et 175. ibi; "Se^ 
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,, cunda clrcunstantia cst, quia versamur in c^nrcsFÍo- 
,, ne qualificara, lacia ab Artífice, peso na nuli, et 
„ idiota, qui omni sincerirate coram me Primo col- 
,, laterali respondidit positionibus fatendo servitium, 
,, ac debitum, sed quod illud solverat partim in pe- 

■„ cunia, et partim in rebus suse artis, dequibus non 
„ reportaverat quierantiam; unde qualitas solutio- 
„ nis liabcbat raagnam verisimilitudinem, et praisum- 
,, ptionem pro se , cum non sit verisimile , quod 
,, pauper artifex famulus qui vivit ex suo art ficio, 
,, per plures annos deserviat sine satisfactione merce- 
„ dis, praacipue dum idem Âldoardus, qui perebat 
,, mercedem pro justificatione sui crcditi, uhra di- 
„ eram qualificaram confessionem, nihil babebat in 
„ actis, quo casu omne intrat arbitrium ; ut a con- 
„ fessione debiti non dividatur qualisas soJmicnis.,» 

<tC» ■' > > È:l r? I : " ■  ■ ' "■ 
§. 12. , 

Segundo ; Se lium Réo demandado por divida , 
ou outra cousa, confessa o recebimento i mas se exo- 
mera dizendo, que pagara a divida, ou entregára a 
cousa: Sc com esta qualidade concorrem algumas cir- 
cumstancias admniculativas da verdade, ou jurídica 
presumpção de solução, se deve attender a qualida- 
de, Cptiac. Contr. jdj', a n. 34. et 58. 

As conjecturas da solução recopillou ex pro- 
fesso Harprectr. Djsp. 64. Altim. tom. 7. (i. 47- 
a n. 3015. Conciol. ali. 8. et ali. M. Constantin. 
ad Statut. ürb. Annot, 48. Stryk. Us. mod. L- 
46. T. 3. Guerreie. Tr. 2. L. 8. C. 6. a n, yo 
e outros. 

§. 13. 
Terceiro, e geral: Quando a qualidade, com que 

o Depoente reveste a sua confissão he assistida de al- 
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guma presumpqao do Direito, que presuma a quali- 
dade mesma, Mas quem referiria aqui toda a varie- 
dade de casos, e todas as presumpçoes dé Direito, 
que a cada hum podessem ser applicados ? Seria pre- 
ciso recopiilar hum Alcato, hum Menochio de Prae- 
sumptionibus, e outros muitos. 

Não omitto porém o caso: Se a mnlher 
confessar que consemio no contracto do marido, 
mas com medo reverenciai; como este se presu- 
me he attendida a qualidade, Angel. de confetf- 
sion. L. 3. Q, ix. n. 80. (Outro se pôde vêr 
na limitação da Nora ao §. ) O mesmo milita 
era todos os casos, em que o medo reverenciai 
se presume; (de quo Vide Altira. tom. 3. Q. 
14.) porque confessando o acto mas com a qua- 
lidade de ser feito com medo, se não deve se- 
parar esta presumida qualidade r E em todos os 
casos em que a qualidade juneta a confissão mos- 
tra nullo oacto, Posth. de Manut. Obs. Sq.sub. 
n. 63. B.ot. post Cens. Dec. 113, n, 7. Begnu- 
dell. Verbo = Confessio = n, 22. como v. gr. 
se se cbnfessa a venda, mas que a mulher não 
conveio, ou não se pagou siza, etc. Adde Sa- 
bell, §. Confessio =: n, 61. =; Quod possit. 

^ ^ I4- t-iparto; Quando o que depõe sobre a verdade 
de hum contracto accresccnta em qualidade circura- 
stancias, que são comonaiuraes delle: Por exemplo; 
depondo da verdade de huma venda accresccnta, que 
fora por tal preço; de hum arrendamento por ta! pen- 
são, et sic de cateris, Michalor. de Posuionib. C; 
42. n. B. 
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§. i?. 
Quinto: Como qualquer que compra ou paga 

dividas se presume que comprou ou pagou com di- 
nheiro seu , e não alheio, Michalor. de Fratrib. p. 2. 
C, 9. Altira. tom. 7* 47. n. 428.: Segue-se que 
se alguém confessar que comprou ou pagou com seu 
dinheiro, não deve dividir-se a qualidade, que he as- 
sistida da presumpçao do Direito: Semelhantes pre- 
surapções, que admniculem as qualidades das confis- 
sões que se podem vêr era Menoch. L 3. Praes. 46., 
bem como aquelle que contrahe ou adquire se presu- 
me com o propro dinheiro, e não com alheio; pa- 
ra si, e não para outro; que paga em seu nome, e 
não no alheio, etc. 

Seria nunca acabar se me proposesse indicar 
todas as presumpções do Direito, com que se 
podem conformar as qualidades das confissões, 
para se não poderem acceitar estas, reprovadas 
aquellas. 

S E c ç Ã O IV, 

Não deve attender-se, mas scindir-se e separar-se 
a qualidade, quando esta encontra alguma pre- 

sumpçao do Direito que lhe resiste, 

§• ió. 

He regra geral, que se rejeita e separa a quali- 
dade com que se reveste a confissão, quando esta 
qualidade tem contra si alguma presumpçao do Di- 
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reito, Angel. de Confess. L. 3. Q. II. n. 78. Posth. 
de Manul. Obs. 83. sub n. 63. Constantin. ad Statut. 
Urb. Annot. 8. art. 1. n. 146. ampliando no n. 147. 
„ ctiam si qualitas confessionis adjccta habens prce- 
„ sumptionem júris contra se esset única oratione con- 
„ cepta ; nam adbuc rejecta qualitate , firma rcmanet 
„ confessio, ac si simpliciter facra fuissct: „ Jdem 
Constantin. n. 167. Begnudell. Verbo = Confessio =; 
n. 23. Michalor. de Posit. C, 59. n. 10. Posth. de 
Manut. Obs. 83. n. 63. Qiiamvis secus == Posth. 
de Manut. Obs. 83. sub n. 63. Quamvis secus =: 
SabcIU §. confessio — n. 61. Quod quando rrCald. 
de Emption. C. 19. n. 36. Stryk. Us. mod. L. 42. 
T. 2. §. 9. y. 2." Riegger. p. 2. §. 105-8. Lauter- 
bach. de Confess. §.5-8. Gmein. Instit. Ecclesiasr. 
Sect. 3. §. 616. Scol. 2. 

Cousíctarios especiaes desta Regra. 

§. 17. 

Primeiro: Este he o que propóe e decide Angel. 
de Confessionib 0.3. (^,11. n. 79. ibi; " Siquis 
„ confiteatur se non subscripsisse scripturam, nisi sub 
,, spe futura; numerationis: elapso tempore opponen- 
,, di hanc exceptionem confessio dividi poterit , et 
„ confessas erit condemnandus qualitate rejecta, cum 

}> repugnet júris prsesumptio. „ Confira-se Begnudell. 
Verbo =: Confessio =: sub n. 23. ibi: " Idem dic de 
„ dicente, se scripturam scripsisse non^animo se obli- 
„ gandi, qui animus non $e ubligandi, etc., a con- 
„ fitente probari deberet.,, 

Com eifeito contra hum tal está a presum- 
pçáo da nossa Ordenação L. 4. T. 5-1. 

Kkk 
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§. 18. 
Segundo: Este lie o que propõe e decide o mes- 

mo Ange!. n. 82. et >?. ldem = ibi: "Si Lucius 
„ appellet, et confiteatur Lelium detentorem, occu- 
,, patnremque intrusum domus «ejante : hujusmodi 
„ confessio irapoitat duo: po?sessionem cum injusti- 
„ tia, seu intrusione; er iisec dicitur confessio quali- 
,, ficata, Unde cum infrusionis qualifas sit contra ju- 
„ ris prajsumptionem , poterit rejici, et in aiia parte 
„ aceeptari , eritque htec confessio ad manutentio- 
„ nem sufficiens; Cum ex sola confessione Partis no- 
,, minantis alium detentorem, occupatoremque intru- 
>r sum, probetur possessio satis ad dictam manuten- 
„ tionem obtinendam Idemque procederet, 
„ si diceret Advcrsarium possidere jure familiarita- 
„ tis etiamsi talis confessio appareat ex Libel- 
„ Io, petitione, monitorio, proecepto, vel citatione, 
„ aut commissione, etc. ,r Confira-se Constantin. ad 
Statut. Urb. Annot. 8. art. I. n. 153. ibi: a Infer- 
„ tur ex prtedictis, quod confessio possessionis cum 
,, qualitate spolii, vel quod sit jure familiaritatis, 
„ dividitur, et acceptatur respectu possessionis, rtje- 
„ cta qualitate spolii, ac familiaritatis, ex quo pos- 
„ sessio prtEsumitur justa, et vera, et sic dieta: qua- 
„ litates spolii, et familiaritatis habent praesumptio- 
„ nem júris contra se. „ Sabell, §, Confessio sub 
n. 61. et § . = Possessio =: sub n. 27. Begnudell, Ver- 
bo =2 Confessio sub n. 23. Gratian. for. C. 3351- s 
n. 17, 

Com effeito: Essa posse confessada tem a 
presu tipção de justa , L. 5-1. ff. pro socio. Va- 
ler. de'! ransact. T. 4. 0^,1. n. 23. Barbos, Tab. 
L. 14. C. 71. axiom, 9.: Em nome e por Di- 
reito proprio, e não em nome alheio, nem por 
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direito de farailiaridade , Barbos, et Tab. supra 
ax. 2. Por tanto esta presumpçao resiste a essas 
qua'Hadcs; a menos que as c rcuinstancias con- 
correntes náo admniculem a qualidade; como 
nos casos em que a posse se presume pire fami- 
Jiaritatis, casos que recopilou Stryk. vol, 1. Disp. 
6. C. 3. 

§• 19- 
Terceiro: Se algum diz que jurara ou promet- 

tera por zombaria, e sem .animo de cumprir; atren- 
de-se a confissão, rejeitada a qualidade, Begnudcll. 
Veibo =: Confessioz: sub n. 23. 

§. 20. 
Quarto : Se luima mulher confessa ter recebido 

taes joi s, e declara que as perdera , como contra 
ella resiste a presumpçao, que o que Imma vez foi 
senhor e posmidor, sempre se pre ume possuir, em 
quanto não prova o contrario, L. 16. C. de Proba- 
tionib. Ord. L. 3. T. 53. §. 3. Contra o que diz per- 
dera huma cousa que lhe foi entregue, se presume a 
perda por sua culpa, L. 5*. C. de Pignorat. acrion., 
em quanto não prova hum caso fortuito, L. 8. C. 
eod tir, ubi Brunncman. Por tanto se aceita a confis- 
são simples, rejerada a qualidade, BegnudeU, Verbo 

Confessio =1 sub n, 23. 
§• 21. 

Quinto : E semelhantemente ; aquelle que con- 
fessa ter reerbido de outro hum penhor, hum depo- 
sito, hum empr stimo , etc., e depondo diz que o 
recebera, mas que o perdeo, .ou Iho furtárão, se deve 
aceitar a confissão simples, rejeitada a qualidade; em 
quanto nao prova o caso fortuito da perda ou furto; 
porque contra o tal sempre está a prcsurapçao da 
culpa, I . 27. §. 3. If. pro soe, L. 3. §. 1. ff. de 
Offic. Prsefecr. Vigil. Brunneman supra, Peg. 1.° 

Kkk 2 
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for. C. 3. a n. 66.: E procede a regra geral de qua 
§. ió. 

§. 22. 
Sexto: Estando a presumpção jurídica, que o 

Devedor que deve ao Credor diversas dividas, se pre- 
sume que o que lhe pagou era para ser imputado na 
divida mais dura; divide-se a confissão do Devedor 
quando a qualifica com resistência desta presumpção, 
Gratian. for. C. 224. n. 86. et C. 339. n. 27. 

§• 23. 
Septimo: Aquelle, aquém forão consignadas al- 

gumas, arvores que estavao verdes, se depois confessa 
recebellas, mas que seccas, attende-se a confissão, re- 
jeitada a qualidade, Gratian. C. 339. n. 20. : Tam- 
bém aquelle que confessa disfruetar alguma terra, mas 
que lhe não produzira os fruetos costumados, obsta- 
Ihc á qualidade a presumpção, de qua Moraes L. 3. 
C. 4. n. 61^ Pacion. de Locat. C. 19. a n. 165. Si- 
gnanter Cabed. üec. 34, 

§• 24. 
Oitavo: A mulher que foi casada por contracto, 

e na morte do marido confessa ter dinheiro, mas ser 
seu ; não he acreditada na qualidade, porque lhe re- 
siste a presumpção de o ter adquirido dos bens do 
marido, Veja-se Stryk. us. mod. L. 24. T. 1. a^ §. 
12. 

Nota vero: "Si qualitas sit talis, quae fa- 
„ ciar; ut quod actum videtur actum non sit, 
„ vel actum nullum reddat; tunc etiamsi sit con- 
„ tia júris praesumptionem dividi non debet. „ 
Posth. de Manut. Obs. 83. sub n. 63. Rot. post 
cens. de censib, Dec. 113. n. 7, 
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S E C Ç A O V. 

Quid ? Guando a presumpção do Direito, ou a ve- 
rosimilhança, nem assistem, nem resistem ás 
qualidades, com que se revestem as confissões fei- 
tas em Depoimentos. 

§• 
Este he hum caso neutro, que figuraConsfantin. 

ad Statur. Uib. Annot. 8. art. i. n. 149.: Aqui he 
que os DD, se dividem em opinioes j e aqui he que 
ha maior dificuldade em resolvello. 

As confissões feitas em Artigos não duvida 
Cald. deEmption. C. 19. n. 33. que não podem 
dividir-se e aceitar-se cm parte, e reprovar-se era 
outra. 

§• 
Não se duvida entre os DD. que: " Si plura ca- 

„ pita , seu facia separata confessio contineat j tunc 
„ dividi poterit , et acceptari in parte, quse facit 
„ contra confítentem et in alia parte respui „ Angel. 
de Confess. L. 3. Q;, n. n. 90. "Et ad hoc ut di- 
„ cantur diversa facta sufficit quod contineant diver- 
,, sa têmpora,, Ilot. post Cens. de Censib. Dec. 113. 
n. 10. Surd. Dec. ij-#. n. 3. in fin. Sed declara cura 
Angel. L. 3. 11. n. pj. in fin. Michafor. de Po- 
sition. C. f). n. 16. ibi: " Ex quibus concludendum 
,, crit, ca solum dici debere separata, quse nihil com- 
,, mune habent , nec dependem, nec facta sunt cau-a 
„ prim$ obligationis, nec ipsum modificam, non 
„ perimunr, nec tollunt.,, Bcgnudell. Verbos Con-.- 
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fessio = sub n. 21 ibi: " Idem dic si continet plu- 
„ ra facta; sed invicern connexa, sive sit probata 
,, implicite et sub una verborum structura, vcl ora- 
,, tione, sive expl cite sub duplici oratione. ,, Alitcr 
no caso que refere Stryk. Us. mod. L. 42 T. 2. §. 
p. tf. Casus primus=íibi : u Casus primus est , si 
,, confessio diversa capitula continet, quae non sunt 
,, cohaerenria, sed dividua, ut si fateor., me ex mu- 
„ tuo tibi obligatum, sed te ex alio capite mihi vi- 
,, cissim obligatum esse adjicio. Ta'is confessio quoad 
,, unum capitulum acceptari, quoad alterum vero re- 
„ pudiari poiest. „ 

§• 27. 
Também se não duvida , que se o Credor pede 

100, e o Devedor confessa dever sd 50; pdde acei- 
tar-sc a confissão dos 50, e proseguir a demanda pe- 
los ço negados, Angel. de confess. L. 3. (T u* "■ 
84. et a n 86. Luc. ad Gratian. C. 339. n. 14. Posth. 
de Manut. Obs 83. n. 63. prope fin. y. Prseterea 
í=; Cald. de Emption. C. 19. n. 35', 

§. 28. 
Concordão também os DD. que se não deve di- 

vidir a qualidade quando esta foi connexa no acto 
confessado : Como quando o Auctor pede joo que o 
Réo lhe promettera, e o Réo confessando a sua pro- 
messa diz, que sim a fizera, mas com a condição de 
o Auctor lhe dar tal c tal cuusa; Como quando o 
Auctor diz que emprestara ao Réo tantos alqueires de 
pão, e o Réo pfomettcra restituir-lho até tal tempot 
Se o Réo confeísando o recebimento declara, que 
promettera rcsitulllo ou o seu valor: Como quando 
o Auctor pede ioo(f) ts. de empréstimo, e o Réo o 
confessa-, mas que o Auctor lhe espaçara logo no mes- 
mo ac o o pagamen o até tal tempo : Em todo» estes 
e semelhantes casos não deve divid.r-se a qualidade 
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da confissão; mas ou aceitar-se roda com a qualida- 
de , ou reprovar-se toda. 

Assim os DD. já citados no §. 2.: Assim 
Michator. de Posir. C, fp. a n. ad 15". Be- 
gnudell. Verbo =: Confessio ír: n. 24.: A sim se 
deduz a contrario sensu da Ord. L. 4. T. 52. 
aonde no seu caso especial, c o>que era mais du- 
vidoso admitte a qualidade posto que seja sepa- 
rada ; logo nos mais casos, em que náo entrao 
as raz&s dcsra Lei. (Nota ao §. 4.) se admitte e 
náo separa a qualidade ou condição, com que se 
confessa feito o contrario r Confira-se Angel. de 
Confcss. L. 3. CL 11. 11.95-. Galdr de Emption. 
C. 19. n. 31. Voet. ad Pandecr. L. 42. T. 2. 
sub n, 5. y. =5 Qiia ratione. 

§. 29. 
Da mesma forma convém os DD. quando a qua- 

lidade lie connexa, e inclue em si algüma condição, 
ainda que tacira , que não pode dividir-se a qualida- 
de; como quando qualquer Socio, Administrador, 
Tutor, etc., confessa ter recebido o capital, com, 
ou sem qualidade alguma; esta confissão tem implici- 
ta a qualidade e condição, dummodo rationes prius 
praDStentur, Angel. de Confess, L. 3, Q;, 11. n. 14. 
Guerreir. Tr. 4- L. 2, C. 9. n. 9, Pcg. 1." for. C. 3. 
rt. 738. Idem Guerreir. L. 5-. C. 6. a n. 27.: Limi- 
tando só o caso qne refere julgado o mesmo Guerreir, 
d. C. 6. n. 73. 

'§• 3o- ' 
O mais duvidoso lie, quando por exemplo, li um 

Depoente perguntado se teve na sua mão alguma cou- 
sa confessa que sim ; mas que a reSlimio ao Agente, 
ou de seu mandato a outra pessoa; quando pergunta- 
do se recebeo o empréstimo, responde que sim, mas 
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que o pagou e rcstituio ; ou que o Credor depois (c 
não no acto em que lia diversa razao e Direito , ut 
§. ) lhe espaçou a paga, ou lhe perdoou a divida: 
Nestes esemediantes casos se dividem os DD. em opi- 
niões: Huns contendem ser inseparável a qualidade: 
Assim Ciriac. Contr. 35-. a n. 23. et Contr. joç. a 
n 34. Sabell. resol. post Sumtn. C. 17. n. 23. et Ç. 
Coníessio=: n. 61. Cald. de Empiion. C. 29. n. 31. 
32. 33. et 3Õ. Posth. Civil. C. 66. a n. 8. Surd. 
Dec. 258. com muitos ex professo Angel. de Con- 
fess. L. 3. Qe ii- a n. 4. ad 8. ibi: " Intellige se- 
„ cundo, quando sub única oratione est concepta 
„ confessío, vel qualitas confineatur sub eadem pe- 
,, riodo, et sub structura verborum, et reguletur ab 
„ eodem verbo, quo ipsamet confessio, ncc habeat 
,, contra se probationem, seu júris priEsumptionem, 
,, at potius stet pro ipsa qualiate; etiamsi concepta 
„ sit confessio cum dictione, sed. Et casus esse po- 
„ test, siquis confiteaTir, habuisse rem, sed illam 
„ restituisse. Vel interrogatus respondeat habui rem, 
,, sed illam alteti restitui de ejus ordine; sive habui 
„ itm, sed ipsi restitui, aut si respondeat. Mutuura 
,, recepi, sed restitui. Talis enim sic coníitens libera- 
„ ri debet, quia dieta confessio dividi nequit.... Et 
,, est ratio, quia quahficata confessio dicitur restricta 
,, sub única oradone, ct continere unum capitulum, 
,, dum continet unum factura, et facti qualiratem, et 
„ capitula dicuntur connexa , dum in confessione ex- 
,, perimuntur plura facta , quorum unum qualificar 
„ aliud, quamquam interponatur dieta dictio, sed, 
,, adversa iva, ut supra exemplificavi  Et tunc 
„ causa, aut qualitas confessioni inhsrens, nec ha- 
„ bens contra se júris praesumptionera, nec continens 
,, facta diverso tempore implenda, separar! non po- 
„ test a confessione, sed debet in totum acceptari, 
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,, doncc docentut de contrario. „ etc. Et n. 95". ibi: 
,, Quicqnid autcra dicit Part. in dicio §. et idem quae- 
„ nr. in fine capitula sciiicet esse diversa, quando 
„ continent ea, qua: fuerunt diversis temporibus fa- 
,, cta, non procedit, dum facta quidem sunt divcrfo 
,, temporc, sed ex eadem causa ad òundém etfecium, 
„ et unum tcndit ad qualifícationem vel pereinptio- 
3, nem alterius; nara tunc d:cuntiir connexa, non au- 
„ tem diversa, et separara. Et regulare est, quod ubi 
„ rnulra: obügationes rcfiectuntur in idem factum, 
,, et se invicem respiciunt, unaque obÜgatio facta est 
„ contemplatione alterius, dicuntur connexae et non 
,, separatre; et consequenter si fateor rnutuum, sed 
„ addo quanriratem tnútuatam restituisse, vel fuisse 
,, corapensatam, vel appositum fuisse pactura de mm 
„ petendo; deb;t iiaec confessio in totum acceptari, 
3, vel in totura rejici ; cum base dicantur connexa , 
3, si non ratione tcmporis , saltem ratione ejusdera 
„ causae, quia diversitas temporis dici nequit lianc 
,, tollere connexitatem : Siquidem ad connexitatem 
,, inducendum suflicit unum ab altero desccndere,, 
etc. 

. f* 31, 

Pela mesma opinião cita muitos DD. Constan- 
tin. ad Statut. Urb. Annot. 8. art. 1. n. 169. Con- 
vém os citados no §. 2. na primeira parte da distinc- 
jão: A mesma opinião segue ex professo Michalor. 
de Positionib. C. 5-9. desde o n. 12. até o fim ibi: 
„ Sed Bocr. loco citato num. 19. tenet etiam hoc ca- 
,, su dici posse, coíifessionem continere connexa; cum 
„ illa qualitas provcniat a prima traditione, seu cau- 
„ sa primas obligatlonis sit facta , et unum venial ad 
3, dtfferminationem alterius ; bane opinionem masi- 
„ mam dicit continere aequitatem, et Boerium sequi- 
,, tur Menocli. dict. cas. 93. sub. n. 21. et 22. qui 

idl 



454 COLLECÇÃO DE DfSSERTAÇÔES 

cxisiimat, nullam adesse diffcrentiam, an illa qua- 
j, lit^s fuerit apposita lempore primas obligationis, 
j» vel postea ex aüquo intervallo; unde si ego fatcor 
j, mutuam , sed addo, quantitatem mutuatarn resti- 
„ tuisse, vel fuisse corapensatam, vel appbsitum fuis- 
,, se pactum de non petendo, debet Iicec confesslo ia 
„ totum ^cceptari, vel in tntum rejici; connexa enirn 
,, Jiaic dic^ntur, si non ratione temporis, saltem ra- 
,, tione ejupdem causas: nec temporis diversitas po- 
„ test dici hanc tolere connexiratem  Ad in- 
,, cluendanl enim connexitatem sufficit unum ab al;e- 
,, ro descendere  Unde cum solutio , coropensa- 
„ tio, seu pactum de non petendo fuerit appositura 
„ causa primas obligationis, base dicuntur cum ipsa 
,, obligatione connexa , licet uno tempere fuerit facta 
„ obligatio, alia solutio, compensatio, vel pactum 
„ de non petendo , secundum opinionem Bôer. et 
„ Menoch, loco citato, et sequiturSurd in dicf. dec, 
, 2$%. n. 10. qui appellat inanem distinetionem, 
„ quod qualitas adjecta eodem tempore, vJ diverso 
„ eveniret, dummodo proveniret ex eadem causa, et 
„ unum tendat ad qualificationem , vel peremptionem 
, alterius, et n. n. subjungit, regulare esse urquan- 
,, do plures obligationes reflectuntur in idem factum , 
„ et se invlcem respiciunt, et una est facta contem- 
3, platione alterius, dicantur connexas, non autem se- 
j, para'CE, Roland. Cons. 69. n. 44. Lib. 4. Osasc. 
„ dec. 99. n. 29. unde cum solutio, restitutio, com- 
,, pensatio , seu pactum de non petendo respiciant 
„ primam obligationem , dicuntur connexa , quam 
j, connexitatem temporis diversitas non imredit, ut 
3, per ipsura loco citato n. 12. et i}. ad ipsam enim 

inducendam consideratur solum aptitwdo, ut ita lo- 
quar, ad tollendam ipsam obligationem, an nein- 

„ pe qualitas adjecta confessioni sit talis, ut, si vera 

s 
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„ esset , pcrimerer , modificaret , vel tollcret pri- 
„ raam obligationem: quia siante connexitate, con- 
„ fcssio ncn potest pro pane acceptari, et pro parte 
„ rejici. Qij$ omnia circa conncxitatera, loquens de 
„ partitis irbrorura, sequitur Rota in dec. 388. ubi 

n. 2. dicitur, annexas iüas dici debere partitas, 
„ quarum una tendit ad cxtinctionem , vel quaüfíca- 
,, tionera, vel percmptionem alterius,, etc. 

§• 32, 

A razao desta opinião a substancia também. 
Constantin, supra n, 170. et 171. ibi: "Pro cujus 
„ opinionis fundamento eam adducunt rationem, quod 
,, licet qualiras solutionis importei diversum factum, 
„ et tempus, cum tendat ad percmptionem contra- 
,, ctus facti diversi, ac diverto tempore in esse pro- 
„ducti, ramen cum sit qualitas respiciens, et peri- 
,, raens obligationem dicitur connexa cum obligatio- 
„ ne contncta cx causa mutui, vel alterius contra- 
„ctus, licet emanaverit prioritate ordinis, ac tem- 
„ poris, .confessio super obligatione, et postca illa 
„ super solutione ac obligationis distraem, nec cessat 
„ connèxio ex dictione adversativa sed, dum illa ap- 
,, posita est in eadem oratione, et eodem tempere, 
„ et propterea qualitas solutionis licet expressa cum 
„ tali dictione sed non potest scindi, nec rejici, ple- 

ne, et prsecise Rcminal „ etc. 

§• 33- _ 
Porém a contraria opinião, além dos DD cita- 

dos no §. 2. sustentao Begnudell. Verbo =; Confes- 
sio =5 n. 25". ibi: "Confessio vero continens plura 
,, facta diversa, ct separata , non vero connexa, quo- 
j? rum unum aliud non qualifícat: utl, confiteor, nec 
,, tibi debere centum cx mutuo, sed tu mihi dcb.s 
„ alia centum ex empto ; vel fateor mumum, sed 

illud solvi, potest dividi, et acceptari rejecta qua- 
L11 2 
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„ li tale DD. cir. Neto cons. 31. et 365". sive fíat 
„ uno vcrborum contextu, sive dnplici; nam cerre 
,, illa compensationis, vel soiutionis qualitas confes- 
„ sionl adjecta non reddit illud v. g. niutuum nul- 
„ Juru ab inltio, quin potius illud prcesupponit vali- 
,, dum, ut privatio habkura ad tex. in L, decern. ff. 
„ de V. O. L, Titio ususfruetus, ff". de condit. et de- 
„ monstr. Bal. in L, Jicet num. 2. in fin. C. Loca- 
,, ti et ad hoc ut dicantur facta diversa, sufficit, 
„ quod contineant diversa têmpora. Surd. decis. 
,, n. 2. in fin- et ideo Rota in decis, 113. n. 6. post 
„ cens. de censib. acccptavit confessionem census, re- 
„ jecta qualitate extinetionis in confessione apposira, 
„ quidqu.d aliqui ditant apud Micbalor. de posit. d. 
,, C. 5-9. a n. 13.,. vide etiam Maresc, d. Cap, 45". 
„ Limita , si confessio incipiat a negatione : tunc 
„ enim non potest dividi , sive fiat una sive duplici 

constructione, Marcsc. et DD. cit. v. g. dicendo: 
„ nego me habuisse centum, et si habui, solvi. Mi- 
„ chalor. d. c. 5-9. n. 3. Cum vero confessio quali- 
„ ficata dividi non potest, actor admittitur ad pro- 
„ bandum contra qualitatem: et in omnibus casibus, 
„ in quibus confessio scindi non potest, Judex babeC 
„ arbiirium illara dividendi cx praesumptionibus. Ab. 
,, in cap. bonre. 2. de postul. Prael. „ Stryk. us. 
mod. L. 42. T. 2. §. 9. Tf. Huc pertinetrr Voer. 
ad Pandect. L. 42. T. 2. num. 5". Diversum 
ibi: "Diversum esset , si confessione contineantur 
„ connexa ea, quae non eodem , sed alio terrpore 
„ gesta sunt; et quidem talia, quibus. non opitulatur, 
,, sed magis obstat júris prasumptio: veluti siqu s fa- 
,, teatur, se primo pure debuisse, sed postea condi- 

tionom obligationi fuisseappositara; vel se debere, 
,, se debuisse, vel solvisse, aut pactura de non p^- 
„ tendo fuisse interpositum: rccte etenim hoc casu ab 
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„ eo , qui debitam confessas est, probatio solutionis 
,)exigitur, aut conditionis adjectae. ,,5 . . 

§• 34- 
Por esta opinião refere Constanlin. supr. n. 164. 

outros muitos DD. e as razoes delles, ut ibi: " Pro 
,, qua opinione tentanda eam adducunt rationera , 

quod talis confessio sic qualificate concepta conti- 
,, net duo facta diversa, et diverso sempore emana- 
„ ta , cum obligatio sic contractus, et solutio sit dis- 
,, tracius, et sic non versamur in connexis, sed sepa- 
„ rabilibus, ob quam connexitatem tanrum confessio 
,, non scinditur, secus quando qualitas est separabi- 
„ lis.,, E só limita o mesmo Constantin. no n. ijy, 
et 158. esta opinião, quando o Depoente depõe as- 
sim, ut ibi: "Sed secunda opinio relinenda est, 
„ quando quis fassus fuit debitum cum qualitate so- 
„ lutionis, dicendo credit, et solvisse, aliás non cre- 
„ dit, ut ponitur, neque ad effectum ad quem poni- 
„ tur, tali namque casu ex dictis verbis aliás non cre- 
,, dit, confessio remanet individua cx clara voluntate 
„ respondentis, qui noluit fateri debitum, nisi cum 
,, qualitate solutionis, ut observant Michaíor... Cy- 
„ riac qui idera firmant, si confessioni qualifi- 
,, cata: addita sint verba non aliás aliter, nec alio 
„ modo, et ita non semel judicavi etiam in terminis 
,, statuti nostri hic mandantis simpliciter, et txplici- 
,, te respondcri , nam tali casu versamur in ncgatio- 
„ ne praecisa ad formam statuti in casum non acce- 

ptatce qualitatjs ob verba addita, aliás non credit, 
„ vel credit et solvisse, et non alio modo, Bôer. dec. 
„ 243. n. ri. et hoc facilius procedit quando talis 
„ responsio facta fuit ab Artífice, vel persona idiota, 
„ Camulcul. decis. Bonon. ^o. n. 2.,, 

. §■ Sí- 
Tal lie a variedade de opiniões nesta Questão 

v ♦ 
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(a §. 25'.) de todas na matéria sujeita a mais duvi- 
dosa : Huma e outra opinião tem era seu apoio 
muitos e graves DD.; huma e outra decisões deTri- 
bunaes, como assevera o mesmo Constantin. n. 173-: 

Confe-sa que cessa a segunda, ou quando o Depoi- 
mento he formalisado com a restricçao do §. antece- 
dente; ou quando nos termos da primeira concorrem 
algumas circumstancias adrnniculativas da verdade da 
qualidade separada , e que interveio em diverso tem- 
po: E assim he que Constantino as concilia. 

S E C Ç A O VI. 

Qiiando a qualidade da confissão não he separarei, 
e ou se deve acceitar toda individua, ou rejeitar- 
se toda, pôde o Adversário propor-se ã prova da 
mesma qualidade que lhe fica incumbindo. 

Vice versa: 

Quando a qualidade da confissão he separarei, pôde 
o Conjitente incumbir-se da prova da mesma 

qualidade, para ser attendida. 

"' . :^ i6*;^ 

JEsta proposição he seguida por todos os DD. 
Angel. de Confess. L. 3. Q. 11. n. 91. Gratian. for. 
C. 339. n. 32. Pacion. de Probar. L. 1. C. 25", n. 
27. Posth. de Manut. obs. 83. n. 63. prope fin. 
Et idem generaliter r: Begnudell. Verbo =2 Con- 
fessio =2 sub. n. 27. Cuni vero =3 Assim no que 
confessa cora qualidade (fallo no caso que seja e de- 
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va ser separavel) o suppoe os Rcinicolas , com os 
quaes Si v. ad Ord. L. 3. T. 5-3. §. g, n. 8. nas pa- 
lavras "nisi aliunde probetur.,, Sabell. §. =; Conr 
fcssio — sub. n. 61. Stryk. us. mod. L. 42. T. 2, §. 
9. no fim. 

Qorollario e conciliação geral de tudo o exposto, com 
séria e prudente rejiexão. 

^«(Íií §. 37- ^ n 

A nossa Lei be simples, geral e indistineta quarn 
do diz — "Porque o Depoimento foi introduzido, 
„ para que pela confissão feita por eUe aos artigos, 
,, seja a pane relevada de dar a elles prova.,, =: El- 
la suppoe huma confissão pura e indubitavel para re- 
levar de prova: O caso da Ord. L. 4. T. 52. tem 
razoes diversas; e as doutrinas dos DD. que tratão 
das confissões qualificadas devem ser applicaveis ás 
feitas em Depoimentos, para illusrração da nossa Lei; 
(Not. ao §. 4.) Na mesma variedade de casos , dis- 
tineções, e subdistineçoes que tenho exposto, reco- 
nheço , que nada ha de firme; mas que admittir ou 
uão a confissão qualificada he muito arbitrário aojuiz, 
segundo as concorrentes circumstancias de facto; co- 
mo bem ponderarão Menoch. de Arbirr. Cas. 95". 
Begnudell Verbos Confcssior; sub. n. jy. y. Cum 
vero =3 Ange'. de Confess. L. 3. Q;. 11. n. 10. et 
31. ibi: " Attamen quia magna est dubiratio, quod 
,, vere dicatur connexum, has distinetiones non ita 
„ absoluto sequendas esse , concludit idem Grlvell. 
„ d- decis. 12. n. 25-. et 26. Sed in hoc aliquid ju- 
„ dicis arbirrio tribuendum sit , qui inspicere debeat 
„ qualiratem ficti , et personae respondentis, et pr®- 
„ serúna agatur de módica quantiiate, vel sit eaiissa 
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confessio a rústico simpÜci , et minime astuto , 
„ aut. a viro cximiaí probitatis, et integritatis, qui ve- 
3, rishràliter non esset fdsutn quidpiam aliegaturus, 
etc.'Card; de Luc. de Judie. Disc. 2 j/isub. n. zó.ibt: 
„ In altero autera casu confessionis in civilibus una 
,, opinio , simplicer , ac indefinite divisionem negat, 
,, quodque contessio individua ritj Altera vero dis- 
„tinguit, an qualitati resiítat, necne júris prtesum- 
„ ptio, ut in casu resistentis intret divisio, atque re- 
„ jici possit qualitas, secus autem , ubi haec non ur- 

/ 3, geat: Verius tamen pro meo sensu videtur, ut ista 
^Tacti podus qusestio decidendá sit, quas prbinde, 

* s, cerram , ac generalem regulam , cuicumque casui 
j, applicabilem non recipiat , sed pro singulorum ca- 

suum ciminstantiis prudenti, ac recto, beneque re- 
,, gulato judieis arbítrio, non autem ex ülo atfectio- 
,, nis, et volimtatis, iqUsestio (decidi-debeat, conside- 
„ rando potissime qualitatem coníitentis, et an. sin- 
„ceritati, vel captioni adjecta qualitas refetri merca- 
„ tur. Sive an substand^, seu veritatis debiti confes- 
,, sio nuda sit, vel potius aliorum habeat admnicu- 
,, Jorum fbmentum:t Ideoque clarus videtur error cum 
„ solis generalitatibus juxta pragmaticum stilum pro- 
„ cederei cum potius raciocinativce partes circa pon- 

derationem circunstantiarum, in hoc prsecipue vi- 
„ deantur. Contemporaneum tamen debet esse quali- 
,„tas: Nihil.enith refert, ut quis post confcssionem 

jam pure cmissàm, adjiciat qualitatem , cum tunc 
„ in nulla consideratione habeatur, dum tollere non 

valct eíFectum jam ex ca consummatum. „ 
Domat. Loix Civil. L. 3. T. 6. Sect. f. art. 9. 

ibi: <£ As respostas daquelles, a quem o Juiz tem de* 
cretado o depoimento sobre os factos allcgados pc- 
Ias suas partes, náo siio decisorios em seu favor; 

„ o que respondenv não faz prova por ellcs, nem im- 
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j, pede o eíFeito das provas contrarias. Mas he da 
,, prudência do Juiz que depende o effeito que devera 
„ ter as respostas para fazer conhecer a verdade dos 
„ fructos, de que se tracta.,, 

§. 38. 
Ainda mesmo na confissão do crime com quali- 

dade , diz Voet. ad Pandect. L. 42. T. 2. sub. n. 5'. 
ibi; " Multum inrerira hic providi atque circunspe- 
„ cti judieis arbítrio relinquendum videtur, ut ex re- 
„ rum atque personarum circunstamiis cestiraet , 
„ utrum divisio confessionis adraittenda sit , nec 

55 ne« 5 5 
39* 

Na mutua collisao de circumstancias que me fi- 
zessem hesitar e vacülar sobre rejeitar ou não a qua- 
lidade, eu não a rejeitaria, e obrigaria á Parte ad- 
versa, ou acceitar ou reprovar no seu todo a confissão 
com a qualidade, ou a se provar o contrario (Sec- 
ção 6.) Pois que 1.* toda a razão sustenta a indivi- 
duidade da confissão qualificada nas matérias Civis; 
(§. 6. 7.) e desta regra não se deve ojulgador apar- 
tar facilmente, senão quando veja huma sua limita- 
ção demonstrada, que faça cessar a regra. 

§. 40. 
2° Se o Dcpoente lie rústico e idiota, deve res- 

peitar-se a qualidade: (§. 8.) Se he homem bom , 
sincero, consciencioso, se deve suppor que elle em 
tudo jurou a verdade, e que não se quiz expor a ju- 
rar falso, negando absolutamente, e teve por melhor 
dizer a verdade toda e exculpar-se; Se he homem 
mão, então ou nega absolutamente, ou usa de ca- 
peiosidades e restricçoes mentaes, que em effeito vem 
a ser hum juramento falso. 

Seria preciso sacrificar hum depoente, ou 
Mmm 
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a entregar-se em seu depoimento jurando, e con- 
fessando com qualidade que lhe seja rejeitavel, 
não tendo prova da mesraa qualidade. Alguns 
DD. tem defendido, que pedindo hurn todo em 
parte verdadeiro, e em parte falso, se pode com 
juramento negar tudo; outros pelo contrario : Ve- 
jão-se os que refere Constantin. ad Statut. Urb. 
annot. 8. art. 2. a n. 304. Alguns sustentarão 
que o que recebeo o mutuo, que havia pago em 
segredo, pode jurar absolutamente que o não re- 
cebeo, Barbos, ad Ord. L. 3. T. in princ. 
n. 3. Luc. deGratian. C. 109. Outros inven- 
tárão varias fórmulas de depôr sem prejuizo, e 
em segura consciência, como se pôde ver em 
Michalor. de Posit. C. 44. et 49. Cald. de Em- 
pt. C. 19. n. 29. et 30. onde expõe outras. Po- 
rém tudo restricções mentaes hoje reprovadas em 
todo o juramentocomo juramentos falsos: Ve- 
jão-se Van-Espen. de Jur. Eccles. p. 3. T. 9. 
C 2. a n. 42. Coccey Jus Contr. L. 12. T. 2. 
Q. 4-, e optiraaraente a censura dos Theologos 
Romanos a Luc. Ferrar. Verbo Juramen- 
tum =5 art. 1. ad n. 13.: E quem certifica ao 
Juiz, que o que depoz sinceramente com quali- 
dade , não quiz proferir ao seu interesse o ju- 
rar sem taes restricções mentaes, e falsamente, 
e antes expor-se ao perigo de perder a causa 0 

que jurar falso ? 
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TRACTADO XI. 

Do 'Juramento in litem. 

Analyse da Ord. L. 3. T. 5-2. §. e T. 86. §. 16. 

Multa non audemus, quia dtfficiUa; qu<e quidem 
ideo sunt difficilia , quia non audemus. 

Scnec. Epist. 104. 

Prenoção. 

C3 Objecto desteJurameuto he a demandai Z/V =5 
sive res in Judicium dedueta s Corporal ou incor- 
porai , movei ou immovel, Mull, ad Struv. Exerc» 
17. thes. 93. JSÍot. a. " Lis hic rem controversant 
„ significai , et jurare in litem est, jurare in eesti- 

mationem rei, seu quanti rem controversant quis 
„ astimet „ Stryk. vol. 12. Disp. 1. C. q. n. 67. 
Gerar d. Nood. ad Pandect. L. 12. T. 3. post princ. 
„ Est auttm jurare in litem, rem in judicium de- 
,, ductam jure jurando astimare. Inde jusjurandum 
„in litem est , jurata rei ^ qua de agitur astima- 
„ tio. Lis inproposito est res ia judicium deducta.,, 
Conf, Mull. ad Struv. Exerc. 17. thes, 57. 

Mmra 2 
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CAPITULO 1. 

Uso do juramento itt li tem. 

T? 
-l-^Is-aqui o que diz Mell. L. 4. T. 19. na 
Nota ; 'í In Gallia , et Belglo hoc jusjurandum mori- 
„ bus sublaturn asserit Groencvegenen. de Lcgib. ab- 
„ rog. h. r.: et recte quidera; narn judices non ex 
,, actoris voto, et jurejurando, quod suspectura est 
„ in própria causa, sed ex bono et tequo id quod in- 
3, terest sestimare debent. Accedit quod hasc doctrina 
j, non satis clare, et dilucido, prout necessarium erat, 
,, Jegibus nostris definita reperitur; et satis confusa, 
„ et perplexa, quse in jure Romano habentur: itaque 
j, caute hoc jusjurandum a judice deferendum; adeo- 
„ que rei sestimatio ex liquidis aliis argumentis, et 
,, probationum non suspectis modis facieada est. „ 

§. 1. 
Em todo este contexto não ha huma palavra, 

que não fosse ou menos pensada ^ ou que não exhiba 
o odio que Mello professava ao Direito Romano; (a 
que aliás era averso) que nos he subsidiário em falta 
de Lei Patria, quando fundado em boa razão, Esta- 
tuí. da Univers. L. 2. T. 5". C. 2. §. ip. maximè 
quando observado era algum artigo no uso das Na- 
ções, Estatut. S. L. T, C. §, E de que as nossas 
Leis Patrias, que o tiverão em algum artigo por fon- 
te, recebera illuslração, Estatut. L. T. C. S. 

§• 
O Juramento in litem estava em uso na Alema- 

nha quando escreveo Stryk. us. mod. Pand. L. 12. 
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T. 3. §. 1. e em outras Naçces, ibidem Stryk. de 
Cautell. Juram. p. 3. Secr. 3. C, 3. a §. 392. 

. §• 3- 
O moderno Codigo Civ. do Imper. José li. no 

§. 227. admitre este juramento nos casos que refere, 
e em semelhantes. 1 ambem o moderno Cod. Frede- 
ric. L. 2. T. 4. arr. a. §. 49. no fim (na acçao ad 
exhibendum) e em outros casos , na p. 2. L. 2. T. 
4. arr. 1. §. 27. Mais si le PosseurS : Em outro 
caso na p. 1. L. 3. T. 9. art. I. §. 7. pag. 354. et 
L. 3. T. 9. art. 4. §. 33.: Em outro caso, p. i.L. 
3. T. 9. art. 7. §. 5:1, no fim. 

§. 4* 
Neste Reino temos a Ord. L. 3. T. ^2. §. 9. 

que em hum caso admitte o juramento in litem; e a 
do L. 3. T. 86. §. 16. que em outro caso admitte 
o mesmo juramento sobre aaffeição da cousa. Se pas- 
samos ao exame dos Arestos : Vemos em Peg. 3.° for. 
C. 34. a n. 40., praticado este juramento contra o 
contumaz em exhibir hum Testamento: No tom. 6. 
for. C. 210. a n. 37. contra hum Estalajadeiro, a 
que se entregou huraa arca fechada, e depois appa- 
receo roubada: No tom. 7. for. C, 243. n. 4. contra 
hum que occultou bens da mulher casada, de cuja 
quantidade e estimação não constava: No tom. 5'. 
for. C. 8r. n. 64. contra hum doloso no inventario 
que fez: No tom. y. C. 89. a n. y. contra hum que 
usou e abusou dos penhores : No tora. 1. ad Ord. 
pag. 35'3. n. 7. contra o que prestou contas menos 
exactas: No tom. 7. á Ord, pag. 19. n. 57. contra 
o que não fez inventario, casos todos em que pelo 
Direito Romano se defere este juramento, como ao 
diante se verá. 

§. 
No Belgio não está tão absolutamente abolido 
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este juramento como diz Mello; porque ahi ainda 
se defere no caso das circumstancias que diz o Nacio- 
nal Voet. ad Pandect. L. 12. T. 3. n. 8. ibi: „ 

,, Sed nostris et aliorum moribus hoc jusjuran- 
„ dum in litem affectionis (nao falia do da verdade, 
3, e estimação) vix amplius obtinet; et solent ple- 
, rumque judices exbono et aequo ipsi dijudicare, at- 
„ que statuere, nisi ob ignoratas negofii circunstan- 
„ tias id ipsis possibile vix sit, quo casu vel praemis- 
„ sa taxatione jusjurandura convenienter juri Roma- 
„ no, etiaranum deferri potest; vel etiam Actorisim- 
,, pliciter permitti, ut ipse suum interesse declarei, 
3y ac firmet jurejurando, ut in id conderanatio sequa- 
„ tur; raaxime si Reus sit contumax, etc. 

E na França se admitte o juramento in litem, 
senão sobre a affeição da cousa, mas o da verdade 
sobre o valor delia, pelo moderno Codigo Civil L. 
3. T. 2. Sec. Ç. §. 2. art, 268. (Edicçao de 180B) 
ibi.=; 

„ O Juramento sobre o valor da cousa deraan- 
„ dada não pôde ser deferido pelo Juiz ao Auctor 
„ senão quando he d'outra parte impossível de pro- 
„ var d' outro modo este valor, O Juiz deve mesmo 
,, neste caso determinar a somma até a concorrência, 
„ da qual o Auctor será crido sobre o seu juramen- 

j>t0,» 
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CAPITULO II. 

Fundamento justo deste juramento : Definição 
delle: Divisão de duas especies : Em que cir- 
cumstancias tem lumr o da ajfeição ; e em 
quaes o da verdade do valor : Suas dife- 
renças. 

S E C g A O I. 

Fundamento da Justiça deste Juramento. 

§. 6. 

JToc psum juraraentum partim ex íequitate in- 
j, troductum fuit, quse non patitur rem suam alicui 
„ invito per violentiam, justo etiam pretio aufcrri, 
„ L. 70. ff. de verbor. signif., cum potius ex sequi- 

3, tate ei satisfaciendum sit, qui invitus re sua carere 
„ compellitur, L. 9. ff. rer. amotar. (Conf. Ord. L. 
y, 4. T. 11. Lei de 9 de Julho de 1773.) Partim ex 
5, necessítate cum ssepius rei ablatse, vel injuste re- 
3, tentse et occultatae astiraatio aliunde probari non 
„ possit; adeoque Iseso permittitur rem suam pluris 

,, testimare, ut alterius dolus, culpa, vel conturaacia 
„ simul puniatur, L. ç, §. 4. L. 8. et ult. ff. de ia 
„ lit. ur. „ Stryk, de Cautel. Juram. p. 3. Sec, 3, 
C. 3. a n, 4. et in us. mod. L. 12. T. 3. §. r. Voet. 
ad Pandcct. L. 12. T. 3. n. 2. ■$. Iniquum enim — 
Coccey Jus Controv. L. li- T. 3. 4. Stryk. (fi- 
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lho) Vol. 12. Dísp. i. C. 5-. a n, 69. Gerard. Nood 
ad Pandect. L. 12. T. 3. sub. Est autera.s 

sEcqÂo 11. 

Definição deste Juramento. 

§• 7- / 

T^Oehnier. ad Jus fflor. L. 12. T; 3. n. I. o defi- 
ne assim: "Juramentum in litem , in quo permitti- 
j, tur actori, judice deferente, rem quam petit, sss- 
,, timare, quse dolo, vel culpa alterius rcstitui nou 

potest ; „ Voet. ad Pandect. eod. tit. n. 1. de- 
fine assim : " Juraracntura in litem generaliter con- 
jj sideratura , est, quo propter dolura , aut culpara 
„ adversarii, non restituentis, aut exhibentis, aut sol- 
,, ventis aliquis rem suam, aut sibidebitaraxstimet. „ 
Cora Struv. Exerc. 17. thes. 58., que segue, o de- 
fine Stryk. de Cautell. Juram, supra n. 10. ibi: "De- 
„ finitionera hujus juramcnti ex Struvio hanc su- 
„ bmnistraraus , quod sit tale juramemum , quo pro- 
„ pter intervenientem dolura et culpam adversarii, 
„ rem ad se non pertinentem non restituentis, aut non 
„ exhibentis, Judice deferente, Actor rem suam, me- 
„ diante juramento íestimat, tanti sibi haberi; „ Ri- 
dolfín. in Prax. p. 3. C. 2. n. ifi.: Per jurisjurandi 
„ religionem judieis taxatione imerveniente, sestima- 
„ tionis rei controversas ab actore facta declaratio. „ 

Bastava reflectir Mello esta definição, não 
nominal ab ethymologia, mas ab essentia et su- 
bstantia rei, naturara rei plene indicans, et ma- 
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nifestans, et ejus brevis et circunspecta explica- 
tio; Definição de tão graves DD., bastava , di- 
go, reflectilla, para se abster de dizer que esta 
matéria Satis confusa et perplexa ; quando a mes- 
ma definição está mostrando em compêndio os 
casos em que deve, ou não deve admittir-se eSr 
te Juramento: Se reflectisse o que do subsidiário 
do Direito Romano, ou para supprir os casos 
omissos nas Leis Patrias, ou para illustrallas com 
as daquelle Direito, que forão suas fontes, dis- 
serão os Estatutos da Universidade (§. i.) não 
romperia em dizer: "Haec doctrina non satis 
„ clare, et dilucide, prout necessarium erat, 
„ legibus nostris definita reperitur ,, porque o 
omisso, ou o menos claro nas Leis Patrias he 
•supprivel, e illustravel pelas Romanas. 

s e c q I o iii. 

^ / • 

Divisão deste Juramento em duas especies : expo- 
sição de cada huma deli as. 

§. 8. 

Ujus Juramenti trcs species constituit Hcnriq. 
„ Pering. in Comraent. in Jus Canon, i." Veritatis: 
,, 2.°, AfFectionis: ct 3.* quod prícstatur super inte- 
„ resse singulari, quod ipsum juramentum interesse 
„ singularis extra rem appellat Beustius ad rubr. fF de 
,, jurcjur. n. 141» Scheneidvinn. ad §. 11. n 33* et 

„ ad §.21. Instit. de action. Putamus tamen sufficcre 
„ coramunem divisionem , secuudum quam jurarnen- 
„ tum hoc vel veritatis, vel affcctionis est; ad quod 

Nnn 
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„ ipsum aíFecrionis juramentum, etiam tcrtium, quod 
„ super interesse singulari praestatur, referri poresr. , 
Stryk. de Caut. Jur. supra, a n. 11. Nesta distincçao 
e divisão dojuíamento in litem concorda o commum 
dos DD. Vcet. ad Pandect. L. 12. T. 3. n. 1. Strykv 
ad cund. T. §. 2. Boehmer. ibid. n. 2. Ridolíin. su^ 
pra a n. 

^ 9- 
„ Describitur vero juramentum In litem verita- 

„ tis, quod sit tale juramentum, quo res in judicium 
„ deducta, quse ex culpa, vel negllgentia adversarii 
„ interiit aut deterior facta est, ab actore jubente Ju- 
„ dice, sestimatur, quanti ipsius reverá interest, rem 
„ sibi non res itui,, Stryk. sup. p. 3. Sec. 3. C. 3. 
n. 14 Voet. S. n, 1. Boehmer. n. 2. Mull. ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 68. " Veritatis dicitur illud quod 
„ praestatur super vero et communi alicujus rei valo- 
„ re, RidüJfín. in Prax. p. 3. C. 2. n. lyy. 

§. 10. 
5»Juramentum afFectionis vero describitur, quod 

„ sit tale juramentum , per quod actor jubente judi- 
„ ce, non solum rei, quae propter dolum, et conru- 
„ raaciam adversarii ipsi abcst, verum pretium, scd 
„ etiam damnum , quo afficitur propter hoc, quod 
„ invitus hac de re carere cogatur, acstimat. "Stryk. 
sup. n. 15:, Voet. sup. n. 4. ibi: " AfFectionis jura- 
„ mentum in litem est, cum ob dolum (sub quo de 
„ lata tulpa continctur) aut contumaciam adversarii 
„ non res ituen is res in judicium deducta, aestimatur 
„ ab actore ultra verum rei pretium, pro singulari 
5, in rem afFectione  Iniquum enim visum fuit, 
„ dominura sine facto suo aliena malitia, privari do- 
„ minio rei suac, et non consequi ultra verum pretium 
„ rcrum illarum, in quas peculiaris potest cadere af- 
„ fcctio, quasque apud aliura existentes magno re- 



e Tkactados Vários. 471 

„ dempturus esset, aut a se possessns, non nisi plu- 
,, rimi fuisset venditurus. „ Conf. Ridolfin. supr. n. 
15-4. 

Na primeira espccic deste juramento proce- 
de a Ord. L. 3. T. 52. §.5'.: Na segunda aOrd. 
L. 3, T. 86. §. 16 : A equidade da segunda se 
confirma com a L, de <?. de Julho de 1773 aonde, 
ainda quando qualquer pela causa pública fie obri- 
gado vender seus bens (caso mais urgente) lhe 
manda a Lei compensar a coacçao com mais 
huma terça parte do valor: E quanto mais sendo 
o Auctor obrigado a carecer da sua cousa, não 
por causa pública, mas por hum doln, culpa., 
e contumacia do Réo condemnado em lha resti- 
tuir. 

§• II. ( 

5, Quamvis vero (continua o citado Stryk. a ru 
,, tó) Carpzov  cum quo facit Struv. sup. 
,, thes. 5'9. docuerint quod hodiernis moribus differen- 
„ tia inter juramentum veritatis et afTectionis in judi- 
„ cando non multum attendatur, sed saltem in judi- 
„ eis arbítrio resideat , num juramentum veritatis; 
„ num vero affectionis imponere velit actori; Cum 
„ pace ranien tantorum virorum ab ipsorum opinione 
,, recedimu^. Siquidem distinetio ipsa non solum fun- 
,, damentum suum habet in L. 8. ff. de in lit. jur. 
,, ibi Juris-Consulius distinctc loquitur in verbis tr 
,, quanti res est, an quanti juratura , etc. Ubi prio- 
,, ra verba quanti res est, de juramento veritatis; se- 
„ quentia vero quanti jurarum est, de juramento af- 
„ fectionis accipimus: Ita ut per prius vera rei sesti- 
„ matio probetur, per pos'criora vero illa cx arbítrio 
„ actoris constituatur ad puniendum dolum et contu- 
„ maciam rei, et in solatium actoris, qui re sua ca- 
„ rere cogitur. Cum igitur hae ipsre restimationes in- 

Nnn 2 
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„ ter se multum difFerant, et jiramenMim veritatis, 
,, saltem propter culpam vel negligentiam ; affec:ic- 
,, nis vero prop er solum dolum , vel ob contuma- 
,, ciam Reo convento imponatur; adeoque ipsa jura- 
„ menta ex diversis causis proveniant; utique sua 
„ sponte íluit, diversa juramenta inter se esse, adeo- 
„ que arbítrio judieis absoluto neutiquam relinqui, an 
„ hoc vel illud imponere actori velit Acccdir, 
„ quod res in litem deduetse varii generis sunt: Quae- 

dam enim ita sunt comparatab, ut in eas specialis 
„ afFectio cadere possit : Iniquus ergo esset Judex 
„ quando actorem ad juramentura veritatis ablegare 
„ vellet, cum per hoc saltem veram Eestimationem 
,, impetrarei; cum tamen re sua invitus carere coga- 
„ tur. Reus vero qui forte etiam affectionem ad rem 
,, petitam habet, ex dolo et contumacia sua commo- 
„ dum sentirei, quud utrumque íequitas non perrait- 
„ tit.„ etc. 

Confira-se a No'a ao §. 10. ] e que neste 
sentido o nosso Legislador teve como diversos o 
juramento de verdade , e o de affeição: Em ou- 
tras Najoes Stryk. supra n. 29. 
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. S E C ç Ã O IV. 

Quando deva deferir-se o juramento de verdade; 
quando o de affeiçao ; Que requisitos devão con- 
correr para se deferir huni ou outro juramento* 
Diferença entre ambos* 

§• 12. 

O Juramento de verdade, diz Stryk. Us. mod. L. 
12. T. 3. §. ir. "Tunc adhibetur, si nullus in ad- 

versario dolus, sed propter culpam tantum rcs amis- 
3, sa sit; hirc non attenditur hic quanti rem pro af- 
3, fectione cenimaverit actor, sed quanti verum ejus 
„ pretium fuerir.,, (Conf. Ridolfín. S. n. ijy.) Ac- 
crescenta o mesmo Stryk. "Quamvis hoc juramen- 
3, tum veritatis multi ex lioc Titulo expulsum cu- 
3, piant; attamen oranino retincndum est, cum usum 
„ in foro habcat maximum; Si enira res perierit per 
„ culpara, cujus pretium nec testibus notura, ncc Ju-" 
„ dici, ncc reo furte, nec hi actori super ejus sesti- 
3, matione deferat juramentum ; necessitas ipsa hoc 
,, exigir, ut tandem actor de vera oestimatione ju- 

ret:,, Id, Stryk. de CautelJ. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 
3. n. 147. vidend. 

§• I?. 
De fdrma que, em differença do Juramento de 

a feição, o Juramento da verdade se defere ao Au- 
ctor sobre o verdadeiro valor da cousa , e valor com- 
mum •, quando no Réo concorreo culpa mais leve; 
maxime si aliunde restimatio haberi non possit; (co- 
mo nos casos que refere Stryk. S.) Boehmer. ad Jus 
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fftor, L. 12. T. 3. n 2. Thomaz. Dis. Affcctlon. in 
res fung. non cadent. C. 3. §. 3. 4. 5". Struv. Exerc. 
17. thes. 68. Stryk. de Caur. Jur. p. .3. Sect. 3. 
3. a n. 34. a n. i32- et 144. Coccey Jus Contr. L. 
12. T. 3. Q; 6. Barbos, et Tabor. L. p. C. 131. 

iixiom. 12, 

Se basta culpa in omitrendo, Veja-se Parex. 
de Instrura. Edir. T. 8. res. 1. a n. 26. Em 
summa •, a mora, a culpa ainda leve, o interito 
da cousa occasionao este juramento, Struv. Exerc. 
17. thes. 68. et 6p. et ibi Mull. Notse. 

§' I4' 
Pelo contrario para se deferir ojuramento de ar- 

feiçao lie necessário 1.° que concorra dolo da parte 
do Réo demandado, L. 2. §. fin. íF. de in lit. jur. 
L. 68. ff. de reivind., e contumacia em restitnir a 
cousa demandada, L. 1. e 8- íF. de in lir. jur. Stryk. 
de Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 3. a n. 96. Boehmcr, 
sup. n. 2. et 6. Voet. ad Pand L. 12. T. 3. n. 2. 
Barbos, et Tab. sup. ax. 12. Ridolfin, in Prax. p. 3. 
C, 2. a n. 15:7. 

§• í?' 
Adverte porém o mesmo Stryk a n. 99 que 

„ Dolus et contumacia non indigent probatione, ubi 
„ ad traditionera, vel exhibitionem rcus convcntus, 
„ et ad hanc ipsam perficiendam per Judicera conde- 
„ mnatus non obtemperat judicato, vel jussui judieis, 
,, cum tamen possit, vel etiam per dolum rem peti- 
„ tam amoverit, vel dixerit quod inierierit. „ 

Este he o sentimento da Ord. L, 3. T. 86. 
§. 16. aonde admitte este juramento ainda sem 
prova do dolo e contumacia; presurrrindo-o só 
porque o Réo, pendente a demanda, maliciosa- 
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mente (isto he sem casualidade ou causa necessá- 
ria) deixou de possuir a cousa julgada; O mes- 
mo se occulta, e não quer entregar, etc. 

- i §. 16. 
Entra aqui a grande qu stao tratada pelo citado 

Stryk. a n. 100. : "An ob latam culpam vel dolum 
„ praisumptum etiam Iioc juramentum afFectionis im- 
„ poni poterit,.,? Pela negativa cita muitos; Porém 
pela affirmativa, que segue, cita muitos a n. 116. 
„ qui docent, quod etiam ob dolum pr£esumptum ju- 
,, ramentum hoc deFerendum sit, puta, si Reus rem 
j, desierit dolose, ut eam amplius non possideat, vel 
„ etiam ubi ex ipsius culpa lata factum sit quominus 
„ facultatem restituendi habeat  insputet enim si- 
„ bi jussus restituere, quod jussui Judieis non paruc- 
„ ruit,.adeoque contemptus judieis peenam Luat.... 
„ Cum igitur sub appellatiore doli culpa lata conti- 
,, neatur, L. 2. C. de in Jit. jur. junet. L. r. C. quand. 
„ cx fact. tutor, affirmativam opinionem approbamus.. 
„ A li ter dissentientes DD. conciliare voluit Struv, 
„ Exerc. 17. thes. óy. ubi distinguir, an ratione pe- 
,, cularis contractus quid pr^standum sit , aut extra 
„ contractum. Posteriori casu dicit ob latam culpam 
„ non esse locum juramento in litem, in priori vero 
„ hec adroittendum. Sed bane limitationera aliis di- 
„ judicandam relinquiraus.,, Vide Parex, delnstrum. 
Edit. T. 8. res. 1. a n. 23. 26, et 29. 

§■ I7- 
Accrescenta o mesmo Stryk. a n. 136. que 

„ Consideratur dolus, sive ab initio cbligationis con- 
„ tractce adfuerit , quando Reus rem de praasenti 
„ possidet, et tamen eam restituere nonvulr  
„ Dolus etiam est, non solverc id, quod quis posset 
„ et deberct ; ct gencraliter in dok) versari dicitur, 
jj qui non facit et restituit, quod facere et restituere 
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,, tenetur; sive ex post facto snpervenerit, veluti si 
J3 Beus dülo desiit possidere, vel ex culpa ipsius Fa- 
,, ctum fuit, quominus facultatem habeat restituendi, 
,, etc. Veja-se Ridolíin. in prax. p. 3. C. 2. a n. 164. 
aonde presume doloso também ao Administrador, que 
não fez nem exhibe livro de razão; o Comraodata- 
rio que não entrega a cousa; todo o que despreza o 
mandato do Juiz, etc. 

§, 18. 
He necessário 2." para se praticar o juramento 

da verdade " ut respiciat Judcx an non rei petitte ve- 
„ ra aestimatio per testes vel instrumenta probaii pos- 
„ sit. Siquidem htcc media probandi testimationcra 
„ ordinária exeludunt remedium extraordinarium, ip- 
,, sum videlicct juramentum in litem.,, Stryk dict. 
C. 3. n. 132. Bagn. Dec. 12. n. 1. (Veja-se Not. ao 
§. 58. ubi limitatur) Conf. Voet. ad Pandect. L. 12. 
T. 3. n. 4. E que a divida ou obrigação seja certa 
na substancia , Bagn. Dec. 12. n. I. et 7. Ansald, de 
Commerc. Disc. 73. n. 25'. 

§• 19. 
Adverte porém o mesmo Stryk. a n. 139. que 

,, Probationis difficultas tunc adesse videtur, ubi res 
„ petita ad oculum demonstrari non potest ; vel quia 
,3 non amplius extat in rerum natura , sed plane in- 
„ teritura passa est ex dolo, vel culpa adversarii; vel 
„ quia dolose occultatur, vel amota fuit, ut appare- 
„ rc non possit, licet adbuc in rerum natura exter, 
etc. Ridolfin, p. 3. C. 2. a n. 197. aonde limita in 
actionibus bonse fidei, in quibus ob solum dolum po- 
test Jurari, etiamsi non adsit difficultas probationis. 

§. 20. 
Depois do exposto a §. he fácil de decidir com 

Coccey Jus Contr. L. 12. í\ 3. (i. 6., esta Questão 
que elíe propde, e decide, ut ibi: "Quomodo dif- 
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„ ferat juramentum in litem extraordinariura a jura- 
„ mento in litem ordinário, sive affectionis ? Resp. 
„ In eo, quod hoc psena doli; iIJud vero loco rei 
,5 sit: Unde i.0 illud praestatur edam ob culpam le- 
,, vem , quin levissimam, quia loco rei est, quae ex 
,, culpa non restituitur: 2.0 restimatur ibi res , cu us 
„ quantiras apparet; at in posteriori aíFectus, quia 
„ quantitas non apparet; 3.0 illud locum habet eriam 
,, contra haeredcs, quia non est ptena doli: 4.° Lo- 
,, cum habet etiam in contrariis, neque enim liic re- 
,5 quiritur, ut res nostra fuerit, ut in pra:cedenti; sed 
„ quia id quod intcrest lis vindicatur, id quoque res- 
5, timari debet;, quod fit hoc juramento : Unde 6.* 
,, in omnibus negotiis, etiam cmpro, tutella, etc. 

obtinet, secus ac in juramento in litem affectionis „ 
•etc. Outras razoes de differença entre estes Juramen- 
tos e o decisivo se vejão cm Guerreir. tr. 1. L. 4. C. 
1. a n. 102. 

* 

000 
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CAPITULO III. 

Sobre qiiaes erpecies de bens se pode deferir este 'Ju- 
ramento : Em que qualidade de acções,. 

SEcqÂo i. 

Em que especie de bens». 

§. 21. 

C^Uanto no Juramento õe affeiçao, diz Stryk. dc 
Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 3. n. 122. que " Tam 
„ Judex quara Pars respiciar, an res petita, super 
„ cujus sestimatione in litem jurandum est, ita est 
„ comparara, ut in eam vel ex ipsa natura rei, vel 
j, propter accidens superveniens extra ipsam, affectio 
,, aliqua cadere possit; ita ut ob ejus denegatam tra- 
„ ditionem , vel exhihitionem ejus Actor damnum 
„ passus fuerit;,, Huma vez que a causa da aftbi- 
çao se piove, Boeliraer. ad Jus íFror. L. 12. T. 3, n. 
3. , e que a cousa não entregue seja sem dúvida de- 
vida, Roce Selleçtar. C. 143. n. 40. Ansald. de 
Coramcrc. Disc. 73. n. zy. Fontan. Dcc. 

§. 22. 
O celebre Thomazio na Disp. =: De Pref, af- 

fection. in res fung bil. non cadentes: C. 3. 32. 
33. 34. admittindo este juramento ainda nas ques'Ões 
de cousas incorporaes, o não admitte nos bens immo- 
veis, nem nos moveis, que são fungíveis (quaes se 



E Tractados Vários. 479 

reputao o dinheiro, o pao, o vinho, o azeite, e tu- 
do o que consiste em pezo, numero e medida; de 
que não pôde usar-se sem consummo da subs:ancia, 
Vicat- Verbo r: Lies er; rr Res qusedam = Pe- 
reir. Elucidar n. 739.) : A Thcmazio segue (como 
sempre costuma por ser igualmente acerrimo inimigo 
do Direito Rom) Mell. Fre;r. no §. citado; Hum 
vaso de prata se connumera entre as cousas fungí- 
veis, para não ter lugar o juramento de affeicaò , hu- 
ma vez que o Réo oíFereça outro do mesmo feitio e 
pezo, Fabr. in Cod. L. 5. T. 32. Def. 2. 

§.23. 
Porém, e quanto aos immoveis (em que Thc- 

mazio não admitte o Juramento in Lit. ,de affci^ão) 
errou Thomaz. porque conforme a L. 1. §. 15". tf. 
Siquid in fraud. patron., com a interpretação e luga- 
res paralellos que cita Gotliefredo, pode dar-se affei- 
çao em hum immovel, ou em razão da opportunida- 
de; ou em razão da contiguidade a outro, ou da vi- 
zinhança ; ou de ser hum prédio csrimavel dos passa- 
dos; o que bem se comprova com a L. 22. C. de 
Admnistr. Tutor. Outros casos, em que se considerã 
particular aíFeição da cousa, recopillou Guerreir. Tr. 
1. L. 4. C. 1. n. 98. 

§ 24. 
Pôde salvar-se Thomazio com a ponderação de 

j que o iramovej, que ocondemnado não quer restituir, 
pôde arrancar-se-lhe do poder, ainda çom a mão mi- 
Jitar, L 68. ff. de rcivind, L. 36. íF. de Riber. Caus, 
Bynkcrhoek, L 3.-Obs. C. 14. , e arrancada eresti- 
iuida assim ao senhor, cessa o juramento de aíFeição ■ 
Porém eu noto, que ^omprshcndendü » nossa Ord. 
L. 3. T. b8ó. toda a çoup ju!ga.da, sem diíèrcnça 
do movei ou immovel, que o demandado aüe ou, 
•deixa ao arbítrio do vegçedor proceder contra o ter- 

000 2 M 
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ceiro possuidor (provada a sciencia do litígio) ou re- 
quer o Juramento de aíFeição contra o vencido. Se 
pois a cousa immovel alienada , e que não seja facii 
reivindicar do terce ro possuidor, por se não poder 
provar nclle a sciencia do litígio, não vejo que não 
possa jurar-se de affeição nos casos que relatão as ci- 
tadas Leis Romanas. 

> 25-. 
Quanto aos dinheiros, que já vimos se connume- 

rão entre os fungíveis ( §. 22. ) também nellcs pode 
haver affcição; como se os dinheiros depositados erão 
moedas, v. g. entre nós de 24$) rs. ou de 12^)800 
rs. que são hoje rarissimas, Stryk. Us. raod. L. 12. 
T. 3. §. 2, et de Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 3. n; 
126. Veja-se Nood. ad Pand. L. 12. T. 3. tf. Nec 
dif(ic.lcz2 Também em Livros raros pôde dar-se ju- 
ramento de aífeição, Stryk. Us. mod. sup. §. 6. ct 
de Caut. Jur. n. 124. No dinheiro depositado, noca- 
so de Nood. supra, 

§. 26. 
Quanto aos moveis não fungíveis, não duvida 

Thomazio: e pode verificar-se o caso em hura Cabe- 
ça de Casal, que vendo-os avaliados no inventario 
em preços modicos não quer entregallos, para lucrar 
o ma or valor, cíferecendo-se á estimação: O mesmo 
digo dos fructos adjudicados no inventario se fossem 
aval ados em preços diminutos, e não estando consu- 
midos não quer entregados em especie, sendo doloso 
e contumaz na entrega que lhe he possível (requisi- 
tos necessários para este juramento ut §. 14.): Por- 
que deve pelo juramento estimar-se na sua contuma- 
cia o lucro cessante, ou damno emergente, Boehmer. 
ad Jus íftor. L. ií.T. 3. sub. n. 2. (conf. o §. 51.) 

Ainda que alguns dizem que re amplius 
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non extaive, só se defere o de verdade, e não 
de afTeição, Ridolfin. p. 3. C. 2. n. 216., por 
que sobre a cousa prompta não lia afTeição ; vi- 
de tamen eund. Ridolfin. n. 164. Plot. §. 25. n. 
2., e observa que hoje está tirada a ditlerença 
das acções, ut §. 27. 

SECÇAO II. 

Em que qualidade de acçoes-. 

27. 

Não se duvidou jamais com a L. 5'. fF. de in lit. 
jur. que este juramento dc afTeição tem lugar em to- 
das as acçoes honss fidei, (quaes as que relata o §. 
38. Inst. de action) e nas que tem semelhante natu- 
reza, que refere Struv. Exerc. 46. thes. 71., e nas 
acções arbitrarias que refere Stryk. de Caut. Jurara, 
p, 3. Sec. 3. C. 3. a n. 53. Nas acções stricti júris 
o negarão roubos DD, ex Stryk. sup. a n. 71.; Po- 
rém hoje que recessit ab aula a diíferença entre as ac- 
ções bon. fíd. e strict. jur. Mell. L. 4. T. 2. §. 4., 
he certo ser praticavel era todas este Juramento. Tho- 
maz. sup. C. 3. 24. Boehraer. ad Pand. L. 12. T. 
3. n. 5. Stryk. Us. raod. eod. tit. §. 6. et de Caut. 

Jur P- 3- Sec 3. C, 3. a n. 85"., e hum por todos 
o filho João Samuel Stryk. Vol. 12. Disp. 2. C. 1. 
a n. 48. íbi: " Maius dubium subesse videtur cuca 
„ jurarrentum in litera affcctionis, quod nec hrdie 
„ in stricti júris judiciis admittendum esse. sed tan- 
,, tum juramenuim in litem veritatis , statuunr noa 
„ pauci. Sed bsec sententia ex ipso jure Romano du-r 
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„ bia adliuc habet non pauca: Siquidera i.° nondurn 
satis expeditum est , an distinctio in juramenmni 

,, in litcm veritatis et aíFectionis plane sit fundara in 
„ jure Romano, cum juramemum in litem verse ccsti- 
„ maiionis opponatur in L. 2. §. 1. ff. de jur. jur. 

in lit. Item in L. 8. eod. ibi =; quanti res est, 
an quanti in Jitem juratura fucrit =: Ut etiam non 
dubitaverit Hubcr. ad T. de jurejur. in Hí. §. 1. et 

„ 6. asserere cx jure Romano tantura juramentum in 
,, litcm aíFectionis, non vero juramentum in litem ve- 
„ ritatis probari posse. Deinceps 2.0 ctiam in Judiciis 
„ stricti Júris interdum Jocum haberc juramentum 
„ aíFectionis, scilicet ub: species debetur, ca que pe- 
,, riit et mora Facta est , ex L. 5*. §. ult. d- loc. pro- 
,, bat idem Hubcr. cit. Joc. §. 3.: Scd 3.* quidquid 
„ sit de jure Civili, de usu fori res dúbia satis est ex 
„ testimonio etiara ipsius Carpozovii Is autem p r. 
,, Const. 23. def. 19. n. 9. asserit aibitrio judieis rc- 
3, linqui juramentum hoc sive aíFectionis, sive verita- 
j, tis, deferendum existimet. Et-postea n, 11 perspi- 
„ cuc satis mentem suam de liac distincu ne subjicit 
„ his verbis =; Ex quo fit ut hodie non solurn in 
,, oranibus sive in rem, sive in personam a tionibus, 
,, quibus i-es restituitur , sed ctiam in stricti júris ju- 
,, diciis arbitraria, ct non arbitrariis, cx causa justa 
,, et sufticieme in litcm jurator. Consentir omnino , 
„ Schiltcr. Excrc. 22. §. 55-. ubi §. 56. rarionem ad- 
„ dit, quod subtilis judiciorum diíFtrcrttia , qu a alia 

bonte fidei, alia stricti júris a simplici Germania: 
„ jurisprudentia abscedat „ etc. 

Longe de nós Jioje o que cm contrario, e 
sustentando ainda a antiquada diíFerença discor- 
rco Cocccy J. Contr. t.. 12. T. 3. Q- y. e dis- 
correrão outros muitos, 
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CAPITULO IV. 

Dhitmerão-sc alguns casos mais freqüentes , em 
que verificados os requisitos {a §. 14.) se deva 
deferir o juramento de afeição-, ou na falta dos 
requisitos necessários para este) o da verdade 
sobre a estimação da cousa.. 

§. 28. 

í Rimeiro caso: No do Espolio contra o Espolia- 
dor tem lugar este juramento de estimação do damno 
que elle tiver soffrido, Cod. Civil do Imper. José II. 
§. 227. Plot. de Juram, in lit. §. 46. n. 2. et 3. 
Stryk. de Caut. Jur. p. 3. Scc, 3.C. 3. n. 66. Fon- 
lancll. Dec. 300. onde figura o caso do espolio dos 
moveis de huma casa suhtrahidos de noite; eadmitte 
este juramento tanto sobre a quantidade dos moveis, 
como do valor delles; porque (diz Fontanell ) aqui 
se verifica o dolo, que resulta do facto espoliativo; 
e a impossibilidade da prova, por ser occulto o espo- 
lio, e ninguém podia vêr cs ben? furtados e seu va- 
lor, etc. Concorda na Conclusão geral Guerreir. tr. 
I, L. 4. C. 1. a n. 74. er 75*. et a n. 85.: Amplia- 
se em todos os inrerd cros Adpiscendce, e retinendse, 
Stryk. sup. n. 36. Stuv. Exerc. 17. tbes. 63. Am- 
plia-se ao Colono que findo o tempo do arrendamento 
não restitue a cousa arrendada, Plot. sup. §. 13. 

Se entre os bens espoliados se comprebende- 
rem alguns cm que se desse atfeição {como nos 
casos dos §§. 22. 23. 25-) terá lugar juntamen- 
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te o jurametvo de affeiçao, Stryk. Us. mod. L. 
12. T. j. §. 12. 

Sobre tudo o exposto neste caso veja-se lar- 
gamente Plot. de Juram, in Lit. §. 3. 4 et 46. 
íi que perdas e damnos proximos ou remotos se 
comprehendáo na condemnaçao do Espoliador, 
Veja-se Ansald. de Commerc. Disc. 64. Fcrreir. 
de Nov. opcr. L. ç. Disc. 10. a n. 8. 

§* 29- . , 
Segundo caso: Tem lugar o juramento in Lif* 

contra aquelle, que ou nao exhibe a cousa, que pela 
acçao ad exhibendura (de qua Pcg. 3. for. C. 24. et 
aj.) se lhe pede, e sendo condemnado que a exliiba 
lie contumaz em a exhibir, L. 5. ff. de in Lit. jur. 
L. 3, §. 2. íi. ad exhib. Stryk. sup. n. yS. Cod. íre- 
deric. p. 2. L. 2. T. 4. art. 2. §. 49. no fim , eX 
professo Plot. de Jur. in Lit. §. 23. Mui. ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 63. pag. 1.118. Ridolíin. in Prax. p- 
3. C. 2. n. 184. 

§. 30. 
Mas semelhantemente contra aquelle, que pro- 

vando-se ter em seu poder algum Documento, em 
que a Parte tem interesse , e sendo condemnado a eX- 
Libillo, he contumaz, tem lugar o juramento in Lit* 
pelo interesse, Stryk, sup. n. yB. Pcg. 3. for. C. 
24. a n. 40, ad 75". Plot. sup. §. 23. a n. 3. (limita 
cum Bagn. Dec. 12. n. 6.) O mesmo contra os Es- 
crivães (que são obrigados guardar as Escripturas) , 
Guerr. tr. I. L. 4. C. x. n. 8i, Sed vide optime dis- 
tinguentem Perez. de Instr. Edit. T. 8. res 1. a n. 
2.x. Semelhantemente compete contra os que furta0 

ou rasgão Documentos, Plot. sup. n. 4. Guerreir. sup* 
n. 82.: Porque he crime como de furto, Veja Ray- 
nald. Crim. L. 2. C. 18. §. 2. Neste caso basta a 
prova da existência, e a contumacia sem outra prova 
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da quantidade do interesse: Veja-se LeyzcrSpec. 146. 
mcd. 1. 

§• 31- 
Terceiro caso: Sc consta genericamente que sl- 

gurn Cabeça de Casal sobnegou bens em hum Inven- 
tario , mas não consta, nem pôde constar especifica- 
mente da sua quantidade e valor, constando aüàs da 
occultação dolosa tem lugar o juramento in Lit. Va- 
lasc. de Part. C. 8. n. 36. et 37. Peg. tom. 7. ad 
Ord. L. I. T. 87. §. 9. n. 73.: O que se confirma 
com os similes, de quib. Guer. tr. 1. L. 4. C. 1. n. 
70. 71. et n. 86. f. =: Et expillantem Jiereditatcm 
jacentem=e Conf. Plot. sup. §. 15". Bagn. C. 66, n. 
362. Veja-se Reinos, obs. 47. n. 36. 

§. 32. 
Quarto caso: Se hnma mulher furtou ao marido 

moveis, que ou poz era poder de terceiro, ou divor- 
ciando-sc e separando-se levou comrigo, compete ao 
marido a acção rerum arnotarum, ou contra esse ter- 
ceiro, ou contra a mulher; e provada a subtraoçao, 
se não consta da quantidade , sobre a quantidade mes- 
ma e seu valor se defere o juramento in Lit. ao mari- 
do, Plot. §. 24. n. 6. Veja-se Peg. 7.' for. C. 243. 
ubi judicat. L. 8. §. 1. ff. rer. araot. Mui. ad Struv, 
Exerc. 17. thes. 63, pag. 1118. Co!. 

33* 
Quinto caso; Se se usa contra ó Ladrão da con- 

dição furtiva (de qua actione Solan.Cap. 26. n. 17.) 
Srryk, sup. n. óy, Conf. Guerr. sup. n. Sy. et a n. 
93. aonde que tambsm contra os auxiliadofes e rece- 
ptadores., Conf. Arouc. ali. 67. n, 17. o que bem 
se comprova com a Ord. L. 3. T. §■ 5»: o ci- 
tado Arouc. equipara para este fim ao Ladrão aquel- 
le que scientemente recebeo dinheiro que lhe não era 
devido, como falso Credor; e para ficar responsável 

rpp 
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a todo o interesse pelo juramento in Lit. Amplia-se 
ainda que a cousa tenha perecido no Ladrão por caso 
fortuiro, Cod. Frederic, tom. 2. pag. 78. O mesmo 
procede contra o que recebeo o indébito com sciencia 
de que se lhe não devia, porque se equipara a La- 
drão, e tem lugar contra elle o juramento in Lit. pe- 
los interesses, perdas e damnos, Arouc. ali. 77. a 
n. 13. 

§. 34. 
Sexto caso: Tem lugar o juramento in Lit. na 

acçao do Deposito, L. 1. §. 26. L. ff. Depôs., 
isto he, quando o Depositário he doloso e contu- 
maz em restituir a cousa depositada, Stryk, deCaur. 
Jur. p. 3. Sec. 3, C. 3. n. y 1. Guerr. tr. l. L. 4. C. 
i. n. 87. Scob. de ration. C. 25-. n. 19. id Guerr. 
tr. 4. L. 6. C. 8. n. 6. Pior. §. 10. Se se entregar 
huraa arca fechada cora chave ao Depositário satisfaz 
restituindo-a assim; e se o Depositário diz que fôra 
aberta com chave adulterina, deve provar o quanto 
antes lá tinha, ecessa aqui o juramento Peg. 1.° for. 
C. 3. n. 338. 

Entre nós se procede executivamente ecora 
pri/ao contra o Depositário ou seja judicial , ex 
Ord. L. 4. T. 49. §. X. ou por contracto, Ord. 
L. 4. T. 76. §. 7. Constando do deposito por 
Escriptura, de quo Moraes L. 1. C. 4. §. 1. a 
d. 78. Peg. r" for. C. 3. an. 95-, Em qualquer 
caso que seja doloso e contumaz em o restituir 
procedem as citadas Doutrinas §. 34. e he reti- 
do depois do juramento, Guerreir. tr. 4. L. 2. C. 
8. n, 38. 

§• 3^- 
Septimo caso: Defere-se contra os Estalajadei- 

ros, Depositários, Almocreves, é Marinheiros, a 
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que se entregou alguma arca, vasilha, fardo, etc., 
fechado; e ou o não restitue assim, ou aberto; por- 
que pelo que faltar se defere ao roubado este jura- 
mento, Guerr. tr. i. L. 4. C." 1. a n 78. Peg. 1." 
for. C. 3. a n. 334. et tom, 6. for. C. 210. a n. 37, 
Oter. de Ofíkial Rcip, p. 2. C. 17. n. 38. transcre- 
vendo no n. 39. huma notável Lei deHespanha. Ve- 
ja-se largamente Plot. §. 10, Ridolfin. p. 3. C. 2. a 
n. 191. 

As circumstancias que lie necessário verifica- 
rem-se para 'ter lugar neste caso o juramento se 
vejão nos citados Peg. e Guerreir. e em Plot. e 
Ridolfin, n, 193, 

§. 36. 
Ottavo caso: Pelo Direito Rom. na L. 7. íf. de 

Ádmn. Tut. tem lugar este juramento contra o Tu- 
tor que sem fazer Inventario se entregou da Tuteüa, 
Stryk. us. mod. L. 12. T. 3. §. 8. Guerr. tr. 3. L. 
C. n. Porém neste Reino a obrigação de fazer In- 
ventario he do Juiz dos Órfãos, Ord. L. r. T. 88. 
e pelo Inventario mesmo deve fazer a entrega ao Tu- 
tor, Ord.L. 4.T. ic2. princ.: Portanto parece que 
não he imputavel esta omissão ao Tutor. Se porem 
o Juiz foi omisso em fazer o Inventario, e qualquer 
parente sem elle searrogou a serPio-Tutor eadmnis- 
trador dos bens doorfáo, procederá contra elle a dis- 
posição do Direito Rom., porque nos taes Pro-Tuto- 
res milita o mesmo Direito que nos Tutores, Veja- 
se Cod. Frederic. P. 1. L, 3, arr. 3., e o celebre ca- 
so apud Stryk. us. mod. L. 12. T. 3. §. 8. E se o 
Tutor dirigio o Inventario judicial, mas nelle se por- 
tou com alguma fraude, entra a regra do Cod. Fre- 
der. p. 1. L, 3. T, 9. art. 1. §. 7. pag. 374. f- 
Mais — ibj. '« q q Uf0r |le responsavel pelas suas 
,, fraudes; isto he, fica obrigado indemnisar o pupi- 

ppp 2 



480 COLLECÇAO DS Dl-SSEUTAÇOES 

„ lo de tudo o que. maliciosamente fez em seu pre- 
,, juizo, e responder por todos os dam nos e interes- 
„ ses que o menor e seu curador poderem verificar 
,, pelo juramento in Litem: et §. p. Veja-se Plot. §. 
5. a n. 37. et §. 9. 

§• 37* 
Ainda que pelo Direito Romano também o Tu- 

tor era obrigado fazer Livro para prestar contas, sr b 
pena de juramento in Lit. Câncer. l.° Var. C. 7. n. 
loo. Guerreir. tr. 4. L. 2. C. 8. L. 6. C. 1. n. 30., 
com tudo attesta o mesmo Guerreir. tr. 4. L. 2. C. 
9. a n. 24. que neste Reino não se costuma, nem são 
os Tutores obrigados fazer Livros; porque pelo In- 
ventario se lhe toraão contas: Conf. Plot. S." 

§. 38. 
Se porém os Tutores não prestao contas, ou as 

prestão desordenadas, imricadas e imperfeitas, tem 
contra elJes lugar o juramento in Lit. Peg. i.0 for. 
C. 3. a n. 701. et tom. 1. ad Ord.. pag. 353. n. 7. 
et 12. Geralmente em que casos compete o juramen- 
to in Lit. contra o Tutor pelas suas culpas, omis- 
sões, e malversoes Veja-se Plot. de Jur. in Lit. §. 
5. ubi Latissirae. 

§■ 39- 
Nono.caso; Tem lugar este Juramento contra 

o Socio que he doloso, e mal versado na Sociedade, 
c se provao as malversoes, que ex professo propoz 
Felic de Socier, C 20. a in. 18. ibi: " Igitur veris- 
„ simum est, Socium cie dolo teneri; et cum de do- 
,, lo teneatur, contra eum alteri Socio ad pn ban- 
,, dura expensaq damna et interesse defertur juramen- 
„ tum in Litem. Et bcct rcgularirer deferatur duo"- 
„ bus concurrentibus , nempe dolo , et probationis 
„ difficultatc (conf. §. et §. ) tamen quia Socier 
„ tas est bona: íidei contractus , juramentum istud 
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„ prsestabit Socius contra Socium dolosum, etiamsi 
„ non adsit difficultas probationis.  Et prsesta- 
„ tur contra dolosum inomittendo, quia venit ex na- 
„ tura actionis. „ 

,, Et quod contra Socium dolosum alieri Socio 
„ detur juramentum in Lnem datur exemplum in So- 
„ cio, qui librura non confccit (*) Datur exem- 
t, plum in Socio , qui habuit pecunias ad mercan- 
,, dum , et cum eis mercatus non fuit , quia poterit 
„ contra eum in Litem jurari, cum ut supra dixi, 
n dolus in eo prsesuinitur, qui id non facit,, quod fa- 
„ ccre debet. „ 

,, Datur etiam exemplum in Socio expendente 
„ pecunias Societatis ultra usum destinatum, quia id 
„ dolo facere dicitur, et tenetur ad Interesse proban- 
,,dum juramento aherius Socii : etiam expendente 
„ non in totum , sed in parte.,, 

,,Sirniliter datur exemplum, si unus ex Sociis 
„ captam crumenam, vasiliam, domum, horreunr," 
„ cei am vinariam, et similia clausa absque presentia 
„ alterius Socii, sive testium aperit, dicitur esse in 
„ dolo, ct datur contra cum jur. in Lit. super quan- 
„ titate, quce in dictis locis reperiebatur.,, 

,, Et datur exemplum in Sociò, qui per falla- 
„ ciam dolove maio amovir rem communem, vel ce- 
,, landi animo contrectavit. Et quod dicitur, Socium 
,, a dolo excusari, si aliquid faciat in re communi, 
„ ratíone júris, quod in illa habet, proccdit repu'a, 
„ si Socius re communi usus fuerít ad usum destina- 
„ tum ; sed non proccdit, si tota re communi usus 
,, fuerit, excedendo términos, qui Societati cenvo- 
„ niunt, quia func cessat prtesumptio insurgens ra- 
„ tione juris quod in re liabcr. Verum petest etiam 
,, exccssus aliquando excu aii, ne in Socio prassuma- 
r, tur dolus, ntmpe, quando aliqua legitima causa 
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„ motus id fecit, ut si pro salvanda parte sua totam 
„ rem per vim occupavit, paratus alteram partem So- 
„ cio consignare : Sed ita demum a rali excessu So- 
,, cius excusabitur, si probet ad ita faciendum a di- 
,, cta causa inductum fuisse. „ Confira-se sobre tudo 
Plot. de Jur. in Lit. §. 13. 

(») Em Zach. de Salar. post Tract. Dcc. 
46. vemos deferido o juramento in Lit. contra 
hum Socio , que só exhibio hum Liberculo com 
diversa inscripção sem dia, mez e anno em que 
fôra feito, sem se comprovar aliunde o que elle 
continha; só cora carregação das despezas, sem 
alguma da receita, e geralmente vicioso; vicios 
e defeitos que presumião doloso o Socio: Gonf. 
Peg. tora. 1. ad Ord. pag. jjj. a n. 7. 

§. 40. 
Décimo caso: Compete o juramento inLit. con- 

tra o Credor, que recebendo hum certo penhor, quer 
entregar outro diverso; ou usou com damnificação do 
penhor mesmo. Guerreir. tr. i.L. 4. C. i.sub. n 87., 
porque usando do penhor commette furto, Plot. §• 
12. n. 2. Em Peg. f.0 for. C. 89. a n. s*. vemos que 
empenhando hum a seu Crédor certas peças de prata, 
ainda com esta clausula =5 o qual as poderá desfazer 
não lhe pagando os juros nos tempos devidos~ o 
Crédor vendêo algum dos penhores de prata por au- 
thoridade própria , e foi condemnado pelo juramento 
in Lit. de affeição na sua estimação, precedendo in- 
formação e taxa pelo Juiz. O mesmo procede quan- 
do o Crédor alienou o penhor, sem observar as sole- 
mnidades logaes; ou (tendo faculdade de o vender) 
se o vende por preço vil, ou por favor; e pôde o 
devedor jurar contra elle in Lit. sobre a estimação do 
penhor, damnos e interesses, Plot, §. 12. n. j"- V 
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mesrro quando o Credor (paga a divida ou deposita- 
da) náo restituio o penhor, e diz que se perdeo sem 
sua culpa, não lie artendido (ainda qne o queira ju- 
rar) sem o provar; e como se repute doloso, tem 
Lg.ir o jur. in Lif. sobre o valor (que commumen- 
te excede a divida) damnos e interesses, PJot. sup. 
n. 13. 

§. 41- 
Undecimo caso: Defere-se o Juramento in Lie. 

contra o Procurador, ou quando não executou o man- 
dato para o fim que o recebeo; ou quando he moro- 
so em entregar o que em execução do mandato rece- 
beo; ou quando colluiou com Adversário , e se dei- 
xou corromper; ou quando converteo em seus usos o 
dinheiro recebido; ou quando não entregou ao Man- 
dante as Escripturas que delle confiou, etc., juramen- 
to pelo qual se obtém todos os interesses, Veja-se ex 
pro esso Plot. de Jur. in Lif. §. 16. Conf Golin. de 
Procur. p. ç. C. 4. Contra o que se fíngio Procura- 
dor falso, com Mandato falso, e que exige alguma 
cousa, Plot. §. 16. n, 6. 

O Procurador está responsável a contas , 
Guerr. tr. 4. L, I.C. 2. n. 28. et ultra ibi cita- 
tus Golin. sup. n. 30.: Se nellas fôr convenci- 
do , he conseqüente soffrer o juramento in 
Lit. 

§. 42. 
Duodecimo caso: O negocio gestor deve soffrer 

contra si este juramento quando se convence doloso; 
como, se fez hum Livro de razão desordenado, e sem 
toda a receita ; se se ingerio na administração com 
animo de depredar e roubar; animo que se collige , 
se em algum tempo, ou no das contas (que he obri- 
gado prestar, ex Guerreie, sup. tr. 4. L. 1. C. z. 
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n. ) lie convencido de supprimir alguma enusa; ou 
he contumaz em dar contas, ou se converteo os bens 
do Senhor em seu uso (isto hc quanto aos b ns que 
constar que lhe forão á mao), Plot. §. 18 Contè Al* 
tini. tom. 3. Q. ^6 Sec. 3. a n. 48. Guerreir. tr. 4. 
L, 6. C 3. Sed Vid. Coccey Jus Contr. L. 12. T. 
3. Q. 4. 5^. Male quüque=: 

. §• 43- 
Décimo terceiro caco: Qiianto ao Commodato 

activa e passivamente: Eis-anui o Discurso de Pior- 
§. 19. ibi: " Commodati actio est bonre fidei. Jurarí 
„ igitur in Litem poterit per commandantem contra 
„ commodatarium, qui rem accepit in comrnodatum, 
„ et noa restituit eum dolo maio , vel quia illam 
,, alienavit, aut quia allegat se amississe, et non pro- 
,, bat amissionem absque ejus dolo maio factam ; vel 
„ quia aliter dolo maio ruit versaius commodatarius 
„ in re cominodata; nam tunc contra eum juran po- 
„ terit in Litem, etiam afFectionis, nedum veritatis 
,, per commodantern , ex cujus juramenM probabitur 
3, pretium rei nedum comrnune, verum etiam singu- 
,, lare secundura afFectionem commodantis, et proba- 
,, buntur etiam ejus damna expensae, ac interesse con- 

tra ipsum commodatarium.,, 
„ Commodatarius si utatur re coramodata ; puta, 

^ equo ad aliura usum quam ad eum pro quo acce- 
„pit, vel ad alium locum, vel in Jongius lempus 
,, qnam acceperit, vel si alü commodaverit, dicitur 
„ commiitere furtum, et esse in dolo, et tenetur poe- 
„ na furti  Ergo contra eum poterit juvari iu 
„ Litem per commodantern, qui ex ipso juramento 
„ probabit ejus damnura , expemas ac interesse , et 

pretium rei, et deteriorationem ejusdem rei  
^ Fallit quando commodatarius prsemissa fecit, cre" 
„ dens dominum perrnissurura si intclJigeret. „ 
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,, Vasa vitiosa scienter commodans, vel locans, 
„ aut vcndens si infusum vinum vel oleum, corru- 
,, ptum effusumve est, tenetur, et dicitur in dolo.... 
„ Idcm ubi quis scienter animal morbosum commo- 
„ davit, vel locavit, seu vendidit, aut pignori dede- 
„ rit, quia dicitur esse in dolo , et tenetur, L. pen. 
„ ff. commod. Ergo potest contra eum cx quolibet 
„ ex dictis casibus jurari in Litem, probando damna, 
,, expensas et interesse ex ipso jaramento. „ Confi. 
Guerr. tr. u L. 4. C. 1. n. 117. 

44- , 
Décimo quarto caso: No contracto de locaçao 

e conducção de prédios defere-se este juramento ou ao 
Arrendatário contra o Senhorio, ou vice versa nestes 
casos: Ao Arrendatário contra o Senhorio i." quan- 
do o Senhorio durante o tempo do arrendamento ven- 
de o prédio arrendado; porque como fica responsável 
ao Arrendatário pelos interesses, L. qui fundum. 35". 
ff. Locat. Silv. ad Ord. L. 4. T. 9. in princ. n. 6, 
estes se liquidao pelo juramento in Lit. reputando-se 
doloso o Senhorio, que na venda não salvou o Ar- 
rendamento, Plot. §. 4. n. 81. tetigit Guerreir. tr. x. 
L. 4. C. 1. n. 90. 2.0 quando o Senhorio depois de 
contractar o Arrendamento de certa cousa, e por cer- 
ta pensão, não quer fazer tradição da cousa ao Ar- 
rendatário ; procedendo a este respeito o mesmo que 
no Vendedor (de quo infra §. 48.) que não quer fa- 
zer tradição da cousa vendida , Plot. d. n. 81. L. Scien- 
ti. §. I. ff. Locat. Silv. ad Ord. L. 3. T. $2. §. ç. 
sub n. 11. 3.° quando o Senhorio expulsou despoti- 
camente ao Arrendatário porque o expolia, ex Peg. 
7. for. G. 226. n. J1!., e contra o Senhorio lhe com- 
pete a acção de espolio, Pacion. de Locat. C. 28. a 
n. 22., e em conseqüência lhe está o Senhorio res- 
ponsável por todos os damnos, Pacion. sup. a n. aj"., 
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he conseqüente ter aqui lugar o juramento ii. Lif. 
conforme a regra geral do §. 17. et signer Boehmer. 
ad Pandect. Exerc. 52. C. 4. §. 3. 

§• 4Jf 
Pelo contrario o Senhorio pôde jurar in Litem 

seus interesses contra o Arrendatário 1.° se sendo Co- 
lono parciario levantou e levou (maxime clandestina- 
mente) os fructos sem chamar o Senhorip á pa-tilhar 

porque se presume doloso sem excusa, Plot. de Jur. 
in Lit. §. 4. n. 16. Cyriac. Contr. 89. n. 6. Pacion. 
de Locat. C. 33. a n. 21., bem que declara n. 23. 
„ Q^iod non trancit sine difíicultate, si fructus collc- 
„ git bona fide, quia duo requiruntur ad hoc, ut lo- 
„ eus sit dicto juramento, nempe dolus cx parte cjus 
,, contra quem defertur , et difficultas probationis ex 
„ parte ejus cui defertur ex dolo illo causata.,, 

Veja-se o meu Trat. da Colonia parciaria a 
§. A nossa Ord. L. 4. T. 45-. §. 4. dá a pro- 
videncia do arbitramento das Terras por louva- 
dos, e comina a pena do dobro. Ora, o juramen- 
to in Litem he hum remedio subsidiário, quan- 
do não he possivel com certeza outra prova: E 
assim cessa aqui, havendo no especifico caso o 
remedio da Lei, e por elle huraa prova possi- 
velmente certa. 

§. 4^ 
2/ „ Insupcr contra conductorera, bubuleum, 

„ Colonum partiarium, aut operarium , qui prornisit 
„ mihi operari, aut agros colere, vel bona vineata, 
3, aut prativa ordinare, et ejus dolo maio non coluif, 
„ nec ordinavit; et contra quemlibet operarium , qui 
„ mihi operas suas locavit, et dolo maio non prsesti- 
„ tit, possum jurare in Litem et juramento meo con- 
„ tra ipsura probabuntur darana, expensa ac interesse 
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,, mcum. Ncc tenetur probare dominus non esse cul- 
,, turo, scd colonus, vel operarius debet probare se 

coluissc arbicrio bdni viri.,, Pior. §. 4. n. 81. 

§■ 47- 
3.* Se o Colono findo.o tempo do Arrendamen- 

to não quer restiiuir a cousa arrendada commette es- 
polio, Silv. ad Ord. L. 3. T. 30. §. fin. n. c pro- 
•cede a regra do §. 28. Veja-se Guerreir. tr. 1. L. 4. 
C. 1. n. 8p. 

§• 48. 
Décimo quinto caso: Qitanto ao Vendedor, que 

depois que receber o preço da venda não entrega a 
cousa vendida, e lie accionado: Supposto que muitos 
DD. só concedem o juramento in Lir. áquelle que pe- 
de restituição de cousa de qite tem o domínio, e o 
Comprador antes da tradição o não adquire, Silv. ad 
Ord. L. 3. T. 52. §. j-. n. 12. Coccey Jus Contr. 
L. 12. T. 3. 0^4- in fin. plurês apud Mui. ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 64., com tudo em contrario estão 
os mais graves DD. e Tratadistas, como Ploto §. 4. 
a n. yB. Tabor. Dis. = De in Lit. jur. = thes, 46. 
aonde responde íis objecçóes contrai ias : Esta mesma 
opinião como mais seguida (e contra o mesmo Struv. 
que segue a primeira) sustenta o citado Muller: Con- 
corda nesta segunda opinião com outros Stryk. de 
Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 3. n. yi. 

§■ 49- r 
Décimo sexto caso: No Legado passa ipso jure 

o dorainio na morte do Testador ao Legatario, por 
via da regra (-quando se não verifica alguma das li- 
mitações que refere Bagn. C. 17.): Consequentemen- 
te quando as limitações se não verificão, compete 
reivindicação ao Legatario contra o herdeiro, Bagn. 
sup. n 17. et 276.: Se pois o herdeiro fôr doloso e 
contumaz ein reslituif o Legado ao Legatario, entra 

Qqq 2 ' ^ '' 
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a regra , de que este juramento se defere (intervindo 
os requisitos) era todo o caso em que compete rei- 
vindicação, Struv. Exerc. 17. thes. 63. et signanter 
cum Menoch. Stryk. de Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 
3. n. yx. Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes. 63. Not. 

Ainda que a L. 6. ff. de in Lit. jur. pare- 
ce dizer o contrario, he porque (Gotofred. ibi- 
dera) equipara a acção ex testamento á ex stipu- 
latu , que era stricti júris, em que conforme o 
Direito Romano não se dava tal juramento. Sed 
vid. §. 27. 

§. 50. _ . 
Décimo septimo caso: Quanto ao Jur. in Lif. 

nas acçdes confessoria e negatoria, em que concedera 
Stryk. sup. n. Struv. Exerc. 17. thes. 63. Sc o 
Libello na confessoria conclue na fôrma em que deve 
concluir , segundo o Direito e formula que expõe 
Scheneidevin. ad §. aeque. 2. Instit. de Action. sub 
T. de Confess. action. n. 26. isto he (aléra do mais) 
que o Réo seja conderanado por si, e seus Successo- 
res para o futuro não impedir mais ao Auctor no uso 
da servidão; e que preste suficiente caução de o não 
molestar, nem turbar jamais, com a cominação de 
damnos e interesses; se o Libello na negatoria se for- 
maliza, como diz o cit. Scheneidevin., concluindo 
(além do mais) que o Réo seja conderanado por si 
e seus Successores de não turbar jamais no futuro ao 
A. com tal servidão na liberdade do seu prédio, com 
interesses, perdas e damnos; se, digo, assim se for- 
malisão os Libellos, e o Réo he conderanado (como 
deve ser) em prestar a pedida caução, (ex Mui. ad 
Struv. supra) , entra a disposição da L. 7. in fin. íF. 
Si servit. vindic. a admittir o juramento In Lif.., se 
o Réo he contumaz em caucionar, exornat Brunnem. 
in lit. L, n. 4. 
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§• P- 
Décimo oitavo caso: Sendo certo que este jura- 

mento se admitte na petição de herança, Stryk. sup. 
n. 5" 6. Struv. thes. 63, ex L. 26. §. 10. ff. de pct. 
hered., segue-se que " Potest heres mediante jura- 
„ mento sestimare res hereditárias, contra eum qui 
„ dolo desiit possidere, sed et jurari pntcst contra 
,, eum, qui adhuc possidet, sed per contumaciam res 
„ hereditárias restituere recusar „: Brunnem. in d. L. 
36. §. 29. ff. her. pet. Mui. ad Struv. sup» (Veja-se 
§. 26.) 

§• J"2' , . , 
Décimo nono caso, e comprehensivo de muitos: 

Estes são os que em summa comprehende o Cod go 
Civ. do Imper. José II. C. 20. §. 227. e 228. ibi: 
„ Se alguém tem usado de violência contra outro sem 
„ ser auctorisado ; se tem alienado, deixado perecer 
,, ou deteriorar huma cousa que sabia pertencer a ou- 
„ tro, ou pelo menos que hura terceiro a pertendia; 
„ se tem estado em mora de consignar, remetter, ou 

executar no tempo e lugar prefinido, o que sabia 
„ dever consignar, remetter, ou executar; em todos 
,, estes ca os a Parte adversa deverá ser admittida ao 
„ juramento de estimação do damno que tiver soffri- 

3» do.,, 
„ Aquelle que fôr admittido a este juramento, 

„ terá direito de jurar todo o interesse que lhe resul- 
,, taria de ter recebido a cousa a tempo; ou elle con- 
„ sista em lucro cessante, ou em damno emergente.,, 

Esta Legislação 1.0 não faz differença (a 
abrogada differença , ut §. 21.) entre as acçoes 
bon$ fidei e stricti júris: 2.0 comprehende ex- 
pressamente o caso do espolio ( de quo §. ); 
o caso da Ord. L. 3. T. 86. §.18. e muitos 
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mais dos que tcnlio referido: j." em todos os 
casos que cqmprehende na sua generalidade, pre- 
sume doloso o espoliador, o que aliena, deixa 
perecer ou deteriorar a cousa que possue r e sa- 
be pertencer a outro; o moroso cm consignar, 
remeuer ou entregar a cousa no ponto nomeado, 
ou no tempo prefinido, e que sabia dever consi- 
gnar, remetter, ou executar. A opinião que se 
satisfaz com o dolo presumido (e aqui pela mo- 
ra) ut §. lie aqui adóptada: 4.° não exige ne- 
cessariamente nestes casos os requisitos da con- 
tumacia (de quo §. ) pois o suppoe per requi- 
pollens, pelos factos, e pela mora nos casos que 
refere: Em fim 5° o juramento que admitte he 
o in Lit. pelos damnos, interesses e perdas; 6' 
a generalidade desta Legislação comprova mui- 
tos dos casos que tènho referido. 

Aqui parece; adoptada a Doutrina de Plot. 
§. 27. ihi: c< Etiam propter solam moram, si- 
„ cuti oh dolum, potest contra morosum debi- 
,, torera, vel aliura íHomtm jurari inLitem per 
„ creditorem, vel alium actorem, cui esset fa- 
„ cta mora, et probatur ex ipso juramento rei 
„ sestimatio ,, damnum ac interesse creditoris, 
„ vel actoris, cui est facta mora ; veluti si de- 
„ beas mihi animalia , et es in mora ea dandi, 
,, et raoriantur, Vel modo non apparent, certe 
„ de pretio ipsorum aniraalium et meo interesse 
„ fiet probatio contra te ex ipso juramento in 
„ Litera in acrionibus stricti júris ; quia tunc 
„ concurrit ipsa mora, et diffieulras probationis 
„ ex quo animalia sunt morrua , vel non appa- 
,, rent. „ (Conf» Stryfc. de Caut. Jur. p. 2. Sec. 
3, C. 3. a n. 71, et 87.) 

„ Et in, actionibus bonoe fidei ob solam 
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moram absque dlfficultate probatlonis jurari 
3, porest in Litem contra morosum, veluti, si 
„ ex causa dotis, vcl depositi, vel vcnditronis, 
„ aut ex causa locationis, vel Societatis, vcl ex 
,, alia causa, se» actione bonse lidei debeas mi- 
„ hi certa die , puta prima mensis Augtisti, 
„ pecunias, granum , vel íundum , ct non tra- 
„ das mihi ea ipsa die prsecisa, quo casu per 
33 lapsura diei, aut interpelationis constitucris in 
„ mora ( Veja-se Barbos, in L. Si mora io. ff". 
3, Solut. matr. Guerreir. tr. 4. L. x. C. ir a n. 
„ 49.) certe per lapsum diei, aut interpellatio- 
„ nem eris constitutus in mora, et pnssum con- 
,, tra te ob ipsam moram jurare in Litem super 
„ pretio rei, damno fructibus, aut interesse meo... 
,, Mora enim in re danda aut tradenda, aut res- 
„ tituenda, quee dari, aut tradi, vel restitui de- 
„ bent, dicitur dolus, saltem in omittendo: Er- 
„ go ob ipsam moram potest jurari in Litem,,, 
Declarando no §. 28, n. 1. "que isto nãp pro- 
,, cede contra dolosum in omittendo, qui non 
„ tenetur originaliter jure actionis, et sic noa 
„ est obligatus, nec prascessit obligatio, sed so- 
3, lum tenetur ex Officio Judieis nobili nulli actio- 
„ ni servienti,, etc. Conf. Guerr. tr. 1. L. 4. C. 
1. n. 92. 

,, Fallit (continua Plot. d. §. 27.) quan- 
„ do mora esset sine dolo, quia tunc propter il- 
„ Iam non potest jurari in Litem; puta si ob 
„ paupertatem superventam , vel alium casum 
,, fortuitum non potuit solvere, quia tunc non 
„ posset ob moram non dolosum in Litem ju- 
3, rari. „ 

Outros casos que excusao da mora, e assim 
do dolo, Vejão-se Pacion. de Locat. C. 37. n. 
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84. Portug. L. r. pr^Iud. 2. §. 1. a n. 104. 
Stryk. voT. Disp. 8, Barbos, et Tabor Veibo 
=: Mora 1= 

§• 53- 
Vigessimo caso , e coraprebensivo de outros: 

Sendo certo que " Circa actiones ex debito prove- 
„ nientes notandum ; quod et in iis juramentum m 
„ Litem locum inveniat, si saltem civiJiter et pecu5- 
„ niarie agatur, et ad poenam pecuniariam Fisco ap- 
„ plicandam. „ Stryk. de Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 
3. n. 93- : Sendo certo que o interesse civil se pôde 
pedir juntamente com a accusação criminal; de quo 
Veja-se Solan. Cog. 26. et 27. Occorrem muitos ca- 
sos em que procedendo-se criminalmente tem lugar es- 
te juramento. 

§• 5'4* 
Por exemplo i." Se se accusa o arranco ou tur- 

baçao de marcos: " Probata existentia et difficientia, 
„ vel alteratione, tum intrat prsesomptio contra vici- 
„ num, et quatenus non possit identificar! locus loci 
„ datur contra motores juramentum in Litem: Jura- 

mentum non solum datur pro damnis er interesse, 
,, sed etiara ad probationem loci. „ Raynald. obs. 
Crim. L. 2. C. ly. §. 7. n. 66. 67, 68. Seraph. de 
Privil. Jur. Priv. 31. n. 106. Mont. de Finib. C. 69. 
Conciol ad Stat. Eugub. L. 6. rubr. 14. n. 4. Blyler 
de Lap. termin. C. 15. §. 21. optime Pior. §. 4?. sub 
n. 2. ampliando a tudo o que não sendo pedra servia 
de demarcação, Raynald. sup. tetigit Guerr. tr. I» 
L, 4, C. 1. sub n. 92. 

§• 
Por exemplo 2.* A nossa Ord. L. T. 118. 

castiga o calumniador fazendo-o conderanavel em to- 
do o damno e perda , que o Réo era razão da que- 
rella e accusação recebect. (de quo Veja-se Peg- 4- ^0^• 
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C. 64. et n. 29.) com tanto que na Sentença abso- 
Jutoria se salve direito ao Réo para repetir estas per- 
das e daranos, Solan.Cog. 7. sub. n. 57. Veja-se Re- 
pertor. debaixo da conclusão =: custas paga o denun- 
ciador, etc. — Qucrella se alguém a der maliciosa- 
mente, etc. Franç- ad Mend. ar. 26. 

§. 5:6. 
Se pois se ver.fica o disposto na dita Ord. , e 

ha reserva de direito quando precisa , tem lugar o ju- 
ramento in Lit. sobre as perdas e damnos, Plot. §.. 
58. a n. 3. Cuerr. tr. 1. L. 4. C. 1. n. 

Que jrerdas e damnos se comprehendão em 
tal condemnaçao , Veja-se FontanelJ. Decreto 
97. Ansald. de Cornmerc. Disc. 64. Plot. sup, 
n. 6. et 7. Veja-se o meu Tratado dos damnos 
e suas provas, a §, 

§• 5^7. 
For exemplo 3.0 " Vulnerans aliquem, vel ofren- 

„ dens armis, vel baculis, aut lapide, seu pugnjs, 
„ vel alio modo, sive in rixa, vel alio modo, etiara 
,, quod vulneratus, aut oftensus non moriatur, tene- 
,, tur non solum ad expensas curationis, tam respe- 
„ ctu medicorum, quam medicinarum, servitorum 
„ infirmi, et aliarum expensarum curationis ; verum 
,, etiara tenetur ad cestimationem operarum amissa- 
„ rum pro temporibus et diebus, quibus vulneratus 
,, vel oirensus stetit in lecto , vel etiam extra lectum, 
„ sed propter ipsam offensionem vel vulnus operari 
„ non potuit: Etulterius vulnerans, vel offendcns te- 
,, netur ad omnia aüa damna damni emergentis passa 
,, per vulneratum vel offensum, tam intrínseca quam 
,, extrinseca scquuta ob dictum vulnus, seu odensio- 
„ nem: Et ubi offensus, vel vulneratus erat solitus 
„ lucrari, et ob ipsiun vulnus, seu offensionem ipsam 

nrr 
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5,ron potuií lucrari; tenetur ipse vulnerans, vel of- 
„ fendens ad solvendum ipsi olfenso aut vulnerato ip- 
,,5001 Jucrum cessans, ct hoc iam respectu tempons 
,, preteriti quam futuri. Et si ex vulheribus aut per- 
„ cusionibus, vel ofFensionibus illaiis corpus vel mem- 
„ brum reniansic debilitatum , aut rautilatum , vel 
„inutile, vel pigrum , ^tcuion ira promptum, prout 
«erat primo, aut oculus obctecatus; tunc vulnerans 
„ vel oíFendens tenetur ad omnia damna intrínseca , 
,, et extiinseca, expensas curationis, et interesse, et 
„ ad omnia damna damni emergentis, ct lucri ces- 
„santisdicti vulneraà, vel offensi. et patris, matris, 
,, uxoris ac liberorum , et pauperum alioium quos 
„ sustentabat , ct ad testimationem ejus operarum 
,, amissarum pro tempore pretérito post ipsum vul- 
», nus illatum , vel offcnsioncm factam , et in futurum 
,, amittendarum , sive stetit, sive stet inlecto, sivc 
j, non occasione prtemissa, computando têmpora fu- 
„tura, secundura L Hereditatum íF. ad Leg. Fal- 
,,cid.„ Ira Pior. n. 42. n. 10. et xi. Veja-se Stryk. 
us. mod. L. 9, T. 3. 4. e o meu Tract. dos Da- 
mnus Cap. a §. E por tanto (continua Plot. n. 
12.) " Prajraissae expensge curationis et opcrte amis- 
„stE, ac amiftendse, damna et lucra cessaníia, et 
„ interesse vulnerati, vel offensi probantur ex solo 
„juramento in Litem, prestando per vulneratum, 
jjvel oífcnsum contra vulnerantcm dolo maio, vel' 
,,ofFendcntem do^ maio,, etc. Limita porém Pior. 
no n. 14. quando a offénsa foi cm necessária deíeza, 
ou quando casual sem dolo. 

§. 58. 
Por exemplo 4.° " Occidens vel vulnerans Servos 

J}meos vel equos mcos, pecudcs meas, vel boves 
„meos, vel alia animalia mea, vel eisdem offendens, 
„teneiur ad expensas curationis, et ipsoruna pretium. 
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„ad damnum intrinsecum et extrin?ccum , et lucrum 
,,cessans ad sestimationera operarum amissarum, ac 
,, amittendarum , et ad interesse c catricum , et dcfor- 
„ ruationcra : Ergo contra ipsum occidentcm dolo 
jjmalo, vel vulnerantem prsemissa dolo maio, vel 

ejus dolo maio otFendentem, jurare potero in litem, 
„ probando ex ipso solo juramento prsedictas expur- 
,, sas curationis, pretium pixmissorum Servorum , ac 
,, animalium, interesse cicatricum , et deformuionis, 
„ct operas amissas et amitendas, et o Tinia alia da- 
,, mna mea, lucri cessantis et damni emergentis, et 
„ interesse meum. „ Pior. §. 4?. n. 13. Adverte po- 
rém o mesmo PJot. n. ij1. que "Judex ex Ofício 

posset supplere sestimando expensas curationis, 
,, pretiura ipsorum servorum , aut animalium, damna 
„ aut interesse; operas amissas et araittendas, liomi- 

nis etiam Jiberi occisi, vel vulnerati, et interesse 
,,heredum , et aliorum quos sustcmabat , etiamsi 
,,niliil probatum esset per Partem etiamsi non posset 
„jurari in Litem, puta, si dolus occidendo vel vul- 
„ ncrando non intervenisset, ubi constaret judiei prae- 
,, missa de jure deberi prout debentur. „ 

§■ 
Geralmente diz o Estatuto de Eugubio L. 2. 

Rubr. 11. "Si quis dolose damnum intulerit, furto, 
„turbitione expulsiva , sive violentia inquíetativa , 
,, spolio vel quolibet alio genere turbationis, vel da- 
,,mnij nec Actor damnum illatum tempore invasio- 
},nis , sive etiam interesse passum prebare possit: 
,, Volumus , si tai s quantitas contra nolcntem aliter 
„probari non possit; quod admittatur probatio per 
„ juramentum Actoris, eique stari debere quoad ip- 
,,sam quantitatem damni, et interesse  Judex 
„tamcn semper personarum, et negotii qualitate di- 

Rrr 2 
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,, ligenter inspecta linjusmodi damna ac interesse ía- 
„ xare, ac moderare possir, et debeat. „ 

Parecem adoptadas neste Estatuto as Doutrinas 
de Pior. §. 46. n. 2. ibi: " Et ipsam danina, cxpen- 
„ sce rerum turbatarum, vel spoliararum Kstimatio , 
,, quantitas, valor, et quaütas et fructus rerum spo- 
„ liatarum , vel turbatarum , et ■ipsorum fructuum 
„ quantitas, qualitas et restimatio, et impelisse ac in- 
5,teresse, et damna intrin^eca et extrinseca pacsa per 
j, spoliatum, vel turbatum j et alia omnia in quibus 
„ spoliator vel turbator debct conderanari, probabun- 
,, tur ex solo juramento in Litcm prsestando per spo- 
,, liatum, vel turbatum contra turbatorem sive spo- 
j, líatorem suum, seu eum qui spolium, vel turbatio- 
,, nem ejus nomine factamve ratificavir. „ (Gonf. 
Conciol. ad Stat. Eug. L. 2. rubr. 11. n. 10.) 

,, Et hoc procedit sive spolium vel turbatio ip- 
,,sa facta fuerit per vim, sive ciam, sive clandesti- 
„nc  Et procedunt prsemissa contra omnern 
,, spoliatorem, sive turbatorem, sive fuerit turbatio, 
„.sive violentia expulsiva , sive oblativa , sive turba- 
,,tiva, sive compulsiva, sive inquietativa, sive alia 
,,qu£Evis violentia, vel turbatio; quia jurari poterit 
,, in Litcm contra ipsum spoliatorem vel turbantem: 
,,Et sive per vim, sive ciam spolium, vel tuibatio 
,, factum, vel facta fuerir, contra spoliantcm vel tur- 
„ bantem vi, vel ciam poterit jurari in Litem. „ 

Et ubi spolium , vel turbatio fit per vim, dici- 
„ tur s-mper adesse dolum malum. Et item dolus 
,,etiam absque vi pratsumitur in co, qui novam pos- 
,, sessionem occupat, quara alias non possideret, et 
j.criamsi non probetur scientia possession-s aliense. 
Conf. Stryk. us, mod. L. T. 3. § 12. 

I imita porém Plot. a n. 4. esta regra : i." ícquo- 
„ tiescuraque spoliatio, vel tmbatio facta fuit cum H- 
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„ centia et auctoritate judieis, etiam nulla ; quia ta- 
„ lis licencia et aucioritas Judieis data alicui ingre- 
„diendi pnssessioncra excusat a dolo-, et poenis tur- 
^harse possessionis. ,, Sed vide Boehmer. ad Pan- 
dect. Excrc. 23. C. 1. §. 13., aonde diz em contra- 
rio, ut ibi r "Sine judice etiam proccdere dicitur, 
„qui non judicialiter jus sibi rcddendum existimat, 
„ licet apparcnter judiciali ope usus fueric; quia fa- 
„ cturn hoc judieis tnagis spolium est via facti non 
„júris; imo facimus mere privatum. Suppono autem 
j, 1. Judicem ita proccdere a parte imploratum, ut 
,,de facto procedat, quia se iraplorans in dolo est, 
,, et ira fccisse intelligitur, quod per aliura licet ve- 
,, lamine justitice. „ 

,, Secundo fallit (prosegue Plot. n. 5-.) quo- 
„ ticscumque spoüator vel turbator possessionis ha- 
„bcat titulum anteriorem ac eodem auetore, a quo 
,,spoliatus vel turbatus príetendit babere titulum, et 
,.,idem spoüator, vel turbator babebat nedum ipsum 
„ titulum, verum etiam possessionem tempere ante- 
j,TÍorem ex constituto, vel precário, vel alio modo; 
„ nam tunc ipse spoliator non tenetur ad poenam tur- 
„ batte possessionis, et non dicitur in dolo, nec po- 

ntest contra eum de jure coramuni in Litem jurari, „ 
„Tertio fallit (Pior. n. 6.) quotiescumque spo- 

,,liator, seu turbator ex aliqua, causa justa, vel in- 
,,justa seu colorara excusari possit a dolo; puta si 
,,ignorabat, rem quam acquisivit a Sempronio pos1- 
,, sideri a Titio ; et turbavit eundera Titium posses- 
„siünc„ etc. Podem aqui applicar-se outras limita- 
ções das que refere Lira. ad Ord. L. 4. T. 58. 

„ Affine est (juramento in Litem) jura- 
,,mentum Zenonianum, de quo in L. 9. Cod. 
„ unde vi.... quod postmoduiu Pontifices injus 
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,, canon retulerunt, Yeja-?e C. fín. & de hls 
„quae vi metusve caus. Est autem juramentum 
„ ilJud Sacramentura in Litem veritatis , quo 
,, vim passus, si non potcrir singula quse perdi- 
„ dit, comprobare , taxatione a Jud ce facta pro 
„ pcrsonarum atque negotii qual iate, res abre- 
^ptas, atque invasas, et damna tempore impc- 
„tus data manifestat ac existimat  Intro- 
jjductum est ob difficultatem probationis, et in 
„odium delinquentis, quce duo, ut huicjmamen- 
,, to locus sit , copulative adesse debent.... Li- 
„ quido probanda est vis, nisi delicti probatio 
„difficilis sit ex natura rei  ubi per testes 
„singula, qua: pcrdidit, potest quis probare , 
„non est ad juramentum admittendus, cum hoc 
„juramentum sit exorbitans. Ubi probata fuit 
„ Rei conventi violentia ad hoc ut detur huic 
„Sacramento Jocus ad probasdum res amissas 
„damna, ac interesse, non requiritur probatio 
,, difficultatis , sed sads prob.Ua dicitur dtfficul- 
„ tas, quando probata vi conventi, allegatur res 
„ particulares non extate, vel non apparere, vel 
„non posse oculis demonstrar!, quod allegare 
,,Rufficit absque alia probatione difficultatis pro- 
,, bationis.,, etc. 

§, 6o. 
Estes sao os casos mais freqüentes no foro; Ou- 

tros menos freqüentes se podem ver no citado Floto, 
e era Guerrcir. tr. i. L. 4. C. I. aonde fez huma in- 
digesta miscelanea, sem ordem, sem methodo, esem 
critica alguma. 
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CAPITULO V. 

A que qualidade de pessoas se pode deferir este ju- 
ramento, e contra quaes não pode deferir-se^ 

§. 61. 

He regra geral, que a este juramento se adrait- 
te toda a pessoa, ou seja Senhor, ou quasi Senhor da 
cousa, Conciol. ad Statut. Eugub. L. 2. rubr« ir. 
n 1. 

§. 62. 
Defere-se i.0 ao Procurador; com tanto que seja 

assistido de hum especial mandato do Senhor da de- 
manda , e informação delle para jurar ín Lit. AJtira. 
tom. 2.-iubr. 11. ti. 26. n. 57., e mesmo o manda- 
to expresse a quantia que ha de jurar, Plot. §. 32. 
n. 5. Mui. ad Struv. Exerc. 12. thes. 61. Stryk. de 
Gautell. Jur. p. 3. Scc. 3. C. 3. n. 281. 282. 283. 

§• ^3* 
Dcfere-se 1.' ao Cessionário, quando se prcp6e 

bem instruido , e informado pelo cedente; Olea de 
Cess. Jur. T. 6. in miscellan. a n. 5-. (quidquid di- 
cat Mull. i.") Guerreir. tr. 1. L. 4. C. 1. n. 49. 

§• ^4* 
Defere-se 3." ao^herdeiro, que se mostra ou pre- 

sume b m informado do facto do defuneto, Olea su- 
pr. n. lo.juncro no 4.Siryk. sup. an. 302. Guerreir, 
sup. a n. 47. Fonlan. Dec. 300. a n. 19. E se o de- 
funeto moro o depois de mandado jurar, a morte 
suppre ojuramento, Mul.sup. pag. 11 ty. infin.Stryk. 
a n. 297. Fontanell. a n. 13. E quando se presuma 
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bem informado. Veja-se Guerreir. a n. 121. Mui. ad 
Struv. Exerc. 17. tlies. 43. pag. 1097. Gol. 2. Fon- 
tan. S." a n, i9.Bcrlich. p. 1. Conclus. fj. Ridolfin. 
in Prax. p. 3. G. 2. a n. 200. 

, . ^ 
Entra aqui a dúvida: Se nos casos em que ad- 

mitte o juramento de afteiçao (de quib. §. ) se o 
Cessionário ou herdeiro devem jurar da affeiçao do 
cedente, ou do antecessor, se da sua própria r O ci- 
tado Olca n. 11. com Noaüs de Transmis. Cas. 54. 
n. ij. assenta que deve jurar das suas próprias affei- 
çoes, Conf. Mui. ad Struv. sup. pag. 1115-. Gol. 2. 
Stryk. S,a n. 303. aonde ainda admitte o juramento 
de creduüdade ao herdeiro. 

§. 66. 
Defere-se 4.° ao Tutor nas causas do menor; 

mas o Tutor deve jurar nesta fôrma =2 Quod si mi- 
norumconditionem sustinerent retanti carerenolent=2 
Mui. sup. pag. mj". Gol. 1. in fin., ainda que o 
Tutor seja raai, Stryk. sup. a n. 2B5-. Se porém el- 
le pode ser obrigado jurar. Veja-se Stryk. us. mod. 
L. 12, T. 3. §. 7. Se a mãi Tutora. Veja-se Voct. 
ad Pandect. L. 12. T. 3. n. 3. 

§- 67. 
Defere-se y." ao Syndico em nome da Universi- 

dade que o constituio, Stryk. de Caut. Jur. p 3. 
Sec. 3. C. 3, n. 284. Sed. Veja se eund. Stryk. p. 2. 
Sec. 1. C. 4. a n. 432. aonde diz ser prática clegc- 
rem-se tres ou quatro ex Senioribus do ColJegio ou 
Universidade para jurarem ; e que presumptivamentc 
tenhão sciencia da cousa. Confira-se a nossa Prdtica 
cm caso semelhante apud Guerreir. for. CL 99- Quid 
no Successor na dignidade, ou no Procurador Fiscal? 
Veja-se Guerreir. tr. 1. L, 4. C. 1. a n. yo. 
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§. 68. 
Fazem os DD, hum grande Catalogo dc pes- 

soas , a que pelos seus pessoaes defeitos se não defere 
este juramento, como o impubere, o furioso, o que 
não pode ser testemunha, o infiel, o herege, o fal- 
lido de bens, o infame com infamia de facto ou de 
direito, o condemnado por delicto, ou dolo , o es- 
púrio, o blasfemo, o usurario, o prejuro , ainda que 
emendado, o pobre, o inimigo capital, o inai repu- 
tado, cjue não seja maior de toda a exccpção, o con- 
tra o qual resulta alguma presumpção de Direito, 
aquelle a que ojuiz parecer, o invasor da cousa alhea, 
o cm si contradictorio, o excommungado, o de cujo 
perjúrio se pode recear, o que fórraa Libello inepto, 
etc. Veja-se Guerr. tr. i. L. 4. C. 1. n. 126. Conciol. 
ad Stat. Eugub. L. 2. rubr. u. n. 3. Ridolfin. in 
Prax. p. 3. C. 2. a n. 213. 

§. 69. 
Semelhante Catalogo fazem destas pessoas, pa- 

ra nao poderem jurar suppletoriamentc Berlich. p. 1. 
Conclus, 5'4. a n. 67. Mui. ad Struv. Exerc. 17. the:s. 
43. pag. 1097. Stryk. vol. n. Disp. 29. §. 8. 9. 10. 
11. Veja-se porem a justa censura no meu Tract. do 
Juramento Suppletorio a §. 42. que aqui he applica- 
vel. 

§. 70. 
Resta: Contra quaes Pessoas não pôde deferir-se 

-este Juramento ? Temos visto noCap, IV. os especiaes 
casos, em que contra essas pessoas devedoras pelo da- 
mno ou malefício se defere o Juramento in Lit,: Só 
restao as seguintes dúvidas. 

. . 7I* 
Primeira: Se compete contra o herdeiro do da- 

mnificante ? Esra questão decide cx professo Stryk. de 
Caut. Jur, p. 3. Sec. 3. C, 3. a n. 336. ibi: "Sed 

sss 



510 ' CollecçÃo de Dissertações 

3, quid senticndum de liseredibus ? Plane ex dolo de- 
functi eriam in hseredem actionem ad exhibendura 

,, dari si Iisereditas cx facto defuncti locupletior fa- 
„ era fnir, puta quia pretium rei est consccutus de- 
„ funetus, L. de co §. íin. L. Si ad exhib. fF. ad 
„ exliib. Vcl criam ubi bxres rcra petiram possidere 

cocpit, eamque exliibcre, vel restituere detrectat, 
„ contra ipsum tanquara possessorem in Litem jurari 
„ posse in 'ubium est. Quod si vero barres neque pos- 
,, sideat rena petitara , neque locupletior ex facto 
,, amotionis , vd occultationis defuncti factus sit, 
„ contra ipsum in lotem jurari non potest; sufficir 
„ enim harredem nòn lucrari, non etiam damnum su- 
j, bire. „ 

„ Probarc igitur Auctor ante omnia tenetur rem 
„ petiram ad haiedem pervenisse, eumque exinde lo- 
„ cupletiorem factum fuisse; et tunc demum inLi em 
j, juramenium pro re nata concedbur actori, qui no- 
„ titiam certam rei ablarte habet; sccus vero si Actor 
„ in probatione succubuerit, Reum hseredem absol- 
,, vat Judcx. Nisi lis fuerit contestata cum defuneto, 
,, aut ipse haeres in dolo vel Jata culpa versetur.,, 
Conf. Guerr. tr. i. L. 4. C. 1. n. 72, et 73. Ansald. 
de Commerc. Disc. 73. n. 21. Advertindo, que nem 
contra o Fiador, nem contra o Coberdeiro não dolo- 
so , nem centra o Socio não doloso, mas só contra 
o immediato doloso, Conf. Ridolfin, p. 3, C. 2. a 
n. i8ç. Veja-se ad omnia Voet. ad Pandect. L. 12. 
T. 3. n, 4. 

§• 72. 
Segunda : Quando e em que casos se defere con- 

tra o Tutor que administrou mal? Veja-se Guerreir. 
tr. 1. L. 4. C. 1. a n. 24. ad 43 onde commulou 
16.- casos, em que se defere contra o Tutor ; am- 
pliando no n. 60. e seguintes contra a mãi Tutora 
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(mnxime se passa a segundas nupcias, Strylc. S." a 
n. 348.) c contra todos cs Pro-Tufores e Administra- 
dores do menor: Limiiando no n. 123 no Pai Legi- 
timo Administrador (de quo etiam. Veja seStryk voj. 
2, Disp. 3, membr, 7. et 8,) exceptuando no n. 112. 
em vários casos aos Tmorcs, Ridólfin. p. 3. C. 2. 

CAPITULO VI. 

O que se deve praticar pelas Partes e pelo julga- 
dor para se deferir este juramento. 

§• 73* 

Este Juramento deve requerer-se pela Parte; ou 
seja que peça o Juramento in Lir. de affeição, ou 
que peça o de verdade. Stryk. de Caut. Jur. p. 3. 
Sec. 3. C. 3, a n. 216., mas depois das provas dos 
requisitos necessários, existência da cousa, etc. Fon- 
tan. Dec. 300. Ansald. de Com. Disc. 73. a n. 25-. ; 
Mas o contumaz em exhibir o Documento, deve sof- 
frer o Juramento in Litcm, ainda que o A não pro- 
ve a quamidade do interesse, Leyser. ad Pand. ?pe- 
cim. 14Ó, Mcdit. 1. 

§■ 74- 
Se o Juiz sem se Jhe requerer o manda deferir 

;í Parte, e ella escrupulosa na consciência não quer 
jurar, quid júris? Não pode ser obr gado , conten- 
tando-se com o recurso a outras provas, ou sujeitan- 
do a decisão ao arbítrio do Juiz, Stryk, us. raod. L. 
12. T. 3. §. 4. et de Caut. Jur. p. 3. Sec. 3. C. 3. 
n. 213. Leyser. S." medit. 4. Se porém o Juiz neste 

sss 2 
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caso, ou absolver ao Réo, ou o condemrrar em pou- 
co pôde o Auctor appellar, Harpretr, Disp. 21. 

tSS- 
§• 7S- 

Qiiid vero, se esíando provados os requisitos, a 
Parte requer o Juramento , e o Juiz nao ího queira 
deferir? Pôde edeve aggravar, ou (pelo DireitoRom.) 
appellar, Stryk. de Caut. Jur. p. Sec. 3. C. 3. n. 
234. Guerreir. tr. x. L. 4. C. 1. n. 114. optirae Har- 
prectr. Disp. 31. a n. 132. 

§, 76. 
Pelo contrario; Se da Sentença que manda de- 

ferir ao Auctor este juramento compete ou nao ao Réo 
aappellaçao? A Questão he assaz opinativa , como 
se pôde vêr em Harprectr. Disp. 21.=: De Appellatio- 
ne a Jurejurando a n. 1.20. ad 115.: Elle distingue 
que da Sentença que manda deferir simplesmente o 
juramento nao lia appellação da parte do Réo, por- 
que o gravarae he reparavel na definitiva: Da Sen- 
tença porém que não só defere ojuramento mas Jogo 
taxa a quantidade que o Auctor ha de jurar,- se pôde 
appellar , Veja-se Guerreir. tr. 1. L.4. C. 1. a n. 112. 
Conf. Ridolíin. in Prax. p. 3. C. 2. a n.. 214. 

No nosso Reino da Sentença que manda de- 
ferir Supplctorio só ha aggravo do Processo; 
porque o gravame pôde reparar-se na definitiva, 
ou appellando se delia: E assim sem distineçao 
na Questão proposta. 

§• 77- 
Aplanado assim o Processo para se deferir o Jur. 

in Lir., antes de elle deferido, ou seja caso em que 
verificados os rcquisõos, tenha lugar o de affeição, 
ou de verdade, deve o Auctor (provados os antece- 
dentes requisitos) cxhibir cm Juizo "Legalem speci- 
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„ ficationera, vel liquidationem, in qua rei petitas 
„ sestimationem atque interesse suum pro re nata, vel 
„ verum , vel affectionis, quod scilicet debito modo 
„ rcsticutio vel exhibitio facta non erat, specifice ex- 
„ primat, simulque moderationem hujus Jiquidationis 
„ petat. „ Stryk. de Caur. Jur. p.3. Sec. 3. C. 3. n. 
238. Sentit. Struv. Exerc. 17. thes. 67. 

§• 78. 
He notável a variedade dos DD. sobre o quanto 

o Juiz pôde moderar o juramento do Auctor, Struv. 
S.4 demonstra que taxando primeiro o Juiz , e juran- 
do o A. conforme a taxa, nâo pôde mais moderar- 
se , e deve o Réo ser condemnado no taxado e jura- 
do. Se porém o Auctor jurou antes da moderação 
pelo Juiz, pôde este moderar o juramento. 

79- 
Porém eu sigo o que diz Stryk. de Caut. Jur- 

p. 3. Sec. 3. C. 3. n. 249. "Quod taxatio Judieis ju- 
„ ramentum in Litem praecedere debeat, tam in ju- 
„ ramento affectionis quam veritatis, L. 4. §i jurare 
„ h. t. L. 18. ff. de jur. jur. Richer. Dec. 58. ex sa- 
„ tis ponderosa- ratiene, ne scilicet otiose juretur. Ubi 
„ enim actor prius per juramentura certara summam 

- „ sestimavit, quam deinde Judex minuere vellet, pro- 
„ cul dúbio Actoris juramentum vanum esset, a quo 
,, Christianus mérito abhorret, ne venerandum no- 
„ men Dei in vanum assumatur.,, Id. Stryk. us. mod. 
L. 12. T. 3. §. 10. in fin. O God. Civ. dos France- 
zes L. 3. T. 2. Sec. y. §. 2. no fira, se conforma 
cora esta opinião. 

A nossa Ord. L. 3-. T. 86. §. 16. está em 
contrario; porque quanto ao juramento da ver- 
dade manda que o Juiz taxará a valia com con- 
selho de pessoas, que tenhão disso bom conheci- 
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mento, e poderá o Vencedor jurar até a dita 
taxa e mais não. E quanto ao juramento de af- 
íeiçao, diz que jurará sobre a dita aíFeição; e 
depois do juramento pôde o Juiz taxallo, e se- 
gundo a dita taxação a sim condeinnará o Réo: 
O Cod, Civ. do Imp. José 11. §. 229. admitte 
o juramento de aíFeição antes, e depois a mode- 
ração do Juiz: O Estatut. de Eugub. L. 2. ru- 
br. 11. coincide no mesmo. Se olhamos Meno- 
ch. e com elJe Begnudell. Verbo = Juramen- 
tum == n, 89. vem- s huma conformidade destes 
DD. com a nossa Lei; isto he, que antes do 
juramento da verdade taxa primeiro o Juiz, e o 
Auctor jura; no da aíFeição jura o Auctor, e 
modera depois o Juiz. A mesma distineção se- 
gue Ridolfin. p. 3. C, 2, a n. 206. que a taxa 
precede ao juramento da verdade, e a modera- 
ção do Juiz ao juramento de aíFeição: E a essa 
razão que dá o transcripto Stryk. (§, 79.) res- 
ponde que "Tunc non arguitur judex de perju- 
,, rio si judex minus taxet, quam fuerit juratum, 
„ sed potius jurantis afFectio immoderata dete- 
,, gitur; et ita intelügendi sunt DD. contra con- 
„ clusionera supra firmatam tenentes,, etc. Tu 
cogita: Eu nunca deixaria de seguir a Strykio: 
Veja-se porém Leys. ad Pand Spec 146. Med. 
3. aonde concilia a L, 68. fF. de rcicind. com a 
L. 4. §. 2.. 1F. de in lit. jurand. 

§. 80. 
Seja como fôr; ou se siga a Praxe, que recom- 

menda Stryk., ou se siga a ordem da nossa Lei, e 
semelhantes ( §. 79- ) o certo he 1.° que sim o Juiz 
deverá moderar na Sentença o juramento aos termo» 
da equidade, mas (como adverte o Citado Codigo 

Civ. do Imp. José II. §. 229.) "tomando sempre 
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„ lium maior respeito a favor daquelle, querem soffrl- 
j, do o danmo, e depois o admittirá a jurar a som- 
„ ma moderada,,: Couf, Luc. de Judie, Disc. 25-. sub 
n 13. y. " Licet subjecta matéria exigat aliquam ma- 
„ jorem facilitarem contra cos, contra quos ilii lo- 
„ cum esse disponir. „ 

§. 81. 
O certo lie 2.0 que supposto na L. 4. §. 3. 

t, e na L. 68. ÍF. de reivind. se permitta jurar de af- 
feiçao in infinitum; com tudo "Infiniti vocabulum in 
„ Legibus allegatis accipiendum esc pro indefenito 
„ ai quo pretii, quod simplum, duplum , et triplum 
,, veri pretii esccdere potesr. Judex modura jurandi 
,, statuere potest, ne in immensum aífectionis aestima- 
„ tio extendatur secundum L. 4, §. 2. ff. h, t. pr$- 
„ via tamen causse cognitione , in qua instituenda 
,, Judex audire debet raciones immoderatre affectionis 
„ ab Actore, easque perpendere, quousque attenden- 
„ daí sunt nec ne; et nunc interesse affectionis ratio- 
„ nabile, et cum utilitate aliqua conjunctum sit; in 
,, qua cognitione ubi Judex ex actis et circunstantiis 
„ deprehendit vanas, et futiles esse causas affectionis, 
„ quas Actor allegat; puta quod forte dicat, annu- 
„ lum ab Amasia sibi donatum se mille thaleris ses- 
,, timare, cum tamen vix 30 thalerorum aestimatio- 

nem habeat, Judex certe eas admittere non opus 
,, habet, sed ipse taxare potest absque juramento,,; 
Ita Stryk. de Caut. Jur. p. 3. Sec. 3, C. 3. a n. 242. 
et in us. mod. Pand. L. 12. T. 2. §. ro. Sobre a 
conciliação das ditas LL. V;eja-se também Leis. ad 
Pand. Spec. 146. 

Vejâo-se aqui os exemplo^, cm que se dá 
aífeição, referidos pelos DD. citados no §. 21.- 
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até 26. e Luc. Ferrar. Verbo = Juramentura = 
n. Fabr. in Cod. Def. 2. L. f, T. 32. 

§. 82. 
Seguindo-se que o Juiz deve taxar antes do Ju- 

ramento , o Despacho deve ser nesta fôrma: =: Con- 
demnanius Reum in talem quantitatem, quam nostra 
liac sententia taxamus, et pro qua Juramentum in Li- 
tera deferimus « Ita Ansald. de Com. Disc. 73. n. 
2f. " Si taraen Judcx satis commode sestimationem 
,, faccre possit, non recte veritatis jusjurandura in Lit. 
„ Actori defert.,, Vcet. ad Pand. L. 12. T. 3. sub 
«. 1. Não deve porém taxar o interesse além do do- 
bro da estimação da cousa, Plot. §. 5:0. n. 25'. aon- 
tle comprehende ambos os juramentos de verdade e 
affeiçao ; Conf. Pacion. de Locat. G. 12. n. 29. Scd 
Veja-se Fontan. Dec, $37. 538., e melhor Brunnem. 
na L. unic. Cod. de Sent. quse pro eo quod interest: 
A Ploto assim indistinctamente segue Ridolfin. p, 3. 
.C. 2. n. 217.: Porém Brunnem. n. 17. diz, que essa 
L. única (em que se fundão) não procede no jura- 
mento de aífeição, nem no da verdade. Mui. ad 
Struv. Exerc. 17. thes. 66. 

§. 83. 
E como a nossa Lei L. 3. T. 86. §. 16. quan- 

to ao juramento de verdade manda, que o Juiz an- 
tes da taxa tome conselho de pessoas, que tenliâo 

■da cousa bom conhecimento (suppondo-a existente) 
deve proceder na conformidade das Doutrinas termi- 
nantes de FontanelL Dec. 300. a n. 6., e do Siraile 
de quo Valasc. Cons. 43. n. quando nos Autos não 
haja alguma outra prova, Veja-se Ansald. S.' Deve 
citar-se a Parte para vêr jurar in Lit. Ridolfin. p. 3- 
C.. 20. n. 207., e feita assim a taxa sobre o juramen- 
to de verdade, seguindo-se este deve na fôrma delle 
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ser o Réo condcmnado, dict. Ord. Strylc. de Caur. 
Jur. p. 3. Sect. 3. C. 3. n. 25-5. 

O remcdio da nossa Lei só pôde ser prati- 
cavel quando a cousa estimanda existe, ou esses 
consultados pelo Juiz podesscm ter conhecimen- 
to delia: Quando prrérn pelo contrario não res- 
ta outro remedio mais que o juramento de ver- 
dade, sem outra taxa do Juiz, ou de affeiçâo 
com moderação. Vejão-se os DD. citados §. 12. 
e 13. Isto não advertio Mel. no lugar que aca- 
bo de impugnar: A mesma Ord. suppóe o caso, 
a existência, e possibilidade de se estimar a cou- 
sa, etc. Veja-se o mesmo Fontanell. an. 9., eac- 
crcscente-se Mui. ad Struv. Exerc. 17. thes, 68. 
ibi: " Unde hoc juramentum a quibusbam voca- 
„ tur juramentum necessitatis ; quia Judex sine 
„deIatione ejus non potest sestimare rem perem- 
„ ptara  Re non amplius extante difíici- 
„ lis est testimationis probatio , etc. 

§•84. 
Restao só duas Qiiestões: 1.* Se deferido este 

juramento resta Appellaçao ? 2.,, Se este juramento 
admitte prova cm contrario? Quanto á 1.' Harpre- 
ctr. Disp. ai. a n. 126. refere duas opiniões; huroa 
que não se pôde appellar da Sentença que depois da 
taxa ou moderação, e depois do juramento condemna 
ao Réo; outra que tal Sentença he appellavel, o que 
confirma com muitas razões, e a segue com outros 
muitos DD. Adde Vinn. Sellectar. L. 1. C. 46. 
prop. fin. Conf. Ridolfin, p. 3. C. 2. a n. 227. A 1.* 
opinião (que foi originalmente de Bartholo) segue 
com algumas limitações Begnudcll Verbo s Jura- 
mentum^ mera. qz. mas he reprovada por Harpre- 
ctr. supra. 

Ttt 
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. ; ; §. 8^. • 
Quanto á 2.' Qire este juramento ainda prece- 

dendo a taxa c a Sentença admitte prova em contra- 
rio, e per efJa se possa revogar, assenta a melhor 
opinião, Harprectr. sup, a n. 130. Stryk. de Caut. 
Jur. p. 3. Sec. 3. C. 3. a n. 379, et "380. citando 
mui os DD. Struv. Exerc. 17. tiics. 67. Guerreir. tr. 
I. L. 4. C. r. n. 111. Por exemplo: "Si probatlo- 
„ mbus evidentibus, et instrumemis postea repertis, 
„ vel possessorem dolo maio possidere non desiisse, 
,,vel justam retinendas rei causam habuisse, vel pe- 
„ titorem (in reivindicatioue) dominum haud fuisse 
„ doceatur; liberum est Judiei Reum, adversus quem 
,, juratum est, vel in totum absolvere, vel minoris 
„ condemnare. In totum quidem , si torins rei domi- 
„num petiiorcm non fuisse, vel totam rem dolo non 
„ desiisse possidere vel eandem non conrumaciter 
,, retinuisse, sed ejus retinendae justati habuisse cau- 
,, sam appareat, Minoris vero his omnibus in parte 
„ rei petitee concurrentibus, „ Ita Mui. ad Struv. 
Exerc. 17. thes. 67 pag. n 23. Col. 2. Conf. Vinn. 
L. 1. Sellect. C. iç. Magna causa est = Omciol. 
ad Statut. Eugub. L. 2. rubr. 11. a n. 9. Voet. ad 
Pandect. L. 12, T. 3. n. 6. 
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T R- A C T A D O XII. 

Praxe do 'juramento aos Taverneiros, Padeirasy e 
Carniceiros , na forma da Ordenação L. 4, 

T. 18. 

esta Otdén: " O Carniceiro que der carne 
„ fiada a alguma pessoa, ou Padeira páo, ou Taver- 
„ neiro vinho, e demandárém em Juizo seus devedo- 
„ res a que as ditas cousas fiárâo', posto que náo te- 
i, nhão testemunhas porquepossãb provar as dividas , 
„ avemos por bem que sejao cridos por seu juramen- 

to, com tanto que a divida não passe de mil reis. * 
„ Porém se o Carniceiro, Padeira ou Tavernòiro se 
,, calar por hura anno contado do derradeiro dia que 
,, deixou de dár carne, pão, ou vinho fiado a seu de- 
,, vedor, sem nunca mais requerer a paga a quem o 

fiou , sendo elles ambos no lugar, e não tendo le- 
„ gitimo impedimento porque ò não pedesse requr- 
,, rer, não sejâo cridos por seu juramento em quan- 
,3 «dade-aigumâ' , mas poderão demandar o que sd- 

uiénte provarem E neste caso valerá a prova de 
,, liuma testemunha , ou a confissão da parte , posto 
„ que seja fóra do juizo. eem ausência da outra par- 
„ te, oli outra qualquer semelhante prova em a quan- 
,j tia dos"ditos tiail' reis.,, 

* Hoje ttes'mil réis, segundo a nora Lei 
ou Alvará die 16 de Setembro de 1014.' 

-o-^ráup t83[;r,q> rj r.,rr:. ; ; n 

A ra/ão desta Lei (que não dá Silva) pode con- 
tíslir na peécssidade e utilidade púbüéa; na difficul- 

Ttt 2 
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dade de fazer huma obrigação, ou chamar testemu- 
nhas para divida de lium pão, de hura quartilho de 
vinho, de hum arratel de carne; e porque quem o 
compra a credito approva a pessoa do TaverneirO', 
Carniceiro, Padeiro, para o carregar na sua lembran- 
ça, ex Stryk. Vol. 7. Disp. 1. C. 4. a n. 39. et us. 
mod. L. 22. T. 4. §. 7. E ainda que Silva á mesma 
Ord. n. 2. a entende. "Si tales person® fuerint bo- 
,, nx famx; aliter si fuerint infames nonstabitur eo- 
„ rum juramento :,, Esta declaração he irrisória , 
porque nem o summario desta acção do Taverneiro 
permittc tal disputa ; nem a Lei soffre tal declaração, 
antes a reprova, não podendo deixar de ter em vista 
o quanto taes pessoas são pobres e abj ctas; a quan- 
tia em que lhe permitte o Juramento he módica, e 
as razões intrínsecas da Lei prevalecem a essa limi- 
tação de Silva. 

§. 2. 
O nosso Gomes no Manual P 1. C 16. a n. 

40. tem a Praxe de propor esta acção: Barbos, á 
mesma Ord. n, 2. a entende " probando prius se de- 
„ dissealiquid, summa tamen juramento probabitur : „ 
Silv. á mesma Ord. diz que "is qui aliquid earum 
,, rerum peiit prius debet prebare se esse Taberna- 
„ rium , ve] macellarium , aut panificum , et dedisse 
„ vinum, panem, vel ca[nem iis a quibus petit.„ 

§• 3-. 
Porém todas estas intelligencias do Manual de 

Barbosa e de Silva , se reprovarão pelo eximio Sena- 
dor João Alves da Costa na Nota transcripta noRe- 
pertor. debaixo da conc'u ãor; Juramento dos Car- 
niceiros, etc ibi: "Debet constate prius esseTaber- 
„ narius et dedisse vinura, carnes, et panes, quia so- 
„ lum quantitas juratuf: Sed contrarium servat Pra- 
„ xis, quia tam super quantitate, quam super facto 
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„jurant lias personse, et ita vidctur esse Legis men- 
„ tem. „ 

§• 4. 
Já antes deste Senador, omemoravelThoméPi- 

nlieiro da Ve ga nas suas Notas manuscriptas, de que 
tenho Imm exemplar a toda a Ordenação, diz á dita 
Ord. "Intellige probato debito, scilicet se dedisse 
„ aliquid , quia tunc probatur summa cum Juramen- 
„ to, Barbos, liic n. 2. Sed ego non acquicsco huic 
,, opinioni; quia alias in aliis pcrsonis probato debi- 
„ to alicujus rei statur juramento Partis super quanti- 
„ rate, et ita nihil de novo disponeret hasc ordina- 
,, tio.,, 

Por tanto a verdadeira Prática deve ser, reque- 
rer-se em nome do Taverneiro, Padeiro, Carniceiro, 
que o devedor se cite para o vêr jurar (e não para 
jurar ou vêr jurar, como nas acçdcs d' alma) se em 
qualidade de Carniceiro, Taverneiro ou Padeiro que 
he, lhe comprou vinho, carne, ou pão fiado ^círhu- 
ma vez , ou vezes na sua taverna, açougue ou casa 
até quantia de tanto (que não exceda mil reis) e que 
estas compras forão a menos de anno. 

§.6. 
Cita se o Réo nesta fòrmi: ainda que compare- 

ça, sempre ojuramcnto se defere ao Tavimeiro, Pa- 
deiro ou Carniceiro, salvo o direito ao Réo para pro- 
var o contrario: Porque todos os DD. são unifor- 
mes , em que este Juramento admitte prova em con- 
trario, Silv. á mesma Ord. n. 6. O Senador João 
Alves da Costa na Nota transcripta pelo Repertório 
supra, Barbos, á mesma Ord. n. 3., maxime adver- 
tindo-se , que esta Ordenação não prohibe a prova 
era contrario, como no Juramento d'alma no L. 3. 
T. 52. §. 3.: E ainda que Silva n. 7, lhe não adrait- 
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.te prova em contrario, sendo a quantia rainima, ot' 
tenta personarum qualitate , etc., nao admitte tal 
distincção. 

§• 7- 
E como esta Ordem limu^'a -U o credito 

do Juramento do Taverneiro , Car. ..o c Padeiro; 
Segue-se que não pode elle scindir e dividir a divida 
maior, pedindo na fôrma exposta (<>. ^.) que seja 
admiuido a jurar até mil reis. Oiea de Cession. Jun 
T. 3.Q- 12. a n. 20.Thom. Valasc. ali, 72.0. 136.: 
E seguerse que , se v, gr. hoje hum Taverneiro de- 
pajaiar dentro do anno algum devedor por mil reis, 
nao pode jamais á manha demandailo por outro tan- 
to, e se o demandar terá o Réo justa razão de íe 
o.ppor ao Juramento. 

Kão admitto a limitação de Silva n. 4, em 
quanto diz: "St summse separata; sint ex pr«di- 
,, ctis-causis., et nulla cxcedar quantitatem mil- 
,, lium reriFmiocuoi; tunc ènirai non conjungun- 
„ tur, sed in qualibet ex illiis juramentum pr«s- 
„ tatur.,,. Forque a Lei não soffre tal limita- 
ção ; nem em tal caso se verificão as razões in- 
trínsecas (§. 1.) que especialisão esta qualidade 
de pessoas, para jurarem até niil reis. 

§; 8. 
Como esta Oídenação limita o Privilegio a hum 

anno, estando- ambos no lugar , c não havendo legi- 
timo impedimento; isto não he por via de prcseri- 
pçao-, mas por via de presumpção de solução, como 
adverte SiJp. n. 8. Humar-Ord; de Luiz XIL de Fran- 
ça do anno da 1612 limitou' a seis; mezes a prescri- 
pção-de taesidivrdas : Porque diz Dumoulin. no Trace, 
de ustir Q. 22. , e com elle o- Conselheiro Pigót 
Pícameneu nas seus motivos sobre o Codigo Civil 
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L. 3. T. 2G. " Esr^ genero de prescripçaofoi estabele- 
cido sobre presümpçõcs de pagamento, que refuitão 
da necessidade que os Credores desta classe tem de 
Jererti promptamente pagos; do habito era que s. es- 
ta de pagar es^s doidas sern longo retardamento; 'e 
mesmo sem exigir quitação, e em fim sobre os exem- 
plos muitas vezes repetidos de devedores, e sobretu- 
do de seus herdeiros, obrigados em semelhante caso 
a pagar muitas vezes.,, 

§.9. 
Por isto he que a nossa Lei, vendo obstar, se- 

não hnma formal prescripção, ao menos esta presura- 
pçao ( §. g. ) contra as taes Pessoas que dentro ern 
íium anno não demandão dividas módicas, os obriga 
á que exijao ordinariamente sem tal privilegio o que 
somente provarem: E ainda que lhe admitta passado 
o anno piova por huma testemunha, ou confissão ex- 
trajudicial absente a Parte, ou outra qua'quer seme- 
lhante prova, este favor he só em a quantia desditos 
mil reis: Porque teve o Legislador em vista, que so- 
bre quantias mínimas (maxirae sendo estas de algum 
modo privilegiadas cm todo o tempo ut §. 1 ; se 
acredita huma testemunha, Reperror. sub Verbo =; tes- 
temunha huma, etc. He porém necessário que essa tes- 
temunha seja maior de toda a excepção, Silv. ad 
eand.ürdin. n. 13. in fin., e a confissão extrajudicial 
seja provada por testemunhas contestes, Siiv. ad Ord. 
L, 3. T. 52. in princ. n. 7.: Bem que muitos DD. 
as admittem singulares com singularidade admnicula- 
tiva, quando se allegao confissões repetidas, Câncer 
i."Variar. Cap 8. n. 35-. Angel. dc Confession. L. 
1. Qi 8. Limit. 1. n. 15. 

§. IO. 
Como o Juramento do Carniceiro, Padeiro eTa- 

verneiro dentro do anno admitte prova convincente 
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cm contrario (§. ó.); não menos a deve admitrir 
esta prova privilegiada passado o anno (§. 9-): A 
Lei não exclue prova era contrario como no juramen- 
to :udici;'!: E por isso ainda mesmo nessa modi'.- 
quantia de mil reis pôde admitrir íq . ou diaraetraJ- 
mente contraria , ou desvanecendo a sjue o Auctor 
produzir. Nas quantias excessivas de mil reis fkão 
as provas na regularidade das mais Causas. 

Ç. 11. 
Na Catalunha se limitou a breve tempo a for- 

mal prescripção de taes dividas , Câncer 1.° variar. 
Cap. jç. Em Sardenha a dons annos, pelo seu Códi- 
go L. 5:. T. 18. §. 3., em França a seis mezes, pe- 
jas Leis antigas renovadas no CodigoCivil, art. 2265". 
(pela razão já dita §. 1.) Em Roma aos Boticários 
se limitou a acção a cinco annos, Constantin. ad Sta- 
tut. urb. annot. 30. art. 1. a n. 90.; A nossa Lei L. 
4. T. 18. não proscreve por tempo algum taes divi- 
das , ficando na Regra da Ord. L. 4. T. 79., e só 
assignou o anno para ser acreditável o Juramento pe- 
dindo-se dentro delle divida, que não exceda mil 
reis: Entretanto as Legislações referidas servem de 
argumento para se presumirem forçosamente pagas 
{aes dividas quando se pedem passados muitos annos. 
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T R A C T A D O XIII. 

hos Contractos com Juramento. 

Analyse da Ord. L. i. T. 78. §. 13. Liv. 4. T. 73^ 
T. 70. §. 3. e 4. junto o Regimento do De- 

sembargo do Paço §. 87. 

CAPITULO I, 

Razão da Ord. L, 1. T. 78. §. 13., e Liv. 4. T. 73, 
Ouaer juramentos ella prohibe nas Escripturas : 

e dispensa delia pelo Desembargo do Laço, 

§. 1. 

No s antigos Séculos era freqüentíssimo, e mesmo 
formulário costumado dos Tabelliães roborarem todos 
os contractos, c estipulaçoes com juramento Promis- 
sório dos Contrahentes. Não havia conrracto nem pa- 
cto entre pessoas particulares, ou públicas, que se 
não confirmasse com este juramento. Monarc. na L. 
8. Cod. de Episcop. aud., PufFend. de J. N. et G. 
Cap. 2. §. 19.: Esta a razão porque os Papas passá- 
rão a declarar no Cap. 13. ^ de Jud. e no Cap. 3. 
de For. compelent. in 6., que pertencião ao juizo 
Ecclesias-ico todas as Causas sobre contractos ou pa- 
ctos jurados, em que se tratasse da sua observância, 
Fleury. Disc. 7. sobr. a Hist. Eccles., Van-Esp. de 

vvv 
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Jur. Eccles. Tom. 4. P. 3. T, r. Cap. 2. a n. 2.3., 
Rieg. Insr. Jurispr. Eccl. P. 2. a §. 75)9. 

§. 2. 
Na Alemanha nns Comici i' de Norimberga 

transa ptos em Rieg, sup. a f _ ' pue tambenJ 
menciona Gmeiner. Insr. J. E. Sect. 3. §. 526. foi 
este lium dos cem gravames representados ao Papa, 
com que o Direito Canonico attentava a Jurisdicção 
Civil. Neste Artigo de Direito Público firmou depois 
o mesmo Gmein. esta Proposição Juramentum ne- 
gotiis civilibus adjectum non esr ratio sufficiens ea ad 
fórum Ecclesiasticum protrahendi. ts 

. §• 3- 
Os nossos Legisladores forao mais prudentes: 

EHes tendo na mão a facii providencia julgarão des- 
necessária huma tal queixa ao Papa ; O meio indire- 
cto de prohibir e annullar todos os contractos firma- 
dos com juramento Promissório fazia cessar toda a 
controvérsia : EIRei o Senhor D. Diniz foi o pri- 
meiro , que a este respeito fez huma Lei como refere 
Leão na sua Chron., Lei que se incorporou na Ord. 
Affonsin. Liv. 4. T. 6. , depois a Manoelin. L. 4. 
T. 3., e depois á actual Filippina. Em Castella, Va- 
lencia , Sardanha , França , e Condado de Borgonha , 
ha Leis semelhantes á nossa, como refere Cortead. 
Dccis. 169. n. 44., em Milão, em Bolonha, Cata- 
lunha, Parma, Mantua, e outras Nações. Torr. de 
Pact. futur. Success. Liv. 2. Cap. 32. a n. 148. 

Nota: Houve Lisongeiros da Cúria Roma- 
na, que tentarão persuadir, que os Summos Im- 
perantes não linhão Poier para estabelecer seme- 
lhantes Leis , prohibitivas dos contractos jura- 
dos, e annullativas deites: Porém fora o justa- 
mente convencidos por Egid. na L. Ex hoc ju- 
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re ff' de Jusf. e Jur. P, 2. Cap. 13, Claus. 8. n. 
11. et 12. Pereir, deMan-Rcg. Cap. 18. a n. 4. 
Poriug. de Donat. L. 1. Prcelud. 2. Ç 4. a n. 
19. Stryk. 'is. mod. Liv. 2. T. 14. §. lí" , e 
com inn',rn' Cortead. Decis, 169. n. 47 , 
e com outros muitos DD. Torr. de Pacr. futur. 
Succession. Liv. 2. Cap, 33. a n. 141. 

§• 4* 
Com effeito: Que a sua intrínseca razão he estaj 

para que cora o pretexto do juramento se não attra- 
hissem todas as causas Civis ao Juizo Eccl siastico, 
o julgarão os nossos Reinicolas, Egid supra n. xo. 
Pereir. de Man-Reg. Cap. 18 , aonde refere a cha- 
mada Concordata deEIRci o Senhor D. Diniz , Conf. 
Valasc. Cons. 99. Gam. Decis. 247. Barbos, na L. x. 
P. I. a n. 74. ff. de Solut. matr. Moraes de Execut. 
Liv. 1. Cap. 4. §. 1. n. 1$. Peg. ad ürd. L. 1. T. 
78. §. 13. n. 2. 

Nota: Bem que o Codigo Affbnsino Liv. 
4. T. 6. exprime em razão desta originai Lei, 
que a sua prohibiçao teve por fimoccorrer a per- 
júrios, de que o resultado seria ficarem infames 
muitos Vassalios, e como taes incapazes, e im- 
possibilitados para o Serviço do Rei, e da Re- 
publica : Comtudo posso dizer afoutamente, 
que esta razão só foi suasoria , e que a arcana e 
verdadeira foi a referida no §. 4. Porque como 
nos advertem cs Estatutos da Univers. Liv. 2. 
T. 6. Cap. 6. §. 22., os Legisladores com plena 
advertência , consurnraada prudência , e muito 
de proposito, por assim convir mais ao bem pú- 
blico , occultao muitas vezes nas Leis as verda- 
deiras razoes , de que se moverão para establecel- 
lasj e muitas vezes as razoes, que os Legis- 

vvv a 
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Jadores dão nas Leis apenas chegão a ser suaso- 
rias, 

O Senhor D. Manoel na sua Ord. L- 4' 
T. 3. já omittio essa razão, ,;omo dcsnceéss^ • 
n-, usan.do do seu Poder I «*• e absoluto, 
que nesta matéria sustentão a tooes o? ^d,einnos 
os DD. citados (Not. ao §. 3.) , e da mesma 
forma se compilou na Filippina L. 4. T. 73. 
e Liv. 1. T. 78. §. 13. 

§. 5". 
He porém bem claro na mesma Ord. que cllà 

só prohibe o juramento Pro/H/jjor/s de futuro para 
que os Leigos não sejão obrigados pelo Juizo Eccle- 
siasrico á observância do mesmo juramento; mas não 
prohibe o juramento Assertorio, em que qualquer em 
Escriptura pública arsevere e firme com jutamento ser 
verdadeira a divida, que confessa, o contracto que faz, 
etc.: Esta he a intelhgencia commum dos nossos Rei- 
nicolas referidos no 4., e muito bem Lim. no 
Commentario ao d. T. 73. n. 2. 3. 4,, e o mesmo 
M raes de Exec. L. 2. Cap. 19. n, 29. Oliv. de For. 
Eccles. P. 1. Q. 30. et 31. Barbos. 1/ P. L. 1. n. 
80. if. Solut. matr.. 

Nota: Já no Tractado terceiro sobre o Ju- 
ramento judicial na Nota ao §.3. adverti o uso 
que livremente se pode lazer do Juramento As- 
sertorio nos contractos; e remissivamente mos- 
trei as utilidades, que resultão dos contractos ju- 
rados para a promptissima execução das Escri- 
pturas; e occorrer as chicanas e intrigas dos de- 
mandados por ellas. Também na minha Dissert. 
^ sobre a caução juratoria (impressa com ou- 
tras em Lisboa no anuo dei808 na Typografia 
Lacerdina) mostrei praticavel a caução jurato- 
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ria, apezar do Aresto referido pelo Repertor. 
debaixo da Conclusão = Juramento, ou pro- 
viettiniento de boa fé, etc. 

fé ^.6. :>!K0Wf 
Para dis'^ - esta Ord. L. 4. T. 73. , a que 

he parallela a Üo Liv. 1. T. 78. §. 13., está conce- 
dido o Poder ao Tribunal Palatino no seu Regimen- 
to §. 87., ut ibi=:Para que os Tabelliaes possáo pôr 
„ juramentos nas Escripturas, sem incorrerem em pe~ 
„ na, sem embargo da Ordenação.,, Eu tenho visto 
concedidas facilmente muitas dispensas desta Lei. 

Nota: Parecem supérfluas hoje estas dispen- 
sas depois de se verem as dec'amaç6es dos Sá- 
bios Publicistas, que refiro na dita Dissertação na 
Nota ao §. 4., cs quaes mostráo abrogadas (so- 
bre menos justas) essas Decretaes que em razão 
do juramento fazião privativo o Juizo Ecclesias- 
tico para o conhecimento dos actos e contractos 
jurados; doutrinas que persuadem cessar, e de- 
ver cessar hoje a. razão desta Ordenação. Porém 
apezar de tudo ella subsiste e reina, bem como 
a outra que dá ao Tribunal Palatino o poder de 
a dispensar (bem entendido, que cora justa cau- 
sa, que pressuppõe toda a dispensa). Quanto a 
mim hum dos raysterios, porque hoje, que raião 
mais claras luzes, subsistem ainda estas Ordena- 
ções, huma a prohibir os contractos jurados, ou- 
tra a permittir a sua dispensa; e o não se taxar 
aos Tabelliães o livre arbítrio vde admittirern o 
juramento em todos os contractos : Consiste, di- 
go. em se náo franquear a porta aos idiotas Ta- 
belliães de admittirern e escreverem juramentos 
em todos os actos e contractos, ainda os mais 
ridiculos, os mais fraudulentos, os mais nullos, 
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ou contra os bons costumes, etc. Sendo depois 
hum fecundo Seminário de demandas sobre os ef- 
feitos ou não effeitos dos confracfos jurados. Por 
isto be (a meu vêr) que subsi1, hoje a Lei prc- 
ftibitiva, e a Lei que per^: > -> sua dispensa, 
para que o Tiibunal em tudo suuiime só dis- 
pense a Lei em casos em que particulares, e jus- 
tas circumstancias fundamentem as mesmas dis- 
pensas: NaHespanha aonde ha semelhantes Leis, 
quaes a L. 23. T. ay, Liv. 4. Recopil., e a L. 
11. e 12. Tit. 1. se prohibe com mais especia- 
lidade, que se jurem os contractos, que para se- 
rem válidos não precisão de ser confirmados com 
Í*uramento, L. 11. e 12. Tit. 1. Liv. 4. Recopil. 
5ovadilh. in Polir. Liv. 2. Cap. 19, n. 7. Esta 

talvez a razão porque neste Reino só se impetrão 
Provisões de dispensa para se jurarem os pactos^ 
Successorios, que só podem ser válidos, sendo" 
confirmados por juramento; e nunca vi Provisões 
de dispensa para se jurarem os contractos, que 
aliás valem sem juramento. 
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C A P I T U L O IL 
i. . ! . 

(. 

Analyse da ürd. L. 4. T. 70. §. 3. f 4. Direitos 
Civil e Canonico, que teve em vista o nosso Le- 
gislador , quando (ainda que para outro fim) es- 
creveo o conteiido naquelles §§. 3. e 4. 

Prenoção. 

§• 7- 

Inda que o nosso Legislador collocou estes §§. 
, debaixo do Titulo = Das penas convencionaes e ju- 

• diciaes, e interesses, em que casos se podem le- 
var—', com tudo era preciso decidir positivamente os 
diversos casos, que figurou nos §§. 3. e 4., e a va- 
lidade ou nuliidade delles; para ao seu proposito de- 
duzir como deduzio, que dos nullos, e inconfirimveis 
cora juramento se não pôde exigir no caso da contra^ 
vençao a pena convencionada; e que pelo contrario 
se pôde exigir dos contractos, que sendo nullos pelo 
Direito Civil, são confirmaveis, e ficão válidos com 
juramento conforme o Direito Canonico. 

Nota; Supposto pareção fugitivos do obje- 
cto estes §§., comtudo para o projecto do Le- 
gislador e de que tratava debaixo da rubrica, 
dccidio definitivamente quaes nullos y e inconfir- 
maveis com juramento, isto he, os cpecificados 
no §• 3. dizendo a respeito delles líporque taes 
j, contractos são assi illicitos, e por Direito. 
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,, reprovados que não pedem por juramento ser 
„ confirmados. „ E inferindo desta decisão pre- 
suppositivA'.para o. seu propósito^ E por conse- 
puinte as penas em elles po as se não podem 
pedir nem demandar ^ a ;snec^ficou ou- 
tros contractos, que supp' to se o contra Direi- 
to Romano, podem ser confirmados com jura- 
mento, segundo o Direito Canonico : E quanto 
a estes infere,ao seu .propesito que bem se po-- 
de pedir e levar a pena promettida , se se não 
cumprirem-^,: E assim he bem claro que o Le- 
gislador aqui defínio decisivamente, quaes oscon- 
tractoç nullos, quaes os válidos entre todos os 
que figurou, ainda que para o outro diverso ' b- 
jecto de que tratava ; e isio como hum antece- 
dente necessirio para decidir em quaes delles, 
sendo nullos,,se nao podia exigir a pena; e em 
quaes sendo válidos se, pôde ella exigir. 

Náo devemos suppor o nosso Legislador 
tão. ocioso que quizesse propor-se fazer humas 
distineçoes taes sem algum mysterio, e se não 
houvessem de ser praticaveis neste Reino, ainda 
quando se não tratasse das penas convencionacs. 
Sim via o Legislador a Ord. L. 4. T. 73., que 
ia a compilar da Manoel na L. 4. T. 3.,, e 
que prohibia os contractos jurados ; mas ao mes- 
mo tempo tinha em vjsta o §. 87 do Reg men- 
10 do Tribunal Palatino (anterior á publicação 
da mesma Ord. Filippina) que permittia dispen- 
sar com causa o d. T. 73.: Por is'o he que nos 
§§. 3. e 4. do T. 70. fez aquellas disdncçdes 
para nos contractos confirmaveis por juramento 
se,exigir a pena , quando a dita Ord. Tit. 73» 
"se dispensasse pelo Tribunal para se confirmarem 

o com juramento esses contractos: Esta a natural 
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conciliação: E não devemos suppor nem ociosos 
e supérfluos os ditos §§, 3, e 4., nem antinomi- 
cos totalmente com o Tit. 73.: O que não ad- 
vertio o S?T lo Gouvêa Pint. no seu Tract. vos 
Testamentos Cap. 21,, e por isso discorico' de 
outro AOuo o 'que ahi lemos: Também o 11!.° 
Mello no Liv, 3. '1 it. 7. §. 36. na Nota (com 
entranhavel odio ao Direito Romano, que não 
pôde tolerat adoptado aqui, junta a limitação do 
Canonico pelo nosso Legislador) extravagan- 
ceou em outros discursos sem attingir esta con- 
ciliação da nossa Legislação, sem se accingir a 
ella , e sem discorrer conforme a ella , que em 
quanto não revogada se deve necessariamente se- 
guir conforme a precisa distincção dos seus ca- 
sos; quaes os seguintes, 

SEcqÃo L 

Primeiro caso figurado uo §. 3. (jue mo he confir- 
marei com juramento. 

§. 8. 

JENtre os casos, que este §. 3, figura por Direi- 
to reprovados de maneira , que por juramento não 
possão ser confirmados, hura delles he esie=: Seal- 
„ gum homem promettesse a outro sobre certa pena 
„ de o fazer herdeiro em parte ou em todo^ : As 
Lers Romanas, que annullão este pacto, e as razões 
da sua nullidade, seestofão largamente porStryk. de 
Success. ab intestat. Diss. 8. Cap. 12. a §. iB-= E 

XXX 
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que a pena convencionada neste contracto he igual- 
mente nulja, e nao pode exigir-se, o prova o mesmo 
Stryk. §. 26. com a L. Stinnlatio 61. fF. de Verb. 
obiíg., e outros DD.: E mcihot y pr; .sso Torr.. 
de à^ãt-r. futur. Succession L . p. 2. e 3., aon- 
de expõe as genuínas razões co: Direito Ro- 
mano. No Cap. y. defende com a mais commum opi- 
nião, que este pacto não pôde confirmar-se e validar- 
se com juramento (com o que se conformou a nossa 
Ord.; : No Cap. 6. trata a Questão =5 An valeat 
,, pactum nostrum quando non est de tota Succes- 
„ sione, sed de quota, vel de re particulari =5 E ain- 
da que propõe variedade de Leis e opiniões; segue, 
que não he válido nem ainda sobre parte da herança: 
Opinião adoptada na nossa Lei ibi = de o fazer her- 
deiro em parte, ou em todo, etc.: Eis-aqui o Direi- 
to Romano, que neste primeiro figurado caso adoptou 
positivamente o nosso Legislador: Confira se com ou- 
tros DD. o Repertor. debaixo da conclusão =5 Pacto 
sobre herança de homem vivos. 

Segundo caso figurado no 3. que não be confirma- 
vel com juramento. 

§• 9- 

„ Ou lhe fizesse Doação entre vivos sobre cer- 
„ ta pena de todos os seus bens moveis, e de raiz, 
,, direitos, e acçoes havidos, e por haver vão reser- 
,,vando delles para si cousa alguma.,, No Direito 
Romano não ha Lei clara, c expressa que annulle hu- 
ma Doação assim universal sem reserva alguma para 
testar: Os DD. por tanto se dividirão em dousgran- 
des esquadrões, e cada hum fundado em razões diver- 
sas ; huns defendendo a nullidade, outros a validade 
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de tal doação, como se pode vêr em Torr. de Pacr. 
futur. Success. Liv. 3. Cap, 5-, Siryk. de Succcss, ab 
intest. Disserr. 8. Cap- 12. §. ^o., ct in us. modcrn, 
I-iv. 39. T. 5-. ( 9. Voer. ad cund. i ir. sirb, n. 10., 
o mesmo Stryk,. Caut. Contract. Sçct. 3. Cap. 9. 
§• 4 Portug. de Donar. L. 1. Prselud- 2. §. 7. a n. 
28. 

§. 10. 
Banholo na L. Stipulatio hoc modo n. y. fF de 

Verb. obligat., foi o primeiro a defender a nullida- 
de da doação assim formalisada : E como o nosso Le- 
gislador venerava a sua antlicridade Ord. L. 3. T. 
64.: Por isto foi, que seguio a sua opinião; e ape- 
sar de ser a contraria mais fundamentada, devemos 
cegamente seguir a nossa Lei, em quan o cila se não 
revoga: Também Barthol., na ditaL. Stipulatio foi 
o primeiro a dizer, que huma doação tal se não con- 
firma com juramento, e por isso o vemos seguido nes- 
ta Ordenação; E ainda que deveriamos seguir o con- 
trario pelas genuínas razoes dos DD. oppostos a Bar- 
tholo, ex Torre supra a n. 33. Jul. Capon. de Pact. 
0^8., devemos seguir cegamente a Ordenação, 
que adoptou aqui a doutrina de Bartholo; connume- 
rando esta doação entre os contractos nullos, e que 
se não podem revalidar com juramento, nem conse- 
quentemente se pôde pedir a pena convencionada : Eis- 
aqui a opinião, que neste 2.* caso adoptou o nosso 
Legislador: As ampliações desta opinião se vejão em 
Portug. L. 1. Prael. 2. §. 7. a n. 29. 

§. 11. 
Como porém a nossa Ord. só annulla a doação 

(r) entre vivos, (2) de todos os bens moveis e raiz, 
direitos e acçoes havidos e por haver, não reservan- 
do delles para si cousa alguma; e requer o concurso 
de todos estes requisitos para se julgar nulla a doa- 

XXX i 
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ção ; he conseqüente i.°, que nãocomprehende a doa- 
ção causa mor tis, Torr. de Pau. futur. Success. Liv. 
q. Cap. 5-. n. 132#: E ainda que Gomez á L. 60. 
Taur» nt seguio o contrario, i reprovado px>r 
Molin. de'?r.imog, L. 2. Cap. rr n- 14., e só pro- 
cede a sua doutrina, quando a doação causa mor tis 
lie roborada com o pacto de non revocando, ou com 
circumstancias que a metamorfozeem em doação inter 
vivos Torr. supra n. 134. Conf. Moraes de Exec. L. 
2. C. 19. n. 19. 

§. 12. 
He conseqüente 2.*, que se alguém doar simples- 

mente todos cs seus bens, sem expressão dos futuros; 
subsiste válida adoação, Moraessupra n, 17. Reinos, 
obs. 41. n. Torr. de Pact. futur. Success. L. 3. 
Cap; j. n. 67. ; ampliando no n. 68. , ainda que se 
reserve alguma porção delles, porque nem por isso 
se julgao doados os futuros. 

§. 13. 
He conseqüente 3.', que se o Doador doar to- 

dos os seus bens moveis e raiz presentes e futuros 
sem comprehender Direitos e acções na doação, ella 
subsiste válida , porque não fica universal, não com- 
prehendendo os Direitos, e acções que lhe ficão, e 
são 3.* especie de bens, Moraes supra n. 18. Reinos, 
a n. 9. plené Torr. de Pact. supra a n. jç. Ponug. 
de Donat. L. i.Pradud. 2. §. 7. n. 70. et 71. "De- 
„ clara tamen prscdictam resolutionem, ut habeat lo- 
„ cum eo casu , quo donans habebat aliqua jura, et 
„ actiones, et quidem non parvi valoris, de quibus 
„ testari possit, valebit donatio : Secus veró si nulla 
„ babeat jura , vel erant parvi valoris, quippe luirc 
„ donatio nulla erit.,, Portug. n, 72. Reinos, n. 12. 
Torr. supra n. 60. Rem que no n. 61. refere opinião 
contraria; ainda que o Doador careça de Direitos, 
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e acçoes; porque se nao as tinha nem ascomprehen- 
deo, basta para não ser universal a doação não as 
comprehender, e ficar com possibilidade de as adquirir. 

' í' I4* . ■ ' He consf iu ^ 4.°, que não he universal enul- 
la a doação, quando o Doador reserva para si ousu- 
fructo; com tanto que o usufructo reservado seja tão 
pingue que, sobejando-lhe do necessário alimento, 
possa com o resto delle superlucrar cousa racionavel, 
de que haja de testar. Moraes n. Tf. Torre supra a 
n. ioj. Portug. supra a n- 67.: E isto ainda que o 
Doador reservando hum pingue usufructo, com cujo 
sobejo podia adquirir bens de que testasse, consum- 
iria todo o usufructo prodigamente, porque neste ca- 
so snbsiste válida a doação, Torr. n. 107. Fontan, 
de Pact. nupt. claus. 4. gloss, 22. n. 11. et 12. : A 
quem porém incumbe, se ao Doador, se ao Donatá- 
rio a prova do excessivo do usufructo? Varião os DD,, 
apud Torr. supra a n. 108. 

Nota: Por mais universal que seja huma 
doação comprehensiva dos bens presentes e futu- 
ros , com reserva de usufructo; tudo quanto o 
Doador adquire depois com o usufructo reserva- 
do, e que sobeja de seus necessários alimentos, 
se não coraprehende na doação dos bens futuros, 
e vem a pertencer ao herdeiro da reserva, ou aos 
herdeiros ab intestato, se delia não dispõe o 
Doador, Pcg. 3. For. Cap. 32. a n. 31. ad 4^. 

Na França por huma Ordenação de Luiz 
XV. do mez de Fevereiro de 1731 , foi prohi- 
bido doar os bens futuros; e isto pelas razões, 
que pondera João Baptist. Furgol. no seu Com- 
mentario. No nosso Reino se não ha prohibição 
dirccta, a ha indirecta: Porque os bens doados 
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se avalião no processo da insinuação para se pa- 
gar ao Rei o hum por cento do seu valor na fdr- 
ma do Regimento de n de ^bril de 1661.: A 
insinuação só pode subsistir .os bens doados, 
que. t u.-arão na avaliação ' K- quu se pagou á 
Coroa o tnbuto do hum por cento do seu valor 
como se nota no fim do mesmo Begiraento. Ora, 
os bens de futuro con ingente não entrarão nessa 
avaliação; Como pois poderá subsistir nelles a 
doaqâo sem insinuação? 

§• íi"- 
He conseqüente j". , e por argumento a contra- 

rio sensu da Ürd. L. 4. T. 70. §. 3. nas palavras 
■ zs não reservando delles para si cousa alguma^ ; 
que havendo reserva para testar, não fica universal a 
doação, e subsiste válida a doação, .Moraes de Exe- 
cut. Liv. 2. Cap. 19. n. iè. forr. de Pact. futur. 
Success. Liv. 3. Cap. 5'. a n. 80.: Variao os DD, so- 
bre qual e quanta deva ser esta reserva, apud Moraes 
et Toir. supra: Porém nessa variedade preval ce 
,, ea est amplectenda opinio, qu£ remittit arbítrio 

\f) Judieis, qualis summa sit sufficiens a d donatio- 
,, nem convaíidandam , qualis non; quod ar bit ri um 
„ regulari debet juxta qualitatem persona, et quan- 

titatem patrimonii donantis „ Assim como o nos- 
so Gam, Dec. 348. n. 4,, com Fonranell., Fabr., e 
outros o citado Torr. n. 85".; accrescentando exem- 
plificativamente que '* Pracipué vai:ditas, rei inva- 
,,11 ditas donationis ex eo pendet; an summa reser- 
,, rata talis sit, ut rcrisimiliter inducat aliquem 
„ ad hareditatem aceipieniam.,, 

Nota r.* Se logo no mesmo Instrumento se 
faz doação irrevogável da reserva, fica nullo o 
todo de ambas as doaçdes, Torr. n. 101.: Se da 
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reserva se faz doação depois e ex intervallo; hc 
nulla a doação da reserva, mas subsiste válida 
a doação em que a reserva competente se fez. 
Torr. n. 97 menos que a seguinte doação da 
reserva se fa t. ao primeiro donar?1!. ; porque 
entra aqui a presurapçao de surpreza, Torr, n. 
101. et 102. 

Nota 2 e Vale a clausula, que se o Doador 
não testar da reserva ficará ao Doado. Altim, de 
Nullit. tom. ç. 0^ 52. n, 864.: Porém como a 
quantidade reservada não entrou no calculo da 
avaliação dos bens para a computação do hum 
por cento para a Coroa, por isso não pôde su- 
bsistir essa condicional doação da reserva aonde 
he necessária a insinuação, se a quantidade da 
reserva não entrou naquclle calculo do valor dos 
bens doados: Eu já impetrei eobtive insinuação 
de huma grande reserva feita em doação que ha- 
via sido insinuada ; offerecendo-me pagar os no- 
vos direitos proporcionsdos á mesma reserva. 

Nota 3/ : Qiàd , se o Doador reserva para 
testar o que bem lhe parecer ? Varii varia dixe- 
runt: Vejão-se Gam. Déc. iBç. Luc. de Fidei- 
comm. Disc. 139- 4« et 6. Torr. supra n. 
103. et 104- Tondut. Civil. Cap. 102. n. f. 
Solan. Cog. 58. a n. 26. Guerreir. forens. Q. 
*9- 

Nota 4/ : O mesmo que fica dito com am- 
pliações, e limitações procede quanto á doação 
da terça feita por quem tem descendentes, ou as- 
cendentes: Veja-se Portug. de Donar. Liv. r, 
Praelud. 2. C 7. a n. çç. com os mais DD. Rei- 
nicolas, e Guerreir. Tract. 2, Liv. Cap, 2. 
a n. 10. 



540 COLLECÇXO DE DISSERTAÇÕES 

Terceiro caso figurado no §.3. da mesma Ord. L. 
4. T. 70., que também não he confirmavel com 

juramento, 

§. IÓ. 

„ Ou fosse feito contracto sobre a herança de 
pessoa viva, porque aquelle, que não devia ser seu 

„ herdeiro, o seja sobre certa pena ; porque taescon- 
„ tractos (comprehende este, e os dous precedentes) 
„ são assi illicitos e por direito reprovados, que não 
„ podem por juramento ser confirmados. E por con- 
„ seguinte as penas em eiles postas se não podem pe- 
„ dir nem demandar. „ (Estas ultimas palavras com- 
provão a Nota ao §. 7.) Confira-se o Repcrtor, de- 
baixo da Conclusão =5 Pacto feito entre dous, etc. 

§• 17- 
Ha pactos Successorios Adquisitivos de futuras 

heranças, c renunciativos dellas. Entre os Adquisi- 
tivos, hura delles he oque figura esta Ord. nastrans- 
criptas palavras. A sua nullidade tem fundamento na 
L. Stipulatio hoc modo conçepta 61. ff, de Vcrb ob- 
ligat. ibi =: Stipulatio hoc modo concepta , si h cre- 
,, dem me non feceris, tantum dare spondes ? inut i- 
„ lis est, quia contra bonos mores est hac stipu- 
„ latio»^ Concorda a L. Cum duobus 52. §. 9. tf. 
Pro s©c. L. fin, íf. de suis et Legit. L. ij. Cod. de 
Pacr. Torr. de Pact. futur, Success. Liv. 1. Cap. 2- 
Stryk. de Success. ab intestat. Diss. 8. Cap. 12- a §. 
23.: As razões da nullidade deste pacto Adquisittvo 
se podem vér nos citados Torr1, e Stryk. (isto he 
segundo o Direito Romano aqui ádoptado pelo nos- 
so Legislador) : E accrcscenta o mesmo Stryk. §• 2/* 
què hum tal pacto nem ainda produz obrigação natu- 
ral. 
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§• 18. 
Hum tal pacto como este, nem se pôde roborar 

com comminaçao de pena, Stryk. supra §, 24. cr 
26. , nem com ^-ramento, como largamente def-ênde 
o mesmo Tor-,Civ. i.Cap. y., contra -oiniaocon- 
traria: Eis-aqui o Direito Romano ^ e opiniões anti- 
gas, com que se conformou o nosso Legislador nas 
transcriptas palavras (§. ró.) : E isto quovis modo 
sit conceptHm tale pactum, sfve contineat pactum, 
sive donationem, vel aliam quamlibet obligattonem, 
lorr. Cap. 3,: É n^o sò quando o pacto assenta so- 
bre toda a herança, mas sobre quota delia, 0011103/ 
4." 5." parte, Torr. Cap. 6. n. 5".: Qiiid. se o pacto 
fôr só sobre huma cousa certa da herança, que qual- 
quer se obrigue deixar ao Paciscente? He questão bem 
opinativa , que se pódc ver em Torr. Cap. 6. a n. 8. 
aonde defende por melhor opinião, que ainda mesmo 
he nullo o pacto de deixar ao Paciscente huma cou- 
sa certa da herança : Esta mesma opinião segue Stryk. 
de Success. ab intestat. Diss. 8. Cap. 12. §. 20., et 
ad omniaNet dcTestament, Liv. 2. T. 13.101. Urceol 
For. Cap. 98. 

Nota: As razoes, cora que as Leis Roma- 
nas annullarão estes semelhantes pactos, são ver- 
dadeiramente Romanas, como se pôde ver no 
mesmo Stryk. d. Cap. 12. tot., e no Volum. rr. 
Disp. 26. de Tesrament. Conjug. Rcciproc. a§. 
42. ad. §. 70.: Por isso que são menos sólidas 
e naturaes , diz o mesmo Stryk. dc Success. ab 
intestat. Diss. 8. Cap. 12. §. 36.,, Valorem et 
„ justitiam pactornm Successoriornm non ex 
„ jure Romano, sed mortbus , locorumquesta- 
„ tutis repetendum, etc. Mas como a nossa 
Lei adoptou aqui o Direito Romano j em quan- 

yyy 
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to ella se nao revoga, deve cegamente, e cora 
toda a reverencia seguir-se ne-ta parte; e só era 
falta de Lei Pairia nos he perrrittido recorrer ao 
uso hodierno das Nações: por nais que sabemos 
que !■ >io oppóe ao Direito Div;no, Stryk- d. 
Diss. 8. Cap. 14. §. 4. nem ao Natural, Stryk. 
d. Diss. Cap. 13. §.364. 

s E c q Ã o 11. 

Pactos Successorios eonfirmaveis com juramento,. 

P U E N O Ç Ã O. 

O §. 4. da nossa Ord., nos suppoe " contractos 
,, taes que posto que sejão contra direito * podem 
„ ser confirmados por juramento ** , e (nestes) po- 
„ der-se-ha hvar a pena entre osContrahentes pos- 
,, ta , se o contracto não fôr cumprido por aquelle, 
„ que prometteo de o cumprir. „ 

* Isto se verifica mais propriamente nos pa- 
ctos negativos e renuveiativos das Successfíes j 
os quaes conforme o Direito Romano não são 
lícitos ou validos; tanto pelo que os DD. dedu- 
zem da L. 13., 18., 94. de Acquir. híered. L. 
174 §• r. flF. de Reg. jur. L. iç. §. 1. íf. Ad 
L. Falcid. L. 35. Cod. de Inofficios. testam. L. 
ulf. fF. de suis et Legit. híered. L. 3. Cod. de 
Collat. j quanto pela razão „ Successionem esse 
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Júris publici, quod pactis privatorum mutari ne- 
qnit, d. L. ulc. íF. de suis et Legit. L. 15:. §. 
1. íF. A d Falcid. L. 3. Cod, de Collat. Assim 
cx professo "om os mais DD. Stryk. de Success. 
ab intest. Diss. 8. Cap. 12. § 3°. junto" §. 2. 
E ainda que os Pactos Successorios sao cm ge- 
ral reprovados por outras mais razoes, que re- 
ferem Stryk. d. §. 2. c Torr. de Pact. futur. 
Success, Liv. 1. Cap. 2,: Comtudo só aquella 
razão he a única adequada a prohibir os pactos 
Successorios negativos , e renunciativos, como 
bem demonstra o mesmo Stryk. d. Cap, 12. a 
§. 39., e concorda Torr. supr. a n, 11. com os 
melhores DD. 

Os pactos adquisithos , de que faHei desde 
o §. 8. nem com jurarnento se convalidão; es- 
tes negativos, e renunciativos : sim são confir- 
ma veis pelo Direito Canonico no Cap. Ouamvis 
de Pact. in 6." Stryk. d. Cap, 12. §. 2. no fim, 
porque conformes com o Direito Natural Stryk, 
d. Diss. 8. Cap. 13. §.9. Latissime Idem Stryk. 
Diss. 8. C 10. a §. 18., optimé Castilh. L. 3. 
Controv. Cap. 9. a n. 6. 

Primeiro caso expresso no dito §, 4. confirmavel 
com jurameuto. 

§. 20. 

„ Se fosse feito contracto entre àous ou mais, 
„ que esperavao ser herdeiros por morte de algum, 
„ que ainda seja vivo, que por sua morte algum 
„ de lies não herdasse em sua herança : „ Ou esta 
Ordenação se ha de entender do pacto jurado sobre 
a futura herança de pessoa incerta: Ou, a entender-se 

yyy 2 
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do pacto jurado sobre herança de pessoa certa , se 
ha de entender, intervindo o consentimento dessa ter- 
ceira Pessoa certa; D'outro modo he incoherente. 

§. 21. 
Pois. O pacto sobre herança de pessoa in- 

certa he valido em direito, independente de consen- 
timento dessa pessoa incerta, coníorme as LL. DD. 
e razoes que refere, e expõe Stryk. de Success. ab 
intestat. Dissert. 8. Cap. 2. a §. y.: E por isso que 
muito seja confirmavel por juramento ? 

§» 2 2, 
Porém o pacto sobre a herança de pessoa viva 

e certa sem consentimento dessa pessoa he tão nullo, 
que nem ainda com juramento se pode confirmar, 
como bem demonstra o mesmo Stryk. a §• 6. Torr. 
de Pacr. fut. Success. Liv. i. Cap. et ly. Jul. 
Capon. de Pact. yi,: Para que pois não digamos 
que a Lei seguio iiuma opinião absurda conforme o 
Direito Romano, devemos assentar, que só faz con- 
firmavel com juramento o pacto sobre a herança de 
pessoa certa eviva, quando ella consente nesse pacto i 
porque então subsiste valido, e ainda sem juramento 
conforme alguns DD., Torr. de Pact. L. 3 Cap. 29. 
Stryk. de Success. ab intestat. Dissert. 8. Cap. 2. 
19. plures apud. Peg, 6. for. Cap. 130. n. 84 : E por 
mais que intervenha juramento entre os Paccionantes 
sempre he nullo, não intervindo o consentimento da 
pessoa certa e viva, Urccol. For. Cap. 98. a n. 24.: 
Assim neste Reino o vemos julgado em Peg. 3. For. 
Cap. 34 a n. 414. Portug. de Donat. Liv. 3. C 31. 
a n. 57. Idem Stryk, us. mod. L. 2. T. 14. §• 14. 

§■ 
He nullo este pacro sobre herança futura de pes- 

soa certa, não intervindo o consentimento delia, ou 
se faça entre filhos, entre cognados, entre estranhos ; 
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ou sobre o todo, ou sobre parte da herança, ou de 
cousa particular ; seja qual for o pacto , ou adquisiti- 
vo, ou conservativo, ou renunciativo, ou se trate de 
dividir ou doar.^ ou hypothecar essa herança futura; 
ou seja qualquer outro contracto, que ' ^re ella se 
faça, ou delia se disponha ji em Testamento, etc., 
como tudo ex professo prova Stryk. de Success. ab 
intest. Diss. 8. Cap. 2. a §. 9. Portug. supra a n. 5-9. 

Nota : Da me<ma fórma a venda da heran- 
ça futura de pessoa viva, sem intervir o seu con- 
sentimento , he nulla, e inconfirmavel com jura- 
mento; e tanto que, se o que a vende succede 
depois nella , fica indigno, e se applica ao Fis- 
co, Silv. ad Ord. L. 4. T. r. in rubr. Art. 7. 
a n. 94. Portug. de Donat. Liv. 3. Cap. 31. a 
n. 5"9.: Nao assim „/« pacto de quocumque fi- 
,, deicommisso , vel maioratu super ipsius Suc- 
„ cessione, quia et iam in vita possessoris. va- 
,, lida, erit conventio absque possessoris con- 
„ sensu „ como com Gam. Phreb. , e outros 
Portug. n. 63.; Da mesma fórma succe- 
„ detidi in fideicommisso de facto et iam vivente 
„ eo, qui post mortem fuit gravatas restitue- 
„ re, vendi potest; quia estjam radie ata , et 
„ non est de b^reditate viventis sed mortui, 
,, nec succeditur gravata , sed gravanti ,, Silv. 
supra n. 102. Gam Dec, 92. LatissimeTorr. de 
Pact. futur, Success. L. 1. C. 23. Aquella pena 
poróm só procede quando os Paciscentes são os 
mais proximos á pessoa, sobre cuja herança pac- 
cionao: Se forem remotos, o seu pacto não pre- 
judica á Successao dos mais proximos., Stryk. 
§. ay. 
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§• 24« 
„ Anvaleat pactum de liscreditate cjus cujusmors 

incerta? O citado Stryk.- Diss. 8. Cap. 2. § 17- 
distingue assim =3 Si paciscentes ci 'dunt tertium ad- 
„ huc viv. aut nescire nequeimt , pactum tale 
,, oranino nullum est, et depdsitioni hujus legis sub- 
,, jacet. Si vero ignorant, aut dubitant de vita , aut 
„ morte tertii, pactum quidem non valet; pcena ta- 
„ men (§. 23, Not) ob cessantera turpitudinis, et 
„ captanda: mortis rationem hoc casu cessat.... Idcra 
,, est, si tertium reverá mortuum esseputant, quam- 
„ vis ex justa et probabili causa qui tamen tempore 
,, pacti adhuc vivit: Neque bis duobus casibus pa- 
„ ctum convalidatur , si tertius post illud conditura 

decedat. Si tamen tertius, quem paciscentes jam 
„ deccssisse juste crcdiderunt, tempore pacti reverá 
„ mortuus sit pactum valebit , secus si paciscentes 
„ clancularie contra depositionem L. ulr. Cod. de 
„ Pacr. paciscantur. „ Conf. Portug. supra n. óp. 
Conf. Jul. Capon. de Pact. 49. 

Nota: Qiiid sobre o contracto ou partilha 
dos bens doabsente? O mesmo Stryk. §. 18. de- 
tide da mesma fdrma, ainda que oabsente passe 
70. annos: Porém veja-se a minha Dissertação 
sobre a Curadoria e Successão dos bens dos Ab- 
sentes a §. 

§• 
Vale porém este pacto sobre Successão de pessoa 

certa, consentindo ella: Este consentimento pôde ser 
«xpresso ou ainda só tácito ,, Sola autem scientia ter- 
„ tii cum taciturnitate conjuncta , si scilicet ille tan- 

.v tum sciat paciscentes inconsulto se pactum fecisse, 
,, consensura noninfert, sed necesse est, utpaciscen- 
„ tes eum de pacto hoc certiorem rcddiderint, ex 
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„ quodeinde, nisi contradicat, consensisse prjesumi- 
,, tur; necnuda asseveratio pacisccntium suffiçit, sed 
„ probari debet consensus tertii. Exindi et illud 
,, fluit, si tertius taüs sit, qni lege, aut ratara con- 
,, senrire nequeat, ex gr. furiosus, piuiigus-, tunc 
„ pacium de htereditate ejus initum nuIJurn esse, nec 
„ obligationera producere, etiam si consenserit, quia 
„ nulla ejus voluntas ; poena tamen tunc cessabit. Mi- 
„ nor tamen consensum suum pacto tali valide imper. 
„ tit, etiam sine curatore, aut eo invito,, Stryk. d. 
Diss 8. Cap. 2. §. 21. Conf. Castilh. L. 3. Contr. 
Cap. 9. tot,, e melhor Torr. de Pact. futur. Success.. 
L. 1. Cap. 29. a n. 70., aonde; que nao só basta o 
consentimento tácito, mas que este seinduz pela pre- 
sença do Terceiro sem suacontradicção , citando mui- 
tos os DD. contra outros referidos n. 69. Conf. Jul. 
Capon. de Pact. Q. 48. n. 14. 

§. 26. 
Se este consentimento deve intervir presentaneo 

no mesmo pacto, ou se basta subsequente ex interval- 
lo ? Varião osDD. ; O mesmo Stryk. §. 20. assenta 
cora a melhor opinião que basta que o terceiro preste 
depois o seu consentimento. „ C^terum (declara 
Stryk.) accedent consensu tertii, pactum non vakt 
„ ut extunc, sed saltem ^ ut exnunc. „ Conduz o 
Principio geral, de quoHontalb. de Jur. Superv. tom. 
I.Q. i. a n. 11. Esta mesma opinião seguirão Surd., 
Fabr., Barbos, Merlin., Câncer, Jul. Capon., e ou- 
tros muitos que cita Torr. de Pact. Liv. 1. Cap, 29. 
a n. ij'.: Elle porém desde o n. 34. defende a con- 
trairia , que exige osimultaneo consentimento do Ter- 
ceiro, e só no n. 43. a limita. ,, Quando in conven- 
„ tione paciscentes rcservassent consensum illius de 

, cujus hocreditate agitur; nan tunc videtur esse fa- 
„ cta sub conditione, si ipse praestabit assensum, et; 
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„ depsiidebit usque ad assensum supervenientcra „ 
•etc. 

§. 27. 
Se Terceiro sobre cuja hcr ça se fez o pacto, 

consentic , diz o mesmo Stryk. §..22. ,, Con- 
„ sensus e^ praistiti non alium esse eíFéctum, quam 
„ ut justitiam pacto tribuat  Patet ergo pactum 
,, hoc exitum plane nuilura sortiri, nisi post mortem 
,, tertii, vel ex legc, vel ex testamento paciscentes, 
,, aut unus saltem ex 11 is, jussuccedenJi habeant, qua- 
„ le pactum hoc non tribuit; quia sub hac conditio- 
„ ne pactum fit, si ad h^reditatem paciscentes voca- 
,, ti fuerint, quíe conditio in esse nihil ponit, etcon- 
,, sensus non disponit , aut delationem intendit, nec 
„ paciscentibus jus acquirit, sed pacti executionem, 
„ conditionc existente tantum permittit, etnullomo- 
„ do pro testamento liabetur. Toto ergo coelo fal- 
„ lunrur Petr. Gregor Herra. Vultes, aliique, qui 
„ consensum tertii vim ultimas voluntatis, aut dona- 
„ tionis mortis causa habere sibi persuadent, ex qua 
,, paciscentes saccederent, etc.: De fôrma que se huns 
extranhos ou remotos paccionarem sobre a herança do 
Terceiro com consentimento delle, e elle morrer in- 
testado, succedem seus consanguineos, e não os Pa- 
ciscentes , que pelo pacto não adquirirão direito al- 
gum , Torr. de Pact. Liv. 3. Cap. 29. a n. pó. 

§. 28. 
„ In ordine veró ad paciscentes ipsos effectus 

„ hujus pacti, rite scilicet formati, iste est, qu0^ 
„ delatam hatreditatem juxta pacta conventa dividerc; 

et coramunicare sint devineti , nec unus invito alte- 
„ ro ab eo discedere possit; quin et hxredes pacis- 
,, centium ad observantiam hujus pacti obligantur, 
3J ac pro reali, non personali habendum est. In sps- 
„ cie, quoad jus agendi producit hoc pactum actio- 
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nem , qua unus paciscentimn contra alterum expe- 
■„ ritur, ad huc ut híereditatem delatam juxta conven- 
,, rionis legem dividat, ac communicet, pactumve 

observer.,, íta Stryk. supra Cap. 2, §. 2:5. optime 
Torr. de Pact. futur. Succeision. Liv. T vap. 29. n. 

S1 

§. 29. 
Extingue-se este pacto, ainda que jurado pelos 

Paciscentes, e consentido por aqueile , sobre cuja he- 
rança se celebrou, quando este revogou expressamen- 
te o mesmo seu consentimento ut /ato calamo^uyk. 
supra §. 2Ó.: Extingue-se também quando o Tercei- 
ro, aimla só tacitarnente revoga o seu consentimento, 
Stryk. §. 27. " St sciítcet contra pacti formam,, et 
„ tenorem, aut inter vivos disponat, auí ultima 
„ voluntate paciscentes aliter, ejuam ab iis conven- 
,, tum, hceredes scribat, aut altos plane, ipsis pra- 
„ teritis, instituat, etc. Confirao-se Castilh. Liv. 
3. Gontrov. Cap, 9. a n. 2. et n. 6. plane. Torr. de 
Pact futur. Success. L. r. Cap. 2,9. a n. 20.: Decla- 

'rando no n. 23. que " In dúbio tamen non prasumi- 
„ tur hcec voluntatis mutatio. „ 

§. 30. 
Qiiid verò, se o Terceiro, que>consentio no pa- 

cto sobre sua herança, firmar com juramento o seu 
■consentimento: Se poderá revogado ? O mesmo Stryk. 
debaixo do §, iG. propõe duas opiniões, huma aífir- 
mativa, outra negativa, c resolve que a primeira con- 
forme o Direito Civil he verdadeira ; a segunda con- 
forme o Direito Canonico, e julga que esta se deve 
seguir no foro da consciência. Portug. de Donat. Liv. 
3. Cap. 31, n. 02. com outros DD. segue, que o Ter- 
ceiro pôde revogar o seu consentimento, ainda quan- 
do jurado; Esta mesma opinião contra Covarruv. se- 
guio Hermosilh. na L. 13. gloss. 2. T. 5". P« 5* "• 

zzz 
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4., c magistralmente cx professo Torr, de Pact. fu- 
lur. Success. L. r. Cap. 19. a n. , e o mesmo 
Stryk. de CautcII. Testam. C. 24. >. 4.: Bem que 
com Sanclicz, c Jul. Capon. não pode negar no n. 
36. que ie gindo o consentimento jurado pccca co- 
mo perjuro; No que coincide o citado Strykio: De 
outro modo distingue Stryk. us. mod. L, 2. T. 14; 
sub 17. ut ibi = 

„ Quod si veró ipse tertius jurato conscnserif, 
an resilirc possit, seque variant ? Et puto separan- 

„ dos esse casus: Si dixetit: 'Juro me in hoc pactum 
„ consentire; adlmc disccdsre valebit, cum juramen- 
„ tum sequatur naturara actus, Aliud, si dixerit: Ju- 
„ ro me consentire, nec me ur.quani illuni cunsen- 
,, sum revocare velle : Hoc casu ptenitere non pos- 
,, set, utut facultatem testandi amitteret; testamen- 
„ tum enira ut faciat nulla Icge obstringetur. 

Segundo caso exemplificado no dito §. 4, confrmavel 
com juramento. 

§• 31* 

„0» se algum dellesfzer convença com aquel- 
„ /?, de cuja herança se trata porque não possa htr- 

dar nella. „ Aqui figura o Legislador hum pacto 
negativo, e renunciativo da futura herança prohibido 
pelo Direito Romano na L. fin. 1F. de suis et Jegit. 
haered. na L. 3. Cod. de Collation. na L. 35". §. i« 
Cod. de Inofficios. testara., Alv. a Cost. in AquiJ. 
August. P. 1. Cap. 3. a §. 24.: He porém confirma- 
rei com juramento pelo Direito Canonico, no Cap. 
Quamvis 1' de Pact. in 6.°, juramento, que para 
ser valida a renuncia se requer pro forma, e não pô- 
de reraittir-se por convenção das Partes, Stryk. de 
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Success. ab intcst. Díss. 8. Cap. 10. §. 18., menos 
que nao seja remittido por Lei ou costume, que sem 
juramento cor' ,:dem taes renuncias, aindaque nao 
juradas, Stryk. supra §. 2j. 

Nota: Nao confundaraos aqui a renuncia 
da herança futura com a da já deferida, que 
tem diversos Direitos e cífcitos. Wesel. de Con- 
nub, bon. Soe. Tr. 2, C. 6. n. 66. Scryk. de 
Success. ab intest. Diss. 8. Cap. 10. §- 8. Torr. 
de Pact. fur. Success, L. 2. C. 1. 

§. 32. . 
„ Ideo veró (diz Stryk. §. 19.) ad renunttatiO' 

^ Tium substantiam DD. corporale juramentum pro 
,, forma requirunt ; quia renuntiationes Jure Civili 
,, improbatx ab ipsis creduntur ; itaque subsistere 
,, nulío modo possunt, nisi juramentum accesserit.... 
,, Jure Canonico juramentum per se vim obligandi 
„haber, servandumque est, etsi accedat actui jure 

Civili invalido; modo is non sit contra jus natune 
„ et Gentium, nec directo redundet in Reipublicte 
,, aut Tertii detrimentum.,, 

Nota: Por costume de algumas Nações as 
renuncias, que fazem as filhas dotadas, valem sem 
juramento, como com os Estatutos e DD. das 
mesmas Nações WeseJ. de Connub. bon. Socier. 
Tr. 2. Cap. 6. n. 8,, maxime entre Pessoas II- 
lustres. Alv, a Cost. in Aquil. August. P. 1. 
Cap. 3. a n. 31. et Cap, 4. a n, 13.: E com 
juramento em todas as Nações, Stryk. supra §. 
6. Quando a filha renuncia integra accepta le- 
gitima, he opinativo, se vale a renuncia sem 
juramento: Vid. Torr. Liv. 2. Cap. 7. 

zzz 2 
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A hypothese, que suppõe as transcriptas pala^ 
vras da Ord., lie quando lium filho ou filha, herdch- 
ros necessários do Pai ou Mãi, renuncião as heranças 
futuras dej-koe o favor delles: Porque como diz o 
cit. Stryk. Dtss. 8. Cap, 10. §. 3. " lí# quidem re- 
,, nuntiationes , qu£ de futura ac viveutis h-eredi- 
„ tate fiuvt, latius patent, nec à filiabus tuntum, 
,, ut verba d. C. Ouamvis de Pact. in sexto hahent, 
,, s d et a masculis quandoque jiunt.,, Et quidem 
„ (diz o mesmo Stryk. §.49.) Patri de quo r.ullum 
„ est dubium propter expressam Text. in Cap. Quam- 

vis: (2) Matriz cui de h.ereditate ejus renuntia- 
„ tio fien quoque potest; et quidem facilius * quo- 
„ niam hic nullum potestatis vijiculum obstat, ut 
„ in patre. ,, 

* Cosfumao alguns Pais emmancipar pri-» 
meiro os filhos para obterem delles estas rcnun^ 
cias de futuras legiiimas, a exemplo do caso, 
que refere Pon. Cap. ir. a n. jy.: Hoje quanr 
do os filhos ou filhas entrão cm Religiões não 
são necessárias aqucllas renuncias, que antiga- 
mente se praticavao para excluir da fumra Suc- 
cessâo os Mosteiros, de quib. Pon. Cap. 2. a n. 
24. Val.isc. de Partit. Cap. 16., porque nem os 
Religiosos, nem os seus Mosteiros jámais succe- 
dera depois da L. de 9 de Setembro de tyóç. 
A razão por que pelo Direito Romano não po- 
dia celebrar-se contracto entre Pai e filho, era 
esta ; porque o Pai e filho se reputavão huma e 
a mesma pessoa, e quasi huma voz; e o que o 
filho adquiria o adquiria ao Pai: Por isso era ne- 
ces-ario huma emmancipação geral, e não parti- 
cular para lium acto, Stryk. de Caut. Contract. 
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Sess. i. Cap. 2, cí. 26. Ora: o Direito Natural 
não conhece taes ficçoes, nera repugna a contra- 

f ctos entre ''S e filhos. Groc. de J. B. e P. L. 
2. C. §. .. n. 2. Signer Stryfc. de Success. 
ab int Diss. 8. -C. 10. §. 48. oprtnhe Alv. a 
Cost. Aquil. Augusr. L, 3. Cap. 5-, a n. 15-. 
Entre tanto jurando-se o contracto (com dispen- 
sa da Lei) entre o Pai e filho, clle subsiste, 
Fragos. de Regimene Reipubl. P. 3. L. 2. Disp. 
3. §. 5". n. 160. Portug. de Donat. Liv. r. Príel. 
2. §. y. n. 27.: Muito mais fazendo-se seme- 
lhantes renuncias em contractos rnatrimoniaes, on- 
de os filhos recebendo dotes, ou legitimas (que 
podem receber em vida dos Pais, Portug. supra 
a n. 8.") renunciao quaesquer outras futuras le- 

/ gitimas, ex eodem Portug. n. 19. Conf. Barbos, 
et Tab. Thesaur. Loc. Comrn. L. 4. Cap. 66. 
A\. 7. Signanter Wesel. infra n. 16. Signanter 

. etiam Stryk. supra.. 

( Regra geral,. 

§• 34. 

O filho * ou filha, que assim renuncia com Ju- 
ramento em favor do Pai as futuras legitimas ** fica 
como extranho ; sendo preterido no Testamento , o 
não pôde contratabular; he rcpellido do juizo divisó- 
rio; e, senePe se lhe faz legitima, tal partilha he nul- 
la, como errônea, ut latissime Peg. Tom. 6 Fo- 
rcns. Cap. 130. a n. 48. a n. nr. ad n. itq. Valasc. 
de Partit. Cap. ló- n. ^ Latissime Stryk de Suc- 
cess. ab intest. Diss. 8, Gap. 10. a yç. cun seq. 
Wesel. infra n. 118. Torr. de Pact. L. 2. Cap. 22^ 
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* He porém precisa huma expressa renun- 
cia da legitima, Wesel. infra n. 22,, ou tao uni- 
versal que a comprehenda, Str/k. §.62. Porém 
a renuncia relativa á legitima herdanda do Pai 
não comprehende a herdanda da Mal, ou irmãos 
quando especialmente se não renunciâo, ainda 
que.depois os irmãos, aquém o renunciante suc- 
cede, venhao a herdar do Pai a legitima renun- 
ciada, Stryk, §. 71. Wesel. infra n. 108.: Não 
comprehende também a renuncia da legitima a 
Successão do Prazo, ou do Fideicomisso, em que 
o renunciante deveria succeder; nem o direito de 
pedir alimentos, nem os bens dos filhos do pri- 
meiro matrimônio irmãos germanos do renuncian- 
te , a quem o Pai succedeo, e que por morte 
delle havião de passar em todo ou em parte para 
o renunciante, (Conf. Wesel. de Connub. ho- 
nor. Soe. Tr. 2. C. 6. n. 112. Barry de Success. 
L. 18. T. 1. n. 14.) a menos que de tudo isto 
não haja huma especial renunciação, ou huma 
provável conjectura de que a intenção do filho 
ou filha renunciante foi coraprehender tudo , 
Stryk. supra a §. 67. ad 70., e quando na re- 
nuncia de legitima ou herança se comprehendâo 
os bens de Prazos. Veja-se o meuTract. do Dir. 
Emphyt. a §. yoó.: Quando a renuncia geral 
comprehende tudo isto, Veja-se Peg. Tom. 6. 
Eorens. Cap, 130. a n. 13. ad n. 19. 

** Procede o mesmo Wesel. d. Cap. 6. n. 14' 

„ Quia vero sunt aliqiiíE vite júris, per quas, 
etiam renuntiata futura hxreditate, et cum jura- 
mento , datur nihilominus renuntianti ad eam re- 
gressos; quas omnes ponunt. Cagnol. Menoch., 
etc, Sic raultipliciter limitantes. Text. in Cap. 
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„ Quamvis pactura ; in illis omnibus per contrarium 
„ admirtentur renuntiantes ad petLtiones ha:reditatis 
„ parentum, tanquam hseredes, non obstantibus re- 
„ nuntiationibus antea factis „ Valasc. de Partit. Cap. 
16. sub n. yj. Conf. .Peg. 6. For. Cap. Í3. n. 83. 
Eu me proponho a demonstração individual, e dos 
casos mais Freqüentes, em que cessa a renuncia jura- 
da feita era favor dos Pais; ou pela revogação do 
mesmo Pai, ou por nullidades da renuncia mesma 
lesão enormissima delia , etc. 

Quando cessa a renuncia pela revogação do Pai» 

§. 36. 

^Tollitur renuntiatio r.#, mutuo Paciscentium 
„ consensu , accedente nimirum restiratione accepto- 

rum ab utraque parte, si quid prastitum fuerit, 
„ ut quselibet alia transactio, aut conventio, Stryk. 
de Success. ab intest. Diss. 8. Cap. 10. §. 105-. Conf. 
Wesei, supra n. 74. 

§. 37- 
Tollitur 2.* , Patris volunlate contraria seu re- 

„ vocatione, ac remissione Si taraen filia non 
„ obstante Patris remissione renuntiationem implere 
„velit, nequaquara impediri poterit; cum condona- 
„ tio illa nullam filiae necessitarem acquirendae haere- 
„ ditatis iraponere, aut beneficiura abstinendi illi adi- 
„ mere valeat. „ Stryk. supra §. 106., aonde de tu- 
do dá as mais genuínas razões, optime etiam ex pro- 
fesso Torr. de Pact. fut. Success. Liv. 2. Cap» 4. a 
n. 2. Gom. in L. 22. Taur. n. 31. 

§. 38. 
„ Remittere autem (prosegue Stryk. §. 107.) 

„ Pater hanc renuntiationem íiiise potest, etiam si 
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„ jurarasntum accesserir  ncc perjurium lioc ca«a 
,, Hlia: métucnduui í ncc absolutio a juramento ncccs- 
3, saria est( Também Stryík, comprova estas The- 
ses cora bellissimas razões) ainda que a filha renun- 
ciasse a Successao testamentaria, como contra Cyriac. 
e outros firma o citado Wesel a n. 121. Harprectr. 
Disp. 84. a n. et a n. 84. et n. 100, 

.§•, 39- 
„ Crateram (continua Stryk §. 108.) de hac 

„ voluntare Patris contraria, sive remissione ejus scien- 
„ dum est, eam esse, vel apertam, vcl tacitam. A- 
„ perta est remissio, quando Pater renuntiationem fí- 
„ lira , expressa ejus mentione facta , reraittit; quod 
,, fit non solum actu aliquo inter vivos, sed etiam 
,, ultima voluntate, si testamento renuntiationem no- 
,, minatim nboleat ; testamento intellige, non tanturn 
,, valido, sed et imperfecto; nam et imperfectum Pa- 
,, tris voluntatem satis decJarat, l/cet quoad hraredis 
„ institutionem non subsistat.,,, Gonf. Wesel. de Con- 

nub. bon. Soe. Tr. 2. C. 6. n. 125. Torr sup-a a 
n. 3. Peg tom. 6. for, Cap. 130. n. 64. : E a filha 
faz perpetuamente seu, o que o Pai lhe deixou, Har- 
prectr, supra a n. 337. 

§■ 4°- 
„ Tacita remissio (Stryk. §. rcp.) ex aliis con- 

-y, Jecturis inducitur, qura itidem tam actu inter vivos, 
„ quam ultima voluntate fit, nam quralibet voluntas 
,, hic sufficit: Et hrac tacita remissio etiam quoad 
„ juramentum procedit, qura ex actu, convent oni ;ju- 
„ ratra contrario, ab illo, in cujus favorem juratutn 
„ fuit , gesto collighur. Unde si Pater filiam renun- 
,, tiantem simpliciter instituat , co ipso juramentum, 
,, ac renuntiationem , nulla quamvis ejus mentione 
w facta , tácite fibra remittere censetur. Sicque jus 

5, Successionis ex nova causa supervenit, ad quod ju- 
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.„ratnentum non extenditur , «ti DD. comrauniter 
, concludunt, etc.: Confira-se cora muitos DD. Peg. 
Tom. 6. for. Qsp. 130. n. 64. Wesel. de Connubial. 
bonor. Societ. Tr. 2. Cap. 6. a n. 120., ei Cap. 14, 
a n. 40., et 49. et a n, 54. Ou seja em Testamento 

■solemne, ou menos soJemne, ou era doação, ou cm 
favor da filha, ou dos netos, Harpr. Disp. 74. a 
n, 103. 

§. 41. 
,, Non tamen hsec institutio (ainda falia Soyk. 

„ no §. 110.) à Parte facta pro revocatione et remis- 
„sione renuntiationis indistinete et universaliter ha- 
,, benda est, nisi institutionem illam hac intentione 
jjfactara fuisse ex evidentissimis conjecturis appa- 
,,reat; quando quidem rautatio voluntatis regulariter 
„ non prEesumitur. Quid enim si testamentum ante 

condiram, et postea demum renuntiatio filiaj facta 
,,sir? Hic ceríe si Patcr eo testamento decesserir, 
,,nulla rautatio voluntatis exinde colligi poterit, sed 
„potius prssumendum est, Pairem ideo renunfatio- 
„ nem recepisse, ne filia contra volunta-em ejus in 
,, testamento significatam succederet,,: (o contrario 
defende e segue Torr. L. 2. C. 14. a n. 50., e Har- 
pr. Disp. 74. a n. 116.) Se o Pai deixou algum le- 
gado á filha renunciante, não se infere que abrogas- 
se a renuncia da filha. Wesel. supra n. 131. 132. 
Stryk. supra §. 112. no fim. 

§. 42. 
„Quid porro (ainda falia Stryk. §. m.) si fi- 

„ lia expresse Successioni ctiara testamentarise renun- 
„tiavcritP Hic certe sola institutio filia: remissionem 
„ nequaquam inducet, cum alias veiba Paciscentium, 
,3qui Successionera tam ab intestato, quam testamen- 
„ tariam manifesto respexerunt, plane supérflua , et 
,,sine vittute operandi forent: Neque attendi hic po- 

Aaaa 



õííc Colleçção de Dissertações 

„terit discinctio Kellenb. 51. n. çç. ante vel post 
„ renunciationem conditum fueric testamentum , qua: 
„ad casum prsecedcntem tantum pertinet; ast hic si- 
j, ne expressa revocationc nulla voluntatis mutatio ex 
„ testamento colligitur. Ex hi? etiam seqnitur, insti- 
„ tutionem ultra partem expressam regulariter non 
„ extendi, nec remissionem generalem operari: Unde 
,, et filia in dote instituía saltem ad Supplementum 
„Iegitimse agere, non integram portionem ab intes- 
„ tato vindicare potest. „ Confira-se Wesel. citado 
nos §§. 38. c 41. 

,,Qu£e de institutione §. 109. (aqui §, 40.) 
„diximus (ainda continua Stryk. §. 112.) ca et si- 
,,niiliter in substitutione obtinent; nam et remissa 
,,tunc intelligitur renuntiatio, si pater filiam filiis 
„substituem, Fabr ita ut hoc casu non tantum 
„ ad paternam, sed etiam ad fraternara Successio- 
„nem, cui, patre stipulantc , etiam renuntiaverat, 
„ vi hujus fideicoramissiadraittatur; nisifrater renun- 
„tiationem illam, et ipse postea acceptaverit, sicque 
„res non sit araplius integra, Faber, etc. Confira-se 
com outros DD. Wesel, supra a n. 123. 

Outrot effeitos favoráveis ao filho renunciante, con- 
seqüentes da revogação do Pai, ainda em pre- 

juízo de 3.° 

§• 44- 

„ Ampüatur autem Sententia de remissione Patris 
„6. 106. (aqui §. 37.) proposita, 1.°, ut locum 
„liabeat non tantum in renuntiatione formali, et so- 
„ lerani quas verbís de prsesenti fit, sed etiam in mi- 
„ nus solemni, quae verbis de futuro facta est * j quia 
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,, hoc pactum non potest pios opsrari qnara solemnis 
,, renuntiatio ; unde rermssione patris intervcniente fi- 
„ lia ad implemcntuin ejus non tenetilr,,, Stryk. d. 
Diss, 8. Cap. io. §. 113. 

* A renuncia de futuro, de que aqui faí- 
Ja Stryk. he a de que havia tratado no mesmo 
Cap. §. 12, "rv/w tantum promissio de renun- 
„ tiando intercedit, qusc qüidem promissio, si 
„jurata fuerit, pro ipsa renunriariòne habetur, 
„ac cxclusionera á Successione óperatur.,, Còn- 
fira-sc Wesel. de Connub. bon. Societ. Tr. 2. C. 
6. n. 25'. contra outros DD. : Porém em contra- 
rio que a promessa de renunciar não he renun- 
cia, ainda que juráda , disputa Torr. de Pact. 
L. 2. C» 57' ^ n. 26. 

§• 45" 
„ Ampliatur (2.0) sivc renuntiatio gencralirer, 

„slve in specie in tavorcm certarum personarum Ca- 
„cta sit; nam et his invitis, ac dissentientibus pater 
„ renunriationem rcvocare et filisb remittere potest. 
„ Nam favor illarum personarum secundário tantum, 
„ er in consequentiam intenditur, ncc jus ipsis hoc 
„ pacto qutesitum fuit, sed patri tantum renuntiatlo- 
„ nem recipionti, quod ad cos non perrinet. quara- 
,, diu ille superstes est-, sed demum , si Successio, 
„patre in ca voluntate decedente, ipsis deferatur; un- 
,, de si is illud remiscrir, nemini injuriam facit, et 
jvdeficiente' ira conditione, jus ipsum déficit.,^ Ita 
Stryk. supra §. 114., optime" et ex professo Torr. 
de Fact. futur. Success. Liv. 2. Cap. 4. a n. yv Har-i 
prerer. Disp. 74. a n. ióí., et a n. 172. cum seq., 
et a n. 21.3;^ et a n. 25^6., et a n. 264. 267. 274-: 
€> uresmo quando filha rcmincía' os bens da Mãi 
sem differença, Harprectr. a n. 221. . 

Aaaa 2 
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§. 46. 
„Arapliatur (3.0) ob eandem rationem, sive re»- 

„ nuntiatio patri ipsi, sive , eo con3entiente , fratri- 
„bus facta íuerit Hsec taraen procedunt re ad' 
„ huc integra. Nam si v. g. Pater vivus bona Fratri- 
„ bus ct sserit, atque dominos eorum ipsos elFecerit; 
,, tunc propter jus ipsis hoc modo qu^situm, ac de- 
„ ficiens patris dominiura revocationi ejus in frau- 
„ dem, et detriraentum illorum invitis ipsis non ara- 
„plius erit locus; aut renuntiatio facta sit do fraterna 
,, haereditate , Strjk. supra §. lij., Conf. Harpre- 
ctr. d. Disp. 74. a n. 454. Sed vide Torr. supra: 
Os Irmãos porém lhe podem remittir a renuncia em 
favor delles, Harprectr. a n. 234. et a n. 249. 

§• 47- 
„AmpIiatur (4.*) sive filia generaliter, sive in 

„specie tam Successioni ab intestaro, quam ex tes- 
„ tamento renuntiaverit. hanc enim non aliter acci- 
,,piunr, aut admittunt DD. , quam si intelligatur de 
„ Successione contra voluntatem Patris; non vero se- 
„cundum ejus voluntatem : Unde et hoc sensu Sucr 
j^essioni ex testamento renuntiari valide posse ne- 
„ gant ; patremque nihilorainus posse juramentum 
„ filia: per institutionem reroittetre statuunt Sed 
„cum Scntentia haec a me rejecta fucrit *, nec hic 
„eam meam feccrim. Ncd patris remissio hic filiam 
},jurare posse videtur , cum vis renuntiationis, neuti- 
„quara hoc casu à patris voluntate pendeat, aut ejus 
,, favorem unice respiciat, sed potius in vim simplir 
„ eis repudiaiionis, et abdicaiionis valeat. „ Ita Stryk. 
§• nó. 

*0 mesmo Stryk. n. §. 61. havia firmado 
„Nec minus vim suam exserit renuntiatio, si 
„ pater testatus decesserit, et renuntiationem in- 
„ testamento non revocaverit, Quando quidem 
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„ renuntiajio et ab intestato, et contra testamen- 
„tura fieri dicitur; et pater in ntrumque caFUtn 
„ renuntiatione filise sibi prospexisse videtur, un- 
„ de et filia prceteriri potest. Hoc minus dubii 
„ habeí, si filia Successioní tam ex testamento 
„quam contra testamentum, adsoque simplici- 

•3? ter omni oranino Successloni renuntiaverit , 
etc. O contrario, ainda que a filha renunciasse 
com juramento a Successao por testamento, que 
o Pai a possa instituir; o defende cora muitos 
DD. e melhores fundamentos, Torr. de Pact. L. 
2; C. 14. a n. 55.: ainda mesmo que a renun- 
cia fosse em contemplação dos irmãos , consen- 
tida pelo Pai, pôde instituir a filha , salvas as 
legitimas dos irmãos , Torre supra a n. 70.: 
Com esta opinião concorda Harprectr. Disp. 74, 
a n. 122. com muitos DD, 

Quando cessa a renuucia e ha regresso d legitima 
for outras causas independentes da revogação 

do Pai. 

Primeiro caso. 

não intervem Dote, a que a renuncia seja corres- 
pectiva : Variedade de opiniões. 

§. 48. 

Eis-aqui o discurso de Abrahão Wesel. de Con- 
nubial. bon. Socieiat. Gap. 6. de Successionum renun" 
tiatione a n. 27., que por ser Livro muito raro, (e 
em tudo raro) transcrevo para os que delle carecem. 

,, Médium renuntiandi est Dotis datio, vel pro- 
» missio j nulla enim dote constituca renuntiatio irrita 
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„ est, Gail.... Molin.... Gregor, Tholosan... Ro- 
„bert.. . Clienu,... Christin D' cpeisses... . 
„ Siokrnans..Nec exigimus prsecise a patre filiam 
„ dotatarn esse ; sutficic vel avum dotem pcrrexisse : 
,,51 enira avuscontemplatione patris dotaverit, perin- 
^de ey ac si pater doiasser. Favorahilis nempe liu- 
jjusmodi mos exclusorius est, qui in marium Jihero- 
„ rum utilitatem , familiaeque per eos dignitatem 
„tiiendam, a.c íongius propagandam vergit. Ita 
„Ba]d...' Argentr Choppin,... Quod et mul- 
y>iotum çonsticutionibus cautum est, ut apud Burbo- 
„ nioç. <.. Fictones.... Illi sane audiendi non sunt, 
„ qui ctiam nullo dato, vel promisso, renunciationem 
„ sustinffnr, quasi non ob accepta , sed propter ma- 
„fitatipnem , Sacramenti que venerationem , quod 
,, sancte fervanduar est, excludatur filia. Inter quos 

sunt Covarruv. in d. Cap, Quaravis pactum §. 2. 

„ n. 7. , Guticrr. ibidcm verb 22 Dote contenta^ 
„.n, 1., Dawb. ibidem n. 81., Vasques d. 18. n. 
,,131. » Gomez ad L« Taur. 22. n. 7. 'h Contra- 
ir ium— Argentr. d. ,Art. 224. gloss. 4. n. 2. Kel- 
„ ienb. d. Tr. C^. 42 n. 27. Mev. d. T. 1. n. 66., 
iZocz. ad Pandect,. Tit. de Pact. n. 38. 

,, Et enira Bonifacius vim istam exdusoriam noti 
„ constituir in SQlotjurejurando, vcrum In dote data , 
„quam filia , consentienrc sponso accipit, futurai hte- 
„reditatis vice, facta promissione, se ista Dote con- 
„ tentara fore, in cujus sigillum adjicitur Sacramen- 
„ ti vinculura. Iraque hunc rei non rectc adaptaveris 
„,cn , quec de-vl jurisjurandi tradit Grotius , quod si 
„ qpis volvos jnrare obíigare sc neluerit, non eo mi- 
,,|nus obügatur, qqia obligatio à juramento insepa- 
„,r4b;lip, et efiectus. ejus neces&arius, Ea enim Sen- 
,,,[c,ntÍ3-tw- vera- est, ubi adest, fundamentum obh- 



e Tuactaoos Vários. 5C3 

„ gandi , non ubi conditio tacite qusodam subest, 
^vel quam ipsa negotii natura aperte indicat. 

„ Fieri nanque non potest, ut contractus alio- 
„quin nullus confirrnetur jurejurando , nisi juxta eas 
„ conditionjs, et formas, quas lex ipsa pr^scribit, 
,,qii£E prima indnxit, ut jurisjurandi ea sit vis, et 
„ potesias, m filia renunciatrix acceptae doti acquies- 
,,cerc debcat. Alias enim pactum iJlum non solurrt 
„forct contra leges, sed etiam sine causa: evidens 
„autem est adversus agentem ex tali pactione dan- 
„dam esse doli exceptionem , quac jure competir, 
„ quoties agitur ex stipulatione sine causa interposita 
,,L. 2. §. 5. fF. de Dol. mal. excepr. 

„Quid, quod vel ipsa Bonifacu constitutio re- 
„ jiciat jusjurandum vi vel dolo extortum? Quia ra- 
,, tinne videas etillos interpretes, qui aliquid momen- 
,, ti in religionis vinculo constituerunt, prsesurapsisse 
„do]o josjurandum esse extortum, si enormissima Ise- 
jjSÍo intervenerir. Quce autem gravior loesio animo 
„ concipi potest, quam ubi nihil prorsus pater filise 
„dederit? Qiianto minus proderit jurisjurandi consi- 
„dera!Ío in iis locis, ubi vel omisso ejusdem vincu- 
,, lo valida est, super futura parentum Successione , 
„ filitc renuntiatio (Nor. ao §. 31.) accepta , vel 
„ premissa dote facta. Quod nam ergo inibi firma- 
„ mentum renuntiationis supponi potest abjccta ab 
„ ista stipulatione jurisjurandi auetoritate ? Prorsus 
„ nulium. Nam quod Argentrceus regerit, exclusio- 
„nis causara in solo matrimônio esse, nec alio fini 
„ dotem esse repertam , quam ob matrimonium , in 
„ eo vchementer fallitur. Non cnim dos tantum da- 
„ tur ad nuptias conciliadas, sed etiam, ut mulirer 
j,melius á raarito habearur, commodiusque roatrimo-- 
„ nii onera sustineri possint.. 
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,,Igitur redeundum erit ad nostrum principiurn 
„absquedote constitut£E, quae hxrcditari£e porrinnis 
,, loco cedir, renun lationem futurse Successionis inu- 
3,tilem esse. Qíik cum ita sinr, nequaquam assen- 
„ ttendum csr bs, qui hoc casi> renuncianú solam do- 
,,tis petitionem superesse docent, quasi ea separa- 
,, tam rationem à Successione habeat. Inter quos Mi- 
„chaIor, de Frarr. I'. 3. Cap 12. n, 87. Seraplun. 
„ de Juram. Coufirmat. Privil. ar. n. 29. Castilh L. 
j, 3. quotid. Con rov. Cap. 2. n, 69., Barry de Suc- 
„ cession. d. T. 25". n. 2. Mev. d. T. I. n. 66. 68. 
jjTulden. ad Ti', Oíd de Inut stipul. n. 5*. Cum 
„ contra inutilis plane renuntiatio filice illcesutn reli- 
„ querit jus legitiraarum híereditatum, una cum cae- 
,,teris liberis erciscundarum. Ita DD. pro nostra ne- 
,, gante Sentemia supra adducti.,, 

§ 49. 
Em contrario, o grande Stryk. de Success. ab 

intestat. Diss. 8. Cap. 10. §. 24, , referindo as mes- 
mas opiniões oppostas, vem a s.-gutr a que impugna 
e ataca Wesel,, ut ibi =5 

„ Ad formam renunciationis accidentalcm referri 
„ debet Dotatio filise renunciantis, Cap. Qnamvis de 
„ Pact. in sexto ibi =; Do/e contenta ubi DD Si- 
^quidem renunciatio etiam plane nulla accepta dote 
„ fieri potest , factaque hoc modo subsistit. Qnod 
„quamvis negent DD. in Cap. Ouamvis, quorum 
,, Catalogum ac rationes refert ibi Nat. a n. 36 , 
„ Gail. L. 2. Observ. 147. n. 13., Petr. Gregor. 
5,ThoIos. Syntagm. L. 41. Cap. 12. n. 6. 7., An- 
„ ton. Fab. de Error. Pragmac. Dec. 12. Err. 2. et 

Decad, 13. Err, 7. Bichov. ad TreutI. Vol. 1, D. 
j, !?- tit. 14- 

„Rcctius tamen affírmant post Imol. et Gerrun. 
.,„Cüvarr. in d. C. Quamvis P. 3. §. 2. n' 6., alii- 
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que quos recenset, et sequitur Jo Dauth. ibid. n. 
„8i. Hartm. Pisr. P. 4. Q. 6. a n. 21., Mev. ad 
„Jus Lubec. P. 2. T. 1. n. 66. Giphan. Tract. de 
„ Renunt. Cap. 2. pag. 53. Fachin. L. ^.Conrr. 24. 
„Br£eul. de renunt. Càus. 4 Cap. 6, n# 6. Kellerab. 

„CL 42. n- 13- et 27- 
„ Quorum Sententiam quoque nostram facimus. 

3, Ratio siquidem exclusionis non in dotis numeratio- 
„ ne , sed In juramento ponitur ad evitandum salutis 
„a2ternD2 di-pendium, quse etiam stringit filiam, quoe 
„nullani dotem accepit Mev.... Nec filia hoc casu 
,,j3esa multo minus quasi contra L. 2. ff. de Jur. 
„ Dot , dote ita careret , ac conditionem nubendi 
„amitteret, dici porest: nam conditionem jam inve- 
„nit renuncians; et quid si sponsus sola virgine sit 
„ contentus ? Nec dos est de substantia nuptiarum , 
j, nec datio ejus júris naturalis aut absoluta; necessita- 
,,tis, sed júris tantum positivi. Praeterea dotis peti- 
„tio, non obstante renunciatione filite, nihilominus 
„ salva, et integra manet, nisi donanái animo renun- 
,, tiaverit  Gallerat  qui tamen júri dotem 
„ petendi, nequidem juramento accedente, renuntiari 
,, posse statuir. Non obsrat Cap. Quamvis ibi=; do- 
„tatazi Aut enim dicendum, facti narrationem ver- 
„bo isto, non júris dispositionem contineri, Kel- 
,, lenb. d. Q. 42. n, 4^5. , aut ibi patri saltem imponi 
„ neccssitatem dotem filias numerandi, nonautemhuic 
„eam accipiendi, quce beneficio luiic pro se intro- 
3,ducto renunciare potesr. „ A mesma opinião segue 
com muitos Cost. Aquil. August. L. 3. C. 3. a n. 
13. Peg. tora. 6. for. Cap. 130. n. 79. 

Nota: Tal lie a variedade de opiniões, e 
razoes de cada hiima: A selecçao da melhor he 
muito arbitraria. Quanto a mim o fundamento 

ubbb 
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da segunda, scilicet, que sempre fica salvo o 
direito de pedir o dote he plausivel, porque re- 
nunciada cora juramento pela filha a legitima, 
e futura Successão, nao se entende renunciado 
o diverso direito de exigir dote, quando este ex- 
pressamente se não renuncia, Cyriac. Contr. zpf. 
Tondur, Civil. Cap. 57. a n. ay.Torr. de Pact. 
futur. Sueces. Liv. 2. Cap. 21., nem se suben- 
tenJera renunciados os precisos alimentos, caia- 
da que expressamente se renunciem he nulla a re- 
nuncia , Torr. supra a n. ia. latissime Solan. 
„Cog. 9. a n. 196-: Ora: obtendo a filha, que 
renunciou a futura legitima, hum competente 
dote, fica assás providenciada : Porque esse dote, 
que o Pai, apezar da renuncia fica obrigado a as- 
signar-lhe, deve ser hum dote competente secun- 
dum ionditia nem 8tfa.cult.i tem patris, diguita- 
tem spemi, et numerum liherorum ipsiuspatris, 
Bagn. Cap. 12. n. y. Cald. For. L. 1. Q;, 18. 
n. 6. Card. de Luc. de dot. in summ. a n. 169. 
Stryk. de Succes. ab intest. Diss. 7. Cap. 10. 
Zf. Wesel. supra a n. 49.: Não he de necessi- 
dade que se proporcione a legitima , porque 
,, Licet dos in locum legirimae succedere dica- 
„tur, id tamen comparate et rcspcctive saltem 
„fit; quippe, quod filite non per modum dtvi- 
„sionis, sed provisionis solvitur, ut proprium 
„ habeat patrimonium ; proprie autem dos Jegi- 
„tima non esr, nec filia propter dotem excludi- 
„ tur, sed propter renuntiairionem. „ Stryk. su- 
pra §. 26.: Bem que " tenctur pater congruen- 
ter filiam dotare, etiara ultra legitimara, si ipsa 
legitima sufficiens nou sit ad dotem congruam 
constituendam attenta qualitate personce,, Bagn. 
Gap. 12. n. 7. Barbos, in L. 1. P. 4. n. 11. 
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solut. matr.: Se afilha renuncia a Successao pa- 
terna, materna, e fraterna; só dos bens do Pai, 
e nao da mai ou irmãos se lhe deve assignar 
esse dote, Stryk. §. 34. Providenciada assim a fi- 
lha que renunciou, fica quasi inútil a discussão 
das duas opiniões §. 47. e 48. Só sim se a filha 
renunciou sem dote, e o Pai falleceo infestado, 
tem a filha regresso á legitima, Torr. de Pacr. 
Liv. 2. C. 14. a n. 27. et 32. 

Següado caso. 

Se o Dote, em correspectroidade ao qual se fez a 
renuncia, ou se não paga em vida do Pai, ou 

se transferia o pagamento para depois da 

morte delle. 

§. 49. 

Eis-aqui duas causas, pelas quaes cessa a renun- 
cia, e a filha tem regresso ásua legitima: Magistral- 
mente assim o comprova Wesel. deConnubial. Bonor, 
Societ. P. 2. Tr. 2. Cap. 6. de Successionum renun- 
ciatione a n. 70. ibi=í 

„Oportet quoque hanc dotem non solum cau- 
„ tam proinissamque , sed etiam ante obitum pater- 
„ num vere adnumeratum esse, aliás filia erir admit- 
,, renda , perinde ac si nulla renuntiatio intervenerit: 
„ Ita Chassan.... Choppin. Delorameau ... Giurb. t. 
„ Ruremundenses  Adeo ut hcereditatis renuntia- 
„tio, dote in die paternse mortis pactae, viribus non 
„subsistar. Reipublicoe enim interest mulieres dotar! 
„ pra:senti pccunia , soliduraque consequi, quo ma- 
„ turius nubant ac liberis civitas repleatur, L. r. ÍF. 
„solut, matr. L. iB. íF. de Reb. auetor. Jud. poss. 

nbbb 2 
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„ Dos itidera filise alimenris destinatur, aquibus 
j,, suducenda mora omnisque cunctatio: quanto rainus 
,,ergo dos, cujus numeratio in diem paterni obirus 
„ rejicitur, effícax fuerit ad puellce renuntiationem fir- 
,, mandam, stabiliendamque ? quamdiu enim penclet 
,,dotis conditio dotata filia non dicitnr. L. i. §. sub 
,, coudiíione íF. de CoIIat. dot. Itaque perindeest, 
„nullam dotem pro dúbia futura: hserediratis spe esse 
„ cautam , vel in tempus certte, nuncque delatae lite- 
„reditatis esse collatam, arg L. 41. §. 2. ff de Le- 
^jgat. I.: Qi.ia ratione, nihil morante praefacto pa- 
„ cto de condxta aeris summa , paire mortuo , pen- 
jjSitanda, filiam in sua Successionum jura revocarunt 
3)Consaipti Patres aptid Choppin.,.. Charond.... 
j, Peleum. ♦ ■.. 

,, Hinc de ea facti specie quicsitum est. FiPa in 
„coniracru matrimonii Successioni Patris, tum vivi, 
„renunciavit. Paxr paulo post, nuptiis nrmdurn ceie- 
j,braiis, neque dote soluta dccesfit, obstabit ne illa 
„ renunciado quominus ca filia ad hsercditatem pater- 
„nam admitti debeat? Proponit dubitanter, sfd non 
,, definir Jianc questionem Louetius  Negativa: 
,, Sentcntie hec suffragatur ratio , quod post renun- 
,,ciationcm non atnplius res sit integra, conventio 
,,que sola eíficerc videatur, ut renunciatrici filie non 
,, sit dandus regrcssus: quam opinionem tuentur Nat- 

ta ad Cap. Quamvis n. 205 , Molin Sur Ifs Consr. 
„ d Auvcrgne Cbap. 12. §. 37. Choppin. ad Paris. 
„ d. T. ç. n. 12. , Barry de Succcs. d. T. 2c. n. 43. 

„ Plurimorum tamcn calculis placuit, nilnl fa- 
„ cere renunciaiionem, quominus filia ad paterna bo- 
„ na admittatur. Tabule enim nuptiales ad tempus 
,, consummati matrimonii referri debcnt, ipso autem 
,, nup iarum, et consummati matrimonii tempore de- 
clara jam erat, et acquisita patris Successio: defe- 
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v rendas vero solummodo , non qusesifas haereditates 
,,continere posse renunciationem, tradifiim supra est. 
„ Tro hac ^entcmia stant Molinseus sibi contrarius 
„surles consr. de Bourbon. Chap 25*. art. Ro- 
„berr. Rer. judie, d ;Cip. 4. Monarc. ad L. 3. fF* 
,,de Minor. et ad Tit. Cod. si advers. dot, Brodeau 
„ sur Louet. d. Arr. 18. Delommeau au d. arr. 241. 
„ CEspcis^es d. T. des Succes. n. 48. , quod et 
„apud Avernos constitutum est. 

,, Verum non displicet aliorum distinetio , ut si 
„matrimonium secutum sit, renunciatio firma ma- 
„ neat, cura pater satisfecerit officio suo, quaesita fi- 
,, lias raatriraonii condicione, et constituta dote, li- 
„cet ejus solucionem praeverteric prsematura, et re- 
„pentina patris mors. Si vero sponsus nuptiis nun- 
„ciuni miserit, vel si aliquo ca^u per jus accidat, 
,,ne nubat filia, redeat ea ad legitimarum hseredita- 
jjtum jura perinde ac si nulla renunciatio intervene- 
,,rit. Argentr. ad Cons- Brutan...... Automn. ad 
„ Burdeg. etc. 

Terceiro caso ; e comprehensivo de íMuitos. 

Quando ha regresso ás Legitimas por falta de im- 
plemento das condições, doi modos causaes ou 

jinaes, promessas com que se obteve a re- 
nuncia , etc. 

§• S0' 

Regra geral =: Tollitur renuntiatio ob dcfectum 
„ condinonis suspensivae utilis, quae pactum dissol- 
„vir, et non purificara condirione, sub qua facta est 
„ renuntiatio evancscit,, Stryk. de Success. ab intest. 
Diss, 8. C. 10. §, 130. Torr. de Pact, liitur. Succes. 
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Liv. 2, Gap, 32. a n. 40.: Por exemplo <£Si diser- 
„ tis verbis exclusoria filice stipulatio concepta sit hac 
„ condicione, ut ni ad ptsestitutum diem solvatur pe- 
,jcunia dotalis, renuntiatio futurcc Successionis irrita 
,, sit, resque redacta ad cum ..statum in quo forer, 
j^itra renunciationem; eo cisu certe non soluta ad 
„diera dote , illassa manebunt filice legitimarum Suc- 
,,cessionum jura, ncc enim ista tam conditio csr, 
„ quam conventio.,, Wesel. de Connubial. bon. So- 
ciet. Tr. 2. Cap. 6. de Successionum renunclatione 
n. 7$. 

Não assim, sc sem expressa condição de ficar 
sem cffeito a renuncia se o dote se não pagasse até 
certo dia; se espaça o pagamento dejle até certo dia; 
passado o tempo confidenciado, sem aquella condição 
expressa, só ha acção para pedir a satisfação do do- 
te, ainda que no pagamento haja mora que o Pai po- 
de purgar; e não ha acção para cessar a renuncia, e 
ter tegresso aos bens renunciados, Wesel. supra a n, 
86.: Bem como "Si dos renuntianti promissa stato 
,, tempore non solvatur, filia ad rcícindendara renun- 
„ ciationem agere non putest, sed ad id quod inte- 
,, rest. Nam hax dotis promissio condicionem non 
„ infert, sed saltem modum: Et renuntiatio facta pro 
„ certo pretio, non sub condicione, sed sub modo fa- 
„ cta inieliigitur „ Stryk. supra §. 153. 

§. 5-2. 
Da mesma fôrma " Ob implementum non secu- 

„ tum , non ad rescissionem contractus, sed potius ad 
„implendura illum, aut, salvo manente contractu sal- 
,,tcm ad id quod interest agitur Hanc Senten- 
„tiam vulgo limitant, si conventio conúneat causam 
„finalem, et preecipuam , sine qua alter non fuerat 
„ contracturus, qua non secuta ad rescissionem agi 
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„posse asserunt..... Sed rectius hanc lirairationetn 
,, rejicit Brunneman postCujac, etc. ita Stryk. 
supra §. 152. 

§• ?3- 
„ Semelhantemente " Si Legatum , aut haeredi- 

„ tas renuncianti promissa , illi non íuerit relicta: Et 
„si enira renunciationem juratam fíljge hoc casu non 
„obesse, nec eam obligare velinr nonnulli , verior 
y tamen hoc casu contraria Sententia.... Nam talis 
„ causa, sive condirio inutilis est, et pro non adjecta 
„habetur, pacto de ctetero nihilominus valente. Brun- 
„ncman.... Idem est, si sola spe htercditatis Colla- 
„ teralis alicujus , aut Legati renunciatio facta, et 
,, spes illa non secuta fuerit. Ctetcrum si saltem Le- 
5,g3tum, aut fideicommissum promissum fuerit, nec 
„in testamento tamen relictura, tunc deceptura pos- 

se agere adversus ha^redes testatoris ad id prcestan- 
„ dum , Statuir Bargal. de DoL etc.; Ira StryJc. su- 
pra §. lyo. 

§* í4* 
Quanto ao modo, com que se raz a renuncia. 

O mesmo Stryk. §. 130. diz — Diversum vero est 
,, in defectu modi , qui tanquam accidecs aliquod , 
jjContractura, aut conventionem sub illo initam non 
„ resolvit, aut tollit, nec altcri parti .fàcultatem re- 
„ tractandi dat, nisi quando modus ad formam ipsius 
„ convtntionis, aut ad causam íinalem, et sic ad sub- 
,, stantiam ejus pertinet, quamvis in ultimis volun- 
3,tatibus secus. Nam conventio sub modo imita pura 
„ est, et perfecta, ac statim obligat, nec modus ob- 
n bgationera suspendit, aut conditionem facit. „ 

Nota : Qual seja a disposição condicional; 
qual a modal em que differem a condição e o 
modo-, qual o modo impulsivo, qual o final, 
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etc. Veja-se ao proposito Torr. de Pact. fut. 
Success. Liv, 2. Cap. 33., aonde trata a matéria 
cora a maior profusão: Confira-se Ponug. de 
Donar. Liv, 1. Prselud. 2. §. 1. e 2.0 aonde 
tarabem non plus ultra e não se omitta Mo- 
raes de Execut. Liv. 3. Cap. 4. e Cap. 7. De- 
vendo-se ter em vista a geral douTina do citado 
Stryk. §. 130. ho fim =s Qu£ vero de condhio- 

ne intelügi debent de ea, qu£ originem et sub- 
3) stantiam conventionis , non qu e executioneni 
„ saltem ejus respicit; nam h£c obligationem 
„ non suspendit, sed puram facit: Et ea de- 

mum conditio obligationem nasci impedit , 
,,qu£ ad principiam existendi per tine t , non 
3, qux ad causam finalem. Hinc quando incon- 
„ tractibus dictum , certa condicione quid fie- 
}) ri, verba illa non conditio nem, sed modum 

inferunt, ac talis contractus statim perfe- 
„cius est. ,, E era dúvida antes se presume 
modo, e não condição, Moraes de Execut. L. 
3. Cap. 7. n. 8.: Signanter et ad omnia Cost. 
Aquil. August. Liv. 3. Cap, 4. a n. n.: Sobre 
todos Retes Prselect. ad Tit, de Verb. obl. P. 2. 
Tr. 2. Frincip. 2. apud Meerraan. Tom. 7. 4 
pag. 431. 
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Quarto caso. 

Regresso aos bens renunciados, por faIkcerem pri- 
meiro as Pessoas, em cuja primaria contem- 

plação se fez, a renuncia. 

§• ry. 

He regra geral estabelecida com muitos DD. por 
Peg. 6.° For. Cap. 130. a n. 33. que "Quando re- 
j, nuntiatio est personalis , si persona contemplatiS 
„ deficiunt, patre superstite , qui postmodum tntes- 
,, tatus decedaí, remncians ei succedit, quasi ces- 
„ set tunc causa, per quam se ipsum proprio Cx- 
„ chserat pacto. Renuntiatio enim non trahitur ad 
„jus de novo superveniens: Et deficientikus peno- 
,, nis contemplatis , revertuntur bona a d renundan- 
„ tem, quasi ex nova Successione „ Corif. Stryk. de 
Success. ab intest. Diss. 8. Cap. 10. sub §. 118. 

§. 56. 
„ Ponamus filiam in gratiam omnium liberorum 

„ renunriasse ; fato functis omnibus arite patrem, 
„ restiiuitur ex suis Legibus adeundae parentum haere- 
,5 ditatis, Covarruv.... Marant.... Argentr. .. Go- 
,, mez.... Seraphin..., Bordeau,... D'Espeisscs.... 
,, Mev Ruremundens Non enirn verosimile 
,,651, patrem, qui filiam adegit ad renuntiandum, 
„ ei tara male aftectum fuisse, ut candcm vel aliis 
„ cognatis pnsrpositam voluerit , Covarruv  
,, Vasq.... Gomez.... Cbarond.... Faber ..,Can- 
„ cer.... D'Espeisses.... Si vero pater istius renun- 
,, tiationis coramodura pro se, suisque Successoribus 

quibu^cumque stipulatus fuerit, jam nullus praesum- 
„.ptioni locus relinquiturj nec proinde dubitationi, 

cccc 
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„ quin non solum pro fíliabus, sicut et masculis, sed 
,, ctiam pro extraneis Iiceredibus stipulatus videaiur, 
„ cum luTredum appeilatione etiaoi extranei conti- 
„ neantur L. u. Cod. de lisred. instit. C!ias?an.... 

Fab;'r.... Automne..., Kellenb D'Espeisses, 
etc.: Ita Wesel. de Ccnnub. Bonor. Societ. Tr. Z. 
Cap. 6. de Successionum rcnumiatione n. 101. ioc. 
103. Stryk. sub §. 92. Conf. Peg. tom. 6. Forens. 
Cap. 130. n. 38.; Quando porém a renuncia he só 
em favor ao primogênito da casa, morto este em vi- 
da do Pai, lie a filha admittida á herança do Pai com 
cs mais irmãos, ou se o primogênito fôr desherdado, 
Wesel. d. Cap. 6. n.88. et 8<?. (conferindo porém o 
dote Wesel. n. 90.) ou se o primogênito nao foi her- 
deiro do Pai, Wesel. n. 98. 

§• 57' 
„ Si vero patcr praemoriatur filia: renuncianti, 

„ ac csetcris, nemo dubitar, quin per fratres excluda- 
„ tur, adeo ut perpetuo exclusa remaneat ; etiam 
„ quando patre defuncto subsequatur mors aliorum, 
„ quasi mortuo parente, relictis aliis filiis, omnis spes 
„ ejus, quam renuntiavit, extinguitur. Ita Peg. tom., 
6. For. Cap. 130. n. 37. Wesel. supra n. 90. 

Nota: Supposto que Peg. Tom. 6. Forens.. 
Gap. 130. n. 36. diz com Cutcl de Donat. que 
se a renuncia fôr feita em correspectividade de 
dote recebido, ainda que morrao as pessoas con- 
templadas, não cessa a tal renuncia; com tudo 
o contrario e mais solidamentc diz Stryk. d. Dis. 
8. C. 10. §. 124. limitando-se só renun- 
cia tio simpliciter, et verbis perpetuam exciu- 
sionem manifeste infcrentihus facta fuerit (ve- 
ja-se a Nor. ao §. jS.: "Et quantumcumque 
concurrant clausulse renunciationis realitatem pr«- 
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se fcrentes, si tamen expresse vel facite insertce 
legantur vel cerrre personae, vel certse caussc re- 
nuntiationis, sed ad ccrtum tempus duraturse ; 
tunc realiras non cst perpetua quoadusque perso- 
nx vel causa; duraverint, Harprectr. Disp. 73. 
a n. 136. Roce. Selecr. Cap. 

§. 58. 
Se a renuncia da filha he feita em contemplação 

do filho mais velho, ou dos filhos machos, morrendo 
estes em vida do Pai, tem a filha regresso ás legiti- 
mas renunciadas; menos que delles não fiquem filho^; 
e a menos que a renuncia não seja , pela energia das 
suas palavras, prejudicial á renunciante e seus filhos, 
e totalmente extinetiva de todo o futuro direito e re- 
gres o, Stryk de Success. ab intestat. Diss. 8. Cap. 
ic. a §. 118. Wesel. supra a n. 81 : Sendo feita a 
favor dos irmãos varões, morro hum delles sem fi- 
lhos , accresce a porção da renunciante aos vivos, e 
não entra no lugar do morto, Stryk. supra §. 94. et 
§ 120. Wesel. supra n.Sy.: E está inpendenti o re- 
gresso da filha até que morrão todos os varões; e ex- 
tinetos todos tem então regresso ás legitimas renun- 
ciadas , como com Fabr., Covarruv., Michalor. de 
Fratr. Andreol., Fontancl!., Tulden., e outros o ci- 
tado We^el. n. 86. 087., Stryk. supra §. py., c en- 
tretanto a filha renunciante transmitte a seus herdeiros 
esta esperança do regresso, no caso da morte dos con- 
templados , Stryk. d. §. 95. 

Nota r.' O primogênito que sobrevive ao 
Pai, em favor do qual se faz a renuncia , se fôr 
herdeiro do Pai, e na partilha ficar com a legi- 
tima da irmã renunciante, deve nella conferir o 
dote , que a mesma recebeo, quando em favor 
dellc fez a renuncia, como com CoquiU   

cccc 2 
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Choppin.... CharoucL.,.. Mainard-, ctc.o ci- 
tado Wesel. n. 107.: Assim como a mesma fi- 
Dia, quando por falta do único contemplado mor- 
to em vida do Pai, vem á partilha , Wesel. supra 
n. 90., o que ainda mais convence de erro a 
opinião de Peg. referida na Not, ao §. 

Nota 2/ Se o primogênito, em cuja estri- 
cta contemplação a irmã renunciou a sua legiti- 
ma, morre sem filhos depois do Pai, e depois 
de adquirir a legitima renunciada em seu favoc 
pela irmã, não pode legalla a terceiro em Tes- 
tamento, Wesel, n. 93., nem doalla entre vivos 
sem necessária causa de méritos do Donatário, 
Wesel. n. 94.: Se a vendeo, c com o preço 
comprou outros bens, ficão estes subrogades, 
Wesel. n. 96.: Se vendeo com lesão, tem a ir- 
mã renunciantc acçao de lesão, Wesel. n. 95-,. 
et ad omnia Stryk. d. §. 95'. 

Se a renuncia feita em favor de qualquer dos ir- 
mãos aproveba aos mais não contemplados nella ? 
Torr, de Pact. futur. Succes. Liv. 2, Cap. n. propoe, 
esta Questão; refere razões e DD. por Iiuma e outra, 
parte, e no n. 22. distingue, que se a irmã abdicou 
de si a herança, e logo a renunciou em favor de hum- 
irmão, morto este, não se amplia a favor-dos mais:. 
Se a renuncia foi abdicai ha simples ad nullius fa- 
larem iníerposita ; ut extinctha, ainda que está em. 
favor de hum irmão; nestes casos se communica aos 
mais: Mas não aos de outro matrimônio, Torr. su- 
pra Cap. i2. tot,: Nem aos naturaes, ainda legiti- 
mados por rcscripto, filhos dos irmãos, Stryk. d. 
Diss. 8. C. 10. a §. 89. 

Nota: Quando a renuncia se diga abdica ti*: 
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va, translativa , ou extinctiva , Veja-se Peg. 
Tom. 6. for. Cap. 130. a n. 11., aonde trans- 
creve o Card. de Luc. de renunciau Disc. 1. 

§. 60. 
Na mesma Questão (§ fp.) : o mesmo Stryk. 

§. 88. se expendc assim: "Quid vero, si renuntiatio 
,, non ipsi patri, scd uni fratrum de hcereditate pa- 
T, tris, eo conscntiente facta ? Et hscc rcliquis etiam 
„ proderit, nisi specialiter in gratiam hujus solius fa- 
,, cta sir nam pars renuntiata non accrescit per- 
„ sonce, sed portioni, id est toti hxreditati, et per 
„ juramentum omnibus jus quasritur, etiam absenti- 
„ bus. Talis taraen renuntiatio ultra fratres, ct eo- 
y, rum descendentes ad collaterales non extenditur. 
No §. 91 : aDe bis collateralibus sciendum, renun- 
„ ciat onem ipsis tunc prodesse ad excludendam fi- 
,, liam, si illa in renuntiatlone sua id vel specialiter. 
„ expressit, vel conjectura probabilis adsir, puta si 
„ simpliciter renuntiavit , vel in favorera familiae ^ 
„ fratribus non extantibus, et pater pro se, ac hte- 
„ redibus suis renuntiationem recepit. 

Nota : Na variedade destas opiniões (í. pp.: 
et 60.) eu não seguiria a de Torre; porque es- 
sas palavras tcchnicas abdicativa, translativa 
extinctiva, com que o Card. de Luca, Torre, 
e Pegas fazem varias dlstincçfies, são palavras , 
que não entendem nem seus effeitos as Partes, 
os Notarios, e nem ainda muitos Juristas. Eu 
seguiria huma simplicidade natural. Se a renun- 
cia fosse feita specialiter in gratiam unius solius 
fratrisy por alguma particular predilecqao da 
irmã renunciante, por serviços e obséquios de 
que ella natural e antidora'mente lhe fosse cre- 
dora , etc.; eu restringiria só a esse irmão a re- 
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cuncin, e-morto dle sem filhos, concederia o r-- 
gresso á renunciante, ou seus herdeiros, excluídos 
os mais irmãos; a menos que a renuncia não tos- 
se concebida em palavras sem equivoco algum j 
aptas a excluir se era todo o caso que aconteces- 
se: Eu sigo a regra do Stricto e inantpliavel de 
taes renuncias. 

Quinto caso. 

Quando na renuncia interveio ãolo. 

§. 61. 

,, Tollitur renunciatio, etiam juramento robora- 
„ ta , si dolo maio ex proposito quoad substantialia 
„ promissionis fuerit elicita, adeoque dolus causam 
„ renunciationi dederir  Dolus siquidem verura 
„ consensum irnpedit, ut proinde ob defectum illius, 
„ nec in ordine ad deum, ncc ad hominem obligatio 
„ ex tali juramento oriatur, sed potius ipso jure mil- 
„ Ia sit promissio. De errore renunciantis circa sub- 
y, srantiam wel causam promissionis, idem, quod de 
,, dolo dictum , obtinet; ncc ob defectum consensus 
„ juraracntum tale filiam stringit. „ Ita Stryk, de 
Success. ab intest. Diss. 8. Cap. 10 §. 128.: 1 al do- 
lo porém, tal erro não se presumem, sem que se pro- 
vera, Stryk supra §. 129.: E quando por princípios 
geraes se presuma o dolo veja-se Altim. de Nu lir. 
tom. 3, Q. 11.: Veja-se largamente Jul. Capon. de 
Pact. Q; 5'9. 

Nota : Torr. de Pact. futur. Success. Liv. 
2. Cap. 28. segue o mesmo; mas adverte com 
/Cellenb. o outros DD,, que no Pai não he fácil 
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presumir-se dolo; aliter nos irmãos e consangui- 
neos. No n. 9. comPist., Jul. Capon. de Pact., 
e Gallerat. diz, que neste caso não lie necessária 
absolvição do juramento, c que só por cautella 
se deve impetrar.. Adverte porém Stryk, §. 129. 
no fim que "Etsi initio doío, aut errore renun- 
„ ciatio íãcta sit, si postea à renunciante denuo 
„ ratificetur, ac si vitium remissione deccpti, 
„ seu ejus, cujus interest, purgetur.,, Mas para 
se dar huma ratificação, que revalide o acto 
nullo, he preciso se verifiquem as circumsfancias, 
de qtiib. Peg. 1. For. Cap. 5*. pag. 439. Moraes 
de Execut. L. y. Cap. 5. a n. 34. Conciol. Fo- 
rens. Alleg. 60. a n. 22. 

Sexto caso, 

Quando para a renuncia interveio violência e medo, 
persuasões, etc-, 

§. 62. 

He principio certo, que a renuncia lie nulla quan- 
do extorquida por incussão de medo; quando por as- 
síduas, e sollicitas persuasões; quando por blandicias 
fraudulentas e dolosas, Stryk. de Success. ab intesr; 
Diss. 8 Cap. 10. §. 125-. 126. 127. Torr. de Pacr. 
futur. Success. Liv. 2. Cap. 27. Não basta porém o 
medo reverenciai, sem intervirem ameaços c panca- 
das, ou lesão, e que se provem, porque aliás se não 
presumem, Wcsel. de Connub. bonor. Scciet. Tr. 2. 
Cap. 6. n, 26. Torr. de Pact. futur. Success. Liv. 2. 
Cap. 27.: Fe rqui he necessária absolvição do jura- 
mento, he opina ivo, como se vé cm Torr. n. yy- e 
seguintes; mas segue, que ptovado o medo não lie 
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necessária a absolvição do juramento ad effvctum a- 
gendi tn judicio-. E sem duvida quando a filha he 
accioiiada, não precisa de relaxaçao do juramento pa- 
ra oppôr a excepção do pacto invalido por causa da 
violência e do medo, Stryk. d. §. isç. in fine; ad 
orania Alv. a Cosr. in Aquil. August. Liv. 3. Cap. 6. 
tot. omnino videndus, Capon. de Fact. Q_ jS. 

Geralmente como se prova o medo justo 
para rescindir ou annullar os contractos, Vejão- 
se os DD., com os quaes Altim. deNullir. tom, 
.3. 14. ubi non plus ultra Signanter. Capon. 
supra. Porém raro será o caso em que entre a 
disputa da nullidade da renuncia por causa de 
medo; porque comraummeme taes renuncias se 
fazem era Capítulos matrimoniaes, precedendo 
tractados em presenqa dos esposos, Pais, e ami- 
gos. Joan. Alv. a Cost. Aquil. August. L. 3. 
Cap. 6. a n. 10. Só sim, se hum Pai emrranci- 
par o filho ou filha para delle obter huroa tal 
renuncia na fôrma que fica advertido na Nota 
ao §. 33. poderá entrar esta Questão. 

t 
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Septimo caso. 

Se he nulla a renuncia jurada, se ha regresso ás 
legitimas renunciadas , só porque a filha renun- 
ciante nao foi cerciorada das faculdades do Pai , 
respectiva congruência do dote, e dos futuros ef- 
feitos da mesma renuncia. 

§• 63. 

Esta Questão íie gravíssima, e tem urgentissimas 
razoes por huma e outra parte, raaxirae quando o re- 
nunciante he mulher e menor: o grande Stryk. de 
Success. ab intesr. Diss, 8. C. 10. §. 36. defende a 
validade sem essa cercioração: Seu benemerito filho 
João Samuel Stryk. no Vol. 12. Disp. xy. DeCertio- 
ratione f uri um renuntiandorum Cap. 3. a n. 60. 
defende a nullidade. Torr. de Pact. futur. Success, L. 
j. Cap, 30., propondo ex professo a mesma questão, 
refere em grandes números os DD. que seguem as 
duas opiniões oppostas, e as respectivas razões dellas : 
Por fim vera a seguir a primeira opinião, que susten- 
ta a validade da renuncia dos bens futuros; e só re- 
quer cercioração, quando afilha renuncia alguma he- 
rança já deferida, e cuja importância ella poderia 
ignorar. 

oddd 
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OüTAVO CASO. 

Se hc nu 11 a a renuncia, e ha regresso d herança 
renunciada , se não interveio insinuação. 

(jâç. 

Que a renuncia da futura Successao paterna va- 
Je sem insinuação , assentao os DD., com os quaes 
StryJc. de Success. ab intesrat. Diss 8. Cap, 10. §. 
38., c Torr. de Pact. futur. Succession. Liv. 2. Cap. 
31. tor.: A razao que dá Stryk. he esta "quia re- 
„ nuntiatio non est proprie donatio; nec lisereditas 
„ nondutn quaesita in bonis nostris computatur; et 

licct vera donatio cssec, quod tamen negatur, in- 
,,sinuari tamen minime deberet per tradita D. Brun- 
^neman. ad L, 23. ff. de Donat. n. 6., nisi Jege 

municipali aJiter caveatur, „ A razao que dá Tor. 
supra n. 36., he esta "quia ibi agitur de jure quee- 
„ rendo nondum delato, et incerto , quod potest ob- 
„venire, et non obvenire renuntianti: Pendct enim 
„à futuro eventu , quod filia supervivat personse , 
,, de cujus bonis agitur, ac ex voluntate tertii, cujus 
„ bona sperantur: Propterea , cum hujusraodi spes 
„ vana dicatur, nec sit in bonis nostris, renuntiatio, 
„ tanquam quidem incertum, insinuationem non requi- 
,, rit.,, Hum e outro citâo por esta resolução mui- 
tos c graves DD. 

Quid vero na renuncia , ou cessão da he- 
rança já deferida? Veja-se com distineçao de ca- 
sos a minha especial Dissertação sobre as insi- 
nuações. j / 
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Nono caso. 

Se he nulla a renuncia jurada feita por menor de 
z*) annos sem intervenção de Curador, e Decre- 
to judicial: E em conseqüência se tem ou não re- 
gresso â herança renunciada. 

§.6r. 

Que a filha pubcre pôde renunciar a futura Suc- 
cessao do Pai com juramenio, aindaque seja menor 
de 25 annos, sem necessidade de intervenção de Cu- 
rador , e Decreto judicial, o demonstrou largamente 
Stryk. de Succession. ab intesr. Diss. 8. Cap. 10. §. 
44, 45-. 47.: Nem aqui ha o beneficio da restituição, 
Cost. Aquil. August, Liv. 3. Cap, y. tot. Torr. de 
Pact. futur. Success. Liv. 2. Crp. 32. a n. io. Jul. 
Capon. de Pact. Q. 57- Conf. Guerreio tr. 3. L. 
Cap. 11. n. 237 Wesel. deConnub. bon. Societ. Tr. 
2. Cap. 6. n. 63. 

Nota.; Bem como a menor se não restitue 
contra o pacto dotal, quando renunciou a cora- 
raunião universal em vista de algum dote, ou 
arrhas constituídas pelo marido, Peg. tom. 7. ad 
Ord. L. 1. T. 87. §. 19. n. 12. 

nddd 2 
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Décimo caso. 

Se se revoga pelo nascimento dos filhos da renuft- 
ciante \ e se em conseqüência ha regresso. 

§• 66, 

Resolutivamente respondo que não: Stryk. de 
Success. ab intest. Diss. 8. Cap. 10. § 146., aonde 
expõe beJJissimas razões, Cost. Aquil. August. Liv. 
3. Cap. 7. Peg. Tom. 6. forens. Cap. 130. n. 7^ 
rorém Torr. de Pact. futur. Success. Liv. 2. Cap^ 
29. distingue assim no n. 9, " Aut aghnus depuella 

renuntiante ob dotem sibi traditam , vel promis- 
ut plerumque fiert solet, ut (O casu est ve- 

„ rior opinio contraria, scilicet, quod per nativita- 
,, tem fostbunii non rescindatur renuntiatio, et per 
,, consequens non habeat locum dispôsitio d. L. si 
„unquani, etc. Confira-se Jul. Capon. de Pact. Q; 
56. 

§• ^7* ^ , 
„ Si vero ^continua Torr. a n. 28.) de renun- 

,, tiatione agitur, qu<c non sit inita a puella ob do- 
)f tem datam ; sed vel à másculo, vel àfiemina, nul- 
,, la habita consideratione ad nuptias contrahendas, 
„est distinguendum: An renuntiatio grátis facta 
„ sit nu lio recepto in excambiurn ; vel sit inita ali- 
„ quo recepto. Hoc secundo casu absque dubitatione 
„ tenendum est renuntiationem subsistere, et iam si 
,, liheri nascantur renuntianti. 

,, Primo vero casu, uhi agitur de rcnuntiatio- 
„ 71 e grátis interposita, et non causa matrimonii 
„contrahendi, quasíio habet undique suas difiical- 
„tates. * 
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* Apezar das diíliculdades que expie, e a 
que responde , vem a assentar com muitos DD, 
no n. 39. aper supervenientiam liberorum re- 
vocari renuntiationes futura Successiems\ dum-, 
modo in actu renuntiationis non sit cogitai um 
de jiltis, nec ser mo de renuntiatione facta ob 
causam Hac opinio mihi videtur veriorr 

etc. 

ÜNDÉCIMO CASO. 

Se pela lesão enormissima, e com ella pelo bene- 
ficio da restituição , se pode annullar a re- 
nuncia, e haver depois regresso ãs heranças re- 
nunciadas í 

§. 68. 

Esta Questão he das mais espinhosas, que ha na 
matéria sujeita. O grande Strykio, que se propoz 
tratalía ex professo na Obra de Success. ab intestar. 
Diss. 8. Cap. 10. desde o §. 137., depois de sujei- 
tar com huma opinião esta renuncia á lesão enormis- 
sima ; sustenta a contraria opinião, que aqui exclue 
toda a lesão desde o§. 139., e sustenta a sua mesma 
opinião (e de outros) com nove fundamentos; res- 
pondendo aos contraries desde o §. I37*> limitando-a 
sómente no §. 136. " nisi cum Lcsione alia cir- 
cunstantia concurrant.E isto seja, ou não menor 
a filha que renunciou. Tratando também a mesma 
Questão ex professo Wesel. de Connub. Bonor. So- 
ciet. Tr. 2. Cap. 6.=! De Pacticia futurarum Succes- 
sionum renuntiatione Elle desde on. 60. seexpende 
assim cm breves palavras , ut íbis 

„Ex praecedentibus liquet nec Icesionera fili» in 
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^ãote data attendi posse, sola iocertiiudinis ac du- 
„bii eventus , consideratione: Constat namque pa- 
„ ctiones oranes qusecumque tara jacturse quara lucri 
„ incertitudinem continent , firmissirao jure valere , 
„ nec ullo Isesionis praetextu impugnari posse. L. 2. 
„ L. 8. Cod. de rescind. vend. L. 12. Cod. de Inof- 
„ fie. testam. Qiiemadraodura enim post constitutte 
,,dotis solutioném , accesdo ad parentum patrimo- 
„ nium fieri potest; ita ò contra multa contingere 
,,possunt, quas paternas divitias , et facultates aut 
,, diminuant, aut in totum evertant. Qu# sunt divi- 
„ tia, quas non egestas , et fames, et mendicitas 

tergo sequatur ? inquit Senec. de tranquillit. 
„anira. Cap. 12. Lwdit de suis Fortuna muneri- 
„ hus, et qu£ dedit, aufert, et qua abstulit, red- 
,, dit: Idem Senec. L. 5:. Contr. 1. Jam autem jure 
„constitutum est, ut si post factam renuntiationem 
„ facultatibus labatur parens, nihil omninoejus, quod 
„doíis nomine açcepic. filia restituere necesse liabeat. 
„ L,. ulu fF. de Dot. Collat. L. 4. Cod. de CoJlar. 
„ (conf. Ord. Liv. 4. T. 97. §. 3. et 4) Itaque 
„ injuste petet filia, id , çujus cuntrariunj non sit pos- 
„ tulatura.,,, 

O nosso grande Senador João Alves, da Costa na 
spa Aquila Augusta Liv. 3. Cap. 3. a n. 4. susten- 
tou, magistralmente a mesma opinião , ut ibi =5 

„CençraJe vero est circa jus sic reraotum, à fu- 
,, turoque pendens eventu Isesionem non esse, Meno- 
„ cjj..... Seacc...., Barbos.... Cyriac.... Nogue- 

... PautelI,... Mant.... Olea.... Valeron... 
,, Leqtaxd..... Fagnan.... Multa enim possuntacci- 
„dere, ut paternx diviticc vcl minuantur, aut in to- 
,, tum evertantur; imò et Regna amittuntnr. Quid 
,, non timendum felicibus putas ? interrogat Senec. 
„L.. 1. contr. r., raiiltai ad intentumeonsiderans Lib. 
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„ 2. contr. i. ct L. contr. i. Mutantur Vices fe- 
,,licitatis humanse, luditque de snis Fortuna muneri- 
„ bus. Ule Cressus inter Reges opulentissimus ad tor- 
,,menia pose tergura vinetis manibus duetus esr. His, 
,, et aliis, in renunciationibus Successionum paterna- 
„ rum nullám Itesionera adesse probat GaJIite fami- 
„gcratus Robert. L. 2. rer. judicat. Gap. 4., idem- 
„que statuunt CastiJh., Molin. de Primog. ... Pan- 
,,ciro]Ja Câncer.... Mantic. deTacir... Amar. 
,,var Anton, Faber.... Ramon Fontanelj. 
„ Ponte  Cutell. de Donat Noguerol... Bar- 
,,bos..... Caarlin.... Quod indubiura est, quando 
„ congrua dote filia fuit collocata. „ 

„ Fateor tanien aliquos esse qui in renuntiatione 
„ Successionis laesionem adraittunt: Sed ipsi noa lo- 
„qimntur quando omnia supra considerata concur- 
„ runt; ct prseterea moventur ratione; quae sane in 

nostris terminis cCssar; nam ideo, dicunt illi, Jae- 
^sioni subjaci similes renuntiationes, quia ultra re- 
„nuntiantium sit mentem pra3sumptam, in tantsepos- 
„ tea repetia: htereditatis abdicationem venire voluis- 
,,86. Nos veto non versamur circa prtesumptionem 
„ rnentis renuntiantium ignotam Successionera  
„Quando autem certa, et deliberata scientia similis 
„fit renuntiatio excluditur laesio etiam ab adversarise 
„opinionis sectatoribus. Ancharran Pestor  
„Gallerat. de Renunciar  Botiler.... Torr. de 
„Pact,... Cum enim praedictae renuntiationes in fa- 
„ vorem etiam proximiorura translatitiac facta; essenr, 
„ vim donationis censentur habere, etc. 

§. 69. 
Accresccnfa o mesmo Senador Costa desde o n. 

12., que " conveniendo in hisce renuntiationibus Ix- 
jjSionem dari posse .* De facto tamen nuliam dari 
,,cum utriusque opinionis DD. resolvimus. Tunc 
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„ enim Icesionem admittunt, quando dos neque con- 
jjgrua, neque competens est; ita ut juxta congruen- 

tiam dotis, et non ullo respectu ad bona renuntia- 
„ta computanda sit praedicta Itesio in opinione eam 
„ admittentium, Michal. de Fratr. 3. P. Cap. n. 
„n. 90. Amat. L. 1. Res. 23. n. 3.: Non enim Ja> 
„ sas rnulieres, competentes habentes dotationes jura 
,,voIunt i neque utilitati publicae necessarium judi- 
„candum magnas opes rnulieres habere. Lycurgum 
„ dotium opulentiam rejicisse tradit Alian.... Aris- 
„ totel reprehendit Lacedaemonios, qui dotibus 
„magnis filias locupletarent. Solon Athenis magnas, 
„ et opulentas prohibuit, Plutarch. in Solon.... Ro- 
„ mte Voconia lege vetebatur , nequis muüerem, et- 
„si ea filia esset supra quadrantem faceret haeredem 
,, Cicer apudque plures Nationes uxores sine ul- 
„ lis dotibus accipiebantur, ut erudite ostendit Amay. 
etc. 

„Tota igitur erit investigatio circa congruen- 
„ tiam Dotium Cum alioquin sufficcrct solitas 
„ fuisse quantitates pollicitas, ut Isesio nu'Ia esset, 
„Cuman.... Mantic.... Fontanell... NogueroJ... 
„ Neque autem ex adverso probatur, aut probabitur 
,, incongruas, rainusque competentes ilIas íuisse do- 
„ tcs, quas tamen in dúbio congruas judicandas di- 
,, cunt ipsius Isesionis defensores, Merlin Thes- 
„saur.... Fontanell.... Giurb Botiler. ... No- 
„gueroI ... Quod maxime tunc aífirmant, quando, 
„ ut in casu nostro, dotatse filiae in Patrum manibus 
,, renuntiarunt, ut amplius de Icesione non sir tunc 
„ tractandum ex amore, quo majorem nullura agnos- 
,, cunt jura Merlin. de Jegitira... Torr. de Pact.... 
„ Noguerol.... Tiraquell Ramon,.. . et apud 
„omnes observatum ait Argencrxus ad Consuetud. 
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„ Rrltan.... Potest enirn Pater dotem minorem legi- 
umas dare Hodiern  vel maiorem Cyriac  

„ quin ad Supplementum actio detur, Peregrin  
etc. 

§• 7*. 
OTractadista Torr. de Pact, futur. Success. Liv. 

7. Cap. 26. profundou mais altamente a Questão com 
as opiniões de todos os Escriptores até o seu tempo: 
Elle no n. 2.* refere os DD,, que seguirão a opinião 
negativa (de qua §. 67. 68. 69.), e os fundamentos 
delia até o n. 28. Desde o n. 29. refere os DD. que 
seguirão a affirmativa, e os fundamentos delia, á qual 
accede no n. 35". proseguindo desde o n. 36. até 48., 
a ponderar vários fundamentos confirmantes da opinião 
afnrmativa, que segue. 

§. 72. 
Assentando Torr. a n. 49. que na renuncia ju- 

rada só sc attende huma lesão cnonnissima, bem que 
desde o n. 79. faz differença entre o menor, e o maior 
lesos; áquelle concede a enorme, raaxitne se a renun- 
cia foi a favor do Pai, era que se presume medo re- 
verenciai ; ao maior a enormissima, ainda que a re- 
nuncia fosse jurada; e cora esta distineção, apezar das 
opiniões contrarias, passa desde o n. 86. até 98. 

§• 73- 
Desde o n. 57. suscita a Questão : Se para re- 

gular a lesão se devem olhar as faculdades do Pai ao 
tempo da renuncia; se ao tempo da morte: Aqui car- 
retou as varias opiniões, e seus respectivos funda- 
mentos. Não rraittio a distineção, que alguns fizerão 
da renuncia com relação ao dote, ou com relação á 
legitima: Porém confutada ainda esta distineção se- 
guio e firmou no n. 72., que ou a renuncia jurada 
fosse com respeito ao dote, ou a futura legitima; se 
deve regular a lesa© pelas faculdades do Pai no tem- 

Eeee 
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po da renuncia; no que concordao o já transcripto 
Wesçlio (§. 67.) e Stryk. supra d. Diss, 8. Cap. 10. 
sub §. 14 i. com muitos DD. " Nfc tollunt renun- 
„ tiat tonem aucts poste a patris facultai es, ob quas 
,, renuhliatio fili£ non resctnáilur ; scd nec adSup- 
„ plementum adio illi conceditur „ Ita cum Covar- 
ruv  Dauth.... Bôer.,.. Hillig. ad Donell  
Kellenb.... Zoez ... Fabr.... Zieg!,... Mev - 
Pistor.... Carpzov. ei aliis Stryk. supra §. 147. 

74» 
Prosegue o mesmo Torr. a n xo^. propondo 

a Questão " An renuntiationes factee à puellis ob 
j, dotem valeant- rescindi pratextu Lesionis enor- 
„ missima ? Desde o n. 106. refere os DD. que se- 
guem a affirmativa, e estofa os seus fundamentos: 
DesJe o n. 112.. a contraria e suas razoes: Elle no n. 
117. concilia huma e outra opinião assim. 

„ Vcl sutnus in renuntiatione facta à puellis in 
„ manibus patris de hisereditate, et Successione ipsius 
„ patris tantutn ob dotem datara, vel promissam j 
„ Et boc casu aibitror non esse de lassione in ipsa 
,, dote tractandum, quamquam dos fuerit de legitima 
„ minor, vel in medietaie, vel in triplo etc. (com o 
que se comprova a opinião do Senador Costa S. Ó7. 
e 68., e Torr. exliibe as mesmas, e outras mais ra- 
zoes por esta opinião.) 

. 75'. 
Porém o mesmo 'Torr. desde o n. 124. a limita 

assim: " Proedicta tamen sunt intelligcnda cum grano 
„ salis, videlicet, si filia viro condigno fuit nupta, 
,, et diviti secundura qualitatem, et conlitionem cjus- 
„ dem; et sic ubi non constat patrem maÜt ose se 
,, gessisse, et tam parvam dotem dedisse filije , ut 
,, "omnino esset incengrui, et non convenientia puel- 
„ lis cjusjcm qualitatisj vel ob illius fcedam avari- 
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tiatrí; vel ad meliorandam alteram filiam, candem- 
mct filiam renuntiantem coüocasset apud virum vi- 
lioris conditionis. 

,, Si atirem aliter, vel per manifestas probátio- 
nes, vcj per urgentes conjecturas appareret, scili- 
cet, parvitatcm dotis prevenisse á malitia paterna, 
nempe, ne se a divitiis rpoliaret, vel magnam con- 
stitueret dotem aheri fili et sic coílocasser filiam 
renuntiantem apud maritum ei imparem; eo casu 
certum est, quod renuntiatione non obstante, po- 
terit rentintians Jiabcre regressum ad bona paterna, 
ac si renuntiatio inrerposita non esset.„ 

,, Stat igitur omnis difficulías, an congruè sit 
dotata, et vero condigno nupta, nec nè ; primo ca- 
su non est ab opinione primo loco allata disccden- 
dum; quod renuntiationes juratce non possint res- 
cindi à faemellis dotaris, etiam attenta Jxsione; 
dummodo non sit adeo excessiva laes o, per quam 
dolus manifeste dcprcliendatur in patre. Secundo 
vero casu annullari valeant. Imo perpensis DD. a!- 
Icgationibus in matéria, apparct bane distinetionem 
fuisse ab omnibus approbatam; nam plerique de 
congrua dotatione mentionem faciunt, potius quam 
Itcsione, dum asserunt, quod ubi mu!ier est con- 
gruenter dotata , renuntiatio non possif rescindi 
prccrextu loesionis , eriamsi dos minor sit quam 
legitima. Non vero proccdit conclusio, quando ap- 
paret de dotis incongruitate.... Et in specieDD.; 
qui magis enixe defendunt laesionem non esse atten- 
dendam in renuntiatione jurata , nihilom nus conr 
veninnt in bac distinetione, quod si constat de in- 
congrua dotatione, et quod filia, non sit vero con- 
digno nupta, rcscindatur renuntiatio,,, 

4. 76. 
Ainda o mesmo Torr. depois de varias opinides, 

Eeee 2 
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faz no n. I5'3. esta distincçao; Ego tamen existi- 
„ mo, quod prasdicra jura procedam, ubi tractatur 
,, de renunnatinne facta à másculo, quia si est Iksus 
„ in sua leg tima potest renuntiationem annullare. 
„ Quando vero sumus in freniina renuntiante, neque 
,, ratione legitimcc, nec totius Successionis est calcu- 
„ landa-Iícsio, sed tantiun est inspicienda ipsa dos 
,, ejusque congruentia; ita ut licet mulier respectu 
,, legitima: portionis posset dici enormbsime Isesa; si 
„ tamen respectu congiuaz dotis enormiss:raa Jsesio 
„ non intervenerit, valet omnino renuntiatio (coin- 
cide a opinião de Costa transcripto nos §§. 68. e 
6p.)1 

§• li- 
Se porem a filha foi dotada com bens do Pai, e 

relativamente a ellcs, e qualidade de sua pessoa e do 
esposo renunciou não só a herança do Pai, mas da 
mãi, irmãos, etc., neste caso, e quanto a mim com 
razão, assentão graves DD., que apezar de tal am- 
pla renuncia pôde depois aspirar a essas outras heran- 
ças, queixando-se, relativamente a cilas, enormissima- 
mente Jesa; como com muitos DD. o mesmo Torr. 
n. no. ibi = 

„ Eo rnagis supradicta Conclusio procedit in ca- 
„ sn quo non solum faemina renuntians fuerit Isesa, 
„ ultra dimidiam, sed etiara in totum fuerit Isesa; ut 
„ v. g, mulier, qute fuit dotata de bonis paternis tan- 
,, tmn, renuntiat non solum Successioni ipsius pa- 
„ tris, sed hsereditati matris, avi, avunculi, etc,; 
„ eo enim casu, cum nihil sit consequuta de bonis 
„ maternis avitis, ct aliis in renuntiatione expressis, 
„ vere dicitur Isesa in totumpropterea, renuntiatio- 
„ pe non obstante , ad renuntiationem maternarn, 
„ avitam ct erit admittenda  Satis impium, et 
„ iniquura est, quod filia pro una dote recepta re- 
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„ nuntiet pluribus hsereditatibus..... non solura jure 
5) Civili sancitum est, sed etiam omnium DD. con- 
„ sensu firmatiim , non excludi filiam rcnuntiationis 
,, pacto, nisi a Successione ejus, qui de suis faculta- 
,, tibus dotem dederit.... boc est de mente omnium 
„ in legali scientia peritorum.,. 

Nota; Esta doutrina porém não parece tão 
sólida como se inculca : Porque Stryk, de Suc- 
cess. ab intest. Dissert. 8. Cap. 10. §. 34., mos- 
tra , que o dote se deve constituir só dos bens 
do Pai, e não da mãi, Avós, tios, e irmãos, 
cujas futuras heranças também se renuncião, e a 
cujas pessoas era livre preterir a renunciante. E 
se elles não erão obrigados dotar, e podião pre- 
terir a renunciante, sendo muito eventual a Suc- 
ccssão ab intestato a elles; hc bem conseqüente 
que a Jesao no dote se não deve regular cora 
respeito ás Successóes dclles coraprehendidas na 
renunciação. 

§.■78. 
Admittida em alguns dos ditos casos á lesão; se 

ella he enorme procede o LibeIJo com a alternativa 
da Ord. L. 4. T. 13., e se he enormissima, proce- 
de pela total nullidade ex Stryk. supra a §.140. Torr» 
a n. 169. 

Sobre a mesma Questão, além dos DD. ci- 
tados se podem vêr os que remissivãmente cita 
Peg. Tom. 6. For. Cap. 130. n. 81. 
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Duodecimo caso. 

Morrendo a filha renunciante em vida do Pai, se os 
netos filhos delia tem regresso d herança do Avô 

sem lhe obstar a renuncia da mãi. 

§. 79. 

Esta Qiiestao he também das mais graves e opi- 
nativas: O nosso Pcg. Tom. 6. for, Cap. 130. a n. 
Sjr. propoz opiniões, conforme as quaes a renuncia 
da mai morta, el!a antes do Pai não prejudica aos 
netos; ainda que a mãi renunciasse em correspecti- 
vidade de dote recebido; ainda que renunciasse por si 
e seus herdeiros, e que podem os neios aspirar á Suc- 
cessão do Avô: Concorda , e com outros mais DD. 
Guerreir, Tracf. 2. L. I. Cap, 10, n. 46 : Porém o 
mesmo Pcg. desde n. 96. cummula os DD. da opi- 
nião contraria; maxime quando afilha renunciante foi 
dotada, e sem dúvida se a filha renunciante sobrevi- 
vco ao Pai, até o n. 109.: Concorda com outros DD, 
o Senador João Alz da Cost, Aquil. August. L. 3. 
Cap. 7. a n. 26.: com outros muitos segue esta se- 
gunda opinião Wesel. de Conn. bon. soe. Tr. 2, C. 
6. n, 134.: Por esta opinião refere muitos DD. cDo 
cisões Harprectr. Disp. 74. a n. 53. 

§. 80. 
Se a filha sobreviveo ao Pai; sem dúvida preju- 

dica a sua renuncia aos filhos delia, Stryk. de Succcss. 
ab intest. Diss. 8. Cap IO. a §. 72. Wesel de Con- 
nub. bon. Soe. Tracr. 2. Cap. 6. n. 144 ; Sc pnrem 
a filha morreo. cm vida do Pai; aqui entra a varieda- 
de de opiniões: Que neste caso a renunc a da filha 
não obsta aos netos para que aspirem á herança do 
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Avô, o prova com muitos, e graves DD. o mesmo 
Stryk. no §.76.: Porém no §. 77. outros. Nesta 
variedade, elle no §. 78. segue o partido, e favor 
dos netos, ainda mesmo que a mai renunciasse sa- 
tisfeita com dote: Se porém a mai renunciou por si 
e seus herdeiros, delibera Stryk. no §. 75. com va- 
rias distineçoes, ut ibi = 

„ Qiiid vero si filia expresse pro se et h<eredí- 
„ bus suis renuntiavit; an ne tunc liberi ex ea nati, 
,, si vivo patre decesserit, à Successione avi ex.ludan— 
„ tur, ita ut conditione per mortem avi existente raa- 
„ tris factum , abstentionem scilicet praestare tenean- 
3, tur? Ita qudera vult Kellenb Sed negativam 
„ coramuniter tenent DD. quos allegat Berlich  

quam etiam post Fabr.... et Pistor..... amplecti- 
„ tur Carpzov..., quia renuntiatio matris pro hsere- 
,, dibus in eundem casum, et sub eadem conditione 
„ facta intelligitur, sub qua ipsa renuntiavit ; ca ita- 
„ que viva matre non existente, non potuit obligatio 
„ ad hteredes dcscendere, Maranr  

,, Cseterum affirmativam Sententiam Carpzov. et 
„ Fab. admittunt eo casu, si mater liberorum jus no- 
„ minatim in stipulationem deduxerit, et remisserit, 
„ expresse ita paciscendo, liberos suos Succcssionera 
„ avi nunquam petiruros; tunc siquidem liberi si ma- 
,, tris snte hoeredes facti fucrint, renuntiationi mater- 
„ nae stare, ejusque factum preestare tenetur. Uli au- 
,, tem liberi, qui à matris Successione abstinucrunt, 
„ aut alias exclusi fuerunt, renuntiatione matris tali- 
„ ter facta non obligantur, sed ad Successionem avi, 
,, ea non obstante, admlttuntur. Priori tamen casu ad- 
,, huc distinguendum est, matris renuntiatio valida 
„ sit, an non. Nam in renuntiationc valida decisio 
„ antea pn^posita rcctc se habet; in invalida autem 
„ ac de jure nulla non procedit, etc. 
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§• Si. 
AirHa no §, 83. questiona Stryk.: " Sed quid 

,, júris lioc casu in lisr dirate Collateralium, si filia 
,, et his simul renuntiaverit; an et tunc, si fi ia ante 
,, istos , v. g. frarres , sorores decesserit, liberi ejus 
,, ad horum Successionem admittentur ? Affirmat ob 
„ eandem rationem Anton. Fab. in Cod. L. 2. T. 3. 

Def. 1. ubi ampliat, císí liberi hi matris hxredes 
„ facti fuerint, et Kellenb. Q_33. a n 5'3., qui bane 
3, opinionem eo casu propugnat, si hi descendentes 
,, matris suas Successioni ipsi renuntiaverint. 

,, Ctererura dissentir. Dn. Herold Nam re- 
„ praesentatio base, ab illa , qucc in descendentibus 
„ obtinet, longe diíFert, nec ultra fratrum filios ex- 
,, tenditur; Unde nec cum fratribus defuneti ad que- 
,, relam inofficiosi fratrum liberi admittuntur, quae 
„ nec ipsis competit, quamvis soli sint..... Insupcr, 
„ cum haereditas Collateralium non simpliciter, sed 
„ tantum secundum quid debeatur, fraterque sororem, 
„ et vice versa tam expresse, quam nuda pra:teritio- 
„ ne excludere queat; renuntiatio autem quoad re- 
„ cipientem ciam vim ultima: voluntatis obtineat; 
3, Inde mérito filia: renuntiatio liberis ex illa descen- 
,, dentibus nocebit, etiamsi illa ante fratrem intesta- 
„ tum (nam si testatus moriatur, res plane dúbio ca- 
3, ret) decedat. „ Confira-se o Senador Cost. naAquil. 
August. L. 3. Cap. 7. n. 28. 

§. 82. 
Passemos ao Tractadista Torr. de Pact. futur. 

Success. Liv. 2. Cap. 24,: Elle desde o n. 4. firma 
por certa a conclusão: que sobrevivendo a mãi re- 
nunciante ao Pai, e sendo os filhos herdeiros delia, 
a sua renuncia lhes prejudica. Mas neste mesmo ca- 
so; se os filhos não são herdeiros da mai , e pelas 
próprias pessoas querem aspirar á Successao do Avô., 



n Tractados Vários. 597 

distingue três casos: i.°, quando os filhos da renun- 
ciante pertcndem a Successáo do Avó juntamente cora 
seus tios; 2.0, quando concorrem á Successáo do Avó 
com outros netos do filho morto antes delle: 3.°, 
cjuando morre o Pai , em cujo favor a, filha renun- 
ciou, sem outros descendentes de filhos predefunetos; 
mas só a filha que renunciou, e filhos desta, e outros 
Collateraes, 

§. 93. 
„ Primo casu (continua Torr.) quando cura 

jjavunculis ad Successionera avi venire voíunt nepo- 
tes ex filia , certum est de consensu omnium DD., 
quod non admittuntur : Nam superexistentia ma- 

,, tris renuntiantis eis obest,, (o que assim compro- 
va n. 5. e 6. cora muitos e graves DD.) 

§. 84. 
,, Secundo casu, quando liberi renuntiantis vo- 

„ lunt succedere in bonis avi insimul cura aliis nepo- 
„tibus ex praemortuo filio; magis comraunis opinio 
„ DD. est, quod renuntiatio matris illis non obest: 
,,Siquidem cura concurrant ad avi Successionera cura 
„ personís tequalis gradus, ita, ut matris personam, 
^^ive gradura sub ingredi non indigeant, dubium non 
,,est, quin, matre per renuntiationem exclusa, filii 
„ex ea orti per Successiorium Edicium cura sobrinis 
„ Succederunt,, o que assim comprova com vários 
DD. a n. 7.) limitando só no n. 14.,, ubi apparet 
„fuisse renuntiatura favore masculorum, qui super- 
„vivant; nara eo casu Jii admittuntur, non filii re- 
„ nuntiantis. „ 

§. 85". 
„Tertio casu, videlicet, quando nepotes pe- 

„ tunt hEereditatem avi, non existentibus avunculis, 
,, vel aüis nepotibus sed agnatis transversallbus de li- 
„ nea collaterali; raagis comraunis ouinio est, quod 

Ffff 
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„non obstante matris renuntiatione, ad ha^reditatem 
,,avi per Successorium Edictum venire possunr, pe- 
,, nitus exclusis collateralibus agnatis , non obstante, 
„quod filia renuntiana dotem receperit, ac patri su- 
,, pervixerit. „ (O que assim comprova largamente 
desde o n. ij", até 27. confutando os DD. contrerios 
e suas razoes.) 

§. 86. 
Quando porém a filha renunciante morreo em 

vida do Pai; neste caso contra huma opinião, que ex- 
clue da Successão do Avó os netos filhos delle , fir- 
ma o mesmo Torr. n. 34. com innumeraveis DD. es- 
ta Conclusão "Sed reverá, his non obstantibus, con- 
„ trarium verum est secundum oplnionem comraunis- 
„simam; scilicet, quod liberi renuntiantis succedant 
„ in bonis avi, in casu , quo mater renuntians prre- 
„cedar, renuntiatione non obstante,, (o que Torre- 
eomprova desde o n. 35,. até o n. ^ com vários 
fundamentos, convencendo as objecçoes contrarias. 

§. 87. 
Amplia o mesmo Torre esta Conclusão com as 

melhores opiniões e mais sólidas razoes desde o n. 
54. até ó^. ainda ao caso em que os filhos da prede- 
funeta mãi renunciante concorrâo com tios á Succes- 
são do Avó: E amplia desde o n. 66., contra outros 
DD, que, não obstante a renunciação da mãi prede- 
funeta, podem os filhos delia aspirar também á Suc- 
cessão ab intestato dos tios. 

§. 88. 
Resta ainda a dúvida: "An nepotes possint ad 

,, avi Successionem venire, ubi mater prasmortua prq- 
,, missit pro se et htfredibus non contravenire ; et ipsi- 
,,met nepotes matris sunt haeredes ?Esta Questão 
suscita Torr. n. 77., e propóe variedade de opiniões; 
huma a defender que tal renuncia não prejudica aos 
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netos; outra pelo contrario; E depois de ponderar 
os fundamentos de ambas, diz no n. roo» " Prima 
„ ramen Sententia mihi videtur magis vera , nempe 
,3quod renuntiatio filicc pro se, et liaerédibus facta, 
,, non praeiudicet nepotibus, quantumvis haeredibus 
„matris renuntiantis. ,, Desde o n. ioí. passa a 
comprovar esta sua opinião até on. xig., responden- 
do ás objccçdes contrarias desde o n. 114. até o n. 
ijj-. , e ampiia a mesma resolução desde o n. 130., 
ainda quando amãi na renuncia faz menção de filhos, 
e herdeiros renunciando em nome delles ; e ainda 
quando a mãi se obrigou á evicçao. 

§• 89. 
Ainda aqui cccorre outra dúvida suscitada por 

Tofr. n. 143. "An hscc procedant, ubi mater re- 
„ nuntians declaravit expresse se esse contentam , 
„ et satisfactam de habita portione dotis, legitima 
,, iel alterius rei sibi traàita in a (tu renuntiatio- 
„ nis ? Elle desde o n. 144. expende a opinião, que 
nestas circumstancias abandona os netos, esuas razões 
até o n. : Porém non. 156. firma com muitos e 
graves DD. esta resolução, ut ibi "Etiam quando 
„ liberi parte aüqua, vel filitc dote accepta , renun- 
„ tiarunt; iis ante patrem decedentibus bane renun- 
^tiationçm nepotibus haud obesse, quo minus avo 
„ proprio jure succedant. „ O que também compro- 
va , respondendo ás objecqõcs contrarias desde o n. 

até 173. i ampliando no n. 174. ainda mesmo 
que o Avó exclua os netos da filha renunciante 
com o pretexto da renuncia delia; porque podem con- 
tratabular o seu Testamento: Confira-se Harprectr. 
Disp. 74. n. 48. E concluo o mesmo Torr. a n. 194. 
ut ibií=: 

„Firmatura est igitur quod nullo pacto renun- 
„tiatio raatris praunortutE liberis ejus obstat, quin 

pfff 2 
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j,possint avo succedere, sive simplex sit renuntiatio , 
„sive facta pro se, et heeredibus, sive dote reten- 
„ ta : Licet in rcnuutiationc pactum de non pe- 
„ tendo, vel alia et iam clausula in forma amplis- 
,, sinta addita fuerit, non potest nepotibus esse ob- 
„ staculum.... etiam si maritus, vel alios fidern suara 
„ interposuisset , quod neque renuntians, neque hae- 
5, redes ejus quicquam de hsreditate illa petituri 
„ sunt cura indemnitaris promissionc, nam quilibet 
^qui ita promittit, acccdit principali obügationi re- 
„nuntiantis: Propterea illa paomissio eandem recipit 
„ conditionem, et interpretationem quam principali» 

contractus, etc.: Assim também depois de varias 
opiniões conclue Wesel, infra citat. a n. 140. 

Se os netos neste caso sao obrigados con- 
ferir o dote recebido pela mai; disputa Torr, 
supra a n. 17 como questão opinativa; e se 
inclina que devera conferi-lo: Com muitos DD. 
assim o firma Wesel. de Connub. bon. Societ. 
Tr. 2. Cap. 6. n. 145'. Conf. Fabr. in Cod. T. 
de Pact. Def. 2. et 16. Araat. var. resol. 23. n. 
4. Fonianell. de Pact. claus, 9. gloss. un. P. 1. 
n. 62. et 63.: O mais que aqui falta pôde ver- 
se nos DD. citados, e nos milhares, que ellcs ci-- 
tão. 
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CAPITULO Ml, 

Quando necessária d filha renunciante a absolvição 
do juramento ad agendum in judicio. 

cm que o Pai remitte á filha o juramento (§, 38.) ; 
nem no caso em que oppõe o medo por exceprao 
(§. 62.) ; nem nos casos, em que a renuncia por si 
mesma cessou por fallecerem primeiro as pessoas, em 
cuja contemplação ella se í"ez: Quando porém a re- 
nunciante argue a renuncia com o fundamento da le- 
são enormissima he Questão opinativa, como se vê 
em Torr. de Pacr. futur. Succession. Liv. 2. Cap. 
26. a n. 172, Stryk. de Success. ab intestai Diss. 8. 
Cap. 10. §. 145". : Porém Torr. ainda que reconhece 
a maior probabilidade da opinião, que não exige ab- 
solvição do tal juramento , assenta non. 176., que 
por cautella se requeira primeiro essa absolvição : Que 
o juramento não liga aos herdeiros, he sem dúvida, 
Torr. supra n. 178. Moraes de Execut, L. 1. C. 4. 
§. r. n. 2p. et 30. quem vide; Distingue Begnud. 
Verb. Juram, n, 21. que só obriga ao herdeiro quan- 
to á observância do contraem. Adde Ferrar. V. Ju- 
ram. Art. 2. n. ar. et ibi Addit. n. 26. 

Perante qual Juizo se deva impetrar a absolvi- 
ção do juramento? O citado Stryk. n. §. 125". diz 
com muitos DD. " Quae juramenri relaxatio, non à 
jjJudice Ecclesiastico , sed à Supremo Magistral» 

§. 5>o. 

necessária, nem no caso 

§. pr. 
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„ Político ííeri solet, concessa nempe agendi íaculta- 
,,16, Ürd. Camer. P. 2. T. 24., e Constit. Elector. 
,, Saxon. 36. P. 2. etc.: O Publicista Gmeiner. P. 
2. §. 524. 528. sustentou que o juramento não pode 
attrahir a questão ao Juizo Ecclesiastico; O nosso 
Peg, tom. 1. ad. Ord. pag. 225. n. 23, e 24., com- 
prova, e refere julgado que o Juiz Secular "potest 
„ cogere partem, cujus favore juratum est , ut rela- 
,,xet juramentum, et ülud remittat sub certa psena, 
„ et si non obediat, cum exequi in ptena comminata 
„ (conf Sfryk. us, mod. L. 4. T, 4. sub. §. 16.); 
,, Et ad hoc sufficit allegatio causa: urgentis et jus- 
,,t£e, Jicet statim non probetur ; adeo quod non est 
,, necessária citatio adversarii ad ,'relaxationem obti- 
,, ncndara ; quia tunc solum petitur absolutio, et re- 
,, Jaxatio juramenti adhibiti in contractu, dumtaxat 
„ad effectura agendi, et non simul ad rescindendam 
„ obligationem contractus jurati. „ 

§. 92. 
Porém a mais fundamentada opinião segue, que 

a absolvição do Juramento ad ejjectum agendi se de- 
ve impetrar no Juizo Ecclesiastico, Cortead. Decis. 
rSy. a n." 19.; aonde explica que 1-", se requer al- 
gum conhecimento de causa provável sobre a injusti- 
ça do contracto, conforme huma opinião; mas con- 
forme outra basta huma simples narrativa de causa 
justa: 2,", que ainda que huma opinião faz precisa a 
citação de Parte, outra opinião a dispensa (isto he 
quando só se trata da absolvição adeffectum agendi); 
mas 3.'", he preciso, que esta absolvição se peça an- 
tes de se propor a acçao em juizo; porque aliás ob- 
sta ao Agente a excepção do juramento e perjúrio, 
ex Cortead. a n. 1.*, e este perjúrio j;í he mais diffi- 
cil de dispensar, Cortead. a n. 45. O mais se veja 
no rnesmo Cortead., e DD. que cita. 
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Confira-se tarabem João Frederico Rheiio entre 
as Obras de Stryk. Vol. 9. Disp. 16. de Absolntione 
Cap, 2. a n." 10. cum seq., e Jul. Capon. de Pacr. 

6x. tot. et a n, 13., aonde lambem firma que pa- 
ra se obter a absolvição ad effècium agendi não he 
necessária citação de Parte, 

CAPITULO IV, 

Quanto aos mais contractos jurados: Efeitos do 
juramento r.elles, etc. 

§■ 93- 

tl A' vimos (<}. y.) que a nossa Lei não proliibe o 
juramento Assertorio: Se com este firma o Devedor 
a verdade da divida, tem a Escriptura execução prom- 
pta, Moraes deExecut. Liv. i.Cap. 4. §. r. n. ir.: 
E o Devedor não pode oppôr a excepção de simula- 
ção do contracto , nem a excepção ~ Non numera- 
ta pecunia , Moraes supra n. 26. Menos que não 
implore a absolvição dojuramento; Kao confirma po- - 
rém o contracto simulado, senão quando se jurou ex- 
pressamente omnia et singula contenta in instrumen- 
to esse vera, Begnud. Verb. Juram. n. 19. 

> 94- 
Quanto ao Promissório lie bem certo, que com 

elle senão pôde neste Reino firmar contracto algum; 
só obtendo-se Provisão de dispensa da Lei: O mais 
freqüente he impetrar-se só para se firmarem com ju- 
ramento os Pactos Successorios, de que fallei no Cap, 
precedente. Mas se com causa se pedir essa dispensa 
para se firmarem os mais contractos cora juramento 

cv 
# 
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Promissório não duvido se conceda pela generalidade 
do §. 87. do Regiraenro do Desembargó do Paço. 

§■ 
Se o contracto jurado foi enormissimamente lesi- 

vo, não obriga conforme a mais commum opinião; 
porque elle não obriga aonde falta o pleno consemi- 
mento ; não obriga quando intervem dolo da parte 
do Adversário; ora: onde intervem tal lesão, se presu- 
me de huma pane erro, ou ignorância , c da outra 
se presume dolo ( quidquid dicant alii) Begnudell. 
Verb. Juramentom n. 23.: Baibos, Vot. 62. n. if". 
et xó. NogueroJ. Ali. 34. n. 17. e,t 18. 

§• 96- 
O mesmo procede na transacção firmada com ju- 

ramento que, sendo lesiva em notável quantidade alem 
da ametade se annulla sem embargo de ser jurada, 
Valeron. de Transacr. T. 6. Q. 2. n. ço. et çi. Bar- 
bos. Vot. 7Ó. n. 106. et 107.. .Urceol. de Transacr. 
Q. 94. n. 2$*. 

Como porém se deva provar a lesão na 
transacção: Veja-se Urceol. supra a n. 32. Rot. 
Roman. in Collect. ad Card. de Luc. Liv. 7. de 
Donat. Decis. 24., e os mais DD. com os quaes 
Peg. tom, 7, ad Ord. L. 1. T. 87, §. 4. sub n. 
104. ct tom. 7. For. Cap. 139. n. 81. Castilh. 
Liv. 8, de Aliment. Cap. 36. §. 2. n. 8t. 

§• 97- 
O juramento interposto pelo menor no contracto 

que celebra o revalida por mais defectuoso que elle 
seja das precisas solemnidades; eobsta a que goze do 
beneficio da restituição, ex Auth. Sacramenta pube- 
rum, Cod. Siadvers. vendition. : Authentica, que tem 
lugar nas doações e quaesquer outros contractos do 
menor, Brunneman. ibídem n. 4., nas fianças era.que 
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o menor se obriga com juramento, Herlng. dc Fide- 
-juss, Cap. 7. n. 103.: Authentica gcralmrnte recebi* 
da, Stryk. ns. mod. Liv. 4. T. 4..siib §. 14. Gutierr. 
dc Juram. Confirmar, in Comment. ad d. Autli. n. 
12. Cald. in L. Si Curatorem Yexh. Miuoribus n. 2. 
et 4, Begnudell. Verb. Juram. n. 4. Egid. na L. Ex 
hoc jure ff. de Just. et iur, P. 2. Cap. 15, claus. 8. 
sub. n. 2° 

§. 98. 
Porém se o menor foi enormissimaraente leso no 

contracto que firmou com juramento, obtida a absol- 
vição delle, he attendido e soccorrido como qualquer 
outro maior, Stryk. supra §. 15". Brunneman. in d. 
Autli. n. 10 : O mesmo quanto afiança jurada; por- 
que se o menor ficou enormissimaíriente leso por não 
poder repettir do devedor insolvavel o que por clle 
pagou ao Credor, como largamente demonstrou No- 
guerol. Allcg. 34. a n." 13., 

§• 99- 
Ha huns actos absolutamente nullos , porque 

contra os bons costumes; ou porque proh bidos pelas 
Leis Civis, e Canonicas cm beneficio público, Brun- 
neman. in Auth. Sacramenta puberum Cod, Si adver- 
sus Venditionera n. 6. " Actus absoluto prohibiti per 
„juramenium confirmari nequeunt, propterea quod 
,, posili si non sunt in arbitrio paciscentium, nec pos- 
,,sunt pactis privatorum tolli , prasenim si conti- 
„ neant speciem delicti. Idque non soluin de iis acti- 
„ bus intelligendum , qui júri Divino , vcl naturce 
„siint contrarii; sed et quos jus Canonicum vel Civi- 
„ le absoluto prohibuit utilitatis publicae gratia. „ 
Addit ad Luc. Ferrar. Verb. Juramentum n, 6., 7. , 
8 Sabell. Juramentum n. 25*. et 28. Egid. na L. 
Ex hoc. jure §. de Just. et jur. P. 2 Cap. 13. Claus. 
8, n. 1. et per tot., aonde exemplifica alguns casos: 

GfígS 
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E mais copiosamcnle Jul. Capon. de Pact. Q^, 6^.ubi 
quando pact um dicatur contra konos mores, et ju- 
ramento confirmei ur. 

§. 100. 
Ha outros actos, para cuja validade as Leis pres- 

crevem certas solemnidades ; por cujo defecto sao 
nullos, sem que seja arbitrário aos Contrahentcs con- 
tractar validamente sem as prescriptas solemnidades: 
Estes sim são confirmaveis por juramento, e o jura- 
mento suppre o defeito das solemnidades omissas, Se- 
tzer. de Jurament. Liv. i. Cap. 2f. n. 117. Addir. 
ad Ferrar, supra n. 15. e 14.: Sed declara muItifa- 
riam cum Sabell. §. Juramentura a n, 24. 

§. 101. 
Por exemplo i.0, a transacçaosobre questões do^ 

Testamento, que se celebra sem se lêr o mesmo Tes- 
tamento, he nulla. * Ella se convalida intervindo ju- 
ramento na transacção , Addit. ad Ferrar, supra n. 
113., e outros que refere Urceol. de Transact. 0,47. 
n. 43.: Porem o mesmo Urceol. a n. 35. refere opi- 
nião contraria, que segue; menos que com o jura- 
mento se não renuncie expressamente a L. De his 6. 
ff. de Transact.; não bastando ainda huraa renuncia 
geral de omm legum auxilio ■. Confira-se e ve^a seVa- 
leron. de Transact. Tit. 3. Q. 4. a n. 50. 

* Nota; Sobre a interpretação da dita L. 
6. ff". de Transact , e má collocação dchum re- 
talho do Júris Consnlto debaixo daquelle Tit,, e 
conseqüente erro de muitos interpretes, se podem 
vér Samuel de Coccey Jus Controv. Liv. 29. T, 
3, 3., e os muitos que refere Ekard. Her- 
meneut. Jur. Civ. Diss. 5:. §. 172. e 173. 

§. IOZ. 
Por exemplo 2.°, sendo nulla atransacção sobre 
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alimentos devidos por Testamento , niío intervindo 
nella authorTade judicial, L. 8. j. Oratío fF. deTran- 
eacr., plenissime SoJan. Cog. p. a n." x^. , ella sc 
confirma intervindo juramento; bem quesobreiso ha 
a variedade de opinioes, que refere Urceol de Tran- 
sact. Q. 49, a n- 13. Valeron. de Transact. T. S-Q* 
3. a n. 40. 

§. 103. ^ . 
Por exemplo 3.°, a mulher que não he obrigada- 

por fiança ainda que renuncie o beneficio do Sen. 
Consulto Velleiano ; ella jurando o contracto fica obri- 
gada ; maxime se tem outro abonador, e se o resul- 
tado da fiança não foi ficar indotada, Urccol. Fo- 
rens. Cap. 28, a n. 18. 

§• 104. 
Por exemplo 4.°, sendo inalienáveis os bens do- 

taes se a mulher consente na alienação, e firma com 
juramento o seu consentimento, subsiste a alienação 
delles, Jul. Capon. de Dor. ad L. 1. fF. Solur. ma- 
tr. Q. p. n. 13. Barbos, ibidem n. 70. in fin. et Ç. 
P. L. 1. fF. Solut. matr. a n. 51., aonde faz huraa 
bellissima distineção. 

§. 105. 
Porexemplo p.°, sendo compensave! com a divi- 

da cm termos habeisoutra, que ao Devedor devesse an- 
teceden!emente seu Credor : se a divida, que se con- 
trahe, he jurada, não se pdde compensar com outra 
antecedente, que o Credor devesse a esse devedor , 
Bersan. de Compensar. Cap. 2. Q. 2, n. 6. 

§. ioó. 
Por exemplo 6.*, a doação, que entre marido e 

mulher he nulla, se confirma com juramento, Egid. 
na L. Ex hoc jure ÍF. de Just. et jur. P. 2. Cap. 13. 
Claus. 8. n. 2.° 

cggg 2 
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Suspendo o discurso; porque taes casos se- 
rão impraticáveis neste Reino, huma vez que não 
haja dispensa da Lei para se jurarem os contra- 
ctos; que mais Freqüentemente se dispensa, e 
só para se jurarem os pactos Successorios, talvez 
pelas razões expostas na Nota. ao §. 7. - 
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TRACTADO XIV. 

Das Vistorias. 

Supplemento ás segundas Unlias desde a Not.; 

até a Nota 5,42., e á Nota 5'34. 

„ Ortum suum traxit inspectio ocularis a tempore 
„ quo controvérsia cceperunt. „ 

Barb. et Tab. Thesaur. Locor. Gommun. Jb- 
Cap. 93. ax. 3. 

j, Ad Officium de finihus cognoscentis pertinet , 
mentores mittere, eí per eos dirimere ipsam 

^fmium questionem, «/ equum est, j/ /Vá res 
„ exigit, oculisque suis subjectis locis „ 

ser a Vistoria luima prova superlariva, a melhor do 
Mundo; e superior a todas as provas, convincente das 
feitas por testemunhas, por Documentos, cainda ca- 
paz de destruir luima Sentença passada em julgado; 
como com Barboz., Parex, Gratian., Cyriac., Va- 
Jánzuell., Conciol., Câncer, Mend., Cardoz., Cor- 
tead , e outros muitos Bagn. Cap. 31. n. 241., Peg. ■ 
tom. 6. ad Ord.L. I. T. 68. §. 24. n. 106. et tom. 
4. for. Cap. n. 13. Stryk. de Jur. sens. Diss. l.- 

L. 8. §. 1. ff. Fin. regundor. 
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Cap. n. i.0 e 2,u et 8. Posth. de Manut. Obs, 19, 
n. 72. optimé Berlich. p. 1. Concl. 47. a n. 14. ad 
n. 23. Idem Srryk. Vol. 12. Disp. 6. Cap. 2. §. 31. 
et Vol. 3. Disp. 17. Cap. 4. n. 24., et Vol. 8. Dísp. 
16. Cap. 3. a n. 80. <■ 

Portanto he huin dignoobjecto do breve eCotn- 
pendiario Tractado Pratico, a que me proponho era 
beneficio dos Principiantes. 

A B. T I G O J. 

Definição da Vistoria em geral: Palavras sinony- 
mas : Decreta-se pelo Jaiz a requerimento de al- 
gum dos Utigavtes, ou e-x Oficio: Decr et ando- 
se ex officio se he inapeüavei a Sentença ? Fm 
quaes conjuncturas do Processo se pôde conceder i 

§. I. 

A inspecçao ocular, vulgo Vistoria, diz Mui. 
ad Struv. Eierc. 28. tom. 4. pag. 84. Col. 2. Est 
,, actus judiáalis, quo Judiei de re dúbia , vel fa- 
,, cto controverso, per illius aspectum * rem se ita, 
„et non aliter habere, danonstratur. „ 

* Parece se deve proscrever o abuso de da- 
rem os Magistrados Commissões a Advogados, 
ou outras Pessoas para em seu nome irem fazer 
as Vistorias, e lucrar para os Magistrados os 
Salarios: Pois que 1.°, o Juiz que ha desenten- 
cear a causa deve ir instruir-se observando ocu- 
larmente oobjecto, e todas as circumstancias del- 
le; porque nunca o pintado figura bem o vivo; 
e pode o Commissario ser omisso cm algumas 
circumstancias, que fa^ão variar o Direito; 2.' 
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A Lei de 7 de Janeiro de I75'0 que arbitrou a 
toda a Jerarquia de Ministros os respectivos Sa- 
Jarios das Vistorias, respeitou a pessoal assistên- 
cia delles, c a industria das suas Pessoas; E 
quando assim, não pôde haver Commissao ou 
Delegação, Fragoz. de Regimin. Reip. p, 1. L. 
4. Disp. 10. n. 119. junctis iis qure Barboz. et 
Tabor. L. 14. Cap. 45. ax. 4.; E se bem que o 
Codigo Civil do Imperador José II. §. 20^. pa- 
rece permitre Commissarios para as Vistorias ; 
o Cod. de Sardenha L. 3. T. 13. §. 7. e 1 r. 
no caso do legitimo impedimento do Senador, 
que conhece da causa, só permitte a Commis- 
sao a algum Subalterno Juiz ; Eo citado Muler 
ad Struv. pag. 185. Col. 1. firma que lí Jpse 
Judex ocu/arem inspecttonem debet smcipere, 
et expedire.... Cognoscere tpsum et iam Judi- 
cem opor t et.,., Judieis pr a sentia requiritur, 
etc. 

§. 2. 
„ Continua o citado Muler dizendo "vocatur 

^ocularis inspect io et iam aspectus in L, 32. f. de 
„ Mtnorib. L. 3. Cod. siminor se major dixer. Pr.e- 
^sens aspectus in L. 3. Cod. d e Canon, frumentar.: 
„ Localis inquisitio , in L. 4. pr. j}\ de Dam», in- 
,Ject., ut notút Gothofred.: Indaga tio in L. Jin, 
,,Cod. quand. tut. vel Curat. ess. aesin. A Docto- 
„ riius varia accejyt nomina : Experimcntum 01 u- 
,, lave, intuitiva probatio , demenstratio Ocularis : 
,, trobatio perspectiva. „ 

3- 
„ Ccularis inspect io (continua Muler) decer- 

nnitur , vel ex of/icio Judieis , quando Jude\ ex 
„ omnihut circunstantiis perspicit, rem ita postu- 
,, lare , cx gr., cum ipst sine oculariinspcitione de 
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„ qualitate locl non constet: Vel ãecernitur aJ. tns- 
„ tantiam Partis ; quando a Partibus, ut fiat, 
„supplicatur Inspectionem hanc píerumque per 
^interlocutoriam decernit Judex „ Conf. Sam. 
Stryk. de Jur. Sens. Dissert. i. Cap. 2. n. 2. Barboz. 
et Tabor. Liv. 9. Cap, 93. ax. 4. Brunneman. de 
Process. Civil. Cap. 22. n. 5". Berlich. p. 1. Concl. 
47. n. 3. 

§• 4- 
Se o Juiz decreta ex officio a Vistoria para sua 

melhor instrucção dosfactos controversos, dizem Va- 
leron. de Transact. T. 3. 1. n.' 23. e Guerreir. 
Tr. 3. L. 5-. Cap. 3. n. ioo., que não compete con- 
tra este arbítrio do Juiz remedio algum de Appella- 
ção: Concorda Boehmer. ad Pand. Exerc. 5". Cap. 2. 
§. 3. no fim com Lyncker. de Gravamin. extrajudicial 
Cap. 3. p. 3. §• 3. n. 3.; E se o Juiz denega a Vis- 
toria ao que a requer, ofFerecendo-se ás despezas del- 
ia, diz Arouc. na L. 8. {f. de Stat. homin. n. 2. in 
fn., que lhe commette injustiqa, citando Menoch., 
Gail., Surd., e outros. 

Bem que o Cod. Civ. do Imperador Josd 
II. §. 203. parece permittir aggravo do Despa- 
cho que manda proceder a Vistoria; tendo de- 
terminado nos §§. 201 e 202., que não deve 
proceder a ella senão por necessidade, etc.; E 
bem que o Cod. de Sardanha L. 3. T. 13. §• 
1. faz responsável pela restituição dos Salarios o 
Juiz, que sem huma necessidade precisa procede 
a Vistoria ; comtudo entre nós de tacs Despa- 
chos parece competente só o Aggravo no Acto 
do Processo, attenta a generalidade da Ord. L. 
3. t-it. 20. §. 46. 
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He a Vistoria huma das cspecies de prova, que 
por via de regra só pôde fazer-se depois da contesta- 
ção da Lide em termo probatorio, Muler ad Struv. 
Exerc. 28. pag. 185. Col. 1. Stryk. de Jur. Sens. 
Dissert, 1. Cap. 2, n. 5-.; Porém continua Stryk. n. 
7. dizendo: "Si lis quidem est in judiei um dedu- 
,, cta , sed nondum contestai a , inspectio interdum 
„ sibi vindicat locum : Exemplam in vulnerato , et 
„ atroci injuria aflecto: Item in novi operis nun- 
,, tiatione  quia hic inspectio petitur , ut inde 
,, constei qualis, vel in quantum adio sit intentan- 
„ da „ Conf. Guerreir. tr. 4. L. y. Cap. 3. n. 16,: 
E geralmente o Cod. Civ. do Imperador José II. 
202. o permitte quando o objecto pode mudar de for- 
ma antes da Litis contestação. 

Podem-se figurar muitos outros casos, em 
que seja necessária Vistoria ainda mesmo antes 
do ingresso da Lide, e ad perpetuam rei memo- 
riam ; como v. g. exarainando-se o damno feito 
emhum animal, em huma escrava, e em qualquer 
cousa que possa variar de estado no progresso 
da demanda, (a) Cod. Civ, do Imperador José II. 
§. 202. Na nunciação de nova obra, he pratica- 
vel para dois fins; hum para ficar descripto o 
estado em que se acha a obra ao tempo da nun- 
ciação, e isto em ordem a se demolir depois por 
via de attentado tudo quanto se continuar a edi- 
ficar depois da nunciação: Esta he com effeito 
a praxe, fazer-se a descripçao do estado do edi- 
fício para o dito fim, Ferreir. de Nov. oper. L. 
6 Disc. 1. n. 9. 10. 11., S:ryk. de Jur. Sens. 
Dissert. 1. Cap. 1. n. 63.: Outro para mostrar 
a injustiça da nunciação, ou para a decisão final i 

nhhh 
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ou para se nao restituir o que se superedificou, 
Veja-se Constamin. ad Stat. urb. Annot. 42. a 
n. 17.: Também nas mercearias se pôde fazer 
Vistoria quando a Parte requer antes de prova , 
Peg. tom. I. ad Ord. pag. 329. n. 70. ubi ju- 
dicatum; E no edifício ruinoso e estado delle ao 
principio que se pede a caução à&damno infecto, 
etc. íVeja-se infra 18 ) 

S-6' . 
Depois do termo probatorio, e finda a dilaçao 

assignada para prova , ainda se pode requerer Visto- 
ria; nas allegaçoes finaes, na conclusão da causa, na 
instância da appellaçao, e no Juizo da execução; ut 
ad S.uietatem comprobant Bagn. Cap. 31. a n. 242. 
Guer.eir. Tr. 4. L. j", Cap. 3. n. 17. Berlich. p. 1. 
Conclus. 47. a n. 14. ad 32. Rtryk de Jur. Sens. 
Dissert. 1. Cap 2. a n. 8, Mulcr ad Struv. Excrc. 
28. pag. iS). Col, 1. Constantin, ad Statut. urb* 
Annot. 42. a n. 27. 

7- 
Porem esta generalidade deve limitar-se nas cau- 

sas de força, nas quaes, passada a peremptória dila- 
çao que determina a Ord. L. 3. tit. 48. §»2., se nao 
pode mais requerer Vistoria, como refere julgado Peg. 
de Inferdkt. Cap. II. sub n. 672. (ainda que com 
abuso da dita Ord. e deste Arcsto tenho visto muitas 
vezes praticado o contrario): Também nas causas de 
assignaçno de 10 dias, depois de assignados elles, e 
tendo passado, se não pôde jãmais requerer Vistoria 
para prova dos Embargos, attentas as doutrinas de 
Moraes de Exccur. L. 6. Cap. 3. 

" Ainda que Altimar. deNullit. Scntent. tom. 
2. rubr. 12. CX 23. n. icf. admitte a Vistoria 
na causa de espolio; e Posth. de Manut. obs. 
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19, a n, 70 a admitte nas causas da manuten- 
ção ; devera entender-se era termos hábeis, e pro- 
cedendo-se a ella dentro da dilaçao única e pe- 
remptória que em caes causas assigna a Ord. L. 
3. T: 48. §. 2.: Bem que Fontanell. Decis. 382. 
a n. 16. expce variedade de sentimentos, e in- 
distinctamentc admitte Gob. de Aquis Q^io. n. 
42 a Vistoria para prova da posse, isto lie, ha- 
vendo vestígios delia, porque aliás a posse não 
pode ser objecto presente da vista dos Louvados. 
Veja-se infra §, 9. 

Artigo II. 

Quando se deva escusar a Vistoria, e casos em que 
he necessária, e em alguns indispensavelmente. 

Casos cm que geralmente se deve denegar. 

§. 8. 

Primeira regra geral: A menos que a Vistoria 
não seja requerida por ambas as Partes, ou por huraa 
dellas, que sem repetição no caso do vencimento se 
obrigue as custas e despcza? , não se deve proceder a 
Vistoria sem huma necessidade precisa, que de outro 
modo se não possa supprir, Cod de Sardanha L. 3, 
d . 13 §■ I. Cod. Civ. do Imperador José II, §. 201. 
Card. de Luc. de Judie. Disc, 42. n. 3. Stryk. de 
Jnr. Sens, Dissert. I. Cap. 2. n. 2. Fontanell, Decir. 
382. n, 1. e 2. ATuler ad Struv. Exerc. 28. pag. iSy. 
Col. 1. in pr. Ferreir. de Nov. oper. L. 6. Disc. 11. 
8, 9. Constantin. ad Statut. urb. Annot. 42. n. 42. 

ithhh 2 
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He a Vistoria hum remedio subsidiário , 
Cost. de Remed. subsidiar, remed. xoi,: E por 
isso, que muito se deva só proceder a ella quan- 
do pelas provas do Processo se não pode deci- 
dir a causa? Tal e tão subsidiário he o recurso 
a arbitradores, quesó he praticavel quando aliun- 
de, c por outro modo se não pôde conhecer a 
verdade, Guerreir. Tr. 4. L. 8. Cap, 9. n. 2. 
et 85:. 

§• 9- 
Segunda regra geral: " Non est faciendus ac- 

„ cessus, nec admiltenda hujusmodi probatio, ubi 
„ agitur de re, seu de poísesstonet in qua nihil ex 
,, o.ulari inspectione percipi possit „ Posth. de Ma- 
nur. obs. 101. n. 5,.; Concorda Stryk. supr i n.4. di- 
zendo: u Âttendat Judex an res talis sit qu£ in 
„ oculos commode incurrat; in illis enim rebus sal- 
,, tem adbibelur ocularis inspectio, quorum judi- 
„ ciutu deptndet ex sensu „ Card. de Luc. de Judie. 
Dlsc. 24. n. 7. ibi " Ea tamen procedit in iis, qu£ 
„ solo sensu cor porco à quocumque percipientur: Se- 
„ eus autem in iis, in quibus operatio intellectus 
,, iwret, quodque rei veritas diversa esse possit 
,, ah eo , quod ipsa facies vel apparentia ostendit y 

etc.'. Como quando a face do lugar tem variado, Al- 
rimar. de NulÜr. Sentenr. tom. 2. rubr. 12. (X-23. 
n. *09. ibi : " Vi sit at to loci non est concedenda, 
„ quando res non est integra, sciicet quando fã' 
,, cies rei est mutata „ Veja-se Cost. Tract. de 
Reintegr. Distinct. 37. n. 3. Ferreir, de Nov, oper. 
L 6. Disc. 11. n. 9. Constantin. ad Stat. urb. Annot. 
42. n. 37. 

Muitas vezes, ainda que a face do lugar 
tenha variado em parte, sempre ficão alguns res- 
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tos, ou vestígios do antigo estado; como em 
servidões nos casos, que expoz o Card. de Luc. 
de Servitut. Disc. 3., e no que se vê em Paci- 
chell. dc Distant. post Tract. Dec. 15".: E co- 
mo a servidão antiga se prova também por pre- 
surapçoes, conjecturas, adminiculos, de Luc. et 
Pacliicbell. supra Peg. ç. For. Cap. 90. a n. 9.: 
Por tanto se ainda restão alguns vestígios, e so- 
bre elles se requer Vistoria, não pôde negar-se; 
e sobre elles se vê praticada apud Pacichell. su- 
pra sub n. 3. et 4. Costa supra n. 6. omnino 
videndus: Quando se trata da servidão de aguas 
diz Guerreir. for. Q. 39. n. 22. que nada vale a 
Vistoria 11 quando quesito est, an aqu<e debean- 
„ tur; sed quando controvérsia est, utrum eo- 
„ dem modo, quo debentur, de illis utitur. „ 
Conf. Peg. 7. For. Cap. 241. sub n. 30. 

§. 10. 
Terceira regra gera!: " Debet Judex examinare, 

„ si utililas, et importantia caus<e est tam módica^ 
,, ut plus importarent expensa fadenda in Visuray 

„ quam potest esse dieta utilitas; tunc enim non 
,, esset concedendo  Quod fundatur in regula 
,, generali, non esse faciendum id, in quo plus ex- 
,, penderetur, quam de commodo percipitur „ Fon- 
taneJJ. Dec. 382. n. 4. 5. 6. ubi judicatum, 

Eu a admittiria em causa módica, se a Par- 
te que a requer se obrigasse a não repetir as cus- 
tas, ainda que seja vencedor, Cod de Sardanh. 
L. 3. T. 13. §. 1., renunciando o Direito de as 
repetir do vencido, de quo Peg. Tom. I. ad 
Ord. pag. 329. n 70. ubi judicatum: Isto não 
adverte o commum dos Magistrados que proce- 
dem a Vistorias inúteis, c era casos que bastava 
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irem Louvados ao sitio sem maiores despezas; 
aLuso contra o qual altamente declama Fonta- 
nell. Decis. 382. n. 28. 

Casos em que hs praticavel a tnipecfSo ocular, 
e em alguns indispensável' 

§. ir. 

Primeiro caso, e bem freqüente: Quando se tra- 
ra da prova do valor da cousa vendida para decidir 
a controvérsia se interveio lesão enorme, ou enormis- 
sima na venda (e semelhantemente nos mais contra- 
ctos cm que a Crd. L. 4. tit. 13. §. 6. admhte o re- 
médio da lesão): Neste caso a prática adrrine inspec- 
ção ocular pc^ Juiz com Louvados peritos, Stryk, 
de Jur. Sens. Disscrt. I. Cap. 3. n 7. Cod. Civ. do 
Imperador José II. §, 2if. Fontanell. Dcc. 382. a n. 
7. Coei. Judiciário dos Francezcs Art. 41. 

§. 12. 
Como porém os valores intrínsecos das consas 

variao, c se presumem variados, conforme huns DD. 
de 3 era 3., e conforme outros de 10 cm 10 annos, 
-Guerr.cir. I r. i. L. i. Cap. 11. a n. 35-. ad n. 41.; 
E não pode no caso da lesão fazer-se argumento do 
valor presente para o ro tempo do contracto, ainda 
que não tenha sido bcmfcitorisado o prédio, Fabr. 
in Cod. L. 4. í ir. 30. Dcfin. 17. ubi optime. 

§. 13; 
Por isro; e como a lesão se deve respeitar se- 

gundo o justo valor da cousa no tempo do contracto, 
SOrd. L. 4. T. 13., e esse tempo não he presente á 
vista dos Louvados, assentão muitos DD. que passa- 
<ics 10 annos he impraticável a Vistoria para prova 
/da lesão, Pacioo. de Locat. Cap. 19. a n. 68. Cy- 
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riac. Contr. 61. n. 4. Posth. dc subhaòtat. post Tra- 
ctat. Decis. n. 4. ct 5-. Sabe!!. §. Peritia n, 12. 
Altimar. de NuIIitat, tom. 6. 37. pag. 87. Col. 
1. Periri possuiu = Constantin. ad Stat. urb. An- 
not. 46. a r. 75'. et 244,: E só admittem estes DD. 
a prova do justo valor por peritos no antigo tempo 
do contracto, quando nesse tempo já tivessem idade 
e capacidade para arbitrar valores das cousas respecti- 
vas aos seus ofíicios, e quando fossem na causa pro- 
duzidos como testemunlias; caso cm que devem de- 
por do justo e commum valor nesse tempo, e com 
razáo de dicto como aliás devem depôr as mais teste- 
munhas; tendo então emparallelo de outras preferen- 
cia em credito, Sabei!. S.1 n. 12. junto n. 1. jp. Ouod 
ubi agitur — optime Constantin. supra a n. 73. ad 
751. Pacion. supra n.' 75. 

§. 14. 
Em contrario está Fontanell. Decis. 382. desde 

o n. 7. a é o 14., defendendo que se os peritos no 
tempo do contracto já tinhão idade competente, pe- 
rícia, e conhecimento da cousa, que faz o objecto da 
disputa, e depozerem do tempo do contracto, ainda 
inferindo do presente para o pretérito, calculanáo as 
alterações dos valores, ellcs ficao acreditáveis com 
preferencia a outras provas ; attestando Fontanella , 
que assim o vira muitas vezes praticado. 

Na Prática tenho visto seguida a opinião de 
Fontanella, debaixo de duas condições: I.', que 
os peritos já o fossem no tempo do contracto 
com idade e pericia para avaliar os prédios, e 
delles tivessem conhecimento nesse tempo, co- 
mo he necessário, Sabell. S* Conciol. Alleg. ó^. 
Olea de Cession. Jur. post TracE Decis. 70. n. 
j?. ct 10. Angelis de Impens. ct Meüorat. Art. 
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6, n. 4^ : 2.a, que com razoes de dicto depo- 
nhão do valor da cousa em ambos os tempos; 
no do contracto, e no presente; caso em que 
be indispensável que assignem razão de dicto co- 
mo testemunhai, Conciol. supra n. Stryk, 
de Jur. Sens. Disscrt. i. Cap. 3. n. 7. Tonduu 
Civil. Cap. 106. n, 31. Card, de Luc. de Judie. 
DIsc. 33. n. 34.: As circumstancias que os Lou- 
vados devem respeitar para estimar o justo valor 
da cousa , estão largamente expostas no meu 
Tractado das Avaliações: Podem vêr-se Cons- 
tant. ad Siat. urb. Annot. 46. Altim. tom 6. Q. 
37. Hermos Ih a pagin. 783., e a douta Me- 
mória sobre a avaliação dos bens de Prazo. 

§. is"- 
Segundo caso: Quando se trata de Edifícios, 

cujas novas obras se nunciarao, se vê freqüentemente 
praticada a Vistoria nos muitos Arestos, que deixou 
transcriptos Peg. Tom. 6. ad Ord. L. 1. T. 68., 
aonde se não encontra hum, que se não decidisse por 
meio de Vistorias: Sobre servidões rústicas , e urba- 
nas jã vimos na Nota ao §. 9. os casos, em que po- 
dem ser praticaveis; Adde Muler ad Struv. Exerc. 
28. pag. 186. Col. 2., bem como na Nota ao §, 5". 
quando nas nunciaçõcs para os outros dois fins. 

§. 16» 
Terceiro caso: Por vários modos os marcos ter- 

minaes são objectos de demandas; ou porque se ar- 
rancão L. 1, et 2, íf. de Tcrmin. mot.; ou porque 
se movera, e transplantão em outro sitio, ou escure- 
cem, ou confundem L. 3. íf. Cod. tit.: E cm todos 
csies casos he indispensável a Vistoria, pela terminan- 
te L. 8. ff. fin. regund, Stryk. de Jur. Sens. Dissert. 
1. Cap. I. a n. 11. et 15. Voet. ad Pandect. L. 10. 
tit. 1. n. 9. Cod. Judie, dos Francezes Art. 41.: Ou- 



e Tractados Vários, 621 

tras vezes sobre a existência e legitimidade de alguns 
marcos, ou públicos ou paniculares; observando, se 
os públicos tem algumas inscripçoes; e se os particula- 
res se mostrão cravados de antigo com pedras, que o 
vulgo chama testemunhas, Stryk, supra a n. n.: 
Confiráo-se ao proposito Pacichell, de Distant. Cap. 
l, Mcmbr. 2. Conciol. ad Sfat. Eugub, L. 6. rubr. 
43. Leit. Fia. regundor. Peg. 5". For. Cap, 83. cc 
tom. 6. Cap. 223, Colleg, Argentorat. ad ! it. 21. L. 
47. fi7. de Termin. mot. Strylí. us. mod. L 10. Tit. 
x. Voet. et Struv. ibidem: Pois que o breve deste 
Tracrado me não permittè digressões sobre toda a ma- 
téria , que pdde ser objecto de huma Vistoria, e me' 
satisfaço cora remissão aos DD. que largamente a 
tratão: Confira-se também Raynald. Crimin. L, 2. 
Cap. xy. §. 7. cora os mais que cita. 

§• 17. 
Quarto caso: Quando setracia de verificar con- 

fins e identidades de prédios, diz Pacichell. de Dis- 
tsnr. Cap. 4..JVIsmbr. 3. n. 48. que "pluribus mo- 
„ d!S probari posiuut, quorum omnium superlati- 
,, vum gradum obtimre solet accessus Judieis , et 
,, ocularis loci inspectio, etc.'. E que circumstancias 
e provas se devão respeitar para se verificarem os con- 
fins, e as identidades dos prédios, Vejão-se Pacichell. 
supra, t-eir. fin, regund. Altira. de Nullit. tom. 4. 
Q^ iç. a n.0 143, Valenzuell. Cons. 100. Cald. de 
Empt. Cap. 21. Peg. de Maiorat. Cap, ó. a n. 234. 
ad n. 286. cora os mais que estes referem. 

§. 18. 
Quinto caso: Quando se pede a caução de àa- 

mno iuficto : " Dum enim vicinus a vietno propter 
„ rmnosant ãomum imminens periculum pertimes- 
,, cit, atque hoc no mine cautiomm ab eo peíit \ iti- 
„ dem necessarium est , ut ocuiis ruir.osa domus 

riii 
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,, usurpetur , et qua cx pr.rte fiericuíum hnmineat, 
i^ideatur; illud enim ex inspeetione ruinoia sta- 
,, tim appartbit, ut si -centrem faciat partes vict~ 
„ ni , vel procumhat in ejusdem redes , aut loctim 
,, L. 17. Jf. si servit. vindicet. et sic pro ratione 
^ pericnli , et damnl, quod dari possit, cautionis 
„quantitas a "Judice determinabitur Qjt<e 
„omnia localem exigunt inquisitionem, id est ocu- 
„ lar em inspectionem L 4. ff. de damn. infect., etc. 
Ita Stryk. de Jur. Sens. Disserr. 1. Cap. 1. n. 64. 
Gonf. Mui. ad Scruv. Exerc. 28. pag. 186. Gol. 2. 

A prática de obter e executar esta caução 
se pode ver na rainha Diss. 2. sobre os Precei- 
tos Cominatorios manuscripta, e no meu ultimo 
Tractado dos Remcdios possessorios a §. lyy. 

§.19., 
Sexto caso: " Ohtinet quoque ocularis inspectio 

in puneto liquidatíonis expensarttm, et meliora- 
„ ttonis; expens£ enim per rei evidentiüm probatt- 

tur , de que meliorationibus constare accuratius 
,, non potest, quam si pnedium melioratum oeulis 
„ intpiciatur , et exinde ejusdem astimatio fiat ab 
,, illis, qui rerum astimandarttm peritiam habent 
„ qure communis Judiciorum nostrorum praxis est: 
,, Nam testimonium visus et hoc in casu excelhn- 
„ tius est omni alia prohatione..... Et sic in Ca- 
„ mera Electoraü pronuntiatmn.... Circa expensas 
,, alias idem procedit. An enim vnluptuaria ill£ 
,, stnt, an utiles , an necessária, id ornnino Judiei 
„perpendendum optime. Ha tpste enim pro diversi- 
„ tate mala, uel bona fideipossessoris veniunt res- 
„ tituenda L. 38. jf. de reivind. AH a ratione au- 
„ tem , nisi cculari inspeetione, certior reddi de iis 
„ Judex nequit} immo nec opus est alia probatio- 
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„ ne, cum res sit expresse in oculos incurrcns, Hic 
,, tamen observandum ; quod non omnet expens.e in 
„ oculos incurrant, vel ex inspectione dignesci pos- 
„sint, qu£ tamen nihilominus restituenda, sed sub 
,, hac distinctione : Aut quis expensas rcpetit ex le~ 
„ge contracíus, aut saltem ob ipsam rei meliora- 
,, tionem, Priori casu ex gr. si conductor impensas 
„fecerit, etiam HLe restituend#, qurt in oculos non 
,, amplias incurrunt , ut qutc pro advectione ira- 
,, bium, lignorum , aliarumque rtrum soluta , qux 
3, in operários impensa c<eter. Pôsteriori casu me- 
„ liorationis in oculos incurrentis saltem ratio ha- 
„heíur, et preesens utilitas sola consideratur, non 
,, attento quantis impensis res ab initio extructa. , 
Ira Stryk. de Jur. Sens Diss. i. Cap. i. n. 75"., 76 , 
77. Conf. Mui. ad Struv. Exerc. 28. pag. 186. 
Col. 2. 

Concorda com outros DD, Francisco deAngeÜs 
no Tractado de Impens. et Meliorationib. Art. 6. n. 
46,, declarando porém, ut ibi = 

„ Impens ar um et melioramentorum oestimatio 
nfieri etiam potest à Judice ex oficio et per ocula- 
„ rem inspectionem et loci evidentiam probato 
,, tamen ibidem statu antiquo. ,   Pro incunda 
^melioramentorum oestimatione multum prudcntis 

Judieis arbitrium versatur. „ 
§. 2 a. 

„ Pari ratione (contimía Stryk. n. 78.) de de- 
,, teriorationibus sentiendum, Etenim nec UU ali' 
^ ter nisi per accuratam inspectionem , cognosci 
„possunt: Omites siquidem circunstantise in diju- 
„ dicandis deterioraiionibus inspkicndx , cum et 
„ interdum ratione diversi respectus meliorata res 
„ deteriora t a dici possit.... Ou o d si ergo una pars 
„ melioratum esse prtfdium, altera pars idem dete- 

iíü 2 
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,, rioratum esse dicat, Judex per ocuparem inspc- 
,, ctionem negotium componere debebit, ita scilicet, 
j, aí sequatur verisimiliorem prokattonem.,, 

Seria nunca acabar, se me propozesse com- 
pendiar o que de diversas especies dè bemfeito- 
rias feitas por diversas qualidades de Possuido- 
res, e sobre o modo de estimar hutnas e outras es- 
creverão Garcia de Expensis, Angeiis de Impen- 
sis , et Meliorationibus, Peg. tom. i. ad Ord. 
In Proem. gloss. 43. Guerreir. Tr. 2. L. 3. Cap. 
8. Amat. var. resol. 14. , e outros muitos. Só 
sim quanto a este 6.° caso sou obrigado a adver- 
tir; que, segundo a prática deste Reino, por 
mais que huma das Partes no principio da liqui- 
dação queira que, evitando-se Artigos e provas 
d'clles, se passe logo o arbitramento por Louva- 
dos, e Vistoria sobre as bemfeirorias, nao he 
attendido, a menos que ambas as Partes nãocon- 
venhão neste antecipado procedimento: E, não 
convindo nelle, só depois das provas por teste- 
munhas, e na variedade ou inconcludencia dellas 
he que se recorre a arbitradores, como remedio 
subsidiário; Vejão-sc Silv. ad Ord. L. 3. T. 8ó. 
§. 2. a n." õ., e junetamente Guerreir. Tr. 4. L. 
8. Cap. 9. n. 2., 3., 4., e : Neste sentida 
falia ao proposito Peg. tom. 1. á Ord. pag. 5'2. 
a n." 29. quando diz " Eisi melioramentorum 
„ as ti ma tio non fuerit prohata per testes , aut 
,, modum supra rrlatum , tune f uri potest per 
,, Judicem ex Officio, aut per rei evidentiam 
,, subjiciendo rem oculis, ac se de melioramen- 
ijts. infom.mdo; aut per árbitros peritos à 
„ Parti bus elictos ; quia hic est legitimas , et 
„pracipuus modus meliorament a probandi, etc. 
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§• 2T.' 
Septimo caso: Procede-se a Vistoria no incêndio 

passado , e no damno que elle causou , Carpzov. 
Prax. Crim. p. 3. a 108. n. 11. Mu ler. ad Struv.. 
Exerc. 28. pag. 196. Colun. 2. E he entre nós ex- 
pressa a Ord. L. 5". tit. 86. §. 1.: sobre os incên- 
dios casuaes, ou por acinte, como se provão, e 
quem lie responsável aos daranos, Vejâo-se Lubler. 
de ínccnd., Stryk. vol. 1 Disp. 8. de incêndio casua- 
li = Pacion. de Locat. Cap. 30., etc. 

§. 22. 
Oitavo caso: Procede-se a Vistoria para estimar 

o damno cau-ado por animaes nas arvores,- searas, 
ou pastos alheios, Carpzov. p. 4. Cap. 27. D. 1. n. 
8. Mui. ad. Struv. supra Cod. Judiciar, dos France- 
zes. Art. 41.: Como porém se deváo estimar estes 
damnos, se pelo estado presente , se pela esperança 
da producção futura , e com respeito ao dúbio even- 
to; he questão, que largamente tratei no Opusculo 
dos damnos e sua estimação; eVeja-se Peg.Tom. 5-, 
ad Ord. pag. n. 4. Conciol. ad Statut. Eugub. 
L, 6, rubr. 10. n. 10. Scop. ad Gratian. Obs. 5-7. 
Sabell. §. Damnura n. 7. Oter. de Pasc. publ. Cap. 
13. a n. y. Pacichell. de Distant. Cap. 6 Mcmbr. 
8, n. 11. E mJhor a distineçao deBonden. adOter. 
de Pasc. d. Cap. 13. n. 6. e 7., e largamente de- 
monstrei no meu Tractado dos damnos e sua esti- 
mação. 

Entre as Vistorias (além das referidas) con- 
numerão o citado Stryk. d° Cap. 1. Mui. d. 
Exerc. 28. e Berlich. p. r. Concl. 47. n." y. Td. 
Stryk. vol. 12. Disp. 6, Cap. 2. §, 32. ^cilicct.: 
1.", os exames e corpos dedelicto; ousej'o em 
ferimentos , cadáveres , furtos, infanticidios 
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propinaçao de veneno, etc.: 2.°, a inspecçáo se 
o parto he maduro e vital: 3.°, a inspecçáo so- 
bre a virgindade, a corrupção delia , a prenhez ; 
4.0, a prova da idade pela inspecçáo da Pessoa 
(prova que admitte a nossa Ord. L. 2. tit. 5-4 ) ; 
5.°, o exame sobre alguma falsidade deescriptu- 
ra: 6.', a comparação de letras: 7.', o exame 
dos mendicantes que fingem enfermidades: 8.' 
sobre os viveres que se expõe a vender-se, se 
são corruptos ; ou carnes de animaes morbidos , 
etc. Em todos estes casos se faz inspecçáo des- 
ses objectos, e são propriamente inspecções ocu- 
kres esses exames: mas entre nós nunca jamais 
se denominarão Vistorias; mas unicamente exa- 
mes , escrevendo-se como Autos de Exames, e 
não como Autos de Vistorias •. E attento este 
coramum uso, parece-me que as Leis Patrias, que 
assignão aos Magistrados os salários das Visto- 
rias, se devem entender das que entre nós sede- 
norainão taes, e se fazem nos oito casos, que 
ficão referidos ; c não devem entender-se dos 
exames nestes casos substanciados nesta Nota, 
ainda que lato modo Vistorias. A prática do 
Foro assim o tem interpretado, não exigindo 
nestes exames os Magistrados os salarios das 
Vistorias, mas outros mais modicos, fazendo-se 
estes exames commumente em suas casas , me- 
nos os dos Homicídios conforme o Assento de 
20 de Novembro de 1770 na Collecção dellcs 
N. 242. 
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Artigo III. 

Com que qualidade de Peritos se devem fazer estas 
Vistorias: forma da eleição delles, segundo 

a Praxe. 

§. 23. 

,, Pro diversitate ohjecti dlversi et iam adbi- 
„ bendi sunt Artífices. An vulnus sit lethale; an 
„ morhus stt Sonticus ; an vcnenum propinai um sit 
j, malum , mortisque causam dederit, etc., recur- 
r rendam est ad Médicos  T)e modo agri judi- 
,, caut mensores. De adificiis juãicant Architecti. 
y De picturis pictores, etc. Muler ad Struv. Exerc. 
28. p3g. 185".: Conf. Guerrcir. Tr. 4. L, 5-. Cap. 9. 
a 11. 15". ibi = Sive à Partibus, sive à Judice eli- 
„gantur sem per periti respectu illitts rei a d quam 

eliguntursunt eügendi •, et iili dicuntur, qui 

„ de se dici bene habuerunt in arte sua. Peritas 
„ autem in unaquaque arte accipiendus est, secun- 
„ dum speciem ar tis , et non secundam genus: Ne- 
vque enim peritas clavorum erit peritas em ium, 
5) aut selopetorum, eo quod utrique sint fabri fer- 

rar ii Et boc tauto magis , quando artes es- 
sent disparis generis  Peritas molendini non 

'^probat in bis, quat super moh ndino pertinent ad 
^fabrum murariam Simiüter in subalternis 
",eos qui in inferiori arte sunt magistri, in Su- 
„periori nequaquam prohare, etc. Stryk. de Jur.- 
Scns, Di.sert. I. Cap. 2. a n. 40. ibi = 

„ Si ocularis inspectio adbiberi deleat, sem- 
vper e jusmoii Artífices adbibendi, qui illam ar- 
^temprofitentur, velrtm dequa qu&ritur omnium 
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,, oprime intelligunt. Et sic peritiores c£teris pr£- 
rendi. Deinde ex illii pneferendi, qui recepti in 

„ matricula , et ( olleg o Artíficum. Assumendi au- 
„ tem Artífices pro ratione objecti inspiciendi. Si- 
}} cut enim de vulneribus Mediei judicant, ita si 
,, ruinosa do mus tnspicienda ad Arcbitectos recur- 
3> rendum. Si ex inspectione li ter ar um campar atio 
„ manus instituenda, Scribjr et Notarii adhibendi, 
J3 Si res aliqua vendenda, ac ita ex inspectione ars- 
,, timanda ; itidem hujus rei peritissimi adcisci 
,, solent. Pari modo et rusticis creditur, si super 
„ rebus ad agriculturam pertinenlibus controvérsia 
,, sit, etc. 

§• 24- 
Este he o systema adoptado na nossa T.cgislaçao : 

A Lei de 20 de Junho de 1774 no §. 11. mandou, 
que para a avaliação dos Prédios rústicos se eleges- 
sem pelas Camaras Fazend iros de honra, verdade, 
e consciência; e homens para as avaliações dos Pré- 
dios urbanos com distineção dos respectivos Odicios 
necessários para a construcção delles. O A'vara de 
25" de Agosto do mesmo anno no §, 29. mandou que 
as Camaras noracêm Avaliadores dos mais práricos e 
peritos, que houver, segundo a quabdade dos bens 
que hão de avaliar: Eque para as avaliações dos Pré- 
dios rústicos e urbanos nomecm também Avaliadores 
dos mais práticos e in elligemes: O Alvara de ro 
de Outubro dc I75'4 debaixo do Titulo = Juiz-es 
de Fora e Órfãos zx havia advertido que os Avalia- 
dores devem ser visinhos do lugar ou sitio aonde es- 
tão os bens: porque tem razão para melhor saber o 
valor e estimação delles: Confira-se o Cod. Judiciar, 
dos Francezes Art. 42. 

§. 25-. 
Havegdo Louvados peritos da matéria sujeita 
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efeitos ou Público , nlío se devem nomear outros pe- 
las Partes, Cod. Civ. do Imperador José-lí. §, 203. 
r.o fim, Guerr. Tr. i. L. 1. Cap. 11. a ». ó/eTra- 
ct. 4. L. 5-. Cap.-p. n. i., a menos que nao sejáo 
suspeitos; pois que podem recusar-se pelas mesmas 
causas, porque se reprovâo as testemunirasj Cod. Civ. 
supra §. 205. Guerreir. Tr. 1. L. 1. Çap. 11. n. 9- 
et xj-, et de Recusationib, L. 3. Cap. 16. n. 18. 

26. 
Se porém ou nao houver Peritos eleitos pela Ga- 

mara, ou forem suspeitos; era tal caso devera as Par- 
tes louvar-se, e a praxe hc nomear cada hum tres; 
e dos tres, que hum nomêa acçeita o outro -hum del- 
Jes, e sendo algum das Partes contumaz em se louvar, 
louva-se o Juiz, Peg, tom. r. ad ütd, pag. 5-3. a n. 
33. Guerreir. Tr. 4. L. 3, Cap. 9, n, 9., io., u.; 
ücpois de eleitos pelas Partes não podem recusar-se 
sem nova e superveniente causa, Valar-c. de Partir. 
Cap. 9, n. 25. Guerreir, Tr. x. L. r. Cap, ix n. 
xj. Silv. ad ürd. L. 3. T. 17. §, 1. a n. *6, viden- 
dus : se discordão ; i deve haver segunda louvacão e 
eleição; nomeando cada hurna das Partes tres Louva- 
dos, e dos seis escolhe o Juiz hum delles para deci- 
dir a discórdia dos primeiros, como attesta por pra- 
xe Gucrreir.Tr. 4. L, 5-, Cap. 9. n. 32.: L este ter- 
ceiro necessariamente deve concordar com hum dos 
votos discordantes, ürd. JL, 3v T. 17. §. 2. ubibilv. 
reliquos DD. congerir. 

§■ 27- . 
Duvida-se: Se estes Arbitradores, que não são 

eleitos do Público podem ser constrangidos aacceitar 
o Compromisso? Silv. á Ürd. L. 3. T. 17. §. 1, 
4. com Mend., e Surd., diz, que não. Da mesma 
opinião he Valasc. de Partir. Cap. 9. n. 3., e o sup- 
pôc o Cod. Judiciar, dos Francezes Art. 316.; Lm 

Kkkk 
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contrario; que podem ser constrangidos pelo Magis- 
trado, defende com boas razões, e vários DD. Guer- 
reir. Tr. i. L. i. Cap. i r. n. u., e 13., razões a 
que accrescènto, que todo o homem nasce para a So- 
ciedade, e tem obrigação de ser utii quanto cm si 
estiver, etc.: se bem que o mesmo Guerrcir. depois 
no Tract. 4. L. Cap. 9. n, 22 , e 23. distingue , 
que antes de acceitarem não podem ser compellidos, 
e só depois de acceitarem não podem jamais recusar, 
e podem ser compellidos, e mesmo com prizão: Is- 
to he o que segue o cifado Cod. Art. 316: 

§. 28. t 
Estes Louvados não he preciso, que prestem ju- 

ramento , se já são eleitos do Púbüco, e jurarão em 
geral cumprir os deveres do seu minis erio ; mas não 
sendo eleitos do Público, e sendo-o pelas Partes, cl- 
Jes devem ser juramentados , e também o terceiro 
eleito no caso da discórdia, Guerreir. Tr. 4. L. 5'. 
Cap. 9. a n. 25"., a menos que as Partes lhes não 
dispensem o Juramento, Peg. tom. t. ad Ord. pag. 

53- n* 39- 3 c]uo v^e Guerreir. T. 1. L 1. Cap. 
8. a n. 19. 

A r T 1 o o IV. 

Prática antecedente, concomitante, e subsequente 
ao acto da Vistoria. 

§. 29. 

He indispcnsavelmcnte preciso citarem-se as Par- 
tes para em dia certo assistirem á Vistoria, e faze- 
rem ahi seus requerimentos com a comminação de 
se proceder á sua revelia, Cod. Civ. do Imperador 
José II. §. 203. Pacion. de Locat. Cap. 34. §. a 



E Trautados Vários, 631 

n. 3?. Ahimar. de Ntillir. tom. 2. rubr 12. Q.. 23. 
n. 98., e 7. tot. Brunneman. na L. 8. fí". Fin. re- 
gund. a n. 9. Stryk. de Jur. Sens, Dissert. 1, Cap. 
2.° n. 11. et 12. (aonde diz, que omittindii-se esta 
citação he nulla a Vistoria). Id Stryk. vol. 8, Disp. 
ió. Cap, 3. n, By. Oter. de Ofíicialib. Reipubl.Cap. 
21. n, 10. Posth. de raanut» observ. 101. n. 8.: sen- 
do porém contumaz alguma das Partes, e não com- 
parecendo, justamente se procede sem nullidade, Cod. 
Civ. supra §. 207. Cod. de Sardanha L. 3. T. 13. 
§. y. Card. de Luc. de Judie. Discurs. 24. n. 2. ; e 
he texto bem notável na L. 3. Cod. Fin. regund. Cod. 
Judiciar, dos Frarlcez. Arr. 41. e Art. 297. 

- da» t; ■§: 30» al .y,. ■ n tór 
No acto da Vistoria devem ouvir-se, e aiten- 

der-se os requerimentos das Partes, Card. de Luc, 
supra : Cod. Civ. supra §. 209. ibi ~ Duraa/e a 
,, inspecção ocular será livre ãs Fartes fazer aos 
,, Peritos as advertências, e observações que lhe 
^parecerem, e julgarem necessárias. „ Cod. Judi- 
ciar. dos Francezes Arf. 317. 

§■ 31* 
Pôde duvidar-se 1."; se no acto da Vistoria se 

podem perguntar testemunhas , visto terem sido cita- 
das as Partes ? 2." , se se podem juntar informadores 
além dos Peritos eleitos í 

Quanto á 1/ dúvida; Se a Vistoria se faz no 
termo probatório, e as Partes querem produzir testemu- 
nhas, como testemunhas no sitio da contenda, e no 
mesmo acto da Vistoria cm segtedo, nada ha que obs- 
te: mas se as inquirições )á estão abertas e públicas, e 
a Vistoria se requer depois; he muito duvidoso pode- 
rem admittir-se attentas as razoes , que por huma 
c oirra parte (c variedade de Arestos) pondera Fon- 
tanell. Decis, 381. tot.; nunca erraria totalmente o 

K.kkk 2 
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Magistrado, que em tal caso admitte no sitio outras 
testemunhas, ou que as repcllisse: O Cod/Judiciar. 
Franc. Art. 38. diz " Em. todos os' casos, crjde a 
„ ti st a do lugar pôde jer util para a iníelligencia 

dos depoimentos, e especialmente Tias acices de ar- 
,, rahcãniento de marcos , usurpaçoes de terras, ar- 
„ vores, prados, vaiados , tapumes, entre prezas 
„ sobre o curso das agoas, o Juiz se íransporla- 
rdse lhe parecer necessário , ao lugar , e orde- 

s,narã , que as testemunhas ahi sejão pergunta- 

H das,,, 
§• 3}- 

Qitanto d 2,' : Eu vejo no A resto transcripto 
por Peg. tom. 7. For, Cap. 241. sub n, 62. pag. 
331. Co!, x,, admittidos inforniadores cm que as Par- 
tes dollvierSo no acto da Vistoria. O Cardeal de-Luc. 
de Jiidic. Discurs. 24. n. 2, os; admitte no Potis- 
sime^z E tenho visto esta pr<ática seguida por mui- 
tos Magistrados: ella com elícito pôde sustentar-se 
com as 1 azoes, que expõe o citado Fontanel!. Dec., 
381. desde o n. 9. e no n. 27., aonde podem ver- 
se; cr maxime no caso, que figura Stryk. de Jur. 
Sens, Djss; i. Cap. 2. n. 11. e 12. 

§• 33* 
Se os Louvados devem asstgnar razões de dicto, 

e dos seus arbitramentos; he outro objcco de dúvi- 
da : A hmns DD. dâo c edito ás simples assercoes O Ia 
dos Peritos, ainda que náo as fundamentem com ra- 
zões de dicto, Gratian. for. Cap. 600, a n. 21. Pos- 
th. Civil, rcsol. 124. a n. 13. Silv. ad Ord L. 4. 
Tir. I. in rubr. Art. 4. n. 32. 

§• 34* 
Porém cis-aqui o bello discurso de Stryk. de Jur. 

Sens. Dissert. 1. Cap. 3. a n. 3. ibi ~ 
„ An autein id operetur visus, ut persona, qua3 
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j,fem oculis inspexit, et ex hac inspcctionc judiciuru 
,,5uum exponit, non obligeuir ad reddendam ratio- 
„ nem > quare ita senriat ? Hoc jpsum distinguendo 
,, resolvimus. Aut non petita relationis ratio , ab il- 
„Io, cui ocularis inspeciio com missa , aut petita. Si 

ratio quare ita sentiat Artifcx, a Judice non petita, 
„ nec ille proprio motu eam reddere tenetur. Quan- 
„ do enim testis super dependentibus à peritia artis 
„ susc deponit, et principalis depositio est de re sen- 
„su perceplibili , licet in quantitate apprehensionis 
,, adhibeatur judiciüm inteüectus, attamen valet di- 
jjCtum sine ratione expressa. Et alias in bis, qute 
,,organo oculi corporalis percipiuntur, sufíicit dictum 
„ testis nudum sine addita ratione. Si vero a Judice 
„ ratio petita , utique Artifex illam reddere obl ga- 
„ tur: Et id prassertim eo casu , si causa, propter 
,, quam inspectio instituitur, non statim in ocuIos in- 
jjCurrar; sed per indicia tantummodo sensibus obvia, 
,,aliquid intellecm colligendum ; ur si virginitas-pro- 

banda; si graviditas demonstranda, utique de co 
ex indiciis tantummodo constabit, ex quibus dein- 

J'de in intellectu formandum conclusum. Et liac in 
Aparte verum illud canonum assectumz: manus ob- 
„stetricum fallitur, nec non et oculuszí Cap, cau- 
„sam matrimoni >< de Probar., Cap. Nec aliqua 
,,Cap. 27.Q„ l.Rationcs itaque hic adduccndae, quse 
,,ipsas commoverint ad lioc vcl illud asserendum ; si- 
' cut et alias omnis testis ad id obligatus de re ma- 
, gis In intellectu , quam sensu consistente. Sic si ra- 

" tione aetatis persona inspicienda, non statim fideg 
adhibenda asserenti illam tot vd tot annorum esse, 

','nisi et rationem rcddat , etc. Pari ratione si Judex 
,,mittat quosdam, qui adhibita oculari inspcctione 
„xstimcnt certum praedium ; tunc si hi referant tes- 
„timationem tot vel tot tlialerorura esse, non credi- 
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jjipsis nisi dicti «ui rationcrn reddant aestimatio 
,, enlm rei magis arí judicium pcitinet, quam ad sen- 
,, sum corporis: Unde causa quare sibi tanti r^saesti- 
,, manda videtur, cmnino cxprin-cnda, ut inde Judi- 
„ ci constare pcssir, quantom relatior.i ipsius iribuori' 
„ dum. „ 

Concordão Conciol. For. Ail. 64. n. 21. Ton- 
dut. Civil. P. 2. Cap. rcé. n. 31., e c Card. deLuc. 
de Judie. Disc 33. n. 34. 

§• 3J- 
Seria para desejar, que nesre Reino se adoptasse 

a práiica que estsbeleceo o Imperador José II. no Có- 
digo Civil § 213. ibi ~ O Juiz dever d fazer lo- 
„ga às Parles lectura da relação dus Pentes, an- 
eles que as Partes se retirem do lugar , em que 
„ se fez a Vistoria-, e se ohi se acha alguma ohs- 
„ ci/r idade ou culto defeito, elk o fará corrigir 
„ logo. „ Se assim se praticasse , se evitariao segun- 
das e-terceiras Vistorias; que por isso mesmo proliibc 
o citado Cod. Ç. 214. no fim. 

6. 36. 
Feita assim, c subscripta a Vistoria ; se respeita- 

mos á praxe ou estilo eseiipto por Peg. rom. 4. ad 
Ord. pag. 131. Co!. 2. n. 8., elle diz::::: Vistoria 
não se dd de Ho vista ds partes, e sem isso seajun- 
ctavs. Q mesmo Pcg. no tom. 1. á Ord. pag, 329, 
n. 70. disse 22 De inspectiotie oculorum non da!ur 
Çopia Parttbus vi st jucidlus ita videatur , sed 
cum illa jiunt ccta conclusa et sic servat stylius, 
et ita juàicatum fuit =2 Tenho visto que alguns 
Magistrados n andao dar vista ás Partes para a 1 le- 
garem de Direito sobre as Vistorias, como novas pro- 
vas , quando sáo feitas de| ois de abertas e públicas 
as inquirições: O que hc racionavcl, e pode funefar-. 
se nà doutrina de Barbos. etTab- L. 9, Cap. 93, ax. 
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6. ibi=í Ifjspectione ocu/ari fjcta, von statim de- 
3, super fertur Sentenda ; sed cum illa sit loco at- 
„testatorum, Parlibus relinquenda est cause de- 
„ductio „ Adde Brunneman in L. 8. ff. fin. regund. 
n. io. Stryk. vol. 8. Disp, 16. Cap. 3. n. 86. viden- 
dus. Se porém a Vistoria se faz no termo probató- 
rio costuma deixar-se em segredo com os depoimen- 
tos das testemunhas, e de tudo se dá visia ás Partes 
para as allegaçoes finaes; tempo em que lhe fica li- 
vre arguirem os erros , c requererem segunda, como 
passo a demonstrar no seguinte Artigo. 

Que se possa embargar qualquer Vistoria 
se suppoe praticado no Acordao iranscripto por 
Peg. tom. 6. ad Ord. pag. 27. n. 45-., e se es- 
tá praticando quotidianamente, arguindo-se os 
erros, paixões, ou seducçoes dos louvados; cis- 
to era ordem a se proceder a segunda Vistoria, 
como ao diante se verá no Artigo 5-.* 

Artigo V. 

Se se pode conceder segunda e terceira Vistorias na 
mesma Causa, e sobre o mesmo objecto ? 

§■ 37- 

Se neste Reino se adoptasse a prática estabele- 
cida pelo Imperador José II. (§• 340» ficaria supér- 
flua a disputa desta Questão: Porém cm quanto se 
não adopta , sou obrigado ao exame delia. 

Houve DD. sustentando " quod accessus Judi- 
„ eis ad locum differendx cum peritis non debet 
„ concedi postquam ipse alias semel, atque i ter um 
„ accesserit; cum accessus de sui natura repeti non 
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,, possit, ntsi forte per modum revisionis alie gato 
„ errore. Atque Loc est intelligendum etianisi ac- 
„ cessum petens ofjerat illumperagere propriis sum- 
yjptibus absque spe repetendi tllant refecíionsm,,, 
Assim PacichelJ. cie Distam, Cap. 4. n, jo. e 5-1.; 
Fontanell. Dccis. 282. a n. 22., diz que raras vezes 
vira conceder 2.' Vistoria, e que facilmente a vira 
denegar. 

Esta opinião tem plausibilidade, porque 
/gendo a Vistoria hum arbitramento de Louvados; 

a nossa Ord. L. 3. tit. 17. §, 2., só admitte se- 
gundo, ailegando-se erro do primeiro, ut ibi 
cs reconlando a razão do seu aggravo, etc., 
et §. 5-. ibi ~ Se alguma delia se sentir ag- 
"ravada, etc. 

§..38. 
Outros DD. só adirittem a." Vistoria, ou quan- 

do na primeira se não fez liuma completa averigua- 
ção de todas ascircumstancias; ou quando na relação 
dos Louvados houve alguma contradrcçao , Ferreir, 
de Nov. oper, L. G. Disc. 11. n. 9.: O Cod. Judi- 
ciar. dos Fráncezes Art. 322, permitte ao Juiz man- 
dar proceder a 2.' ex officio, quando a 1.' não he 
.exacta por outros Louvados, podendo cxig'r dos da 
1.a os indícios e informações que lhe parecerem con- 
venientes. 

§• 39- 
Outros absolutamente defendem ser conccssivel a 

2.° Vistoria expensis peteutis, e que nao pôde dene- 
gar-se-Ihe, Ferreir. de Nov. oper. L. 2. Disc. 14. n, 
22. Brunneman. na L. 8. lí. Fin. regund. n. 9. Bcr- 
lich. J'. 1. Concl. 47. n. 38. 

Cem efTcito notamos neste Reino pratiça- 
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das 2." e 3.* Vistoria, como se observa em Peg. 
tom. 4. For. Cap n. 13., e no tom. 7. For. 
Cap. 241. pag. 304. Cl 1., et pag. 305'. Col. 
2. in fin., pag. 310. Col. 1., e no tom. 6. ad 
Ord. pag. 2Ó. -C0I. x. et pag. 41. n. 36. et abb, 
passim : Eu as tenho visto conceder repetidas no 
mesraõ Processo, ou seja para de novo se exa- 
minarem circumstancias omissas na primeira Vir- 
toria, ou seja para corrigir erros demonstrados; 
Porque com eííeito os votos dos Peritos admit- 
tem prova em contrario pnr outros, como se de- 
duz do Alvará de 14 de Outubro de 1773, e 

terminantemenre Stryk. de Jur. Sens. Dissert. r. 
Cap. 3. a n. 10- cum seq. vmnino videndus. 

§. 40. _ 
Se bem que, sendo notoria e visivelmente erra- 

•do o arbitramento dos Louvados, nem ainda he ne- 
cessária segunda Vistoria para corrigir o seu erro: Por- 
que o Juiz náo lie obrigado seguir cegamente hum 
errado arbitramento dos Louvados, e pôde corrigillo 
julgando o contrario. Oter, de Oflkial, Reipubl. p. 
3. Cap. 21. n. 27. Ferreir. de Nov. oper. L. 2. Disc, 
13. n. 19. et 22, Sabell. §. Perícia sub n. 7. Pacion. 
de Locat. Cap. 34. §. jv n. pj. et 96. Altimar. de 
•Nullit. tom. 6- Qi. 37. pag* 86. Judex, et pag. 
■87. Col. 2./, Verum si jf»í/tw==Cod. Judiciar, dos 
Franeezes Art. 323. 

1,111 
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ARTIGO VI. 

Quem. deve contribuir, as despesas e salarlos para 
as Vistorias ? 

• 0^n - rftq ■§.= 41. .• 

Se o Jíiiz ex .officío manda proceder a Vistoria ; 
devem as despezas ser pagis por ambos os Litigan- 
tes; mas.o vencedor repete depois do vencido a parte 
que assim conrribue", Solan. Cog. 5-. .n. 18. et 19., 
(ainda tpie inima das Partes o contradiga ) Altimar. 
de Nnllir. tom* 2. rubr. 12. 23. n. 100. Stryk. de 
Jur. Sens. Dissert. 1. Cap. liít n. 45*. 

4^* ■ • 
Se Iiuma das Partes requer a Vistoria, deve pre- 

parar, todos os salatios c pagallos, Berlicb. P. li Con- 
cl. 47. n. 37. Stryk. supra n. 45. Fontancll. Decis. 
381. n. 26.: (Mas a final, sendo vencedor, repete 
estas custas, Solan. Cog, y. n. if. et 16.) Cohf. Ber- 
Jich. P. 1. Concl. 47. n. 37. Stryk. voh 8i Disp. 16. 
Gap. 3. n. 92. Cod. Judiciar, dós Francezes Aru 301. 

161 §. 43*.ê '4 [?j 
Se requerida por hutnajdas Partes) a outra quer 

assistir a ella , se se louva ,i se nella requer sua Justi- 
ça, deve pagar ametade, Fontanel(. Dccis. 382. n. 27. 
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D I S S E U r A r Ã O X V. 

Se os Magistrados, aos quaes na fôrma do G. 45', do 
Regimento do Desembargo do Paço se co/nmette o 
conhecimento de algumas Causas, podem executar 
suas Sentenças fóra dos seus Territórios, e se a 
tanto se extendem as suas Commissões, etc. 

Supplcmefno á Nota <$71,. das segundas Linhas, e á 
Nota 29. 

;Obsftl(»bn O ob oitivifftÇ^ CM: - = ■•...■ . si 

Em mais de 30'annos cjué sou versado no Foro, 
tenho observado que homens Sábios não podem fixa- 
mente assentar; se os Juizes, a que pelo 45", do 
Regimento do Desembargo do Paço se commette o 
conhecimento de algumas Causas, são propriamente 
Delegados do Príncipe, ou Com missa rios ; e se a sua 
jurisdicção he delegada, ou suscitada? Na verdade a 
Questão, que faz o objccto da presente Dissertação, 
depende desta precisa separação e prenoçao; porque 
varia'essencialmente a resolução, decidindo-se ser de- 
legada , suscitada, ou conmissaria a sua jurisdic- 
ção: E não he tão fácil como ha pouco cx abrupto 
decidio hum Juiz de Fora. 

§. 2. _ 
Com effeito: Se os Magistrados, aos quaes pelo 

d." §. 45'. se commette o conhecimento da Causa, são 
propriamente Delegados do Príncipe; então assenta a 
mais coramua resolução dos DD., segundo o Direito 
Canouico, c ainda Civil, que elJes podem executar 

idll 2 
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as próprias Sentenças, que passao em julgado , com 
tairo que as executem dentro de hum anno, Stryk. 
vol. y. Disp. r. de Dciegato Principis- Cap. 3. a n, 
100. Brunneman. de Process. Civil. Cap. 2p. n. 8. 
Perez in Cod. Tit.-de Execur. reijudic. n. 3. Fragoz. 
de Regitnin. Reip. P, r. Liv. 4. Disp. 10. §. 1. a 
n, 126. Ridoifin. in prax. P, 1. Cap. 13. n. 630. Silv. 
ad Grd. L. 3. T. 86. in princip. n. 45'. Altim. de 
KuIJit. Sent. Rubr. 10. Q. 17. a n. 10. 

§. 3. 
Outros DD. pelo contrario dizem, que a juris- 

dicção do Juiz Delegado indistinetamente finalisa pe*- 
Ja sua Sentença; que elle não'a pôde executar, e que 
precisamente deve tratar-se a execução' no competente 
foro c Juizo ordinário do domicilio do condemnado: 
Assim os muitos DD. que refere o citado Altim. n. 
JÊr. , e o nosso Moraes dç Execut. L. 6. Gap. 11. n. 
9., sem hesitação o segue, equiparando as Sentenças 
dos Juizes Árbitros,, que elles não podem executar, 
como suppõe a Ord, L. 3. T. 16. §. 2. com as dos 
Juizes Delegados; e resolvendo, que em liuns e ou- 
tros se extingue asua jurisdic.ção pela Sentença, e não 
podem jáir.ais exccutalla. 

§.4. 
Se não são propriamente Delegados, mas a sua 

jurisdicção he só suscitada , e ampliada no seu pró- 
prio território para conhecer deCauta de pessoas, que 
lhe não são subditos; então ficamos na regra geral, 
que não podem executar as- suas Sentenças no territó- 
rio alheio, em que estão os bens do condemnado, 
Moraes L. 6. Cap. 11. a n. 4. Gonf. infra §. 8. 

§• T- 
Se são propriamente Conimissarios; então a ju- 

risdicção se extingue pela sua Sentença, e ao Ordiná- 
rio do lugar fica competindo a execução, Gail. L. 1» 



e Tractalos Vários. G4t 

Obs. i. n. Stryk. vol. 5". Disp, 1. de Delegat, 
Piincip. Cap. 1. n. 21. ibi = Commissarius Senten- 
„ tiam à se latam exequi nequit, sed executio ejus 
„ ad Superiorem spectat: rram statim postquamCom- 
„ rnissarius pronuntiavir, fuoctus est ofíicio suo, et 
„ ordinário executionem relinquit, etc. Idem Stryk. 
vol. 7. Disp. ip. De clausulis Commissionum = 
Cap. 1. a n. 82., aonde expondo as differenças dos 
Delegados, e Commissarios, diz, ut ibi = An Com- 
„ missarii et DeJegati inter se differant?  Com- 
„ missarios facultate cxequendi destitui, quod tamen 
„ Delegati facere possunt, etc. Id. Stryk. us. mod. 
L. i. T. 21. sub §. 4. Quamvis hodie.— 

§.6. 
Taes na matéria sujeita , segundo os Direitos 

Canonico , e Civil, são as differenças das jurisdicções 
para o poivo que tratamos da execução das Senten- 
ças: Devemos pois, antes de passarmos ao systeraa 
moderno da nossa Legislação, indagar conforme os 
mesmos Direitos: 1.0, qual he propriamente a juris- 
dicçao ordinária: 2.*, qual a delegada, e então: 3,0, 
qual a suscitada,, especialmente: 4."', qual o Dele- 
gado do Frincipe: 5:.0, qual segundo os Romanos 
era a jurisdicção Mandada: E depois destas preno- 
çdes, passarei a indagar, segundo o nosso Direito 
Pátrio: 1', qual destas Jurisdicçôes be a que se de- 
ve subentender concedida pelo d. §. 45'.; Ou 2. , 
se he mais propriamente huma Avocação de Causa de 
lium Juízo para outro: E em todo o caso: 3.°, se a 
jurisdicção se extingue ou não pela Sentença: Em 
conseqüência: 4.0, se o tal Magistrado pôde ou não 
executalla fóra do seu território. Faxit Deus\ 

§•7- . J 

O Juiz ordinário, diz o nosso Guerreir. de 
Recusat/L. y. Cap. 5. n. 3. "Ut sit ille, qui pro- 
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,, priam jurisdictioném à lege circa causarum nnivcr- 
5, sitatem exercer; vel ille, qui propriam jurisdictio- 
„ nem habet ex sua persona,, Consonar Ord, L. r. 
T. óf. ubi Peg.: Juiz Delegado, define o mesmo 
Guerreir.-n, 4. "Judex delegatus est, cui, veP ad 
„ causam cognoscendam, vel definiendam, aut exe- 

quendam, vel in totum h lege, vel a Principe, 
5, mandara ve! data est jurisdictio , nihd proprium 
,, habens, sed totum à Mandante recognoscens.,, E 
jurisdicção suscitada ou excitada diz o mesmo Guer- 
reir. n. 8., que se verifica "quandò Princers, vel Su- 
„ perior potestatem habens excitar, ac movet jurisdi- 
„ etionem Judieis ordinarii, dando ei potestatem co- 
,, gnoscendi ultra casus, de quibus tanquam ordina- 
„ rius tantura cognoscere poterat habita ratione ad 
,, jurisdictioném ordinariam , vel ordinarise compara- 

3, tam, etc. Advertindo no n. 10. e 11. que "In 
taii casu Judex manet etiam ordinarius, quoad cau- 

j, sam ei commissam per jurisdictioném excitaram ; 
tlam Commissio, seu delegatid non efficir, ut Ju- 

5,.dex ordinarius dicatur delegatus, sed excitat tan- 
5, níramodo jurisdictioném.... Princeps committendo 
j, Judiei ordinário causam, non videtur delegare, sed 
„ excitare jurisdictioném, etc. • 

§. 5. 
Em conseqüência he bem evidente que o Juiz, 

aliás ordinário, a quem a jurisdicção se suscita para 
o conhecimento de alguma Causa , que lhe não per- 
tencia, só fica exercendo a jurisdicção ordinária den- 
tro dos limites do seu território; porque aliás sem 
expressa Faculdade do Tribunal Palatino (como sup- 
poem o §. 8ó. do seu Regimento) ; não pôde ir fa- 
zer acto jnrisdiccional fóra do proprio território, em 
differença do Juiz Delegado , Fragoz. de Regim. Reip. 
P, r. :L. 4. Disp. lo. L n. 100., in fio. Ibi^Illud 
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„ I)ic addi potest, quando jurisdictio delegatur, pos- 
3, sejudicem ordinarium limites sute jurisdictionis or- 
,, dinarix transilire: Secus vero, quando procedit tan- 
„ quam ordinárias, etiamsi excitei ar per llteras 
„ Principis.,, 

§• 9- 
Só pois re?ta examinar, em que circumstancias a 

jurisdicção se entenda delegada, ou só suscitada ? 
O mesmo Guerreir, n. 24. e 25"., se explica assim 
construindo esta geral distineçao =2Quando ex ver- 
„ bis, et modo loquendi potest colligi Delegantem 
„ liahuisse respectum ad personam delcgatam, dele- 
„ g tio est personalis, et ex ea ordinarius eílicitur de- 
,, legatus : quando vero respectus non habetur ad per- 
„ sonam , sed ad officium, seu dignitatem , jurisdi- 
5J ctio non censetur purê delegara, sed tantum exci- 
3, rata, et suscitara, et ex ea ordinarius non efficitur 
,, delegatus =2 Conf. Fragoz. S." n. 100. E corno 
com muitos DD. adverte Peg. tom. ad Ord. L. 1. 
T. 65". in princ. n. 16. "quod quando Judiei ordi- 

nário aSiquid prtecipitur, debet Commissio intn> 
', pretari, ut non censeatur aliquam jurisdictionem de- 
" legatam ei tribuere, sed ordinariam excitare, nisi 
" aliud mahifeste apparuerit. „ Optime et omnino 
videndus Bovadilh. in Polit. L. 2. Cap. 21. a n. 25". 
et 20. 

§. to. 

A jurisdicção Mandada, de que trata o Direito 
Romano nas Pandect. L. 1. T. 21., expirou com os 
Magistrados dos Romanos, se acreditamos Schilter. 
Exerc. ç. ad ff. thes. 22. ibi=;Ciim ratio matVdandae 

iurisdictionis cx more majorum apud Romanos in- 
" valucrir, ita cum bis et illam expirasse, ut Imdier- 
" nis moribus vix ac re vix qu dem is , cujos juris- 
'' dictio mandata dici possir 7 çxistat.„ Aliter Stryk. 
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us. mod. L. i, T. li. §. 3. aonde concltie "quod 
„ Commissarii hodierni ita dati, ut nornine commit- 
„ tcntis causam Sententia sua plene componanr, sint 
„ mandatarii jurisdictionis; ec hinc iUa, quaj his Ju- 
,, re Romano competunt, non es^e deneganda. „ Es- 
la discórdia compoe o celebre Thomaz. Not. de us. 
hod. ad Pand. L. 2. tit. 1. pag. 40. dizendo " Quam- 
}) vis enim verum sit, ahquando Commissionis teno- 
,, ri inseri, ut Commissarii possint Sententia causas 
,, derimere ; tamen propterea eorum jurisdictio nec 
,, própria est ex stillo Júris Romani, çuia Commissa~ 
,, rii eam non habent ex Jure Magistratus, nec man- 
„ data, quia habent à Principe; Judex enim manda- 
„ tarius Principis est paradoxon Júris Romani, et 
,, cui a Príncipe data est jurisdictio, is proprium ha- 
„ bet. Neque terminus mandato jurisdictionis cccur- 
„ rit in L. 5. Cod. de Judie, ad quara provocant, 
etc. 

§. 11. 
Finalmente: Commissarios, qmes erão segundo 

os costumes, e Leis dos Romanos? varii varia di- 
xerunt, Stryk. vol. 7, Disp. 29, de clausula Com- 
missionum C ap. 1., vindo a concluir a n. 122. se- 
gundo o uso hodierno , ut ibi 25 Decerni vero ut 
„ plurimum solent Commissarii ad concordiam et jus- 
„ titiam, ita ut ante omnia concordiam prnmoveant, 
„ si vero htec recusetur, tunc secundura justitiae re- 
„ guias causara dirimant: Ac potestas eorum non 
„ amplissima est, sed secundura comraissionetn, et 

quidem strictissime, ac ad araussim orania perage- 
„ re debent, ut alias júris est notissimi. Dantur vero 
„ nonnulli vel ad simplicem causce cognitionem, hoc 
„ est ut ca explorata desuper referant, qui modus 
„ est maxime in usu alii etiam ut votum adjungant 
„ suura: Alii ut etiam Sententiam superadant, adeo- 
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que tofam causam decidant: Alii dcnique ut ctiam 
Sententiam suam exequantur', si commissio decreta 

>5 sit cura c^usula - remota appellatione re Sic 
3,quoque ex Comratssionis formula dependei modus 
„ prucedcndi, sseps enim commicti solei causa expe- 
,,dicnda de plano, etc. Omitro as differenças entre 
todas estas especies de jurlsdicçao, que podem vêr-se 
em Stryk. nos lugares citados, e em Fragoz. supra. 

Depois destas prenoçoes segundo os Direitos Ro- 
mano, Canonico, e uso das Nações, passemos ao sys- 
tema da nossa Legislação, O §. 45-, de que tratamos 
se explica por esta frase =: Provisões para os Cor- 
,,regedores Juizes de fóra poderem conhecer de 
^alguns feitos ou causas, quando as partes allega- 
,,16111 razoes para isso; e isto pedindo as taes Com- 
,,>missÕes a pessoa menos poderosa     c estando 
„ o Julgador a que se as taes causas commetterem 
,, dentro de dez legoas  E náo se concederão as 
„ ditas Provisões para se levar alguma Parte de 
,, fóra ao lugar aonde morar o que pedir a Commis- 
,,500: E as ditas CommissÕes se nao concederão pa- 
,,ra Ouvidores de terras de Senhores, etc. Em ou- 
tros semelhantes casos usa das mesmas palavras o Le- 
gislador na Ord. L. 1. T. x §. 24 ibir: os feitos 
„que lhe estiverem commettidos fazendo o Re- 
„ gedor Commissão a Desembargador que offício cu- 

rrn nan fpnba 1.. r T. ó. n. ibi Dnscm- 

„ , . . ,   
tit. 4 §. 4. ibi" fará as CommissÕes a outros De- 
„ sembargadores.... quando houver de fazer a Com- 
missão, etc. Nao se notando huma só palavra ex- 
pressiva de Delegação: Só a de Commissão, de que 
a propriedade e effeito, lie o que já vimos (§. 5:. e 

§. 12. 

Mmmm 
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§. ir.) Concorda a Ord. L. 2. T. 43. in princ. ibi 
= o Julgador ou Cominissario a que (a Provisão) 
lôr apresentada, etc. 

_§• 13' 
Depois da extincção do Império Romano, es:as 

Cornmissôes de causas, não são jamais Delegações, e 
Mandatos de jurisdicçdes; são de nova e diversa na- 
tureza, liuma regalia do Principe para fazer avocar 
causas competentes ao conhecimento de hum Juiz, e 
coraraetteJlas aoutroj tendo hoje outro nome de ovo- 
cação de causas, como largamente prova Castilh. 
tom. 7. Controv. Cap. 41. a n. 120. ibi ~ Jtem 
,,evocandi ad se onmcs causas tam incipiendas , 
„qu,iin inceptas, et pendentes coram ordinariis in 
„quacumquc parte judicii, et in quocumque statu, 
,, aliisque committere , et delegare compe it regibus 
„ratione raaiorice, seu rcgahae, estque Jüs regale Su- 
„ premum, etc. 

§• M- 
He repugnante a toda a razão, e a toda a equi- 

dade, que qualquer pessoa seja arrancado violento do 
juizo do seu domicilio em primeira instância para 
ir litigar em outro, como declama Mell. Freir. L. 
4. T. 7. §. 32. na Nota; optime Boehmer. ad Pan- 
dect. Exerc. 56. §. l e 2., aonde admiravelmen- 
te cxpoe os prejuízos, c inconvenientes que resultão 
do contrario: Bem os teve em vista a Ord. L. 1. T. 
65". §, 18. em quanto manda "a todos os Juizes e 
„Justiças que de feitos conhecerem, que não 
„reraettão feito algum a outro algum superior, 
„ sem nosso espec:al Mandado, mas processem osfei- 
„tos e dem nclles Sentença final salvo nos ca- 
„sos, que-lhes expressamente mandarmos, etc. E 
por isto he que no Liv. 3. T. 11. se manda quequal- 
quer só possa ser derpandado no seu Juizo, e a Ord. 
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L. 3. T. 20. §. 9. e T. 49., permitte a declinatoria 
do foro, etc. A menos que ou a natureza da causa, 
ou o privilegio especial das Pessoas (de quib. Mell. 
d, §. 32.) não sejao mais forçosos para cessar cm ge- 
ral o favor dos réos, (se bem que contra laes privi- 
légios declama Mello.) 

§• if. 
Pode ser que lunn Auctor careça de algum da- 

quelles privilégios, mas que concorrao as urgentes 
causas , que faz precisas o nosfo §. 45-. O Legislador 
pois permitte em falta de privilegio, e pelas mesmas 
causas, que hum menos poderoso leve a diverso Juí- 
zo o mais poderoso debaixo dss circumstancias, que 
requer o mesmo §. 45'.: Mas bem reftcctido elle, ou 
he huraa dispensa das mais Ordenações referidas e ou- 
tras , ou contém hum novo privilegio concedido ao 
menos poderoso contra o mais poderoso, ou lunn at- 
tributo da regalia do Summo Imperante. Se se consi- 
dera como Dispensa das Ordenações, lie huma Gra- 
ça estricra por natureza Barboz. vot. 58. Peg. tom. 2. 
ad Ord. pag. 39. n. 93.: O mesmo se olha como 
Privilegio, Boehmer. ad Pand. Exerc 14. ~ de Fi- 
nib. privilegiorum regnnàis rj Stryk. vol. 4. Disp. 
24. De privilegiorum interpretatione =3 Se como 
Commissfo, já vimos no §. 11. a sua indole, e natu- 
reza; se finalmente, como avocação de causa de hum 
para outrojuizo; estas avocatorias, ainda que depen- 
dentes do Real Poder, e arbitrio (§. 13.) são odio- 
sissimas, oftensivas das Partes, prejudiciaes á Repu- 
blica, de huma strictissiraa interpretação, como bem 
advertem Castilh. tom. 7. Cap. 41. n. 123. Bovadi- 
Jh. in Politic. L. 2. Cap. 16. a n.° 100. omnino vi- 
dendus, Tondut; de Praívent. p. 1. Cap. 7. a n. 7. 
Cyriac. Contr. çi1). Salgad. dcSupplicat. p 2.Cap. 
31. n. 90. , Fontanell. Decis. y?2. Hev^ Volaii. in 

Mmram 2 
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Cur. Filip. L i. Cap. 9. n. 6. Acidentes ibidem n;' 
4. rptime Fabr. in Cod. L. 3. T. 1. Dcf. 1.: E nos 
tcrnios de nosso mesmo §. 45'., assim o disse Peg. ibi- 
dem n. 18. tom. 2. et toro. 7. ad Ord. ad Regim. 
Senat, Falat. Cap. 35". sub, n. 2. y- Et hujusmoài 
rescripta sunt limitanda. ~ 

§. 16. 
Eis-aqui a formalidade com que costnraao con- 

ceder-se as referidas Provisões n: Faço saber a vós 
juiz de Fora de N. que, etc. "Fiei por bem orde- 
„ «tír-roj-, que tomeis conhecimento da causa de que 
,, se trata, e que ouvidas as Partes, a determineis 
,, com ^Jwtiça , dando appeIlação e aggravo, nos 
33 casos em que couber para Juizo competente , e 
„ havendo autos vos serão levados tio estado em que 
,, se acharem ; cumprindo-ze esta Provisão comonel* 
„la se contém. „ 

Tal lie o antigo Formulário, com que na con- 
formidade do dito §.45'. se passao estas Provisões : E 
por mais que se requeira que o Juiz de Fóra conheça 
também da execução (como muitas vezes tenho re- 
querido) nunca se excede este Formulário, ficando 
nós na intelligencia de que taes rescriptos não secon^- 
ceciem ultra solitum, e na regra =3 Princeps unum 
concedendo de duobus petitis videtur alterum dene* 
gare, Altrograd. L. 1. Cons. 2. n. 3Ó. Sabell. 
Princeps. n. 22.: Quando assim aCommissão (ainda 
Delegação) he restricta para o conhecimento a é a 
definitiva, expira, proferida esta, Silv. adOrd. L. 3. 
Tir. 66. §. 6, n. 26. 

§• I7* 
Nota-se 1.0, neste Formulário de taes Provisões , 

que nellas se não encontra huraa só palavra expressi- 
va de Delegação ou equipolente daquellas, que asi- 
gnificão, e que expõe Fragoz. P. 1. L. 4, Disp. io» 
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§. i. Bovadilli. in Polir. L. 2. Cap. 21. a n.° 27., e 
só semanda ao Juiz de Fóra, Corregedor, ou Provedor 
que conheça da mencionada causa dando appellaçao, 
c aggravo, etc. E não se podendo dizer Delegado 
do Príncipe, cessa a opinião prenotada no §. r. que 
permitte ao Delegado do Príncipe executar a própria 
Scntenqa: Bem que ainda aqui ha a distincçlo, de 
qua Silv. ad Ord. L. 3. T. 66. §. 6. n. 26. et 27, 

§. 18. 
Nota-se 2.', que commettida assim a causa a 

hum Corregedor ou Juiz de Fóra, não nomine per~ 
sontf, mas nomine Ojficii et áignitatis (tanto assim 
que passa o conhecimento a seu Successor) e sem ou- 
tra alguma expressão, fica a sua jurisdicção sendo 
propriamente suscitada, e não delegada (§. 7., 8., 
9.) E por isso, não podendo exceder os limites do 
seu território sem outra expressa Graça (§. 8.), não 
pôde executar a sua Sentença em bens que estejão fó- 
ra do seu território, e necessariamente deve deprecar 
o Juizo em que está a pessoa, e em que estão os bens 
do condemnado (§. 4.) 

§. 19. 
Nota-se 3.% que estas Provisões não alterao as 

alçadas , nem os salarios, nem a ordem e fôrma do 
precedimento regular, e mandão dar appellaçoes e 
aggravos para os Juizes aliás competentes dos mes- 
mos ívíagiscrados, quando conhecessem como ordi- 
nários das causas dos seus territórios, etc. E por isso 
á fortiori, he suscitada e não delegada a sua jurisdic- 
ção. DD. S.* §. 17. Guerreir. de Recus. L. 5". Cap. 
j. a n." 13., e as conseqüências são as mesmas (§, 
4., 17., 18) 

§. 20. 
Nota-se 4.0, que quanto ao Poder de executa- 

rem esses Magistrados as suas Sentenças, nada di^ 
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zem as Provisões , nem expressamente llie concedem 
tal jurisdicção para esse fim; E necessariamente deve 
interpretar-se, que a jurisdicçao commettida expirou 
pela Sentença, e que não pôde jamais executalla; 
Interpretação, que se faz provável, e provada com 
as seguintes razões. 

§• 
Primeira: Porque assim o faz interpretar a natu- 

reza strictissima destas Graças, ou se considerem co- 
mo Dispensas, Privilégios , CommissÕes, ou avo- 
ea^oes de causas (§. 14. iç., juneto o §, 11.): E 
na figura de Commissaríos (palavras com que na ma- 
téria sujeita se explica o nosso Legislador §. 12.) ; 
não podem executar as próprias Sentenças (§. ç ): 
O que bem se evidencêa com os outros casos refe- 
ridos nas Ordenações citadas no §. 12., nos quaes 
nunca jamais esses Desembargadores, a quem o Rei^ 
ou em seu nome o Regedor commeuem os Feitos , 
executão as próprias Sentenças. 

§. 22. 
Segunda; Porque consideradas estas Provisões, 

como avocatorias de causas (§. 13. et iç.); 'ie ^em 

notável o §. 23. da Ord. L. 1. T. çfl., aonde tra- 
tando o Legislador de casqs scmelhano s, de que os 
Corregedores fóra dos Juízos dos domicilies podem 
conhecer por acção nova , ou avocatorios, diz que oe 
processarão, e determinarão finalmente conforme sua 
alçada-. E a praxe dc julgar tem interpretado, que 
esta jurisdicç^' te não amplia ás execuções, que de- 
vem necessai, jnre-fazer-se no domicilio doréocon- 
deranado, Guerreir. For. Q_ 82. a n. 11. 

' .23' 
Terceira: Porque a instância da causa termina 

pela Sentença final, tanto assim, que expira o manda- 
to ao Procurador cónstituido para essa demanda, Ord. 
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L. 3. T. 27. in princ. A execução da Sentença he 
hum Juízo novo, era que se requer nova citação, 
Ord. L. 3. T. 80, in pr, Tif. 9. §. 12. in fin. Tit. 
76. §. 2. L. 2. 1. 53. §. 1. Moraes de Execut. L. 6. 
Cap. I. n. 22. Bem como a liquidação he hum Juizo 
novo, em que também se requer nova citação, Mo- 
raes S." n. 57. Guerreir. Tr. 4. L. 8. Cap. 9. n. 9., 
tanto astim que para a execução e liquidação não 
basta citar-se o Procurador, Moraes n. 23,, não sen- 
do elle tal, que podtsse ser citado no começo da de- 
manda como com os mais reinicolas concilia Silv. ad. 
Grd. L. 3.T. 86. in pr. n. 63. E daqui vem a ser in- 
dispensável fazer-se no Juizo do condemnado a exe- 
cução, ainda que a Sentença que se executa seja pro- 
ferida na Supplicação , ou pelo Corregedor do Civel 
da Corte, como cora os mais reinicolas prova Silv. 
ad Ord. L. 5. T. 8(5. in princ. n. 16. , sobre o que 
refere hum antigo Assento , Peg. tom. 4. ad Ord., 
pag. 105". n. 705-. ibi=: Sentenças dadas pelos Cor- 
„ rege d ores da Corte, ou Desembargadores dos ag- 
„ gr azos entre pessoas, que nao podem trazer seus 
„ cnntendores ã Corte, se não podem executar, nem 
,, liquidar no dito Juizo, etc. Conf, Guerreir. Tra- 
ct. 4. L. 8. Cap. 9. n. ç. 

§• 24. 
He verdade que a execução e liquidação sepd- 

de fazer pelo Juiz mesmo que proferio a Sentença, 
quando o que a obrem em seu favor he hum daquel- 
les, que gozão de privilegio pessoal, e especial como 
as viuvas, orfãos, e os mais que refere Mell. L. 4, 
T. 7. §, 32., como assim limitão os citados Silv. a 
n. 17. et 39. Guerreir. a n. 6. Mas para estejhn he 
necessário hum Privilegio tal, qual rcrrí expresso^essas 
Pessoas: só a respeito dcllas se limita a regra, de 
qua §. 23.; E como estas Provisões não a limitão, 
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nem facultao aos Commissarios.executar suas Sentenças 
:=: Regulsc in duhio inhaerendura est, donec con ra- 
,,rium sive exceptio probetur, etc. Barboz. etTabor. 
L. 16. Cap. 31. ax. 7., maxime attenta a stricta na- 
tureza de taes CommissÕes, e o odioso de! Ias (§. 
i^.): O simile do Juiz Arbitro, de quo Silv. ad 
Ord. L, 3; T. 66. §, 6. n. 14., não he para despre- 
zar. 

25". 
Qiiarta : Figure-se appellada Iiuma Sentença des- 

te Cornmissario, e confirmada ou revogada na Rela- 
ção; Elle funaus est officio suo \ a Comroissao aca- 
bou pela Sentença appellada, e a jurisdicção sedevol- 
vêo na causa ao Superic. Quem hade pois executar 
a Sentença da Relação contra o condemnado de ter- 
ritório diverso? O Commissario ? Porque titulo ? Pelo 
de Comraissãrio ? A Comra ssão acabou pela Senten- 
ça, de que seappellou, e acabou o conhecimento, que 
se lhe commetteo da Cansa até dar appellação e ag- 
gravo. A execução da Sentença da Relação jcá he 
lium Juízo novo e diverso (§. 2^.) Como pôde pois 
bum tal Gommissario executar a Sentença sua , ou da 
Relação, sem novaCommissão ? Nunca o pude com- 
prehender: E por isso sempre costumei impetrar no- 
va Provisão para a execução das Sentenças. 

Nota : Pelo menos não he a decisão tão fá- 
cil, e sem dúvida, como suppoz lium certo Jul- 
gador, rejeitando in limine, como calumniosa, 
hum c- epção de incompetência, que se lhe op- 
poz, querendo executar em diverso território hu- 
ma Sentença, que proferio como Commissario 
por huma tal Provisão, sem nem ainda ao me- 
nos ouvir as Partes. 


